
t] 
[I

ESTADOS MUDOS IDO BRASIL

erção

N. 149
	

Sáll""álti. 29 de Junifo 'do 1940



n*eweicio DE 1D40

A Diretoria daTInaprensa Nacional, de aedrdo com a klisIação em

. ViçOr„ só registrará ' assinatufras dos órgãos oficiais, para o exercido'
14'40, mediante pagamento da importância correspondente ao pe.'

rodo de 12 meses, na Teecuraria da Imprensa Nacional, à rua Treze
de Maio, ou mediante reeollarsnekto e respectiva comprovação, nas

. repartições arrecadadoras federais — Delegacias fiscais, Alfândegas,
Mesas de Rendes e Coletorias.

Aos funcionárias pie:M.04 federais, estaduais e municipais é fa-
cilitado pagar o cerato da aesinteimara, computado já o desconto de 20 %,
a que têm direito, em dem graetaçães semestrais de MO.

As aseinaturas sd refeiral4e-`-deatro do exercido financeiro de cada
ano. Por esse 113011P0, Ai 14141~ nevas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de Nisiee se pliderão abranger o 2" semestre do
cim o em CUM.

•n••n•nnnn•

As reolamações sobre irregularidade de remessa aos assinantes
devem mencionar os miasmas ini,ressos ao alto, á sequerda, doe res-..,
pectives endereços

Fara laelif404e e por0068Aisde aái remessa, aa laserIçõeu de Nal-.
anotem NO scrAo areitas YfmagraTi'ínhamiaboi raie o Ultimo dia do iate realertor
aquele em que cometa a ' rrei4";;;titirri, /ao é, até 31 de açacalar, ou ase 19
de /unho.

An repartições arreoadadorae aAu de ia aceitar pedIdoe de neselaalisra•
olhado dentro 1)044131,1 C O Udie6•-•4 • udu ter para ioncluaarloa.

r reto* de uastuaturae nanai% do •. /./terio da ~Meti. ou de cada ame
da. aeetões do "Diarlo

Reptertiçõess paalteass eu asseinaulasi No lederlor 	 	 7060044
parlieularea	 	  t No estertor 	 	 J JWsUII,

~ciou/tilam peiblieue 	  ;$ No Interior 	 •	 446060
t N• exterior 	 • ~MN

O preço do attmero de boje tala fixado' 1111 alterna pagina deila edis:AJ.
O nomere ea.rwando atum mais IitlU por tino decorrido.. ~ia itrd/O.

°lisa:0v Avoms

n• A liedaçâo anu to eeeee Ira aratuitanteater co. asainantes adentrai
ateimados, esti-melado* ou aetteriorea ir data da earsbeatlaret.

- COteldna, por lano, que ao fel 	 odes telto‘ eia eu amo assinalam
roeu e anieeedlaeM eonsealearle, afira de HAn tirarem co,,, as *neta eoleçéCel
dee/asile:edita.

— Os conhecimento/a deu eatabrateeras tontsdas por intermédio da* et.
ielorina federai s . menina de rendam e II Ifitnelegan, iu4lvrluo ser ameaminbadoe
diretamente tit !morena. Nseional eent laterterfuela dna delegacias tilavas.

— Ar aasinatierna adia pudim deiatro doe primeiro. 15 Man	 iao•te pc.
alado acra° enneeladan • procedida	 cobrança do rerpeetiver preço,

— No• dias to e 2r.„ ou cada n.è*, acra publicado. em twucte.lo.. avence., ao
‘llierlo da Justiça", • jurisprudeada do Supremo Tribais...1 bliattar e do
Tribunal de Apelações do Idisirlio Federal,

N. da IL. — Para boa ordem doe atrelo:0e de Redaçfie, e ao intercale
sie público, tiea eatabelecido geie aa P edidos Peru relirudtleAu de "lute"

para, verificado ueI. tatere.madoe au •atutertela ele erros on ontisaõen. desata
et. r feitos das 16 às lb horas e, ao Máximo, até 48 Luras npda • atida doe
°reboa oficial..
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ATOS no PODER 1..:XECI."rtVO

Doeroto-loi a.. 2.291, do 8 (11.! iffill10 de 1910 1;11).
Decerto-lei a. 2.312, de 27 de junho de BE°.

n. 2.313, de 27 de junho de 1910.
Deercto-lei e. 2.311, de 27 de junho de 1910.
Dcereta-lei n. 2.315, de 27 de junho de 1910.
Decreto-lei ir. 2.319, de 27 de junho de 1910.
Docrelo-lei II. 2.317, de 27 de junho de 1910.
becreto-14.‘i n. 2.318, de 27 de junho de 1910•
Dec e rto-lei II. 2.319, de 27 de junho de 1910.
Decerto-lei it. 2.351. do 28 de junho de 1910.
Derreto n. 5.836, de 19 dy junho do 1910.
1iecreto n. 5.838, de 19 de junho de 1910.
Decreto n. 5.875, III 2t; de junho de 1911/.
1 rob+ ti. 5.878, de 211 de junho de 1010.
Decreto n. 5.883, de 27 de junho de 1910.
Deerem a. 5.88i, de 17 de junho de 1910.
Decreto n. 5.885, de 27 de junho de 1940.
liecreloii. 5.88G, de 27 de junho de 1010.
Decreto a. 5.887, dl! 27 de junho de 19ín.
Decreto n.	 eu 27 de junho de 1910„
Decreto e. 5.892, de 27 de junho de 1910.

11Iinistério da Fazenda - Decortos de 27 de junho de 1919.

DIiiiisWria da Viação e Olivas Públicas - Decretos de 30 de idtril
1910.

j11 inisterio do Trabalho, 'Indústria e Comércio - Decretos de 27 de
jimbo de 1019.

peparlamento Administrativo do SOrViçO • Públirt)	 CO11-411)0

hid ¡N . o 	 Expdsic3OS	 MO( iVOS - EXpedicni e da Divisão do
Exlrannmeraisio e da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento.

Com:Hino Federal de Comércio Exterior.

Conselho Nacional de Águas e Energia Eletrica,

SECI(E'r.kIllAS DE .1.:ST. n D(i

illiuisWrio da Justiça r Negócios Interiores - Expediente da Divo-
tor;a da Justiça e do Interior e tia Policia Civil do Distrito Fe-
deral.

31jojst n rii.) da Educação e Saúde - Expediente do Oabinele do se , mi_
ile.dro, ih, Deparlamento de Adminitsração, da Divisão do Pessoal,
do Departamento Nacional do Educação, da DiViti() do Ensino
Secundário, da Divisão do Ensino Superior, do Serviço Nacional
do 'real e() e do Serviço de Á g uas e Esgotos do Distrito Federal.

I11iistriu da Fazenda - Expediente 4to Gabinete do Sr. DIDDSIED. da
Diretoria oeral da Fazenda Nacional, do Serviço do Pessoal, da.
Car i loria Geral da República. da Diretoria das Rendas Internas.
do Conselho Superior de Tarifa, da Diretoria da Despesa Pública.
da Diretoria do Domínio da união, da Recebedoria do Distrito
Federal o dr(' Diretoria do Imposto 414./ Ronda.

111inislerio tia :Varinha - Expediente di, Exmo. Se. Presidente da
llept •iblica e do Tribunal Marítima Administrativo.

,51¡pi:fério Ii Olhei-a - Expodionte do Sr. ininislro, da Sorrelaria
Cioritiiii Minislério, di Estado-Maior do Exército , da olpêtoria
de Fundos do Exército. til' Conselho Superior de Econonnas da
Guerra e da Diretoria de Inlendõneia da Guerra.

da Viação e Obras Publicas - Expediente da Diretoria da
Contabilidade, rio Serviço do Pessoal. do Departamento dos Cor•
reiw: O TelégrafOs e da Estrada ,de Ferro Central do Brasil.

Ministerin 4Ia Agricultura - Portarias - Expediente da Divisão do
Pcs s iial, da Divisão do Maloriah da I)ivisão de Defesa Sanitária
Vegelill, da Divisça4 de Fomento da Produção Animal. do Ser ir0
de E s tatística da Produção. do Serviço Florestai, da Escola Na_
cional de Veterinária e da Comissão de Abastecimento.

IMinislerio do Trabalho, -Indústria e Comercia .___ Ecpedíeitit ti Sep-
.ViV. 0 de tIoniunicações, do Serviço, do Pessoal, da Divisão do
Di :eanienlo, do Departamento Nacional da IrlddStria o 1:0111OreiC,
10 1 •lil ,artarnento Nacional de Seguros Privados e Capitalização,
das .runta3 de Conciliação e Julgamento e do Conselho Federal

, de Engenharia e Arquitetura.

Wermos do contratos - Parle comercial - Rendas públicas - Na-
ticiá p io - Instituto Histórico - Editais e avisos - sociedades
anónimas - Sociedades civis - Anúncios.

P---
11„	 Soplemento do Diário Oficial - Srta.:5o 1 - n. 119:

011:ItIVD,4 fl:D;	 ilDIEDIZDIUS na coricorrèneja adminisaa,j,:a
2i). da Estrada do Ferro NOrOéSt o do Brasil - Ministério da

Yr:a:kr e Obras Publicas

DECRETO-T,EI N. 2.291 - DE 8 DE .1! ['NIT. ° DE 1910

Dispõe sôbre a orflanizoção do Justiço do Território do Acre

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe corirere
o artigo 180 da Constiluicão. decreta:

TITULO I

Da administração da Justiçai

C.1PITUIÁ) I

DISPOSI(J3E4 01:1IMS

.SE14)..i0

Do divisão judiciário

Art. IP Para os efeitos da adodnisicação iIa lirsi iça, o Território
do Arre fica dividido em duas circunscrições judiciarias, estas em
comareas. suhdivididas,em zonas.

§ 1.0 A primeira circunscrição judiciária é constituida pelas co-
marcas de Rio Branca e Sena Madureira, que correspondem respecti-
vamente aos municípios dos mesmos nomes, e Xapuri, que correspon-
de ao município do mesino nome e ao de Brasília.

§ 20 . A segunda circunscrição judiciária é constituiria pelas co-
marcas de Cruzeiro da Sul. que corresponde ao município do mestria
nome. o Seabra, , que corresponde ao município dii IDOSIDO DOIDO C
de FeijC.

Art. 2,0 As co marcas icem as sodes: - a de Itio Branco. na
Cidade de 'Rio Branco: a de SZ 011a Madureira, na cidade dc Sena Muda-
rei...a; a de Xapuri. na cidade de Xalturi a de Cruzeiro do Sul, na ci-
dade de Cruzeiro do. Sul; e a do Soabra, na cidade de Soabra

SECI:ÃO

Thts ontoridoiles judiciári n IR

Art. .30 . A administração lila .1iistiça. no Território da 	 Arre, é
exercida pelas autoridades seguintes:

I - cinco Trilmnais do Juri. D111 para Eada comove!:
11 - vinco Tribunais., de Imprensa. um para cada comarca;
li! - rine() iiiizes de direito, um para cada comarca:
IV - chin.)	 SDDSt iluDo S( . 11 , i0 iri, s para a primeira eir-

cuescriu5o jraliciaria (art. 1", § 1') e dois par ;i a segumfa (; t rt, t*,
2°) n

- setenta o dois •jiui,.c	 t. paz (Decreto-lei e. 9418, de 21 .le
dezembro rte 10;18, art. 2 0 ), uru para cada z(1na.

SECC.I0 111

1)c Ministério l'úblico

AH . 4 . 0 () ministerio Público tom por org5osr

I - cinco promotores públieuzi, uni para cada comarca;
- cinca promotores públicos substitutos. :4ondii iri" ,g para ft

primoira circimsericão judiciária	 mui	 10	 1°), e deis Para a
gu pda (art. 1 0 ,	 2').

SECÇÃO /V

1.105 0Pf».7üs (uurrliore.s. c1 administroção dii Justiço

Art. 5.0 São orgãoS aoxiliares da administração da Justiça:

- O Consèlho P(..nitencizIrio;
li - Os advogados, irwcritos na Ordem dos Advo,r,• adOs do Brasil.

e o:: sol jed ad(wes, nos telad0 do a rt . 1 , 030, do Código do Processo
Civil.

. 1.° A União, nas causas em orle Um. interessada, corno autora, ró
assistente ou op,: , ente. rI repre.tentada pelo Procurador Regional da
República.

2.0 Os municípios do Território sãe representados uni jUizo por
interrnédio dos seus procuradores.

SEC(;:i0 V
Dos funcionários ausiliores

Art. (1. 0 São funcionários auxiliares da admi n is lrnefin da Justiça:

1 - cinco escrivães do crime, com os ofícios anexos, do juri,
• orrãos, menores, sneessãO e acidentes no trabalho, sendo uni
para cada comarca;

Republicado pbr er saída cora ineorreCiieS.
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Jimb o n Ii . I!)10

11 — tabeliães de notas, Com OS ofícios anexos, do regis-
tro ciNil dia., pessoas naturais, na sede de comarca, e das pessoas ju-
rídicas, ,10 registro de tilados e documentos, de ilnOVeiS, de protesto
de letras e títulos, contador e partidor. sendo um para cada comarca;

III — setenta e dois escrivães (los jUi7.0 -S" de paz ittecreto_iA
n. 908. de 21 ,le dezembro de 1938, art. 2°), com o oficio, anexo, do
regi-iro jv i l das pessoas naturais;

IV — oficiais do registro civil das pessoas naturais, em zonas
aia ''as:

V — escreventes eompromissários;
VI — cinco oficiais de justiça, um para cada juizo (Te direito;
VII — setenta e dois oficiais de justiça dos juizos de paz, um para

e:-o-la Miro de paz;
VIII — cinco serventes, um para cada juizo do direitc.

1.0 O	 justiça de cada .jnizo de direito exerce ?titubeio
tonções de porteiro tios auditórios.

2". o -vrvouto do cada juizo de direito exerce tambem as funções
t . te .juslil;.:t peraule t:t Tribunal do uni ou de Impi•ensa.

C-1 1 , 111'1M II

k coxsTiTt'llÃO Dos Taint;NAIS

• t'(..ÃO I

1)o; Tribunois r.	 .1 u ri

	

`' Os Tribunais do Juri obedecem	 ,,Jo.darde
iteerelti-lei ti. 10, de 3 de janeiro de 1938.

Na st'tde de eada comarca, funcionará um Tribunal (ict turi, tendi)

1 n eSidente ii l'e,:lleef	 de (iireiti).

tz.‘	 II)	 nOS )nèses	 janeiro,
Toai, e 4 q etiliftrn de enda anil, Velei -brandi)	 dias sucessivos, salvo
jo.sio tuipettimento, as sessões necessárias para julgar	 os processos

.‘s multas a mie se referem os anis. 38, li) e 17 do 1) , creto-
',i n. 107, de 5 de jatiro de 1938, serão cobradas executivamente

.enita mi Vazeinia Pública (União). Para esse rim, o pre:ideffle
ff ° Juri. no prazo de 10 dias. contados do tlia 41 . ; encer-
ram 11..) das ......ssêes. remeterá à reriartição fiscal. para a iiisci.b.5(.)

.ii n 	 n. 900. de i7 de 1.1ezendW0 cie 19 .38. art.
in t illados e as certidões, em rird(ilório. das atas

1 . 1 ,, L)P1	 a.

SECÇÃO

Dos Tribunais de In tprensa

Art. 80 . Os Tribunais de imprensa constituem-se, nos termos do
Decreto n. 21.77(3, de 11 de julho de 1931, funcionando cada um deles
iia -cde da comarea. sempre que houver de julgar os crimes ali de-
Injdos. eometidos coto abuso de liberdade de imprensa.

SECÇÃO

Dos Tribuno is de Imprenso

Art . 15. .1os Tribunais de Im p rensa comPel e j ul g ar os •linle s defi -nidos pelos ali. , 8” a 18 do Decreto ii. 21.77d. de 11 de julho de nrill•

SECçÃO

Dos juizes de dileuo

Art . lu. Aos itliZeS	 1.0inpvtv;

-- Assinar termos de abertura ( 1 Orli'vrra moldo rubricar :p3
folhas dos livros necessários aos serventuários da respectiva comarca.
inclusive n Ios oliciais :do registro civil das pessoa- naturais: , 1.e:sais:ida
a atribuição dos juizes	 paz;

Decidir as v_lr1ivivla 	 los refll'idUS
30 — processar os protestos formulados contra qualquer ( .kis ser•

N, enjuários que lhes são sobordinados. assim conio ordenar o ca n cela-
mento de escritura, procuração 	 ro alo por eles praticado;

— Informar OS podidos do revisão criminal;
Cumprir as precatórias e os, pedi.lo., de e:dl:adiça() das au-

teridatles do país;
— 'Marcas a senentutiritts	 lhes são subordinados. :trttzo

ficienle:

(1) para a agliiSiej-10 011	 (IHS 11\ VOS	 is:Waren) ou
,+1. IV I Y O M i ri.(141iliire5;

pard o pagamento de omoltimentos, imposlos, laxas o sèles
por que sejam responstivei s , comunicando à reparlicilo fkcal Mini:a:-
tente;

e) para a organização e boa guarda tio arquivo:
(I) para a emenda de CITOS. abusos (ui o missões verificadas te/

desempenho de suas atribuições:

70 providenciar sóbre o forneciniento, em i ; poca própria, de to-
do o material destinado ao serviço do t .egislro civil das pessoas na-
turais. impondo a multa, prevista nesta lei, no caso de impontualidade;

8'. Assinar termos de abertura e encerramento e rubricar as fo-
lhas dos livros necessários a C011a q 'Ciiinte,, , !‘ontroaniliaS e soelpiladeS
cooperativas ou alleinilnaS iella I' O registro de firmas comerciais,
onde não houver Junta Coinercial: ^

90 . Ilubricar os: balaneos comerciais:
10, Nomear, nil-hoe. o,z erexonles Coinpromi .z sários e ul:cia;; de

justiça:

I Impõr, a requerimento de orgào ijui liin - Wrio PCd p livo 4n1 (10
interessado, a oficiais do ..egisto civil das i)essoas naturais, a pena do
que traía o art. 27 do Código Civil;

— Velar pela direção, guarda. conservação 0, policia do etit-
fício onde se achar instalado o rorum, de acêrdo com as inirocims

ie expedir:
13 — Processar e j ulgar suspeição:
o) a juizes de paz;
b) a promotores públicos ou promotores liublicos substitutos;
c) a serventuários que lhes são subordinados, inclusive

do regi$10 civil das pessoas naturais;
d) a oficiais de justiça do juizo;

,Julgar suspeição a escrivão e o f icia l de i u,41 (:.:1 ,-1 0 juiz°.
DAS AI 1 .0111DADES 3 unicamtrAs	 de paz;

15 . — Exercer as atribuições relativas ao registro civil;
— Exercer [1:5 atribuiçõe. contenciosas, ou não contenciosas,

dos casamentos e sua celebração;
17 — Presidir à celebração do casamento na sede da remarca;
18 — Mandar lavrar auto de prisão e.m flagrante; decretar

são preventiva ou ordenar a prisão do culpado; proceder a corpo de
delito, nomeando peritos; conceder 'mandado de busca e apreensão;

Art. 10. A jurisdição das autoridades referidas no Tituto 1 nãO conceder fiança; processar e julgar justificaçõv s. pericias e outras
medidas necessárias, relativamente aos processos de sita competência;compreende as causas que a Constituição e as leis reservam a OutroS

juizes e tribunais. 	 19 — Determinar a internação provisória ou definitiva do réu

Art. 11. Os Tribunais do Juri, OS do Imprensa e os juizes de 	 que padecer de enfermidade mental, ou dela suspeito, para obser-
vaeii0 ou t•ratamento. providenciando sobre a guarda lios 	 bens.

reit.) leen] jitriSdit:ão nas l'espeetivas cornarem.
Art. 12. Os juizes de paz trem juriálição dentro dos limites de

suas zonas.
Art.. 13. Nenhuma autoridade judiciária pode delegar à qual-

Quel. outra a própria jurisdição, salvo nos casos estabelecidos em lei.

SECÇÃO

Dos Tribunais do Juri

Art. 11. Atis Tribunais do Juri compete julgar os crimes defini-
dos ; . elos arts. 29 ,1 a 296. 298 Parágra fo único, 299, 310. 359• e
:;(30 parte primeira, da Consolidação das Leis Penais, quando consu-
mados ou tentados.

Parágrafo único. No caso de continência ou conexidade de crimes,
prevalecerá a jurisdição do Tribunal do Juri sobre a do juiz de di-
reito. salvo si ocorrer crime funcional, de resistência. desacato, tirada
ou fugida de presos ou acometimento de prisões (Deereto-lei n. 107,
cle .5 de janeiro de 1938, arts. 3" e 4°).

TITULO II

Da discriminação de atribuições

CAPITULO 1.

SECÇÃO 1

Disposições gerais

Art. 9°. A competèneia do juizo é determinada. em materia eivei
e criminal, pelo prescrito nas leis e códigos respectivos.

90 — Determinar a retificação compulsória prevista no capitulo
V do Decreto n. 21.770, de	 de julho de 1934;

21 — Mandar incinerar os autos de processo crime em relação
ao qual, .nos termos do artigo 270, parágrafo único, da Consolidação
das . Leis Penais. o subsequente casamento impede a imposição de pena;

22 — Formar culpa nos crimes da competência do Juri, até a oro.
nitrida, inclusive, e presidir ao julgamento do processo;

23 — Preparar os processos por crimes da competência do Tri-
bunal de Imprensa e presidir ao julgamento:

21 — Julgar o linbcos-corpus contra aios das autoridades - po-
liciais e administrativas, ressalvada a competência cio Tribunal de
Apelação;

— Processar e julgar:

á) os crimes comuns e contravenções não expressamente atri-
buidos à outra jurisdição;

b) os crimes de responsabilidade, ou com êstes conex0-1 ., come-
tidos por funcionários públicos e oficiais ou praças da Forço Pan-
ejai, ressalvada a compettIncia do fóro privativo;
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96 — Jolgar:

as contravençõea pr('ceasan i r a pelos juizes de paz ou autoridades
pol irias

h) os rerursoa dua dociaõea tios juizea de paz e das autor:dadas
poliaiais;

27 — Concedo-v. prorrogação de prazos para abertura e terminação
de in,entárioa;

— !Par à soldada. com a necesaária segurança, órfãos pobres;
29 — Fazer recolher. à c.a:r.o Econômica Federal mais próxima

da comarca, dinheiro e outros valcae; pertencente; a órfãos, menores
ou noorditos;

no — Providenriar, dopoia de mimo. Obre a intornação em es-
hleaeoiniento apropriado. ou do acordo com as condições tocaia. afim
de ficar aujeito a tratamento. do menor que. não podendo ser eno-
itado a própria família ou à posaala encarregada de sua guarda. fôr
apilOtico. surdo-mudo. cego. alcoolico ou tiver qualquer deficiênaia
moi ai mie o torne inapto para receber a ação dus processos educa-
tixos ou trabalhar:

31 — Proce .;sar e julgar o abandono de menor não reclamado em
temoo, mediante o proceaao estabelecido no artigo 61, e Peus pará-
grafos. do Decreto 17.943-A. de 12 de outubro de 1927, eabendo
ca senten ça a pelaç ã o, no efeito devolutivo, para o Tribunal de Ape-
hição:

— Prover siabre o destino do menor abandonado ou não res-
tiluido, conforme a sua idade. instrução, profissão e grau de perver-
sidade. por:bouba dar o ~amo à soldada:

33 — Colher informações convenientes sobre o fato punível
atrihuido a menor de quatorze anos, ;abre o estado físico, mental e
711 tal dast ° e saibre a situação social, moral O eacinômica doa pais,
tutor ou pessoa sob cuja guarda viva, mandando registrá-las em au-
tua próprios. aos quais se juntará tudo que disser respeito ao menor;

31 — Decidir sobre o destino do delinquente menor de quatorze
ano. conforme o exigirem as suas condições, ou deixando-o sob o
polor do pai. mãe, tutor ou pessoas debaixo de cujo poder já vivia,
ou confiando-o à pes eoa idônea. pelo tempo necessário á sua edu-
Cação. ou dando-o à soldada:

— Proceasar e Migar. de adirdo com as regras fixalas no ca-
'pílula 11 da Parte Eapecial do Decreto n. 17 ..943-A. de 12 de num-
1:Í 1O27, e de possisel aplicação, os crimes ou contravonçõos co-
nimbais por menores, que contarem mais de quatorze anos e menos
de dazoito;

30 — Fiacalizar o trabalho de menores:
37 — Fiscalizar os oalabelecimentos em que se acham monorea;
38 — Processar a julgar as inlracõea de 1 ' is e regulamentos de

I l aa i el(41 c i a e Proleção a menores de qualquer idade:
39 — Cumprir e fator emnprir o que está estabelecido no Do-

eroto	 17.913-A. (1,. 12 de outubro de. 1927, no qoa fôr aplicável
010 VI0i. l'eCOI1e11(10. nos casos omissos. a disposições de outras

leis. adaptáveis às cadsas eiveis e criminais;
41.1 — Julgar as impugnações ás contas dos tesoureiros e de

quaisquer reispooávets por hospilais, asilos e fundrazb p s-. que i'ece-
liprioo	 tiXiiii dos cofi-e , públicos, 011 legados, removendo o; admi-
ni s tradores nos casos de negligência roi prevaricação. o ommoando
/moio Os 5111151 na. si de 00110 Modo 1 - 1 n10 e:diver lurevisto•nos esta-
tu Losou regulamentos:

— Arrecadar, imentariar e administrar, na forma do Có-
digo de ProceiZso Civil, a herança jacente e os bens de ausentes, po-
dciiidel e ,wÃr a juizes de paz a atribuição de arrecadar e arrolar

rovn , os. liem comi de mandar avaliá-los e vendê-los.
aa iteeother, como depósito, ao Banco do Brasil, ou, si não

houver agência na comarca. á Mesa de Rendas Federais co Coletoria
Fede' ai, os bens arrecadados que consistirem em dinheiro, pedras
ou matar, preciosos, ações ou títulos de crédito;

43 — Proceder de modo idêntico em relação aos rendimentos
• dos bens à Unportànala das dividas ativas cobradas e ao produto
d(1, bens arrematados em leilão;

44 — Fazer a entrega do; bens de ausente a quem fôr de di-
reito;

— Providenciar sobre os bens vagos na forma do Código de
'Processo Civil, procedendo em relação aos 'Valores, conforme está
de'.erroinado no n. 42 dèsle artigo.	 a

46	 Procea.sar e julgar:
o) todas as causas cíveis, ressalvada a competência do juiz de

direito da comarca de Rio Branco;
b; as justificações, vistórias, protestos. interpelações e outros

peocesaos preparatorios para servirem de documento:
C) as ações para a cobrança da dívida ativa da Fazenda Pú-

blica (União e Municipio);
(i) as causas conteoctosas e administrativas relativas a taci.

dentes no trabalho;
c) a; naturalizações;
() as causas cru que o município fôr interessado como autor,

réu. assi;lente ou opoente, e as que delas forem dependentes, aces-
sórias OU preventivas;

as desapropriações por utilidade ou necessidade pública, e as
derdolitoraas;

h) as infrações sanitárias;
i) as infrações de leis .e regulamentos municipais;

47 — Homologar as sentenças dos juizes ariaitros;

48 — Exercer a administra/cão da Justiça do Traballio, onde
não houver Junta de Conciliação e Jul gamento, nos liq mos do De-
creto-lei n. 1.237, de 2 de maio de 1939;

49 — Decidir os embargos de nulidade ou infriiigentos do jul-
gado, nos termos do art. 839 do Código de Processo Civil.

Art. 17 — Ao juiz de direito tia comarca dc fio Drancie aléal
airibuiçõos conferidas no artigo anterior, compete:
Processar e julgar:
o) as causas em que a Faaanda Pública (União)

sada como autora, ré, assistente ou opoente, e as que
dependentes, acessórias ou Prnedivaat

á) o; mandados de, segurança; ressalvada tt comaetêncla do;
Tribunais Superiores.

SE.C(',X0 V

Dos Prizes sobstitutos

Ar 1. 18. Aos juizes substitutos compete subalituir juizel
de direito das comarcas pertencentoa a sua circunscrição judiciacia,
nos impedimentos ou por motivo de ausência.

Parágrafo único. Achando-se o juiz substituto na Sérle. da cos.
marca, em que é obrigado a residir, compete ao mesmo, por delega-
ção expressa do juiz de direito, em autos ou por meio de oficio;

1° — auxiliar na instrução dos processos criminais e nas
arrecadações, em geral, não podendo. porém, proferir sentença defi-
nitiva ou interlocutória com força definitiva:

2" — presidir à celebração do casamento (art, lã, n. 17),

SECÇÃO

Dos juizes de poz

Art. 19. Aos juizes de paz conmele:

1° — assinar têrmos de abertura e encerramento e riihricar az
folhas dos livros necessários ao eSel'iV(10 CIC Seul ,j111ZO, exceto os do:S..
tinados a assentos do registro civil das pessoas nal.uritia;

20 — conciliar as partes que, oura êsse fiuuu, recorrerem a seu
Juízo. valendo como sentença o acordo que elas e o Mvi as.sinareni:

presidir à celebração do casamento, menos na séde do
comarca;

4" — efetuar as diligancias e cumprir os mandados do jois: do
direito da respectiva comarca;

— nomear, od-/me, eacrivao ou oficiais de justiça;
60 — mandar lavrar auto da prisão em flagrante e prender os

criminosos, podet.do, no seguimento (Mas, einttar eu outras Z.111118;
— proceder a corpo de flelito, nomeando peritto.;

8" — conceder fiança, na forma da ler:
9° — avier:Mar e arrolar, dioorn de sua ii i vi.sd¡rri o, ri; bere,

ansenie,-i. vagos ou do evento, dando conhecimento ao »J az de direito
das providencias tornadas;

10 — velar ',ela conservaeão e guarda do arquivo doa cartórios
do e.scrisão de seu juizo e dos ofiviaia do registro civil (LI3 pe5r-0113
na lura is cla respectiva zona, de acordo com as instrio;ina que

— providenciar sobre a remessa, até 31 de janeiro. ao car-
tório do oficial do registro civil das pessoas tu:dura:a, da sedo da
comarca, dos livroa da assentos do registro civil, do anu anterior, e
do respectivo arquivo:

12 — processar suspeição ao eserisão e oficial de justiça de
seu juizo;

13 — processar ei-of(reio as contravenções previstas;

a) na Consolida.çãc. das Leis Kmtis, artigos 368 (coma's modi-
ficações feita; pelo n. t% 1, dm 12 le novembro' de 1938, ar-
tigos 58 e 58. § 1°) a 371. 374 a 39. eacluido o parágrafo único. 381,
1' parte, 391 a , 396, 399 e j oarágrafos, 400, e parágraloa;

b) ro Decreto n. 23.793, da 9a oe raneiran de 1931, artigo 86,
números 1° (infração dos artigos 91. 22, 'rir c, 43 e 55), 2° (infração
do artigo 22. letras o, b, d e e). 3" (infração dos artigos 29. S, 1" 99,
letra f, 28 e 31), V (infração do artigo 29; letras_ ri e h), 50 (infração
dos artigos 9° § 1° e 54 parágrafo único). G° (infração dos artigos 27,
32 o 45) e 70 (infração dos artigos 33 e 34);

e) no Decreto n. 24.6-15. de 10 de j ul h o do 1934. artigo 2`:
d) no Decreto-lei n. 794, ti-:' If l• outubro de 1938. artigos 6°,

§ 2° 14. parágrafo (mico, 15. § 1". 16 § 2' 13. § 2°. 20, 42, parágrato
único, G', parágrafo. único, 68. §, 9', 87. § 2", c 88, § 2°.

TITULO III

Do Ministério Público

CA.P.:ifULO

DOS PROMirrultES PÚBLIDOS

Art. 20. O .Ministério Público da Justiça do Território do Acre
constituido por agentes do Poder Executivo. A sua função consiste

em Promover e fiscalizar, na fórma prescrita nesta lei, O cumprimeole
e a guarda da Constituição, da.s kis, regulamentos e de,eiaõe.s.

fôr interes-
dola.s forem



as ordens
do cargo P

e instruçõe do Procurador Geral
coneulta-lo em caso de dúvida 013

121fil	 Sábado 29 •	 DiÁn10 011CIAL (SPeCrIO

Art. 21. Aos promotores públicos iLeumbe:

— Representar o Ministério Público cortante os jaiz;:sJe hrei-
to, o Tribunal do Juri e o Tribuoal de, Imprensa;

II — Requerer prisão preventiva;
III— Oferecer denúncia nos crimes de ação pública. assistindo,

Olwigatoriarnente. à instrução criminal, salvo impedimento, e promo-
ver todos: os lermos da acusação;

IV — Oferecer denúncia, mediante requerimento da parte ofen-
dida. ou do seu representante legal, verificada a miserabilidade, nos ca-
sos de ação penal privada, e promover os termos ulteriores do pra-
Cesso;

V — Aditar a queixa da parte nos crimes de ação pública
nos processos de ação privada;

VI — Promover a ação penal nos crimes de imprensa, na forma
da legislação especial:

VI E — Oficiar nos pedidos de prestação de fiança, suspensão da
execução da pena, livramento vondicional e em qualquer incidente dos
procesos penais;

VIII — ..1CUS n 11.' OS 1'4 ".olS 'MO plenário, nos crimes ile ação iná-
bil:a;

IX — Oferecer
X — Promover o andamento iios processos criminais e a execução
r n ,,spvetiv as sentenças, requisitando. às autoridades comoctentes,

Os documenios e as diligências recessárias à repressão dos crimes e
captura dos criminosos;

XI — Usar dos recursos legais e acompanhar os interrnstos pelas
ree-les, sempre que o exigir o interesse publico;

XII — Requerer habeas-corovs;
XIII — Promover a inscrição da hipoteca legal do ofendido;
XIV — Defender a jurisdição das aatoridades judiciárias;
XV — Representar o Ministério Púbico no Conselho Peniten-

ciário;
XVI — Denunciar à autoridade competente a prevaricação, omis-

são, nogligência. erros, abusos ou praxes contrárias à lei ou ao lote-
re público, por parte de serven:uários da Justiça o, iispecialmente,
dns cartórios dos juizes perante os quais funcionarem:

XVII — Velar pela observância das formulas processuais, de
medo a evitar despesas superfluas ou omissão de formalidades legais;

XVIII — Requerer o promover a unificação de penas nos casos
des parágrafos 10 a 4° do artigo tiG da Consolidação das Leis Penas
e aplicação tio disposto no parágrafo único do artigo 3 0 da mesma
1:onsolulação:

XIX — Visitar mensalmente as prisões, lavrando o respectivo
termo, e promovendo quanto COnVier ao livramento dos presos, ao seu
t rolamento e à higiene das prisões, o que de tudo farão constar em
relatório ao Procurador Geral, com a discriminação das reclama-
ções e da solução dada às mesmas;

XX — Promover a ação para declarar a nulidade de casamenta,
nos termos da lei civil;

XXI — Oficiar nas causas eiveis sobre o estado e capacidade ci-
vil das pessôas, desquite, nulidade e anulação de casamento, bem como
em quaisquer outras em que a soa intervenção seja necessária, pronun-
ciando-se sobre o respectivo mérito;

XXII — Exercer fiscalização permanente sôbre os cartórios, nas
srç dos das comarcas. de acOrdo coo , o Decreto n. 22.519, de 8 de mar-
ço de 1923, observando o disposto no artigo 3° do mesmo decreto;

XXIII — Inspecionar, pele menos, de três em (Os mêses, 011
quando lhes fõr determinado pelo Procurador Geral, os livros do re-
g istro civil das pessôas naturais, a cargo dos oficiais nas sédes das
comareas, lavrando o respectivo termo e enviando tle cada inspeção
relatório ao Procurador' Geral;

XXIV — Verificar:

,t) si esses livros são mantidos c . a) forma regular:
à) si os assentos e retificações são lavrados e assinados COM a

observância das prescrições legais.
XXV — Proceder do mesmo modo em relação aos vos. quan-

do remetidos pelos oficiais do registro civil das pessoas naturais das
7 0)Mt, das respectivas comarcas.

XXXI — Promover, gratuitamente, a lial .,inaç;"„ pa:-a casa-
Mento . de pessoas necesítadas, quando o uluisita:,:in os jult.2s,di
direito.

XXXII — Assistir, obratoriamente, ri jrislificações para qt.ed•
quer' efeito, promovidt? perante OS ,jOIZPS

XXXIII — Ter em espcial ateneão os casos que envober p ni jri.
teresses de incapazes.

XXXIV — Promover a cobranea da di n ida ati“.n da União, nos
termos do art. 23, in Ne, do Decreto-lei n. 98G, de 27 de dezembre
de 1938.

XXXV — Informar ao Procurador Regional da República. iman-
to ao andamento das ações para cobrança da divida ativa da União,
consultando-o sõbre o que julgar conveniente (Decreto-lei n. OSG,
citado, art. 27).

XXXVI — Cumprir
concernentes ao serviço

XXXVII — Remeter, anualmente, até o d:a :3 de janeiro, relat :i-
rio circunstanciado;

o)	 Procurador (3eral, dos ser' iços a
anterior;

b) ao Procurador Regional da República, 'IP suas atividades,no
ano anterior, como representante,s da União (Decreto-lei n. 98(3, ci-
tado. art. 28).

XXXVIII — Exercer qualquer a t ribuao inbecente à fun n,:ão e
que implicitamente estiver contida nas que são enum e radas ne,la

§ I.' Como curadores ile orfãos;

— Funcionar em todos os termos des inventários e til lias
e ilos processos de j urisdição admirrstrativa ou contenciosa, um ,tire
:sejam ,riteressallos incapazes.

II — Frincionar nas cansas	 desquite, nulidade e ano;,,A 0 de,
casa unto, si do casal houver de,cendente,s incapazes. intere,;sados.

III — Requerer e promover interdições na forma da lei '
'IV — Defender. conto s o .n) :Iilvogrdo, os interess,,s dos in,..apupc,

no casos de revelia 011 lo defe,, a insuficiente por parte de seus re-
presentantes legais.

V — Interpór recursos das 5 nntoncss ou deci;sões proferidas no!zi
processos em que funcionarem e promover a execução delas. 	 •

VI — Promover em ben e ficio dos rncajuazcas medidas e provi-
dèncias, cuja iniciativa competir ao MiniStério Público. vincipal-
mente quanto à nomeação e rennd.,ão rio tttIor','	 e CI.IntIOrg'.
e apreensões. á suspensão e pearia da pátrio-poder e á inscrição dá
hipoteca legfil.

VII — Ptornover a prestação de contas dos tutores e curadoros,
• inventariantes, havendo incapazes. .n.eressados, providenetanda so-
bre o exato cumprimento de seus deveres.

2. Como curadores de rOPOOPPS:

I — Exercer as atribuições qt.i lIir .ão i:onferidas pelo 1)Crt.•!1)
o. .043-A, de 12 de outubro de 1927. e !e igi:dação especial sobse..
quente;

II — DCSeD1Perlhal . as fillnões ,10 cucado,' de o.A . I.:Ws, em gei".11,
nos processos de jurisdição dos juizos de menores;

III — Inspecionar e ter sob sua vigilância os asilos de menores
e órfãos. de administração pública, promovendo as medidas mie se
fizerem necessárias à proteção dos interêsses dos asilados;

IV — Promover e acompanhar os proo s•	 krObl'arn'a d e Si ! —
dados devidas a menores.

e oficiar

seu carg o, durante o aro

§ 3.0 Corno curadores de ausentes:

Cumprir e fazer cumprir o disposto nos art. -V13 	 scuind
(es e 1.591 e seguintes do Código Civil;

11 — Funcionar em todas as causas que se moverem contra au-
sentes, ou em que forem èstes intereesados, inclusive nas ações de
usocapiao;

	

— Re querer a arrecadação de h€'u	 lo ausentes, assistindo
Pe z soalmente às dilig,èncias, sempre que rói . possível:

IV — Requerer a "abertura da suc e ssão provk.sria ou definitka
do ausente e promover o respectivo processo ate final sentença;

XXVI — Representar contra qualquer falta ou omissão encon- 	 V — Funcionar em todos os terillOr do arrolamento e do i!ven-
trada nas inspeções, providenciando para a aplicação das penas dis- tário dos bens de ausento. . s empre que fio' possivel, na .; habilitações
eir;i1013re:S 1` para a repressão penal que no caso couber, 	 de berdeiros e justificações de k lívidas que neles s e fizerem;

XXVII — Promover o cancelamento nos casos de duplicidade od	 VI — Promover a cobrança das dividas tal\ as do ausente e M-
fa'sidade de registros, depois de devidamente apuradas. 	 terromper-lhes a prescrição;

XXVIII — Representar ao Procurador Geral, quando se verifica-	 VII — Representar a herança -.10 ausente e, n1 ,h,j/M. defendendo-a
; .,-on os casos previstos ncs arts. 227 e 228 do Código Civil, 	 nas causas que contra ela e promoverem, ou mediante, autorizaJta

XXIX — Funcionar, obrigatoriamente, nas justificações, que do juiz, propondo as que se tornarem necessárias;
tenham por objeto suprir falta, retificar ou restaurar o registrO	 VIII — Ter os' bi., ns arre.'a„kvios sou k	 Lut mi pais udo	 i'111
civil das pessaas naturais, em que houver engano. erro OU omitS:iào responsabilidade. encarregar pessóa la gleirda dos me,smos com
(Decreto n. i .857, de 29 de novembro de 1939:art. 117).	 numeração arbitrada pela juiz;

XXX — Oficiar nas habilitações para casamento, bem como nos	 IX — Promovei', mediante autorização til j ruiz, a venda em basta
processos de impedimento e dispensa de proclamas. nromovendo os 	 nliilltrn dos 1-", r!s tio f	 •I•.0,crioração). 	 g:jarda ou ,:,liserka,::;
c.sc!arechnento necesários, a bem da justiça. 	 dispendfosa ou arriscada;



TÍTULO IV

Dos funéionários auxiliaras da Justiça

CAPIII.1.0 I

DOS I:St AUX

Art. '22. .kos rscrivàes inesiuMe:

Lscr(", •e i em devida furna os processos',
2." Assistir iie audiências e diligências judiciária s a que estivee

presente o io1/, mrmo fOrzi da , horas do expediente;
3.° FalOr	 ietenacões, notificações C clWgências ordena-

das pelo !um;
4.° e esinar mandados por ordem de juiz:
5. Lavrar ne termos de aialiencia na tonna

digo de Proce s so Civil:
6..• Registrar na íntegra as sentenças, cru livro especial. bem como

as partilhas betnotogadas;

7.0 Passar. independentemente de despacho, as certidões que forem
requeridas, em relatório ou do teor, exceto em se tratando de pro-
cessos retal vos ao estado civil, caso em que só aos interessados cabe
pedi-las. salve quanto à conclusão dos julgados;

8" — Lavrar procuração apud acta:
9" — Fazer o conserto de públieas-formas, extraidas pelos Ia-

10 — Prestar' às partes interessadas, advogados e solicitadores.
Informações verbais acerca do estado e andamento dos feitos, salvo
em assunto tratado em segrêdo de justiça:

11 — Dar is parles ou seus procuradores, quando o solicita-
rem. recibos de Papeis e documentos que lbee forem entregues em
razão do oficio;

12 — Cumprir rigorosamente o Regimento de releias?
13 — Promover e fiscalizar o pagamento da taxa jediciária,

lançando em livro próprio a sua importencia. bem como o da custas,
percentagens e emolumento devidos em selos.

14 — Fazer à sua custa os atos e diligêneifte mandado s renovar
por motivo de negligencia nu erro proprio, som embargo das penas
em que possam ter incorrido;

15 — Fazer o expediente do juizo;r
16 — Ter sob a sua guarda e responsabilidade todo os autos,

livros e papeis que lhes tocarem, ou que em razão do oficio lhes
forem entregues pelas partes;

17 — Organizar o livro tombo de seus cartórins, com indica-'
t ão dos nomes das partes pela ordem alfebetica. da natureza dos
feitos, número de cada um e ordem cronológica das datas da en-
trada;

18 — Organizar e manter em perfeita ordem o arquivo dos car-
tórios, de Modo a permitir a pronta busca dos processos findos;

19 — Observar o disposto no regulamento de registros públicos
'(Decreto n. 4.857. de 9 de novembro de 1939), fazendo as comuni-
cações que nele são determinadas;

20 — Propôr por intermédio doe juizes de direito, nomeação
de escreventes compromissários, conforme a exigência do serviço
peblico.

do art. 2:2 do Cá-
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X — Prommer em be s ta anibIca o arrendarned0 dos ben.e imó-
vei s para pagamento de alisadas do ausente, legalmente reconhe-
cidas;

'velar pesa roneerseeso elos iineveie e pa. omover a sua
"venda judicial, no intesesse do ausente;

XII —	 cielael ;1 .4 WItOl'IdadeS corhoi1ates	 te:iate:nela de
'herança ou de bens de ausentes estrangeiros:

XIII — Recolhe! . ao Parco do 'Presa. ou ii Caixa Económica Fe-
(7,,rari';ij.Iixutrui. (I ! h l, iro , til II I ? : da credito Ou outros valores
i i / I 'n \ eis ese li t e; eierea l esiuiiio. sfa podendo levanta-1o5 mediante
put p rizacão do juiz;

XIV — Prestar contas da administrar:5o dos 	 TIS de atieentes.
se!, sim ginieda;

Xe' — ilepresentar. ern ;inces) ao	 •e v•lai:e-a) anual, relaeso
val, n re::z arrecadados e da respectiva apticacão, discrizeinademen-

te, e on pena de ser considerado • ni falta :trave.

e .5". Como ciredoeee de reeideg:

BOS pr ..icez..ris iI ,,, II:i-rOgaeão 011 eXI iiiuio dc lISO-
f II o 0:1 fideiromisso o, em geral, no, teiteie do jerisdiçs., privativa
do, jeizoe da peovedoi 1 eresídues;

II -- teincioreo nos ororessos tic neen de nulidade te; ane!aeee
le•te.senia e nes denelis 'feitos coreendosoe que, hueressaree,

eseeneeo iii lesei:mede:
III — ! f rei:mee i . a exibieeo (le s 1c-1eme1ltes em juizo e e intima-
eus teetameale i ros pesa
1V —	 seles, a interprotareo	 verbe !catais:enlevei. peei-.

rim\	 es	 nec(-s:-.1z,s l ex-cile :. -lo nos le.starne.ilc•s, a adiu,-
nts;raceo e N eonsueveeão dos ben s do lestadot;

— Promo\ es a prestação de contas dos lestamenteues;
VI — Promove: . a ro am:em ds . s !catam, Melros neglieentes ou

culpados:
VII — Pronelkee a ateseeedaeão do reeíduO. gee i . para -.dia o. BI 1.1-2a

à 1e:Á/solda leiblira, quer j . ara eurlipTddento do testamento:
VIL( — Requerer e prottmver o cumprimento dos legados pios:
IX — It"ciuci'i'i O flvI1iicaçiit dos I •,-, , s00 rejros e qtlai-411;.,t,

vis por tiospita:e. a s ilos e fendaçiess, que reeenJin legados,
paia re .eatarem conta de sta tolministração.

N	 Ilequeru a reinoeea do s administradores das fundaceees, nos
cases do neglige li c,a eu psesetieaceoe BOale/nri o de (itl • al	 snbs-
tiluja.Salvo o dispos:o noz.	 estatuto ou atos constitutives:

• XI — Prornoxer o sequestro cisas le es das funclaçõee, ilegahnente
chefiados. e dos adquiridos peles acladeiSITactores e funcionários delas,
vinda que por inteiposta pe.sseia. ou em bata pública:

XII — Examina: . o dar parecer eiebre as contas das fundações
-submetida,, à aprovai:e° tio Procurador Gerai;

XIII — Vela l . peta.: ¡undações-. promovendo a providencia a que
Se refere o art. :II. pacàgcato (mien, do Código Civil e oficiando nos
processos que me; digam respeito:

XIV — Promover a observâneie do disposto no Titulo IlE do
'are IV da Código Civil nos inventários e demais feitos.

ra° Como cu: . adtires de massas falidas:

_.._ Funcionai nos processos da falência e de concordata e em
todas as ações e reclaina-e&e.s eôbre hena e interesses relativos à massa
falida. inclusive nas reivindicae,ões, ainda que não contestadas Ou
impugnadas, e exercer as atribuições conferidas pela legislação es-
pecial;

II — Assistir, obrigatoriamente, à arrecadacão dos livros, papéis,
documentos e bens do falido, bem como às praças e leilões e assinar.
as escrituras de alienação de bens da massa;

III — Estar presente às assembléias de credores, salvo quando
Impedidos por serviços inadiáveis;

• IV -- • Funcionar nas prestações de tontas dos síndicos, liquidatá-
rios e comissários e dizer sôbre o relatório final para o encerra-
mento da falência, haja, ou não, sobre eles impugnação ou oposição
de interessado.

V — Intervir em qualquer dos termos do processo da falência OU
concordata, requerendo e promovendo as medidas necessárias ao seu
andamento e conclusão, dentro dos prazos legais;

VI — Requerer a prestação. de contas dos síndicos e liquidatários
ou de outros administradores que as devam prestar à massa;

VII — Fiscalizar o recolhimento dos dinheiros da massa à Caixa
Econômica ou ao Banco tio Brasil, exigindo dos responsáveis, men-
salmente, os balanceies;

VIII — Promover a destituição dos síndicos ou liquidatários;
IX — Promover a ação penal nos casos previstos na lei de fa-

lências.

e: 6.° Como curadores de acidentes no trabalho:'

— Exercer as atribuieUe que lhes são conferidas pelo Decreto
n. 24.637, de 10 de julho de 1934, e legislação especial subsequente,
inclusive perante o juizo da Fazenda Pública;•

II — Prestar assistência judiciária gratuita às vitimas ou bene-
fidárins de acidentes no trabalho;

111	 Trnptignar ackdos ou convenções contrários à legislação
sobre acidentes no trabalho;

IV — Bequerer ao juiz as medidas necessárias ao bom trata-
mento medico, hospitalar e- farmacêutico, devido pelo empregador á
vitima de ecidente no trabalho.

CAPITULO II

pieS miam OTORES PÚBLICOS SUbSTITUTOS

Ar'. 22. _kes promotores peldiroe substitutos incumbe euleti.
toe os promotoree públicos nas comareas pertencentes á sua ,:ereuna-
ericem judiciária, nos impedimentos ou por motivo de ausência.

Parágrafo iinico, Adiete-kl-se o promotor público aubstitete Ira
Fede da comarca. em que é cduegedo a residir, compete ao mesmo. par
delegação expressa do promotor publico, em autos ou por meio do
oficio:

1," ASSit ir N inslrucrio criminal e preirover lodoe os lermos dei
aciss aeão (ate. et,	 111, últ ima Perle):

ISeeeser as atribirieees d.!firmeas nos ates. 21, principio, incisos
V (ultima perle), VII. XXIX a XXXII. 21. e 3". incisa III (Ul(ima
parte), IV (e'leirea parle) e V; e 21. § Ge e seis inces:os.

CAPtTULO

DOS T.XIIELLIn ES DD NOTAS;

Art. 21. Arie tabeliães de notas incumbe:

1° — Lavrar escrituras no livro de notas:.
2° — Lavrar, em livro de notas, o testamento públirci. é apró:

var, por instrumento, o testamento cerrado, lançando eni livo ma.
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prio a nota do lugar, dia, mès e ano em que o tiverem aprovado
e entregado ao testador:

— Registrar qualquer documento que lhes ror apresentado
coro a escritura que tiverem de lavrar;

— Tirar certidões, públicas-formas, cópias ou traslados de
gila :somo' documentos:

— Dar instrumento de posse que pela parte .fõr tomada,
em virtude de contrato ou alo judicial, não havendo contestação;

— Lavrar procurações;
— Reconhecer letra mi firma;
— Autenticar quaisquer declarações de vontade, permitidas

mo direito;
— Fiscalizar o pagamento de impostos e sêlos nos atos que

1;.,vrareiu ou que existirem em seus cartórios;
10 — Obedecer' à ordem cronológica para todos os atos que

b y r:er em livros, os quais receberão no inicio o número de ordem,
ocordo com a espécie;
II — Observar rigorosamente o Regimento de Custas;

— Usar de sinal público, que remeterão à secretaria do Tri-
bunal de Apelação. hem como aos tabeliães do Território do Acre
e do Distrito Federal;

13 —	 por inlerm,Mio dos jnizcs de direito, nomeação
de eso-revemes coo.ocoeos s oc- , • 	 • o‘	 exieência do serviço
público.

1 • . Como oficiais do regktro civil das pessoas naturais:
j A inscrição:

1 — de oascimentos;
— da casamentos;

II — (te óbitos;
IV — de emancipaeões por outorga do pai ou da mãe, ou por

(-olencit do juiz;
V — de. interdições .1(); loucos, toxicomanos, surdos-modos e

p:.,Sdoros;
— do senteneas declaratórias de ausência;

V li — de opções dc., nacionalidade (Decreto n. 4.857, de 9 de
1C\	 1h10 tia. 1939, artigos 39, as. 1 a VII, e 103);

b) A averbaçãO:

— das sentencas que decidirem a nulidade ou anulação do
eN., ainenln, o desquite e o restabelecimento da sociedade conjugal;

li __. das sentenças que julgarem ilegítimos os filhos concebi-
(1,os na coestOncia do casamento e as que provarem a filiação le-
gitima;

III — rins casamentos de que resultar legitimação de filhos
havidos ou concebidos :interiormente;

IV -- dos atas jodiciais ou extrajudici a i s de reconhecimento de
filio .: ilegítimos;

V — (Ias 4 ,serif liras la adução e doi; atos que a djssoiverera;
VI — das alterações ou abreviatoras de nomes;

-- das sentenças que puserem termo à interdição, das siths-
looieões, (los curadores de interditos ou ausentes, das alterações dos
timOos ile curatela, ila cessação ou mudança da internação, liani como
da cessação da ausência pelo aparecimento do ausente;

VIII — das sentenças de abertura de sucessão., provisória. após
licver passado em	 com rereracja ezpeejal ao testamento do

houver, e indicaeão de seus herdeiros habilitado; (Decreto
o	 , de ti de novembro de 1939, artigos 39, parágrafo 19, ns. 1 a

\1, 113 e 113. parágrafo único).
passar. sem dependCwia li 4:ma1quer despacho jilicial, certi-

r ‘ dar(irio ou do fel'or, /los assentos dos livros e documento
dos seus cartórios e dos que lhes forem incorporados, remetidos peloa
oficinis do registro civil das pes=Õas naturais nas zonas (bis respecti-
vas conicreas;

d) Fazer averbações em assenlos dos seus livros e dos que lhes
fm-ein incorporados aos eartói Lis, na forma, (10 número anterior, o ag
n-lieeti‘ns :1110laeõeS:

e) Requisitar aos prercflot 'g municipais os livros de oue trata o
igo ;1, principio, do riecrelo u. 5.857, de 9 de novembro ole 1939,

(mando (.odiver para se utilizar do último terço dos talões dos livros
Oiti :110Villlen;O:

1") j t cqueiMP	 MifilielpaiS Os canhotos ::10 h y ros-ta-
V. e; 1)nereto n. 4.857, de O de novembro de 1939, artigo 12) •

§ 2.0 como oficiais do registro civil das pessoas jurtdicas:

a) A inserieão:
1) dos Contratos, dos, ato= constitutivos (los estatidos ou compro-

mis-os. das sociedades civi s , religiosas, pias, morais, cientifica; ou !i-
terarias, e das associações de utilidade publica e das fundações;

II) das sociedades civis que revestirem as formas estobeiPcidaS
lei lis comerciais (Decreto n. 1.857, de O de novembro de 1939, ar-
tigo 122, ns. I e" II);

b) a matricrila das oiicinas impre ssõras e ‘ tos jornais e outros pe-
r . ('.wens. a que se refere o artigo 33 da Consolidação das Leis Penais

ri, 1.857, de O de novembro de -1939, ataigo 122, parágrafo

(o arquivar os (1mill-omitas a que se refcre C artigo 13 do Decreto
n, 23.'239, de 19 de dezembro de 1932 (revigorado pelo Decreto-lei

581, de 1 de agosto de 1038) o remeter as duplicatas dos: mesmo:3 ao
liliarlamento Nacional de Indústria e Comércio (artigo 5° do De-
creto-lei o. 581, citado).

§ 1," ianno oficiais do registro de titulas e documentos.'

a) A transcrição:

I) dos instrumentos particulares, para a prova	 da; obriects,:õeg
convencionais de qualquer valor, bem como da cessão de cretinos
outros direitos, por èles criados, para valer contra terceiros, e do pa-
gamento com sub-cogação;

II) do penhor comum sobre coisas móveis, feito por instrumento
particular;

111) da caução de títulos de crédito pessoal e da divida liública,
federal, estadual ou municipal, ou de bolsa ao portador;

IV) do contrato, por instrumento particular, de penhor de
mais, não compreendido nas disposições do artigo 10 da Lei n. 192, fio
30 de agosto de 193;

V) do contrato, por instrumento particular, de parceria agrfeol!
ou pecuária;

VI) do mandado judicial de renovação do contrato de arrenda.
mento para sua vigência, quer entre as partes coutratantes. quer (mii
face de terceiros (artigo 19 do Dccreto n. 21.15o, de 20 de abril ,•Ja
1931)'

• facultativa, de quaisquer documentos, para sua conservação
(Decreto n. 1.857, de 9 de novembro de. 1930, aIn tig) 13-1, letra a,
números I a VII, com as modificações feitas pelo Decreto n. 5.318,
de 29 do fevereiro de 1910).

E , para que os documentos possam valer contra terceiros;
1 0 ) dos contratos de loc a ção de Pla li ns feitos por ill=ll'uniontd

particular, não compreendidos nas disposições do artigo 1.197 do
digo (ivil;

2 e ) dos documentos decorrentes de depósitos, 011 eia eauçõee,
feitos em garantia do cumprimento do obrigações- contratuais, ainda
que em separado dos respectivos instrumentos;

3") das cartas de fiança, em geral, feitas por instrumento parti-,
cuim', seja qual for a na t ureza do compromisso por elas abonado;

4 0 ) dos contratos de locação de serviços não atribuídos a oWras
report leões;

50 ) dos contrato; de compra e venda em pres.-lin:fies, a prazo, coni
reserva de • domínio ou não, qualquer que seja a forma fle qt1C revis.,
Iam, e os de locação, ou de promessa de venda referentes aos bens
movei=;

60 ) de todos os documentos de procedência estrangeira, acompa-,
nhados das respectivas traduções-, quando tenham quo produzir eei.!
tos em repartições da União, dos :Estados ou (los municípios, ou eni
qualquer instancia„ juizo ou tribunal;

70 ) dos contratos cie cumpra e venda de automóveis, hem com0
o de penhor dos mesmos, qualquer que seja a forma de que se re.
vistam (Decreto n. 4.857, de 9 de novembro Itt 1930, artigo 116, nú-
meros 1 a 7, com modificações feitas pelo Decreto ii, 5.318, de 29 de
fevereiro de 1910).

b) A averbação:

Da prorrogação ffirl (-2ontrafo particular de penhor de animar
.(Decreto n. 4.857, de 9 de novendiro de 1939, artigo 11 i, letra b)..

§ 4. 13 COMO oficiais do registro de imóveis:

.a) A inscrição:

I) do instrumento público de instituição ti uni lo familia;
II) do instrumento público das convenções anle-nupciais;
111) das hipotecas legais ou convencionais:
IV) dos empréstimos por obrigações ao poutadc,r;
V) do penhor de máquinas e aparelhos utilizados na indústria,

instalados e em funcionamento, com seus respectivos pertences:
'VI) das penhoras, arrestos e sequestros de imóveis;
VII) das citações de ações reais, ou pessoais reiperseciil.ori.,

relativas a imóveis;
VIII) do memorial do lotearru-nto de terrenos urbanos e rurais,

para a venda de lotes a prazo em prestações;
IX) do contrato de locação de prédio, no qual tenha sido consi-

gnada dáusuia de vigência, no caso de olienaçào lii coisa locada
(Cod. Civil, art. 1.197);

Xo) Oos títulos das servidões não aparentes, para a sua consti,tuiçã 

X1) do usufruto e do uso sóbm iuniveis e sUbre a liabilação, quan-
do não resultarem du direito de familia;

X11) das rendas constituidas ou vinculadas a In:oveis por dis.
posição de última ~Iode:

XIII) do contrato de penhor rural (Lei n. 49, de 30 de agos-
(o de 1937):

XIV) da promessa de compra e venda de imovel não lotea(lo,
cujo preço deva pagar-se a prazo, em uma ou mais prestações, bem
como as escrituras de promessa de venda de imóveis ., em geral iiir-
ligo 22 . do Decreto-lei n. 58, de 10 de dezembro de 1937, e Decreta
n. 3.079, de 15 de setembro de 1938).

b) A transcrição:
I) da sentença de desquite e de nulidade ou de anulação de ca-

samento, quando nas respectivas partilhas existirem imóveis knt
direitos reais sujeitos à transcrição;

II) dos titules ou a inscrição doe atos intervivos relativamentd
aos direitos reais saro imóveis, quer para a aquisição do domínio,
quer para a validade centra terceiros;

III) dos títulos translativos da propriedade 'movei, entre
para sua aquisição e extinção;
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IX) da senb.,nça deelaratórin da posse "ITICODICIada o roolínua
,do moa servidão aparento, por 10 ou 20 anos, re-.s	 ar-
tigo	 (10 Código Civil, para servir de título aquisitivo;

Ni para a perda da propriedade iinovel, dos títulos Iranstnis:-i-
keis, ou dus :uns tenoncia(ivos;

e) A averbação:

1) das: couve15w: ante-nupciais, especialmente em relação aos
irrióvpis cxjslenles nt poslpriormeolo	 rOECID atin-
gidos pela clausula excht,iva do regime legal:

11) riu inscrição, da sentença d t; separação do dote;
111 ) do ,julgatocido sôbre u restabelecimento da sociedade vou-

jogai:
IV', da clausula de inalienabili(iado imposta a Imóveis pelos

..estador ,s O doutores:
V) por cancelamento, da extinção dos direitos .eais;
V1') (.10.: contratos de promessa de compra e venda de terreno lo-

teado. em conformidade colo as disposições do Decreto a. 58, de 10 de
dezembro de 10:f7;

VII) na transcrição, (1;1 mudança de numeração. da construção,
da rectoistrução, da tlemolição e do desmembramento de imóveis;

VIII) da alteração do nome par casamento ou desquite;
IX) di ns apartamentos, 001 euifícios de mais de cinco andares,

rins 1Priow, (Ia lei 11. 5.581, ( te	 de junho de 11128, para eleito exclu-
sivo de diseriminação e de numeração (Decreto o. k.857, de 	 de
nov , lehro s	 10:t9, art. . 178, letras o, b o e. com as ithera t;t3es ledas pelo
1 ti ti	 ;-_,.218, Ir	 t,i de fevereiro de 1910.; .

ti)	 Arquivar as publicações EelatiVa: às sociedades anônimas, o
regi s tro n le sindicatos agrícolas e profissionais (Decreto n. 4.857, de 9

noxempro tio 1939, art. 181), bom coirr) a ata a que se refere o
art. (	 tu Liecroto n. 22..111, de 6 de fevereiro de 1933.

§ 5.° Como oficiais de protesto de letras e títulos;
— lavrar em tempo e forma regular os respectivos instrumentos

(IP prol pslo:i- de letras de cãmbio. notas promissórias (Lei n. 2.044,
de 31 de dezembro de 1008, uris. 28 e 56). duplicatas (Lei n. 187,
de 15 de janeiro de 1036. art. 20) e outros títulos, sujeitos a essas for-
malidades. por falia de acoite cio pagamento fazendo as transcrições.
notiftea Cõ e, o declarações neeeárias, de acordo coro as prescricões
legais. •

6° Como contadores:

1.°)	 volitar as custas dos processos e atos judiciários:
2.") fazer o caiei-do para o pagamento de impostos e sf.:109;
3."5	 contar o capital e juros de títulos;
4.") glosar as cólas de salários exc essivos ou indevidos.
§ 7.° Como partidores:

• — fazer as partilhas judie:ais nos processos de inventários

CAN FULO III

nos (incivis no „rnisTito cam DAS PESSOAS N.vrunms NAS ZONAS
DAS COMARCAS

Art. 25. Aos oficiais do registro civil das pessoas naturais, nas
zonas das comarcas. incumbe:

I.") ;As aribuições. no que forem aplicáveis. outorgadas no art. 24.
§ 1". desta Lei;

2.°) ter sob a ..tia sua da e responsabilidade todos os autos, li-
Vros o Ij:Itlék Inc lhes tocarem, ou que em razão do seu oficio lhes
forem entregues pelas partes;

CAPIralL0 IV

DOS ESCREVENTES ComPrurslissAtilos

Art . 27. Aos escreventes compromissários incumbe:

I.") escrever. dentro dos cartórios, Iodos Qs autos e termos, subs-
Irrevendo-os os Molares do ofício;

CAPITULO

OOS OFICIAIS DE JUSTIÇA

Art. 3. .Atis oficiais do justiça incumbe:
1.0 Vazei . ritações, intiimia:ões, notificações, pTisões e toais

que Illes toren) ordenadas pelos juizes:
2.0, Ia s rar os autos o a p tidões relativas aquelas diligências:
3.9 . Convocai' pessõas idõntas que os auxiliem nas diligências, ou

que tc . stenumbern ali ns de s,, 11 oficio, quando a lei o exigir;
4.°. Servir perante os frit-aluais do .luri e os do imprensa;

nLÀ.• ordens dl( juiz.
Parágrafo único — E, ri me porteiros dos auditórios,iieritnului

igmilmente aos Jficiais tle
1.0 . Apregoar a abertura e encerramento das audiências:
2.0 . Fazer pregões nas a, É;ièncias;
3.0 . Realizar as praças • leilões:
4.0 . Realizar as licilaçõs (Código de Processo Civil. arts.

e 503):
Afixar 1.(1/lajs.

CAPITULO VI

1.)5 sEikvENTw-s

Ari. 29. .1os serventes incurnbo:

1.0 . Abrir e fechai .. às brins regulamentares. o edifício onde
tiver instalado o Portrm;

2.°. Fazer o asseio de !odz4s as dependências do mesmo edifício,
zelando pel;t sua conservação de acõrdo com as instruções dadas velo
juiz de direito da comarca.

TITULO V

Dos direitos e deveres

CAPVIIILO I

DAS NOMEACÕES E PROMOÇÕES

SECÇ.ÃO

J)jsjos jet's oerNi s

Ari. ;i0. Os juizes de direito, juizes substitutos , ,juize„, Irpaz,
órgãos do Ministério Público, serventuários o funcionários da lu-ti

..epa.L.Ca 	 acõrdo coro as pres-são nomeados, pelo Pres id 	It 1'1
erições desta lei.

Parágrafo Único. Os escrivães e oficiais de .jusliça dos juizos de
paz e oficiai:.; do registro civil das pessoas naturais nas zonas das et...
marcas são nomeados pelo Governador do Território do Acre.

Art. 31. Para a primeira investidura em qualquer dos cargos- de
administração da Justiça, deve o candidato provar, no ato da inSeri-
Cã° em concurso ou antes da posse. no caso de livre nomeação:.

1 — Nacionalidade brasileira;
— A idade;

111 — Quitação ou isenção do serviço militar,
IV,— Idoneidade moral;
V — Isenção de culpa na pena, por meio de fõlha corrida:

VI — Ausência cie moléstia infecto-contagiosa, provada com eva-
me procedido por junta médica. ou, na falta. por um médico do ser.
viço federal ou do govérno do 'território do Acre; 	 .

VEI — Não ter incompatibilidade decorrente cio parentesco. con-
forme as hipóteses previstas nesta lei. mediante a afirmação escrita (10
duas testemunhas idôneas.

provar:

a) possuir diploma de bacharel ou doutor em direito por qual-
quer faculdade oficial ou reconhecida;

b) não ser parente consanguíneo ou afim na linha reta, em girat.
quer grão, c, na linha colateral, até o segundo grau consanguíneo ou
afim, de algum juiz ou orgão do Ministério Público do Território íto
Acre, mediante afirmação escrita de duas pessoas idóneas.

SECÇÃO 11

Dos ,ftlizes

Art. 33. A primeira nomeação, paru ri magistratura vitalícia.
feita para o cargo de juiz substituto; a nomeação sub.sequene, uor
promoção.

	

1V) dos julgados, nas ações divisórias, pelos quais se puzer 	 2.°) e screver. no livro de notas, as escrituras, subscrevendo-a
tino à indiviso:	 OS tabell5 P S. eX cPIllarbis as que contiverem disposições testamentárias.

V .) daS SPIllentjas que, nos inventários e parldhas, adjudicarem as do doação emiso ?,welis e todas as quo houverem de sor lavradas
bens de raiz oro pagamento das dívidas da heranç .v,	 fóra de cartório.

\'1‘) dos atos de entrega de l ygados de imovois, dos formait.;
partilha	 flaS sentenças de adjudicação em invenlarto, quando não
Irai\ •r

VII) da arromalan P da adjudicario em hasta pública:
VIII) da soldem:a declaratória da posse de imovel, por 30 .anos,

sem int serrupção nem (iposição: p;'.ra servir de t Rui') ao adquirente
por usucapião;

Art. 32. Si se tratar de investidura em cargos do ,Miz stubsl i.
3.°) rometor. anualmente. até 31 de janeiro, e com a necessária Luto ou do ótl,, tio do Ministério Público, deve o candidato ainda

segurança, os livros do registro e os papéis respectivos:, relativos ao
ano anterior. no oficial do registro civil das pessoas naturais na sécio'
1rtcor»:!rca a cujo cartório ficam incorporados.

Ar!. 26. Aos escrivães dos juizos de paz, que são lambem encar-
regados do registro civil das pessoas naturais (art. 6°. n. III). menos
Da sédo t.te comarca, incumbe as mesmas atribuições a que se refere
n19 arl 'ao anterior.
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Parágrafo único. As promoções serão feitas, alternadamente, por
ailligdidade e por merecimento.

Art. 35. Os juizes substitutos são nomeados dentre brasileiros
doutores ott bacharéis oro direito, com dois anos, pelo Ille1105,

d 1•:.ditl'a na advocacia, na magistratura ou no Ministério Publico,
• ],-iinam, além dêsses, os requisitos seguintes:

— Idoneidade moral comprovada;
11 — Idade maior de 25 e menor de 15 anos:

111 — Classificação em concurso, de títulos e documentos, pe-
r:m o O rfri bunal de Apelaçao.

Art. 35. Os juizes de direito são nomeados dentre os juizes
snitWinlos.

Art.	 A lista de merecimento, para promoção, será organi-
7:td;1

	

	 acordo com as disposieões dos arti gos 205 e segu intes do
n. 2.035, de 27 de fevereiro de 1940.

\rt. 37. Os juizes de paz são nomeados na forma do Derreto-
. 526, de 5 de julho de 1038.

SEC('.it)

Do MinislMo Públ;co

Art. 38. Os cargos de promotor público e de promotor páblie0
snii,liluto são isolados e do provimento por livre nomeação, devendo
a cseolha recair em doutor ou bacharel em direito, can) dois anos,
p c i ó menos, de prática na advocacia, na ma g istratura chi no Ministé-
rio Público.

sECCÂ0

Dos serv,:olvário3

Art. 39. 0,s cargos do escrivão do crime, tabelião de notas, es-
erevent o compromissárin, escrivão do juizo de paz, oficial do regis-
tro civil das pessoas naturais e de oficial de justiça tio juizo de di-
reito ou tio juizo de paz são de livre nomeação.

SEC(.'SO V

Dos funcionários

.Art. 40. Os cargos de servente dos joizos de direito são de
livra; nomeação.

2..11,111"[Ci

iaymialomisso ., nossE, ExEncíciu. m.vridnut..A. E ANTIGUJOADE

SECÇÃO I

Disposi'l;eS era

Art.. li t. As autoridades judiciárias não podem entrar em exer-
ç [cio de seus cargos sem apresentar à autoridade competente, para
lhes dar posse, o título de sua nomeação ou, depois de publicada no
Didrio Oficial, autorização do Ministro da justiça.

§ 1.° A posse deverá Ier tomada dentro do prazo de novenlai
dias, contados da publicação do ato no Diário Oficiei.

§ 2.0 Não sendo prorrogado êste prazo, pelo Ministro da Jus-
tiça, a nomeação será considerada sem efeito, declarando-se a va-
cricia do cargo.

Art. 42. A posso, que é precedida do compromisso t.te bem servir
o cargo, poderá ser prestada por procurador, mas o ato só se consi-
itera completo, para os efeitos legais, depois do exercício.

Parágrafo único. A certidão (In termo de compromisso, quando
prestado éste por procurador, poderá ser transmitida por telegrama,
com a assinatura do funcionário que lavrou a mesma certidão, legal.
ITI P Tile autenticada no próprio original.

Art. 43. Quanlo aos orgãos do Ministério Público, serventuários
p funcionários da Justiça, observar-se-á o disposto no Decreto-lei mi-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939.

SECÇÃO

Do,; juizes

Art. ,s _s. os juizes de direito e os juizes substitutos tomani poSsd
prt . ante o presidente do Tribunal de Apelação do Distrito Federal.

Art. 45. Os juizes de paz tomam posse perante o juiz de di-t
Feito da respectiva comarca.

Art. 49. Os juizes de direito, juizes substitutos e juizes de paz
são obrigados à matricula.

Art. 47. A matrícula for-se-á em virtude de requerimento do
..g tergl$::a dQ. Ukle o encaminhará dentro da . ppingeira _qpinzena,

lar do dia em que assumiu o exercício do cargo. instruido com ri
certidão da posse e do exercício, bem assim a de idade, anotando-se,
(.111 livro próprio:

(1s, o nome do interessado;
b) 

• 

idade;
a data da nomeação;

ii a data da posso e da entrada em exercício;
) as interrupções do exercício e seus motivos;

I) as penalidades em que lenha incorrido.

Ar t. 48.4. matricula dos juízes de direito e juizes substitutos
é ft.tita na Secretaria do Tribunal de Apelação do Distrito Federal o
a dos juizes de paz, no cartório do crime da respectiva comarca, no
Território do Acre.

Ar t. 40. A lista de matricula, dos juizes de direito e juízos subs-
titutos, será organizada e revista, auualmente, peto Tribunal do Aoe•
laça° do Distrito Federal, para o fim de incluirem-so os novos juízes,
excluirent-se os a posentados., os mortos e os que houverem perdid0
O cargo, apurando-se a nova antiguidade.

Parágrafo único. A lista de antiguidah, dos juizes ile direito e
jilizo .3 substitutos, será publicada no Diário da Jaslio. podendo, os
que se julgarem prejudicados, reclamar do Tribunal de Apelação, na
praL0 de quatro meses, contados da publicação.

Art. 50. Por antiguidade entende-se o tempo de efetivo ex:?rciciol
no cargo, deduzidas quaisquer interrupções, exceto;

a) o tempo de férias;
h) O tempo de licença remunerada, não excedente de sessenta diaá

por alio;
c) o tempo de licença especial, até a vigéncia do Decreto-lei nú-

mero 1.713, de 28 de outubro de 1039;
.	 o tempo de auséncia por motivo de nojo, ou gala de casamento,
desde que não ultrapasse de oito dias;

e) o tempo, não excedente de noventa dias, para o juiz assomá'
o exercício do cargo, no caso de remoção, não estando em gozo de
férias ou licença;

f) o tempo de suspensão do exercício em virtnde de processo cri-
minal, sendo absolvido.

Art. 51. A antiguidade conta-se da data do efetivo exercício, pre-
•valecondo, em igualdade de condições:

1—a data cia posse;
11—a data da nomeação;

111—a idade.

SECÇÃO III

Do Ministério Público

Art. 52. Os 15rgrins lii Ministério Público tomam po z se per:tida
o Proeuradcr Geral do Distrito Federal junto ao Tribunal de Ape,
lacão.

Art. 53. Na Secretaria da Procuradoria Gerai do Distrito Fe-1
cloral far-se-á, em livro próprio, a matrícula dos org3lo3 do Ministérit.;
Público, observando-se o disposto na secção anterior.

SECÇÃO

s ,y1' i'(er HáríelS

Art. 51. A posse é dada:

o) pelo juiz de direito, ao escrivão tio crime, tabelião de notas',
escreventes compromissados e ao oficial de justiça do juizo;

ti) pelo juiz de paz, ao escrivão e ao oficial de justiça do juizo-,
bem como aos oficiais do registro civil das p essoas naturais, na reis..
peetiva zona.

Art. 55. A matricula dos serventuários da Justiça é feita, er4
livro próprio, no cartório do escrivão do crime da respectiva co.,
marca, observando-se o disposto na Secção II deste Capitulo, e com4
petindo ao juiz do direito comunicar, ao Serviço do Pessoal do Mi.4
nistério da Justiça, todas as alterações relativas aos serventuário
que percebem vencimentos dos cofres públicos.

Parágrafo único, A falta de matricula importa na si.uspensã

Sge()Ã O V

Dos funcionários

Art. 513. A posse
respectivas ~arcas.

Parágrafo único. A matricula dos Fli-ve.uks é. feita de aç,Qppl

ettn_Q.~.PQ~,..ançgignip

aulnnática das funções.

4' •
os serventes é dada peists ,ftwes de direito tlai
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CAPÍTULO III

0 , 3 5 vEm.ivir.vros. il'avivs E 1,4:ENOS

saY;Ão

DaS Venci ni entos

Art. 57. Os venuinientos- dos juizes de direito, juizes substitutos,
iirgãos tio linistério Públieu. serventuários e funcionários serão os
(mi-Imites das leis especiais vigentes.

Art. '.;S. Os p ileimeldw: são pagos. mensalmente. na i)'1egacia
riscai do Tesouro Nacional. no 1stado do AlitaZOMIS, MI nas Mesas de
penda , Federais, no 1.'erlitorio do Acre:

;los juizes de direito e juizes substitutos, mediante afirmação
a por eles próprios, quanto ao exercício rios cargos;

aos promotores públicos a aos promotores públicos substi-
tos. mediante afirmação escrita por eles próprios, quanto ao exer-

!riem nos cargos:
c) :los escrisães do crime. oficiais dr justiça e serventes, me-

diante atestado de exercício fornecido pelo juiz de direito da res-
.1 ,ect 1\ a comarca.

1°. A iireferência manifestada por qualquer dos .juizes, orgãos
do ststerio Publico, ser.enkvários OU fUnc io nári os da Justiça,
para rc• ceber os vencimentos na De:egacia Fiscal do Tesouro Nvo-
mil, no F:slinlo do Amazonas, ou nas Mesas de 'tendas Federais, no
"território do Acre. prevalece durante todo o exercício financeiro.

-". As afirmações oii aleIados de exercício, para o efeito de
Tpe n .ce;ição de venciinenlos, ficam isentos de selo.

Art . 59. A sub s tituição automática não será l'elMtneratia (Decreto-
to-lei ri. 1.713. de CS de outubro de 1939, art. 89, parágrafo imi2,o).

. § Os que não receberem vencimentos dos cofres p(iblico:=, os
CSIVaillto ao quadro. quando nomeados interinamente, perceberão,
mesmo eineL fj, rias, os vencimentos do cargo que estiverem exer-

O promotorPs públiCoS subst que niin rec ylwrelli ven-
einw:110: (Iw. cofres públicos. nos casos cio designações: para coniarcas
diferent e s iis era que residam, perceberão, desde o dia da partida, os
provento, dos r; i rglis de promotor público.

Art . Go. As eu..tas devidas ao.; juizes on aos órgãos do Ministério
Público. pelos atos iur'praticarem Mi a (111C ;19:z if4ireM. São Pagas em
.elos, enristo ,- aos autos, não podendo ser cobradas mais de uma vez

alo; recurso= interpostos com blentico fundamento de um ine.smo des-
vario, ou sentença. ainda que funcionem diferentes órgãos do -Minis-

Público.
Parágrafo único, Serão. todavia, pagas em dinheiro as custas

relativiH ate, aios nu diligd"mcias praticados fira da 5('1e do comarca.

Art. ii . os enodumenios den juizes- cl y dirriI0. pelo
pri , lirlummilf s das formalida(11 , exigidas no art. 13 do Código CO-.
711 , Ve ia I. São pagos em sidos. apostos aos livros.

Art. G. As custas judiciais são pagas de acordo ema as ta-
be las do Decre t o D . 21.153, de 23 de abril de 1931.

Art. 63. Os juizes de direito. juizes substitutos. promotores
pithlivo e promotores públicos substitutos, quando em serviço de
correição 011 nos- rii-os de substituição autor:latir:a. fora da sede da
c('marca. perceberão as diárias arbitradas no art. 1 0, n. TE. do De-
crelo-lei ii. 2.232. de 3 de janeiro de 1938.

Parágrafo único. Aos promotores pi'iblieos substitutos. quando
perceberem os vencimentos integrais dos cargos de promotor pú-
blico (art. 59. § 20, th , sta lei). somente serão abonadas diárias du-
rante o período da iagem de regresse às comarcas em que residam.

Ari 6). O pa g amento das diárias. a que se referem os artigos
:interiores. será feita pela forma estabelecias no Decreto ri. 4.993,
de O f ir' dezembro de 1939.

Ari . 65. Os juizes de direito, juizes substitutos e (19 órgãos do
Ministério Público perceberão, quando nomeados. uma ainda de
eisto. correspondente b. metade dos vertem-Lentos dos respectivos
cargos. alem das passagens para si, mulher filhos menore4 ou filhas
soiteiras.

Art. 66. Serão consideradas sobsidiárias as disposições do D. -
ereto-lei n. 1 •713. de 28 cie outubro de 1939. relativas a vencimentos.

cconissõ es, descontos e diárias. no que não colidirem cora
a presente lei.

sEcçxo IT

Das férias e licenças

Ari. 67. Os juízes e os órgãos do Ministério Público. após cada
fino de eletivo exercido. Icem direito a sessenta dias, consecilli‘o,..
'tile férias; os servenlnários e funcionários da Justiça, a trin'a dias.
permitida a acormilação de dois períodos.

Parágrafo (mico. As férias acumuladas, ou em dúbio. só pode-
rão ser concedidas. ims iegãos do Ittiiiisteint Mfliek:i, serven-
tuários ou funcionaria da justiça. ii e poisde raht Diè1110 de elelivo

Art. 68. Não podem gozar simultaneamente ferias:

(') o juiz de direito e o juiz substituto que residir na séde
mesma comarca;

b) o promotor público e o promotor público substituto que re-
sidir na sede da mesma comarca;

c) o escrivão e o tabelião d?, notas da mesma comarca.
Parágrafo único. Tem preferência o pedido de férias do juiz,

érgão do Minkb, rio Público ou de serventuário da Justiça que tiver
mais tempo de exercício ou, em igualdade de condições, 0 du mais
idoso.

' Art. 69. Fm todos os casos, marcar-se-ã o prazo de trinta dias,
chnitro do qual as férias deveni ser iniciadas, sob pena de renovação
de pedido, c Perita do direito à preferencia.

Art. 70. O início e a terminação das féria: devem sor comu-
nicadas por oficio ou telegrama.

Art. 71. São consideradas subsidiárias as di-vosições do Decr.?to-
lei n. 1.713. de 28 de outubro de 1939, relativas a licenças no que
não colidirmo com a presente lei, aplicando-se todos o .; dispositivos
referentes a licenças para tratamento de 'aiácie. própria ou pessoa
da familia para ellit11‘ de i lilf ,re~ g Darlielli ntre ,,, ou em vi Ctir de de
acidente e de moléstia incurável ou contagiosa, bem como e :111. 186
do referido Oecrelo-lei.

Parágrafo tinir-ri. As broncas. até noventa dias, serão ronci,didas
mediante simples atestado muOl ieo f. as demais ap(...; niliee50
saúde.

Art. 72. As ferias são concedidas:
(1) pelo presidente do Tribunal de Apelação tIo	 dera!,

aos juizes de direito e juizes substitutos;
b) pelo Procurador Geral do Distrito Federal, nos órgãos do Mi-

n ist(rio Público:
c) pelo Governador do Território do Arre. ,ws j uizes de Paz. e,-

crivães e oficiais de justiça dos jijzos de paz, bani assim aos oficiais
do registro civil das pessoas naturais eia zona. , das comarcas:

ii P e tc's j uiz es de direin,„ zu,s seuvelittlário	 ria respectiva
marca ea, servente do juizo.

Art. 73. As licenças são concedidas:

nj pelo 'Ministro do Justiça. n Al.	 61* .̀250.n do Ministério Público;
pelo Tribunal de Apelação do 1)1z-trilo Federal, aos juizes de

direito e juizes sibbstitutos:
e) pelo Governador do Território do Acre, aos juizes de paz, es-

crivães e oficiais de justiça das juizos de paz. bem assim nos oficiais
do a • Cgi541 -0 civit dn'S fn VS ,•Oas iial tinis 0111 7r,ls dz;: romareas;

di pelos juizes de tfireito, au n S'“`ni :Ari% da respectiva comar-
ca e ao servente do juizo.

CANIV1,0 IV

DAs

81:;( - Ç.i0 /

1)os ju;-....es•

Art. 71. Os juizes de direito são sub s tituídos por °juizes substi-
tutos da ine:ria CireD11:, Cricão judiciária, designado:; pelo presidente
do Tribunal de Apelação do Distrito Federal, ria ordem da menor dis-
Ulula. tendo principalmente em vista a maior facilidade de comu-
nicações.

§ 1.9 A subsilluiCio da juiz de direito pelo juiz substituto, que
reside na sede da comarca, não depende do designação.

§ 2. Nas ra sos de ausência ou de impedimento do juiz de di-
reito e achando-se também ausente, ou impedido, o juiz substituto,
fica prorrogada a jurisdicZn do juiz /1 .n direito da comarca mais pró-
xima, i p rdo principalmente em vi.sta a maior facilidade de comu-
nicações.

Art. 75. Os juizes de paz são substilnidos por juizes de paz, in-
terinos, nomendos: pelo Governador do Território do Acre.

r	 Parágrafo único,. Nm, casos de anência ou de impedimento d,)
Juiz	 paz. fica prorrogada a jurisdição do juiz de paz da zona tilais
próxima, per lenconle i na-ma comarca.

Ari. 70, Em totif.s os casos de suirs liluicão, dos juizes de di-
reito. cd nser\ ;ir- g'-à o di-4 , osth nos ark. :19 e l'20 doGidigo de Processo
Civil

SE('n:.X1) 11

ibi A1,..nt,1,cin

Ar	 77. O= prottlídore_s públicos s.rio sub.littialos por pronm-
!ores público ,: substitutos tia inesma	 deSiglia-
ci n= pelo Procurador Cleral do Oistrito Federal. na ordem de n o-mor
distância. lendo principalmente em vila a maior faeilidad 	 de er,-
.10tulicoui.

1 . .. A s,,lsliI	 iIido aro! 114d Ii • pcd,li . 0 jiti pri n modi.r tuddirclurjo, que .,..es, ide na s,"•,-le da comarca, não depende (i t. designação..

da
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§ 2 0 . Nos casos de ausência ou de ImpedimeLto do promotor
público, e não havendo promotor público substituto, efetivo, ou es-
tando este ausente ou impedido, compete ao juiz nomear, ad-hoe,
proniotor público,

SECGIO 1//

Das srrreottl ár ios e funcionários

.Art. 78. O escrivão do crime e o tabelião de notas s ão substi-
to idos por escreventes compromissários dos resq)ectivos cartórios e,
na falta déstes, éles se substituem reciprocamente, no ca-i) de i mpe

-dimento, ausência ou vacância Jo cargo, sem prejuizo das próprias
fonetto...

§ 1".AL' bando-se ausentes o escrivão do crime e o tabelião de
notas, será nomeado. interinamente. p e lo Presidente da República,
e-crivão do crime, acumulando as funções de ambos os ofícios.

§ 2". Compete ao juiz de direito da comarca nomear, vul-tror,
curivão ou tabelião de notas.

Art. 79. O oficial de justiça do joizo do direito é sutis' doido por
ofiHal de justjça, interino, nomeado pelo Presidente da República.

Art. 80. O servenie do juizo do direito é subslituido por ser-
v e nte, ¡Ta erinn. nomoato pelo Presidente da Republica.

Art. 81. Os escrivãos e oficiai s dc justiça dos juizos de paz e
oficiais do registro civil das pessoas naturais, em zonas das comare.as,
:5) sobs1 Unidos por se v.veninário, :nterinos, nomeados pelo Gover-
nador do Território do Acre.

Aut. 82. Achando-At! ausente CM inlpedid0 o ciliciai do registro
civil das pessoas naturaL de qualqver zona, ou em caso de vacância
do cargo. os registros de que trata o Decreto n. 1.857, de 9 de no.
xenda o de 1939. podem sor fitos ft:1 eartómo mais pi ovino), dentro
da mesma comarca.

CAPiTtli.)

ovis umaiviLvriominvrirs

SECÇÃO 1

Dos juizes

83,	 juizes 11ãO	 i'NCCCer outra qualquer	 frinciio
politica, salvo' o encargo de olahoração legislativa.

Parágrafo único. Não há incompatibilidade. de qualquer natu-
reza, em relaçàJJ Jios juizes ,le paz.

Art.	 Na	 11;itt 9a0&111 servir conjunlanienie,
como juiz de direito e juiz sub ,Ailuto, os parentes coosanguineos
afins na linha reta. Ou colateral ale o terceiro grau, inelosive.

Art. 85. A Mcompatihilidade
(7,) anirs de assumir o exercicio, contra o último empossado. ou

C o ntra o mais idoso, si a 1)11,., 	 fOr da mesma dam;
b )	 ti stloerveniento entre dois juizes, contra o que dr' I' causa

m ental ihml idado ou. si fôr imieltada a a m bos', endro o mais mo-
derno.

Ari. 80. O juiz ennica gito mm
 -e rosotver a incompatibilidade

S `	 (MI 111-1Mniinlitlati e, coo,	 \ encintentos nilegi'alS.
Paragrato 1 .11nr(). NI	 ' ao	 incompittMilidad.:J superveniente,

_,•; . a misto em disponibilidado Jano os s. encimemos proporcimiais ao
tunjai de etiPPCIViO.

Art. 87. N5o podem requerer. nem funcionar 	 II) advogados,
o, , i ne forem cônjuge. paronte consanguíneo ou afiro do juiz nos

;Jus jo.lii • ados no ar!
§ 1." Fica o juiz impedido si o advogado tiver silo constituido

viworador do réu, salvo si a incompatibilidade fôr procurada maii-
ion te.
2. 0 A incombatibilidad,. se resolverá contra o advogadG, Si êste

intervier no corso da erni,:a, PIII primeira ou na sogunda instância.
Art. 88. :Ao nulos os atos praticados pelos juizes duplos que se

n J rnare M incompatíveis.
Art. 89. O juiz deve dar-se por suspeito e. si o não fizer, po.

dera (atino tal ser recusado por qualquer das partes, nos casos pre-
no art. 185 do Código de Processo Civil.

Ait. 90. Será tambem impedido de funcionar:
1. si tiver intervindo na cansa como órgão do Ministério Público,

advogado, arbitro ou perito: ou seu parente em grau proibido;
II, si tiver funcionado na causa como juiz de outra instância,

sôbre a mesma questão, de fato mi de direito, sub-
metida a S ;ill jUlgallientO, salvo nas ações rescisórias e nas .revisões
criminais .

têneia de motivo de ordem intima, que em conciência o iniba de
Art. 91. Poderá o juiz dar-se como suspeito, si afirmar a exjs-

j4dgar, e que diga respeito à parte ou advogado.
Parágrafo único. Aplicar-se-á, neste caso, o disposto no art. 119

do Código de Processo Civil, mediante comunicação ao presidente
do Tribunal de Apelação.

Art. 92. A suspeição, sob pena de nulidade, será resulta aos
casos enumerados e sempre motivada, salvo no caso previsto no ar-
tÁgo antecedente.

SUÇÃO 11

Do Ministério Público

Art. 93. Os órgãos tio Ministério Público não podem advogar
em causas em que seja obrigatória, na primeira instância, a
venção de qualquer dolos.

Art. 9i. Os órgãos do Ministério Publico não podem servi) eia
juizo, de cujo titular sejam cônjuge, ascendente, descendente Ou
Literal até o terceiro grau, inclusive, por consanguinidade ou afini-
(Lide.

Parágrafo (mico. A incompatibilidade resolve-se por permuta,.
ou transferencia do órgão do Ministério Público.

Art. 95. São nulos os atos praticados pelos órgãos do Mini " ! io
Público, depois que se tornarem incompatíveis.

, Art. 90. .Aos órgãos do Ministério Púbb.co aplicam-se a, lets
ci . i0es relativas às suspeicões dos juizos.

SECÇÃO

Dos serventudrios

Art. 97. Os serventuários da Justiça não podem exercer ¡mira
função publica, exceto comissão temporária.

Art. 98. Não será permitido aos que se acharem entre si liga I._3
polias graus de parentesco indicados no art., 81. exercer oficio pe.
vante o mesmo juizo.

Art. 99. São nulos os atos praticados pelo,.: serventuários depoisi
que se tornarem

Art. 100. Aos seuvrmil uitiiJ silo extensiva 	 pre.scrições sobre
suspeição dos juizes, no que forem aplicaveis.

811'(:'('‘i O 11,'

Dos rfid VOU tidOS

Ari. 101. As proibições e impedimentos Jli' advocacia, em vela.
çao às autoridades judiciárias. órgãos do Ministério público e om_
cionários da Justiça, regem-se pelo Regulamento da Ordem dos Advo-
gados do Brasil.-

CAPITULO VI

kix A,PoSEs:TADonia

SE(TÃO /

nisposi0e.o gerais

Art. 10:2. O tempo tic o de qualquer
serviço federal remunerado, bem como será computado, até o limite
de too sexto do tempo total. exigido por lei. aquele em que o magis-
trado houver exercido mandato legislativo ou cargo ou função esta-
dual ou municipal, antes de ingressar no quadro da magistratura do
Território do Acre.

Parágrafo (mico. É mantido. e também apWailo às autoridadog
judiciárias do Território do Acre, o disposto no art. 253 do Decreto
O. 16.273. de 20 de dezembro de 1923, para os atuais magistrados,
relativamente ao teiripo de serviçal prestado ate a vigência da pre-
sente lei, tão ~mie para os efeitos de aposentadoria.

Art. 103. As regras relativas à apos y ntadoria, constantes do 1)'-
cito-lei n, 1.713. de . 28 de outubro de 1939, são aplicadas no
não colidirem com a presente lei.

SECÇÃO 11

Doo juiz

Art. 101. Os juizes de direito e juizes substitutos são apo:J enta-
dos compulsoriamente com a idade de .se.s senla e oito anos.

§ 1.0 Serão lambem aposentados, antes dessa idade, quando es.
tiverem inválidos para o serviço.

§ 2.0 A aposentadoria por invalidez será pedida, ou decretada com-
p ulsoriamente, quando provada a incapacidade em inspeção de sanlo,
a requerimento do Procurador Geral do Distrito Federal, deferida
pelo Tribunal de Apelação do mesmo Distrito Federal, ou ordenada
por ésle, ex-offieto.

§ 3.0 A recusa do magistrado em submeter-se à inspeção de
saúde, determinada pelo Tribunal, importa prova de invalidez.

§ 1.0 Nos casos de molestia contagiosa ou incurável, indicadas no
Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, verificadas na fora,
dê,sse artigo, o magistrado será licenciado compulsoriamente com
vencimentos integrais por prazo não inferior a seis mêses, nem su-
perior a um ano. Findo o prazo da licença e submetido a segundo
exame. si fór reconhecida a sua invalidez ou incapacidado para O
exercício da função. convertei'-se-'m a licença em aposentadoria, com
4'enejmentos integrais,
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Art, 105. Independentemente da prova de invalidez, a aposen-
tadoria será concedida com os vencimentos integrais, a requerimento
do magistrado que tiver mais de trinta anos de serviço público.

Art. 100. A aposentadoria, quando não puder ser concedida com
vencimentos integrais, será dada com quotas proporcionais de um
trigésimo dos vencimentos, em relação ao número de anos de ser-
viço.

Parágrafo único. Aos que faziam parte da magistratura ou do
funcionalismo, em 16 do julho de 1034, e forem aposentados com-
Pulsoriamente pela libido, será concedida 3 aposentadoria com ven-
cimentos integrais.

sii:c.c.A0 111

Im Ministério Púbbeo

Art. 107. Aplicato-se aos órgãos do Ministério Público os dis-
positivos do Decreto-lei ti. 1.713. de 28 de outubro de 1939, no que
não colidirem muni a presente lei.

SEC,t,:.k0 IV

Dos serventuários

Ar! . 108. Enquanto não se conceder, por lei especial, aposenta-
doria aos serventuários que não recebem remuneração dos cofres
públicos. é assegurado aos tabeliães de notas, que contarem mais de
vinte anos de exercício e forem afastados do cargo, por motivo de
invalidez ou por sofrerem de moléstia contagiosa, o direito, a cada
uni ales, de receber, do sucessor nomeado, a terça parte da renda
total do respectivo cartório.

Parágrafo único. (1 sucessor será exonerado si não pagar men-
salmente a renda devida.

Art. 109. O serventuário que sofrer de molastia contagiosa.
comprovada em inspeção de saúde, será. a pedido ou compulsoria-
mente, afastado do exercicio do cargo por tempo indeterminado, fa-
aendo-se sua substituição interina nos termos desta lei..

g 1.* Si se verifica 1 % e in insPeeão de sande, achar-se curado, de-
verá o serventuário reassumir o oxercício do cargo. Em caso con-
trário, continuará licenciado até que se possa aposentar.

§ 2.0 Aos estipendiados pelos cofres públicos aplica-se o dis-
posto no Decreto-lei n. 1.713. de 78 de outubro de 1930. no que
não colidir com a presente lei.

Art. 110. A veriticação de invalidez. on de molés t ia contagiosa
e sua cura, será feita a requerimento do .erventuário, o u p or de-
terminação do presidente do Tribunal de Apelação do Distrito Fe-
deral. rx-offinio, a pedido do juiz a que esteja o mesmo subordinado.
ou por provocação do Ministério Publico, çonsiderando,e Provada
no caso do recusa da inspeção de i,..iruade.

SECÇÃO V

Dos funcionários

M . I. 111. :a aposentadoria dos funcionários e serventuarios que
perechein vencimentos dos cofres públicos é regulada pelo Decreto-
lei mi. 1.713, de 28 do outubro de 1930, no que não colidir com a
presente lei.

CAPITULO VII

hos DITtEirroS E G.kit AN%

SECÇÃO t

Dos juizes

Art. 112. Os juizes de direito e juizes substitutos ,gozarn da3
garant ias seguirdes:

I — vitaliciedade no cargo, que somente perderão por exonera-
ção a pedido, ou em virtude de sentença judicial, aposentadoria ou
aceitação de função pública incompativel;

11 — inamovibilidade, salvo promoção aceita, remoção D pedido
ou deliberada pelo voto de dois terços dos juizes efetivo; do Tribu-
nal de Apelação do Distrito Federal, por motivo de interesse pú-
blico;

111 — irredutibilidade de vencimentos, sujeitos. todavia, a im-
postos.

Aut. 113. Os juizes de Krt. são dernissíveis ad-uniu

SECÇÃO

Do Ministério Público

Art. 111. Os órgãos do Ministério Público ó perderão os seus
cargos por sentença judicial ou mediante processo administrativo,
no qual lhes será assegurada ampla defesa, perante comissão com-
posta do Procurador Geral do Distrito Federal e de dois órgãos do
Ministério Público, ttor éle designados.

SIN:(,:a0 III

Dos serventuários

Art. 115. Os serventuários só perderão o cargo:-

1 — a pedido;
— por sentença judicial;

III— por demissão, proposta pelo Corregedor da Justiça da
Distrito Pederal.

Parágrafo único. Os serventuários que contarem mais de dez
anos de efetivo exercício só poderão ser destituidos do cargo. em vir-
tude de sentença judie,ial ou mediante processo administrativo, sta
qual Ilies será assegurada defesa.

SECÇÃO IV

Dos funcionários

Art. 116. Os funcionários gozam das garantias asseguradas pela,
Coaslituição e pelo Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro cie 1939..

cArrruLo

	

Dos ..,EvvrtEs	 sAN,:ciEs

SECÇÃO /

Dos juizes

Art. 117, Os juizes devem manter irrepreensivel procedi-
mento uui vida pública e particular, zelando pela dignidade de suas
funções e respeitando a dos orgãos do Ministério Público e dos ad-
vogados,.

Art. 118. É vedado aos juizes de direito e j uizos substitutos
exercer o comércio, bem como a atividade político-partidária.

At-I, 119. Cumpre aos juizes:

1 — Aos juizes de direito:

e) residi! na sédeda comarca:
b) comparecer, nos dias úteis,	 Casa das audiências, aí perma-

necendo das 9 iLs, 12 horas, ou enquanto fór necessário;
c) usar, nas sessões dos Tribunais do Juri e cie Imprensa e nos

zdos de celebração do casamento, as vestes talares descritas no De-
creto n. 1.326. de 10 de fevereiro de 1831.

II — Aos juizes substitutos:
a) residir na séde da comarca, pertencente à sua circlinscriÇãd

Judiciária. designada no tatu ci& nomeacntr;
b) comparecer, nos dias úteis. à casa das audiências, ai perma-

necendo das 9 às 12 horas, ou enquanto foi necessário;
e) usar, nas mesmas ocasiões a que se refere o disposto na letra

e do n. 1. deste arti go, quando substituir o juiz de direito, as vestes
talares descritas no Decreto n. 1.326 citado, para os juizes de direito.

TIl — Aos juizes de paz:

a) residir dentro da zona;
b) comparecer, nos dias úteis, a sede do jnizo, ai permanecendo

das 10 às 11 horas, ou enquanto lar necessário;
e) usar, nos atos de celebração do casamento, sobre as vestes,

uma faixa de caves verde e an-tarela. posta a tirando, do lado direita
para o esquerdo.

Art. 170. Pelas falias cometidas no cumprimento dor,
ficam os juizes sujeitos às penas disciplinares seguintes:

— Advertência, por meio de oficio reservado;
— censuro público, no caso de reincidência;

Parágrafo único. A censura pode constar, como provimento. de
qualoner acórdão ou decisão.

Art. 121. A aplicação da; penas disciplinares não obsta a ins-
tauração da ação penal cabível, a qual tambem será iniciada após
persistência da falta, "a aespeito da censura.

Art. 122. O juiz de direito, ou o juiz substituto, será afastada
do cargo, com pêrda de um terço dos vencimentos, quando pronun-
ciado, on condenado antes de pa ssar cai julgado a condenação.

§ 1.0 A absolvição, ou revogação da pronúncia, dará direito a
restituição dos vencimentos, mediante simples anotação na folha da
i.aga monto.

§ 2.0 A ação penal, que tiver como única sanção a perda de cargo,
ficará extinta coro a demissão concedida ao acusado que a solicitar.

Art. 123. Os juizes que excederem os prazos legais, para senten-
ciar ou despachar. incorrerão nas sanções estabelecidos nos Códigos
de Processos.

Art. 12 .1. Os prazos para o juiz serão contados cio dia do termo
de conclusão.

deveres,
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• SECÇÃO

.Do Ministério Público

Ar!. 125. Os .orgãos do Minisli'eq o Público devem manter exem-
plar procedimento, zelando pela dignidade de seus cargos, da magis-
fralura e da advocacià.

Ari . 126. São aplieiveis aos orgãos do Ministério Peiblico, com
ns inodifieações cabíveis, os preceit)s da secção anieHor.

Nd. 127, Os deveres, responsabilidades, penalidades e
administrativo. referentes aos nrgãos tJi Minisierio Público.

alem do filie prescreve- esta lei, serão regulados pelo disposto no
'Filei ') III do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1030.

	

o proeesso administrativo s e rá	 presidido pelo	 Procorador

Parágrafo ;loiro. Os orgilos .1 0 Ministerio Público ri-rli) eslão
jeitos a vindo.

7,,é, n ,t..;AO

DOS S I.Y rent ittíri OS

Atl. 128. Devi lu os serventuários da Justiça exercer com di-
ga itiMe e vompostura seus oficias, obedecendo às In . flete .: de soas

s l iP erlores h i e rarquieos, cumP rin do as disposieões legais e obsor-
vando fielmente o Regimento de Custas.

fot. 120. Aos serventuários da Justiça, em geral, cumpre;

— Permanecer. nos dias úteis, em seus cartórios, das 8 às 12
loiras e das 1 .1 às 17 notas, ou enquanto fôr necessário;

II — Exercer pessoalmente as suas funções, só po•lendo afas-
tar-se lo cargo em. gozo de, férias ou licença;

til — Manter disciplina, em •Sit'Wi (Wein re P reeulan d o e se-
liciia p do ao orgão competente a . necessárias providencias contra
wialuuer irregularidade funcional;

IV — Possuir escriturados e»1 forma legal lodos os livros exi-
gidos por lei, e manter seus cartórios e arquivos em asseio e de-
vida ordem:

V — Fiscalizar' o pagamento dos impostos e sidos devidos nos
proPcssos em que funcionarem ou em virtude de atos fl ue prata

— Facilitar todos os meios de inspeção disciplinar. per-
manente ou periodiea, aos orgãos flisso incumbidos, considerada
cetim grave a infração dêsse, preceito:

VII — Guardar sigilo sobre os processos que corram em ,a-
gredo de justiça ou decisões que em tal caráter forem dadas, -bem
como cobre as diligacias reservadas:

V111 — Ateeder ás partes e fazer tom que selam :atendidas
um urbanidade e compostura, fornecendo sem demora as cer-

tidões e informações? solicitadas;
IX — Não admitir que escreve n tes ou empregados de cor-

sirvam de testemunhas no.s actos (Pie
Parágrafo único. Os oficiais do registro civil das pessoas na-

rira is, em zonas das comarcas, devem permanecer, das 8 às 12
hora: e das ii às 17 horas, CRI seus cartórios nos togares designados
1141S atos das respectivas nomeações.

Art. 130. Pelas falias cometidas no cumprimenio de seus
veres, os	 rr'cnInários fiCarn StliCill),-; às penas	 disciplinares
gifintes:

1 — .‘ilvertencia verbal ori ('t!) of ício reservado;
ti — t . eii n Ia nos autos ou em , portaria;
111 — Muita até ?MO;
IV — Suspensão das funeõe s . ale 20 dias, cem prda de run

tiro 1103 vencimentos e das cosias.

Art. 131. A:,; penas disciplinares a que se refere o artigo an-
terior são impostas ex-officio, mediante reclamação /Ia parte ou pro-
vocação ft° Ministerio Público.
§ Das referidas penalidades., que poderão ser aplicadas

pelos juizes, independentemente de processo, caberá rCeUrsO, para
o Corregedor, interposto no prazo de três dias, fundamentado e ins-
truido com as certidões necessárias, informando O II iz obre o fon-
41:wiento do seu ato, no prazo de quarenta e oito horas.

§ 2.0 O reemesa, sem efeito suspensivo, será julgado pelo Corre-
ge,:or no prazo de cinco dias, contados da data do seu recebimento.

§ 3P Nos casos em que a pena disciplinar for aplicada dire-
tamente pelo Corregedor, não haverá recurso para o Tribunal de
Apelaeão, salvo no tocante ao disposto no § 2° do artigo 131.

Art. 132. No caso de falia grave. de notória ineontinèrwia de,
0.0) p iní a Ou fie Lel'eeira pena de suspensão, OS SerV idnárjOs da RW-
1 iea serão processados administrativamente perante o Corregedor,
nniaiani e representação do Presidente do Tribunal do Apelação, (--)
juiz perante o qual sirvam ou a que estejam subordinados, dos or-

i-tos do Ministério Público, ou ex-officio„ por portaria daquebe.

Art. 133. Autuado o oricio ou a poetaria, será o acusado no-
tificado, sendo ouvidas as testemunhas e ordenadas; as diligências
mof o Corregedor entender necesisárias para a apuraeão do fato.

IP O acusado poderá assistir à prova, pessoalmente ou por
procnrador, arrolar até, cinco iestemumhas, a presen t an do de f e sa fi-
nal no prazo de cinco dias.

g .0 o orgão '51inistério Público, designado pelo Procura's
d.or •eral, poderá tambein assistir às diligèncias e requerer o (NO
convier, opinando antes da wresa.

§ 3.° Recebido o processo, o Corregedor, deifico de cinco dias',
proferirá a sua decisão.

Art. 131. O Corregedor poderá a [d len r as penalidades siiiriles.4
I — Censora, oficialmente publicada;
II — Multa ahr 300$0;
iii — Suspensão das funções. até seis

de vencimenlos e das custas.
§ IP O Corregedor poderá propor ao Ministro da Justiça a demis..,

são do s erventuário. ainda que vitalício.
§ 2.° Da pena fle suspensão das funções, por mais de ires meseS',

cabe recurso, interposto no prazo de três dias, sem efeito suspensivoi,
f,ara o Teibunal de Apeia,-,ão, que o julgará em Consêlho.

3.° As multas são descontadas em foliou ti pagamento; si o ser4
verilmário a que ferem aplicadas não receber vencimentos dos cofreJ
Públ i cos, serão pagas em sido penitenciário, aposto em livro própriQ
na Coreegedoria, inutilizado pelo secretário e a falta de pagamento,
fflo prazo fixado, impoi.eará na, suspensão ale, três mises.

Art. 13:-.). O :Ministério Público poderá interpor recurso do alai
que negar a aplicação, aos serventuários tia Justiça, de pena disei?
plinar ou no caso de ser esta inadequada, observado o disposto no ,a1
2 0 do artigo anterior.

130. havendo responsabilidade criminal a aourar, o Cor-a
rr.e. edor remeterá o processo à autoridade competente. Os serventula
rios da Justiça, pelos crimes cometidos no exercício ou em razão de
suas funçÕes, terão a mesma responsabilidade que os funcionários pú.
Micos.

Art. 137. Os serventuários da	 ficarão suspensos das fee4
(. n",,E., 'quando pronunciados ou condenados.

Art. 138. Aplicam-se subsidiariamente os dispositivos sidire
nalidades e sanções constantes do Decreto-lei ri. 1.713, de 28 a2 ou.
tubro de 1930,

SECçÃO IV

Dos funcionários

Art.. 139. ApI icam-s aos serventes dos juizos de direito a: peruag
disciplinares referidas na secção anterior, as quais são impostas
pelos juizes de direito das respectivas comarcas.

TITULO VI

Disposições gerais

A p l. 110. As, atribuições conferidas em lei, não revogadas ta)i-•
esta, ao atual Tribunal de Apelação do Território cio Acre, passam
ser exercidas pelo Tribunal de Apelação do Distrito Federai. ou suas
Câmaras, de acordo com as regras fixadas no Decreto-lei n. 2.035. dia
27 de fevereiro de 1010, competindo-lhes, especialmente:

I — Processar e julgar:

a) os juizes de direito, os juizessubstittilos e os orgãos do Mi.
nisterio Público; o Governador, o secretário geral do governo e o chefe'
de Policia do Território do Acre, nos crimes comuns e de ICS-DOI-LSI,-
bilidade;

b) os mandados de segurança contra atos do chefe de polícia do
Território do Acre e, quando administrativos, das autoridade,: Pdi.
ciarias;

e) as apelações e PCCUPSOS das sentenças e decisões dos juizes dá
direito, ressalvada a competência privativa do Supremo Tribunal Fe-
t:ieral (Constituição, art, (09), dos Tribunais do Juri e dos Tribunais
fie Imprensa do Território do Acre.

d) as revisões criminais.
— Julgar:

a) originariamente, o iwbeos-corpus, quando o constrangimenLIS
panier de atos dos juizes de direito, do Governador e do chefe fie
policia do Território do Acre;

b) em Conselho, os recursos das decisões de aplicação de penas
disciplinares impostas pelo Corregedor.

III — Executar as decisões que proferir nos feitos de sua coai.
petência originária, com a faculdade de delegar a juizes de direitos
no Território do Acre, a prática de atos não decisórios.

IV — Organizar o concurso para investidura nos cargos de jui21
Erultituto.

V — Organizar a lista tríplice para promoção, por merecimentà,
dos juizes substitutos.

Art. til. Ao Procurador Geral do Distrito Federal compete prol!
mover a ação penal nos casos a que se refere o art. 140, n. 1, letra
a, desta lei.	 •

•
•

Art. 142. As penas disciplinares, previstas em lei, são impostas

o) aos juizes do Território do Acre, pelo Tribunal do Apelação
do Distrito Federal, Ou suas Cámaras, pelo Corregedor da Justiça do
mesmo Distrito Federal, e pelo presidente do Tribunal de Apelação;

lavrarem,

de-
80-

inêses, com pertia tólai
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b) aos órgãos do Ministério Público, no Território do Acre,
Pelo Procurador Geral cio Distrito Federal, a quem ficam subordi-
nados;

e) aos serventuários da Justiça do Território do Acre. pelos
juizes perante os quais servirem ou pelo Corregedor da Justiça do
I Iitzit o Fedoral.

Parágrafo único. Nos casos irri que a pena disciplinar for
imposta diretamente pelo Corregedor, aos serventuários da Justiça,
não haverá recurso para o Tribunal do Apelação, salvo no tocante
ao disposto no § 20 do artigo 131.

Art. 1 . O recurso a que se refere o art. 131, § 1 0, desta lei,
de aplicação de penas disciplinares, pelos juizes de direito do Terri-
tório do Acre, aos serventuários da Justiça, ali, será interposto para
o Corregedor da Justiça do Distrito Federal, a quem compete sobre
O mosino decidir.

Art. 141. O Corregedor da Justiça do Distrito Federal poderá
rometor o juizes, da Justiça do Torritório do Acre, a incumbência
de proceder a correições, de cujo serviço lhe será remetido relatório
eireinist

Parágrafo único. O mesmo Corrowdor poderá cometer a juizes
r, órgãos do Ministério Público. da Justiça do referido Território, a
nicumbOncia de apurar a responsabilidade do serventuários. ali. olo-
diante inimérilo administrativo, que lhe será presente, para os fins
de dirodo.

Al'1. 1'15. Qual q uer Pessoa podorá, verbalmonte ou por ,..scrito,
denunciar ao CotTegedor da Justiça do Distrito Federal abusos, erros
ou omissões dos juizes Ou dos serventuários ela Justiça do Território
do Acre. competindo-ffie processar e encaminhar, ao Tribunal Pleno
(Tribunal de Apolação do Distrito Federal). as denúncias relativiu
a"s P r i me iros, si ia comperncia tiO mosmo Tribunal,

§ 1.° Vorilidindo zibilsos ou irregularidades cometidas por Órgãos
do Ministério Público ou da Policia do Território do Acre, o Corre-
godor fora as comunicacõos necessárias ao Procurador Geral do Di..-
frito Voderal ou ao chefe de policia daquele Território, para os devi-
do:: fin.

§ 2.0 Em todos os casos, e sem prejuizo da pena disciolinor
quo Ovo! aplicado, deverá o Carregador remeter, ao Procurador Geral,
Os dorumontos necessários para a efetivação da rosponsabilidode

sempro que verificar a existOncia do crimes ou contravenções.

Art. IÇO. A corroiciin dos atos tlw: kg;ios do Ministério Publico,
cio Jrilica do Território rio Acre, compote ao Procurador Geral do
Distrito tooloral, devendo os juizes, ali, a Oto represeniar sobre
qualquer omissjo, negligroicia ou abuso por parte daqueles, no de-
somponho de suas atribuições.

porogrofo ume° . o Procurador Goral do Distrito Foderal poderá
delegar a órgãos do Ministério Púldico, da Justiça do Território do
Acre, a incumbência de proceder a correiões a que se refere esto
ailigo, de cujo serviço lhe será ronedido relatório circunstanciado.

Art. 11-7. A autoridade (pio prosidir a processos admin
vos 1 ,derd delegar a outra amoridado a atribuição de inquirir as
tesionnomas e de praticar todos os atos necessários à sua ins-
trução,

Art. I 58. 'frui franquia tolograriea ou oor:dal, oro objeto de sor-
vb..» otiblioo, nos termos do Denoto-lei n. 1.995, de 1 de fevereiro

iolo, o prosidonte do Tribuna! de Apelar:5o. o Procurador Gorai
1. n • n ITe;.e111.!' (ia Justioa do Di“rito Federnl; os juizes de direito e os
promoleres públicos de rorrdório de Acro.

Art. 149. Será cobrado, com rodução de cincoenta por cento.
registro postal dos autos remetidos à superior instância pela „Justiça
do Território do Acre, ou a ela devolvidos.

Parágrafo único. Os autos de processos ficani isentos do paga-
monto de srdo, pelo registro postal, quando se verificarem as hipó-
teses previstas no art. 67, § 1° do Decreto n. 14.722, de 16 de março
de 1921. A remessa far-se-à, sempre que possível, por via aéreo.

Art. 150. Os livros destinados aos assentos do registro civil das
pesUas naturais e OS livros de talões, obedecendo aos modelos anéxos
ao Decreto n. 18.542, de 21 cie dozombro de 1928 lex-ri do art. 11
do Decreto n. 4.857, do 9 de novembro de 1939), serão fornecidos,
gratuitamente, aos oficiais dos respectivos cartórios, pelas Prefei-
turas Municipais.

Parágrafo único. Ditos livros podem ter menos do trozentos
fólhas e ser impressos, preonchiclos os claros ou inutilizadas pa-
lavras a tinta indelével.

Art. 151. No cartório do oficial do registro civil das possOas
naturais, na sede de cada comarca, haverá mais um livro, a quo se
refere o Decreto n. 4.857. de 9 de novembro de 1939, nu art. 43
parágrafo único.

Art. 152. O fornecimento dos livros será feito, por intermédio
do juiz de direito da respectiva comarca, pelo mortos, uma vez por
ano, até o dia trinta de outubro, sob pena de pagar o Prefeito Mo-
nicipat, responsável pela demora, a multa de quinhentos mil réis a
um conto de réis.

Parágrafo único. Os livros de talões serão fornecidos à medida
que forem requisitados, sob pena de pagar o responsável, pela de-
mora, a mesma multa.

Art. 153. Ficam iscotos do pa gamento de selo os livros, forne-
cidos pelas Prefeituras Municipais, do Território do Ace	 ca a
serviço do registro civil das pessõas naturais.	 •	 •

Art. 154. Pela duplicata de atos do escrivão, necessários à
formação dos autos suplementares (Código de Processo Civil, art. 1i.
§ 1"), as custas serão pagas com redução de cineoenta por cento.

Art. 155. Os cargos de oficial do registro civil das pessoas na-
turais, em zonas das comarcas, serão criados, segundo a necessidade
do serviço, por proposta dos prefeitos municipais.

Parágrafo único. No alo de nomeação, será designado o togar
para a sede do cartório (art. 129, parágrafo único), fixando-st'
tombem o número de propriedades ou posses. com as suas denornioo-
cões, cujo serviço, do registro civil cias pessoas naturais, ficará a
cargo do mesmo cartório.

Art. 156. Em cada zona (rtecreln-lei n, talS. 	 ot de dezombro
de 1938, art. 2, haverá um juiz de paz.

Parágrafo único. Os distritos são considerados
efeitos da administração da Justiça.

Art.. 157. O Governador do Território do Acre poderá tronsfo-
rir, a todo o tempo, para oulro lugar, dentro da mesma zona, afim 10
atender á conveniemcia di; serviço, a séde do qualquer juizo de paz
mi de cartório. que criar, do registro civil das pessoas naturais.
vindo previamente o juiz do direito da respectiva comaroa.

Art. 158. Não haverá expedionlo no fOro uru terça_fein de .;ar-
naval o na Soxla-foira Santa.

Parágrafo único". Aos sábados, o oxpedionle forense enoer-
rar-se-a às doze horas, salvo para casamonto e aios do registro civil
das pessoas naturais, que podeião também sor realizados em rlo-
ir..ngos e feriados.

Art. 159. Não sendo possível organizar-se, ele fillakelee oLis
comarcas, a ¡isto geral de jurados de acArdo com o art. 10, combinado
rolo o art. 70 do Decreto-lei n. 167, do 5 de janeiro de 11938 ou nos
casos de impedimento ou ausência do juiz do direito, ou de mimo o
substitua. fica prorrogada a jurisdição do Tribunal do Juri da co-
marca mais próxima, tendo principalmente em vista a maior facilidade
de comunicações.

Art. 160. Vigorará tombém nu Torritório do Acre, no que bir
aplicavol, a parto espocial do Doerelo n. 17.953-A, de 12 de (miolo-)
do 1927, constante do capítulo II, anis. 1:)7 a 188.

Art. 161. Os casos omissos serão regulados pilas disposições. do
Derreio n, 11.383, de 1 de outubro de 1920, que não tiverem sido
modificadas ou revogadas por esta lei e mais disposições de leis re-
ferentes à organização da Justiça do Distrito Federal, a partir dzo
'mais rocelites, no que forom aplicáveis e ruo colidam Com as desta
mesnia lei

TITULO VII

Disposições transitórias

Art. 16.. Fica extinto o Tribuno! de Apela i:5o do Território ile
Acre.

§ 1. 0 Os aluois desembargadores cio referido Tribunal de Apelaçãci
ficam em disponibilidade. com os vil-leniu-oitos integrais (Constituição
art. 91, letra c), até completarem o tempo nocessádo para a apo-
sentadoria.

2. 0 Ficam em disponibilidade, com os proventos proporcionais
ne • termos do art. 194 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 do outubro
1939, o atual procurador geral do Território do Acro (art. 28 da Lei
ri. 281. de 28 de outubro de 1930), o oscrivOo do Tribunal e os fun-
cionários do sua secretario.

Ari, too, os cargo, do juiz ir direito, mo-imotor público o sou-
vento:idos do ,bolrça das atua;s comarcas de Brasília .e Foijó, bem
assim Os cargos de juiz ociunipal dos aluais termos das mesma-
comarca.; (Decreto-lei ri. 908, de 21 de de/omitir() do 1938, arts.
8.° e 9") ficam declarados excedentes, derrotando-se a sua extinção
medida que se vagarem.

Parágrafo único. As atuais comartois de Brasilia e Feijó fleorão
extintas automaticamente, à mediria que se vagarem, em cada unia
delas, OS CargOS de juiz de direito e do jui sobslitisto, incoroorondo-
se. cotão, as respectivas áreas às comarcas de Xapuri e Soabra (arti-
go 1, §§ 1" e 2. da presente lei),

Art. 101. Os atuais juizes municipais dos termos do liio Branco
Xapuri, Brasília, Sena Madureira. Soabra, Feijó e Cruzeiro cio Sol,
cujo acosso a juiz de direito esteja assegurado em lei, passam a do-
norninar-se juizes substitutos, continuando cada um dèles a residir na
sécio da respectiva comarca, sendo os seus títulos apostilados. na
fórma cio disposto no art. 119, n. lf, letra a, mediante requerimento
polo Ministro da Justiça.

Parágrafo único. Ficam (torturados extintos os referidos tornois
e, igualmente, os cargos de suplentes de j uiz municipal.

Art. 165. Os atuais ofícios de justiça em cada uma da,4corrarras,
cujos serventuários tenham mais de dois anos de exercício nos resp,.-
ctivos cargos. ficam conservados. mas as vagas que, nêles ocorrerem,
não serão preenchidas, anexando-se, então, automaticamente, na fornot
deste lei, aos dos serventuários efetivos (Ille permanecerem..

zona..;. oara
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pieira Circunscrição judiciária '„art . 1 0, § 1 0 ) e dois para a segunda

ai jiiiilii' Ite twonioloros pUblicos da Justiça do 'território do .1ere,

cinco cargos de ,promotor público substituto. sondo três para • a pri-

(art

No.ies municipais. passarão a servir perante os juizes de direito I

(uterina-mio. pelo M iniStrO 4 1a JliAtiea

doe fitam declarados excedentes. F, Crã O preenchidos. com iguais ven-
cimentos dos oficiais de joist iça, os lugares de servente dos juizo): de

wolor pUltlico substituto, toi) o. vencimontos 11.-)s ,...acgo : extintos, os

r. o spectivas ci)Iitarras, sendo os seus tilados apostilados, mediante re-

(Pro,i1o.

toa.	 aehano em disponibilidade remunerada.

Parág,..afo único, Poaterão ser aproveitados, nos legares de viro-

Art. 166. Os oficiais de justiça, que servem perante os atuais

Parágrafo único. Á medida que se vagarem os refP..idos cargas,

‘rt. 17. Ficam criados, sem imos para Os cofres públicos,

cas
Djs11'7e sobre	 gratificação .relativo ti iml)ostos de Inst,SMi5 e) fie

ciriais to. 4.2()2, de, 28 de ;obril de 193:3, e	 de' t' d) de junho de

que a fazenda do Distrito l'elleral arrecada impostos;
ficação. aos so o revlimarios de justiça (pie funcionem nos feitos em

ventuários mencionados nos citados olo..erelos:

número, a nomenehotura ou as atribuições dos serventuários bene-
ficiados pelos decretos municipais citados;

11):35, estabeleceram o pagamento de percentagens, a titulo ote grati-

todtre os imito-ztos arrocadados. distribuidas, em ratei o, entre os ser-

propriedade "causo morlis" e de reposição, o ser ilistribaid , , eat
raleio cafre Os avaliadores, ga (.. flinei()MIllt MIS raras de orftios
e .S11( . (1NNÕCS, e titi Ô/i/Pri.nn proriddi/rias.

O Presidente da Ilepo'iblica, comshierando que os otecretos

Considerando que bois gratifiearões consistem t-un percentagens

Considerando, entretanto). que dO(Iptos-tois ''Co lis alloraran) O

DECHETO-LET N. 2.352 — DE 27 DE J1\ li',) DE 1980

Considerando, (mi consequência, qiir se faz -mi s ter reaflaplar as1rt. 168, O presidente ' to	 ibunal de Apelação do-o Território disposições legais à situação atual;
de i \ i1' 1 ba atilOrizado:

Usando das airibuições que lhe confere o artigo 180 da. Glos-
o) a remeter todo) o z.oropoixo. devidamente illV ._!111.ariailt), do Vai . -	 tifuição e o ...ortigo 31, do) Decreto-lei 11. 91;. do 22 do doZoillbro

liii e. da secrootaria	 4o:-.11-10 1:111)1.1 Ilal, ao TribUnal di 	 11)e!a(,;ão do	 1937, decroda:
Pisi rito Vvderal:	

Ar t. 1 0 . .t gr;olificaçi'm do o 2,505, solore os impostos de tratos-Ii) io entregar ao juizo de direito da comarca de Rio Branco
Iii	 1111 ' ;4Si-ft) 111_, prilprieda110 " Vai iSill-11111rtiS " 1' I IP repl	 iÇão	 a l'I'VeZtilitdoltivo s , vom	 es17.tith.,s.	 biblit_ileca do	

processos de inventário o extinção) do Usufrui,	 e fideicomissos, dgc) a distribuir, pelos jui7os de direito, Os móveis, litáquillas e Que trti ;o
	 1)ecreto it. 1.202, 1111 28 do iobril de 1933, passa a ser dis-ioeio-ilios do 'Tribunal.	 Iribuida evo rateio entre 11S 1111.0	 i:11101'1`ti,	 funrionam nas varas

de orgãos	 s n icessões (artigo) 1:38, n. 1, do Deervi..)-1Pi 11. 2.035).paragrai •o onico, .‘s	 n	 li útil ¡Ou:11110010, .1:11'I014)s	
Ar t. 20 . .1 gratificação rie 11 :8, sobre a imporlánciit elo inmoslo•-.	 ,“.1.;10 ir,12as pe t o o ilo n o p to:odor. por conta da verba ,orçainciolárit,

li tr:tiosinissão de propriedade "calosi-morlis" 	 dl' ry posiçâo, de que
li liii!	 ,14) Terl • liórioi 10 ti ti	 laira 1. ) 1 . 1Wrigil	 PX..re	 i ,	 trakt o Deeroota ti 1.921 .3.Ii	 2(1 do ,j1111111) iii 	 1931. passa a sei . dis-

.11 . 1. 169. rira :out nr izad o o P r i' sid. ' 01, ' do 1HI410 ' d	 Iribuida	 Itt raleio enlvo os dois inventarianies judiciais (artigo) 171,
Território do .tere	 reopii. i1;or passagens. em II 1\ Ma, para si e do) Decrelm-lei n. 2.035). 1, li, oseriv5ps otos doze ofícios das \. ; 11 . ,	 de

i:mtilia, para o outro desembargador e 1.14...mais funcionário ..., po:tos orra f) s e .so l eessaes ..., artjgo 38,, parágrafo unha). do Decreto-lei
oli,ptonibilidade, bem a ssiro wora as respectivas ramilias.	 mero 2.035).

Art. 30 . As gratificações referidas na última alínea .11) De-
P:Jr;igrato único. Igmol roncessao 1 feim ao Procurador	 creio) n. 1.202, de 28 de 11)1 II de 19:31, modificado pelo 1)vereto 1M-

Tt . rvil, "trio 110 .1cre.	 mero 1.720, de 11 de abril do mesmo ano. O pelo artigo 90 do 1)ecreloo-
lei n. 1.5;7, de 29 fie 113.);11S1(1 lie 10:W. :7; à0 ilOVid1ts. respectiN-zoniellte,

AH. 1;0. Fica autorilaolo o Procurador Geral do Território do aos tr&o., escrivães do segundo oficio das Varas da Fazenda Piffilica,
Arr.. a 1 4 111 1 11	 artotivo ola PrOr radolria Geral à totocuraolorai	 aos respectivos escreventes jooramentados. aos vinte e quatro oficiais
t...;eral do Distrito) Federal.	 de justiça e aos três avaliadores privativos (artigo 1:18, to. IV, do 1)e-

til . 171. O agente tios Correios da cidade de Rio Branco . 11,3 ereto-lei n. 2.035), serventuários lodos estes das mesmas Varas, ola,
TerritOrio do :1cre. fica atitori ,,ado, a remeter, ao 'Trilam:11 de Apela- Segninte forma:
o ou à Procuradoria oieral do Oistrilo Federal. a correspondência	 .1,125% para ser dividido entre 11S trêS

dl) Tribll 1111 I (IC . • k_i gdZileãO 1 )11	 l'rocurador Geral dralIDAVIt tiituu lo	 1,125'/0 subdivididos em três parles iguais, para serem r:tleados
ji'hitla olepois tio entrar •to xigo.or a presente lei 	 entre os 1 Pi'S rSCI' o 1vPIll oS illral'ilollfaldOR mais antigos de cada ca!'-

til . 172. Enquanto não se promulgar o Código 11t!, Processo Cri- tório;
1,1251", par;, ser dividido imlre os três avaliadores privativosN . igorará, lambem, no Território do Acre, no que ¡aio .. apli-

cava]. o código de Processo Penal para o laistrito Federal. põslo em 	 At.t.o.osieriviies, a que se refere o artigo 2° deste flecreto-o , Necucao pelo Decreto n. 16.751.de 31 de dezembro) de 1925, com as lei, são ol)rigadoN a comunicar incontinenti à Pro)eurildoria da Pr e-
r,dIerioções feitas em leis posteriores. 	 feitura do Distrito Federal não só a abertura dos inventários nos

Art. 173. Os pr00 0 essos O	 011 (011 ll'aV ,Y11- respectivos cartórios, como a sua paralização, por roais de 15 dias.
ta-)es que. no Distrito Foateral, eram da competência do ,: aldigOS 1)1'0- depois de requeridos. sob peni. de perderem O direito à percepção da

obetjecel-ão ;AS regraS ;311'1 (Meã° UbS111-Villik15 ai, para os mesmos	 Pel'el'utagem•
processos.

	

	 Art. 50 • Ao pessoal dos cartórios tios Feitos da 1..'azenda
aplicam-se as disposições do artigo 3° li) 1)Peroto-lei n. 2.807, de 25

11 . 1 . 174. Não dependem de ladificação os atos praticados pelos tio illarço fie 1910.pinais ,juizes immieMais ims processos que (entoam Onieiaolo. 	 Art. 00 . A.s folhas de pagamento retal I\ 1', ao per iodo mensal
Art. 175. Os juizes de direito julgarão os recursos, dos proces- iniciado em 26 de março do corrente ano serão organizadas lio aeorolo

com as disposições deste decreto-lei.sos mie tenham subido à sua conclusão. e os que tenham sido Mler-
postos das decisões dos atilais juizes numieipais. 	 Ar t. 7 0 . O limite de, 0.100,4, (um décimo por centis) estalielcido

no 1)ecreto-lei n. 2.087. de 25 de março de 1910, considera-so retal i-
krt. 176. Não se imlica o disposto no art. 113 desta lei aOS VO à gratificação atril)uida a cada oficial tio) jusliçi.

juizos de paz, exijas nomeações tenham sido feitas Irms tArmos do	 _Ar t. 8° ltevogarn-se as disposições em conlial.riO.
:art. 103 de Decreto n. 18.383, de 1 de outubro de 1920.	

Rio (le Janeiro, 27 de junho de 1910; 1190 da Independência e
Parágrafo único. Terminado o triénio, o juiz (h) 90/. fica man- 52° da Republica.

tido. automaticamente, no cargo, até a expedição de ato 111 con-
trário.	 otria-mo VanuA8.

Art. 177. Dentro do prazo de 180 dias, a partir da publicação
desta lei. os juizes, órgãos do Ministério Público e serventuários da.
Jostiça, qu .e não tenham satisfeito. integralmente, às. exigências do
art. 17, devetão completa-las, exibindo certidão, verbo ad verbunt,,
eoncernebte à prova de idade.

Frati cisço campos.

iiEcutET0-1EE N. 2.3.53 — uu 27 ou. 1.NIII) DE 1940

D iN Põe s u bec a aplicação dos créditos ~cedidos ao Serci,:o de Pro-
teção aos índios e d y.i outras providt)lcia(

Art. 179. Revogam-se as disposições em contrário).

	

	 O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1940, 119 da Independência e Au t . 1. 0 As dotaçóes orçaineulariaS do MinksV,VIO da Agricultora,Z.0 .' da República'.

	

	 , consignadas ao Serviço de Proteção aos índios (S. P. 1.) e que devem

G ETU Llo ser dispendidas	 Distrito. Federal, serão aplicadas na forma da tc-VARGAS. gislação geral.

Francisco Cr.iwpo q .	 Art. 2." As dotações orçamentarias referentes à5 dei,toesas
inspetorias e postos indigenas, localizados nos Estados, serão distri-

A. de 80	 (.f) À 10 .	 buidas às respectivas Delegacias Fiscais do 'Tesouro Nacional e entro-
ame.: por adiantamentos que não excedam à metade das respectivas olo-

João de Almtleaça Lima,	 laeijeS ao Diretor do S. P. 1. ou a funcionário desi g nado Delo Mi-

Art. 178. A presente lei entrará em vigor trinta dias depois
Étia publicação.
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pHro da Agricultara. nos termas do art. 2(11 do Regulamento Geral
i. Contabilidade Públira.

1, 0 A comprovação do adiantaalunlo sorá feita, no máximo,
dent H de noventa (90) dias a contar do prazo concedido para a apl1

-4..a,ção fiU 111VOInIt.
2." funcionário rosponsavel polos adiankimentos poderá su-

prir as inspetorias e postos indiget,as nos E .dados, por conta (hás, mes-
mos. exigindo, dentro do prazo que fixar, a comprovação da despesa
pd •a a prestação de coutas que terá de fazer, no prazo que lhe é mar-
eado iwsle decreto-lei.

Os documentos voinprolidórios fleSpe.:IS serão conside-
r10: válidos. desde que estejam assinados por autoridade conmetente,
dispensadas quaisquer outras exigéticia-z.

1." Serão consideradas legas, quando impraticavel a obtenção
de documentos regulares, as de s pesas de imediato pagamento e de na-
tureza urgente, reittm por qualquer serventuário, devidamente auto-
rizado pelo S. P. 1.. bem corno as referentes à recepção, transporte,
lu.stedagem, alimentação e auxilio aos índios, em espécie ou em di-
nheiro. d o sdc que a resoeel iva deur.011:4rat.:5O cn leia assinada pelo en-
carregado do Serviço e visada peta autoridade superiqr.

Art. 3. 0 Os créditos adicionais abertos ao S. 	 onedecerrio
regime estabelecido neste decreto-lei, quanto h li.tiihtuiç'iio, entrega,
aplicação e prestação de cuidas.

Art. 1. 0 O S. P. I.. para	 fins dos arts. 1°, 2 e 3" deste de-
creto-lei, organizará a distribuicão dos el'édilDS que lhe con nasig o
;Anal orçamento da despesa do lt.linistério da Agricultura e a subme-
terá i aPr*PciaÇão do Ministro de Estado dos Negócios da Agricultura
e fl	 tia contormidadi., serão aplicadas as itotações do orçamento deste
exercício.

Art. 5.° 0.= trabalhos do S. P. 1. serão executados:

a) na sede do Serviço, na Capital Federal, por funcionários e ex-
tranunieratios, observada. quanto aos últimos, a legislação re.spectiva;

b) nas Inspetorias, Ajudancias e Postos Indígenas, nos Estados,
por pessoal admitido, pago e dispensado pelo serventuário responsa-
vel p-los respectivos serviço:s.

Art. G.° liaverá. para cada Inspetoria ou Posto. uma tabela nu-
niérira coto a indicação das funções. número e salário correspondntes.

Parágrafo único. As tabelas numéricas de que trata este artigo
S P rão .ubnict i d as . Pe l o Diretor do S. P. I., b aprovação do Ministro
de Estad , , dos Negócios da Agricultura.

Ari, 7 • 0 As dotações orçamentárias consignadas ao Serviço de
Proteeão aos índios para a admissão de exila/numerários contratados,
riu enalislas e diaristas. no total de 1.720:800$0 das Libelas anexas ao
orçamento da despesa do Ministério da Agricultura, para o corrnle
exercício, ficam reduzidas. quanto a contratados e mensalistas, respe-
et ft:Imante. a 27:600$0 e 31:800$0.

Parágrafo único. As importâncias restantes de 1"0:000$0 e
87 :iufnO1. relativas a contratados e mensalisfas. respectivatm, nt,!. e a
d.. rico:600*o, destinada a diaristas, //o total de 1.661:soe:o, QprãO
aóticadas tia admissão de pessnal para as Inspetorias e Postos Indi-
gutia , . nos Estada,. na forma do disposto na alínea b do art. 3' deste

Art. 8." A primeira prestação do adiantamento a qUe se refero o
le do :Hl. i ' uriu ent regu l e imediatamente após a publicação deste

derreto-lei e ti sua conta correrá o pagamento de todas as despesas
et...doadas pelo S. I'. I. • neste exercicio, na sede ou nos 1..:stado.s.

Art. 0.° o preseole decreto-lei entra em vigor •na data de êua
publicação, revogadas a s disposições em contrário.

Rio d. , Janeiro, 27 de junho de 1910, 119° da Independi . nria e 520
€1;; nein) til ira

GETULIO VARGAS,

Fernando Costa.

A. de Souza Costa.

1)ECRE1O-LE1 N. 2.3 .11 — nE 27 DE JUNHO DE 1910

Estende a pensionis!ns do meio soldo c montepio militar o beneficio
concedido' pelo Peereto-lei n. 1.017. de 12 de janeiro de 1930,

a pensionistas tio montepio civil.

O Presidente da Repót,lica, usando da faculdade que lhe con-
fere o art. 180 da Constit•iição, decreta:

DECRETO-LEI N. 2.315 — DL 27 DE JUNII0 DE 1910 •
Inclue nodc  Quadro Pcrinanc.nte do 31inistério da Fazenda md corto

coletor e um de escrivão e chi outras providacias

O Presidente da República, tendo em vista o dispw.to
De-

creto n. 5.402, de 28 de março último e usando da faculdade que
lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Ficam criados e incluidos nas respectivas carreis do
Quadro Permanente do Ministério da Fazenda 1 (um) cargo th.; "Co-
letar — classe C" e 1 (um) de "Escrivão — classe Ti".

Ar t. 2." Fica aberto, pelo Ministério da Fazenda, o credito es-
pecial de dez contos e quinhentos mil reis (10:50080) para atendei.,
no corrente exercício, à despesa (Pessoal) com o pagamento da te-
numeração (ordenado e percentagens) dos cargos a que se refere o
artigo anterior.

Art. 3." O presente decreto-lei entra era vigor a partir de 13
deste nu s,' revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1910, 119° da Independéncia e52° da República.

GETtuo VartuAs.

A. de Souza

'TiECRETO-LEI N. 2.310 — hiE 27 nr, auxuo oit: 1910

Cria uma coletoria federal em Qttixeromobint, Estado do ceorot e da
021fras peovidacias

O Presidente da República, lendo em vista o disposto no ,,rf. 4n •do Decreto u. 2 ,1.502, de 29 de junho de 193 .1 e usando da faculdade
que lhe confere o artigo 180 da Constituição, decreta:

Art.. 1° Fica criada uma coletoria para arrecadação das rendas
federais em Quixeramobbn, Estado do Ceará.

Art. 2.° Ficam criados e inchados nas re-:peethry, carreira .: do
Quadro Permanente do 1klinish5rio da Fazenda 1 (um) caro dc-Co-
letor — classe C" e 1 (urn) de "E3cávão — classe 11",

41t. 3.° Fica aberto, pelo Mini. ,,féro da Fazenda, o etsttill0 es-
pecial de nove contos' de rèis (9 :00040), Para ateDller á despesa
(Pessoal) com o • pagamento da remuneração (ordenado e ri .!rcentit-
gens) dos novos exatores, no corrente exercício.

•	 Art. 4." ilevegam-se as disposições cru contrário.

Rio do janeiro, :t"t" d jutilui Je 1910, 119" da Iudependèneia e
52° da República.

etrivr.io	 xnats.

A. do Soo:a Costa.

DECRETO-LEI N. 2.317— DE 27 DE JuNtio DE 1910

Modifica o disposto no art. 112, § 10, letra "e", do Iteualameato
. Imposto de Consumo

O Presnierde da República, usan(lo da atribuição que Ho; confere
o art. 180 da Coestituição, decreta:

Art. 1.° A letra e do § 10 do art. 112. do Decreto-lei a. 739, de
21 de setembro de 1938, fica assim redigido:

'SÓ vender em sua embalagem original O Udu) acondi-
cionado em recipientes, cuja capacidade não exceda de 5 litros,
nao sendo permitida a sua abertura para a venda a varejo,
exe ,Milado dessa proibição o retalhatnento do vinho nacional
natural de uva contido em recipientes de capacidade até um
litro. desde que O produto tenha de sei consumido aos próprios
'estabelecimentos varejistas. Multa de 2:500$0 a 5:00010."

Art. 2." Este decreto-lei' entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário..

Rio de ,Taneivo, 27 de j unho de 1910. 119°. da /ndependèneia e 52'
da Republica.

GETULIO' V.vau.ss.

A. de Souza Costa.

Artigo único. Fica extensiva, a partir desta data. aos pensio,-
uistas do meio soldo e do montepio militar não beneficiados pelo 	 DEcarro-LET N. 2.318 — DE 27 DE JUNHO Dm 1910
art. 6" do Decreto-lei n. 196. dtu 22 de janeira) de 1938, a permissão
eonceklida aos pensionistas do mont-epio civil pelo ar t. 1' do De- Abre, pelo ,iliniste'ria da Justiça, o crédito especial de 265:850$0 parti
ereto-lei n. 1.017, de 12 de janeiro de 1939, revogadas as' disposi- 	 atender à construção de Um mausoléu
Ci:):•., C era cont rário.

Pio de Janeiro, 27
52" da República

Graut.to VARGAS.

A. de Souza Costa

inrdm Je. 1910, 119 1 da IudeFemléticia e O Presidente da República, usando da faculdade que lhe confere
o art. 180 da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica aberto, Nb) Ministério da Justiça e Neg•Scias
Interiores, o crédito especial de duzentos e sessenta n cinco contos,
pitocentOs e cimenta mil róis (205:85(40) — correspondente ao
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11a/do do c.rédito especial aberto pelo Decreto-lei n. 898, de 27 de nó-
vembro de 1938 — para occorrer às despesas (Serviços e Encargos)
com a consf anção de um mausoléu em homenagem aos. oficiais e pra-
ças kute tornbaram na defesa da Pátria contra o golpe comunista de
27 de nOVernbro de 1925.

itio de Janeiro, 27 de ¡lanho de 1940. 119' da independência e 'n.2"
dineneblica

GETurau

,Pra isco (ea pipas.

,4 de.S• olle g Cost(i.

1ECRETO-1.El N. 2.349 — nE 27 DE JVNTIO DE 19;0
4

Abre,	 jijost,rjo do Jusiiça, o crédi.to especial de 31:680$0. para
pawantento de walificação edietanal

O presidenta da República, usando da faculdade que lhe confero
o art. 180 da Constnuição, decreta:

Artigo tnico. Fica aberto, pelo Ministério da Justiça e Noenciog
í'n eriores. o crédito especial de trinta e quatro contos, saiseentoa
eitenfn mil réis (34 :G800) para ocorrer zle pagamento (Pessoal) da
gratifiaação adicional a que fez jus o entao Desembargador da Corte

Apelneão do Distrito Federal, Dr. Alfredo Machado Guimarães, no
período de 2 de março de 1929 a 2 de junho 4.1e 1933.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1940, 119" da Independeacia e 52"
Itepeinica.

GETI'1.10 VARGAS-

Francisco Ca,apas

.4. de .Souza

in • cltElD-LEI	 — nis 28 DE aniviio DE 1010

Anlorizo a Companhia Brasileira de Mincraçãj e Siderurgia
poros. a Estrada de Ferro Vitória a Mulas

•O Presidente da República nsando ia feeuldade que lhe confere
o f.ut. 180 da Constituição, e atendendo ao que requereu a Csnipa-
nina Brasileira de Mineração e Siderurgia, com a devida anuência da
companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas, conforme documento
armiivado na Secretaria de Estado do Ministério da Viaeão e Obras
Públicas decreta:

11'1. 1°. Fica a Companhia Brasileira de Mineração e Siderurgia
j n i/wiinula a incorporar, na forma da lei, a Companhia Estrada
Firo Vitória a Minas, cujos direitos e obrigações constantes das
clausulas vigentes do contrato aprovado pelo Decreto o. 12.091,
'3' de junho de 1916, serão transferidos àquela Companhia.

Art. 20 . Fica o Ministério da Viação e Obras Públicas: autoriza-
do a proceder à novação do contrato ap eovado pelo Decreto n. 1•.091,
de 7 de junho de 1916, mediante as cláusulas que com este baixam,
anneadaa peto Ministro da Viação e Obras Públicas e atendidas as
sogeinf es condições:

o) A companhia conceasionárian como outorgada, fará, sem onus
para o Governo Federal, a remodelação da linha férrea em tráfego,
4'illre -Barbados" e "Desembargador Drumond", afim de que se pos-
sam efetuar, economicamente, os transportes de mercadorias, inclu-
siva uo mínimo, três (3) milh3ea en toneladas, anuais, de minérios
de ferro, e construirá, lambem às SUIS expensas, o prolongamento
de -Desembargador Drumond" ao planalto mineiro, na extensão apro-
ximada de quarenta (50) quilómetros, bem como a ligação de "Bar-
liados" ao perto de Santa Cruz, no Estado do Espirito Santo, com
vèrea de noventa (00) quilómetros lie percurso real;

O prazo da concessão será ampliado para noventa (90) anos.
a partir /Ia data da publicação deste decreto e, f indo esse P razo, re-
verti rijo ao Governo Federal, sem indenização alguma, as linhas fér-
ia. instalações e material rodante em perfeito estado de conser-
valni,,;

a) As tarifas, para o tranaporte de minérios de ferro, assim
cinta, para os transportes em geral, serão submetidas à aprovação
pré'. a do Governo, e estabelecidas de forma que, sem prejudicar az
Veowunia dos transportadores e o interesse público, possam propor-
cionar ao capital da companhia, depois de satisfeitos om encargos de
amortização e os de renovação do material fixo e rodante, remi:me-
i-aça, não excedente de oito por cento (8 %);

d) A restituição das iniportáncias pagas à Companhia Estrada
de Ferro Vitória a Minas, a titulo de garantia de juros, será efetuada
madiante a cobrança da taxa fixa de quinhentos (500) réis por to-
ren:eia de carga transportada na via férrea;

e) A partir da data do contrato, o Governo Federal ficará eximi-
do de pagamento de garantia de juros:

Os projetos e orçamentos, ralativos à remodelação do trecho
"Ba e l.ades" a "Desembargador Diumond" e a construcile das.14Dhas

férreas de "Desembargador Dramond" ao planalto mineiro e
"Barbados .' ao pôrto de Santa Cruz, serão submetidos à aprosaçãO)
do Governo Federal dentro do primeiro ano do contrato, e as obra
a que se referem os mesmos projetos e orçamentos deverão ficar,
COI1C;liidaS nté o sexto (6") ano ao contrato;

o) A cnaóta de fiscalização será de oitenta contos de réis'.
,..80:600$0) anuais;

/1) Serão revi goradas as elliesulaa vigentes do contrato aprovad°'
peia Decreto n, 12.e91, de 7 de junho de 1910, (Inc não colidam coirk

oisposieões deste decreto-lei, nem sejam incompatíveis com as,
eniganciaa ' técnicas des ilesos traçados.

Aia. . ira Revogam-se as diaeoaieões cai contrário.

Rio do Janaire, 28 de junho de 1910. 110° cTa Tndenandéncia
d a 11,-,p,u,tica..

(arreia° Variems.

'lin de ,ileièdodço Lima.

Cláusulas a que se refere o Decreto-lei n. 2.351, desta data

() presente coni raio lerii por fin .' inevar o ene foi cebniaado
sana. j emverno da t i nias, e a Companhia Estrada de Ferre de.
tinia a Minas. em 19 de agosto de 1916, "e-i" do Decreto o.
de 7 de junho do mesmo ano. o modificado nO1 o Decreto n. 25.32n,
rio 1 de junho de 1011; em virtude da incorporação da Compannia
1-ndrada de Ferro de Vitória a Minas pela Compa»hia Brasileira de
Mineração e Siderurgia. a concessão feita ninada é agora nutora-ada
a esta, com as alteraçóes iadicadas nas cláusulas aegnintes, pan,1
a ser regulada unicamente por este contrato, a parlar da d;d a de sna
publicação.

11

A coneessão tem por ansiei ') imediato a explora00 do trafea°
: ia linha de Vitoria a Desembargador lii iiiiiil, com a extensào
total de 561,591 quilómetros; e por objeto interior, na confomlidado
do estabelecido na cláusula NN/11, a construção do prolongai-nein°
,le Desembargador Drinnond a Inibira. e do ramal da e s tacão de
Barbados até o porto de santa Cruz, bem como a exploração deslai
lilias dopeis do abertas ao (renas°,

til

A companhia goza, em relação a Iodas as e s tradas ins sua con-
cassão (municia:nina na eláiistila antel'i01' do rr e cnte Contra!o, dos
seguirdes favores:

I s — Direito de desaprupriar, na forma da legialação em vigor,
os terrenos, prédios e benfeitorias do domínio particular que foesen
necessários às construções Orevistas e aos melhoramentos que O
desenvolvimento do tráfego vier a reclamar;

20 — Redução ou isenção de direitos de importação, na forma
da legislação em vigor, para materiais, máquinas e mais abjetos
destinados às construções e à remodelação da linha (cláusula XXII)
bem como para o material rodante, trilhos e acessórios destinados.
ao primeiro estabelecimento dna linhas novas;

--a Preferência cru igualdade de combalias e respeitado
Código de Minas. para a lavra (10 minas situadas na zona privile-
giada, sendo expressas em contratos especiais as coneeesões que
neste assunto lhe forem feitas,

Parágrafo único. Cassará o favor do n. 2, desde que se prove
que a companhia alienou por qualquer título. semi que prece(lesee
licenca do Ministro da Viação e Obras Públieas apagameeto doa
respectivos direitos, objetos importados com a concessão do redu-
ção de direitos; além disso, a companhia fica sujeita a recolher aod
cofres públicos. a importancia dez': direitos sobre os olijelos ki as mul-
tas cominadas nos regulamentos fiscais,

IV

Para os efeitos do contraio, serão CO1IsidPFa(1,is.:

— Como copilal:
o) o valor atual, em moeda corrente. que reaullar (ia avatiaeão

do trecho da estrada de ferro da Vitória ;estação de Pedro Nolasco)
até Desembargador Drumond, construido pela Companhia Estrada
da Ferro de Vitória a Minas, incluindo-se lambem acate valor o ma-
terial fixo o rodante e outros, as linhas telearaficas, as compra; de
terrenos e as indenizações de benfeitorias.

Esta avaliação será feita por dois repre s entantes, um do Go-
verno e outro da companhia, os (Rads antes de precederem à :Iva-
I;a0o escolherão por comum aeordo um desempatndor das diver-
gências que, .porventura, aparecerem no decorrer dos trabalhos;
caso não seja possível um acordo para a escolha do desempanalar,
cada um dos representantes indicará um nome, tirando-se à :orle
entre estes dois nomes; •

is) as sornas cio todas as deapesas que devidamente verificadas
e aprovadas pelo Governo, nos termos deste contrato, vierem a ser
peia companhia, atual concessionário, realizadas com as constrUe3Cae.
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da pro'amisaniento de Deaembargador Drurnond a Pabira e do ramal
ISarbadua ao porto de Santa Cruz e da remodelação da linha de

jtarbadoa a Desembargador Drurnond;
ta , as aserias q ue o Governo autorizar por essa conta, na qual

pantamaa quantia lindará ser incluida sem que praceda aprovação
do arejais) e orçamanto da obra ou aquiaieão de onda a .aasn1.1 quan-
tia prta ier;

— Como receiia bruta: — a• soma, sem exceção alguma, de
todas as rendas ordinárias, extraordinários e eventuais, starecadadas.
pala campanha, nas linhas de que lrala a elánsula If.

para 03 cosias: deste número, consideram-se as rendas cismo
asisaantadas desde que hajam sido emitidos os bilhetes ou passes

iirada:21 as notas •de expedição das. mercadorias a (m-

il a .; CI. H se de transporte, salvo casos da restituição li !ima.

— taano ilaspasas de eaaosja:

a' as relativa ao pessoal e material dos serviços do trafegaa
nr a t aaaniant e ddo; à conservaçasi tadinavia e extraordinária da via
ja•rintinanta, obras de arte, edificai; e dapendamcias; noa nameinis-
susa, e utensílios ou farramentaa das oficinas e das tuamas e mi
naderial de transporto e de traçaio;

as. contrilmições legais para a Caixa de Aposenladeria e
Puisaa.e. as próprias da seguro e de imideates na eatrada. lambam

indenizaçõea provenientes da rosama e iiicandioa ou avarias
quaiaquar. quando ficar provado à fiscalização que os

danas uai) foram deVid() ;.' i. incaria da administração da estrada;
daspesa;rim os patina:ias aumentos ou ampliações de

Obfas, adifiaaas e dasvisis axigados paia intensidade do 11 . i-irisam d-Sile
q i n, ri Go‘erno ,juilgue coaveniente a Slla inclusão ern conta cita alisado
e assim a autorizar;

il. a parle que deva ser levada	 conta de eu.steio tola grandes
ampliaçaes de obras de arte, edificius e instalações;

er . )	 daapasas de administração superior no Brasil que forem
esiamaute aprosa i das pao Governo,

aesao exemidos do custeio os encargo; de, operações financeivaa
(pio a coneassionária tiver, porventura. de realizar, embolsa para
atender a daspaatis próprias da estrada.

ta. — Como rendo liquida: a diferença entre a receita bruta
"e a s deapasas de custeio aumentadas estas das quotas de fiscalização
• raianbolao da garantia de juros glIP fig urarão eamn despesas ase-
• Ou ' no invantário do custai° armastral.

A renda liquida da cada ano arra aplicada pela companhia, psla
OHCI» aqui indicada:

(1) no serviço do juros e amortização de todas as debéntures
aerain emitida pela companhia em substituição ita que o foram

pela Companhia Estrada da Ferro de Vitória a Minas, na conformi-
dado com o que foi maravado em assembléia dos obrigacionistas desta
companhia, em 27 de setembro de 1938, assim corno das que vie,aem
a aer emitidas com autorização do Governo;

no pagamento do dividendo de G°1° sobre teclas as ações ad-
(Pinadas da Companhia Estrada de Ferro de Vitória a Minas eu so-
bre as que vierem a ser emitidas em virtude tambem de autorização
do Governo;

e) na constituição de um fundo rendendo juros de rj° ao ano
para renovação do material fixo e rodante, admitindo-se para amacie
uma vida econômica de 30 anos e para este de 15 anos.

.1) na amortização de seu capital ações;
c) na remuneração máxima de 81° do capital reconhecido da

companhia.
Feita esta distribuição, o restante da renda líquida será divi-

dida em duas parcelas iguais, das quais uma será depositada em um
estabelecimento bancário escolhido por acordo entre o Governo e a
companhia, preferencialmente o Banco do Brasil, para constituir um
fundo de compensação orçamentária que será utilizado para este
fim, em anos de deficiência da renda líquida, com prévia autoriza-
ção do Governo; a outra parte pertencerá ao Governo que a aplicará
quando e corno julgar conveniente, em obras de desenvolvimento das
estradas. em melhoramentos e para custear outras despesas que cor-
rem pela conta de capital do modo a não aumentar esta conta, ou
fará racollia-la aos cofres públicos, como receita da União.

VI

A companhia não poderá aumentar, quer em número quer em
vaiar nominal, as debentures e as suas ações sem prévia autorização
do Governo.

As tomadas de contas serão

VII

 feitas semestralmente, pela foria
estabelecida Pos regulamentos e instruções que vigorarem e terão de
ser prestadas nas datas fixadas pelas mesmas instruções e regula-
mentoa, salvo caso de força maior, a juizo do Governo.

Parágrafo único: A concessionária organizará mensalmente, se-
gundo ~taloa fornecidos pela Inspetoria Federal das Estradas, o
inventário das despesas de custeio a submetê-lo-á à fiscalização,
dentro do menor prazo possivel, acompanhado dos documentos com-
provantes, devidamente classificados por divisão de serviço; e bem
tassim, a demonstração da receita arrecadada competentemente ela-

, eidaaa pelo aoadra eonsoleao . 'ta. fenda tia estações,

VIIII

A concessionária, “11 tudo que for referente ao contrato, 'ima ou.
jeila à fiscalização do Governo que a exercerá de conformidade com
a lagislaaão respectiva, por intermédio da Inspetoria Federal das
Estradas e dos funcionários para tal fim designados. A todos, para o
bom desertam:1110 das suas funçõas, a companhia proporcionará as
facilidades e transportes necessários, a ,juizo do Chefe da Fiscaliza-
ção cumpatente. Este terá todas as regalias de transporte que cou-
berem à administração superior da companhia.

Parágrafo único; Em caso de descarrilamento ou acidenta nos
trens e na linha, a concessionária deverá dar imailiato conhecinten-
to do fato ao engenheiro que P X P rl'Cr a fiscalização do trecho inte-
ressado no acidente, e facilitar-lha os meios da transporte mando ao
local. afim de que o mesmo anaanhairo pos s a miazar das eauaas que
provocapamiiocurrheia,

IX

A runeassianaria (sevara cariem-iam anil:dna-mie para as claspi-n -
saa de fiscalização com a quantia 80;o0o$0, que imaolliara a() Tt'-
sieiro Nacional riu prestara-5es semsadraia adiantadas ata o dia ao do
primeiro inas /to sernratre a qiia corraspondona rassmetivaisienta.
pana do fiar a emnpanhia coastituida cio intra Íwzt .) ,i1th`
tal. obrigada sias unos Cle O aa ao rum, cabrada, aa Go\ 01 . 111) 41 'Preito
de, verHtles o semestre e 1151 •5ítauuti sati:ti s ihl :1	 111).)1 n 1,
fli'.0.ortizir da caução de que trata ti 1".'1: .111:^nla XLVIII 	 ti 1 . 141 . 1 . illa tido-
ta e seus juroa.

A rampa:Mia obriga-se:

a) a cumprir as CliPn., if:i.w g dr) vos:uh-imanto para a sagurasaai,
policia a trafega das estradas d a lavro. aprovado paio leamato na-
mero 1a.673, de 7 de setembro do 19-22, e hem assim, quaisquor ou-
tros sla mesma natureza (111:7' forem decretados posleriormenle à data
da concessão;

b) a observar nos seus sorviam', ii vagai:imanto geral do Irais-
portes baixado com a Portaria n. 575, de 23 de novembro de 1939;

c) a exibir, sempre que lha forem exigidos pela fiscalizaaãe.
livros e documentos, assim da receita i` despesa de custeio das es-
tradas e seu movimento, como das despesas a serem levadas a anota
de capital das mesmas estradas;

d) a prestar todos os mais esclarecimentos e informações que,
em relação ao tráfego das estradas, lha forem reclamados pela fis-
calização de Gaverno, ou quaisquer outroa agentes desta, devida-
mente autorizados;

e) aprosanlar um quadro acanalado do ressoai sa l a estradas. acom-
panhado da respectiva tabela fie vencimento:A, e saltarias; desta tabela
devem constar. em colunas distintas, o máximo e o mínimo corres-
pondentes a cada categoria de empregados.

NI

Na vigancia do contrato, ninguani pisderá explorar outras masa
férreas, dentro de uma zona aia vinte quilometros para cada lado e
na mesma direção da estrada. Tal proibição não exclue o direito de
unia estrada de ferro atravessar a zona garantida. contai-do que den-
tro dela não despache mercadorias, etc., nem receba passageiros, en-
tre localidades seavidas diretamente pelas duas estradas.

§ 1. Fica entendido que o privilégio não abrangi! a zona urbanti
das cidades e vilas.

§ 2." O Governo, obseivado o disposto na legislação geral, po-
derá conceder ramais ou ries\ ios para uso particular, que partam das
estações; ou de qualquer ponto da estrada de que se trata, desde que
os interessados se sujeitem às medidas de segurança impostas pela
concesionária e sem prejuizo desta, na conformidade das intruções
que para o efeito vigorarem.

XII

A comparada é obrigada a conservar com cuidado, durante Mo
o tempo da conaessão, e a manter em estado de poderem parfeila-
mente preencher o seu destino, tanto as estradas de ferro e suas de-
pendências, como o material rodante, correndo exclusivamente, e sem
exceção, por conta dela, todas as indenizações e despesas motivadas
pela referida conservação.

§ 1.0 Verificada a inobservanciu desta cláusula, a fiscalização mar-
eará prazos razoaveis para a execução dos serviços necessários em
ordem a assegurar a boa conservação das estradas e a regularidade
do tráfego; e, si a companhia deixar de executar os referidos ser-
viços dentro dos reapectivos prazos, incorrerá em multa, sendo-lhe
marcados novos prazos pela fiscalização.

§ 2.0 Decorridos os novos prazos, de que trata o parágrafo pra-
adente, si a Companhia continuar cai falta. poderá o Governo im-

por nova multa até 10:000t0. eu executar os ditos serviços por COntrl'
da companhia, respondendo a renda bruta 0:W et, I.l'ada3 por vate.	 _
custo,
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XIII

A companhia será obrigada a transportar constantemente can
suas estradas, COM cuidado, exatidão e prestesa, os passageiros e suas
bagageira mercadorias, inclusivo minérios, animais e valores: que,
para essa fim, lhe forem entregues, mediante os preços e estudições
fixados no regulamento dos transportes e nas respectivas tarifas que,
Propoetas pela cOmpanhia. forem aprovadas pelo Governo, correndo
por conta dela, exclusivamente, e sem exceção, todas as despesas e
indenizações motivadas pelo tráfego das mesmas estradas.

XIV

As tarifas para todos os transportas nas estradas da companhia
serão submetidas à aprovação prévia do Governo e estabelecidos de
forma que, sem prejudicar a economia dos transportadores e o inte-
resse público, possam proporcionar ao capital da companhia, depois
de satisfeitos os encargos de juros e de amortização e os de renova-
ção do material fixo e rodante na forma da cláusula V, remuneração
não excedente de oito por canta, devendo ser revistas de ires em troa
anos. pelo menos.

§ 1.° Quando ficar constatado que. de um modo geral, após a
aplicai:il .) da renda líquida prevista na cláusula V. a remuneração ob-
tida pela companhia excede a pomentagern indicada, o Governo terá
o direito de exi g ir que sejam reduzidas ás tarifas de (=aporte; prin-
e .ipahnente, as relativas aos transportes de gêneros de primeeira ve-
ras:main, e lo minérios.

§ 2.° Além das tarifas gerais de que trata esta cláusula, poderá
a companhia adotar. com prévia autorização do Governo, tarifas
especiais e a preço fixe.

§ 3." As tarifas aprovadas serão afixadas, ou postas à disposi-
ção lo público, devidamente impressas, em todas as estações, de-
vendo entrar em vigor dentro dos sessenta dias seguintes à publi-
cação oficial da sua aprovação, sendo o primeiro dia de sita exe-
cução anunciado com oito dias, .palo menos, de antecedência, por
meio de avisos expostos nas estações e publicados nos jornais de
grande envidas:Zoai nas regiões servidas pelas estradas.

§ 4.0 Desde que, chegada a época de revisão das tarifas, não
haja a companhia tomado a iniciativa da proposta, poderá o Gover-
no exigi-la, marcando prazo para a sua apresentação': e, si, dentro
deste prazo, não houver a companhia submetido o projeto de revisão
o Governo terá o direito le mandar aplicar provisoriamente as ta-
rifas que julgar convenientes até que comecem a vigorar, na forma
do pará goafo anterior, as que forem estabelecidas por aeordd com a
companhia.

XV

. A estrada poderá fazer todos os transportes por praças infe-
nona; aos das tarifas aprovadas, mas de modo geral, e sem exac-
ção, quer em prejuízo, quer em favor de quem quer que seja.

§ 1.0 Esta baixa de preços se fará efetiva, com prévio reonsen-
Unhado do Governo, sendo o público avisado pela forma prescrita
no § 39 da cláusula XIV..

et 2? A proposta da companhia sobre -a redução doe preços
considerar-se-à aprovada por omiesão, si o Governo deixar de pro-
nunciar-se a seu respeito dentro dos 90 dias seguintes à entrega da
respectiva petição à fiscalização.

§ 3.° Si a estrada rebaixar os preços das tarifas sem aquele
prévio consentimento. poderá o Governo tornar a mesma redução
aateneiva a todos os transportes pertencentes à mesma classe da
tarifa.

§i .0 Os preços assim reduzidos não tornarão em caso algum a
ser elevados, sem autorização expressa do Governo. avisaado-se o
público pela forma estabelecida no § 30 da eláusula XIV.

XVI

A companhia obriga-se a fazer os
abatimento segundo os dispositivos do Decreto n. 3.590, de 11 de
,ian piro do 1939.

Os mateHais que se destinarem à construção e custeio das linhas
de simples concessão serão feitos com abatimento de 15 ee sobre
as tarifas.

• .XVII

Sempre que o Governo o exigir, em circunstancias axtraordi-
ruirias. a companhia porá às eiras ordens todos os meios de trans-
porte. de que dispuser.

Parágrafo único; O Governo. si  :assim o preferir, poderá ocupar,
temporariamente, na sua totalidade ou em parte, as estradas de
ferro, mediante indenização não superior à média da renda liquida
dos períodos correspondentes ao quinquanin precedente à ocupação
mi aos anos anteriores, caso não haja ainda decorrido um quinquê-
nio, ou a média da renda liquida dos TMVCS anteriores, caso não
haja ainda decorrido um ano.

XVIII

Dependerão de aprovação do Governo os horários dos trens
de passageiros e mixtosi, cuja vigacia será anunciada 'com oito
Jics de antecedéneia.

XIX

O tráfego não poderá ser interrompido, tolal ou parcialmente,
salva caso de força maior, a juizo do Uovaruoe e si for por mais
de quinze (15) dias consecutivos, por motivo não justificado, a
juizo do Governo, poderá este, pelo tempo excedente, impor à
companhia Urna 'multa por dia da interrupção ;gani a trinta por
cento (30%) da renda bruta que tiver sido aerificada na mesma
data do ano anterior na estrada ou no trecho desta de tráfego
interrompido, e restabelecer esta por conta da companhia, ocupando,
Para este fim, a mesma estrada. na sua totalidade,ou em parte.

Parágrafo único: A ocupação da estrada, prevista nesta cláusula
no se rege -pelo parágrafo único da • cláuaula XVII; no caso pre-
sente, a companhia sal tem direito a receber o liquido da receitai
arrecadada nas estradas depois de deduzidas todas as deepesas feitas
pelo Governo durante todo o período necessário para o restabeleci-

XX

Não poderá a companhia, por si, agentes. emPregeolos ou in
-terpostas pessoas, exercer comércio nas zonas' das estradas: sendo

esta proibição extensiva a lodos as seus diretores, ennireileiros,
tarefeiros e empregados da qualquer denominação ou categoria, solo
pena de multa e na reineirlóncia, por duas vezes, de caducidade do
contraio.

Parágrafo tlaicos Não se compreende nesta , proibição o forneci-
menta feito pelos empreileiro:s e tarefeiros aos seus operários e
demais empregados da empreitada ou tarefa.

XXI

Não poderá a companhia, quando o Governo julgar conveniente
recusar-se a estabelecer:

o) tráfego e percurso mútuos e tarifas diferenciais reciprocas
Com as empresas de viação férrea a que for apticavel;

b) tráfego mútuo com • as empresas de navegação e o Telégrafo
Nacianal.

§ 1.0 A companhia sujeitará à aprovação do Governo os acordos
para este fim realizados com as empresas interessados.

§ 2.0 A companhia obriga-se a acenar como definitiva e sem
recurso a decisão do Governo sobre as questões que se suscitarem
relativamente ao usa reeiproc.o , das suas estradas de ferro e das que
pertencerem a outra empresa; ficando entendido que qualquer acordo.
entre elas ajustado, não prejudicará o direito .do Governo. ao exama
das respectivas estipulações e à modificação ;rifadas, si as conside-
rar ofensivas ao' interesse público. •

XXII
A companhia obriga-se:
o) a executar sem onus para o Governa a remodelação da boba

férrea em tráfego entre as estações de Barbados a Desembargador
Drummond, afim de que se possam efetuar, economicamente, ostrans-
portes de mercadorias. especialmente, o de. no mínimo, três milhões
do tonelada de minérios de ferro, navalmente:

b) aparelhar a estrada com lodo o material rodante e ile fração
necessário para executar estes transportes.

§ IP A companhia deverá apresentar no prazo máximo de le
meses, a partir- do registro deste contrato pilo Tribunal de Contas,
os projetos e orçamentos da remodelação do trecho entre as esta-
ções-de Barbados e Desembargador Drumniond afim de sereia apro-
vadas pelo Governo. Para maior facilidade de estudo, estes projetos,
e orçamentos poderão ser organizados por ;seecçõe_is nunca inferio-
res a 100 quilómetros.

§ 2P Fica mareado o prazo de G anos para a conclusão da re-
modelação do trecho entre Barbados e Desembargador Drummond,
podendo ser prorrogado por mais um ano, tio máximo, a juizo do
Governo.

XXIII

Os trabalho:3 de construção do prolongamento de Desembargador
Drummond a Itanira e do ramal de Barbados ao porto de Santa
Cruz só poderão ser encetados com prévia autorização do Governo.

g 1 . 0 Para o prolongamento servirão de base os estudos já proce-
didos anteriormente pela Companhia Estrada de Ferro de Vitória a
Minas e aprovados pelo Governo por Decreto a. 8.308, de 20 de • tm-
lubro de 1010; as Modificações que forem necessárias introduzir para
atender às novas condições técnicas especificadas nas clausulas se-
guintes deverão ser apresentadas, com os acua projetos e orçamentos,
dentro de um ano para a aprovação do Governo.

§ 2.° Os projetos e .orçamentos para a . construção do ramal do
Barbados ao porto de Santa Cruz deverão, lambem, ser submetidos à
aprovação, do Governo dentro do primeiro ano da coneassão, a contar
da data da publicação deste contrato.

§ 3.° Os projetos a, orçamentos que constituirão os estudos defi-
nitivos deverão ser apresentados em triplicata, sendo um dos exem-
plares devolvido à companhia devidamente rubricado.

4.° Dentro do prazo de seis anos, a contar da data da autorização
dada pelo Governo para iniciar a construção. prorrogavel por Mais
um ano, deverão &siar concluídos o prolongamento de Deisernhargerdor
Drummond a Itabira e o ramal cle Barbados 'ao porto de Santa Cruz.

transportes gratuitas e com

mento do tráfego.
•
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; 5 0 caso não sejam apre.saidados os projetos e oiçani"nLr de balhotz . wz do detalhes nocessários à e t iiistrt,...ao dos („lifirio.,
de arte da estrada, tais como: pontos. viadi:los, 	 lar,iro- eErab o § 2" desta cláusula tni não estrjarn concluidas as coitstru-

(a-a., indicadas no parágrafo anterior dentro dos prazos aí inarcado.s, tuneis, considerando-se aprovados, pop orni,r;s;¡,,, si pa,s,a,t, iii
prazo, a corimanhia não IiVer S01111; . ão (la fisaidização e sondo	 coai., , anaassão para as rafcaidas construct:ias embicara da plano direita,
panbia obri gada a executar quaisquer rooditieaçõas (pio olaivatarando O oavorno e-da caducirlado indopandante	 intaroolaç'ão litilia

ei' ação judivial. 	 exigRlo„sob pena de não ser levada à conta do sen ['apita! a impar-

XIV	 (alicia das obras executadas sem as ditas mottifiraçõas.X
XXVesindos tfrlinititos de cada secção con111ao dos. documentos

A estrad	 ráa se	 de via singela, mas terá os cle. s vios a linhas mixt.
1°, pkinta gertil da linha e uni perfil lengitialiwil atiin indica ção liares neca.ssarios para o dasenvolvdnent„ dos trens.

§ 1.0 . A distancia entre as facas internas dos trilhos será de oro(:$.1, pontos obrigados de passagem. ti traçado será indicado por tinia
linha -‘ amalha, e continua sobre a [imanta geral, na escala de 1:2.000 metro, aumentada da sobrelargura nas curvas e tia folga IlVecSSI'11'il
C0111 iii fli u to do S raios de curvaturas, e a configorta,ão lo larrano Pa ra 0 Pe rfe il o rolatiwitht dos veículos.

§ .0 . As dimensões do perfil transs'ersal serão sujoilas à am . o.r(ptvi . idada por meio da C111'Va g de nivel equidistantes do trê.s metros;
VaÇão dO Governo.e, baru	 CM unia zona de oitenta nitros, pelo menos, 'miai cada

§ 3.0 . A:s valetas longitudinais tavão as dimensões e decli n eslado, os campos. malas, lerrenOs pedregosos e, sempre gila for Fita:si- ii

vai, as divisas das propriedades tairtieulares; as terras ilevoluta. s e as cessados Para ti ti pronto asai:amianto às águas.
§ 4.0 • A inclinação dos taludos dos eorles e alêrros sara lixada

„ p ã o indic ad as	 dista /leias (pdiomataha t s , contadas et 1 vista da altura destes e da natureza do .ervenca,
do lapilli., do iaitifIu da estrada de ferro, a extensão dos alialiairiontos
roto s e, bem assim, a origem, a 4. , xtremidade. o desenvolvimafflo, ti	 XXVI
ruio e sentido das curvas. O perfil longitudinal será na e scala de

A est-lav .:kl sorti dividid;1 em Seeeõe;: de ,serviço da locomotivas,1 :200 para tiS alturas e de 1:2.000 para as distâncias horizonttlis,
procuntmilo-se, em cada uma delas. uniformizar as condiçõos taanda.u..,noastiaindo respeclitatinenta por linhas: pardas e vermelhas o taaTenil
de modo a efetuar-se o melhor tiproveitti mento da força dos motores.e	 plalidorroas dos cor tos e aterros; indica ra•	 locitt de,

§ 7 9. Procurar-se-á (k ir às curvas o maior raio possivel, sendoês linhas horizontais, truaadas abaixo do plano de comptiracão:
o raio mínialo de 200 metros, quando fin. indispensável para odiai.

f	 distancias ciniloinélrictis, contadas a partir da orig., ro da es- obras de CUSIO CXCepeional, podendo ser autorizado 1 lii 	 lO t	 II
trada	 1 e1.1 '0; casos excepcionais e devidamente comprovados.

Ii. a extensão o inditaição cbtS l'uttpas e eontra-nimpa; e	 ex- .r.g.r.s m sentido contr ár io d ove rão se i se.	 -
tan-ao dos patamares;	

§	 As curvas	 a e1
Paradas por uma tangente de 60 metros pelo manos,

1 1 1, a extansão dos alintuimentos retos, o desenvolvimento e rlia

	

	 3.°. A detlividade máxima será ale :1,5`,(, limita que só será
Plingidu em casos excepcionais, de modo, porém, que nunca seja ex-

No porfil	 e na pLlida será indicathi a posiaão las os- Ce di do e st e valor da 1,5(/;,. ott nolinz, fictícia obtida pela clinibilnição
It.çõa s . paradas. obras da arte a vias de comunicação transversais'.	 da declividade e da curvatura.

§ 4.0 . Nos túneis e nas curvas da pequeno raio se evitará o ifiak
2 0 , perfi,z, lrariversai na êseala	 1:200 em núm	 .suero	 lic;cnle possível o emprego de fortes deelividades.

para o calculo do movimento de terras;	 §
,	

50. Sobr, as grzindes pontes e viad 	 áliutos metcos, bern como PI3', projeto de Rabis. as obrits tle na te. nacessárias para o estabele- entrada dessas obras, se procurará não empregiir curvas de pequeno
[011 1(11 sltas	 tu i( 	 e depentlélleiarS C abCCilSIiffiCoto	 raio ou as fortes declividades.

agua às locomotivas, incluindo os tipos garais que forem adotitios; 	 § 6.0 . As rampas, contra-rampas e patamares serão ligados por
vala, projetos compor-se-ão de projeções horizontais e verticiiis curvas verticais de raios e desenvolvimento convenientes. Toda rampa

e dg . SeC Ç Õe,' tr n insver..., ais	 longitudiniiis na escala de 1 :2on. 	 seguida de contra-rampti 'Clá separada desta por um patamar de :10
4", plantas de todas as propriedades que for necessário adquirir metros pelo menos.

por meio cie de.sziproprkição;	 § 7 0 . As partidas e estações serão situadas sobre porção de
• relação das pon0 , s. viadutos, positilh&os e Ia-toiros. com as em rétai de niv-el.

principais dimensõas, posição 111 linha, -i (1)1 dt ConSlrticãO 1 nan- 	 § 8.0 . As curvas, sen-mre circulares, serão ligadas às ltingentes
lidadas de obras;	 por meti) das chamadas espirais.

1 0, latola da quantidade das axcavaçõas neces.sária g para exacular-
,Sr O Proj e to , C O M indiCação	 ciw,siricacão provavel e 1) 001 assim	 XXVII

• di,tàficias na"..dins do 1 rao.-1 n 01.1,...
7". tabela do.g alinhanlen10.-_; e (- WS	 das	 A companhia executará todas as obras de arte e fará lodos 03

curva.s, e inclinaeões e extensão 111^ drr li V itif	 trab	 nalhos ecessários para qeu a estri	 e onta não cribstáculo :ilguils
8". azulada:tas aulanlier~ das notas das °partia:rias topográficas, escôtimento clas águas, e para que a direçíio das outras vias de c0tim-

gon.1(. sie1s e astronômicas feitas no ter reta:	 Meação existentes só receba as modificações intlispenstiveis, previa-
0 0, tabela do.s preços compostos e elementares em	 s:, basear mente autorizadas pelo Governo.

O orçamento;
§ 1.0 . Os cruzamentos COnl as ruas ou caminhos públicos podo-oruai l i(9110 da dpf . .:1 to1a1 do 1,, --laliPIPt • iinrtito da e.strada,

sara  tltvidido ruis seguinte s cl assa--:	 rão ser superioreS, inferioros, ou, quando absoluttimente não se pos-
sam fazer por outro modo, de nível, construindo, porém. a companhiri.,

T, estudos definitivos e lo-aição da intim;	 a expensas suas, as obras que os mesmos cruzamentos tornarem no-

	

movinianto de terras;	 cessados e ficando Lambem a seu cargo as despesas com os sinais e
111, obra,: tie arfe corrent es 	 guardas que fOrern precisos para as cancelas, durante o dia e noite.
IV. obras de arte especiais;	 Terá, neste caso. a companhia o direito de alterar a direção das 111:13

V. snperostruturiis das pontas;	 ou caminhos públicos com o fim de diminuir o seu número, prece-
•V1,	 pormanente;	 detido licença do tioverno, c. qtiando fôr de direito. do município. ft

VII, Cidaçõ oS 1 edifícios, orçado cada um separailamonte, com os sem que possa perceber qualquer taxa pela passagem nos pontos de
aci'sSÓI • los ncressários, (divinas e abrigos de máquina e do carros: 	 intersecção.

VIU, material rodante, nienrionando-,:e especifiaildama;de o oit-	 §	 1 	 10(10S os cruzamentos superiores ou inferiores COM icl

niero do locomotivas. e 0(14 veículos de todas as classes: 	 vias de comunict-ição ordinária, o Governo terá o direito do marcar a
IX, teliç grato elétrico;	 tiltura dos vãos dos viadutos. a litrgura destes e a que deverá !altar
N. adininisfração, dir.-cão e conciii ç ão dos trabalhos flo? COI1S- entre os parapeitos em relação às necessidades da eircultição da via

II	 pública que ficar intorior.
Xt. relatório gorai F!	 CãO SOMPHIC dos ter-	 § 3.0 . Nos cruzamentos de nível haverá cancelas mi barreiras

raiais atravessados pelo traçado da rstrada, mas lambem da zona mais para vedarem, durante a passagem dos trens, a circulação da via or.
dila-lamenta inicressada, f;endo noTs ,,xpOslf.".):•_,, COM a possivel exatidão; dinária, si esta fôr rias proximidades das povonçii, on	 frefpion-

torne necessária esta precaução, a j uizo do Governo. mio
zi) a estatística da poptilzição e da PrOtitiCr0);	

I.ada que se
poderá 111001 a) exigir uma casa de gtuirda, s,zempi'e que o julgar me-

h) o trzifego provavel da estradii;	 cessado: e os trilhos serão colocados sem saliência nein daprossao
e .) o estado e a fertilidade dos terrenos atravessados e sua apti- sobre O nível da via de comunicação qui s cortar a estrada da fervo . da

dão para as diversas culturas:	 rindo a não embaraçarem a circulação do quaisquer veículos.
e?) as riquezas florestais e minerais; 	 § 4.0 . O eixo da estrada de ferro não deverá fazer com o ila via
a) os terrenos devolutas; de comunicação ordinária um Angulo menor de 450.
f) a [10. 1110(1 	 e conevniência doostabelecinianto de	 núcleos

coloniais:	
siblid 
	 § 50 —	 companhia executará lU titutoni, 1 otir;is n(cessá-

fi) oS	 COI1Vergeldei..1 n.1	 de ferro ou os que convier rias à paseagem das águas utilizadas para abastecimento mi para
construir:	 fins industriais ou agrícolas, e permitirá que, com idêntivos

Ir 0pontos mais C o nv c oienle z Paca eqaCtiess•

	

	 tais obras se efetuem em qualquer tempo. desde que delas não ro-
Sulte dano à própria estrada.

Parágrafo único. Além dos planos O mais de.senhos de caratar 	 § 6.0 -- A estrada não poderá impedir eu embaraaar a pata-
 lll 54 p e1 - ere esm alánsida, a companhia submeterá k apro- gao do.-; ,ios ou canais, devendo. por isso, as pontes.

V:II 1	 it Ii 1 1 1 1,14 III trintzi diaS antes rio inicio dos re.spectivos tra-	 ter a davtaa
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Nos túneis, assim como nos viadutos inferiores, deverá haver
T.11 ot or v a I) livre, nunca menor de Um 'metro e • 50 centimetros,

da cada lado dos trilhos, e no interior dos túneis, nichos de abrigo,
da distância em distancia.

Parágrafo único — As aberturas .dos poços de construção e
ventilação dos limeis serão guarnecidas de um parapeito de alve-
naria lo dois metros de ali ora, .e não poderão ser feitas nas vias de
C , n 11111 n icacii o existentes,

XXIX

A estrada de ferro empregará materiais de boa qualidade na
esece,:ão de todas as obras e seguirá sempre as pre scrições dá arte

::locio 3 cSier sensirações perfeitamente sólidas.
§ l — O sistema e as dirimi:Cies das fundações das obras de

arte serão fixados por ocasião da respectiva execução, tendo em
arençan a natureza do terreno e as pressões suportadas, por acordo
enes . a companhia e o Governo, sendo 3 estrada iro:1pda a minis-

'ar os aparelhos e pessoal necessários às sondagens e fincamento
das estacas de ensaio, etc.

20 — Na superestrutura das pontes, calculadas com o trem
tipo da Inspetoria Federal das Es tradas, aprovado pela portaria n11-

„,s,, 86 6, dade iv,vembro de 1935. ou com outro de efeitos supe-
riores. preveedo-se o transporte de minérios em trens pesados, as
• I l e ver5o ser metálicas ou de concreto atanado, não se pernil-
I indo 14 uso de ferro fundido em peças sujeitas à tração.

Z. — Antes de entregues á circulação, todas as obras de
arte serão experimentadas. fazendo-se passar e repassar sobi;e elas
com diversas velocidades, e depois de estacionar algumas horas, uni
irem composto de !ocomolivas, ou em falta destas, de carros de
mercadorias, quando possível carregados, correndo todas as despe-
:ele per conl a da companhia.

§	 Si. durante a execução, ou ainda depois da .terndinação
dos trabalhos, se verificar que qualquer obra não foi executada
íonforwie as regras da arte, poderá o Governo exigir da companhia
• s. ati demolição ou recontrução, total ou parcial, ou fazê-la por
4hIroini5tr1Ição, à custa da mesma.

xxx

companhia construirá todos Os edifícios e dependendo ne-
cessárias para que o tráfego se efetue regularmente, e sem perigo
para a segurança públiea,

§ 1° — As estações conterão: sala de espera, bilheteria, aco-
modações para o agente, armazenS para mercadorias, caixas de
it g tta, latrinas, mictórios, rampas de' carregamento e embarque de
an i mais, balanças, relógio. lampeões, desvios, cruzamentos, chaves,
sinais e cercas e devem ser prejetadas prevendo o estabelecimento
de r •s vias no mínimo.

§ 2° — Os edifícios das -estações e paradas terão dimensões
correspondentes, à sua importância, mobilias apropriadas, e, do lado
ua linha, uma plataforma coberta, para embarque e desernbarque
Iii passageiros.

30 — Q Governo [Merá. exigir que a companhia faça, nas
felações e paradas, os aumentos reclamados pelas necessidades da
lavnura, do comercie e indústria.

XXXI

O Governo reseraa-se o direito de fazer . executar, pela com-
panhia ou por conta dela. durante o prazo da concessão, as altera-

o obras novas, cuja necessidade a experiência haja indicado em
relação à segurança pública policia da estrada de ferre ou de trá-
rego

XXXII

Um ano depois de concluida a construção de cada estrada, a
companhia entregará ao . Governo uma planta cadastral de toda essa
estrada, bem como uma relação dos edifícios e obras' de arte e um
quadro demonstrativo do custo da mesma; e, bem assim, de toda e
qualquer alteração ou aquisição ulterior, à medida que forem sen-
do teita5.

XXXIII

O trem rodante compor-se-à de locomotiva, alimentadores
;(fenders), carros de t a e 2a classes para passageiros, carros es-
peciais para serviço do Correio, vagões de mercadorias, inclusive
os de gado, lastro freio, e finalmente, de carros para a condução
de minérios, ferro, madeira, etc., indicados no orçamento apro-

ado.
§ 1 0 — Todo o material será construido com os melhoramen-

tos e comodidades que houver o progresso introduzido no serviço
de transportes por estrada de ferro, e segundo o tipo que for ado-
tado, de acordo com o Governo, podendo este proibir o emprego do
niaterial que não preencha estas condições.

§ 2° — A companhia deverá fornecer o trem rodante propor-
cionalmente à extensão de cada trecho que, a juizo do Governo, deva
per aberto ao trânsito público. Si, nestes trecbos, 9 tráfego exi-,

gie a juizo do Governo, maior número de locomotivas, carros, de pas-
sageiros e vagões do que proporcionalmente lhes cabiam, a com-
panhia será obrigada., dentro de seis meses, depois' de reconhecida
aquela necessidade, dentro de seis Meses, depois de reconhecida
o número de locomotivas, carros de passageiros, vagões e mais ma-
terial exigido pelo Governo.

§ 30 — A companhia incorrerá na multa de 2:0004'10 a 5;000$0,
por mês de demora, além dos seis meses que lhe forem concedidos
para o aumento do trem rodante referido no parágrafo anterior e
si, passados mais seis meses, o dito aumento ,não tiver sido feito,
o Governo fornecerá aquele material por conta da companhia.

XXXIV

A companhia entregará ao Governo, sem indenização alguma,
logo que inaugurar o tráfego de cada secção de estrada, uma das
linhas telegráficas que é obrigada a construir em toda a extensão
das estradas, responsabilizando-se pela guarda dos fios, postes
e aparelhos elétricos pertencentes ao Governo,.

XXXIV

Para os trabalhos de construção vigorará a tabela de preces
de unidade, aprovada pelo Governo; e para o material importado.
ou adquirido no país, quer para a construção, quer para a conssr-
vação. melhoramento e tráfego das estradas, vigorará o preço das
respectivas faturas.

XXXVI

A . -companhia não poderá alienar as estonas, ou parte delas,
sem prévia autorização do Governo.

XXXVII

O (levei no poderá .encampar o contrato depois de 31 de dezem-
bro de 1980, pagando à concessionária unia indenização igual:

á) ao produto de 25% da renda líquida anual, verificada no
quinquênio que terminar em 31 de dezembro do ano anterior ao
da encampação, pelo nemero de anos que faltarem para o termo do
contrato;

à) mais o capital reconhecido pelo Governo, "ex-vi”, da cláu-
sula IV deste contrato, depois de descontada a respectiva aluorti-
zação.

§ 1.° Esta amortização será calculada pela fórmula:

(1 -1- 0,06)t —
A = a.

0,06

sendo a anuidade a determinada para cada parcela pela fórmula:

C x 0,06
a = 	

(1+ 	 — 1

Nestas fórmulas, C representa cada parcela da conta do capi-
tal reconhecido; T o tempo decorrido desde a data da incorporação de
cada parcela na conta de capital até o último. dia do prazo em que
esta parcela deverá estar amortizada; e o to tempo contado desde
a data da mesma incorporação até a data da encampação.

§ 2.0 As quantias reconhecidas pelo Governo como despesas à
conta de capital considerar-se-ão incorporadas nesta conta nas datas
abaixo convencionadas:

a) as de que trata a alínea a) o. 1 da cláusula IV nos primeiros
dias do semestre que se seguiu à data da inauguração do trecho
considerando-se como +despesa de cada trecho o produto da sua exten-
são em quilômetros pelo custe quilométrico médio que fôr obtido
pela avaliação do trecho de Vitória a Desembargador Drummond,
prevista na mesma cláusula IV.

1)) as correspondentes às alíneas b) e.c), n. f da mesma cláu-
sula, no primeiro dia do semestre subsequente ao em que foram
kealizadas.

g 3.0 As quantias incorporadas na conta de capital consideram-
se amortizadas na terminação do contrato, salvo:

a) as'relativas às despesas indicadas na letra ah n. 1 da chin-
'sula IV deste contrato que deverão estar amortizadas em 31 de de-
zembro de 1999;

6) as relativas às obras e fornecimentos realizados em um pe-
ríodo menor de 20 anos de expiração do contrato, para as quais o
prazo de amortização é de 20 anos, devendo o Governo pagar à com-
panhia a parte que não estiver amortizada da data da reversão das
estradas ao Governo.

§ 40 Noscasos de encampação e calugidade do contrato, o Go-
verno terá o direito de apropriar-se de todos ou parte dos combus-
tíveis, lubrificantes e outros materiais e objetos sobressalentes exis-
tentes nos almoxarirados e depósitos, indenizando a companhia do
preço de sua aquisição devidamente comprovada ou, na falta de
comprovação, de‘erminado por uma avaliação que so.:fará, "in-situ"
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Por duas Pe ss oas, uma nomeada pelo Governo e outra pela com-
panhia.

No caso destes avaliadores discordaram entre si. o preço será
d- terminado pela a avaliação de uma terceira pessoa que devera ser
escolhida pelos ditos aValiailOrtiS para det;empatar, efetuando-se a

, escolha ((OSSO desempatador antes dos avaliadores procederem à ava-

§	 A presente clãosula só é aplicável - nos casos ordinários e
Tiii0 abroga o direito de desapropriação par utilidade In

	

pem..ca	 mie
goza o Governo.

XXXVI! E

oftk e - lradas d e ferro. comPreentlemiti as estações. oficinas, de-
pósitos e mais codificios, dependências e benifeiturias e lodo O mate-
rial l'ixo e rodante, hem corno o material em serviço do alinoxarifado,
i'reciso para os diferentes mistares do tráfego e correspondentes; às
necessidades de um trimestre, veset o terão para o dom'nin da União,
seio indenização alguma, findo o prazo de PO aios contados da data
Mi publicação do decreto.

§ 1.0 Na época fixada para a rever .ão, as estradas rio fer ,..0 e
suas tlepettilênciiis deverão achar-se em bom estado de coir,novação.

§ 2.“ Si a COliserVaCãO for descuraria no Último quinquênio da
c o 1c ess50. o Governo lerá o direito de confiscar rcuda bruta c e m-
in o ega-la oeste serviço.

XXXIX

G presente contrato inenrrora CM caducidade, de pleno direito,
a qual será declarada pelo Governo. independente de interpelação ou
iição judicial, em cada um dos segnintes casos, alem dos outros pre-
N los em elaitsulas deste contrato:

a) si desfalcada a caução de que trata a clausula xtxtit por de-
dução de multa ou quotas, não fór ela reconstituída pela companhia
no prazo de GO dias;

resta helee i do o tráfego pelo Governo. na forma da clau-
sula XIX, a companhia não o retornar e mantiver desde a data que
lhe for mareada;

e) si [co ' aplicada à companhia por três vezes durante uni se-
in es lre a multa máxima pela infração da inesma clausula contratou!.

Parágrafo (mico. Declarada a caducidade do contrato nos ter-
mos d, , sta cláusula a companhia não terá direito a indenização al-
goma nem à devolução da caução, cabendo-tio, apenas, receber a
parte não amortizada, de acordo com a cláusula XXXVII. do capital
reconhecido pelo Governo; e o preço dos materiais de que o Governo

apmpriar na conformidade do estafando fio § ei" da cláusula XXXVII
cilada. Do pagamento a Fazer à companhia deverão ser deduzillaS

nn a dispender pelo Governo com as repara-
ções da Iliulmas. edifieios, material rodante e de tração. inaquinismi,,:,
:ferramentas, etc., do acordo com o previsto do §2° da cláusula
XXXV [ti.

XL

Peia inobserváncia de qualquer das cláusulas pri'Vedentos pivoa
a qual não se lenha cominado pena especial, poderá o Governo int-
Pi T moitas de 2000	 10:n00$0 e o dobro nas reinriiiimeias.

XLI

A renda bruta das estradas responde pelo pagaménto das des-
pesas que, de acordo com o presente contrato, forem feitas pelo Go-
\ ecoo, por conta da companhia, aseim como pela quota de reembolso
a I pie alude a cláusula XLIII.

Parágrafo único. No caso de atra s o de pagamento, o Governo
fava a cobrança executivamente.

XLII

Sempre que o Governo entender. mandará extraordinariamente
i ti,: peeinnar o estado das linhas, sinos dependêneias e o material ro-
dante. O representante do Governo será acompanhado pelo da con-

e ambos escolherão, desde logo, um desempatai:or, deci-
dindo, por sorte, entre os dois nomes indicados, um, pelo represen-
tante fio Governo e outro pelo da concessionária. caso não cheguem

acohl o. Desta inspeção lavrar-se-á um termo no qual ée consigrwm
os ser\ iços precisos para a boa conservação da eolrada I' regularidade,
do trafego, heril eonna lis prazos em uno tais servieriS iii*VPM Ser
real

A Companhia fica idu o igalla a dar cumprimento ao que for de-
terminado neste termo e nos prazos estabelecidos. Nilo o fazendo
será multada e novos prazos serão marcados pelo Governo; findos
sies no vos Prazos, o Governo poderá executar os serviços e forneci:-

fáliontos indicados no termo referido por conta da companhia cri de-
iclarar a rescisão do contrato. de pleno direito, independentemente

Iu itilerpchicão 0 11 de aprio judicial.

XLIII

A eoneMinii . ia reembolsara o C.A-Rrrihi dr bidue: as	 -
pagirs à Companhia Estrada de Feriai Vitória a Mures, a tonto

,kie garantia incoS, com O paga:Hl -min de $5 por tonelada de mer-
itaShnia ,trailsliorW4 a 1.1.tgttqltev. distáncria nas estradas 4 . en,4-00,são..

E' A fixação da importancia total que a Companhia pagará
ao Governo com a quota de reembolso será feita pela Inspetoria Fe-
deral das Estradas, tendo em vista o estudo elaborado pela Coni la-
são especial criada pelo Decreto n. 22.455, de 10 de fevereiro de
1933, para rneJeetier à verificação da regularidade dos atos relativos
à execução dos contratos da Companhia Estrada de Ferro Vitória
a !Unias,

2." loan cada tornada de contas, proceder-se-á o cálculo da
quantia devida pela companhia, sob este titulo, devendo recothè-ta
aos cofres públicos dentro do Prazo de 10 dias, eontados da data rta
terminação da respectiva tomada de contas, sob pena de fiem . a
companbia constituiria em mora, ipso-jure, e, como lal, obrigada nos
juro: riu ti ao ano, respondendo a renda bruta por esta quantia
C lielos scus

XLIV

As. ,.Mvidas c questões que se suscitarem cila! tu liovertlo e :I com-
panhia sobro a inteligência e aplicação das clausulas (11.`4(n eolituato
s „,,,,,ão ,	 11 ,,	 fatia de acordo, (letinitivanicide decididas, seguild)
formas legais, por árbitros, uni dos quais nomeado pelo Governo,
outro pela companhia, e uniu ler.‘eiro para desempatar, previamente
escolhido pelos dois, ou por eles sorteado, na falta de aCtirtio, ente(
dois outros nomes respectivamente indicados pelas parles. Fica,
porém. entendido que OS PasOS previ s tos ou resolvidos nas cláusula-
deste contrato. corno os de multa, reSebi-i0 o (nitros. de ileci-ãO 50-
Iierauu:u riu Go y erim, pStão PxeliiidOs lin disposto nesta cláusula.

XLV

Os casos omissos ne !rte contrato serão regidos pela legislação
civil e admini.sirativa do Itrasil, quer nas retaçÕetn dui Cutlipaltliht
Colll tu CinVern o, quer nas suas relações- ceou pai-H(111;11.es.

XLVI

A companhia já autorizada a funciimar nu caís pelo Decreto
a. 4.612, de 6 de setembro de 19'JJ, terá seu domicilio legal nu
lIrasil e as dúvidas ou questões Mie SP suscitarem extranhas à in-
Ir ligência rIns presentes cláusulas, serão resolvidas de acoudd com
a legislação brasileira e pelos tritomais brasileiros. O foro para
Quaisquer questões, seja a companhia autora ou re, será o do Riu

Jait,,ipisi.

XLVII

A compaohia desiste de ioda e qualquer reclainação ou inderd-
ziteão que pos sa ser determinada por atos ou fatos do Governo aa...
derioc ao presente contrato, excetuados as reclamações ou indeniza-
eões já apresentadas ou em estmlo pelo Governo mo e ie passaram para
r.; resPonsahilidade da companhia em virtude da incorporação da
Companhia Estrada de Forro Vitoria a Minas. Não estão tambem

nesta desislèneia Os indenizações ou restituições.; que pro-
vierem do estudo feito pela comissão especial criada pelo Decreto

de 10 de fevereiro de 1933, e já referida tia cláusula
XLIII.

XIV lEI

Para garantia da execução do contrato decorrente da presente
concessão, o concessionário depositará ruo Tesouro Nacional, tirites da
assinatura do mesmo contrato, a quantia de 200:00n0 em dinheiro
ou títulos da divida pública federal.

A caução responderá pelo pagamento da quota de fiscalização
o . das multas que forem Impostas à vompanhia, que ficá obrigada a
reconstituir a caução cada vez que ela for desfalrada por dedução de
multas ou de quotas não pagas.

Rio de Janeiro, 28 de junho de 1910. — João de Mendonça Lima.
ministro da Viação e Obras Públicas.

	

(C, (L950	 — 1:3046)

DECIIETO N. 5.8W — rir 10 op: Ji.ixon or. 1910

Autoriza t) çielodão brasice,iro Francisco Billencourl Junior a pes-
quisa,. laico em terras localizadas no Município de Congonhas
do Canino, Estado de Minas Gerais.

O Presidente da República usando da atribuição que the confe-
re o art. 71, letra a, da Constituição, tendo em vista o Decreto-lei
n. 1.985, de 29 de janeiro de 1940 (Código de minas) e que ri
jazida mineral objeto desta autorização de pesquisa. emboca cio ter-
ras do domínio - privado particular, pertence à União, (ror não ler
sido ivianite g larla ao Poder Peihtieu em conformidade com o 0r:ia-
lula° TIO arl. 10 do Código de Minas: decreta:

	

1.° Fira atilorizado o ciriauifu	 lir,uiliiuo	 Franci-c,i Ibt-

-11 .p ior a posqiiiar laico narra, área de trinta e trê s hecia-
i . es e trinta e cinco are; (33,'..;5 Ila , em terras denominadas "ci lada-
1,e lea;" e vertericenlcs a A.pariiiio ,E_crnarldes, tudo. .conforioq plan-
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Ia arquivada na Divisão de Fomento da Produção Mineral; autori-
zação esta que é outorgada mediante as seguintes condições:

— O título da autorização de pesquisa, que será uma via au-
têntica deste decreto, será pessoal e somente transmissivel nos ca-
sos P re vi st os no n. E do art. 16 do Código de Minas;

II — Esta autorização vigorará por dois (2) anos, podendo ser
invada, a juizo do Governo, se ocorrer circunstância de força

ia iii olevidamente, comprovada;
III — O campo da pesquisa não poderá exceder à área fixada

110 , -,11`	 130CreI1).
IV — O Governo fiscalizará pelo Departamento Nacional da No-

duro Mineral, lodos os trabalhos da pesquisa, sendo-lhe facultado
neles intervir, afim de melhor orientar-lhes a marcha;

3 — Na conclusão de,s trabalhos, " o autorizado apresentará um
relatório, firmado por engenheiro de minas legalmente habilitado,
Conti , ndu as informações e dados especificados no n. IX e ai meus, do
srt. te do Código de Miras;

VI — O concessionáeie só poderá utilizar-se do produto da pes-
quia para fins de estudes sobre o minério e custeio dos trabalhos;

VII — Ficam ressalvados os interesses de terceiros, ressarcin-
do II autorizado danos e prejuizos que ocasionar, a quem de direi-

e não respondendo o Governo pelas limitações; que possaru so-
bre\ ir ao titulo, da oposieão dos ditos direitos.

.11 . f. 2.° Esta autoeizaeão será considerada abandonaola. para o
'efeito do parágrafo único do art. 21 do Código de Minas, nas se-
guintes condições:

— o autorizado não iniciar os trabalhos de pesqnisa den-
tro dos seis (6) primeiros meses, contados da data do registro a
*me alude o art. 1° deste decreto;

11 — Si interrompe: os trabalhos de pesquisa, por igual espaço
e tempo, salvo motivo cie força maior, a juizo do Governo.

Art.. 3.° Si o autorizado infringir o n. I ou o n. VI do art. 10
deste iteceeto, ou não se submeter às exigências da fiscalização,
será anulada esta autorização, na forma dos arts. 25 e 26 do Códi-
go de Minas.

Art. •.° O título a que alude o n. 1 do art, 10 deste decreto
pagara de silo a quantia de trezentos e quarenta mil réis (3,0.$0)
• soi será válido depois de transcrito no livro competente da Divi-
são de Fomento da Produeão Mineral do Ministério da Agricultura,
na forma do art. 10 do Código de Minas.

Art. SP Revogam-se as disposições em coldre/1.e).

• de Janeiro, 19 de junho de 1910, 1190 da Independêneia
▪ 520 da República.

GETULIO VAIII:As.

Fernando Cosia.
(C. 6.908-27-6-in-7W.)

DECRETO N. 5.838 — DE 19 DE JUNHO DE 1910

A u Iuiia a Companhia Mineração do Nordeste S. A. e, pesquisar cos-
siterila no lavar -Remédio", Município de Jouzeiro, Estudo da
Paraiba-.

O Presidente da República usando da atribuição que lhe confe-
re o art. 74, letra a, da Constituição, tendo em vista o Decreto-lei

. 1.985, de 29 de janeiro de 1910, e que a jazida mineral objeto
4-lesta autorização de pesquisa embora emi terras do domínio privado
particular pertence à Uoião, por não ter sido manifestada ao -Poder
Público em conformidade com o estaluido no art. 10 do Código
de Minas, decreta:

Art. 1,0 Fica aut o rizada a Companhia Mineração do Nordeste
S. A. a pesquisar cassiterita turma área de cem (100) hectares lo-
oieolizada_ coo legar "Remédio". município de Joazeiro do Estado da
paraiba o delimitada por um quadrado de mil (1.000) metros de
lado tendo um vértice na extremidade de uma reta de .setecentos e
trinta (730) metros tirada do canto S. E. da casa de residência de
Josê Luiz da Silva com o rumo 21 0 S. E. e os lados adjacentes a
esse vértice os rumos 18° N. E. e 17 0 N. W., conforme planta ar-
quivada no Departamento Nacional da Produção Mineral, — autori-
zacãe esta que é outorgada mediante as seguintes condições:

— O título da autorização de pesquisa, que será uma via au-
tentica I leste decreto, será pessoal e somente transmissivel nos ca-
5 0 S previstos no ri. I do art. 16 do Código de Minas;

11 — Esta autorização vigorará por dois (2) anos, podendo ser
renovada, a juizo do Governo, se ocorrer circunstância de força
inaior devidamente comprovada;

111 — O campo da pesquisa não poderá exceder à área fixada
peet e decreto.

IV — O Governo fiscalizará, pelo Departamento Nacional da Pro-

contendo as informações e dados especificados no n. IX e alíneas, de
art. 16 do Código de Minas;

— A concessionária só poderá utilizar-se do produto da pes-
quisa para fins de estudos sobre o minério e custeio dos trabalhos;

VII — Ficam ressalvados os interesses de terceiros. ressarcin•
do a auLndzada dânos e pre.juizos que ocasionai ., a quem de direi-
t o, e nã( respondendo o Governo pelas limitações que possam so-
brevir ao título, da oposição dos ditos direitos.

2.0 Esta autorização será considerada abandonada, para
parágrafo único do art. 21 do Código de Mihas, nas se-

guintes e nid coes

I — Si a autorizada não iniciar os trabalhos de pesquisa dein-
iro dos seis (6) primeiros meses, contados da data do registro a
que alude o art. 40 deste decreto:

II — Si interromper os trabalhos de pesquisa, por igual espaço
de tempo, salvo motivo (-.:e força maior. a juizo do Governo.

Art. 3.0 Si a autorizada infringir o n. I ou o n. VI .do art. 10
deste derreto, ou não se submeter às exigências da fiscalização,
será ano lacta esta autorização na forma dos arls. 25 e 26 do Códi-
,so de Minas.

Art. 1.0 O titulo a que alude o n. 1 	 e art. 1° deste decreto
pagará o. e sêlo a quantia de um conto de réis (1:000$0) e só será

ml pois de transcrite no livro competente da Divisão de
da Produção Mineral do Ministério da Agricultura, na for-

ma do tini . 16 do Código de Minas.

Art . 5.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1910, 119 0 da Independência
e 520 th República.

GE-reeio Varmas.

Fernando Costa.

G.009-27-6-10-76$5.)

DECRETO N. 5.875 — DE 26 DE JUNDb DE 1:110

Concede à "Sociedade de Mine p açáo lrboan do Rrasil Linútudo:', auto-
rização para futp:ionar conto empresa de mineração

O f residente da República, usando da atribuição que lhe confere
i, art. '71, letra a da Constituição e atendendo ao que requereu a
"Socied ide de Mineração Imbuiu do Brasil Li

i
mitada", com sede em

São Pa ilo, decreta:
Ar . 1,° É: concedida à "Sociedade de Mineração Irbam do

brasil :imitada", autorização para funcionar conto empresa de mi-
neração. de acordo com o que dispõe o § 1° do art. 6° do Decreto-
lei u. 1.985, de 29 -de janeiro de 1910 (Código de Minas), ficando
a mesma sociedade obrigada a cumprir integralmente as leis e te-

)
gulame dos em vigor ou que vierem a vigorar sobre o objeto da
referido autorização.

Ar.. 2.0 Revogam-se as disposições pin contrário.

Rio de Janeiro, 26 de junho- de 1940, 119 0 da Independêeria
e 52° da República.

Fernando Costa.

( C . 6.9e7-27-6-40-2084.)

DECRETO N. 5.878 — nn 26 DE JUNHO DE 1910

Comem' e autorização para (uncionar, conto empresa hidro-elétrica, a
-Companhia Brasileira Industrial dc Elelricidade S. A."

O Presidente da República tendo em vista o Decreto-lei núme-
ro 938, de 5 de dezembro de 1938 e o que requereu a "Companhia
Brasibira Industrial de Eletricidade S. A.", usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 74, letra a), da Constituição, de-
creta:

A -t. 1.0 É concedida à "Companhia Brasileira Industrial de Ele-
tricidade S. A.", com sede no Distrito Federal, a autorização para
funcionar de que trata o Decreto-lei n. 938, de 5 de dezembro de
1938, em prejuizo de nenhuma das exigências a que esteja sujeita,
pelas leis e regulamentos em vigor, em razão dos seus objetivos,
sob p na de revogação do presente decr3to.

Art. 2.° Revogam-se as disposições em contrário.

Rio (P.! Janeiro, 20 de junho de 1910, 119° da Independèneia
e 52° da República.

Art.
efeito do

GETULIO Vanevs.

1

tiIni-LO	 Mineral, todos os trabalhos	 da pesquisa, sendo-lhe	 facultado
,raeles intervir, afim de melhor orientar-lhes a marcha;

Na conclusão dos trabalhos, a autorizada apresentará um
relatório),	 firmado	 por	 engenheiro	 de	 ni.inas	 legalmente	 habilitado, (C. 6.910--27-6-10--30”.)

GETULIO VOAS.

Feritatulo	 Costa.



um carga da Classe A, da carreira de Estacionário, do Quadra
Úniro da Ministério da Agrienitura

Suprime Orrt.t.in

A. de Souza Cosia.

DECRETO N. 5.886 — DE 27 DE JUNHO DE 1910 classe E.
exercer a
no Estado

Narbal Silva, Policia Fiscal,
ministério da Fazenda, pura
Alfándega de Florianópolis,

mesmo quadro e Ministério.

do Quadro Permanente,
função de Ceitil -11,Or
de $anta Calarind.

'do
Extingue um cargo excedente da classe	 da carreira de Prático Rural, da

do Quadro único do Ministério da Agricultura
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DECRETO N. 5.883 — DE 27 DE JUNHO DE 1940

Extingue um cargo excedente da classe E, da carreira de servente do
Quadro único do Ministério da Agricultura

O Presidente da República resolve declarar extinto, por se achar
'vago, em virtude do falecimento de Carlos Janelli, uni (1) cargo ex-
cedente da classe E, da carreira de servente do Quadro único do Mi-
nistério da Agricultura, aproveitai do-se o saldo apurado dentro da
verba global do respectivo orçamento, para preenchimento de cargos-
vagos na classe 13. da referida caireira, conforme dispõem as tabelas
anexas à Lei n. 281, de 28 ite outubro do 1930.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1910, 119° da Independência e
5:2° da República.

C,ETt i.to VAnuAS.

Fremindo Costa.

DECRETO N. 5.881 — DE 27 DE JU N HO DE 1940

Extingue um cargo excedente da classe C, da earro iru de servente do
Quadro única (10 311111Siéri0 (10. Auriela !MI

O Presidente da República resolve declarar extinto, por se achar
vago, em virtude da .txoneração de liygino Carneiro RO\ uagues Gani-
peito. um (1) cargo excedente da classe C; da carreira de Servente
do Quadro único do Ministério da Agricultura, aproveitando-se o
saldo apurado, dentro da verlfa global do respectivo orçamento, para
preenchimento de caretis vagos na classe inicial da referida carreira,
conformo dispõem as tabela,: anexas h Lei n. 284. de 28-10-936.

Rio do Janeiro, 27 de junho de 1950, 119 0 da Independêncip.
Ei2° da República.

CETI . I.to VARGAS.

Fernanda Costa.

DEr,uF,To N. 5.885 — DE 27 DE juNITO DE 1910

rado, dentro da verba global do respectivo orçamento, para preenchi-
mento de cargos vagos na carreira de Agrónomo, conforme dispõem
as tabelas anexas à Lei n. 281, de 28 de outubro de 1930.

Rio e Janeiro, 27 de junho de 1010, 119" da Independência e Sr
da Republica.

Girryiao VAnoAs.

Fernando Costa.

DECRETO N. 5.890 — DE 27 DE JUNIto rir 1910

Prorroga o prazo para a obrigatoriedadc de conladores-automalieol
nas fábricas de aguardente e de &mut

O Presidente da República. usando da atribuiçio que lhe confe-
re o art. 74, letra "a". da Constituição, decreta:

Artigo único. Fica prorrogado, para 1" de janeiro de 1911,
prazo ce que trata o art. 1" do Decreto-lei n. 1.981, de 26 
neiro de 1910. que dispõe sobre a ohrigatoriedade de contadore s-au-
tomáli eos nas fahriens de aguardente e de alceai.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1940, 110" da Independência e 32'
da Repi,blica.

3rri't.to VAiloAs.

A. de Souza Costa.

DECRETO N. 5.892 — DE 27 DE JUN110 1,:F, 1910

Declara extinto cargo excedente,

O Presidente. da República, resolve declarar extinto, por Se achar
vago, um cargo de Guarcia-Már. Padrão 16, do o SUDIefluMllar,
(10 Ministério da Fazenda, em virtude (hl ap)senta.. l oria de Antônio
Lopcs Serrão, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 3' . do
Decreto-lei D. 1.847, de 7 de dezembro de 1939, ficando sem aplica-
ção a respectiva dotação.

Rio de Janeiro, 27 de junho dt 1940, 119° da Irki ependência o 52'
da República.

O Presivente da Repúblicr resolve suprimir, de acordo com o
disposto nas tabelas anexas à Lei ri 284. de 28-10-36, e nas que baixa-
ram com o Decreto-lei n. 982. de 23-12-38, um cargo da carreira, extinta,
do Estacionário. close A. do Quadro infiro do Ministério da Agricultura,
ago em vir, Ilde da demissão de Deicídio Nisto de Oliveira Viard.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1910, 119° da Independência e
520 da itopública.

GETULIO VARGAS

Fernando Costa.

Ministério da Fazenda
DECI1ETOs DE 27 DE JEN110 DE 1910

O PRESIDENTE 1):k 11EN111.fe.1 RESOLVE:

DEsaux.mi:

De acordo cum O artigo 86, ils Decreto-lei n.	 .71:1 de
98 de outubro de 1039:

O Presidente da República resolve declarar extinto, por se achar
vago, em virtude do falecimento de Alarico de Sá Cavalcante, um
cargo excedente da classe F, da careira de Prático Rural, aproveitando-
se o saldo aparado. dentro da 'verba global do respectivo orçamento,
para o preeDelinnento de cargos vagos da classe inicial da referida,
carreira, conioeme dispõem as tabelas anexas à Lei n. 281, de 28 de
outubro do 1930.

Rio de janeiro, 27 de junho de 1940, 119 0 da Independência o
52° da República.

GETumo VAnGAS.

Fernando Costa

DECRETO N. 5.887 — DE 27 Du JUNHO Da 1910

Exlingae um cargo excedente da classe 1 da carreira de Agrônomo
Cafeicultor do Quadro único do Ministério da Agricultura

O Presidente da República, resolve declarai' extinto, por se achar
vago, col virtude da promoção de João Bastos Neto, mit (1) cargo
excedente da classe J, da carreira de Agrónomo Cafeicultor, do Qua-
dro rco do Ministério da Agricultura, aproveitando-se o saldo apu-

Pno'iiovuii:

O escrivão da Coletoria das Rendas Feitorais cot Afemine!.
classe), no Estado do Pará. Anbmio Ferreira Lopes, para cargo
idêntico na Coletoria das Rendas Federais em M tlaná ( 1 " L'itt—t.).
no mesmo Estado, vago em virtude de promoção do respecti‘th ti-
tular, Clovis eirtie de Carvalho.

O escrivão da Coletoria das Rendas Federais ein Alfredo Cha-
ves (5 classe), no Estado do Espirito Santo, Edival Carneiro Bran-
dão a coletor das rendas federais em Ponte de Itabalioana (3'
se), nono mesmo Estado, vago em virtude de haver sido de/datado
sem efeito a remoção de Ileribaldo Lopes BaIN,trero.

O escrivão da Coletoria das Rendas Federais em "Viradonro
classe), no Estado de São Paulo, José Fernandes Nóbrega, para
cargo idêntico na Coletoria das Rendas Federais em Parnaiba (4a
classe), no mesmo Estado, vago em virtude de remoção do respec-
tivo titular, 14.1.aherba1 Dantas.

O escrivão da 1' Coletoria das Rendas Federais em Santa Cruz
(3' classe), no Estado do Rio Grande do Sul, Lourenço de Men-
castro Guimarães, para o cargo de coletor das rendas federais em
Flores da Cunha (3" classe), no mesmo Estado, vago em virtude
de haver sido tornada sem efeito a promoção de Leonino Proles LiaFonseca.
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Par permuta, de acordo com o artigo 73, do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de Outubro de 1939, combinado rem
o ortiga 1°, da Decreto-lei n. 1.795, de 22 de no-
vembro de 1939:

Lotisan Pires de Ceameira. Escrivão da Coletoria das Rendas Fe-
ri Vila Bela das Palmeiras (5a classe), no Estado da Baía,
h000 a Coletoria das Rendas Federais cru Itaberaba (5 a classe), no
r{!1•,-.11p0 Estado, onde está lotado Heitor Moncorvo.

Moncorvo. Escrivão da Colokoria das Rendas Federais
f . :11 nahl , raba ( 5a Cl. :ASSO, 110 Estado da Baia, Para a C o le t oria das
Ooodas For-levais cai Vila Bola das Palmeiras (5a classe), no mesmo
1.-1:01o, onde esta lotado Edison rires dc Cerqueira.

tlootorio	 oliveira e Silva, Polícia Fiscal, classe E, do Quadro
holoanoolo. do Ministério da Fazenda, da Alfándega de Porto Ale-

!ao Estado do ilio Grande do Sul, para a Alfandega cle Santos, no
-Hdoo dc São Paulo. onde está lutado Raul Rebolo Vital.

libelo Vilal, Polícia Fiscal, classo E. do Quadro Porma-
o. do Iiiiistério da Fazenda, da Alfaia:lega de Santos, no Estado

111'	 Pall11). para a Alfandega de Porto Alegre, no Estado do Itio
n - ,11HIP 1:10 Std, onde está lotado Eleuterit do Oliveira e Silva.

t.ro. , sto Erodorico Rotim ., Escriturário. classe F, do Quadro Per-
traeol,ie. do Ministério da Fazenda da Delegacia Fiscal do Tesouro

oo Estado de São Paulo. para a Delegacia .Fiscal do Tesk-suro
,00mal no Estado de Goiaz, onde está lotado Mario Carnargos.

mamo c amargos, Escriturário, "lasse E do Quadro Permanente.
MIM-d é vio da Fazonda. da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional

, s E s tado de Goiaz. para a Delo gacia Fiscal do Tesooro Nacional no
1 .,,tado ,fo São Paulo, onde está lotado Ernesto Frederico Roller.

"r()P,N.A11.	 1:11:11-0:

Ti' acordo com o orlino 29. ' '2 0 . do Derreto-lei n. 1.713,
de 28 de outubro dc 1939:

Vkla ti 1:fle , consta do proceso	 11.508-10. da Sc-
.:iria do Estado dos Negócios da hazenda. o decreto de :3 de agosto

sa. r.4,..;9, que nomeou Ilha Uelffia nivaleant i para exercer o cargo
d. , 1,o:colorará., classe C. do Quadro VIII — Alfandegas do Ministério
soa Vaionda, vago conformo consta das !abolas anexas à Lei 281. do 28
o!, sodobro de 193d. modificadas polo Doerei+, n. 2.200, de 21 de do-
z 0 000 .to de 1937.

ondo elo Vista o tine rOriSla do processo ri . 11,51. 2-i,o, da 5,-,-
-H 2 Or de Llatio dos Negócios da Faletida. O decreto de ‘23 de no-

i .ounro do 1939. que nomoon To-dstoi Santana para exercer o cargo
I . :,zeriv .,-1. 0 da Coletoria das Rondas Federais em Santa Rita do Rio

r iu.' :o a classe), no Eslad...• da Baia, vago era virtude de liaver sido
d-ei.o :1,1a som efoito a 1lilalPar:10 (10 JOSI! VO-110Sa.

APoSi:NTAlt:

De acordo ,•om o artiao 190. item 1, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de ou, ubi.o de 1939;

Vomito em vista o que consta do processo n. 42.750-10, da Se-
rr,•1;orsa de Estado dos Negócios da Fazenda, Francisco Maneio Ma-
r,oda no cargo de Policia Fiscal, classe I', do Quadro Permanente,

Mioi st ério da Fazenda

ro acordo com o artigo 196, item li. do Derrelo-lei
n. 1.713, de 28 de 'outubro de 1939:

Do:,foo em vista 0 que consla do pror51- ) n.	 da Se-
CreHria de Estado dos Negócios da Vazonda. 	 .1oSé Inácio Ribeiro
P000 0 a. no cargo do Escrituraria tdasse G. do Quadro Permaiwuto, do

io da Fazenda.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DECI1 ET( r5 DE 30 DE ABRIL DE 1910

O PREsIDENTE J	 REPCBLICA RESOLVE'

N,EaLcimr n -ro:

ai-ti-do co,,, o art. 47 tio Decreta-lei n.	 de,
28 de (,1(I altec de 1939:

pedrusa Co-s'ur. do cargo da classe F, (Ia carreira de
li H e m lo, do Quadro XIV do Ministério da Viação e Obras
p;:ra o cargo da	 O da mester carreira e do mesino
s.,ogos	 virtude da nomeação para outro cargo do respectivo

I	 — 3Oa(plini Lobajo.

1;e!e",tiel o 1\1;11' i:111N raterv , .	 eaVg1) da classe 1,', da eaerelea
;11, 1 ár i o (Ice Quacito XI V rifo Minislério da Viação e Obras

Q cargo_ s.ka, ii.lesç G da Riesma carreira e (10 mesnim,

Quadro. vago ero virtude de nomeação para outro cargo do respecti-
vo titular — Leonidas da Silva Borges.

Alzira Paes, do cargo da classe E, da carreira de Escrilurária
do Quadro XIV do Ministério da Viação e Obras Públicas, para o
cargo da classe G da mesma carreira e do mesmo Quadro. vago cru
virtude de aposentadoria do respectivo titular — Manoel Vielori-
no de Andrade.

Oscar Mugnani, do cargo da classe E, da carreira de Escriturá-
rio, do Quadro XIV do Ministério da Viação e Obras Públicas, •para
o cargo da classe Gr ela mesma carreira e do mesmo Quadro, vago em
virinde de aposentadoria do respectivo titular — José Joaquim Pe-
reira.

Civismo Z-umbano, do cargo da classe F, da carreira de Escritu-
rário, do Quadro XIV do Ministério da Viação e Obras Públicas,
para o cargo da classe G da mesma carreira e do mesmo Quadro,
vago em virtude de falecimento do respectivo titular — Alvaro Pi-
res Baptista.

(gebastião Oswaldo Corras, a, do cargo da classe F. da carreira de
Escriturário. do Quadro XIV do ministerio tia Vja,.:0 e ohms públi-
cas, para o cargo da classe G tia mesma carreira e do mesmo Qua-
dro, vago em virtude da nomeação para outro cargo público do res-
r,eclivo titular — Epitacio Bastos Santiago.

Ricardo Leonelli, do cargo da classe E, da carroira de Escritu-
rário. do Qtladr0 XIV do Ministério da Viação e Obras Públicas,
para o cargo da classe da mesma carreira e do mesmo Quadro,
vago em virtude de pronioçãe do respectivo titular — Margarida
Podrosa Cesar.

Itutli Faria, cio cargo da classe E,-da carreira de Escriturário,
do Quadro XIV do Ministério da Viação e Obras Públicas, para O
cargo da classe F da mesma carreira e do mesmo Quadro, vago em
virtude de promoção do respectivo titular — Alzira Paes.

Manoel Pereira Pitta, do cargo da classe E, da carreira de Es-
criturário, do Quadro XIV do Ministério da Viação e Obras Publicas,
para o cargo da classe 10 da mesma carreira e do mesmo Quadro,
vago em virtude de promoção do respectivo titular Gelson Zum-
bano.

Adonaldo Monteiro, de cargo da classe E. da carreira de Escri-
turário, do Quadro XXXV, do Ministério da Viação e Obras Públi-
cas, para o cargo da classe O da mesma carreira e do mesmo Qua-
dro, vago conforme corista das tabelas anexas à Lei 281, de 28 de
outubro de 1936.

Gregorio Macedo Coelho, dto cargo tia classe E, da carreira
de "Escriturário" ,do Quadro XXXV, do Ministério da Viação e
Obras Publicas, para o cargo da classe E, da mesma Carreira e rio
mesmo Quadro, vago em virtude de promoção do respectivo ti-
tular — Adonaldo Monteias.

Genserico do Amaral, do cargo da classe E. da carreira de
"Ajudante do Agente'' do Quadro XXXV do Ministério da Viação
e Obras Públicas, para o cargo da classe E, da mesma carreira e
do mesmo Quadro, vago em virtude de aposentadoria do respectivo
titular — Amado Robalo.

Adbomar lloffmeister. do cargo da classo 11, da carreira do
"Carteiro" do Quadro XXXV tio Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para o cargo da classe C. da mesma carreira o do mesmo
Quadro, vago conforme consta das tabelas anexas a Eri ri. 281,
de 28 de outubro de 1930,

Íris Ator-rica de.Carvalbo, tio cargo da (lasso li. a carreira
lio "Escriturário" do Quiuiro XVI do iNlinisiério da Viação o Obras
Públicas, para o cargo da vlasso E, da mesma carreira e do mesmo,
Quadro. vag,o oro virtude do p romoção do respoctivo titular —
Eriro do Sousa Santos.

Doorleciano dos Santos Aios, do cargo da (lasso D. da car-
reira de "Carleiro - do Quadro	 (.11_ n 	 da V ial:ão s-! Obras
Púbhva,, para fl Torgo da	 E. da mc.snla corr p iro O do ~sul,.
Quadro. vago ern virlude da aposonladoria rir rosoorti\ o Ulular
— Virente .1mistavio da Cruz.

.\olalborto Fero:moles Lima, do cargo da da,, ,e I:, da carreira de
"Capipiro" .do Quadro XVI do Ministério da Viação e Obras públicas,
rara o p arg0 d') Classe 1), da Mesma Carreira do mesmo Quadro,
vago em virktdv de promoeão do rT:po T tiv,) (dotar __ 1 )u-,I1pcjano

dos Santos Alvos.

Gabriel chio\ es. do ¡ougo oia classe C. da oarreira do "Agonio
1-3-Irada de Fe rro- . do Quadro XIII, do Ministério da viaço 0 e

Obras Publicas. para o cargo da elasso D. da mesma carreira o
do mesmo Qoadro, vago cold ' Ortne consta das tabelas anovas ao
pocretio-lei n. 1.711, de 27 de outubro ole 1029.

°doi] França. do cargo da classe F, da carreira de ".1genle"
do Quadro XXII do Ministério da Viação e Obras Públicas, para o
cargo da classe O. da inosma carreira e do mesmo Quadro, vago
em virtudo de aposentada-ia do rospectivo	 — Paulo Eloorbard.

Ainrizitu Topinambá Gomos_ do p argo da rlas s o E. da carreira
do "Escriturário'', do Quadro XXV, 1111 Minish". eio da Viação e Obras
_Publica s vara o cargo da classe jIa mesma carr-e.n_N sig trt_Js,nd
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Quadro, vago conforme consta das tabelas anexas à Lei n. 284,
de 28 de outubro de 1930.

Maria Luza Pereira e Souza, do cargo da classe E, da carreira
de "Escriturário'', (li) Quadro XXV, do Ministério da Viação e Obras
Púbiicas, para o cargo da classe F, da mesma carreira e do mesmo
Quadro, vago conforme consta das tabelas anexas ú Lei n. 284, de
28 de outubro de 1930.

Liana Rocha Santos Voz, do cargo da classa "D", da carteira
Escrituaario, do QuadroXXV, do Ministério da 'Viação e Obras Públicas,
para o cargo da classe "E", da mesma carreira a do mesmo Quadro,
vago mu virtude de promoção do respectivo titular — Alitisio Tupy-
nambá Gomes.

Alma" de Brilto Pereira, do cargo da classe "D", da carreira de
Escriturário, do QuadroXXV. do" Ministario da Viação e Obras Públicas,
Pula o cargo da classe "E", da mesma carreira e do mesmo Quadao,
vago em virtude de promoção do respectivo titular — Maria Luiza
Prreira e Souza.

Aio:intim) da enata Coelho, do cargo da classe "D", da carreira de
Agente, do Quadro XXIV, do Ministério da Viação e Oaras Públicas,
para o cargo da classe "E", da mesma carreira e do mesmo Quadro,
vago ein virtude de aposentadoria do respectvo titular — João Ba-
ptista de Souza.

Fabio ..Ferraira Brant, do cargo da classe "D", da carreira de
Carteiro, do Quadro XXIV, do Ministério da Viação e Obras Publicaa,
para o cargo cia classe "E", da mesma carreira e do mesmo Quadro,
'vago em virtude de aposentadoria do respectivo titular — Laoncio
Carvalho do Espirito Santo.

Oscar Maciel, do cargo da classe "C", da carreira de Carteiro, do
Qtla 111'0 XXIV, do Ministério da Viação e Obras Públicas, para o cargo
da classe "D", da mesma carreira e do mesmo Quadro, vago em vir-
tude de promoção do respectivo titular — Fabio Ferreira Brant.

Caanot José Alves, do cargo da classe "13", da carreira de Carteiro,
do Quadro XXIV, do Ministério da Viação e Obras Públicas, para o
cargo da classe "C", da mesma carreira 'e do mesmo Quadro, vago em
virtude de promoção do respectivo titular — Oscar Maciel.

José Alcides Moreira, do cargo da classe "B", da carreira da Car-
teiro, do Quadro XXIV. do Ministério da Viação e Obras Públicas, para
o cargo da classe "C", da mesma carreira e do mesmo Quadro, vago
conforme consta da relação nominal dos ocupantes dos cargos inclui-
dos nas tabelas ariexas à Lei 284, de 28 de outubro de 1936.

José Lopes da Silva, do cargo da classe "E", da carreira de Escri-
turário, do Quadro XXIV, do Ministério da Viação e Obras Públicas,
para o cargo da classe "F", da mesma carreira e do mesmo Quadro,
'Vago conforme consta das tabelas anexas á Lei 285, de 28 de outubro
de 1936. •

José Olyntlio Pereira, do cargo da classe "E", da carreira de Ea-
rl-R/irado, do Quadro XXIV, do ministério da viação e Obras Públicas,
para o cargo da classe "1—, da mesma carreira e do mesmo Quadro.
vago conforme consta das tabelas anexas à Lei 281, de 28 de outubro
de 1936.

Melchiades Duarte da Silveira. do cargo da classe. "D", da carreira
d.! Escriturário, do Quadro XXIV, do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para o cargo da classe "E", da mesma carreira e do mesmo
Quadro, vago em virtude da promoção do respectivo titular _ José
Lopes da Silva.

Anazio Moura, do cargo da classe D, da carreira de Escriturário,
do !auroro XXIV do alunstério da -Viação e Obras Públicas, para o
cargo da classe E, da mesma carreira a do mesmo Quadro, vago em
virtude de promoção do respectivo Ulular, José Olyntho Pereira.

PltUNIOVElt, P011 AtiiIGNIDADE

De artirdo com o art. 46, do Decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

Ignacio de Paula Rodrigues, do cargo da classe E, da carreira de
Eacriluiairio, do Quadro Xafa do Ministério da Viação e Obras Públi-
ca, fiara o cargo da clasae _E da mesma carreira e do mesmo Qua-
dro, vago em virtude da promoção do respectivo titular, Benedicto
Marques Falcão.

taraindo de Toledo, do cargo da classe E, da carreira de Escri-
Dealrio, do Quadro XIV do Ministério da Viação e Obras Públicas,
para o cargo da classe E da mesma carreira e do mesmo Quadro, vago
em virtude da promoção do respectivo titular, Oscar Mugnani.

João Faceia, do cargo da classe E, da carreira de Escriturário,
do (-Madri) XIV do Ministério da Viação e Obras Públicas, para o car-
go da classe I? da mesma carreira e do mesmo Quadro, vago em vir-
tile da promoção do respectivo titular, Sebastião Oswaldo Corrêa.

Saal Alves Brasil, do cargo da classe D, da carreira de Escrito-
lado, do Quadro XXXV, do Ministério da Viação e Obras Públicas,
para o cargo da classe E da mesma carreira e do mesmo Quadro, vago
em virtude de promoção do respectivo titular, Gregorio Macedo
Coelha

acana lh a) nul a do cargo da classe 8, da carreira de Carteiro, do
Quadro XXXV do Ministério da Viação e Obras Públicas, para car".

go da classe C da mesma carreira e do mesmo Quadro, vago confor-
me consta das tabelas anexas à. Lei n. 281, de 28 de outubro de 193a.

Miguel de Castro Carvalho, do cargo da: classe D, da carreira da
Escriturário_ do Quadro XVI do Ministério da Viação e Obras Públi-
ca:a paia o cargo da classe E da mesma carreira e do mesmo Quadro,
\algo am virtude de promoção do respectivo titular, Alyrio Dias Maia,

Antonio Ferreira Chaves, do cargo da classe D, da carreira da
Escriturário, do Quadro XVI do Ministério da Viação e Obras Pa-
mana, para o cargo da classe E da mesma carreira e do mesmo Qua-
l] I o, vago em virtude de promoção do respectivo titular, Itovher das
Santos Monteiro.

Mario Lieggio, do cargo da classe C, da caITC:l'a de Agente il..
Estrada de Eeara, da Quadro X/11. da Ministatio da Viaeao e Okaa
pabljaas, para o cargo da classe D, dá mesma carreira e do inasaio
Quadro, vago conforme consta das tabelas anexas aa Decreto-lii ' ,a-
maro 1.711, de 27 de outubro de 1939.

An:onio Cyrillo Dutra, do cargo da classe E, da carreira de Aaan-
ta. do Quadro XXII do Ministério da Viação e Obras Públicas pa:at
o cara() da classe F, da mesma carreira e do mesmo Quadro, vago am
virtpde de promoção do respectivo titular, Odon larança.

Virgilio Aecacio Gomes dos Santos, do cargo tia classe "E", da
carreira de Escrilm •ário, do Quadro XXV. do Ministario da Viação e
Obras Públicas, para o cargo da classe "E'a da mesma carreira e do
mesmo Quadro, vago conforme consta das tabelas anexas a Lei 281,
de 28 de outobro cio 1936.

Domingos Vianna Gomes, do cargo da classe "E'', da carreira de
E scriturário, do Quadro XXV, do Minisfario da Viação e Obras Pú-
blicas, para o cargo da classe "E". da mesma carreira e (10 biaarno
Quadro, vago conforme consta das tabelas anaxas à IA 281, de aa
de outubro de 1936.

Anua Maria Pinheiro do Oliveira, do cargo da classe "D",
carreira de Escriturário, do Quadro XXV. do Ministério da Viação e
Obras Públicas, para o cargo da classe "H", da mesma carreira e do
mesmo Quadro, vago em virtude de promoção do respectivo titular,
Virgilio Accacio Gomes dos Santos.

Baldumo Corrêa Natio, do .cargo da classe "D", da carreira de
Escriturário, do Quadro XXV. do Ministério da Viação o Obras Pú-
blicas, para o cargo da classe "E", da mesma carreira e do mesma
Quadro, vago em virtude de promoção do respectivo titular, Domin-
gos Vianna Gomes.

Gavino Pantaleão dos Santos, do cargo da classe "C". da carreira
de Carteiro, do Quadro XXIV, do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para o cargo da classe "D", da mesma carreira e do mesmo
Quadro, vago em virtude de aposentadoria do respectivo titular, Josa
Joaquim da Rocha Vaseencellos.

Antonio João de Andrade Filho, do cargo da classe "B", da Ca r -
reira de Carteiro, do Quadro XXIV do ministério da Viação e Obras
Públicas, para o cargo da classe "d", da mesma carreira e do mesmo
Quadro, vago em virtude de promoção do respectivo titular, Gavino
Pautaleão dos Santos.

Ottilia Quintela Vaz de Mello. do cargo da classe "E", da carreira
de Escriturário, do Quadro XXIV. do Ministério da Viação e Obras
Públicas, para o cargo da classe "E", da mesma carreira e do mesmo
Quadro, vago conforme consta das tabelas anexas à Lei 284, de 28 de
outubro de 1930.

Marietta Harmedani, do cargo da classe "D", da carreira de Es-
cri tu rário, do Quadro XXIV, do Ministério da Viação e Obras Públicas,
para o cargo da classe "E", da mesma carreira e do mesmo Quado,
vago em virtude de aposentadoria do respectivo titular, Antonio
Pires Rabello.

Flot • iano Bellarmino Ferreira da Silva, do cargo da classe "D",
da carreira de Escriturário, do Quadro XXIV. do Ministério da Viação
e Obras Públicas, para o cargo da classe "E". da mesma carreira e
do mesmo Quadro, vago uni virtude de promoção do respectivo titu-
lar, Otilia Quint ela Vaz de Mello.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

DECRETOS Dlo, 27 DE JUNHO DE 1910

O PRE.S1DENTE DA REPCBLICA RESOLVE

De acordo com o art. 14, item Hl, letra b, combinado
com o art. 17, do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Moacyr Maiani para exercer, interinamente, o cargo de C011-
tador, classe II, do Quadro único do Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comércio, vago conforme consta das tabelas anexas a,b
Decreto-lei n. 2.118. de 9 de abril de 1940.



12'1211 SAbado 2	 INATITO OFTCTAL -(Seeerio TV
	

Junho de 1940 

pacho de 17 de janeiro último, e que; agora, renovam por julgá-lo
amparacto pelo Decreto-lei n.. 2.113, de 5 de abril de 1940, que regu-
lou a toncessão de gratificações pelo exercício em determimprias zonas
ou locais e pela exêeucCto de trabalho de natureza especial, com risco
da rido ou da saude. (O grifo é meu).

4. Os requerentes, todavia, como bem esclarece o Miniatério da
Educação e Solide; não exectitam trabalhos que possam oco:Total. 'ris-
cea para a staude, o que, aliás, foi evidenciado quando da expedição

Decreto-lei na 3.886, já citado, tanto assim que lhes não fOr.lin
extewim= os nbeueficios ali previstos .paro aqueles que. Pelas suas
atribuieões, correm, realmente, o risco de ser contaminados, por lato
que .sile eles obrigadas a dispensar, pessoal e diretamente, cuidados de
assiatéricia médico-social-aos doentes.

5. À vista do exposto, este Departamento tem a honra de resti-
tuir a vossa Excelência o anexo -processo e de manifestar-se, tombem,.
pelo Inneferimento do 'pedido, devendo o processo ser encaminhado
ao Minietério da Educação eaSaude para arquivamento.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excencia os
prOleS:05 do meu mais profundo respeito. — !Luis Simões 1,1 -1).,
oresidante.

InOeferido, de acordo com o parecer. L. Em 264-40. — O. VARGAS,

870 — Em 24 de junho de 19.10. — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da Republica. — Submeteu Vossa Excelência ao estudo deste
Departamento o anexo telegrama em que diversos funcionários do ali-
nistério da Fozenda, que constai uiam o q uadro movei do Teso(1ro Na-
cional e da Diretoria das Rendas Aduaneiras, pleiteiam a concessác
de diárias.

2. O Estatuto dos Funcionários declara .ern seu art. 221, a. I:
"Nenhuma solicitação,:	 ou não, qualquer que seje a

sua forma, poderá:
"b) ser encaminhada, senão por intermédio da autoridade

a que estiver.direta e imediatamente subordinado o funcionário".

3. Nesga conformidade, eate Departamento tem a honra de roa-
lituir a Vossa Excelência o anexo lelegearna e de opinar pelo seu ar-
quisament0 no Ministério da Fazenda.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protest os do meu moia profundo- reapeito. — Luiz Simões Lope,y,
presidente.

Arquive-se. — Em 25-6-40, — G. •Vanclas

IJENIf Erra:

De acordo com o art. 238, item 1, §• 20, do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1989:

Tendo em vista o que consta do processo ri. 4-N-932, do Mi-
nistario do Trabalho. Indústria e Comércio:

Nilsoo Torres de Rezende, do cargo de Médico-clínico, classe
J, do Quadro único do referido Ministério..

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO
DO SERVIÇO PUBLICO

Conselho Delibera( ix o

rasp am na ATA DA 97' sassao, EM O DE JGNITO DE 1910

llealizou-se em O de junho de 19 :10 a 97' sessão do Conselho De-
lihertitivo, a qual, com a presença do Piesidente o dos Diretores de
Las h ao do Departamento, foi aberta às 15 horas.

Tendo em vista as consultas que t ê m sido enviadas ao Depor-
tamentt, sobre a reclassificação, por ordem de antiguidade, dos fun-
riooarlos pertencentes- a carreiras fundidas ou posteriormente Avir-
ganizadas, o Conselho resolveu que PSS:t reclas-áficação deverá aer
tua do seguinte modo:

Verificado o lemoo de efetivo exercício de cada funcionáriea can
ce(Pa classe, até a véspera da publcação, no "Diária Oficiar, do de-
ere to-lei de fusão ou alteração de carreiras, far-se á, entre oa que
tenham o mesmo número de dia a DR classe. o desempate. CID 'senti-
do horizontal, na forma do ar t. 52 do Estatuto dos Funcioná' los, para
(pie fique assegurada, assim, na reclassificação, a precedêncirt de cada
um so lar(' todos os demais da classe de uma OU de cidra carreira. nas
relações por ordem de antiguidade em que estavam incluidos.

A sessão foi encerrada às 17 horas, sendo lavrada a raanactiva
ida. eajo resumo eu, Luis Carlos da Fonseca Júnior, Secretário do
Co:oelho, faço agora publicar. — Visto. — Paulo Vidal, Chefe dos.
SCPS'i,.:o r., Auxiliares.

liESILMo DA ATA DA 98' SESSU, EM 13 DE JUNM0 DE 1910

R •itiizou-se em 13 de junho de 1910 a 98' sessão do Conselho
De!iberativo, a 'qual, Com a presença do Presidente e dos Diretores
de Divisão do Departamento, foi aberta às la hora.

Em face de diferentes consultas que têm sitio formulada:, ao
fa1a1", o Conselho resolveu:

1") que são considerados rescindidos os contratos bi-late..aia dos
extranumerários que sejam nomeados ou designados para qualquer
e.-:rgo ou função pública;

2") que as monografias apresentadas aos concursos de monogra-
fias instituidos pelo Departamento não devem ser levadas em coo-
aideração como condição complementar nas promoções por mereci-
Mente, mas sómente aquelas escritas para fim de promoção;

3') que a formalidade da posse só não será exigida para rasos
pi ovimento por promoção, ou em casos de designação para fun-

tai-ea, não gratificadas;
4") que as substituições nos cargos afiançados. exceção feita dos

lesooreiro, cuja substituição está regulada, recaiam, a critério do
Cfi rAet'DO. em funcionários da mesma carreira, observada a respectiva
!etaeão. ou de qualquer mitra, si não houver nenhum da mesma cara
reii

os trabalhos foram encerrados às 18 horas e 30 minutos., sendo
lavrada a respectiva - ata, cujo resumo eu. Luis Carlos da Fonseca

Secretário do Conselho, faço agora publicar. — Vlsto.
v	 Chefe dos Serviços Auxiliares.

EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

8G9 — Em 24 de junho de 1910. — Excelentíssimo Senhor Pre-
spient" da República. — Submeteu Vossa Excelência ao ea l.tido dias-
te Deparloinento o processa em que Arnaldo José de Bareeles, far-
D,uri• utico, classe II, do (»ladro I do Ministério da Edocaeao e Soli-
de. e outros funcionários, lotados no Hospital — Colônia Ciárupaill

aolivitam lhes seja extensiva a vantagem de que trata o item II
4.1. art. 120 do Estatuto dos Funcionários, já prevista. aliás, no De-
c:o:to-lei n. 3.886, de 1 de abril de 1939; porém, sómente atribuida

fitecionarios que, com exercício nos leprosários, estejam em con-
tacto nen os enfermos.

2. Jualificondo o pedido, alegam os interessados que, embo-
ra p ão tenham contacto direto com os doentes, estão lambem sujei-
to: o 'antevi-doação do mal, como os . demais funcienários lfe faveira-
ealta pelo referido decreto-dei, e citam, em abono do que afirmam,
a ao; Hão de eminentes leprólogos.

.3. As alegações era produzidas são as mesmas que serviram
de feadamenlo a um pedido anteriormente feito pelos rawaorealaa:
o -o a; Vossa Excelência houve por bem mandar arouivar, por des.

872 — Em 25 de junho de 1910. — Excelentíssimo Senhoe Pre-
sTtlente da República. — No requerimento originário do itICILISQ
cesso, Vinicius de Morais. candidato inscrito ao concurso para a cor-
reieti de Diplomata, do Quadro Permanente do . Ministério das Raia-
Cõe.a Exteriores, na impossibilidade de poder continuar nas ri-ispeto+-
VaS privas, por haver a Banca Examinadora anulado a sua 1),.0V3
escrita de francês, em virtude de achar-se a Mesma iclOntifiCajl com
a os ...sie:aura do requerente.

"vem pedir a Vossa Excelência digno-se deixá-lo proasaguir
pos seus exames, dependendo da correção da sua prova de
francês supra-mencionada, ou de feitura de nova prova".

2 Examinando o pedido, em face das Instruções Gerais regu-
ladoras dos concursos que lhe cabe organizar, .não tem este Dopar-.
tomento como atendê-lo, dada a insofismavel 'clareza das referidas
instruções no artigo 22 e seu parágrafo único, que dispõem sobro a
desidentificoção das respe4ivas provas, de modo que permita per-
feita garantia de objetividade-na correção e julgamento das Meamos.

3. Com esse argumento, fica provado a itnpro.cedència da .so-
licitação, relativamente à pretendida correção da prova que o reque-
rente identificou, "por Lê-la, inadvertidamente, assinado", re:stando.
apenas, considerar o pedido quanto à "feitura de nova prova",

.4. Ora, se de um modo a pretensão colide com as normas que
regem a niatéria, vem, de outro, Lambem, sugerir medida oxeepcio-
nal do todo desacenselhavel, que, se autorizada, determinaria a ado-
ção de tratamento diferente para pessoas que se têm apreSentado em
situncilea idaretieas .e às quais este Departamento sempre deixou da
atender em casos, como o que se examina, de caráter merann ,mi, pes-
soal, valendo mesmo salientar que em nada se justificaria a altera-
ção do processamento do concurso ora em realização, para que esse
legitime interesse de serviço público se subordinasse à conveniência
do eanddato, por si mesmo prejudicada pela inobservância de for-
maIidaõe vulgaríssima na prova a que se submeteu.

5. Em face do exposto, este Departamento tem a hotua de res.
tatuir o incluso processo a Vossa Excelência, opinando pelo indefe-
rimento da petição inicial,.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestcs do Meu mais profundo respeito. — Ltd; Shaõeá Lopes,
presidente..

indeferido, de acordo com o parecer. — Em 26-6-10 — G. VARGAS.
'

874 — Em 25 de junho de 19 .10. Excelentíssimo •Seetior Pre-
sidente da República. — O Senhor Ministro da Marinha submete a
:Nau Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa pro-
posta ,ke admissão de Ilerbert Aurélio Abraão e José da Co s ia. t'a'l,
como extranumerários-contratados, exercerem, na D'reloria de En-
genharia Naval, as funções de técnico, de construção naval, oori-
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m o iro. , técnico de obras, civis, o stsundo, percebe:ali- O saiãcio nom-
eai lie t1i1)s0 e Cojtviw, re,reetivaloonto.

-2. A despesa com os rtmlialos em causa. cori o ra a conta da.

Ver, 1 -- Possotil. (ltnisignação II, siiii-consignação - Posso:a
Ex1raileitierAirm, IPIII 01 - para ;Admissão. ele. do vigonto ticçarrn-::1-
It	 d .t irclo

E:selaria:e ct titular da tersta da Marinha que a ineit'.11 piro-
perla ;.itorater à. falia de pos .... .cal oa Diretoria de Engenharia
NaYai.

.Encrintra-=e anexa 1 distribuição (10 crédito fe v..; em cho-
t_Uncia	 quo tlis1Ii5o	 n. 1-10, lia Seert . ', 7 , ria da PrositiPr-
eia ,li	 1.1ssiin 11i1110	 1	 'espe y ii\	 C..011f,l'atO5.

• " revajo	 IiIiJ ;, n erblida:= lo(I:A .s as exigéneirts	 1/Porelo--1.oi
IITrin 2-I n. de 1 do fevo •eiro do 198, este 11( . 5)ml:unem.). : t o encami-
nhar	 EWC11.'11C1a O	 11:'OCe-0, tem a 11)1ra de opinar
1,txo . tx, !mente à proposta formulada.

Aproveito a opii: . 11inidatto para renovar a Vo--- s a 1 v.oléitcia
proles!. s do meu ninis profundo rost oito.

A n rova.hi. -Eii 20-15-10. -- (1. Vxnums.

INFil11.i I)	 MAIIINILA

v - Enii.v1 -- er:sso.u.

	

ff	 pps:met."

Stilicons1gitto 3

01\
	 Taraaduds s ão no forma da log'.dação, etc.	 . 2l :OOÚO

ennia do dein ;teima referido, para admissão de
(littutra1r.1 . 1 s , para a Dirotoria Ii Enrren l iarin.	 - 13 asour;:q.

,junt,o de 1050	 F,xcolontiss.init) Senhor hm'-
 11 n 1(11liva	 Ti eXpo:si n ••Ãio	 111olivOs; 11, 13, do 20

• .i .. n e iro últ imo, t e v e	ste Doporkunento Ti honra do reslituir
yo.:sa 1 . : \ oo1acia I) prill.1. nn () 1 . 111	 nOtit	 Carla", VP .4110 ,‘10111,Piro,

1 l it -P l .1 1' 	 Serviço Anti-Veneroo	 Froir!otrat;. pleiteava o
mento de solai kis a Atuo, como extranitinerar : o-nn nsalista, fizera

jnoicti ri :doai	 It11.):).
tal exposiçãi. aprovr.la por Vossa 1aailéricia. vsle De-

lo:doi/tonto opinou polo pagaineith, reclamado, pois o art. 61 do
Doecolo-lei 11. 210. rio 1938. com o qual sti iniptignav-a a pretou•ão,
não voda a rotrilmicão tli 	 roalinenle prestados e o Doutor
cario= Volto .) Monteiro permanecera ONOI'ViVii) (hW:Eito 1 I(1111)0
Adegado, por eirounstfuicias a que não fóra alheio o próprio iiiteré.;. .ee
Alo sPri

3,	 PONti•rt1/111)Villl'. ( .:"10 11)IlartiM0/11.11. ( . 111i1TI I'XPOSieri0 d r! Ino-

liv(K ri. 270. ito	 111111'1:0 (lo cort'vflIe ano, stihrrieleti r• Vossa Ex-
coléncia o raso de outro toprirtlii,dtt do t‘tint,i(uoo da EducReão e
sande. o SIu1l()l Irt liii r.acdoso Pot:tinha, o (mal, cneontrando-.--.e
sono: C ão idémica a do tainior 1:."cit..; velho .11onteiro. 'ove, lainnéni,
autorizado lior Vossa 1.:xceléoria o pagamento de salários (11:10
do poreehor,

.1.	 Agora. 4) In P ". 111() 1.. ) 01ifor Carlos volta.) -vrome i rc, , 111 1 quauL.
i tado rir 1 .nrel.lp '10 serviço AM i-N'enéroo das frooterrus, remete
• li . p p rlamentn. tandiéni para n fii	 lo re s sarcimento de
tagens. a lish.	 extranomertiritis-inensallstas do referido Serviço,
(pio. em s ittincão idêntica :1 sua doixaram	 roce)er saltirios "em
virtude do retardamento de seus 	 colipido
ilri exerVer	 ali-viclade,," enquanto rhiravrni os lcãrulles ,ias res-
peei ivas

5.	 1 s iturtção Atos oxf ramonecarin= ronsfardes il.) processo que
este 13b . ruirlomento 1 eta ri IlnlIra lie [ i a.', 11 à« Pião s de Vossa Exce-
léncir	 do falo. perfoilamente ai ia ;) do rr=portivo Diretor.

(5.	 face (In que, ('Onl l'elaçãO a ete e no outro menlista
ntencior r .lo : • Hni g ,	 fier111 re solvido. pareci, a riste IJcpart.amenfo

iirdied mandar el'elmr o j.a:ramento 	 'cujo rnon-
ta

•

 nto =era n 1f , 37 :121í.;.093 t trinta ti sele contos cento e vinte e quatro
mil novecentos e noventa o Ireis réis). 	 •

7. No wtearpph-, l o -Ntinjsi t5H 0 da Educação ri Saud o, para 1929,
existia essa ittianH. , consignrcla para romim p ração do pessoal do que
se trata. não importando, portanto, o pagamento (Ti) apreço .cm rui--
monto do despesa, eple, dcviii, '41e11',1 g, correr por exercício; findos.

R. t'it i n estos o=clareciniordos este Departamento tem a linnra
do ,sidoneler ri assunto à apr ociação p resolução de A'cissa Excelénein.

.1proveito ms oportunidade para ronovar a Yos za 'Excoléncia os-
protestos dr, meus mais proftiorin re s peito. - Luiz	 Lojirm.
Prpsidomo. Apros-rcto - lmi 20-0-10. - 	 •VARGAS..

Em 23 do junho do 1911) - Excelentíssimo Sonho: . Pre-
g oteide ttri flopi111lica 	 (") Senhor Nlinistro da Guerra subint.do

1,,, ,,telencia , por inter t n i s t im deste 1)opr.rtairionlo. a anexa pro-.
posta do admissão do pessorl abaixo para. Corno extra-
hilmerarM-mensrilisla, exercer ris funções do Auxiliar de Escritório
vir. motori.ta VII 1 . X, .11-Mico VII e Sorvordo V. em vr i:ga .s constan_
fes ula tabela numérica ?provada para o Serviço Histórico e i.tpogr.,1-
fico do Exército.

!".	 São ( pis s eguinte« ris candidatos propostos: T.n rd .1 11 gP lin, An-
ita-lio da S'ilvrira r-lorres, Romeu do .1ranjo Lopes. João 'Pai isir
Lopes e WH° Rocha do Ezollsa para Anxiliar do Escritório VII; João
Crirati o Jorsé	 l'Arelivvesti para 1Iolorista X e, VII, respecliva-

mento: Oscar Ta\- n)1.(",?. da Silva para Artífice VII; e Pedro Felix de
1Yreilas para Servente V.

3. Esclarece. o Nlinisterio interessado que 0«, candidatos, cas0
sejam admitidos, terão evereicM Iir sede da l • INvisão (In
nu-ritoflo Serviço Goog rafico e Histórico ilo Ex é rcito, rim l'or 1 0 .11e-
gro, ontle foram subiu-tidos a provas erri que 411110)n s-tratam e3lar
aptos no ti...sol/men/0r drs rutspecivrs funçf.a..s.

1. Não havendo, no momento, pessoas habilitadas. em proNr-;
rt,alizrtrlas por este 1)cpartamento para as vaga= eIll catit..a
4, 0 1e Ma= se verifierramti. pode, c, xceprionaltnenle ser noeita e Ill'e,="tad:1
pelos indicarhis.na rliartição propiffiente, Tti subsijloj iA,) lis lo que,
trata o art. 1',	 !"tio Decreto-le i n. 1 . 009 , de Atozenqu.,)

5.	 'fendo sitio observrtr:rs todas ris exii1setas 14) 1)ocretn-lei
n, 240, de 4 de fevereiro tio 19:18, 4' lir.vendo o ,.linistério 11;1 1.;tiorra
e.sclarceido a necossida-de A irs referit!as A . .tniiss;tes, tiopartamento,
ao encaminhar a Votssa Excelencia o inclusso processo, tem a honrmi
de opinar Im-oravelmente à proposta formulada,

Aproveito a oportimidado para renovar Ti Vo.ssa Excelénria o•-;
protestos tio meu mais profundo respoito. - Luiz .`iiitiões Lopr.•‘',
Presidente. Aprovado - Eni 20-6-10. - (t.

877- Em 25 sie junho lie 1910 - 1,:x p elontf-z sinio Sp illio \r Presi-
dente da Republica - O Sonhou 'Ministro e .ia Viação ti ()liras Públicas
submete a Vossa ExcelPésicia, 5-ior intermédio ' lesto Ileparianiento.
:m o va tiroposta Ile admissão de Maria Socorro de sousa, liara, ootim
extraituntorario-nicasalista, ovoreer. na 1)iroloria Itt•gional tios Cor-
reios e Telégrafos de Pornainl p ico. a funpão dl' agente auxiliar 1. too
vaga constante mi tabela numérica aprovada para aquela repar-
tição.

2. VeririCa-se da proposta que a habildacão do (pio traia o ar-
tigo 1 0, ..;.„.; 1 0,110 1)ocep0o-lei ti. 1.900. ib . dezenitiro ultimo, foi apro-
vada tie acordo com as normas baixadas itor esto 1/optrlamento, para
IS casos análogos ao tle que se traia.

3. 'fendo sido atendidas todas as l ' X igê nV iZIStIo Deer" 1 0-1 0 i nú-
moro 210. de 4 do feveroico do 1:13..o havendo o Ministério int,TA

-ressudo esclarecido a nocessilltnle .1;1 admissão t1111 Del):11'-
ia111(M110, ao eu('T,u))muilsm:l 15 N'ossa Excelencia ti M o las . ) processo, tem
a honra de opinar favorilvi.dint'llie à priipostri 1'1)111-lidada.

Aproveito a oportunillark para rotiovtic a Vossa Excoléricia os;
pr . .destirs do moo mais profundo respeito. - Luiz Nimões
Presidento. .1provado. Ein 20-0-10, - 11. Vxatrvs.

878 _ E in 23 de junho de 1910 - Excelontissinio Senlmr Pré-
siderite lia 1 1p0titiioi - Senhor Nlinistro da 11ariiiha submeto a
Vossa Exceli:meia. per trilei-n-1(MM deste Dopartanionto. a :mexa pro-
posta de admissão tle Abdonago ti' Sousa. para. como extranimierá-
rio-nictisalita. overcor. na Escola de .1viação Naval, a t'tiriçãci de ma-
rinheiro V.- tmn vaga constante da rt-spectiva tabela numérica. •

2. Tratando-se de aproveititinonto em função correlata vom a
que vintni oxeret-ndo. a prova ite lTtiihjtac1io proxis1a 5010 ali.

1 0, do Decreto-lei Ti. 1,p1g, 1	 20	 0111111,1, 1/0del'zít
caso, si;r suprida pela jrt 	títulos apresentada.

3. Nestas 'Pildo sido sal isfeitas. Milas as exigéneias do
Decreto-it . i n. 2/0, do 5 do fevereiro tle 1938. esto 1)epariamelifo, ai)
encaminhar a Vossa Excelimcia o tiros...ido processa, leni a, honra itt;
Opinar faVOl'aV(dinelllf . à prolinsta

Apro\- p ip .) 11oportlinidaili . para renovar O Vos s a Excoléneia
protestos do moo mais hrol'ondo rosp p ito.	 Sji,iões
Prosidente. Aprovado. Em 213-0-10. - 11. \'.xilovrt.

879 - Em 23 de junho de 191(1 - Execlentissimo Senhor Pre-
sidente da Il e pt .thliea 1) Sonho: . 11iiiistro da Viação o libras PO-
lilicas sulnooto Ti Vossa Exeelencia. piti - intermetlit) Oesto Deporta..
p i en i „ a anexa prop,-) sta	 111' Frani'i:n ell Ilezorra 1'eras.
para, como extrantimerilrio-nionsalistit. exercer, na Diretoria Itegio-
nal dos Correios o Telégrafos .lo Piauí, a função	 agi' nle-ruiviliar
1, em voga constante ria respectiva tabela nuipt".riva.

2. Verifica-se qiie a prova do habilitação t:,,sta do acordo com a,-;
Itoliflas liiiiXadas por Pig lii? 1)oparttimento para os eao s análogos; Ti)
de qume si traia.

3. 'Fendo sido observadas Iodas as exigéneias do Docroto-lei
moro 2í 0. lie 1(.1C fi'Vereeil'11 (te 1938. P havendo o Nlinistério inlocos-
sado esclarecido a noeossidado da Aidmissão Pin causa, eslc, 11/mm.1A/-
10 1' 11 10. ao encaminhar a Vctssa Em-M."01 p in o inehisn, procoSso tem a
honra tio Opinar favorrivelMerlte à proposta.

Aproveito a oportimillado para renovar a Vossa 1.,xcotélieía
protestos do men mais profundo re s pedo. - Lirj: 8j1,1005 Lipppg.

Prosidenio. Aprovrolo. Em 20-0-10, - Ct. 1'.‘rAvis. 	 •

880 - Em 23 de junho de 1910 - Exeolotilisinm Senhor Pr p
-sidente da República - O So nhor Mini s tro da Agricultura siihmole

consideração do Vossa Exeeléticia. por intermédio deste l)epartamen-
.rt anexa proposta de melhoria do .salário do oxtrainunortirio-inen-

salista. inspotor auxiliar V11. José Gilborto Barreio para, ainda COillri
extranUmorário-ni o nsalista. exPreor na 1')ivis5o Fonient.) da Pro-
dução vegetal. Ti função de insrpidor auxiliar IX. em vaga constante
da falada respectiva.

2. Esto D.:parlamento examinando a proposta, julga-se 001 con-
dicil ec do sol' :aprovado. por isso que ai om1í1 ii exigi ... ririas lo De p ro-
foLtej ri, ?In, rje 1 do fevereiro do 1938, o. segtindo informa o MI-
n i s ptrio interessadci, corresponde ts...s reais 1a:0.'0 z:sitiadoslo FOrViCn.

SiniõYs
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. . Nestas condições, ao encaminhar a Vossa Excelácia o pre-
se te processo, este Departamento tem a honra de opinar favoravel-
mente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
prote;tos do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
Presidente, Aprovado. Em 26-6-40. - G. VARGAS.

881 - Em 25 de junho de 1910 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República - O Sr. , nbor Ministro da Viação e Obras Pú-
blieas submete a Vossa Excelência, por intermédio deste Departa-
111PIIL,. :I anexa proposta do aproveitamento do extranumerário-men-
:alista Nair Luz Pereira, agente auxiliar II, da Diretoria Regional de
Joiz lo Fúra. para. ainda como extranumerário-mensalista, exercer.

oh lia Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal,
li	 Tira Rincão, em vaga constante da respectiva tabela numérica.

2. Este Departamento, examinando a proposta, julga-a em UM-
di	 1 ser aprovada, por isso que atende às exigências do Dern,-

o. 210, de .1 de fevereiro de 1938, e segundo informa o Minis-
tHdo int e ressado, correm -ima-10 às reais necessidades do serviço.

:\oroveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os

(lu meu mais profundo respeito. - Luiz Simões -Lopes,
Aprovado. Em 20-6-10. - Ci. VARGAs.

-	 de junho cl. til iO - Excelentíssimo Senhor Pre-
d.•1.1 ., da Republica. O Ministério da Agvicultura submete a Vossa

por intermédio deste Departamento, a anexa proposta
:01111i''SãO de Maria A2idalia r alares, Júlio de Paiva Dias, Elisio

IWIto Balistela. Zolinira Santos Nie s: si-ter, Luiz de Paiva Tor-
t. /jia Macedo e OVIirt.ill GlECaiS lifilizenr2uter. para, como extra-
t.:f•iee.1rios-niensalistas. eeerc?ttem. T' , spe.:q ivatnente. nas estações me-
 Tapacure, sro, satvadur, observatório MeteorobSgico

ikt, , iiff voderan, turit;ba, Vitória, Garanhuns, Nova Friburg,o e
0:detta-. fis funções de est:Acionários auxiliar 111 em vagas COnstan-
t é -	 Ir tabela respectiva.

2. Tendo em vista o local distante onde terão exercício os
e a natureza uspecial da função de estacionário, a prova de

eue Irma o artigo ./ o, § i o, do Decreto-lei n. 1.909, de 26 de de-
o último, pode, HO caso cm apreço, excepcionalmente. ser su-

1 , Ha o p ta, (1,-, títulos apresentada, exceto quanto à indicação para
Kstrito Federal, que deverá aguardai a realização da prova pre-

vi-da NO dispositivo eeima ciLdo.
3. Nestas rorulieõe, tend sido satisfeitas todas às exigências do

fo..reto-lei n. 210, de 1 de fevereiro de 1933, este Departamento,
;- n eneftininhar a Vossa Excelência o presente processo, tem a honra

eoitar favoravelmente à proposta formulada, exceto quanto à de
ir Pires que deverá submeler-se à prova acima referida.

1.1froveilo a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
prekHlos do meu mais profunde respeito. - Luiz Simões Lopes,
Pré .-ddente. Aprovado. Eco 20-6-40. - G. Vaadas.

881 - Em 25 cie juudo de 1940 - Excelentíssimo Senhor Pre-
sideete da República. O Senhor Ministro da Educação e Saude sub-
niete à consideração de Vossa Excelência, por intermédio deste De-
virlfunenlo, a anexa proposta de admissão de Naim Gerab para,
oeuo i'xiranurnerário-mensalista, exercer na Faculdade Nacional de
r,tedicitia da Universidade do Brasil, a função de interno Il, em vaga
eecorrenle da dispensa de Aristides Celso Ferreira Limaverde.

2. A vigente legislação do ensino dá aos professores catedrá-
lics liberdade na escolha de seus auxiliares, razão por que, nos
caso.; análogos ao presente, este Departamento tem opinado pela ad-
rili-:são, independentemente da prova de habilitação de que trata
o artigo 4 0. § 1 0, do Decreto-lei n. 1.909, de dezembro último.

3. Tendo sido observadas todas as exigências do Decreto-lei
n. 210, de 4 de fevereiro de 1938, ao encaminhar a Vossa Excelência

incluso processo, este Departamento tem a honra de opinar favo-
I::velniente à proposta formulada.

Aproveito a oportuni.dade para renovar a Vossa Excelência os
do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,

.esidente, Aprovado. Em 26-6-40. - O. VARGAS

- Em 25 de junho de 1910 - Excelentíssimo Genhor Pre-
.sideele da República. O Senhor Ministro da Marinha submete a

os Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa pro-
po.da de admissão de João Justino dos Santos, para, como extranu-
rnerário-mensalista, exereer, no Arsenal de Marinha da Ilha das Co-
lis, a função de Guarda IV, em vaga decorrente da dispensa de
1ellino Gomes da Silva.

2• Tratando-se de aoroveitamento em função correlata com a
inha exercendo, a prova de habilitação, prevista pelo § 10,

irtigir . n 0 do Decreto-lei ri. 1.909, de 26 de dezembro último, po-
oerá. no caso, ser suprida "pela de títulos apresentada.

3. Nestas condições ; tendo sido satisfeitas todas as exigências
Derreto-lei n. 210, de 4 de fevereiro de 1938, este Departamento,

ao eu-aninhar a Vossa Excelência o presente processo, tem a honra
uoiear favoravelment .2 à proposta formulada.

Aprovéito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
is do meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes

Pres:dente, Aprovado. Eu', 	 - G. YAROAS.

887 - Em 25 de junho de 1910 - Excelentíssimo Sr. Presi-
dente da República - O Sr. Ministro da Guerra submete a Vossa
Excelência, por intermédio deste Departamento, a anexa proposta
de admissão de Benedito Gasparino e Silva, Rui Matos dos Santos,
Mauro de Matos Abranches, João Pantaleão, Manuel Mendes, Carlos
de França Bueiro. Jorge David, David Damásio, Antônio do Amaral
_Gurgel, João Damasceno de Godói. Aloisio Guimarães, Diego Valen-
tim Palmii, Francisco Fernandes Vasques, Alcides Gomes da Cruz,
Ernesto João Ludolf Waldemann. Mozart Batista. Moacir Lofego,
Hélio Pessoa de Oliveira e Ditermando Dias Cerqueira, para, conto
extranumerários-contratados, exercerem, nas diversas unidades da-
quele Ministério, as funções de cirurgião-dentista, bem como de Nati(
Pradi Dias, para, ainda na modalidade de contratante, exercer a do
prolélico-auxiliar no Hospital Militar de Curitiba.

2. O salário mensal atribuído aos candidatos será de 90080 para
Diego Valentim 700$0 para Benedito Gasparino e Silva,
Mauro de Matos Abranches e João Pantaleão: 400-0, para Nati( Pradi
Dias e 500$0 para os demais, correndo a despesa por conta da Verba
1 - Pessoal. Consignação II, Subconsignação 5 - Pessoal Extranu-
merário, Item 01 - Para admissão na forma etc. do vigente orça-
mento do Minisit'o-io da Guerra.

3. Encontra-se anexa a respectiva minuta do contealo„já tendo
sido feita a discriminação do crédito necessário. em obediência à
circular n. 1/10, da Secretaria da Presidência tla República. con-
forme exposição de motivos n. 536, de 7 de maio último, aprovada
por Vossa Excelência.

4-Tendo sido observadas todas as exigências do Decreto-lei •
ri. 210, de 4 de- fevereiro de 1938. e havendo o Ministério interes-
sado esclarecido sobre a necessidade das admissoes em causa, este
Departamento, ao encaminhar a Vossa Excelência o proce s so incluso,
tem a honra de opinar favoravelmente à proposta formulada.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestes (h) 'mei mais profundo resp,dto. Lt/i: Simões Upes,
Presidente. Aprovado - Em 26-6-10. - G. Vanevs.

Dids5o do Extrantonectirio

Retificação feria ao "D.O." de 30-12-050

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAÉDE

Delegacia Federal de Saúde da 83 Região

1 - Médico XIX - 1 :300$0

Onde se lê: 1 - Getúlio Lima Júnior.
Leia-se: 1 - Hermes Manso Bariolomeu,

Resumo da produção dos extranumerarios tarefeiros. relativa aa
mês de junho de 1910:

Número de ordem - Nomes - Fichas feitas - Buscas - Cnntrole
Classildeação - Vido: da nrodini.tão em réis

1. Ana de Loreto de Lima
Carneiro	 da	 Silva. 3.052 6.018 - - 30'43

2. Araci	 Santos	 de	 Sá.... - 6.180 2.910 910 100$0
3.	 Cilka	 da	 Silva	 Leite	 .. 706 28.632 - - 3500
4. Dalvve	 Cabra:	 Cardoso. - 17.135 - 17.865 350$0
5. Jurací Couto	 .	 	 - 25.619 9.381 - 350$0
6. Lêda Abbotti .	 	 - 15.748 - 19.252 350$0
7. Liberto	 Pires	 . 1.125- - - - 330e0
8. Lucilia	 Moreira	 Pinhei-

ro	 . - 10.670 - 22.830 335$0
9. Maria	 Luiza	 Morrissy

Sotornayor	 . 9" 13.117 - 21.147 350$0
10. Maria	 Nazaré	 Pinheiro

Ribeiro	 .	 .	 ..... . - 16.800 10.175 3.025 300$0
II .	 Manieta	 Albertina	 Gon-

çalves	 .	 .	 ......-- _ 6.159 22.228 1.612 300$0
12. Neda de	 Castillms	 Fer-

reira Conto	 .	 .	 	 3.565 1.480 - - 300$0
13.	 Regina	 Martins	 Carreia-) - 20.512 11.531 - 320$5
.14. Zerd	 de	 Sousa •Marinho 891 22.647 1.725 315$0

Confere, Lolita Tioch Freire. - Visto, (Assinatura ilegivel).

.	 Divisão de Seleção e Aperfeiçoantenlo

Despachos:

Processo ti. 3.58i-10 _ Intuirá Heiminio da Silva. carteiro, da
classe E, do Quadro IV, do Ministério da Viação e Obras Públicas.
solicita transferência para classe idêntica da carreira de escritura,
rio, do mesmo Quadro e Ministério.

Parecer: Examinado, pela D. E., o aspecto legal do pedido, e
nada lendo a opor, esta Divisão, em cumprimento ao disposto na alí-
nea b) do artigo 65, do Estatuto (los Funcionários Públicos, e aten-
dendo a que já foram baixadas as instruções especiais, regularloraS
fi o. cOncu rso para a carreira em que o interessado pretende imigres-».



Sábado 29
	

DIÁRIO OFICIAL '(Secção I) ,	 Junho de. 1 %0 PM

bar, por transferência, opina que se aplique, ao caso, o mesmo con-
junto de provas estabelecido para o citado concurso, a que se refere
o edital publicado no "Diário Oficial" de 15-2-10, — D. S. Islo
D. A. S. P., em 25-6-10. — Murilo Brasa, Diretor de Divisão,

Despacho: Aprovado. Em 26-6-10, — Luiz Simões Lopes.

Processo n. 3.033-40 — Angusto Ferreira, candidato à prova de
habilitação zira auxiliar de escritório de qualquer Ministério, pede
restituição t.e. duas folhas dactilografadas, apreendidas pelo examina-
din*

Parecer: Sobre transgredir as disposições regulamentares.,
«piando levou material estranho à execução do trabalho, o candidato
autenticou a pl'ova com a sua assinatura o que importa na anulação
'da mesma. Isto posto e tendo cio vista o parecer da Banca Exami-
nadora, esta Divisão opina pela restituição, ao interessado, das fo-
lhas dactilografadas e consequente arquivamento do presente pro-
cesso. 1). S. do 1). A. S. P., em 25-6-10.. — Murilo Braga, Diretor
de Divisão.

Despacho: Aprovrdo. Cancele-se a inscrição	 do	 cand;dato.
Em 20-6-40. — Luiz Siinóes Lopes.

Processo ri. 3.625-10 a_ José Itomulo Pifano, candidato inscri-
to sob n. 501. ao concurso para a carreira de Oficial Administrativo,
de qualquer Ministério, solicita, em requerimento au Senhor Presi-
dente &ate Dopai tarnento, seja atestado que o requerente foi habili-
tado nas provas de sanidade o ca partdde física, a que se submeteu
no Serviço de BiooneWa Médica, do Instituto Nacional de Estudos
Pedagógicos, documento de que diz ter necessidade para que "possa
testemunhar o seu estado de sande junto ao D:retor do Serviço da
Identificação Profissional do Ministério do Trabalho, onde o signa-
tário precisa registrar-se, em caracter definitivo, como professor
particular."

Parecer: Considerado que as provas de que se (rata constituem,
no caso, exame especifico, para seleção de candidatos a determinada
carreira do serviço público, não vê esta Divisão procedimento no re-
querido e entende que o assunto, principalmente para o fim alegado,
pão é da natureza dos que mereçam ser atestados, parecendo-lho
mais razoavel que o interessado, unia vez que tem necessidade de
fazer, junto ao S. I, P., prova de suas condições atuais de saúde,
cumpra, nesse particular, as formalidades exigidas, ordinariamente,
por esse orgão e que não será. de certo, a prova do exame biométrico
a que se submeteu. Nestas condições. a D. S. opina pelo indeferi-
mento do pedido e consequente arquivamento do presente proesso.
D. S. do D. A. S. P., em 26-6-40. — Murilo Braga, Diretor de
Divisão.

Despacho: Aprovado, Em 26-6-10. — Luiz Simões Lop2s.

Processo n. 655-10 — No requeriniento originário do presente
processo, Oraci Soares de Azevedo. policia fiscal, da classe G. do Qua-
dro permanente do Ministério da Fazenda. alegando a sua qualidade
de diplomado em medicina, solicita transferência para classe idêntica
da carreira de Médieo-clinico do mesmo quadro e Ministério.

Parecer: Apreciado pela D. F. o aspecto legal do pedido de veet-
ficado, nesse particular, a sua procedência, esta Divisão providenciou,
como lhe cabia, a satisfação das condições de habilitação, por parte
do re(luerente, indispensaveis à efetivação da transferência pleiteada,
ria forma da alínea b), do artigo 65. do Estatuto dos Funcionários Pú-
blicos. Havendo a respectiva Banca Examinadora concluido, no rela-
tório de fls., achar-se o peticionário habilitado a ingressar na car-
reira pretendida, para o que julgou prova suficiente o diploma pro-
fissional e demais títulos exibidos pelo interessado, a D. S. homologa
o referido parecer e opina favoravelmente pelo deferimento do pe-
dido, desde que a transferência fique subordinada à existência de vago
e que o requerente passe a ocupar, na ordem de antiguidade, o última
logar da classe a que venha a pertencer. D. S. do D. A. S. P.. ent

— Murilo Droga, Diretor de Divisão.

De.spacho: Aprovado. Em 20-6-40. — Luiz Simões Lopes,

Processo n. 4.527-39 — Em requerimento dirigido ao Senhor
Presidente deste Departamento, Pedro Marcelo Goldschmidt de Quei-
roz, almoxarife, da classe 11, do Quadro Único do Ministério da Agri-
cultura. alegando a sua qualidade de diplomado em medicina, solicita
transferência para classe idêntica. da carreira de Médico Clínico da
quadro do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio.

Part,cer: Apreciado pela D. F. o aspecto legal do pedido e veri-
ficada a sua procedência, esta Divisão providenciou, como lhe cabia,
a satisfação) das condições de habilitação, por parte do requerente, in-
dispensáveis à efetivação da transferência pleiteada, na forma da alí-
nea b), do artigo 65, do Estatuto dos Funcionários Públicos. Havendo,
porém, a respectiva Banca Examinadora julgado "insuficientes os
documentos apresentados pelo referido candidato, com o fim de me-
recer a transferência solicitada", a D. S. homologa a conclusão desse
parecer e opina pelo indeferimento da petição inicial e consequente
arquivamento do Processo. D. S. do D. A. 5, P., em 26-6-40,
Murilo Braga, Diretor de Divisão.

Despacho: Indeferido, à vista do parecer. Em 20-6-10.	 Lui;
„Simões LoneL,

Processo n. 5.4 W-39 — Antonio Augusto de Melo Mousinho, po-
licia fiscal, da classe G, do quadro permanente do Ministério da Fa-
zenda, lotado na Alfandega do Rio de Janeiro, alegando a sua qualida-
de de diplomado em medicina, solicitou, no requeximcnto originário
do presente processo, transferénria para classe idêntira, da earrem:',1
de Médico-clínico, do quadro II, do Ministério da Viação e Obras Pit-
blicas.

Parecer: Apreciado pela D. F. o aspecto legal do pedido e ve-
rificada, nesse particular, a sua procedência, esta Divisão provider-
ciou para que o requerente fo.sse submetido às provas de habilitação
prevista na alínea b). do artigo 65, do Estatuto dos Funcionários N.-
Micos, tendo a respectiva Banca Examinadora concluído, em seu re-
latório de fls., achar-Se o peticionário habilitado a ingressar na car-
reira pretandida, para o que julgou prova suficiente o diploma Ivo-
fj,gskmal e demais titules apresentados pelo inireessado. Nestas con-
dições, a D. S., homologando o parecer da Banca, opina pelo do4e-i
rimento da petição inicial, desde que a transferência fique subordina-
da à existência de vaga e que o requerente passe a ocupar, por ordem
de antiguidade, o último logar da classe a que venha a perteneer.

'D. S. do 1). A. S. l'., em 26-6-10. — Mari/o Bram Diretor de Di-
visão.

Despacho: Aprovado, Ern 20-6-10. — 1.11iZ	 h? fieS Lopes,

Processo n. 3.562-10 — João Bangel, candidato) inscrito sul) ha-
mero :0, ao concurso pata a carreira de Técnico de Educação, du Qua-
dro 1, do Ministério da Educação ) e Saúde, alegando que. em virtud.:
da premência de tempo, a feitura da monografia que apresentou, nu
forma do respectivo edital, ressente-se de "inúmeros pequenos se-
nões dactilograticos, emendas e rasuras", solicita, ein requerimen'a,
permissão para substitui-Ia por outras cinco vias, "escoimadas
senões dactilográficos", ou, caso não seja iaso possivel, que se lhe
conceda desistência do concurso e a consequente restituição dos ol,i-
cur»entos apresentados.

Parecer: Examinado o pedido, esta nb,isão conclue por não ser
aconseihavel atondê-lo. em relação ao primeiro item, pelas compre, s n-
siveis inconveniências decorrentes da medida excepcional pleiteada.
'nimbem, quanto ao segundo. não com a negativa sugerida. razão
bastante para que o requerente desista do concurso. isso porque, d e s-
de que a sua monografia não contém deficiências que lhe alterem,
no fundo, a substancia ou a conceitmação, tais lapsos poderão ser de-
nunciados pelo interessado) por ocasião *da defesa oral do seu braba •
lho. Nestas condições, o parecer da O. S. resume-se no seguinler
o) negar autorização para que o requerente substitua a monografia;
e b) que, lendo em vista a natureza dos erros que o requerente alega
contar o seu trabalho, se lhe permita, caso queira, apontar essas de-
ficiências por ocasião da defesa oral da monografia, apresentando mo5.
mo. nessa oportunimuit, a respectiva errOla, hem entendido que as fa-
lhas consistem, tão só-mente, na apresentação material da referido,
monografia. D. S. cio D. A. S. P., em 21-('-so. — Murilo Bre? fo,
Diretor de Divisar.

Despacho: Aprovado. Em 22-6-10. — Luiz Simões Lopes.

Processo n. 3.;25-40 — .Tosé de Arimaléa Farias e Silva, remi:-
dato inscrito, nesta capital, sob e. 638, no concurso para Oficial 4..1-
ministrativo. pede transferência de inscrição para São Paulo.

Despacho: Compareça à O. S. para fazer declaração) no reque-
rimento de inscrição, O. S. do D. A. 5. P., em 26-6-40. —
Brasa, Diretor de Divisão.

CONSELHO FEDERAL DE COMERCIO
EXTERIOR

EXPEDI ENTE iro se. Dl IIE'rúR DA SECIIETAIII.n

Dia 27 de junho de 1950

Na portaria n. 31 de 25-1-910 dasta Conselho taablicada no "Diá-

rio Oficial" de 26 do mesmo mês do Auxiliar de Escritório VII, extra-

numerário mensalista do Conselho Federal de Comércio Exterior,

Esteia Madruga de Souza Freitas,' foi feita a seguinte apostila:

"O extranumerário monsalista a quem se refere a presente por-

taria passou a assinar-se "Esteia Medeiros", nor haver ennvolude

nupcias".

Secretaria do Conselho Federal de Comércio Exterior, em 27 de

.134119 04.1940. — Raul Bopp. diretor da .Se cretaria.
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CONSELHO NACIONAL DE AGUAS E BUGIA

ELÉTRICA
RESUMO DA ATA DA 7I a SESSÃO, REALIZADA NO DIA 18 DE

JUN110 DE 1910
PRESENTES QUATRO DOS SEN110RES MEMIIR0S E AUSENTE O SR. PIRES

DO RIO	 -

Trabunos iniciados às 18 e encerrados as 20 horas -
Ala — ít lida, aprovada e assinada a da sessão anterior.
Expediente — J distribuido a relator o processo n. 197-10, re-

ferente ao projeto de transformação da Divisão de Aguas em Depar-
tamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica. — São aprovadas
minutas de exposições de motivos a serem dirigidas à Presidência
da República sobre os processos ns. 117-40 e 165-40, aludidos na
ata da sessão anterior.

Ordem do dia — O Sr. Carlos Berenhauser Júnior relata o
processo n. 102-10, originado de pedido de autoriitição feito pela
Companhia de Fiação e Tecidos de Minas Gerais, para ampliar a
usina de Marzagfio. Ê: aprovado o parecer respetivo, que conclue pelo
deferimento, bem como o projeto de decreto de autorização, a ser
submetido à PresidOncia tia República, e firma-se a seguinte:

nEsor-cçÃo N. G

O Conselho Nacional de Aguas e Energia, Elétrica, usando das
alr• ibuições que lhe confere o artigo primeiro do Decreto-lei nú-
mero 2.059, de Cinco de marco do corrente ano, e tendo em vista o
tale requereu a Companhia de Fiação e Tecidos de Minas, Gerais,
E;ecierlatle Anêniina, estabelecida no Distrito de Marzagão, Muni-
cípio de Saberá. Estado de Minas Gerais (processo n. 102-10 CNAEE);

Considerando que se torna conveniente melhorar, em determina-
das aporeis do ano, o aproveitamento hidráulico que a mencionada
Cumpantria vem realizando no Ribeirão dos Arrudas, afluente do
ílio das Velhas. Distrito de Maezagão. Município de Sabará, Estado
de Minas Gerais. para atender às necessidades de expansão da Fá-
brica de Marzagão,

Resolve:
mie se acha verificada a conveniência de ampliar a usina de Mar-
zagão cora a instalaçào de novo grupo hidroelétrico, trifásico„ com
a potência nominal permanente de 780 KVA (medida no gerador),
respeetiva tubulação forçada de 1000 tom de dia:metro e competen-
tes Úrgãos auxiliares e ItCe.ssórios, conservando a barragem e o
canal adutor existentes suas características . primitivas, conforme
o manifesto de aproveitamento 'apresentado co ' Ministério da Agri-
cultura. registrado sob o n. 153, livro 2, fls.. 9-v/10-v., 29-1-1936.

Sala das sessões, 18 de junho de 1910. — Marib Pinto Peixoto
do Cunha, presidente. — Carlos Berenhouser maior, relator. — José
Suares macia Filho. — Helio de ilaredo Soares e Silva.

RESUMO DA ATA DA 72a SESSÃO REALIZADA NO DIA 21 DE
JUNHO DE 1910

PIIIIENTES TRÊS DOS SENHORES imnitialoS E AUSENTES OS SENHORES
PIRES no Mo E MAGEoo SOARES

Trabalhos iniciados às 18 e encerrados às 20 horas
Ata —	 lida, aprovada e assinada a da sessão anterior.
Expediente — É restituido ao relator o processo n, 120-40,

informado pela Divisão de Aguas e referente ao pedido de transfe-
rência de uma usina elétrica. à Prefeitura Municipal de Peçanha,
Minas Gerais. É distribuido a Maior o processo n. 156-40, com
pedido do interventor federal rio Estado de São Paulo. relativo à
construção de 'uma nova barragem nu-córrego [tabu, Manicípio dè
Juquerl, rio mesmo Estado.

•Ordem do dia — Assuntos gerais de que se vem ocupando o
Conselho.

RETIFICAÇâo

Leia-se representação, em vez de apresentação na parte de ex-
pediente (linhas 9) do resumo da ata da 70a sessão, publicado no
"Diário Oficial" de 25 deste mês, à página 12.018, 2 a coluna.

nuotusrumr,Nso..DESnaellatrO,_.
•

Isaac José da Silva', -diz' e. n. dose' Proprietário- da ' El:nom: se Elétrica
de Coronel Pacheco, Piau e Goianã, no Município" de Rio Novo, Mi-
nas Gerais, requer lhe seja permitido transferir sua propriedade a
José Joaquim da Silva Costa, ou empresa que este organizar, assim
como a reforma de seus contratos, de acordo com a lei. Notifique-
se o requerente que sua pretenção não . pode er • estudada- por este
Conselho antes que normalize sua situação perante a Administração,
requerendo a revisão de seu contrato. Ficará,, assim, em snspenso o
julgamento. deste processo. Em 2741-10. — Pinto-Pti3oto„.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério. da Justiça e Negócios InterioreS
. Diretoria da Justiça e do Interior

Segunda Secção

ATOS Do SR. MINISTRO

__Expediente do dia 27 de junho de 1940

Requerimentos despachados

Francisco Syka, residente no Estado rio Rio Grande do Sul, soli-
citando titulo declaratúrio. — Junte certidão do respectivo registro,
provando - a data em que foi feita a 'transcrição do imovel .em seu
nome. (Processo n. 8.9697939.)

ATOS DO Sn. DIRETOR

Davi Rosenzveig, residente nesta Capital, sOlicitando certidão. —.
Declare a data em que lei nãturalizado. (Processo n. 10.6.11-D39.):

João Marques Dias, residente nesta Capitais solicitando restituição
de documentos. — Nada ha que deferir. (Processo. n. 11.859-939.)

Alfredo Fehrmann, residente no Estado de São Paulo,soliCitando
naturalização..— Junte o ori ginal da certidão de nascimento de filha
brasileira, (Processo n. 6.758-910.)
• Pedro Roberti.di Cano, residente nesta Capital, solicitando título
.declaratório. — junto documento habil provando nacionalidade de
origem, maioridade legal, filiação e estado civil: faça reconhecer fir-
mas da petição e de um documento e junte atestado, policial, de resi-
déocia, ha mata de dez anos. (Processo n. 1.521-910.)

José Rodrigues Alves, residente nesta SaPital, solicitando título
declaratório. — Junte. em original, certidão de transcrição de insovel
em seu nome, da qual conste a respectiva data. (Processo número
10.472-940.)

Drogo Navarro Martinez, residente no Estado de São Paulo, 'so-
licitando titulo doclaratorio. — Junte 'atestado, policial, de resiclèn-
eia, ha mais de dez unos. (Processo n. 21.328-939,)

Ilildegard Maria Pereira, residente nesta Capital, solicitando na-
turalização. — Junte carteira de identidade, em original, ou passa-
porte (original e tradução); faça reconhecer firma de um doeumenio;
complete selo e prove a naeonalidade alegaria, (Processo n. 10.175,
de 1940.)

Luiz Moreira Barbosa, residente nesta Capital, solicitando título
declaratório. — Junte Certidão de nascimento do filho perfilhado,
com a• devida averbação no respectivo termo e prove, corp documento
habil, nacionalidade, idade, filiação e estado civil; declare dia, Inês
e enc.& nascimento. (Processo ri. 10.457-910.)

Ana de Jesus Correia Amorins residente nesta Capital, solici-
tando titulo declaratório. — Retifique o nome de Seu marido na cer-
tidão de transcrição de imovel. (Processo n 10.639-940).

Alberto Peixoto de Amorim, residente nesta Capital, sotieitando
titulo declaratúrio. — Retifique o seu nome na certidão de transcri-
ção de movei. (Processo ri. 10.638-910).

• - Joaquim da Silva, residente no Estado dó Rio de Janeiro, solici-
tando titulo deelaratúrios Junte certidão do respectivo registro,
provando ter imovel transcrito em seu nome, antes de 16 de julho
de 193-1; certidão da Delegacia de Ordem Politica e Social da Ca-
pital e atestado policial, de' residência ha mais de dez anos. (Pro-
cesso n. 9.558939)..

Alfonsins, sClaudine Jacquemond Colidi residente nesta Capital,
solicitando naturalização.. — Junte certidão de desembarque, carteira
de identidade-, em original, ou passaporte (original .e tradução) e rent-
plete selo de documento, assim . como laça reconhecer firma cie uma
certidão. (Processo ri. 4.023-940).

José . SeCundino de Sousa, residente nessa Capital,. solicitando
ii11110 deel;I:rát6rio;	 Junte certidão de casamento, da qual conste
o regimen• de ,bens. (Processo n. 7.562-9401.

• Engenie de- Walesvski - Colonna. residente nesta -Capital, solial-
tando naturalizacão. Faça reconhecer firmas de documentos apre-
sentados: (Processe 'n. 9.915-39).

.Jacó Palis,. -ressidente no Estado, de, Min oS Gerais, solicitando tis
talo clerlarati5rui.	 Junto eertidao . da Delegacia de Ordem Politica
e Sedai da Capital : de Estado, (Processo n. 21.753-939)-

Santos Guido, residente no Estado de Minas Gerais. solicitando
titulo declaratúrio. — junte certidão da Delegacia de °Mein Polí-
tica e Saciai do . Estado. (proees.so ri, 21.754-039).

Amadeu José Carneiro, residente nesta. Capital, solisitando
tolo declaratório. — Junte o original -do passaparte. • (Processo nú-
mero 22.966-939).
- Maria Augu:Sla , Capitai, solicitando titulo declaratório. — Sele,
devidamente, a petição e junte 'Certidão de ' que é herdeira das bens
deixado por seu pai. (Processo nS, 8.350410):

Alberto Maria Pinto ..Sa Rocha, residente nesta Ca p itai, solieitan-
do naturalização. — Junte prova de •quitação com o' serviço militar
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eni soo	 orig,tn: ou atestado poEcial. provando 'volv i' se ter

a ii -entado do Brasil. n, Processo ti. 1.n0-010).
Dan i ia ll, residente no Estalo do Nfinas nevais, solicitando

docla yalório. — Junto eoctidão „ie ,asa i nento IJ Ij d,wimaodo
provando nacionalidade tio origem, maioridade legal e filiação

e certidão ¡Ia 1)It",2.;.1H:1 do , 01'11PM	 4.!	 i a I da Capi101 do Es-
tado,	 'Processo	 . 'ii.

Jose 'roubes Barca, r esid e nte tio Estado de Minas Gerais, solici-
tando titulo declaratório, __ Junte c . 91idão /ia Delegacia de Ordem
Politica e Social ' Ia C:tinia' do Estado. 	 Proc. 21,755-939).

Alfredo • olinasquiin, reidente nesta Capilal, s olicitando imiti-
ralitaeã o • Julde Prova de quitação ruiu o serviço 1)11 itai liiiseu
pais oh , origoin, de acordo com O arf . 8" do Dell'010-10i It. 389; cer-
tidão do •esembaripie e alosiado, 	 ilo rosiiiiMcia , lia mais dez
anos. , Proc. 9.721-950! .

Anb tinio Forreira da Cosia, residente no E•tado II' 	 Paulo,
solicitando titulo doclaratOrio. — notifique o seu nome na vertidão
de transcrição I	 1Priw. 2.7:(2-950; .

sais: i da) Cappelli de Sanei is, residente ai Estado ) 1), mina, i;e_
rai s , solicitainto naturalização. — Requeira titulo 'teclar:11MM',

certidão do respectivo registro, proN-anilo ter ituovel trans-
crito •9 1 1 11(0110, 1)1110, , Ilt! 113 4 . 1 0 julho de 1931; certidão la De-
legacia do Union) Politica e Social tia Capital do Estado e sele do-
• 1)/Pni I P`, 1111 prO(.1!:;1).	 Proc.	 11.350-939,,,

Aquilino Edreira . rpsid,o l le ti .	 ;stailo ,je (miai. solicitando ti-
tulo de,tlaralóitio. — Faça prova da qual conste a sua mialiticação;
declaro dia,	 t,ino	 o-planto)
• , 1 1 4 nome», notada	 em	 apIPSVOIallOS	 el'Ili-
d50 da Delegavia do Ordem l'olitica O Social da G: 1 1 1 11;11 111 ) Esi
( Ptiii''ii O. 21 .707-9:19 .' .

"limitas Nlazzone, residente no Isiado de São Paulo, solicitando
naturalização. — Jilili,	 .1 , PlidãO 11, • 	011 do( . 111111 , nto kv/e a
substitua	 (Ti original I I,) passapo l . h.	 vou) a I est ; i do da polj_
• tompo	 tido • , ,doy4 . a/1:.. n ,111.,

	

Zairt, py sid o '1111' 11ESI:ItIO	 •i.to Pa1110, sOliCit;Old. n liatura-
l ira Ç ãO • 	 1111 owiginat. certidão do desembarga' no Brasil;
carteira de identidade, e i n original lii pa-s saporie .,original e lrailit-
çao).	 P1111. i51-:)10).

re,idpnle fiv1:1 Capital, solicitando ti111:1, de-
elaritt n t • lo. -- Junto, vii) fiIIIX1IIIII, verlidão 	 do respectivo	 registro,
pro\ando	 'movei Iran serild em s e u	 antes de 16 de julho
(1e 19:11;	 Will) de [Mio nascido no Ititásil, antes de 10 de jullw
1931; atestado_ policial. do residência lia mais do dez anos: prova
nacionalidade do origom o maioridade jogai, com documento habil.
,(Pito .... 3 .315-910) .

Ernesto Zaramella, residente no Estado 1,k Mato) ( -irosso. solici-
tando Ululo dociaratOrio. — Junte certidão do respectivo regi51ro,
provando 11 (lata e i n cp ie foi o imovel transcrito em seu nono . , e . cer-
iddão da Delegacia de ()rolem Politica, e Social da Capital (lo Estado.
(Proc. 11.195-939.,

maximino .Vonso, residente no Estado do Minas (-;erai,
li ili, itioto .Ieclarabotio. — Junte documento batel, provando n11

-cionati.:ade. idade, filiação e certidão da Delegacia de Ordem Poli-
tica e Social da Capital do Estado proc 21.757-919)

Anibal Artur Peixoto, residente nosta Capital, solicitando 1414-
11Ir1t1izacão,. Juslifinoe a llivorgènvia quanto) 00 seu nome e com-
plete selo .proc. 10.171-910).

Maria dit Conceição da Costa, reside /de n.f.) sta	 solicitan-
do naturalização. — Junte (..erlidão (le nascimento, em original
complete selo de documentos (proc. 21.783-939).

João Jorge residtmle no Estado de São Paulo, solicitan-
do titulo (b)clarabirio. — Retifique o seu Imme tia certidão do nas.-
Cin)Onto Ii 111111) brasileiro e na de transcrição de ilnóvol
o 9.187-950).

\3t ;i 	 1)ocilerlein, residente nesla Capital, solicitando restitui-
ção III' documentos. — Sim, mediante ri, ,eibo (proc. 11.121-050).

Dormani) residente no Estado de São Paulo. solicitando
titulo doclaralório. — Junte documento habil proN-ando nacionali-
dade de origem, inaioritlade Ioga!, filiacão. estado (tivil e atestado,
polioial. tio rosidència. lia mais de 10 anos no pais (proc. 23.228--
1939).

Mai-lindo do Sousa, residente nesta Capital, solicitando titulo do-
claralório. — Faca reconhecer firmas e condpkto Sele do (locou-len-
tos; junle certidão do respectivo registro. provando ter imo\ et trans-
crito ein sen immo, antes de. 16 do julho do. 1934 e ate gado, policial.
rle residência, lia mais de 10 anos (proc. 2-4.700-939).

Silvério Cartafina.• residindo no Estado de Minas ilerais. soli-
eiland0 titulo declaratório. junte certidão de casamento ou do-
cumento habil provando nacionalidade do oriern, maioridade legal,
filiação: declare dia, niès e ano de nascituento o junte certidão da
Delegacia ole Ordem Politica e Social da Capital do Estado (proces-
so 21.681-939).

carminda de Jesus Isonzan, itesidonto nesta Capital, solicitando
titulo deciartabirio. — Retifique O seu nome na certidão de nasci-
monto de seu lilljo ,proc. 8.936-910).

Antônio Elias Schmieri, residilite no Estado de São Pauli). so-
licitando titulo declaratório. — Junte atestado. policial. de resklên--
eia lia itiais de dez. anos 00 pais t;proc. 25.271-39).

Teófilo Jose 41 P Morais. residonte	 Capital. solicitando
— Jiinto i_locumentos do Institut() •1e	 tdentifieação

i'proc. 673-910).

Angelino de Figueiredo, residente no Estado chi Itio de Janeiro,
solicitando naturalização. — Junte novas follias corridas da, policia
e ilas justiças federal e local	 pi'o'	 6.636-10)

Domingos Bruni, residente nesta Capital, solicitaialo naturaliza-
ção. — Junte verfidão te OWS1111 , 111.0, .111 Origitlal; 	 cio iden-
tidade	 p:issaporte	 e tradução): complete sei() de do-
cumentos: provo quitação com O	 sou pais de
origem ou	 ialMliS	 ausonloo dr.)	 desdo 1896. com
lado policial: taça reconhecor firma do um documento 'proc. 6.782-
1910. .

Guilliermo	 j.esidente nesla Capital. solicilando
• — Jonle prova de illlibleãO colo O r:erviço militar eni sou

ili t origion; al,stado policial. do tompo ein que reside nesbi
e1:q'lldãO da Delegacia d o (ntdein 1)olitica e Sovial da Capitai

EsIt n do ije São Pauto: complot. , selo	 dociimenhis: junto os ori-
ginais	 certidão	 casanionlo, passa;iorte e recibo de impo s to de

9.s5'1 ,-;1,.(1 • ,

Louvem:o	 residoffie
tatilo .11(110 fjeclaratório. _ Junte ate s t,nlo. pohicil.	 le residimcia,
lia mais do dez alio ,) (proc. 25.320-939)

Airwrto Bp i rd,a;: d f , residente no Estado de Pernatillnico. solici-
tando 3111111 •dliZatjd. tpiantoao nome de
sU:) progenitora, 'Rosa Peonbassat na traducão do passaporte e Elisa
Benma:sai no: demais docum e nto; 'proc. 1.102-910).

1 ) 4),[ .. 	111':-,1;1	 Ululo do-
- ' Completo solo de documento .".proc. 12.121-939).

• Constantino vardeso 1	 Melo. 11 ,sidolito nesta Capital. solicitan-
do tiiido doclaralOrio. _ complete selo de tottiinientos ,P'o'
12. 1?3-939) .

António Fornandes Pires. residente nesta Capilal, solicitando ti-
tulo deciaraiório . ,jimie documento 1411iil prilx-ano.to naciimalidado
ti V origem, maioridade legal o filiação )prov. 21.699-9:19).

Carlos 1ugusto-1 Linhol'. residente	 Es I ild0 do Rio Cirande
do Sul, ),olicitando titulo deidar1lim , i0,11.1111' . 	va..,am„,,_
to im documento habil provando nacionalidade de origem, imiori-
dado legal e filiação	 23.09:)-939).

Manuel Itt)drigues. Negreiro, residente no E,dado de $ão Paulo,
solicitando titulo tleclarafório. — Junte documento liabil 1n:ovando
inwionalidade de ' digeri,. maioridade let;a1, filiação e idoslado, poli-
cial, de residencia nu. litastil, por mais de dez 01100 	 8.582-910).

Por aviso 11 . 231. (.1t , to do junho 1910, foi comunicado ao
Inlorvonlor federal no Estado de São Paulo o despacho do 13 de
abri! de 1910 que concede ii Assistil ocia Judienlria aos rnilitares no
Estado de Sã() Pauli). com sedo naquele Estado e recimbecida de utili-
dade ptiblica pelo Decreto u. 3.6117. de 7 do fevereiro de 1939, o re-
gi-dito do rospoelivo	 iproc. 10.220-930).

119 Distrito Federal

sr.(...i.:Ão	 - 1

“iliellet 7

Estrangeiros intimados a comparecerem a et,da seci:ão atim de
Satisfazerom as exi gências constatilos nos respectivos procossos de
registi.to:

97,355 ____ Teresa Gonies Goncalvcs.
97.117 — António Gonçalves de Queiroz.
81.292 — Josê dos taidos,
68.106 — Simon Pravorman.
91.020 — Jacó llorovU:s •
88.399 — Bernardo Ladijanschi.
:48	 — jose Joaquim Fernamlos.
88.001 — Manuel Ferreira..

8. 15.11	 M'ajnsztok.
— António Gomes.

89.;d19 — .1c,,tsmin0 Eli Pereira da Silva.
87.288 — Manuel liodrigues.
87.047 — João de Sousa.

—	 Pritzhaloff.
97.027 — Marco Santomaso.
015 957. 96.958 e 96.959 — 11 al i,ti gassern.
ss 737 —	 Pinto.

Ministério da Educação e Saude
Gabinete do Ministro

Em portaria ministerial n. 108. de 25 de junho de 1940, foram
designadas as senhoras Sada de Bittencourt. e Andréa Borges da
Costa para integrarem a comissão constituiria pela portaria ministe-
rial n. 89, de 16 de maio de 1910 e incumbida de organizar os pro-
jetos dos nniformes e distintivos da Juventude Brasileira.
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Junlió cle

Departamento de Administração

Divisão do Pessoal

Exp ED1ENTE DO SR. DMETOR

Remwrirneillos despachados:

Arquinwrics Ferrão .Marrpies. - Preliminarmente afie-
sente procuração. (2.031-37).

João Cipriano de Araujo. - Certifique-se. (1.999-10).

Extranumerário diarista admitido pelo Serviço de Aguas e Es-
golr ,s. na forma do Decreto-lei a. 210, de 4-2-938, a partir de 21 de
jonlio de 19;0 até 31 de dezembro do corrente ano, correndo a des-
pesa por conta do credito de 438:000$0 - Verba - - Pessoal -
Con s ignação 10 - Item 03) - Diaristas. do orçamento em vigor.

iwesente admissão visa o precachimento de uma das 13 vagas
ae ,,Isadas na tabela numérica publicada à página n. 3.216 do D.O.
de 2l-9-910.

Noinci - Funçãt - Diário

11:l1ma11do ('is	 .\ndrade. trabalhador 	

Departamento Nacional de Educação

Ex p Elin	 DI.	 ii. Iddrron

278. ilf`	 di' talo:

bireiot. G p rai resolve designar a inspetora Eponina Ruas pal'a
• fiSC;IiiZaf:ãO, 110s 1 Iflíjü de ()Dr0 Preto, sobre 11 aplieai;au CIO

iria ri. 153, de 2 de maio de 1939. do Ministro da Educação- e
• relativa ao regímen higienico-dielMico, dos Internatos; e Seirii-
Inernidos, sob fiscalizarão	 federal,	 independente das funções da

ins p etora j unto ao Giná s io .11'quidiocesano • da reterida	 ri-

Da kin; de En ,z ino Secundário

E./.1,E1)11.:	 11(,) Slt. DILIETion

Circular 7. de 21, de pinho rle 19in:

Gr!'	 klevidos fins, que cio despacho exarado
• ,b , juliulio corr e nle no processo 20.05U-10, o Sr. Di•v!or nevai,itinnoin a imediata adecão do seguinte critério para cõinputo da
Lego, q icia dos inspetore:: (114 ensino secundário janto ao,

en, que sel•VPHI
'Tendo eni xista que a remessa dos 12 termos de visita regida-

• riii-Fiderado reino o "ponto" dos inspetores. por ser esta a única
illeidares (item 141 da Portai ia 142, de 21 de abril de 1939) deve

ron t ro le cia freil t inc i a daqueles funclonários, cada termo
serÁ considerado como prova de dois dias de freqOacia. descontou-
do-e, con-aluerdemente. nos .lernios do nt go 111	 2." e 3.0 do

1.713, de 28 de outubro de 1939, 1115 dos vencimentos
ternio de visita não enviado e 3 IS por falta de remessa do re-

H 1 O1'io no prazo regulamentar."
informo-vi,-is, ainda , (p i e ('ai cumprimento desta d e terminaçã o, a

ropia do roil,.s de junho já roi feita ein função dos termos f. 111 -1 rPla-•

ii n HO de ri.brit pp.
.Nrenciosas saudações. - Lucia Mawilluirs, reponileinio pelo

expediente.

cireular n. 8. de 27 de jimbo de 1910:

Sr. Inspetor:

Tr:to:Niffilido-N tiS ti ittiviro teor 110 DeCPC(1)-lei 2.3S fie 21 (10.
iHnho de 19;0, que regula as segundas chamadas para movas par-
ciais, recomendo-vos 'verifiqueis com o máximo cuidado os atesta-
dos de moléstia apresentados, afim de evitar abusos na concessão do
f.Lvor. que visa atender a casos de real necessidade, mas -não deve
concorre para a perturbação da marcha regular dos trabalhos esco-
!;i.es.

Esclareço. ainda, que por "período de nojo" entende-se o Prazo
n to dia s depois do falecimento.
Atenciosas saudações. - Lucia

	 respffilliend() pelo
ex;)ediente.

DECRETO-LEI N. 2.335, DE 21 DE JUNHO DE 1910

Art . 1 ,0 _ Fica facultada nos estabelecimentos de ensino supe-
rior, secundário e comercial, segunda chamada para prova Parcial
elo caso de moléstia do aluno.

Art. 2.0 - A concessão de segunda chamada será requerida a0
inspetor rio estabelecimento e somente será dada mediante atestado
nn;Aico. em que se declarem a impossibilidade física ou mental de

submeter-se o aluno à prova parcial, bem como a causa do impedi-
mento.

Art. 3.0 - Poderá ser concedida segunda chamada, no caso cio
que a primeira tenha ocorrido no período de nojo por falecimento
do pai, mãe ou irmão do aluno.

Art. 4. - Em nenhum caso, poderá a segunda chamada sor
realizada no período da prova subsequente nu depois desta.

Art. 5." - Relativamente à quarta prova parcial do curso se-
cundário, continuam em vigor as clisposiçWs do Decreto-lei núm e

-ro 1.750, de 8 de novembro de 1939.
Art. 6.0 - Provada, por qualquer unido, a falsidade do atestado

nWdico, o inspetor do estabelecimento fará a devida comunicação ao
Departamento Nacional de Educação, para ser promovida a respon-
sabilidade criminal do atestado.

Art. 7." - Este Decreto-lei entrará PM \ 'Igor na data de sua
publicação, ficando revogadas as disposições em contrarie

Divisão de Ensino Superior

EXPEDIENTE 110 tili. DIISET011 iitat \r,

Dia 25 de junho de MO

Registre de diploma:
N. 38.355-39 - Theodoro Lion de Araujo, _ liefrrido.
N. 8.9 ;9-40 - Amam' de Lima Cabral., - Deferido.
N. 11,381-10 - Rui 'Castor de Menezes. - Deferido.
N. 17.697-40 - Vicente Ribeiro Gonçalves. - Deferido.
N. 18.770-40 - Roberto Machado Bustainante. - Deferido •
N. 19.599-10 - \larica-n ye liogdanoff. - Defel.ido.

20.910-40 - Valentina Rorgerth Loehnefinke. - Deferir
N. 21.119-40 - Alfredo Paterna). - Deferido.
N. 21.321-10 - Atila Correia Ramos, - Deferido.
N. 21.393-40 - Antônio Maumuei Moreira de Figueiredo.

Deferido.
N. 21.786-10 - Edmundo Ferrão Moniz ite Aragão. - Deferi lo.
N. 21.7/5-10 - C2rinen Ribeiro da Silva. - Deferido.

Dia 96 de junho de 1910

N. 13.976-39 - António Cristovuni Munieivo„Arlintlo Aoki e
Carlos Nascimento Alves. - O ato de que recorrem é o despacho do
Sr. ministro que homologou o parecer 210139 do - A S.
Excia, deve, pois. ser dirigido o recurso.

N. 21.99:3-39 - Ginnercindo Pires Monteiro. - De acw ,do com
O parecer.

N. 38.711-39 - Atir Guimarães. - Mantenho o despacho de 28
de maio próximo passado.

N. 8.513-40 -- Alvaro	 da Silveira. - A vista das infor-
mações da D.E.Se. que põem em evidéneia a irregularidade
''urso secablário da requeren l.e, indeferido.

Registro le diploma:

N. 30.910-38 - André Onisimoff. - Deferido.
N. 5.196-10 - Francisco Alberto de Castro. - Deferido.
N. 14.868-40 -- Manuel Caetano de Albuquerque e Melo Filho.

- Deferido.
N. 18.112-10 - josi ç Maria de Oliveira. - Deferido.
N. 18.141-10 - AntadVi0	 dos Sitiutis. - Deferido.
N. 19.576-10 - Lauro Fontoura. - Deferido.
N. 19.399-40 _ Tiago Bernardo Vieira de 'Vasconcelos. ---

Deferido.
N. 19.711-10 - Rena Nunes Fraga. - Deferido.
N. 19.890-10 - Alfredo Alexandre Franlin. - Deferido,
N. 21.796-10 - Herman Burger, - Deferido.
N. 21.797-10 - Júlio Cesário de Melo. - Deferido.
N. 21.798-10 - Jimio TC1VareS Ferreira de Sales. -
N. 21.811-40 - Elias Mossa Cory. - Delerido.
N. 21.871-40 - Nelson José da 110ella.
N. 21.918-'10 - Heitor Prior Coutinho. 	 Deferido.
N. 22.131-40 - Enrico Lopes de Almeida. - Deferid)
N. 22.170-40 - Jorge Caldeira Branl. Deferido.
N. 22.191-40 - Jact de Abreu Lima. - Deferido.
N. 22.255-40 - Fábio Liserre. - Deferido.
N. 92.250-40 _ Vicente Comodo,	 Deferbio.
N. 8.686-10 - Mário Giovanni Silva. -

EXPEDIENTE 11.1 511. DIRETOR D.1 PRISÃO

N . 4 , 459_38 _ Osvaldo vetos ° , _ Provi , por meio de certidão
passada pelo Arquivo Nacional a regularidade do seu -curso secundá-
rio na Academia de Comércio de Juiz de Fora (1904 e 1905).

N. 26.300-39 - José Pompen Monte. - Prove ter feito o pre-
paratório de Física e (Mímica.

N. 17.105-10 - Mário Vergara Mendonça. - Junte o diploma.
N. 19.330-10 - Múcio Gaivão de Oliveira. - Sele o translado

que juntou.
N. 19.796-40 - João de Montalvão Matos. - Compareça à

D.E. Superior para esclarecimentos.
N. 20.620-40 - Mário Alcoforado Gesteiro. - Sele devida-

mente o translado que juntou.
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N. 20.731-10 - Antônio dos Santos Teixeira. - Dirija-se ao
Ministério da Guerra.

N. 21.720-10 - Alexander Fryear Dickinson. 	 Compareça à
D.E. Superior.

N. 17.507-40 - Josué dos Santos Lima. - Paga a devida taxa,
eertifique-se o que constar.

N. 18.200-10 - Arnobio Marques Monteiro. - Idem,

Serxivo Nacional de "'catre

ExPEDIEWE DO SR. oinuroa.

Dia 25 de junho de 1910

Requerimentos despachados:

Luiz Gaivão. - Junte relaçãO das peças moi pretende encenar,
pomes dos artistas que farão parte do elenco e elementos de que
dispõe para levar avante o seu iwojeto. (P. 30.608-50).

Conceição Machado. - Determine os metros cúbicos do seu
material cênico. (P. 21.721-10).

Serviço de Águas e Esgotos do Distrito Federal

nwurnintENTos DP,8P.xenAnos PELO SR. CURTE DA 3' DiVisÃo

Dia '‘.^; de junho de 1940
Ofícios:

N. 2.576-10 - Manuel Lopes Ferreira. - Regularize-se o
abastecimento instalando-se um medidor de D.C. 3m,3.

N. 4.708-10 - Enrico Rodrigues Rainho. - Deferido.
N. 5.020-10 - António Bernardo Dias. - Requeira abasteci-

mento dágua separado para as casas I e II, com entrada pelo ri. 11-A,
por pena„ juntando os documentos previstos no regulamento em vigor,
no prazo de oito dias.

N. 5.515-10 - Benedito Vieira e Silva. - Deferido.
N. 5.592-10 - Joaquim Silva. - Deferido.
N. 6.327-40 - Edmundo da Luz Pinto. - Deferido.
N. 0.416-40 - Demétrio Ibrahim Elias.	 Deferido.
N. 6.598-40 - João Francisco Gomes Puga. - Deferido.
N. 6.064-40 - Silvio de Castro Leão. - Compareça ao 2° Dis-

trito.
N. 0.718-10 - Regis & Agostini Ltda. - Requeira o proprie-

tário do imóvel em apreço, juntando a planta da reforma do prédio
aprovada pela Prefeitura, na qual deverá ser traçada a tinta inde-
lével, toda a rede das instalações internas existentes e figurando na
mesma o local para onde deseja a remoção do medidor, se a natureza
da reforma o permite.

N. (5.7 .56-40 - Companhia . União. - Apresente, na Sução de
Expediente, o último talão do imposto territorial.

N. 6.865-40 - Otilia Aguiar Constantino. - Deferido.
N. 6.885-40 - Lucas de Paiva. - Compareça ao 3° Distrito.
N. 7.141-40 - Maria Amandina Pinte. - Deferido.
N. 7.227-10 - Anibal Wilsek. - Compareça no 2° Distrito.
N. 7.291-40 - Manuel Moreira dos Passos. - Prepare as jus-.

taiações internas do prédio.
N. 7.320-40 - Waldir Amadeu. - Compareça ao 2" Distrito.
N. 7.434-40	 J. A. Costa & Comp. - Deferido.
N. 3.143-40 - Trajano Furtado Reis. - Deferido.
N. 4.745-40 - Francisca Prata de Araujo. - Deferido.
N. 4.865-40 - Antônio Joaquim Caetano. - Deferido.
N. 5.714-40 - Osvaldo Coelho de Oliveira. - Compareça ao 7°

DMeito,
N. 5.616-40 - Virgílio Dommgues Ribeiro. - Compareça ao

1° Distrito.
N. 6.093-40 - Carlos ltduardo Dias de S. Campos. - Defe-

rido.
N. 6.318-40 - Carlos Silveira Montes. - Deferido.
N. 6.391-40 - Albino Lopes dos Santos. - Apresente na Secção

de Expediente, para ser junto ao processo a planta aprovada pela
Prefeitura que reproduza fielmente o' que existe no local.

N. 6.515-40 - Fausto Garavina. - Deferido.
N. 7.567-10 - Companhia de Expansão Territorial. - Defe-

rido.
N. 6.652-40 - Carmen Alvos de Sousa. - Apresente na Secção

de Expediente, uni esboço que represente, com exatidão, o que existe
po local e no qual contenha, também, o traçado completo da rade in-
terna do imóvel.

N. 6.730-40 - Silvestre Martins. - Deferido.
N. .0.854-10 - Isaura do Carmos Moreira. - Deferido, cance-

te-se o auto.
N. 6.901-10	 Dejelina Acir Caldas. - Deferido,
N. 6.937-10 - José Calumbi. - Deferido.
N. 0.953-10 - Valdeníar Alves Pequeno.
N. 7.031-40 - Ismael Oliveira, - Deferido
N. 7.135-40 - Israel Neuman. - Deferido.
N. 7.139-10 - Jair Martins. - Deferido.
N. 7.453-40 - Luiz Rosário Eugênio Giglio.	 Compareea à

1' Divisão.
N. 7.467-40 - Cavalcanti & Machado. - Deferido.

N. 7.182-10 - Josenita Pedra' Sampaio. - Deferido.
N. 7.510-10 - Joviana Crissiuma C. e Argolo. - comoacee4

ao 7" Distrito.
N. 7.607 - António R. da Silvq. - Deferido.
N. 192-40 - João Ciprialio de Arajo. - Cumpra-se o ilespaetoa

de 7 de fevereiro do corrente ano.
N. 3.069-40 - Caixa C. C. do Ministério da Guerra. -rido. 	 Defe.

N. 3.099-40 - António vieira. - Substitua-se a pena por uai
hidrinnetro.

N. 1.311-40 - José Luiz Minar. - Substilna-se a pena por uni
bidrometro.

N. 4.829-10 - Anibal Joaquim de Sousa. - Prove, na SeveãOi
de Expediente, ter poderes para requerer em nome do proprielariet
do imóvel.

N. 5.632-10 - Diluto Bernaili. - Deferido.
N. 5.801-10 - Candi& de Oliveira. - Deferido.
N. 6.125-40 - Noeinia Madureira da Costa. - Deferido
N. 6.163-40 - Alfredo Alves (ia Costa. - Deferido.
N. 6.319-10 - Francisco Antônio dos Santos Venãneio.	 Dea

ferido.
N. 6.379-40 - António Teodoro da Silva. - Compareça a

Divisão.
N. 0.450-10 - Larica Almeida, Martins. - Substitua-se, per

sim Iddrinnetro, a pena (lagoa que supre, atualmente, o have/.
N. 6.5 .13-10 - Antônio Numes de Paiva. - Deferido.
N. .0.701-40 - Maria de Sonsa Matos. - Deferido.
N. 6.779-40 - Maria Paula da Silva. - Deferido.
N. 6.915-10 Paulino Barcelos. - Deferido.
N. 0 , 033_10	 Antônio J. Peixoto de Castro. - Cancele-se,

vista do informado.
N. 7.012-10 - Jaime Fernandes Garcia e outro,;.- C.omparecant

Secção de Expediente, afim de ser assinado pelos co-proprieláriOg
dos imóveis o presente processo.

N. 7.047-40 - José Cardoso da Silva Moura. - Dferido.
N. 7.208-40 - Jair Dufrayer do Oliveira. - Apresente,

Secção dc Expediente, novo esboço, que represente, com exatidão O
que existe no local.

N. 7.314-40 - Antônio Borges. - Compareça à 3' Divisão.-
N. 7.528-40 - José Fonseca Paulo. - Deferido.
N. 7.585-10 - Laurenlino G. Sá e outros. - Compareeafil

sução de Expediente, afim de providenciar para que seja a petieão
assinada pelos eo-proprietérios do imóvel.

N. 1.297-10 - Eugênia Rosa dos Santos. - Deferido.
N. 3.013-10 - Manuel António. - Deferido.
N. 5.580-10 - Albino Moreira. - Deferino.
N. 5.591-10 - Augusto Moreira. - Deferido.
N. 5.687-40 - Aurore de Carvalho Fragoso. - Compareea ad

3° Distrito.
N. 5.726-40 - Alvaro José Braga. - Deferido.
N. 6.957-á0 - Academia Brasileira de Letras. - Deferido.
N. 0.601-40 - Paulo Slauziole. - Deferido.

7.013-10 - Antônio de Melo. - Deferido.
N. 7.390-40 - Adelberto Garcia Pereira. -- Deferido.
N. 7.103-40 - Luiz Pereira & Irmão. - Deferido.
N. 7.401-40 - Companhia Fiação e Tecidos Corcovado. -

ferido.
N. 7.107-10 - Selmart & Comp. Ltda. - Digerido.
N. 7.498-40 - Carlos de Brito & Comp. - Deferido.
N. 7.459-10 - Antônio Aiigusto Siqueira. - Deferido.
N. '7.011-10 - Mateus Pereira Andrade. - Deferido.
N. 16.155-39 - Afonso Fernandes Magalhães. - Deferido.
N. 16.705-39 - D. d.). P. do Sob-Tenentes e Sargentos do Exér-

In.stale-se um hidrómetro, satisfeitas as exigèncias regula,.-
men lares

Ministério da Fazenda

Gabinete do Ministro

sxPEDIENTN DO SR. MINISTrto

Dia 26 de junho de 1910
Av isos

Ao Sr. ministro da Viação:
N. 92 - Comunicando, em resposta ao aviso n. 1.501, de 23

de maio último, que determinou providencias lio sentido de ser a
Alffindega de Recife autorizada a conecd,?1, transito para a de Belém,
para o material chegado de Porto Alegre, pelo vapor "Lages", e cons-
tante de 41 volumes. eõnlendo .parte de unia usina elétrica.

- Ao Sr, ministro presidente do Trihnnal de Contas:	 -
N. 58. - Transmitindo. para os fins convenientes, uma cdpii

do Decreto-lei n. 2.301, de 13 deste sné?',., que abre 0 crédito e s pe-
cial de 6:000i50 para ocorrer ao pagamento da gratificação de rira-

;:i0 ao chefe do Serviço de Comunicações deste Ministério.
N. 59 - Transmitindo, para os fins convenientes,. uma

do Decreto-lei n. 2.323, de 20 deste mas, que cria coletorias
decais nos municípios de Reserva, Estado do Paraná; Volta Gran-
de, no Estado de Minas Gerais; e na Vila de Pinheiro. muniefoio dó
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Belin. Estado do Pará: e abre o crédito especial de 31:5000, para
atender à despesa com o pagamento da remuneração dos novos exa-
tores.

N. 60 — Transmitindo, para os fins convenientes, urna cópia do
Deereto-lei n. 2.333. de 21 do corrente mês, que altera, sem au-
remito (te despesa, o atual orçamento do Ministério da Fazenda.

N. 61 — Transmitindo, para, fins convenientes, uma cópia ,19
n. '2.321, de 20 do corrente mês, que abre, pelo Minislé-

ria :i3 Fazenda, e crédito especial de 11:8000, Para a t ender às
(Pessoal e Material), de que trata o mesmo decreto-lei.

Ex pEruENTE 00 sR. DITIE .Mt GERA' o: FAzENDA NAOursAT.

Processos despachados
N. 16.'138'1936 — Booth Co. (lanudo Eimited). — Diga o fim

p il. a (pie quer a certidão.
P. Geral da Fazenda Nacional, em 18-6-910.
N. ns:onoso — Emilin Mendonça da Costa. — À vista do

despcho de fls. 2 verso do processo anexo, n, 59.216, de 1936, da
eu lã Diretoria do Expediente e cio Pessoal, indeferido.

I, Geral da Fazenda Nacional, en 18-6-910.
79.6351933 — Soba dc Barros Corrêa. enleio! . federal em

\larica, 'Estiolo do Rio de Janeiro. — Indague-se do interessada,
dado o tempo decorrido, si ainda lhe interessa a certidão.

D. Geral da Fazenda Nacional, em 21-6-910.
N. 66.2001931' — Alfredo Guimarães Oliveira Lima, auditor

cl Trumnal de Contas .	Diga o fim para que quer a certidão.
ri, Geral da Fazenda Nacional, em 21-6-940.

	 -

Serviço do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. PRESIDENTE D1 REPÚBLICA

DESPACHOS

Processo n. 82.253-39. — À deliberação superior.

João Carlos de Figueiredo, aposentado no então cargo de 2- es-
criturário da Delegacia Fiscal do Ceará. pede sua reversão à ativo.
dade.

Primeiramente, foi o suplicante exonerado daquelas funções, por
praticar advocacia administrativa (processo n. 35.566-31, anexo),
nos termos dos uris. 42 e 43 do Decreto H. 5.390, de 10 do dezerobeo
de 1901. Posteriormente. foi aquela penalidade convertida na cio
aposentadoria (fls. 3 v., processo ir. 39.076-34).

À vista do exposto, entendo que o requerente está incompatibi.
lizado com o exercício de função pública, devendo ser indeferido o
seu pedido.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1910. — A. de Souza Costa.
Indeferido, de acordo com o parecer. Elo 19-6-940. — G. VARGAS.

Processo n. 5.181-10 — À deliberação superior.

Djalma Antero de Matos, escriturário, classe 12, do Quadro Su-
plementar, lotado na Recebedoria do Distrito Federal, pede sua no-
meação para agente fiscal do imposto de consumo.

O pedido encontra amparo no art. 130 do Decreto-lei Lr 739, de
21 de setembro do 1938. sendo que a nomeação deverá ter lugar para
3' classe eni Estado de 3' categoria.

Entretanto, como não há presentemente vaga do lugar referido,
entendo deve o requerente aguardar oportunidade.

Rio de Janeiro, 19 de jimbo de 1010 .	 A. de sou: d cosia.
Siri]. — G . VARGAS.

Processo n. 19.311-10. — À deliberação superior.

Jorge da Silva Guimarães, ex-policia fiscal da Alfândega de
São Luiz, pede sua readmissão naquele cargo.

O requerente foi exonerado a pedido.
A readmissão pretendida poderá se verificar nos.: tOrMOS dos

arts. 77 e 79 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, me-
diante prévia inspeção médica, sendo de notar que há vagas da classe
C da carreira de policia fiscal, conrorme esclarece o Serviço do
Pessoal.

Assim, opino pelo deferimento do pedido.
Rio de Janeiro, 19 de junho de 1910. — A. de Souza Cosia.

— O. VARGAS.

Processo ri, 3.013-10; — À deliberação superior,

Eloina de Carvalho e outros beneficiários de pensões deixadas
por oficiais do Exército falecid5s antes da vigência do Decreto nú-
mero 18.712. de 24 de abril de 1929, pretendem seja o respectivo
montepio abonado de acordo com a tabela de 1927. a exemplo do
que foi resolvido quanto aos herdeiros de oficiais falecidos poste-
riormente àquele decreto.

As interessadas já foram beneficiadas pelo ar t. 7° do Decrato.
lei n. 196. de 22 de janeiro de 1938.

Nenhum amparo legal existe para o pedido que ora fazem, unia
vez gire os oficiais seus parentes jornais contribuiram pela tabela
cujo montepio pleiteiam.

A vista do exposto, opino pelo indeferimento do pedido e con-
sequente arquivamento do processo.

Rio cie Janeiro, 19 de junho de 1910. — A. de Souza Costa.
Arquive-se. Em 19-6-010. — O. VARGAS.

Processo n. 46.292-10. — À deliberação superior.

Astrogildo Cavalcanti de Miranda pede sua nomeação para O
lugar de escrivão da coletoria de Neuf, Cuité e Pedra Lavrada, na
Paraíba.

Informa o Serviço do Pessoal que o lugar pretendido deverá ser
provido pelo Sr. Aristides Fernandes de Sorria, cuja nomeação já
foi autorizada pela superior' autoridade.

Assim , op ino pelo arquivamento do processo.
Rio de Janeiro, 19 de junho de 1910. — A. de Souza Cosia.

— G. VARGAS.

Processo n. 46.361-10 — À deliberação superior.

Japim cio Paula Machado, em exercício P rovi sório da Profissão
de corretor de navios, junto à Alfândega de Santos, pede sua no-
meação efetiva para aquelas funções.

O requerente apresentou documentação de conformidade com
as exigências da Exposiçãci n. 636, de 25 de abril último, aprovada
pela superior autoridade.

Assim, de acordo com o parecer da Diretoria das Rendas Adua-
neiras, entendo pode ser feita a nomeação requerida.

Rio de Janeiro. 19 de junho de 1910. — A. de Souza Cosia.
Sim. — O. VARGA.S.

Processo n. 47.210-40 — A deliberação superior.
Luiz França de Santana pede soa nomeação para a classe ini-

cial n ia carreira de Servente de qualquer Alfândega do Pais.

Diretoria Geral da Faienda Nacional

curcurAn N. 12

O Diretor Geral da Fazenda Nacional recomenda aos Srs. Di-
relores do Tesouro e demais Chefes de Repartições subordinadas a
este Ministério a fiel observância das normas constantes da circular
ri. 4,40, de 18 do corrente mês, da Secretaria da Presidência da
República, do •teõr seguinte:

'senhor Ministro. Havendo o Excelentíssimo Senhor Presidente
da República a p rovado 0 qu e lhe P ro Pós o Departamento Adminis-
trativo do Serviço Público, na exposição n. 666, de 24 de maio pró-
ximo findo, relativamente à execução do Regulamento de, Promoções

Voricionários Civis e à concussão de licenças. - reguladas pelos
ares 111, § 3, e 165 do Estatuto dos Funcionários, e considerando:

quo, firmadas, com precisão, as condições esseciais que de-
finem o merecimento dos funcionários, o Regulamento de Promoções
ruanden-as apurar em pontos positivos. conforme a discriminação
constante do seu art. 27;

bi que, estabelecendo igualmente. de modo claro, que haverá um
J:1( im de Merecimento para cada funcionário, onde se consignarão

julgamentos da autoridade .:ob cujos oadens serve, bem como o
da imediatamente superior, precurando a lei harmonizá-los, deter-
ruiu:indo que serão profm idos petas autoridades especialmente reu-
nidas para tal fim, em cada repartição ou estabelecimento:

e, e estar verificado que, a partir rl instituição do Estatuto dos
taineionários Públicos Civis. Decreto-lei ri. 1.713, de 28 de outubro
de 1930, multiplicaram-se, com evidente prejuizo para o serviço, OS
peirid0s de licença para tratamento de salde, os quais, posto que
eenfirmados por médicos e juntas, deixam suriõr exagerado recurso
ae z fa n ores dos arts. 111, § 3°. e 16 dc Estatuto.

soiicito, de ordem superior, de Vossa Excelência as necessárias
ilencias afiro de que seja fiel e rigorosamente observado pelos

ra t or,-	 Servicos:
e' alenta ob s erviteao no rleibuir as notas de merecimento

rpridoeer funcionário, uma vez rio, as firmadas no respectivo Bole-
tim irrm i nflair na elelividad,, . rum peojnizo de terceiros- si não as
in s pirar emir nado critério de ir stiej. e sinceridade:

1E todo eserímulo e rigor na at r ibuição ¡les ponderacões má-
ximas mie. coinditnindo excepeões. não dispensam a justificação,

ordeno o Regolawento: rpLa de converterem-se em preinio
ri olor com prejuizo do era; valor do injustamente preterido, e

re e o-a de ausência de espirito .te justiça no Chefe de Serviço;
TU) sejam os boletins de merecimento regularmente enviados.

rm: reetzos fixados, para que. .s . gundo critério racional e justo, pos-
sam os- frincionáries ser SPIPCiOrlados parr	 promoções.

Solicito outrossim. se recomende às jurtas médicas e aos facul-
tativos em geral. o máximo rigor na verificação das enfermidades
deeleradas pelos funcionários, tendo-s em vista não só a severida-
de do, arts. 111,	 1°. e 102 g	 (to Estatuto dos Funcionários, corno

ieeonveniência para o serviço de que ligeiras perturbações da
soo& sirvam do pretexto à falta de conmereceimento as repartições
O que somente nos casos em kide no atestado ou laudo médico esti-
tile N.:10' e ,z attleilte declarada ;ifipossibilidafte do comparerimenlo
ao serviço não perderá o frincioaario. ate 3 faltas por mês. o venci-
toor,o ii renumeração corresponóenie.

voroveito o ensejo poro renovar a Vossa Excelência meus oro-
tre ..onsideracão e ntto apc.-po_ Lniz Verrinro, S ecretário da

Pee-idi'meia da nepublice."
Diretoria Geral da Fazonda Nacional, em 2; de junho de 1940.

— O Diretor Geral, Ibmérn Estrilito.
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Informa o Serviço do Pessoal que há vaga do lugar pretendido.
De accordo com o disposto na letra "b" do inciso III do art. 11,

do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939. opino por que
soja o requerente nomeado interinamente para o lugar que pleiteia.

Rio de Janeiro, 19 de junho do 1910. — A. de Souza Cos(a.
Sim. — G. VAIMAS.

EXPEDIENTE 1)0 Sn. Min:Ton. GEBAL DA FAZENDA NACIONAL

DESPACHOS

Prof esso n. 102.050-39 — Mário Newton de Figueiredo, diretor
aposentado do Tribunal de Contas, consultando sobre a legislação vi-
gente e o Estatuto dos Funcionários Públicos. — Responda-se de
acordo com o parecei' emitido pelo Dr. procurador geral da Fazenda
Publica.

O parecer a que se refere o despacho supra é o seguinte:

1 — O art. 226 do Estatuto dos Funcionários Públicos aplica-se,
serretis servandis, tanto aos funvionários em atividade, como aos
aposentados, à vista dos termos genéricos da referência "ao funcio-
nário", bem como do espírito que o ditou.

A aposentadoria será cassada daquele que incidir nos casos do
arf 215, os quais, na maior parle, compreendem hipóteses diver-
sas ¡tas enumeradas no art. 226.

São coisas diversas as transgressões da lei e ats suas sanções,
aquelas, em geral, mais amplas do que essas.

ii — A g restrições impostas aos aposentados já constavam ex-
pressamente do Decreto n. 21.112. de 1931, e alcançavam até os mi-
!Raros reformados, dada a amplitude do conceito do funcioná;':o
(Ac. Som. Trib. n. 51, de 31-12-931, rio "Diário da Justiça" de
10-7-37).

III — Exercer a advocacia administrativa. que. o n. IX do art. 239
do Estatuto veda ao funcionário ativo e O n. V do art. 245 proibe
ao aposentado, sob sanções diversas, significa lexicologicamente ad-
vogar peranto a Administração.

Ora, tanto as Juntas de Conciliação e Julgamento, atualmente
orgãos administrativos da Justica do Trabalho, corno o Departamen-
to Nacional da Propriedade Industrial, de que dependem os registros
de marcas e as patentes, são departamentos de administração.

Logo, pela simples interpretação gramatical, o advogado que
requer perante qualquer deles, está exercendo advocacia adminis-
trativa.

Se se indaga do espirito da lei, atinge-se a mesma conclusão.
De fato, a proibição leio por objetivo não só impedir que um servi-
dor ou pensionista do Estado pleiteie contra esse, como Lambem
"vila!' que, pelas suas atuais ou antigas relações. cimentadas na
conveniência ou colegoismo. consigam eles maiores facilidades de
ação. nem sempre favoráveis ao interesse dos serviços.

De acordo, pois, com o parecer de fls. 7 e a recente decisão que
transcreve, do Departamento Administrativo do Serviço Público, a
consulta merece resposta nogativa.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, 10-0-10. — SI Filho,
Irei rador geral.

Processo n. 50.859-10 — A Alfándega de Pelotas, Estado do Rio
Grande do Sul, submetendo a aprovação do Sr. diretor geral da Fa-
zenda Nacional, o concurso para provimento do cargo de.-Ajudanie
de d espachante aduaneiro". realizado na aludid a Ad uana. — Apro-
vado, à vista 410 parecer do Serviço do Pessoal. I). (3, da Fazenda
Nacional, 21-0-10. — Router() Estellita.

EXPEDIENTE DO 511. 1)111F:1'Olt 1)0 PESSOA]

DESPA1:110S

Processo n. 52.668-40 — Leopoldo Craveiro de Sá, solicitando
sua noineacão para a classe inicial 4la carreira de Almoxarife do Q. Po
deste Ministério. — Não existindo, no momento, cargo vago na classe
inicial da carreira aludida, arquive-se.

Processo n. 40.183-10 — Requerimento do Banco dos Funcioná-
rios Públicos, sobre consignação de empréstimo devido pelo adjunto
do Procurador Geral da República 41a Fazenda Pública, Antônio Jorge
Machado de Lima. — O funcionário em q uestão exerce atualmente
o cargo de adjunto do Procurador da Fazenda Pública. classe E, Qua-
dro Perimmonle, percebendo vencimentos mensais de 1:90(40.

De acordo com o art. 4.° do Decreto-lei a. 312, de 3 de março
de 1938. só poderia ele consignar 570$0, quantia essa que no entanto
já está ultrapassada, pois as consignações já averbadas somam 918$8
— (Averbações permitidas por terem sido solicitadas quando o sonho':
António Jorge Machado Lima. exercia o mandato de senador federal
pelo Estado do Paraná).

Desta forma deverá o requerente aguardar a oportunidade, de
ser muslabelecido o desconto, que se dará em • julho de 1912, com a
final liquidacão do empréstimo exislonto entre a Laixa Econõrniva
fio Paraná e o funcionário em lide.	 •

ANoTAOÃO

De ordem do Sr. diretor do S. P., foi anotada na ficha individua
do escriturário da classe "F", do Q. P. deste Ministério. Atila Be!.
Z P.rra	 o seu di ploma de bacharel em ciêuoias jurídicas
sociaiN

OCOMIÈNC1A

Pelo telegrama n. 310, de 19 do corrente, o Sr. inspetor da
Alfândega de Fortaleza, comunicou O fa:evimonto m'oi ! ido na mesma
data, do trabalhador da classe I1". Raimundo (..ándloo Ribeiro, une
tinha exercício na citada aduana.

ossracno

.Processo n. 53.287-50 — João Rocha da Silva. solicitando sua
admissão comum marinheiro da Altándega de Maceió. _ Não oNi-liodo
na tabela numérica, vaga na função pretendida. publique-si . e mt
seguida arquive-se, devolvendo-se a certidão de idade àquela Airão-
dega, para ser entregue ao roquerente.

ArosTiLA

No decreto de 11 de dezembro de 1930, que promoveu .1rquime-
dos de Sousa Jardim, do cargo da classe II, mia carreira de Contabi-
lista, do Quadro I — Tesouro Nacional — Minist;,rio da Fazonda,
para o cargo da classe J. da ~sina carreira e do mesmo quadro.
foi feita a seguinte apostila;

De acordo com as tabelas anexas ao Decreto-lei 	 ste
de ilezembro de 1939, o funcionário a quem se refere o presente
decreto, passou a exercer o cargo da classe 23, da earroira ite Conta-
dor, do Quadro Suplementar. do Mini s tério da Fazenda.

PoISSE"

Em 27 de junho 41e 1910:
Álvaro Brito Mangueira e Roberto Lourenço Rodrigues, no cargo

de Policia Fiscal, interino, classe "C".
Luiz Ferreira de Matos, transferido do cargo de guarda

classe "D", do Ministério da Justiça e Negócios lideriores,	 para
igual classe da carreira de Polícia Fiseal, deste Ministério.

Giselda Costa, do cargo do almoxarife, interino, casse
do Q. P.

on.vririeneõFs r: AUXÍLIOS

Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de Alagoas

Folha especi al Para Pa gamento de diárias. do mie trata 4I
cicio n. 4.993. de 9 de dezembro de 1039, e Ordem n. 177, (le 10 de
fevereiro de 1910, da Diretoria ilas Rondas Internas:

Nome: Dr. José Rodrigues Filho, inspetor fiscal; Cargo: Agont.'
Fiscal do Imposto do Consumo no interior lo Estado 110 Rio Grande
do Norte; Vencimento: Variavol; Liwal para onde so afastou: Estado
de Alagoas; Natureza do serviço: Inspeção fi s cal dos impostos de
consumo; Diária arbitrada: 1280; Numero de diárias: 31; Total:
37280.

imporia a to'esente filha
17'280).

	

Contadoria ia Delegacia Fiscal 	 Maceifi. 31 do maio ti' 1950.
Al(atairo Luz. oscriturario 1). — Visto. Aitousie C'. de Lima, chefe.

Conladwia Geral da Gepúbliva

	Poirruoa	 361

O cont;aior Geral da nopiábliva, fie. conformidade com o art. 72,
do Es tatuto dos Funcionários POblicos Civis 'Ia	 ppino-
.ver, no interesse da Administração, o guarda-livros ia eta,00, -ff,”
Quadro Permanente deste Ministério. Vatter Goolart, Caldas, ila Coh-
ladoria Seccional no Ministério da l'azenda para a Contadoria Sec-
cional junto à Diretoria Regional do, Correios o Teleerafos em Itoio-
eatú, no E:st:3410 i São Paulo.

Em 20 de jimbo do 19-50. —M. 3tarques de (Meeiro, vinil adtw
geral.

— Em 27 de ;Pinho do 1910, foi apostilado. polo Sr. contador
geral. o decreto do funcionário Claudionor rio Souza Lemos, contador
da classe "K" do Quadro Permanente 410 Ministério da Fazenda
"ex-vi" do Derroto-lei n. 1.817, de 7 de dezembro de 1939.

_ Em 14 de junho de 1910, roi apostilado. pelo Sr. contador
geral o decreto do funcionário Ponto de Tarso Lp al. contador .ta
classe "J" elo Qoadro Permanente do Ministério da Fazonda "ex-vit
do Decreto-lei n. 1.817, de 7 do il ezombro de 1939.

— Em 21 de junho de 1910, foram apostilados, pelo Sr. contador
geral. os decretos dos funcionários, guarda-livros classe "G" do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fazenda "c-vi" do Decreto-lei
a . 1.847 de 7 de dozendro de 1930.

Olga Cal!~ Eppinghans
1.4	 VI

Alfredo Nazareno
Servente classe "E"

Vicente Mota

eIII	 reZell IOS o setenta i` dúls nulr''is
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Continuo classe 11 °moiro Suplementar

.Arririco da Costa Lima

Confirmo classe "E" Quadro Suplementar

Soares Pirai:

Diretoria das Rendas Internas

Cria 26 de jualed cle 195P

___ o diretor da:: 'lendas Internas do Tesouro Nacional
i•HI.Heay, de ; k côrdo com u§	 do art. 68, do Decreto-lei

nIL enibro do 1038, a tabela de marcas e produtos de perfil-
.(or y:iastI faloricação de E. Reinhard, estabelecido à Avenida Fernan-
d,•- 11; C111111a Il. 70. na capital do Estado da Baia. (Proc. n.15.68810.;

Tahela ,his ba ses legais para a cobrança do imposlo (1C e011:'111110
n • [atuaria. de fabricação de E. Reinhard. estabelecido à Ake-

l ie » r ai r d e s da Cindia n. 70, cidade do Salvador, Estado da Baia:

do mercadoria — rjassificação fiscal — Peso por unidade —
!Riposto —	 por unidade

.XIV. '75 g ramos, 8184. 8i.i00.
i eririssaid", XIV. 100 gramas. 8210. 2,;;;500.

- H n g omico", XV . 1:-)0 gramas, 8090 . 18200.
!Iara, 28 II' I i I	 — E. lleinteurd.

— 1	 Iit'tor das Rendas Internas do Testnif . o Naciona'.
r	 Hirl)•icar.	 aro'nrilo com ri 5 1" tio art. 68. do 1.)ecreto-lei ri. 73,4,

r•) . sei/11110o de 11,38 tabela de marcas e preços dos produtos
4i • ir•persialidirdes farmacètilieas de fabrivação de Josias soares . esta_
Ibr)leridoa •1)1iirla Padre Eirliquiri ri, 710, em Ite!eni, capital do Estado

Proc. ri. ít1.850.-10.)
Tabelo das !cises legais para a cobrança do imposto de consr1-0,,

•),,irr)	 1..n 1wcia I idadps f ri, rriinu de labricação dc Josias Soares,
@•-!:,1re:r r eoli, à Asei p ila Padre Edlielid te ri, 710, ene Belém, Pará:

I.\••	 ,.11 tuLha	 I,iIiiii— Classificar:fio fiscal — C.aractefislica
— Imposto — preço

hinta	 ei r tle.s", pisulas. 30 rinola•les x 0,20 cent. $100, t5nrei

s tio . 8, ,, sanin por dtizia‘
Pa r •a. :; de janeiro de	 — fosius Smerrs.

__ (4 rii i retor das Rendas Internas do Tesouro Nacional
f.r/ oith:icar, de acOrdo ri 	 ri 5 5" do :irl. 6tt. do pecrelo-lei 1-1•

s4 , 14 , 1o1,r41 411' 11128. a fill n V:a (10 111 n 11ea ,. í	 UCCOS dos procluters
@J.. oerr • tilinorizi-, de fabricação de J. Benzecry ão:	 esdabeleeidos

.11agno si,	 Arairjo ii. 237,, l'ri I Belro ), capital (to Estado sto
.1 1 t .(ie. ri.	 1(3.818:10.:

"loi.ela rias bases para a colu r imea do imposto 414` tionsrurno sobre
di! fabricação ria firma .1. 1 -1oltzrery	 .Pilhos. estabelecido

La ,, essa iitagno de Araújo ii. 235, na cidade. de Behrii, capital do
-11,1 n , /is ['ara. Vi.7, 10 ler Sido rada:

t.\,.1,1.• ' 111 marra tu proddles — Cla-sifiericrio fiscal — Peso da uni•
dado — 1 n 11poslo —

-1foleno1". clos-re XIV. 125 granias, $:n 00. 384013.
r:rreore para 1E-)11,a	 cl 5'. ' XVII, 7, gráznas.	 4.$000•

( Pará	 12 do [e\oreiro	 1910. — .1. fica:revi' ct

627 __ 41	 114dal:P: Inlernaz lo Tesouro Naeidpal
pd1,1"a-ar ti,. ar p rdo ror!' li 5 10 :10 art. 08. rio Decreto-loi

)1 , 25 ire	 uituI,	 .1"	 9;18.tI labf • la ( 1 ( ' mareas e neoços dos Pr0§111toR
e .speeialidadi's	 Uai:virarão (IP Fernando 11de11e,,.,

,•,:;,kleej,1,)	 ebpide	 (1e. Santa Catarina, r„Pro-
ee.,	 n.	 .

d t-i s	 par a cobrai-iça 410 ililpos10	 In /4)
f . :SI-Wr ia I	 Vti'tiitrriit til . 	 lo ietheiem:rto	 do	 Feriu/rodo
esral,eieejde itt erdade de firrisrpre, Estado de	 aida

w i marca	 i1IS 111 . (1(11( . 1)S	 el{4.'Sí i1 . 1412ãO fiSetti	 riACIA.,
vil ¡CO— /0)1)0;.'19

S n i(hil. V. 300 cc. , $200.
r\!(1aczturi-iiia1os grite, Xlí. :11, 1 litro, $200.
Ctinpsulas Tenifugas, 1, 13 cápsulas, $200.
comprimidos Alivina. 1, 20 comprimidos, V.'00.
comprimidos Tanatina I, 20 comprimidos. $200.
Comprinii(los -Nlaleilan, 4, 2	 comprituido-:,
1)rageas Santonclas, I, 16 cirágeas, $200.
11..inhons Encament 1. 20 boniLlori,
Pilotas Ferina, 1, 60 pululas, $150-
Compriolido: Pyronal, 1, 10 comid'imidas", . 811111-

Eg osan, 1. 11) círinlsriuislu,	 loo.
bia, V	 nn c, $1014.

Vermidoce. N', 20 cc. 8100.
Vermicalisulas grandes, I, 9 cápsulas, 8100
yermicapsola,, Mais, 1. 12 cápsulas, $100. •
Cápsulas Curativas, 1, 10 cápL-mIas, 8100 •

	

,	 .
Pós e/opilação, X. 50 cc., 81011.
llábarno Branco, V. 20 cc. 8100.
Bálsamo Branco, V, 32 cc.. 8060,
Bálsamo Alemão, V, 20 cc., $100.
Bálsamo Alemão. V, 32 et., 8060,
Tintura Malato de Ferro, V. 20 te.. $100.
Tintura Estomáquica, V, 20 cc., $100.
Pomada S. Jorge, IX, 10 cc. 8100..
Pomada caril ia sarna, IX. 	 cc., $100.
Emplastro Hamburgo, IX, 10 pr., $100.
Pílulas contra sezões, E. 21 pílulas, $100„
Pílulas Azulinhas, 1, 21 pílulas, $1.00.
Pílulas Antimaláricas, I, 2; pílulas, $100.
Mulas Cascalina, I, 30 pílulas, $100.
Agriomel, V, 130 cc., $080.
Energ,e11. V, 100 cc., $080.
Pílulas _Purgativas, 1, 12 pílulas, 8000
Pain-Expeller, V, 32 cc., $060.
Malacarrapalos peq., XII, até 150 grs

Chá. Hamburgo, XI, 26 gl'S ., 8040.
Chá Hamburgo, XI, 50 grs., 8010.
COMpl'illlidOS C111 ell_VC10[14, 1. 2 comprimidos.
1:,,e d se i dc , 30 de janeiro, rio 1950. — Permeado toettuer.

N. 628 — (I -diretor das Rendas Internas do Tesouro Nacional,
gaz publicar de acordo coai o 1° do art. 08. do Decreto-lei número
739, de 25 de setembro de 19J8. a tabela de marcas e Preços dos
produtos de especialidades larmacéuticas de I I	 ;" Jamasceno
de Menezes, estabelecido à rua 21 de NovembrO a. 15, em Picui,
no Estado da Paraiba. (Processo ri. 24.873. de 19101.

Tabela das bases legais para a cobrança do imposto do consumo,
sobre as especialidades farmaeêfflica Q e produtos orientais, de fa-
bricação de Damascenn de Menezes — Farmácia S. Paulo, roa 21
de Novembro n. 15, Picuí, Parti lia.

Nome OU marca do produto — Classificação fiscal	 Cararlorislira
1MPOS10 — Preco — Observações

"Tiocol Balsamico". 'V, vidro contei-ido 130 ec., Cxarope), $080,
.5$000. especial-idade larmaceuticit.

-Bálsamo Católico", V, vidro de 35 cc., $060, 185041, produto
oficina',

"Linbirento de Terebentino", V. vidro de 60 cc., $080, 3•iz000,
prod«lo oficinal.

"Xarope Dodo-tãnico", V, vidro de 200 cc., 8101, 3.$500, produ-
to ofieinal.

Farmácia S. Paulo, ', ind. Estado da Paraiba. 10 de fevereiro
de 1950. — Dumaseeno de Meuez,es,

N. 629 —	 diretor das Renda :: Infernas (TO 1PS0111'1i Nal'

faz publicar. de acordo com o ;',:rr .5° do art. 08, do Decreto-lei número
739, de 21 de setembro de 19:18, a [ab o la rui ItlareaS e preços dos P ro

-dutos de especialidades l'armarenticas de fabricaeão de Alvaro F.
Carneiro. estabelechlo à praça N. S. da Conceição 0. 677, em Er anca.
Estado de. s. Paulo. (Processo nm 11.650-50.

Nome — Classificação fiscal	 característico _ fropredo _ preço
por inibi:ide

Carobiol. :rirt. 4, § 8° classe V, vidro com 200 re., $100, 5:r000.
Franca, 29 de abril de 1950. — Alvaro F. Carneiro.

Conselho Superior de Torira

ACI 'llTI ) ÃO N. 8,127

rui ,(1 Tl 1.223-3.1:-)1 — Taxa dr previrVoicia — l'r.'rorrentn,
Ti,' Leo,p.illtru	 — Recorrida, Má/alega do nio.

"..1 recorrente goza seeniente d,r isenção de direitos de j ia-
peerlex»o e de expedient e, mio assivi, compreendida
na Pli'ar previsto pelo artigo 20 do• Decreto n. 653, de fe ve-
reiro de 1936, porque de seu contrato mio conma expresso-
niente a isenetio de direitos ele importarão e demais turetc
aduaneiros, ntolívo 1100(111C lirya-Se pr(Árilli r ni	 ev n

Time Leopoldina Railway Co. Ltd., recorreu para esle
ato do Sr, inspetor da Altandega desta Capital, que a mandara rcro-
llier aos cofres daquela Repartieão a importfincia correspondente à
taxa de 2% de Previdència Social, calculada sóbre o alor cornr.c.rral
da mercadoria despachada nis ta nota de importação anexa.

A recorrente, por hire do seu contrato, goza sóincrite de ‘-eseep.,-oe
de direitos de importação, inclusive de expedie»le para os materiais
destinados aos serviços do ennsli r ocão dos prolongamentos e l';111,; n
-dagrula via 1.'i'o'rea.

li	 t' rI wi , p,	 4lis 1.1i. 1 • 7 •p f 41 e	 .1, n ia t'v ' 'irut	 li
‘ 11136, são i s enlos iij pagomento ela laxa do Proviek. lecie 1•7:edel,
niereadorias e materiais despachados com is'im,,i di eljer'ilres

mera eonsee o ree r deflorr;$ / (f aro • 4.1 11 , 1 m.ire" kr,000

$000.
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12, do Decreto n. 21.023 de 21 de (parca de 1931, as especificadas no
Tratado de Comércio celebrado entre o Brasil e os Estados Unidos da
Ann'a . ica do Norte, as decorrentes de contratos com o Governo Federal,
pós ,oais esteja expressa a isenção dos direitos de imporlo4».10, e de

jatis laxas aduaneiras.
DisnOe o artigo 1°, parágrafo único, do Decreto n. 21.023, de 21

de março ite 1931, reproduzido pelo mesmo artigo o parágrafo do De-
creto-lei n. 300, de 21 de fevereiro de 1038, que na expressão "di-
reitos do importação para consumo". compreende-se sómente o im-
posto O que trata o inciso 1 0, do artigo 1 0, do artigo 10 das Leis Or-
çamentárias da ne,ceila Geral da República.

Isto posto, e:
Considerando oue a recorrente não goza de isenção de direitas e

demais taxas aduaneiras, nem tampouco consta tal isenção de seu
contrato:

Considerando que a recorrente,
siSinente de "isenção de direitos de importação, inclusive de expe-
deinte;

Considerando que a recorrente pagou o imposto adicional de
lOs's, de que trata o artigo 2° do Decreto n. 21.313, de 5 da junho
de 1931;

Considerando, finalmente, que a recorrente não está compreentida
no favor previsto pAo artigo 2° do Decreto fl. 613, de 14 de fsverirj

1e36, porque do seu contrato não consta expressamente a isenção
o'. direitos de importação e demais laxas aduaneiras.

Acordam os membros da Segunda Camara do Conselho Supsioe
de Tarifa, por unanimidade de votos, em negar provimento ao se-
corso.

Se gunda Camara rio Conselho Superior de Tarifa, em 18 de
março de 1050. — Itodolpho Ortenblad, presidente. — dt1io Martins
de A vailjÔ, relator.

Fui presente, Gorciletso Venoso Freire, representante da Fazenda

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FA.ZENDA NACIONAL

DESPIC;1105

Processo n. 47.198-39 — Menegundes da Silva Pimenta, pedindo
reconsideração de despacho exarado no processo D . 3.093-38. —
Satisfaça a exigêneia do parecer. b.G. da Fazenda Nacional, em 20
do junho de 1910. — Minero Estelita.

ExpENENTE DO SR. DIRETOR DA DESPESA PÚBLICA

DESPACILOS

MêS de junho de 1940
Processos:

N. 83.712-37 — Joaquim Pelinca de Oliveira. — De acordo Com
O parei et', arquive-se.

N. 50.020-10 — Olegárit I.oreto, Baía, sobre vencimentos, de
1 938, exercícios findos. Diriii-se, querendo, a Imprensa Na-
cional. Entregue-se o título, mediante recibo.

N. 50-180-10 — Lucas Ferreira de Sales. — Apresente instru-
mento que autorize a requerer em nome do funcionário.

N. 13.151-40 — Aprigio Gomes do Nascimento. — Tendo em
vista a informação da Assistência Social, indefiro o pedido, cabendo
ao requerente providenciar sobre a nomeação de um curador para a
pensionista.

N. 43.632-10 — Aposentadoria de Afonso torto. — Convida-se
o interessado a substituir a certidão de fls. 12 e comprovar a quita-
ção do selo de nomeação, de acordo com o parecer.

N. 98.392-39 — Cecilia Augusta Duarte Pereira, pedindo rever-
são de pensão. — De acordo com o parecer, nada ha que deferir.
Cancele-se o título da pensionista falecida.

N. 40.507-40 — Josino Soares Dantas, por seu procurador, pe-
dindo pagamento de vencimentos relacionados em "Restos a Pagar".
— Satisfaça a exigência do parecer.

Diretoria do Domínio da União

PROCUIUMORIA

exeseisNTE no sn. ninaToa

Dia 10 de junho de 1940

Proc. 49.322-39 — Em que a Companhia Comércio e Navegação
recorre de despacho do Sr. diretor da D. D. U. sobre aforamento
da. ilha "Cambuba". Parecer da Procuradoria no sentido de ser man-
tida a decisão recorrida, — Mantendo a minha decisão de 27 de fe-
vereiro de 1939, faço subir o recurso de fls. 221. a 226 ao Exmo.
Sr. diretor geral da Fazenda Nacional, a quem encaminho o pre-
sente processo. — ülpiano de Barros.

Parecer a que se refere O despacho supra:

"1. A Companhia Comércio e Navegação recorre do despacho
de fls. que lhe não reconheceu O domínio pleno do terreno de ma-

nha 1113,1414Aacta, "liba CtimNba", situa em Macau, pgatip do ItiO

Grande do Norte, como tambem lhe Dão reconheceu a ecupaeãe do-se
mesmo terreno em relação a 1.328m,001m2., (los 7.596,38211 2. reei
conslitnem a sua área total.

2. A decisão, entretanto. é de ser mantida, vez que a siloa-
eão da recorrente em face do Domínio da União continua a ser amesii a.

3. No parecer d fi s . ksernos ipie a recorrente, se hem não
tenha "provado o domínio pleno da "Ilha Cambuba", pode, intuito,
obter can aforamento a área que efetivamente ai ocupa, feita a vol.-
ficação ilevida".

4. Agora nem esse aforamento será possivel, porque O Depar-
tamento Nacional de Portos e Navegação, antecipando-se à consults
que a respeito lhe seria feita, declara que os terrenos da "Ilha Com-
baba" são neeessdrios aos melhoramentos pi prop,dados para e, poeto
de Macau (Oficio junto por cópia a fls. 35 do processo o. 69.908-39
que se acha apenso). Não poderão obtê-lo, eni relação às partes tem
faliriam daquela "Ilha", neto a recorrente, Companhia de ConD..reiO
Navegaeã9, nem DS PCCOITIC10, DED'o Costa e Fábio Dantas.

À co2shleração superior.
Gabinete da Procuradoria da O. I). JJ., em 10 de junho ile

1910. — Agripino Veado, Procurador".
Proc. 09.908-39 — Em que João Dionisio Massena pede afora-

mento de terreno na "Illia Cambuba", em Macau. Rio Grande do Nor-
te. Proposta a devolução do processe ao S. R. 1), 11., de sua preee-
dência, para denegação do aforamento e outras providências. segun-
do parecer da Procuradoria. — Aprovado. — Ulpiano de Barres.

Parecer a que se refere o despacho supra:
"1. João Dionisio Massena pretende o aforamento de terreno da

"Ilha C:ambuba", em Macau, Estado do Rio Grande do Norte.
2. Entretanto, corno se vê du oficio do Departamento Nacional

de Portos e Navegação, a fls. 35 junto por cópia, tal aforamento não
será possivel pelo fato de o terreno que constitue seu objeto ser ne-
cessário aos nielhoramentos já projetados, para o porto de Maeatl.

3. E como o aludido terreno esteja ocupado pelo pretendente
ao seu aforamento, entendeMoR que a laxa da ocupação deve ser-lho
c.ol».aida, sem que isso implique no reconhecimento de que a união
deva indenizar a quem quer que seja pelo valor de benfeitorias ai
feitas seio sua autorização.

4. Para essa cobrança, este processo, que tem o n. 09.908-39,
deverá ser desanexado do de n. 19.322-39 e devolvi& ao Serviço
Regional de sua procedência.

À consideração do Sr. Dr. diretor.
Gabinete, da Procuradoria da •D. D. 1.1.*, em 10-6-1910. —

pino Veado, Procurador".
Proc. 88,011-39 — Alienação, com pacto de hipoteca, do pri'etio

e terreno na rua Marechal Joffre n. 101, na Capital Federal, ao fun-
cionário federal José Maria Martins. — Aprovo a minuto de fls.

29!38 e autorizo a lavratutra do conlrato respeclivo. — Ulpiano
ele Barros. .

Proc. 44.852-40 — Ofício n. 377, de 27-5-1940, do S. Il. I).
no Estado do Rio da janeiro, em consulta sobre providèncias admi-
nistrativas. — Respon(.la-se, declarando, de acordo com o parecer da
Procuradoria:

a) que não é náessáeio que o Sr. escrivão ou outro funcionário
faça parle das diligências realizadas fora da sede;

b) que os termos de Medição decorrentes das rlmligêncmas podem
ser lavrados no próprio local ou na sede da repartição indifel-ent e-
mente, e pelo modo como comumente são lavrados:

c) que as diárias serão pagas e calculadas de acordo com :ia
verbas orçamentárias, dentro das respectivas tabelas, como dele:-
mina a circular telegráfica n. 11, de 20 dê maio de 1940;

d) que as despesas de alintentr,ção e pousada incluidas estào nas
diárias, a que se peroro o item anieldoc, — Illpiona de DflPrO.

Dia 17 de junho de 1940

Proc. 4.901-40 — Telegrama n. 11, de 1-1-1940, do S. R. O.
IT., no Estralo do Ceará, em consulta sobre v alidade de dorrummio,
— a que já SC respondeu. — Arquive - se. — Lilpmanu. de Barcas.

Dia 20 de junho de 1940

Proc. 30.591-10 — Em que, se trata da autorização para a alie-
nação do domínio direto dos imóveis compreendidos nas áreas n te
somarias citadas no art. 18 do Decreto-lei n. 96, de 22-12-1037, v e

-rificada com a expedição dos Decretos-leis ns. 2.175 e 2.289, de
G-5-1910 e 7-6-1940. — Arquive-se. — Ulpiono de Barros.

SERVIÇO REGIONAL DO insTnrro FEDERAL.

EXPEDIENTE Do 511. 4:1 I EVE DO SERVIC0

Requerimentos despachados

Dia 20 de junho ile 1910

N. 49.890-1940 — Ricardo Josê de, Lemos, requer licença pnra
vender parte do lote n. 19 da rua do Quartel, Santa Cruz. — Defe-
rido.

N. 48.811-1940 — Anglo-Mexican Petroleum Company, Ltd.,
requer regularizar pagamento de foro dos lotes 594 e 595, no Cáfg
do Parto. Satisfaça as exigências da Secção de Engenharia e
Obras„

por força de seu contrat?, goza
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Recebedoria do Dkirilo Federal
1)1111"Tolt

Ilia 27 ri	 jirnIl	 do 19iii

:,	 — Eli'	 :10 Ff'
(110 ••• n 1)1,.	 ii ;II 1 .11111., 14111	 ii	 1111 . . W1nat:rm	 II ia	 41. a ( e . ant ia d.. rei::
591 8 2,	 deSegolilot

N. 25.71"-911.1 —	 — .1.Itere-seii nome do coo-
1 laion rd o iitir;( . riiôrtk1:OPIDD (10 . Sow,it„ Á . :1 vi; p.‘sil ' icaÇatt ¡atra - Mal--

it coto c,faholç,viir.etibt" . 	 (aao•,,-,..„ a	 iIiruir11l ii	 i1i\;(	 \a a
f trai	 íi	 Coli'vrtit t atai.

	

— 1t, jj 	I.—	 ;ui l'eiweremle.

i • nn ji i a jitrormarào	 ()	 urri 'ir. ti qirrirtiri ri	 125.sit 'liquida do
aesconto

—	 —	 para
ti ;Mi n I .•	 Pyi•oll:•itl.111111,	 olitaello 110 1 do setembro de 1939, a
toand,,ujt	 so taram as anoizieõe, (moveniem,.. nos assentamemos

—	 do Brasil S. .S. — Como. na forni,
o ' , art. vii , lotr,1 --ui - . Uru lieercd k , n,	 (1.•	 uru-si 	 doe ;dan-

a data eni ui,- se n erificoo u atina011o. informy a ri t, iwiltt a

PI•ecah'irit:

I"	 Narn	 i_'iitn','j.rr	 ii	 rtili0
,..! ..contosIl réis,. ri nkor	 ()1iN eira .\t-tuinr. —

lir

• ti	 _ sioJ.11,11 1<aurniann. rua 1.tiguel como il.
31.it!,, do 32080. reais a quantia da 5208, relativa a eini•Itimenlos

Prazo 11, , 15 dias. Inliino-se.
—	 iwisl	 'Dl-	 1,1

ti. 111. — Muita de 5uostit. ;riais ri (PRI [Iria	 5000,

a	 , . q1 1 1 . , 111i 111.1 1L I S	 ii	 1,tgist,co.	 Prazo ri	 5	 ii.r.	 I rilrriit--,'.
▪ so .;_otda ._ Li gas à...‘zovcdo Ltda., 1'11 Ál in Alfi'lliÁll Á g;/ ri	 rÁ%

80:,-Ç) n f) — ilerculann C,aimbra & Filho, rua Buenos Aires ni .t-
ii-h . ra	 —

• 929-01e — I t tadulo,	 Lida.. rira da Conceição rui-
_ m tdia do ./-.410,-.'0. mais a gualdia de 45080. relativa 1 Pino-

	

Prazo	 i3 dias. Inlima-so.
• 8tin-910 — Jiiiiiis '<Miei:. ima da Alfândega ii. I. —

ii	 1:tioosit, rnais a quantia rir' 1:00080, raldliva a ernolumeidos rie
Prazo do 13 dia s . Intima-se.

N. 030-910 -- Arnânc:in NItieed0 rio Oliveira. rua São doso:, n.
120tlal, mais a quantia de 12080. relati\-a a emolumentds

- reeistro. Prazo de 15 dias. Intirop-se.
N. 171-910 — Viiiva Chal:er .Vadol. rua Barão do Sâo Felix n, 93.

(le 90080, ortais a quantia 1 1M030. relativa a ernohimento
Pl'aï.0 de 15 dias. Intinw-se,

nxiimmi .: yr E DO SR ASSIST.ENTr

lula 27 de junho de 1910
duos :

. :27.81;:)-10 — 111.argliOs	 Cutrip. — GerlifiLW -se
fio , 	.

—	 'Moreira ,‘‘ (:ornp. Ltda. — Idem.
N . 9,595-10 — José Gomes' Correia — Idem.

• 19.114-40 — Edificio Barroso Sociedade Anónima — Idem.
Nol if icações :

N, 917-40 — Martins Bmel: — Pais.sandil 275 — Multa rir' 1500.
mais- a importância de '10030 relativa a emolumentos de registro.
Prazo 15 dias. Intime-se.

• 885-10 — Jrnek atiller — Avenida Games Freire ri. 122 —
Idea..

	

N, 887-'0 _ Tomassini	 Como. — Avenida Gomes Freire
fuer,' 13d — Idem.

N, 855-10 •oão Assad Itonaiss — Av. Mem de Sá n. 41 —
muna de '.0580. mais a importância de 20330 relativa a emolumen-
lo.,. de registro. Prazo 15 dias. Tntime-se.

N. 868-10 —	 Santos & Freire — Barão de Torre n. 75 —
fidin	 260$0. mais a importância de 260$0, relativa a emolumen-

to, de registro. Prazo de 15 dias. Intime-se.
N. 851-10 — Manuel da Cosia Terceiro — Joaquim Silva n. 90

— Multa de 13030, mais a importância de 14030, relativa a emnolu-
maias de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 866-10 — Leiteria Pirajá Ltda. — Visconde Pirajá n. 3 A
- 11111t;1	 240$0. mais a importância de 24080. relativa a ernolu-
nienjw. de registro. Prazo 15 diaé.t. Tntime-se.

N. 951-40 — J. Gonçalves Rodrigues — Avenida Marechal Flo-
rinut, n. 1 — Multa de 13030. mais a importância de 2030, relativa
a em,-dumentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 919-10 — Companhia de Carris. Luz e Força da Rio de Ja-
ziei:a, Ltda. — Avenida Marechal Floriano 168, fundos — tulta de
cOfIRO . Ma_k a importância (te 20(W, relativa a emolumenlos de ra,-
gi , tro . Praia 15 dias". Inlime-s'e.

N. 201-10 — L, S. Pa.s so , — Buenos Aires n. 273 — Multa dè
290?.0, mais a imporlancia da 2908n, relalka a emolumento,: de ri,-
gislro. Prizo 15 dias. Intime-se.

N. 886-10 — Dario de Melo Pinto _ Avenida Gomes Fr i .jr i, nu-
mero 121 — Multa de 30030, mais a inuiortâneiti de 30080, relat-

a oniohiniantos	 1.egistim. Prazo 15 d;as. Intime-se.
N. 881-10 —.antónio Novai s — 29 — Mrrliti de

28o8t.,. mais a importância de 28030. relativa a emolumento. dl , tai-
gi.-tro. Pt'azi, 13 dia..

N. 853-10 -- 1u6r, Ferreira — — Multa de
15itso, mais a imporlanc:a de 6030. relativa a emolumento ..., chi re-
gi:iro. Prazo 15 dias. Intinia-se.

N. 956-10 — Jsu Ttodrignes itis Neves — Avenida NIPm dr S11

•zev.ald Silvet:•ti

- N, yi st_ tio — Alexandre Odiei! — Estmes Junior a. 5 —
1,11111.

N. 880-10 — Norberio cii Jcsirs Machado — Senador Ponipeu
ir. 211.i — (.1!I II da 1308: 0. mais a importailein do 13[130. rdaika á
p roollow . 1110,z Il f• registro. Prazo 15 ¡lias.

• 87.,511 — António 1,(11Totti —	 St.11	 a. :16
— Idem.

N. 817-10 — Artero 11:tHins do Cabo —	 n. 311 —
Malta ii t5030, mais a importância do 150 8 0. 1•PlaliNa
tos dr	 t*O. PraZO IS 	 ,

N.	 — alannel de Olivaira —	 Vrcira ir. 109 —
Milha de 20530. mai s a importância ile 205$0, relativa a ellatlili;,C11-.

de regi-tro. Prazo 15 dias. Intime-se.
N. 907-10 _ Manuel Joao idas — Catimild a. 109 — iludir, ir

150s0. ruiti. a importância de 70030, relativa a emolumento:, de ro-
gislro. Prazo Ui dias.

526-lo — Adolfo Lopes Camões — Crtiginliana t..39 —
Mul t a de 3530 r W. toais a ,	 ole :11 900, relativa a CIDOIDDICII-

10s	 0I'IlZO 15 dias. Intime-se.

N. 748-10 — A. Carpinier _ Av. Rio Braneo ir. _152 — Multa
de 130511, mais a impriaiwia ,te 120$0, relativa a emolumento- de
ntgisliai. Prazo 15 íturs. Intime-se.

901-10 — Finragante 'aduane° — Luiz coatizaga n, 209 —
Multa de 19530, inais a importância de 1953(). relativa. a eniolunien-
toS de r c fsl k l ito . Prazo 15 dias: Intime-se.

A. 937-10 — M. J. ceroneira de Araujo — Bela n. 113 —
Multa de 15030, mais a importância de 11080, relativa a entolltittell

-tos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N • 968 - 10 — E. Cardoso ,S: Comp. — As•enild é ia ir. 85 — Mul-
ta de .15080, mais a importância do 0030, relativa a emolumento:"
de'registro. Prazo 13 (lias. Intime-se.

N. 909-10 — Ribeiro	 Alhano — Avenida Mo TIraneo 11. 13/
— Idem.

N. 876-10 — valderuiro Rib,--iro Salsa — Senador l'OID[WII TI, 90
— Idem.

N. 918-10 — Afono Coparelli — Manuel Vilorino n. 2 — Ideia.
N. 899-10 — Eugiinio Nascimento — Alfândega n. 198, sobrado

— Idem.
A. 970-10 — C. Figueiredo — Assembléia n. 33 — Nttilta de

15030, mais a importância de 120$0. relativa a emoltunentos.7
registro. Prazo de 15 (lias. Intime-se.

N. 932-40 — Murirei António Cardoso—Praia cio Cajii n. 137 —
Afoita de 3000, mais a importância de 30030, relativa a emolumen-
tos de registro. Prazo 13 dias. Intime-se.

A. 913-40- — Luiz Ferrando Comp. -- Avenida Rio Branco
n. 112 — Multa de 15030. Irais a importância dr 5030, relativa a
ernolurnentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 898-10 — Devi S. Saadi — Alfândega 230 — multa de 29030,
mais a importância de 29030, relativa a emolumento:: de regilro.
Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 931-10 — N. Guimarães (S-. Comp..— Conceição n. 8 —
Multa de 150$0. Mais a impOrtancia de 400$0. relativa a ernoltimen-
los de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 931-40 — Manuel Gomes Soares — Praia do Cajri n. '169
Multa de 150$0, mais a importância de 1103, relativa a emolumen-
tos de registro. Prazo de 15 dias. Intime-Se.

A. 971-10 — Ivo de Figueiredo — Assembléia n. 33 — Multa
de 150$0. mais a importância de 10030. relativa a emolumento,: de
registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 920-10 — Américo Luiz Ribeiro — Clarirmindo de Melo Tiú-
mero 388 — Multa de 20530, mais a importância de 20530, relativa
a emolumentos de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

A. 867-40 — IIerminio F. Paiva — Miguel Lemos ri. 31-13 —
Multa de 2200,,3 mais a importância de 220$0, relativa a emolumen-
tos de registro. Prazo 15 dias-. Intime-se.

N. 987-10 — Hissa di.; Comp. I.td. — Quitanda n. 119 — Mul-
ta de 15080, mais a importância de 10080, relativa a emolumento
de registro. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 922-10 — Pedro da Cunha Padrão — Clarimundo de Melo
339 — Multa de 150$0, mais a importância de 6030, relativa

tomaltimentos de registro. Prazo 1ã dias. Intime-se.

Comp. — Buenos	 n.•
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Requerimentos;

N. 30.9q8-10 - C. M. de Oliveira. - Proceda-.se O inscriçãO
nos . ...„mos do parecer. 11111 onho a I. M. de oliveira a ' multa utuz"..

nuininio	 lia	 lei.
N. 30.902-10 - Guilherme Henri. - 	 Idem.

30.o90-40 - Comp.	 Integridade de Seguia,. - Idem
30.trs0-10 -	 Avelino Alves de Oliveira. 	 --

N.
N.

:01.988-10
30.987-10

- Manuel Cruz. - Idem,
-	 Lishoa. - Idem.

N. 10.311-10 - Guniofredo Ejgoeh . cdo, _ mern.
20;4'81-10 - Julio Arsu'. Mo. -- Idem.

N. 30.785-10 - Carlos Nunes Vizen. - idem.
N,
N

;;(1.783-10
30.782-10

- Sebastiiiu Ferrinea do Amaral. - idem
- Barbosa & Cavalcanti. -

N, 30.781-10
30.780-10

-	 1 . ernand . ) Leite &	 Araujo.	 _ hipm.
-lltiIli	 1	 izot	 - Idem.

N 30.779-10 - João	 larques dos Santos. -
N. 30.778-10 - Raimundo Nunes Filho. - Id(m.

a.607-10 - António Mola Júnior. - Idem.r. a0.066-10 - Paiva & Figueiredo. - lutem.
N

•
30.605-10
30.661-10

-- Boum 1.Schwarz. - Idem,
-	 J. Conner. - Ident.

N. 30.603-10 - Edward N. (anise. - Idem.

-N.
30.650-10
30.662-10

-	 Martins Pinto, - Liem,
- Ahbert.	 "fodd. - Idem.

N. 30.655-40 - René Lafon. - Proceda-se a inscriçã.0 nos fer-
inos de parecer. li»ponito a Renê	 Lafon	 a	 multa de	 10084).	 :ninho()
da lei.

• 30.653-10 - Alberto 'burros Filho. - Idem,
N. iurcuS53-10 - Itediard 1", Monsen. - Idem.
N 29.225-10 -	 M. Santos, - idem.
N. .5.).886-10	 Einaneiadora Com. rcial S. A. - Em faeo

inburiunicão e do parecer, mantenho o despacho de
IS londanientus.

N. 28.218-10 - Bonito Peleteira. -- Proceda-se de a u.,rallo com
a ilibe maçao e o parecer. Imponho a Benilo Peleteiro a mutila oe
5(40. um unto da lei,

N. 30.190-40 - Jo.se	 Dias. - Averhe-se a mudança ex-of-
ficá) ii	 1 1 , 1DP iii 11)é S. 1/ias a quem imponho a limita J, 25$0.
médio tia

N. 20.791-40 - M. T. Garcez. - Idem.
N. 27.102-10	 The Amoco Internacional Corporation. - Aver-

1,cm-s2 as mudanças de acordo com 1 parecer. Imponho à irb..! Manco
i h t( l . l i a i ninai Corporation e Mario \V. Tibiriçá,	 um, a muita

5V1 1 . miruim.) da lei.
N. 27.331-10 -O. X . O. - l)'-se a baixa para o futuro exer-

cicio	 1011. de acordo tont o parecer.
N. 29.218-10 - Erantisck Ceska. - Dus.u-se a baixa Tára o 2."

sem s . ri de 101n, de acordo com o parecer.
N. 28.335-10 -• :1.un pa nhia Antartica Paulista, - Idem,
N 29.201-10 - Brasil Citairgico idda, - Proceda-se

tu tu- /ermos do parecer. imponho a 13ra.si1 Cirurgico Ltda. a anil.
ta de '1,0:0.

N 27.814-10 - Renato Pompeia la Fonse: . a GutinaL•ães.
liem.

N. 25.150-10 - -	 Fontes. -- Transfira-s•_ imponha a
Mignei Emites a multa de 50$0. mínimo da lei.

N. 26.758-10 - Benjamin Gonçalves de Figueiredo. - 'frans-
j'ira-.,e. Em seguida encaminhe-se o processo à considerai:5e, do
ohor u.:reltir para que se .ira decidir quanto à alteração de classi-
fraçm proposta.

N. 21.911-40 - °tardio Oliveira Matos. - 	 a laxa int-a
Ci fitturr exercício de 1941, de acordo com o parecer.

N. 22.109-40 - It. A. Lessa. - Transfira-se para fluth Alves
Lessa r!I vez que não foi provada a existência legal da firma It. A.
Lessa, Imponho a Run' Alves Lessa a multa de 5080. mínimo da lei.

N. 21.259- .10 - Luiz flautim). - Inscreva-se a coleta na for.
nu pr . tosta. Dê-se a baixa "ex-officio" para 1011 no lançamentat
em noi;ie de itanolla i),,reira lia silva a quem imponho a multa de:
125. it.edio da lei.

N. 22.525-40 - Caldeira & Gladiar, _ Transfira-se -ex_offi..
cio" p,-ra o nome de Francisco Itodrigues a quem imponho a multa

125:--,0, médio da lei, e, em seguida, para Francisco Caideira
josi‘, Pereira Gnalter em faro do recibo de fl.s. 5, ai resen-

eido n; prazo.
N. 19.228-40 - Hans Gossweiler. Proceda-,; e à inscrição na

forma rrtmosta "ex-vi" da:4 tabelas A 2' e D 2' do Decreto n. 5.112,
dr 27 u .u, fevereiro de 1904.

$1'111/11(ETORIA.
Processos;

cesário Antunes. - Satisfaça a exi,gência.
N. 20.505-10 - Manuel Pereira de Oliveira. - Idem.
N. 1'1 ,800-10	 Artstides Mende:s Batista. - Idem.
N .13.735-10 - Manuel Maria Machado. - Idem.
N. 12.899-10 - Francis Youss'uf Konblé. - Idem .
• 10..152-50 - Davi Paiss. - Idem.
N. 27 ..25-10	 Sílvio Gonçalves & Cia. - ident.
N. 20.592-10 - Manuel jose Nunes da Fonseca. - Idem.
N. 19.086-10 - Silva. Farias & Cia. Limitada. - Idem,
N. 15.659-10 - António Maria Rodrigues. - Idem.

N. 10.678-40 - Carlos F. de Macedo.
N. 9.219-10 - S. Silva & Cia. Limitada. - Idem.
N. 6.576-40 - Manuel Gonçalves Henrique. - liem,
N. 3.787-10 - Cesar Guinle.	 Idem.
N. 197-10 - Luiz J. Santos Augusto. - [dem,
N. 28.328-10	 M. Moreira. --
N. 21.196-10	 Banco Francês e Italiano para a América de
- Idem.

N. 6.307-10 - Alexandre Lemos & Cia. - Satisfaça a exigacia.
N, 2.378-10 - Davy• Monteiro. - Satisfaça a 1?xigéneia.
N. 3 . 016-10 _ manual pares & Cia. - Cumpram o disposto no

Rogo!- mento, quanto ao auto n. 2.916, uh; 1930.
N..18.686-10 - Amadeu Antunes. - Juntem a úlliina patente

paga em o nome da firma antecessora.
N., 18,624-10	 jose de Sousa Neves. - blenk.
N. .14.064-10 - Jousser Ilazanani. - Ident.

. 10.890-10 - Joaquim dos. Prazeres Gaivão. - Idem.
N. 10.888-10 - A. N. Martins. - idem.
N. 10.600-10 - Olímpio de 11hlo. 	 Hem.
N. 10.131-10 - . Manuel Correia Dias. - blem.
N. 8.10-/0 - Manuel António Vilar. -
N. 10.174-10 - Cia. Paulino Salgado. - Idem. .
N. 21.116-10 - J. L. de Magalhães, - Junte a patente de re-

gistro.
A. 9.370-40 _ A. sido lijan & Cia. Limitada. - Idem.
A. 3.672-10 -Jorge Kazan Neto. -Junte a patente de registro.
N. 1.230-10 - Steger & Cia. - Idem.
N. 11.112-10 - Brazumido S.A. - Provo o alegado.
N. 1.830-10 - Silva. Chava:des & Cia. - Pague o dél.
A. 817-40 - Moutinho Filho & Cia. Limitada. - Prove a fir-

Ifla	 estar qnite coro o imposto de indústrias e profissóes.
N. 27.1317-40 - E. A. Monteiro & Cia. Ltdu. - Conto/etc o

selo do requerimento e autentique na forma ia lei a assinatut.a.

Diretoria do Iniposto de fiendã

EXPEDIENTE Do till.

fleqimmriuiumt OS	 paelw.ilus

Dia 18 de junho de 1910
Processos;

N. 7.10d-10 - Artur Cear llios JúniOr 	 Deferido.
N. 8.150-10 - António Rodrigues Germano. - Deferido.
A. 10.895-10 - Celso Machado Brandão. - Deferido.
A. 111.262-35 - Albino Gaspar. - Indeferido, prossiga- ..-.0 na

robri:nça das quintas rest:nite.3. Corno 50 prOptiC.
N . 18.681-39 _ pauto Emílio Ferreira de Sonsa. - I teuli

-tuain-r4u os documenntos de fls. o e 10, mediante recibo.

Primeiro Conselho de Ceotrannotes

AI:órin.in N. 9.124

Recurso n. 9.131, imposta do sêlo - Recorrente, Recebedoria do
Distrito Federal ex-off Leio - Reem . rida, Companhia Eurbs Sociedade
Anônima .

Sou ;'t/ 'o/	 t13mt Limo . A d ldrnto 	 ropitè-d. prozo poro
»ntiow e itlo fio p'lu

Diz a Recebedoria do Distrito Federal, no despacho 	 fls. 7, de
que ree..wre ,j- offi cio

"Consta do processo que em data de 25 de abril 'Mim,'
se reuniaant em assembWia !:;'erat ordinária Os acionistas da
Sociedade Anónima companhia Kurbs, ropresentando a maio-
ria do capital social, ou seja a metade e mais uno. Nesta
assembléia foi discutida a convenilimeia do aumento de efi-
pitai, sendo aprovada a indicação com o aditivo de que; "o
nora direterio tu ser eleito nCstn osSentidéin fiçosse devt,i!
logo no loriado o promover o referido ort mento de enpitol'.
Em 23 do outubro findo. reuniu-se nova :issembléia geral
com mais de 213 parles do capital social na qual, dis.colida
a proposta anterior, foi autorizado o aumento do capital
de 1.000:000$0 para 2.500:0000. Apresentadas as gnia=,
para o pagamento do sido désse aumento a Mesa do Sèlo
pretende contar o prazo da data da prinitdra reunião, pura
o fim de exigir o imposto com revalidação; mas Co/ou
pode Novi ficar da exposição supra, n referido prazo só po-
derá ser contado da data ria segonda reunião, visto mino
somente a segunda assembléia geral é que tem poderes legais
para constituir aumento de capital. Não lendo aplicação ao
saso o acórdão TI 7.853 de :20 de janeiro désle ano, do I^
Conselho de Contribuintes, publicado no Diário Ofieial 1 1
de maio seguinte, citado na informação, colarr-so o :aio
simples, ou seja sem a revalidação exigida,"

Ora, atendendo a que o despacho recorrido se reforma à lei o à
doutrina (v. art. 95, do Derreto n. 131, de 4 rir julho de 1801,

17-5-0'd,', pelos
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positivo que só foi ohedeciilo na 2 a assembléia; e Miranda Valverdes
- S eeiedades Anónimas". p. 379, ri. 42.3),

Acordam os membros do Primeiro Conselho de Contribuinle
por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 9 de janeiro de 1950:
— J ' t ' Lo, Baptista presidente. — Jaime Pericles, relator,

A	 —	 lfr:.'code, representante da Fazenda Pública

AcóitoÃo N. 9.125

n. 9.155 — Vendas Mercantis — Recorrente. Antõnio
• n ia	 \ eira; recorrida, Recebedonia do Distrito Federal.

cantrjbujate	 11e r(.(11el' o peyament•-•n do i71,0,n;10.,
atraso, d‘ ,pois (4.. ini c io de dilia(.'ncia

; t uruanl p . em 12 de junho (fi n 1919, idlimou O revorrente para
:-.1eresentar os livres fiscais, deixunto exproso que a 101.101:14:A0 Naiizt

inivio de fiscalização.
Fio i;	 f junho, dia seguinte. o recoe rente dirigiu-se à, revir-

!

	

	 l'Orn (;) rem.:erimento de fl. flO sen1;11) de pagar o imposto em
ei,e1 o acréscimo de 10',;', relativamente , aos meses de agosto a

O•/,•irLro lie 1938 e janeiro a maio de 1939.
Fin 11 de julho de 1939, porém, fui lavrado o mito de fls.. que

• Reeelledoria do Di s trito Vedte . al julgou rrocedente, para aplicar a
mut' J	 artigo	 r1,1 1),..r1 , 10	 .	 de 1t,:32, além i.1t1 pag113111`1110

1" iStO
TIP/0
CoEsjdni • ando que . no	 o recerrente não agiu es po nleeeamen-

t e , ir	 ri. C0111.11110 1 . 11r0e311 OU burlar 11 a1:130 fiscal„ja
ienisi•erando que, assim, o lellTrrent,.. não se beneficia do di.-4)os-

to Ne artigo :-)tt • di citado Decreto;
\e,',rda:n os membros íro 10 cen,,eille,	 Ce,n1ribuitles, por una-

vim:d./de ri	 VOIwz , nPgar wevbe('nto 1) rectirse.
Primeiro Conselho de Crietrlaiintes, em 9 de janeiro de 19;0.
Luiz nflplistil. presidente. — Jounu, Perieles. relator.

v isto. — Tifo PereNdr, representante da Fazenda Pública,

AtaSnoÃo N. 9.121;

ge,o; . .o H. 9.172. Iniposlo do seh) 	 Recorrente, Refinaria

	

:S.	 — Recoerida, Recebedoria Federal . em São Paulo

A. expressão "à vista". lançada ent unia relação de mer-
cadoria, a equipara a recibo.

19 de janeiro de 1e38. allXiliarPS' da fiscalização de impostos
internos apreenderam em poder de Vatter Kleire, motorista do auto-
caminhão, em transito em MOgi das Cruzes, urna nota sob o nú-
mero 111,282, datada do mesmo dia expedida pela firma Refinaria
Tupi. S. A. e endeeeçada a .1.-isa5 Jus Santos Coelho, nota essa da
impertfi ncia de 3:175$0. contendo as expressões — "Liquida sem
de.seento. À vista", SPfil estar selada. o que constituo infração do
disposto na tabela B. 1.°. n. 70 do regulamento aprovado pelo
decreto n. -1 .187 de 7 de 01111.1131'0 de 1930.

A firma autuada apresentou sua defesa dentro do prazo regu-
lamentar. os autuantes sua contestação em 21 de fevereiro de 1938
e, finalmente. o Diretor da Recebedoria de S. Paulo, por despacho
exarado em 21 de novembro lambem de 1938, julgou procedente
n eido bnpoz à. Refinaria Tupi. S. A. a pena de revrdirlacão de
2nõs0 provista no art. 02 letra c do decreto n. 1.137 de 7 de ou-
infiro de 1936._

Não se conformando com essa decisão, recorreu a firma Refi-
naria Tup l . S. A. para este Conselho, com guarda de prazo. em
petição datada de 11 de janeiro de 1939, tendo feito o peévio de-
pósito da importância reclamada.

Isto posto, e
Considerando que a nota apreendida é uma relação de merca-

(terias
Considerando que 'a expressão "à vista" lançada em relações

de mercadorias, íis equipára.a recibo, na forma da nota o) ao nú-
mero 70 do § 1.0 da tabela 11 do regulamento:

Acordam os membros do 1.0 Co.:selho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

1.0 Conselho de Contribuintes, em 9 de janeiro de 1910. — José
rui: Baptista. presidente o relatou . . — Visto: Tito Brzehde, re-
presentante da Fazenda Pública.

meolin0 N. 9.127

Recorsii n. 9.173. imposto do selo — Recorrente, Refinaria Tupi,
S. A. — Recorrida, Recebedoria Federal em São Paulo

Beica:lio de mercadorias, com . a exprrss(70 "Líquido,
à vista".

Recorre a 'Refinaria Tupi, S. A. do despacho de fls., que lhe
impe,. a multa de 200$0, prevista pelo art. 62, letra e, do regula-
mento do selo, pelo fato do ter emitido e entregue ao transporta-
dor. com a mercadoria transportada, sem pagamento do selo de re-
cibo, o dornmento do teor seguinte, apreendido pela fiscalização de
estearias:

Refinaria Tupi. S. A. — Recibo de entrega n. 9.202.
São Paulo, 2G - 1 -938 Remetemos no Sr. Irmãos Ghilardi
- -1.1raz~ui. — Observações: Entregue ao caminhão nu-

mero 54.432 de AI, Searvitli — Açurar Cristal, sacos de)
60 (u t iles Bata, vol. 50. preço 61=51, imporláncia 3:070$0„
Liquide, à vista —

Alega a recorrente que u expressão "Ligaida. r't Vista " apertas
"serve para declarar que 1-1 importancia relativa	 liquida, livre
giod011er li t.'SCO>l,l) e para pagamento ir nisto, pão eorrztj.1 iii raio peei-
bo, pois em cebertura da nota cru ri p reço foram emitidas fatura e
dublicatas datadas de 26-1-938, sob n. 8.683, de mesmo valor de
3:070.5: 0 . 1 ecreseenta que 'o reeibe quiteeãe, devidamente es.-
lam P iihr.do e datado, consta da citada duplicata - . itee a reeorreete
obter,- cf.; confiança (los sarados e esta, (nava lir,•curso

Tudo visto. e
Considera iiee que a lei. clara e imperati amenti , , exige selo)

recibo nas ceotati uri relaçóes de mercadorins. 	 que ,se cuinc;.-
guein as expressões "Pago -, "Luluidado",	 1.,-,111- e outros seme-
lhardes;

Considerando (Iue. mesmn ;iras:oito IS) ter' sido empregado a
0X1 -11 .13:ão") para significar solução na aknorlizio»To de divido, ainda
assim fica o ili;cumento sujeRo ao selo;

Cowiderande que tal interpretação decorr,-, (t i renueiraçeo
Lxtr entie) 0.1.‘ereto 17.518, d e '1026, lel).	 J,§ J0, 11. 1. o b si •r-
v ação 1. a l rolo u texto atual (deerelo 1.137, de 1930, tab.
ri. 76, no ,a

Coosiderainio que .0 leg orou num ne texto atual a can-
dieão rie ter sido empregada a expressão criei; prtn'a(/'' S UI 11 'tiO e
omortizaçi7a da (Oxida, assim o foz proposiladaortnt,.., coro i) oi),icti-
vo de nã.) -4.1espertar interpretarõe.:: sofistices, eie detrimento (les
imeresses tieems" (V. -Diário do Puder Legislativo, de 19-12-35,
p • O	 '10. 	 coluna)

Acórdam os Inetnbcus do 1. 0 Conselho de Goltribeietes. por ella-
nimidarle de votos, negar provimen!o ao recurse.

1. 0 Cense:lio lo Centribuint 	 .:11 9 (1,:, j: n n-ir, n (IP 1910. —
Luiz Baptista. presidente. — Ni hl e Periele. r. , tator. — Viste: Tilo
Ileerde. representante da Fazenda Pública.

Àeó pÀ0 N. 9.128

Reciirso n. 01185-11, imposto de Renda (lice ffil s. Ai . 8.768.	 Rec.
8.012') — Recorrente, Franco Ferreira & Cia. Ltda. — Recorrida,

Secção do Imposto de Renda em Pernambuco
lucros recebidos da aata sacjedade por mitra

sujeitos do imposto proporcional CM poder deste..

No presente processo, Franco Ferreira & Cia. Ltda. pedem re.
considera;ão do Acórdão deste Conselho que rogou provimento ao
recurso que inlerprizera da decisão da Secção do Imposto de Renda
em Pernambuco. glozando a importância proveniente do lucros dis-
tribuidos, à sua firma pela :Exportadora Açucareiro Limitada.

No seu recurso, Filme° Ferreira Cia. Ltda., começam por
dizer que desconhecem os termos do acórdão deste Conselho, pois
que h vista do processo lhe foi negada na Secção do Imposto lie
Renda. Pedem vénia para dizer que apresentaram a. sua declaração
de renda e pagaram o respectivo imposto lia vigacia do acórdão
1.512, que ieentava da laxa proporcional os lucros recebidos da
Exportação Açucareiro Limitada. Acrescenta que a exigência des-
se pagamento se baseia numa teoria transitória. Invocam, ainda,
em seu beneficio, o decreto-lei 1.168, o qual, afirmam, no seu arti-
go 15, estabelece a isenção que não está sendo reconhecida.

Encaminhando o pedido, a Repartição contesta que tenha nega-
do ao contribuinte à vista do processo: apenas não era possivel en-
tregar o processado à pessõa mie ali compareceu sem estar munida
de documento habil.

Assim relatado o caso, e
Considerando que os requerentes não apresentaram nessa fase

do processo materia nova daquela em que se basearam quando do
recurso.

Considerando o que, a propósito, tem resolvido o Sr. MinistrO.
tia Fazenda.

Acórdarn os membros do 1. 0 Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade c:e votos, indeferir o pedido.

1.0 Conselho de Contribuintes, era 9 de janeiro de 1910. — José,
Luiz Baptista, presidente. Abelardo Aluares Araujo, relator. —
Visto': Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública.

ACODÃO N. 9.429

Recurso n. 7.397 — Imposto de renda — Recorre, Travi & Com-
panhia — Recorrida, Secção do Imposto de Renda do Ri j o Grande dek
Sul.	 1

Verificando-se do processo que houve prejuízo aprecid-
vel nas operações do ano, absorvendo a glosa que Leria de
ser feita, da verba de depreciação de imoreis, dá-se provi.
mato ao recurso. •

'Revendo a declaração da firma Travi & Comp., que apresentou
balanço indicando prejniizo," no ano-base de 1933. a Secção do Im-
posto de Renda, no Rio Grande do Sul, tributou a importáncia
assim discriminada:
Excesso de preparação na conta "Ferramentas e com-

bust ivers „
"Imóveis e benfeitorias" 	
"Mercadorias", pelo desconto 	_
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Quanto à primeira verba, alegou o contribunde tratar-se de
1;e:. - pysa,„. fel te inoui óleo para lubrificação de m(tquinas, graxas,
subs;itttição de correias to n In l izadas e estragos de ferramentas, no-
tando-se realmente que na couta de lucros e perdas, de fls. L a ver-
ba 1i1) aparece corno ile preeiaÇãO e Sim COMO d(Spesos VCri f iCatia3 --
qualth) a imóveis e benfeitorias, alega trata-so de depreciação do
" Lg alt . 's maddra, lranicbe e orCdio mixto"; quanti.. n a mercado-
rias. diz que o desconto feito ern ion ano é estornado para a conta
de 1u ': .07; e Pe rda ti .to ano seguinte.

Pedida diligência para juntada dos balanços do ano anterior e do
imediato ao ano-base do exercido em causa, verifica-se que, efetiva-
mente. o contribuinte assim procede. quer quanto 0)5 descontos em
iII iti'Cl(l(lJ'iO'i. quer quanto aos eia cleUe(lOres, COfls o niidores tiene-'
olores tb; contas-assinadas.

no balanço de 1933 ',avo-base), se é verdade que no dé-
bito da conta de lucros e perdas aparece a citada verba de 	
tte d,..sconto de 10	 mercodorios, lambem é certo que no crédito
figura a verba de	 de estorno de ilesconto feito no balanco
clo 1032. Igualmente se verifica, que se no débito da mesma conta de
lucros e perdas há descontos de	 em cootas de devedores;
consumidores, e de	 em contas de devedores de contos-
fssinmins, lambem lia no crédito as quantias de
como	 lorno de idênt leo: descontos feitos no balarço de 1932.

Eliminadas todas essas verbas. do débito e do credito. naco apu-
roca° do resultado real dentro do .?xercicio de 1933. nota-se que
h ouve prejuízo aoreciavel, que absorve o resultado da glosa iy.:e teria.
de ser feita na depreciação de imóveis.

Assim exposto O caso, acordam os membros do Vrimeiro Conselho
iø Contribuintes. , por unanimidade de votos, dar provimento ao re-
tiirso. para cancelar o lançamento feito.

Primeiro Con ,elho de Contribuintes. cm 9 de janeiro de 1910, —
10,((-' Lu is naPtis ter. presidente. — Amime Perieles, relator.

Visto. — Tito Ite:ende, representante da Fazenda Pnblica.

aeóaoÂo N. 0.130

Jtttio o, 7.97S — Imposto de Renda — Reeorrente, \ritor
Ma N nes Paola ltosa e Diretoria do Imposto de [tenda -v0111111;1-
riu" e -ex-officio" — Recorridos, os mesmos.

O prezo de cinco anos, no qual precreve a faciadmil
de proceder a novo lançamento, interrompe-se por onot-i
t i to' r o lu" l'Od:(10 ou exigè ite3 udininistratira necessária ao,
loacomento voar trit ledd 0 No contribuinte, Não pode o Con-
xelh O dor pi'orinhento a recurso "ex-of ((cio" 	 de decisão!
l' undWid 	 Procos colhidos no proceSso.

O Sr. Vitor Marques de Paula Rosa apresentou s uas declara-
c:3,5s de rendimentos relativas aos exercícios de 1932, 1933. 1934,
-.193, 1936 e 1937, nos prazos regulamentares. Depois de solicitar
'varies esclarecimentos e fazer exames. e diligencias, a repartição
procedeo, em 1 de ninho de 1938, à revisão dos lançamentos relati-
'0.1 aos referidos- exercícios, demonstrando os seguintes aumentos
nas importancias a iiagar:

1932 — 	  inclusive a multa de 30%.
1933 — 	  inclusive a multa de 20%.
1934 — 	  inclusive a multa de 30%.
1935	 	  inclusive a multa de 30%.
1936 — 	  inclusive a multa de 30%.
1937 — 	  inclusive a multa de 30%.

Tendo sido o contribuinte notificado dessa revisão, apresentou
reclamação' com guarda (le prazo, em petição datada de 14 de junho
de 1938, na qual começa por invocar a bem dos seus direitos, en¡
relação ao ano (te 1932, a preserieão de cinco anos de que cogita a

Depois de fazer unia exposição das normas que obedeceu na or-
vinização de suas declarações e se referir ao falecimento de sua
esposa ocorrido em 20 de fevereiro de 1934, fez as seguintes solid-

a) ser cancelado o lançamento de 1932 por prescrição;
h) sovem 05 ealculJs procedidos com as deduções permitidas

oo regulamento por se tratar de espólio;
e) serem os novos lançamentos fe itos e moine do espólio de

Yirgiuia Ilibará Pala Rosa e não k to suplicante, pois a divida é do
esp"dio.

lOretor impo=to de Renda, por despacho exarado em 1 de
a gosto lie 038, mandou retificar os lançamentos em pare à reclas:
maeão e de acordo com as apurações e verificações existentes no
pro . 0“0 e recorreu "0x-officio" para este Conselho. Por força
oe..sa d-ei.:5 0 foram retificados os lançamentos, sendo nos cálculos
consolar:I das as deduçoes ,anlicitadas e comprovadas de impostos,
con s er e, :leão e seguro poldro fogo. A prescrição alegado para o exer-
r , , • io	 1,..!:-;2 ti50 foi reconhecida à visla de notificação constante

oceeesso. inas a multa relativa ao mesmo exercício foi cancelada
pec lei' sido a declaração •'te rendimentos apresentada anteriormente
:ia hei' Uca O, 21.:',3'#. de 20 de junho ole 1932. Foram To:inibias as

n . eir.tivas aos •mtros exercícios. Feitas as retificações, as Ma,
portarvils a pagar ficaram reduzidas pua:

1932 -- 	
1933	 	
1931 -- 	
1935 -- 	

loaa --
1337 --

Tendo sido o interessado notificado dessas retificações de lança-
mento e, não se conformando com ela, recorreu, com guarda de prazo,
para éste Conselho em petição datada de 5 de setembro de 1938,
tendo prestado a neeess.aria fiança. Os objetivos do recurso são os
seguintes:

a) ser cancelado o lançamento para o exercício de 1932 em vir- .
etude de prescrição;

b) serom cancelados os lançamentos feitos no nome do reipie-
rente e procedidos outros no nome do espólio de Virginia lnhata de
Paula Rosa;

c) sem penalidade por se tratar de divida de espólio.

Tendo 'sido o recurso remetido a este Conselho, o representan-
te da Fazenda Nacional, Dr. 'rito Rezende, requereu, em 28 de mar-
ço d i.; 1939, ao presidente que fosse procedida à seguinte

-Nos lançamentos de folhas 93 e 95, em virtude dog
quais o processo vem u ter a este Conselho em grau de re-
nirso voluntário e -ex-officio", — foram admitidas tolas
as deduções pleiteadas pelo contribuinte, inclusive as,
forissimas, de consumo dogma. do predio à rua Gonçalves
Crespo ns. 43-45. Ora, de folhas 83 consta a declaração do
contribuinte de que "arrendou os predios citados COM as
oficinas de lavanderia, correndo os impostos por 	 soa
conta, inclusive o consumo dagua"; que nos autos de 1932
o 1936 este importou em 	 • que não tinha contrato
desse arrendamento. .ks folhas 88 constam nova.s deel a
t;ões (10 eontribu int o, de que se em data ole 12-3-1937, fo:
lavrado contrato de aluguel do prédio e i I aro, sendo mio
"anteriormente não existia qualquer contrato, 	 correndo
todas as despesas por sua conta "; que locou o prédio alo-
dito pelo aluguel mensal de 	  (anteriormente ;io
contrato), por não presumir mico consumo (lagoa fosse são
elevado". O resumo do contrato de 12-3-37, consilante
folhas 86. mostra girei) predio foi abicado por 	 . nas
além disso são recebidos 	  de maquinismos. Não 4
yerosimil que a despesa de consumo dagua da lavandalea.
corresse por conta do proprietário (lu predial Nenhuma
prova ele fezz ‘liso ; e ninguein pode acreditar tine
te seis anos esse proprielaário, que não estava preso 1- n ,,r
nenhum contráto. mantivesse Um aluguel que. Vollforms
se Vi! dO gila& o de folhas -16. apresentaria o seguinte
sul lado:

Aluguel recebido 1)0'pesas, do proprie:Ho
1931 — 	  

1)332193

111 (g:13(3 .5131 ------- 	
...... -

•

Dir-se-•há que O PrOPV ierár 10 a Ore gell MI OS rCe !PIS
de pagamento da taxa de consumo dagua; mas em lodos os
casos em que o inquilino paga impostos ou taxas,, o.s reci-
bos são sempre extraídos, pelas repartições, em nome dl
proprietário do imóvel e não do inquilino. '1..ãO absorila

a alegação do proprietário, de que ele, e que paga a agul
consumida pela tinturaria, — que me parece que o COO.»
.selbe, poderia desde logo negar a dedução, dando
provimento ao recurso "ex-officio - : melhor será. enti
tanto, fazer o procsesso volar em diligéncia à Diretoria du
Imposto de Renda, para que verifique qual a firma que
era estabelecida com tinturaria à rua Gonçalves Crespo
ns. 43-45 e verifique as suas declarações, ou 111e peça os-
clarecimentos ou mesmo mande examinar-lhe • a esserita,
afim de verificai': a) se não era ela que pagava a taxa
consumo dagua; b) se, anteriormente ao contrato de 12 de
março de 1937. ela realmnete só pagava 	  de alu-
guel pelo predio e maquinismos, — OU se, como dispõe
esse contrato. tal era apenas o aluguel do prédio, — sendo
pago ouro aluguel pelos maquinismos. I o que requeiro
a V. Ex."

Tendo sido cumprida a diligèneia julgada necessária, volta ago-
ra O processo. Do laudo dos Contabilistas designados pelo Diretor
do Imposto de Renda, para procederem ao exame de es.:•rila con:!a
a seguinte:

"Diante. finalmente, dos esclareciwnlos obtidos, quer do
Autor Vitor Marqner de Santa Rosa, quer do Sr. Jorge Ta-
vares da Silva e na auséneia dos livros da antigo firma
pertencentes ao Sr. Viriato Choemacker , a conclusão que
chegamos, dada a sinceridade daqueles esclareeime! los,
que se arrnonizam entre si, é que os pagamentos dos im-
postos em geral foram efetuados polo Sr. Vitor Marques
de Paula Rosa, proproetário dos predios e dos máquinis-
mos da antiga Lavanderia União Manufatora fie Roupas."

Isto posto, e
Considerando que a prescrição alegado para o exercício de 1932

ê improcedente . urna Vez que a repartição, em 11 de dezembro de
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lana, notificou o intares s ado a prestar eaclarecinienlos, taludo sala
uatnsequiètiria efetuado lançamento suplementar;
Cansiderando que a dacio (10 l)nado! do imposto de Banda.

objolo do recurso "ex-officio", olleiJPPeit 	 prOVas colhidas no Ko-
C , ..,.'H o e a diligancia	 rruredii1a	 idirilinoli a procadancia (las (balu-
çat u s admitidas:

comido/ainda (pau não Pl'Or e	 solieVaução do rocorranta de
l'i • I I CW. 11'11:1110	 (K tala;:t1OcItti n 	 etti SC11 in-nne o procedido.; LIIII,rte;

ri,,;kerti rio	 de sua paposa.
aaórdani (uni inalobros do Pritnairo Cumsalho 	 Cantribunduaa

luar iinanimiclade (Ir' ‘-aloa an i negar	 provimento a umbus

p rimeiro ramsail i o	 Conribitinlea, ru m a de ,janairo rI O I90
Loj:	 I'r'-tittiilr e R ,.`latOr	 Ist	 —	 Bez-n-

d(. , rapresantante da Fazenda Pública. —
aecticia.io N. 9.12!

Recurso ti. 8.aa0 — Innuasfit de tiraria — Itavaia'anle: How -teia (los
)'aguaira Ralam: recorrida, Diratoria. (to Imposto (la fritei

rlo firmo que loni )nir oblelo	 r,rploração	 dea-
parlois olionifripi,.los. e como tal e.i-eree 	 profi.s-siia (le ( les-
1 ,e.,1„r i) te . A comissões recebi,las em nome do firma a que
301o1 reni la:posio eni poder dela não (irreal. fioirrar nu (Ice:o-
rnei -o, intlividne,,/.

inunario dos Santos 'Nogueira Iludam recorre da dacisão da falei,-
toria (ta Imposto da !tanta ;fls. 18) (pua em processo (le revisão
sua aa ,elaraçá.o physica •la renda lla• exige a diferenra rir r(s is j•
julgar omitidas as verbas recel.,i(las da Alfandaga tleala Capital como
despachante adua na iro .

Alaga o acama-ante	 exarceu a protassãci de (lespacliante por
canal da afinai cluninuarcial llonória & Cauto.. (10 que foz Nate cujo
olujela era justamente fazer (Itas flactios da °l avem a que as inmortaii-
cias acima foram entregues a 2Sr'a Yiraia que •=abre elas liagou uru-
NC-d I r lie releia .

1"..te eirl sessão da 30 da agod.o ("Miam aonv(rtau o jal-
garnanto ern daigancia para ser examinada a cacrita da 'firma lio-
nório & Garota e se verit'icar s• as vainissal u s seuara exporlaaões alu-
dida- furam inalaidas lia cuida do itiatua s	Ita rdaa cla dila firma, a
Ci ir' l'Oi anuncia:10 na lioal'o de fls. 31,

1sta, pu-tat(o..
considarimclo (me o racorreida cama saaia da firma caia „hiato

ri r\r'rilO! daspaidaus par canta (1, , I Preeire (' massa qualidade exar-
eia ui irrdissão	 dospaelneuta;

Cansidarumdo (ille dag Vinilk:-.. 1.9e S o iri (PR' Si , 1110 -
00ii a iteci;,50 recarri(la for arn pagaa ir s uara e figuraram eia sua
a-crituração:

Cansiularan(la (mo axigir do recorrente : u niposto aõture essas ao-
rnir	 ;na	 laraa:10 fiaÁrau s u ria inrualo pula:munia juridica-
fIlillfl' (111(111 racebaut tais 'rui a firnla (Mc pagou sólu l a, alija
o impala 'laxado, a u nda (. lauvarraida paao Cl que lha compu u tau riu sua
flaalaração inri j virIi',1. r 'uiu 103 pulula dias rendimentos (aw lhe coube

consaaprando o irai , que ilas ;adua amada:
Aaordam	 ineinaras do 1 0 Con , allia	 Camiribuinfes, por una--

raroidada (1,. vol os, 11:11' pr i,tV n 1 - 11/..11,0	 1):11'3	 ill111C0-
(	 if	 1 n 11).:rnll'1r 	 rt'ViSritt.

PI • 1111Cire C1)11Sf • 1110	 én( ribt I i	 CS em 9 do .janairo do 1910.
itru u sidante. — f,'arlas Ptoire Zenha. rainha,.

Visto. —	 reprasuailcuila da Fazanda Pública.
açama 7ça N. 9.132

Recurso o. 8.919 — Imposto de Renda — Itevorrentua Caaperativa
Alaanl. Aguardente. ,a(sticar o 	 clorivados; reeoraicla, Saceão aío
impusto	 11(-11(iil — !tio (..c aancle elo Sua

Cooperaiirns one 4litirtem lucros 	 sers assaria-
(los mio estilo i$OH iO. rio paymneWo tio iot,e0.-10	 rend,1.

ao-
Conaiderando que a recorrente não apresantou a sua 'lar'

dr renda	 ao exercício de 193a;
Consid a randn mais (une o (lacraia n. 21.a17, da la35, via:ant a ua.4

(çpoca.. Pinai:aia como chil a cooparativri da abenaaienunienba
formara°, padranizaraci, producãa ou iraballio maríaola (ar t. 27

Considerani!o atue a recaria u nte tara >01. , i rn "aromo\ ar a produ-
a rio . Padranizaaao, oaruslrializaçam	 rios primada-as 1'

 da cana da açuvar e mandioca. e dari\ades-;
caaaaaarana,a rumina-u nte, quie a cooperativa reentrante ' lav.' sai,

enquadrada (lano sociedaul p c:vil, e como tal, ;ajeita ao imia,...10
(

ACordato OS 111 cYnlori1 rtO 1 0 Coo •,, olho	 Contribilintaa, por una-
nimidada autos, dar. ( u m parla.proviniento ao recurso para (aia a
reoparativa Alenol. Aguardenla„A^licar o seus derivados seja sui,*a.uita
ao imposto ( ! n :3 eft. COMO sneioulada civil.

Primaira ennsudho do Cantribuintes, em 9 un . janeiro da 101(1, —
José Luiz	 prasideate. — AlieUrdo '..IIrore.ç Araujo. ralator.

S'isto.	 Itezentle, represelltarlIC da FaZellda P1'11111ra.

.Al'Alt1).SO N. 9.433

Recorsa n. 9.013 — lunposh.) de renda — Reaorrento, Josa Alves
de Sousa -- Recorrida, Diretoria do Impoalo de Renda.

(:aa o de aPreSen ta V. -10 de declaração fora da prazo. Malta
mora.

Pana:ab u ndo à revisão das doclaraaões do contribuinte ...h. Alsea
de Sousa, aclativra ao exercício de 192.8. O Secção exigiu o pagailo:TtO
dO inlpoStO, 111C111.'3iVe a multa de 10 c/c.

O contribuinte reclama contra o lançamanto, declarando que,
tendo a firma J. de Sousa &. Comp. de que o suplicante é sócio. re-
corrido do ato da Secção que danegoa prorrogar:ao de praia para
apresentar deClarl1CõCS, 1150 pOil:a, alltf s de decidido aquele recurso,
bar imposta a multa de 10 aa de mora.

A Secção diante da reclamação, efetuou unia diligência, ein face
da qual foi constatada que os ("aficas relcrentea à duclaração can causa
foram extraídos do balanço da firma J. Sousa & tannp„ eucarrado
em 19 do Intubro de 1937, caldo/ u me esclarecimentos prcatadoa a fo-
lhas 13.

Nestas condiçõea, a Secção, suslentando que o reclamante n5o
precisava aguardar a solução dei proves;:u anterior atara o (de l la de
apresentar. ein tempo, aa cleclaraçõaa em exame. manteve o lanca-

on I o.
Intarp isto, dentro do praza Icaal, o presente racurau, o recor-

lande alega (pia os elementos que serviram de base iu sua decl;iraa50
loram a:Orardes do balança da firma jate Sousa & Camp a da (Inc
a sócio. Ora, tendo amada f:rnia recorrido dg( ala titi Seecã,^1 (Me

a mutila de 10 'ia, por atraio na apresentação da declaração de
renda, o Conselho resolveu propor aa Sia ministro da Fazenda o can-
celamento daquela mulla por equidade.

Nastas condições. como o balanço daquela faina foi cancluido
em 30 de junho de 1938, o recorranta só pada apresentar aa suaa da-
claraç5es de pessoa Iísica eni I de pitu° (IQ 111 e Stito ao,j,

T.:10 poStO, C
COn g tilerand0 (1110, CM faCe d( , s eselarecimautoa P r es i c i d aa Paio

próprio recorrente, a (taci:irai:ao CIF! Call•SZI t+T'Ve tr.:S(! CX-
traidO S do balanço encorrualo irit outubro cio 19a7, (ia natdo (pua nao
se j ustifica da forma alguma a apresantação tardia daquela decla-
ração:

Acordam Os morobros do 1' ConSelllo de Contribuirdes, por luva-
nimidade de votas, Ciru nagar provimento ao recurso.

Primeiro Conselho do Conlaibuintes, em 9 de janeiro de 1910,
— '1"'; LUi•.; Presidente. — Feli.r Alorlins de Almeida, re-
latar.

Viato. — I'llo nezendr, representante da Fazenda Pública.

acómiXo -N. 9.437

A Companhia Corioaral ; va Alaoni. Aanardarda, , Açucar e seus Recurso n. 9.067 — Imposto de remia — Recorrentes, :E. Gui-
rlarivado:;, do tini, ao Rio Grande do Su!, foi intimada a apresantar os marãea S. .1. u'ilho — Recorrida, SaCÇãO do ulti m o tu de itenthl, Eatado
csalarae Miam aa de (Joe f ral:'t o a ta . 11 i do apantament o do Imposto da itio de janeiro.
4.. Renda. relativos ao exercício (!, 19:_a, A coap praliva (fls. 5) ale-	 Independência e especialização dos exercícios. /Veio é
elaron que as', sua::: vendas à vista, oro 1815 importaram em 	 	 admissivel a dedução de pre juizos vem, irados em anos un-
e ai-- vi u ndas a ri: azo, upsaa mesmo ano. subiram a 	 	 letiores ao ano base,

Diante desa doelaaacão, a Sração V Ilinrizou o lançamanto e juta-
mau a C0911Prativa a ulnar o iinpoust o e a multa na quan tia do 

	

	 	
A Secção. procedendo à roviaão da declaração da firma J. Gui-

marães & Filhos, referente ao exercício de 1937, glosou á dedução daIntairada, a Ceoperativa raclamou contra o lançamento, diZOnd0 itine o canstituida nos moldas. do &ereto .1. 23.611, de 20 de Uezem-	 mportáncia correspondente a prejuízo sofrido ao exercício anterior,

1)1 ir (10 1935. (pie não tem lucros. paio simples motivo da que não 00111- isto 
é. no ano de 1935.

111 . :1 os pradulos daa saiu,: associados. "Ocorrem, sim, sobras que, de 	
Nestas condições, foi exigido o imposto, na importáncia de

J.aanalo com os estalidos (eata. a°. nat. 41), após o balauco se distri- réis
	
Intimado para recolher o imposto lancado em 27 de junho de

b u lam entre os arni associaaoa conforma a entrega da cada um e de 1939, a firma, sem oferecer reclamação, recorreu, em 13 de julho
ria u "u tato com a média de preços do venda". Acrescenta que, nos molies deste mesmci ano para este Conselho.
em que foi organizada, não ha possibilidade de verificação de lu- 	 Alega a recorrente que é dedutiva! o prejuízo twificado no (açor-
r. ros e, assim. não podaria apaasentar declaração do venda 	 cicio anterior an ano base. conforme decisiio prederida por este Can_

al :int ido( o Ia acalmado. a Courwrativa, no prazo, recorre para selim no acórdão n, 875 e publicado na -Revista Fiscal" de agosto
alo cori cadho e inicia a seu remo Si), mostrando o que tem sido o de 1925
aooperativismo no 'Brasil, no atual Govrano. para	 .

	

ra dizer, depois qu,	
.

(1,ante do Doei-elo-lei n. 58l, de 1 le agosto de 1938, que revigorou	 Isto posta, e.:
e (literato n. 2:2.239, ire 19 de dezembro de 1932, as cooperativas de 	 Considerando que. em face do principio de indepenulancia e Noa.
p atureza civil gozam de isenção do imposto sôbre a renda. .	 eilialização dos exercíciosalão é acta-flash-et a dedução de prejuízes

Exposto, assim, o casar e .	yerifidados era aaocs anteriores ao ano haac;
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Cuitsiderando que a pareela glosada se rel'ere a nl,e,juíz,..)
raia no ano	 1935, quando	 ano 1),ISC, ein causa tn o) do 1936.

Acordam	 moinbros do I" Conselho do C nintribliiiites, por ',na-
l-Umidade	 s, otu-, em negar provinv.nlo ao roctirso.

Prinioiro Con s elho Ir	 :iiIiIiiiiI. ein 9 de janeiro de mot.
insu , 	 noet;s1,,, pres-H dode , 	 .11 n ,plins	 .th,friths, ro-

lator.
Visto, — Ttio Ifrzvmfr.	 Vazooda h-11.1;ra

9.071 — imposto de R o nda. —	 -orrente,. Jorge
Ilarbosa	 1111110,11) rir Honda, lia

rrxe i . j (: ( -4 e0 	 1 1	 i	 I 110	 2". No	 n vt.	 1";11.
o ril e reg silo ro rir O

Jorgo lla • bosa	 rocori fui, li lançaineWo	 .1. ,	ti':.

	

afirinani. ri diroilo de lazer	 Ia! lancanienlo
já se ;odiava proseril...

Alegaram os rec.:ri-eidos, tia rfase dl! rerlalliai:

"1 q.1)1-1, , 	4	 III.	 1	 da lb 1.:111a111( q 1la	 ,ahrf.iii :
" A l i . 17,1 ___.	 Ir'	 lançamento do

imposto do ronda	 lir rol, rir -I°. nos casos 1 , 1-.1 que	 não ior
ealik	 proce,—o de lançamento. eNI 	 cinco anos ir-'
pois da . , xpirição do 11110 f	 (1111,	 o'oll'I'P•1101/41t9•

in11111,S111.,

;5,	 r 	 uniu HW:WM . 011) atl a
lançamento simientenlar In-esc.-me oin cinco anos coolinlos
daquele ent que se ofe luar o lançanionlo pri	 rrr.

Plile111	 diS111)..,içõos	 c..11;14:	 Hão	 ,*111',,111.."11*	 a
legislador fical pari' 1)11-cisar o tempo. '1 ilil	 a -4,-; ewl-
clio:iiPs da pl'i , ,;(*l'io:5,1 ris 1aP1!;1111 1. 1110	 n ,	 PXigibilidade,
.1111110.-1,0 sabre a	 P,'! n 1..,z; 1", 4111 art.. 1;9, que acaba de
ser transcrit o . a faculdade do procodo.- 	 5101'0 inne:anion10

;.oiplemenial , i mos/Teve tal) 1 • 1111'0 ;11111 , 	 P11111:1	 i111	 i P1'1111-

ditquole 1111 11111'	 el'olnar o laneatitent.) primitivo.

	

dizer mie. tora desse prazo. a repari	 /))r sie
procedei- a. li g CU lançanionin. 115o tem a factifiladp rI
não lho 5h portailido roalizá	 não llw a s si s.to diredo de o

,d .,,K i ar , o ( p i o vv i o	 novo lant:lnionlo
que. depois do vinco anos do lançamonto primitivo, a repar-
tição não 10111 a faculdade do • procoder	 — quer
significar pOille su r.	 seall irra e aos nu l vos. cousa

agora. do moinonlo. Ora. So a. 'i;'il'ln:rio perdeu
a faculdade do proceder a n(i r.') lançamento, dopoi,. do Ciai')
anos docoll'i(1 4 04 4 In 111111:111/1 1 M in primitivo, nulo ....vá	 qual-
quer (pie venlut 4 efoluar com infringiowia 	 pre..nUlo
logal. Cuim)	 conta ri prazo IIr'. eine() :in / ),; .: D:1 r'r

1111 11111) 1'111 1:11.10	 rüftl ¡UM O 1anciffil0ill0 primiti vo. Errada
a /i'ru,jrs quo supõe, rito , 	 Ill'aZO	 el:1111;1	 1:111e.'n111 n 1111n,

tombem, sttptrfroPttIttr. anloeorlenlo. Veja-se qtle a ii 11(7i)

rola O prazo devo sor contado /1e (malquer 1ançai:1,1110
anforinr, nem do lançanIonlo slplementar. O qui , 11 i z a lei

(pil' ü I	 -V conta do Iam:anon-do per oriti ro . 4 ) n Iire se
eidondo por	 irO?	 que e primit i vo 11;10 é sopte-
ntr?Ilor porgur suplementar	 simrir n 1	 114)ile

• suprir n que existo. Primitivo quor traduzir	 ioicial
inais locnicanionte -prinioiro 	 lançairionlo" — lanealiento
P rintiiiro • Quere r-se afirmar que lançamenio	 los! ri i•

o lançamerdo primitivo sor:l twgar 50 o n alor da.: palavras
l i o sou sentido ossencialmonto determinativo. O lançamento
in n frui iro do esorcieM 1io -1931. e o lançamento , i1M$,:! Mie).

Todos os ifolnals lançamentos llte serão suulem e ntares. Por-
tanto, no fim rir!. 1931 conweou :1 correr a prescrição para
novo lançamento. t) primeiro lançam-lento
fevereir,) fjo 19:)3. justamente aquele do qual se 1'e.,1.int0il,
Pa importáncia	 	  nno foi atingido pot) .,rsoscrição,
porque não haviam decorrido cinco fF105 de t111.:ainenlo
primitivo. Era um novo lançaritc.mto. mas o prato ainda niio
".siava extinM. E que era 111)1 novo lançamento, ou lança-
mento stmlent o nlitr o de 1933, reclamado em 19:11, ni'm se
pode contestar. Obsorve-so nos autos o oficio O. ".")5. do 2$
do abril de 1931, ao delogado fiscal, tratand.3-se, precis:i-
ntento, como "provonionte do lancanlento
ainda o S.r. Rubcn do t)liveira, funcionário

	

s.-, referi , ao ins-licadd) lançamento como sendo èli' 	 siple-
m.colac". E, realitienio. ora 1101 lançamento como - ,ondo
suplem e n to?' E. realmente, era 11111 lançamento stwlemenlar,
proveniente de revisào, corrospondente ao exercício de 1931

Imiendo 'I)I 1931. Si o lançanlento que nmtivolt a reelanta-
42.0 d e abril de 19 :“. ora sup!vmentor positivamente não era
lançamento p1 imjli ,'o ou, riais taxativamente, lançanwitle
oPitlimi l. Nilo é contudo. Ika lançanlento sttpterw'ulor qt:e
decorre o 1)ra70 prescritivo, conio já ficou] fito. prazo
entnoça a trancorrer áo terminar o ano rio lançainen'o ()ri-
gáml, 0'1 P7'iniiiii»)".

Nas razõe.s de recurso, argumentando roais com o , s.' 2°, ri')
tgo 1;9, citado, acrescentam os remrrentes:

- na d m geavi,ssimo engano na decisão contraria 'a firma

	

iecorrente e da qual lerá de conhecer	 se Colorido Con-

solho: 1 :: na parle ein que declara que .11	 2 ", do ;t i l. ;;g,
roglitamento faz intorrompor à procri( ..ão ollielkilo si s i rhsliisri
li'i 'rj to riço	 o	 "NãO 41 4)11110. "' paia	 nao	 !S n I I II tle
II z a lei. O	 2" zio arl. 179 1 , stabelece	 nrazo do cinco
aims estabelecido neslo a r t i go inter r im tne--: o 1)01 . qualquer
oporaçrm ou oxi.,, encia	 vai iva	 rro r41) -
11)	 f) comunicada ao contrilminto,	 priz,	 começa (Ir
noxo a 1:1 1 1'Pei' 1111 , 10 a all.)	 quo osso	 procedinieMo

.X inlerorelação lio! dessa disposição está' ...1neentri4ri5
11. palavras ' - uocossiit	 ao lançamento" II 	 j it',1
11111 , til	 o/ r p l'a 111 Iro	 1.xigèneia
rompe a preserição	 I ri tufos irre 11 o e lo urro	 1,,)1.z. (pie tais
operaciirs oti exigemeia	 se tornaram ne . _'essai ia.-.
e isl.. uni 1.e.,..011.,	 conoin introduzido no direito
liscal. 1 .;\ identemenle, nos li", rtims da deci s ão i e eorr.da, ;1;
alias exii.011,Uas admini s trativas - 	 v(o/s1;5o' o. da 1)1.,11.,.,)

s iitivi o nles. cada	 iima delas, para	 iliir'I';', r ;uIii r i	 1e ripçodo II po rei s., sími l	 ii s . is,	 I
)0	 n	 ri	 1	 1.:	 ,ii!!'r).	 Aulf

terllçrl °I r tilo'	 s'irtiorr-se	 r,s., em°	 II	 st° i•s•-
r • ri	 sr pio/mire-1H rr.	 r ra"sr 1,1'0 ,rtil	 tião	 1vala .111
;110111.o s uplenbuilar a que Mudem ii proe\, , s-o	 a ,: ...xá.111..0as
adi(iinitralivas.	 1)esile que a firma l'e:• n .(i/Ti"	 iit

1' 0 ( . 11 1 .,11 ,`	 Pin	 Iii.i11'.":110 1•Iü

cirdinaria da União.	 lirül.P^M) f 11'01	 \ É ri 1:A1111111i	 .11 -

	

ido. .11Nlani:11114'.	 pi•rWrxs4) r t n Ilt	 e' fpl,
re'd's )i . 	1 es	 or(Hli	 i! n ) n • (+ m , )1( in 	 I i ipli I aelr,IN	 E\I
111,‘ipo pl'Oeosso. referente ao rocur,,, 	 le lirIl , i -.obro elo,

reparlição, roi 1939, voltou	 a	 pruccdoc no\	 1 . ! , \ i-io
no‘o lançamento ,onlein 'enlat ,, agora de 	 .

,avrri (10 	 1!1:31. Al .g uiram ia, 'i'l'rlI'I,
novo ianeamonir . como, e folivameoto. pro-cribo

sabondo o fisco doe os revorreides	 omd.rain exibir• ti, r i r *, pur	 "j()	 11WM,	 (;:i riol'esa	 i •
(11405 lançamento soplemenlar, devido ao 4 1 , 1ral .) Saciai da

( . 111 l'aZ n111 dl) faleVillivE l a riu 'ali so-itUo
titular, 'l' e 01.0711m:eivo 11ws impós "orlo da impossildlidade
de tuna itimugnação retorçada por eloin.
dado. Eni face	 st.) uni remi :dio :losia

fla in . 0:,,, eriçflo onerada-.

Não Ilislante Iodas
O lançamonlo do fls. 2i não	 adia iweerilo.

1 . evorrenies aprosentarain a sua d eclaração oni 1931. 1 , , ap4",s
revisão, toj feito o oál, ;tio do ris , 5, no ano do 193.3,	 Montados
os	 riu 1931. Por cons eg uinte, o	 :_.111e.i anos , para
tine o...o-esse a	 )1'1`-:e1 ii;ãO. (file (i_)111ri»itl ri correr .1.- 1 lie inflei Pll lie
1932 lia interrompido :In 1931. porque O pi aio sr , 	11,1 ,iata
orn (1100	 t)0cp,,,:ái.ia ao Iam:amen:o r collowil•zida
coulrilitin!lv. Em 1 de •ianeiro (le l'.)35, pois,
011100	

• 

dvnlro do qual a 1 ." :17.4 -q 0d14 podoria lançar c, 1i . iholo.
0.011, 1110 1111 111111 11P 1989	 31 ue de/ombro . pre-crw, eriaii 111..-1ln

¡to Fazenda Nacional. O fato Ir'ja ler sido pago :ulterior-
mente 0.xigido, ou de for havido recurso. não impede que a Fazenda,
posteriornwnle. P enquanto não so esgote o quinquenio. faça ,laNas
itirwameidos	 lançan-.enfos stmiementares. I': o que dit ri rt. ;79,

1". Todavia, no caso sob julgamodto, quando os recorr.udos desis-
tiram ri0 recurso, lai si . dou 4411 21 de janeiro de 1939. ia ropari1.
ção i'xigira examo na contabilidade da firma, afin-) de s e r coinpro-
vado o balanço aprosouratio, oxigencia o s ta licocs,ária a ion nowa. lan-
çamento (' comunicada aos recorrentes no /lia 22 le ag' n ) n (,)	 JIMS,
dala do exame, fls. 17). Do..nle dos li^uonos da	 esa. ..xigènent,

em 193i. deu contoen a novo prazo a 1 P 31 de dezembro de 1943.
Do rondo /pio, na espl". ('ie. () prazo de cinco alm.:, contados da ter-

minação daquele oni tudo efetuem o laileamonlo pl'i Irl r. i co, 011 ;ala Cln
latwamenlo rio 1931, já foi interrompido duas x-ezes. e prevalecerá atiS
1913. para VIOVOS lalli:itifienlOos, caso a repartição ;unha oneia da
r1'11	 lila ¡kW .

el )1'1 ia Dl OS 111e11) .1)1YJS ,Ir ) 1" Colmilho de C.(intriliiiiiitos, imr unani-
midade.= ds olos, negar pro n imento ao recurso.

Prinwiro Conselho ,is' Contribuintes. 001 9 de janeiro de 191n.
José 1,0;	 preiijdonto,	 Joivte Projetes, relator.

V isto. — 'r it o	 ropro.se 1 mil e da Eate:-.a.la Pública.

AEOnulio N. 9.13G

heeurso n. 9.4)77 — 1-mposto de Renda _ Recorrente, Comp. de
Seguros Marítimos o Tertestres Phenix de Porto Alegre; recorrida,
Sz ecoão do imposto do Ronda (I.; 	 Grande do Sol.

DPpi . Pcioçáo	 littelos tle rondo

Recorre a Companhia de Seguros Marítimos O Terrestres Phenix.
de Porto Alegro, contra o despacho do fls., que tributou verba de
•epreciaçào de titulo ,. de ronda . .apólices estaduais • municipais e
ações).

A re Parli ção, pOrém. assim proCedendo, acatou jurisprudacia
do Mini s tro da Fazenda e doste Conselho, como se xi'_! do resumo folio
no -Manual Pratico do Imposto de Renda", de Tito Rezende, 2. a ed.,
11. .125. Nesse sentido é a jurisprudência fit4ca1. ainda mesmo quando.

el ei	 I
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!1';ii , 4 1 4 ' C4 , 1111.1 ;ifilliif ri . segoros. quanto às quais o dec. n. 21.828,

	

èe 11-9-32, manda que us balane.. os computem a cotação dos títulos" 	
Allift o ex l tw,lo , aco r'him os membros do 1. 0 Conselho de Co lori-

vindes. por unanimidade de votos. Legar provimento ao recurso.
Primeiro Gonsellm de Contribuintes, em 9 de janeiro de 1910,

„-_ Jos, : Luiz Baptista. p ria s iden t e. — fiqpne Pendes, relator
Violo — Tio! Rezende, representante da 1 .'azenda Pública.

.1-Alt,OÃO N. 9.137

Recurso r 9.119 — imposto de Renda — Recorrente. José Pa-
-ooe,w,. joepre; recorrifia. Secção do imposto de Renda em São Paulo.

V n.-rba es r rileeeda como "Gastos de ¡omitir)" nru.-, se con-
[nade dom relirmin.^ "pro-labore".

Pulioblone Lepre, fez deeldrae50 iii	 I a`ssOrt it .] !filen", rtuartIO
de 1939.	 fo,00a -.1, indicando um lucro liquido

d,
ft . ilindo discriminação do várias contas, a repartição fez 1ança-

Loa .11plementar. tribotoio10 as seg.nintes N..e,17as:

ljeoie sas riarliculares 	
séf..,,ions de vida 	

!(ILI:1TiI rede	 ii	 e contribuinte:
que, "do acOrdo com o irl. 29, § 2. 0, do vi g ente rego-

1.amanto. essas reiradas que perfazem um total do réis.
rérsentant rerooerraeão do trabalho do suplicante, 	 na
pri1pria firma, isto 1.... orr)-1,1bore e estão dentro do limite
fimolo	 dispo:olivo citado. que já não oferece niatS
n ;:1. tendo-se em vi s ta a decisão Ministério! de 21-7-39,
publicada no "I o árin Oficial" do dia seguinte, quando se
con.-:idera que O latia do suplicante é de reis .... (conta
red))nda:. oodeodo assiro ter uma retirada pro-bdiore
ai 1 réis 	  por ane".

que, "Oleio a=sim 5 verdade que o 	 Inspetor l'f".Vizor
oon,,iderou na 4 1 ooacação do suplicante de pes- , oa Fisica
n. 266 do ceirr,nte ane	 cédola "r" a parcela de reis...
como retirada --„re-it-,401.0", quando podia tambem ter in-
eluido reis ... ei_arsh . :10 li inciso quarto, ciu	 perfaz um
tolhi	 réis	 quando o suplicante tem ei limite. de
reis:	 	

Tomando curti-moiro:10e	 rcelarnacjiio, a	 reriactieão ou-
re-orara	 1 IzIli	 ri vo (II li trio. pois considir . ou lambem
driiaiHikel a aludida verte, de -;eis

noeorrendo a este	 el.iniribUinte (fil )  retirou,
Tio ;tn-Itt/Ht .. a titulo d e "peo-latiore - . as seguintes iniporlancias:

lançado, à VI.111ft n Retirod p.s para gastos de familia", p reis
4Teo rieararn sukirilinado , ao ¡ilido "Conta (te ordenado", e assim

so;r- rei iradas 't_.i loto	 ri	 ano ile 1938, foram realmente
r,os 	 embora es. o iturraros. por ordem de serviço, em verbas

	

mos per-ff ...doo:me	 enooadrallas no art. 29, § 2. 0. do
rioelanientio Tern-ter o-died	 apenas_ que seja considerada "Iro-

a importáncia too», tir,"os	 loironanto, solo . , a- demais
"nenhuma iropuguaerie tem a fazer".

'irado ), isto, e
oesiderando que ,1 report ieão não trilintou ainquiri:Meia

... (VI(' ;4 111,1f, 	 recarronle:
coi‘oideraitdo mieC orarei do 	 escriturada ile Tendi

Eu:1 do IX 01') em loespesas Gerais. como "COes tios de
eão se coeform , 	ii	 oire	 regIlla1111.1110. Ti' utI. tjtt,

	

;Cinda t i ari to prt. liii	 II iiheral interpretação adotada pOP
e Nal	 Sr. NiMilvo da Fazenda.

\roedora os inenihres do 1 0 Conselho ite contribuintes_ murai-
ii \otos. negar p-ieimento

1 — imeiro Conselho	 Ceraoribuintes. etc 9 de janeiro de 191o.
—	 Lei; Replista.	 iltIi le. — loutne Pevides, veldlor.

Tjto	 repve,zenlanl.'., da Fazenda loitilica

:\c,.110."Ço N. 9.138
o.	 — 101i). -te e Renda. — fleyorreffle. i-: i\\ ine

1111,Ido.r.	 	 ReeerPida.	 Impo-dl) de 'lenda ou njo (ilalliii

3Iella de os 'e. Urdia' da repartição

	

1 ,:dwimo Slunitul	 li feito o lançamento suplementar de
: .í, 1 ,1 11 501 • 1111) (hl Imposto 41.. Renda, tiopeis de revista a declara-

CH-, OHe	 •..01111'ibilhde aill •P •en1011. para o exercício de 193:To Por
I , *	 th, 18 de maio ito 19:17, fiei enviado o processo à Coletoria de

taeliiiiora . com a recomendação de que efetuasse a cobrança do 00-
-no Ines de junho prox;mo-,

r:ierite siso ()Hebe o elo!!! ibuivdt , ítirigitt requerim e nto :o1 Chet'r)
ria pedindo retificação um erro de calculo, o filie foi des
toado.

Voltando o processo a Cachoeira, o contribuinte. ciente em 10
sie junho, ito mêsmie ano. pagou o imposto , em data de I» de Pilho,
e 1.1 fiz oro 30 de ,j0011.:). porque o Coletar, segundo esle mésmo
at e -ta (tis. 13 v.), não quis ieceber nesse dia, por ter encerrado o
ro:olienre, lona hora roais cèdo. afim de recolher a renda da Coletoria
po Bolce do Brasil.

i•roonto, entendeu a repartieão que O contribuinte , deixando
tcariseoreer o prazo do art. 1;"1, do vigente regulamento, incorrera

Eis a maleria do recurso, .e
Atendendo a que, expressamente, a repartição havia concedido

o prazo de todo o mês de junho para que o contribuinte efetuasse o
pagamento do imposto;

Atendendo a que, se o contribuinte ultrapassou de uns dia o prazo
marcado, isso aconteceu por culpa sua.

Acordou os membros do 10 Conselho de Contribuintes, poo maio-
ria do votos, dar provimento ao recurso.

1 0 Conselho da Contriboirdes, em 9 de janeieo do 1910 , o_
Luiz Haplista, presidente. —	 Perjefes, reta(

Visto — Tilo Rezende, representante da Fazenda Pública,
'Vencidos os Srs. Aprigio Braga e Abelordo Alvares Arem jo.

AeolueÃo x. 9.139

Recurso n. 9.166 —Imposto de Renda.— Recorrente. Oscar Aran-
Lestos Pires. — Recorrida, eceio do Imposto de Renda em São Paulo.

Falia de fundamento para lançamento "e.r-officio".

Yão tendo Oscar Ar-antes Pires, dentista. residente em Rio Prol()
IR) Estado de São Paulo, areserdado declaração de rendunentos relorivo
ao exercício do 1934, foi instaurado processo de lançamento "ev-offi-
cio' e solicitados, em 19 de novembro de 1938, os esclarecimentos pre-
vistos no reg olamento. O coatribuinte prestou-os, coro guarda de pra-
zo nos seguintes tèrmos:

"Exerceodo em São Miguel, onde reside, o caroo de diretor da Es-
cola :Normal, exonerei-me tra referido cargo em janeiro de 193:-, em
consequência do movimento revolucionário de 1932. Quando pretendia
reiniciar o exercício da clinica odontot6gica, fui acometido de grave
enfermidade, que mie impediu de trabalhar durante todo o ano de 1973,
pois fui restilbelecer-me em José Bonifácio na fazenda de meu cunha-
do Joaquim Eidélis".

Assim nenhuma renda auteri nesse ano de 1933".
Mau grado essas informações, o chefe da socção, por despacho do

12 de dezembro de 1938, mandou proceder ao lançamento de acordo coro
os elementos do cadastro que p ltribuiam a Oscar Arardes iPres o rendi-
mento no ano de 1933.

Concluido o processo de lançamento "ex-offieio", foi chamado n
contribuinte a pagar a impodáncia, sendo de imposto e da multa
do ;r11),/,,,

Não corista do processo o reclamação que foi apresentada pelo con-
tribuinte, corlamente por equivoco, visto cismo está anexada a relativa
ao exercício de 1936, acompanialla de várias documentos. Consta, toda-
via. do processo às filhas 11-v. que a reclamação foi indeferido pelo
chefe da secção em despache datado de 11 de março do ano passado.
Dessa decisão, recorreu Oscar Arantes Pires para Oslo Conselho. com
guarda de prazo, cru requerimento datado de 29 de junho, tendo feito
O necessário depósito da inapor,áncia reclamada.

Reitera a alegação de não haver auferido rendimentos em 1933
apresentada na fase de esclarecimentos, e juntou &comentas que com-
provam ter encargos de familia resultantes- de seis f ilitris menores,
esclarecendo que não apreent ..o; a doclararão do rendinomlos por que
a isso D;j0 s p julgava obrigado à vista do disposto no ; 1. 0 do ali. 8.$
do regolainento.

Isto posto, e
Considerando que	 pioredonle. as alegioo-1es do contribuinte

comprovadas por' documentos existentes rio processo;
Considerando que à vista do disposto TIO I° itt art. 88 do rego-

lanlent(i, Mo não estava obrigai: a apresentar declaração do rendonen.
tos;

Açordam os membros do 1. c Conselho do Contribuintes. por una-
nimidadi . de votos. em dar provimento no recurso para mandar ran-
o-lar a lançamento "ex-offion,"

1.0 ftoriselho de Contrilluintes. em 9 de janeiro de 1910. — Joy,
Lei: Baptista, presidente e relator.

Vklo ,	 Rezende. representante da Fazenda Pública.

Atlittl t .510	 9.4-In
Reeursii n. 9.167 — Larposto Reiola -- Recorrente. Oscar

Arardes Pires — Recorrida, Secção do ImoostO sI Rencla em São
Paulo.

rato/	 peoco poro o lany-neento

Visto e N111(1:410 O ore:Trile proiosso e atendendo O que no mes-
mo não existe o mais leve h- cheio de que o recorreole lenha auferido
TIO ano-base, remia superiar.

Aio:Sedam, os inembros do I- C eIsellt0	 pOr
1,111altillittlflde	 voto, dar provimmto nu roetirste para mandar can-
celar o lançamento "cx-officio".

l'' Conselho de Contribuinte,_ em o de iroleiro	 —
Luiz napli.sqa, presidente. — Jainw Pio-ides, relator.

Visto. -- Tifo flezend?, repreo-eolante da Fazenda

A::ÓliDÃO N. 9.'111
Recurso n 9.168 __. Imposto de Reoda — Recorrente, Osear

Anotes Pires — Recorrida, Secção do Imposto de Renda em Sã..!
Paulo.

Falta de prove para o lonçemento "ex-üfl icilJ.)
Visto e estudado o presente processo e :itendendo a que no mesmo

não existe o mais leve indicio de que o recorrente tenha au ferido,
no ano-base, renda superiiir.

Acordaria os membros do I' Cooselho de Cootribuintes, por
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unanimidade de \ otos, dar p:-0\ imanto ao recurso, para mandar can-
o 1 : 1!O:a1/1011M "0X-OrriCi0".

I n consplio	 coutribainiv 	 9 do janeiro de 1910. — José
Luiz	 preiderde. — Carlos Freire Zrntor, relator.

— Tilo Resende, repre-ealante ia F;	 riria Póblica.

acóno.ko N. 9.1 V2

110CHI'.', 0 O. 9.180 — tniposlo de Renda — R••o•rente,
— Recorrida, serção tio tieposto	 !tenda em `-!. Pauto.

	

.117o lor base legal parir	 a. dedução I/O ume!
ser 'vez dii rerba -Gerstas	 Inr,talação".

F. Fulvia, re213mou y ontra o Lineamento procedido em virtude
da glosa feita pela reparli ,:ão importancia referente as retiradas
"pra-labore". do requerentedurante o ano de 1937.

A I . opari b	 m.;;.10 e	 face d 
d

essa reclamação. mandou paoceder a um
e n,ame nes livos do contribuiMe e pelo mesmo foi constatada a ve-
racidado rio ria reelaMa00, e, que as retiradas tinham sido efetua-
das do acordo .oarn o disposto, no a , 1. 29, parág rafo 2° do regula-
mento.

Nessa mesma ocasião, ficou constatado, porém, que, a conta
"Gastos de Instalação" sofreu uma ileiweeiação quasi total, pois sen-
do a mesma antes do balanço, de— fora depreciada em..., figu-
rando no ativo em.... neto mie foi i' o tificado o primitivo lançamento,
tributado o excedente de 20 ,;,. de depreciação na conta "Gastos de
Instalação". a que deu um c. xos.ro de imposto a pagar de...

Náo	 conformando, recorreu o contribuinte para este Con-
SPihrs,

Em soa murso. diz mio a quantia depreciada. representa o pa-
gamento de 12 letras do eàmbio, pagas a ' proprietária do prédio da
roa Direita, por saldo das alvas devidas pela cessão do referido pré-
dio int& se t.cham catabolecidos, não se tratando, assim, como pode-
ria parecer ii primeira vista, ni uma depreciação sobre cousa ou
objeto. aos quais se deva aplicar certa e determinada percentagem,
mas do uma dedução justa. Jomo a própria natureza da conta "Gastos
de instalação". o indicai.

Considerando mio o regulamento não estabelece critério para
dedução da verba de "Gastos e Instalação", do modo que não se possa
deduzir r'sa verba de uma só vez:

Considerando que ao contribuinte assistia o direito a essa de_
diição

Avordam os m e mbros do 1"' Conselho de Contribuintes. por
noanimijade voNYz, dar providien!o ao recurso, para mandar can-
celar o lançamento.

Coosolho do Contribointr:` g. Pna 9 de Janeiro de 19.10.
Luizjprpijçin t, presidente.. — Carlos Freire kenha, relator.

Visto. — TIFO Rezende. representante da Fazenda Pública.

ti Altli.;; 13 N	 /13

Recurso	 — Impus' o do sèlo — Recorrente, Salvador
— Recorrida, Delegacia Fiscal oro Minas Gerais.

"Copiado r de ;alaras". Prazo para regularização do
concedido pelo 'ministro do Fazenda e 'rro alWorcifodo

Cootra Salvador Sell -' 1ohrl foi lavrado o auto inicial , Porque os
autuantes. no dia 1-5-39, eixontrarain no arquivo do estabelecimen-
to comercia/ do autuado um -Copiador de faturas", de 500 folhas,
iniciado oro 10-12-36, com 243 folhas escriturarias, ale a data de
20-9-31, cujo sélo não se achava pago.

A repartieão de 1' instancia aplicou a penalidade prevista no
artigo G2, letra "c", do regulamento vigente, sob fundamento Éle que
o autuado não usou da "prerrogativa que lhe concedeu a circular mi-
nisterial n. 10. de 21-0-37. isto é, encerrar o livro dentro de 30 dias,
para que ficasse dispensadG do imposto.

Deste despache recorreu o autuado, alegando que. em setembro
rir 193;, isto e, dois Meses depois do prazo estabelecido na citada
circular; procurou a exatoria bical para regularizar o pagamento do
sO:o, urras não o fez. porque o eSCriVil0 resta:divo que e um dos au-
tuantes. Mfornma ao recor...ento que a rapartição não poderia cobrar
sélo de livro já 1mi uso,

diliaèneia deste Conselho, depois de ouvido, o
r s orixão negon o fato.

Tudo visto, e.
considerando que.. quando ir recorrente diz ter proeurado a re-

partição, para regularizar o pagamento do selo, este ,já era devido,
ri.o..de doia !ilesos antes:

COOSid 0 rMILTO (PIO, t oraio autuado, dois anos depois, esse
lapso do tempo seria suficiente para que o contribuinte tivesse conhe-
cimento da lei, e da circular que a oxplicava;

Considerando que, ao proo,sso. não ha a m o nor j n I'OVa 110 que
a'egou o reeorreole, re,pello ao erro em que leria ineo:Tido, por culpa
da	 j Ia

Al .(5:11:1111is 'HP1111 '4'0,4 dt) 1' Ler ,.;vjho	 rir'	 eoptiop000,,
unanimidade de votos, negar tiros imento ao recurso,

	

conaetho do Contri i mintes. mo	 12 do janeiro do 1910. —
J.o, : Lei; Minado, prei:udente.	 rerieRs, ro!atop

Visto. — 1iLa Resend,J, represenftnte da Fazenda Pública.

AC:43RDÂON. 9.114
Rceorso o. 8.923 — Imposto •ra .sèlo — Recorrente, Byingion

Cornp. — Recorrida, Delegacia Fiscal 1.0 	 4.antle rio
Aplicarei° do ort. 65, letra "a" do regulamento beirodo

coar o Decreto n. 17.538, de novembro de 1926,
Contra as firnias Zuckermann & Comp. Ltd., 13yington & Comp.

Byington & Comp. e Hans Veit & Comp., foi lavrado o auto de
lis. '.'ace dos três documentos aorcendidos e constantes deste pro-
cesso, sendo que num deles foi aplicado sOlo já servido e nos outros
dois constam recibos sem o selo devido. As infrações foram capitit-
ladas no art. 11, parágrafo 90 da tabela "B", parágrafo	 n. 1, ob-
servação 1° do regulamento baixado com o Decreto n. 17.338, de
10-11-1926.

• Em defeza, as firmas Zuckermann & Comp. e Hans Veit con-
fessam a infração por falta de aplicaaão do seh»tos recibos apreen-
didos, alegando bila fé.

Quanto a firma Byingion & Comp., alega mie não pfSde ser rl' n -
ponsabitizada por ato de sau preposto de vez que não tivera ciencia.
nern comparticipara do fato tido como infração.

O Sr. delegado fiscal jolgon procedente o auto impondo a firma
autuada Byinglon &. COMP. a muita de 2:04)00, mínimo da penalida-
de prevista no art. 65, letra "a" do regulamento baixada com o De-
creto n. 17.538, de 1926; e as firmas Zuckermann & Comp., Hans
Veit &- Comp. a muita de /0080, estabelecida no art. GO, letra "a".
combinado COUT o art. 68, parágrafo 80 do mesmo regulamento, osi-
ajudo ainda a revalidação do séto na (Arma do art. 30, parágrafo 1'
letra "ti" combinado com o art. 7° rio citado regulamento. O ,lespa-
cho do Sr. delegado fiscal está fundamentado IM sentido de s(u..
hfvel a penalidade às firmas pelos atos de seus prepostos quando em
serviço das próprias firmas.

SISmente não se conformou coin o despacho do Sr. delegado fis-
cal, a firma Ilyington & Comp., que interpOs recurso dentro do pra-
zo legal alegando que não lhe cabe responsabilidade peio ato do seu
preposto.

Isto posto, e,
Considerando que as firmas comerciais respondem perante a Fa-

zenda Pública pelos atos dos seus prepostos quando em serviço das
awsmas firmas;

Considerando que está devidamente comprovada a infração pra-
ticada por uni preposto da firma recorrente, não pudendo prevalecer
a defeza apresentada:

Acordam os membros do I* Conselho de Contribuintes, pro.
unanimidade de votos negar priwimento ao recurso.

1°1° Conselho de
 'votos,

	 em 12 de janeiro de 10 .10. —
José Leis Baptista, presidente. — Felix Martins de A inieido, rola too

Visto. — Tito Rezende, representante da Fazenda Pública.
acoaD.Xo N. 9-115

Recurso n. 8.921 — Operações bancárias — Rocorrente. Dele-
gacia Fiscal na Baía — "ex-officio" — Recorrido, Manoel naotas
Argolo.

Simples operações de »CIOU! i1os e mpréstimos li ipotéeri-
rios escapara à incidência cogitada pelo Decreto il. 11,728,
de 10 de março de 1921.

Manuel Dantas Argolo, ' estabelecido na cidade de Canavieiras.
no Estado da Bala, foi denunciado pelo agente-riso:11 Luiz Si algar'
Magalhães Castro como infrator do art. 3", n. 2, do regulamento
anexo ao Decreto ri. 11.728, de 16 de março de 1'221, pelo fato de
haver o denunciante constatado a exisléncia de 21 hipotecas inscri-
tas eln favor daquele comerciante, no cartório de Registro de Imó-
veis da referida comarca, no valor total de 111:779$678, no Período
de 1921 a 1932, conforme a relação de fls. 3, do presente processo.

O denunciado apresentou defesa e o delegado fiscal na Baia,
considerando que aque/as °per:leões de pequenos empréstimos Ititio-
tocados escapavam à inci s iènela cog;tada pelo Decreto n. 11.728,
citado, proferiu justificado despacho julga/1,10 insubsistente a re-
presentação e recorreu "ex-officio' para este Conselho.

Tudo visto, e
considerando que a decisão proferida pela autoridade recorrolde

guarda inteira harmonia com o mio, P in 1, , ,p. , iro ao assunlo„ja tom
resolvido esta segunda instância:

Acordam os membros do 1' Conselho de Contribuintes, por una-
nimidade de votos, negar provimento ao l'0('M' ,O "0X-officio" para
confirmar a decisão recorrida.

Primeiro Conselho de Contribuinte s, em 12 de janeiro de 1910.
— José Luis kapttsto, prosidente. — Aprigio Fontes Braga, relator.

VIII).	 vin Rezende', revesentante da Fazenda Pública.
x. 9.116

Recur-o n. 9.088 — lintiosto do sélo — tlecoraento. Coomaohia
ondi fortega.ariea Brasileira Recorrida, Recebedoria do Dfso.ito
Federal.

controlo selado por estimativa e Mil) apresentado, opirs
ri prazo de soa eigénçier, para exame da reparti0o. A pl i co-
se o multa premsta rIo 'J r . !	 ainda qui? Wio haja diferenço

s,Vo a pagar.

A "Companhia fladiotolegráfica Brasileira" n20011:0 do seguinte
despacho ria Recebi:abaria	 I)istrito Federal:

"Verifica-se deste processo, ioiciado pelo auto de infra-
ção de fls, que a "Companhia Itadiotelegráfica Brasileira"

. Ftuicia

sélo,
pelo

por
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e Garcia Rojas Si: Comp. signatários do contrato de compra
e venda de fls. 11 "usque" te, feito mediante fiador e coto
valor estimativo sobre o qual foi pago inicialmente o im-
posto do selo proporcional respectivo o registrado a fls. 11
do livro competente desta Repartição, deixaram de apre-
sentar o mesmo contrato depois de vencido e no prazo legal
a esta mesma Recebedoria, para os efeitos lo ml . 15, § 20,
letra -a" in-fine", do regubunento 'baixado com o Decreto
ri. 1.137, de 7 de outubro de 1930.

Em sua defesa alega aquela Companhia que por equi-
voco não cumpriu com a exigência regulamentar, mas disso
não resultando prejuizo algum para a Fazenda Nacional de
vez que o valor de transação efetuada em virtude do cita-
do contrato foi de 139:715$200, sobre o qual foi pago o eelo
e inferior ao valor estimativo de 100:0000 dado ao mesmo
contrato. A outra firma autuada deixou o processo correr
à revelia, conforme o termo de fls., e pelo exame de escri-
ta determinado por esta chefia nos livros comerciais da
Companhia aludida ficou confirmado ter realmente sido
aquele o valor exato da transarão decorrente do central° eia
apreço.

lato posto.
Considerando que é claro e positivo o regulamento do

sêlo em vigor (neste sentido veja-se a decisão desta Chefia
no processo n. 29.287-39, in Diário Oficial de 23-8-39 e
"Rev. Fiscal" sec. do sido. pág. 170, n. 335). quando es-
tabelece no art. 15, § 2':

"a) o papel será apresentado dentro de 15 dias de sun
assinatura. para registro ern livro especial (modelo III ) ; e
Pa ra anotação no mesmo livro e cobrança .da diferença do
imposto, se houver, o papel deverá ser -novamente apresen-
tado, dentro do 15 d ia s, após o termo de sua vigência ou após
a verificação de elementos que jesaifiquein a (x-igencia
imposto maior";

dispositivo esse completado pelo

"Art. 72. Os papeis referidos no int. 15. desde que não
tenham sido apresentados dentro do prazo, na conformidad!
do que está estabelecido no parágrafo 2" tio mesmo arl,go,
ficam considerados não .-'la-los, e, assim, sujeitos às re.spe-
etivaa penas".

Considerando que, como se vê. o cumprimento des i . xi-
cências contidas nos dispositivos traii.serinas acima bole-
pende de haver ou não diferença de sêlo a pagar, pois, a ri-
nalidade da medida regulamentar é inteicamente de ordeei
fiscal, por isso mesmo que estabeleceu o prazo dentro do
qual devem elas ser eatisfeilas. procurando, assim, o legis-
lador afasiar as controvereias e dúvidas (pie certamente
surgiriam si O prazo fosse indeterminado;

Considerando que está provado e confesszom fit , S o' 1110-
CP5-.0 que os autuados não satisfizeram, embora de boa te,
aquelas exigências. pois. deixaram de apro gentar a esta Re-
cebedoria, para as flevides formalidades da baixa do regis-
tro, O CO ['ai() em i questão. o que inoilvou o auto de os_
mas.

Con s iderando que. realmente, o valor estimativo dado ao
contrato e sobre o qual foi pago o selo, é maior que o mon-
tante das operações realizadas. em virtude dele, não havero-
do, assim. mais sêlo a pagar. resumindo-se a infração na
simples falta de obediOncin a formalidades regulamentares;

Considerando que rima vez reconhecido que não houve.
má fé e que houve notória ignorancia, a penalidade a apli-
car é o pagamento do dobro do imposto devido, na forma da
doutrina adotada pelo colento 1° Conselho de Contribuintes
(Ac. n. 8.110, publ. no Diario Oficial de 3-7-39 e na
Rev. Fisco ser, do solo, púg. 151 n. 281).

Considerando tudo o mais que consta deste processo,
que correu todos os seus tramites legais,

Julgo procedente o auto de ts. e imponho à "Compa-
nhia Badiotelegráfica Brasileira" que registrou o contrato
nesta Recebedoria, sendo detentora da l a via, a rr.ulta

:908$0. correspondente a duas vezes O valor do Olo pro-
porcional devido P M dobro, além da Taxa de Educação e
Saúde de 1$0, -visto ter sido a operação garantida por fiança,
pena essa também de responsabilidade solidária da firma
Garcia Rojas Comp., nos precisos termos dos arts. 02,
letra e, combinado com os arts. 72 e 97 do regulamento
anexo ao Decreto ro 1.137. de 7 de outubro de 193ó, citado".

A recorrente, dentro do prazo regulamentar, e feito o deposito
Ca quantia exigida:	 -

"Da leitura desse disposilko legal (art. 15. § 2, a;
temos que, dentro dos 15 dias que se seguiram à assinatura
de um contrato, deve o mesmo ser apresentado para regis-
tro e dentro de 15 dias após sua terminação deve ser nova-
mente apresentado para (me se verifique se ló imposto
maior a pagar — o que vale dizer — para seu verificado
ee o eêlo aposto representa realmente o correspondelate ao
valor rta transaç?io.

Quanto à primeira parte, a recorrente cumpriu a exi-
gência, pois dentro dos 15 dias que se seguiram à assinatu-
ra do contrato, levou-o a registro.

Quanto à segunda parte, a recorrente, com inteira boa
fé — o que alias é reconhecido pelo despacho recorrido —
deixou do apresenta-lo, porque não havia imposto maior a
pagar. Ao contrário: pela estimativa do contrato, pariOn stqr
Inttito superior (II) realmente devido.

Intimada, explicou-se honestamente.

Tal explicação, no entanto, foi julgada itnprestavel, por-
que o respeitavel despacho revorrido se ateve ao que dispõe
o artigo 72 do citado Decreto 1.137, que assim reza:

"Os pim p as referidos no art. 15, desde que não te-
nbani sido apresentados dentro cio prazo, na conformi-
dade do que está estabelecido no § 2° do mesmo artigo,
ficam considerados não selados, e, assim, sujeitos a res-
pectiva multa".

Esta disposição fiscal não pode ser interpretada isola-
damente, mas sim. como uma consequência do que dispõe w
letra a do § 2" do art. 15.

Nestas condições, se a apresentação do contrato torna-
se necessária para a verificação 'da existência de imposti,
maior a pagar. é lógico que tal contrai() deve ser conside-
rado como não selado se realmente existe imposto maior a
pagar, isto é, se com a ruão apresentação do contrato houve
sonegação de inmoslo;

Considerando. porem, corno não selado (1111 Cifili rato que,
de boa fé não foi apresentado no prazo legal, mas que, exa-
minado pelos representantes do fisco estes verificaram e
afirmam que ao envez de sonegação — houve pagamento de
al posto a maior, parece-nos cousa aberrante dos mais ilidi-

mentores prineipios de Justiça.
Não pode ter sido intenção da lei, punir oe que paga-

ram imposto maior do que o devido.
A lei deve ser interpretada com humanidade. E o sei.

seu intérprete deve fazer o possível para não confundir 0
justo coto o injusto.

No caso em exame , não parece razoável que se vá en-
contrar na lei, clemente para multar — e no dobro — quem
pagou naus do que devia ao fisco , e — e considerando como
não .çclado um documento gore foi selado coo'?	a -maior.

E' evidente que a aplicação do disposto inc art. 72. tem
que se ater às condieões legais claramente expostas na leira
o do e 2" 'In art. 15. cuja intenção é a ( . obrilIP:o . tici dife rel t

-ça do imposto.
Si' não lia d i ferem:e jo imposto a pZigal'. 11( 1 1' (11I0

a recorrente?
Bem examinados as razões de acnsação e de defesa

Considerondo que, como faz ver o despacho reeorrii14, é de or.
dem puramente fiscal o di s positivo PM infração, isto é, ii§ 2 . , le-
tra a, do ar!. 15, do lk-e, 1.1o7. de 1930;

Considerando que o objetivo visado foi itisInmente o do obriger
o contribuinte a comparecer, sempre, perante a repartição, pal'a, -
c:lidando o expediente e eronetnisando tempo. 2,1'0VOreiP o r.rit-
me imediato do decninenlo e evitar,. como aeomecia sol) a ty; a 11-.

fedor, toda e qualquer contrové eeia aedire se era ou não devida di-
ferença de selo:

Considerando, assim. tive o dispesitivo cru (.411 de, , de rert„ poeto
de vista, pcoenrou ate beneficiar o (wird:milite, porque êele, tra•
zendo logo O documento RO exame da repartição, livra-ee de qual-
quer responsabilidade, no raso de não exigência de diferença de 5ê:0,
e, em caso contrário. habilita-se logo a pagar O imposto (ei recla-
mar contra ête, pelos macios legais:

Considerando que, bem aealizondo O dispositivo em apreço, ê1!
desdobra, do seguinte modo:

in o papel serú aprescidado d c n I co de 1 5 d i a s de soa assinalnra,
para registro PIO livro especial imothlo III);

b) o papel será apresentado pi)sleriorinente:
..._ para anotação no mesmo 1:vro . e	 •
— lua ra eobranea da diferença do imposto. se houver',

Considerando. ainda, que o 'referido parágrafo 2°, no seu ore-
ámnulo, dominando todas as etílicos, estabelece que a apresentava')
dos papéis visa o "registro c fiscalizay10-;

Considerando que, nem a letra nem o espírito da lei favorece
intérprelação pretendida pela recorrente — ci de que a apresen-

tação dos papéis, "após o têm() dc sina vigência", só é exigida qoan-
do houver diferenço	 Sê10 a Palj a 1.

Considerando que êsse argumento é afastado pelo próprio dispo-
sitivo legal cilada, quando declara sem efeito o selo aposto ao pa-
pel, se este de início, não é levido poro registro exclusivamente

para regist Po .e, nêsse caso. mesmo que o papel tenha pago si, lo a
maiom . ou tendei pago :zelo mui o alêm da previsão mais rigorosa,
ainda ass im a lei o sujeita, nevainente, ao pagamento d g imposto
com a pena de revalidação;

C,onsidevande que , relativamente ii penalidade aplieada (doas
vezes e não eince vezes a importam:ia do Milite-to), S O Conselhe
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OH1111111 11 .11. 1 1111v. rirto 1 Ite n • :1110, # . 111 fuce 19-ko SIS do yerol . :0 vo-

'.I111!á l 'in o 1 411	 1iro ,i 1 10 1) n 111	 111101.:11' a p011aliiradv, 	 impo:da
PM	 1'1'11111'11'3	 111.1.állein;

1.olh=.111 p ranslo.	 1.11111111/,111o, 	AVIO.	 i	 lii.1.11I'le.1111o11510	 inti-
Joidniii e. . o rignro•a 4 . 114 donin s t:1 .	iIl nao s nio	 g4.5 ao te-
vislador cabe rá rciiiediar o mal:

.14 . 01 .ditiiii . meniiiros lo 1)rimoiro Consellin dt n
por i l oandoidadc do v 41 1 4-4s .	 '' gar provimento ao ree111“). rnag. C.7);,
1 1'11,	 VOlo	 4.111	 1('11)1 1 1r.	 lin 111	 1)	 110	 10	 1111
1 • 11Z ( 111111, 111 . 0110 1 11(111 a	 lj ,polh, 11 rh , ro , \ andai:à.). flor etplitlado.

Con s ollio lIcontribuintes, vila 12 do .janeiro (10 1911).
pro . idonto p rolaior.

roi):1 , ,onl . (91 o da 1:az,lifin Pública.

	

Impelido	 , I	 [,110 nal kin.

Ministério da Marinha
Prricôns	 oni.o	 sii. nnle.sniENTE 11 .5 ttEld"IntleA

N111011 . 1	 Poroira barboiro a l los " fflado 4 1 0 II S P ital Cvn -
tral dit	 roconsitioração tio 41espac1lit dado ;to sou
routiorini o nlo 414 . 18 do .m111111 .4) do 1939, solicitando sua rofornia na
qualidad o	 lo	 I111-01'11 . 1;11 1111 A1'111114 n 1. - .\11111iVO-S1'.	 f3-e- 5o.

Rant da 111111111 Machado. 4,firial admintslritliNat, classe -1 n -•
atio scolad i i . P o il i ndo lel ificacão 4141s lermos do sua inalividado. para o
fini do m14 . lho seja a i nosiva cooeoditla emil'orme o art. 2.° da Lei

583, 41• 4 9 do novoinbro ,14 . 1937. - 114414 . forido 41e. acordo com o
itarecer. Ein 15-9-50.

PEI.o E\ MO.

.1orge	 1.11a . lities de .1zevedo.	 •L'en. 11NA., solieilando sua
são na oatogoria oli' acidentado 41e ;IN iação, por ler sido ',lado como
¡ fl ui do 1 ,11111 O111 v ista de acidente tle aviação. - Indeferida por
falta de apoio logal. Ein 15-6-50.

Luiz Cominga Leandro, ex-MN, pedindo matricula na Capitania,
(los Portos do Di s trito Federal e Estiolo do ltio de Janoiro. -
face do art. :ire) ito itegillanwnlo das Capitanias dos Portos, dirtja-s°,
se (illitf , r, à Capitania ilOs 1 )(011, a quem compete resolver J caso
CIO primeira	 Eni 18-G-40.

.14iii4a Francisco da Silva. pai do menor Nesslon Sérgio 41e Oliveira
e Silva, pedindo a inscrieâta uo mesmo como candidato à Escola do
Apre nitizos Nlarinhoiros . - Indol'orido por ultrapassar o limito fi-
xado para tolerância. Ei 18-G-40.

Fornandti joinporti do Santana, solicitando P ITIllissà o Para 11P"-
e1'ev 0 P-s o 11, N exame s de admissão às Escolas de .‘prondizos

pot falta Ile idade. VIII 20-6-50.
Contro Nacional 410s liadiololografistas da Mariiilia M4, reitille e

A cl ' o \	 solleilando ii 4c • igal ori odade do instalações radi , telo-
gráficas oni certos lipos	 onilgircações. - lnilotorido tenda ena

III	 lat.....oios imo; o .J.:361, re,alevlivamenle	 15-9-192r,	 o

27-1-1939 . Ei I	 -6- O.
1. 'rancisco Rosa Camara, 	 To n. roforniado, pedindo paga:toldo

ruo miro 414, gratifica i:h,. adicional. - Em face das intorncw0os,
inantonho ti lospactio anterior (pio indoforiti a prolonsão. Em 20 de
junho do 1950.

oi0.41 sit. toariam 11% 1...11,A;111,TAHIA

1	 Cio .1:1	 SI1V:1	 an	 I Pin1)11

gni . trabalhou como aprendi'/ de lornoiro. 	 Comparoça à ::; ecnota-
ria dit :11:41 . 111Int.	 Em	 18-6-50.

Tribunal 1Iarít imo A 'Imbuis( vai ivo

oitinN.MaiA iti 28-6-19.i0
Presentes, à Itura regimental. os senhores juizes Viro-Almirante.

Darto pats Leme do Castro. presidente, Capitão lo Mau . e Guerra Ant4;-
rico 41e	 Piinontol, rolo! Ritmou Anlun p s Braga. Drs. Carlos L.
15. .1 0 .\ .rirnilda. torto	 IiiIlGonçalves o Capitão do 1.. C., Francisco
•1;;	 Iti 'lia

Soerrlitrit.),	 .	 de Alencar
Aitla: declarada ;Morta a sossão. foi lida. aprovada e assinada a

Ria sossão amorno ._ o dospachado p o lo senhor prosidonle o ova. ledi-
rnle ein mesa.

Publicação: .V0i 1/11111iV•11(11) OI11 s p :-:são ii 1.1 • O1'..Iii0 Ia)	 111i-
nleyo 2(;1. .1 .,dgado	 :3-5-1950.

Processo it. 273 -Einniargos - o juiz lloinou Braga.
Einbarganle, Caetano Carlos dos Santos. Embarg ada a Procuradoria.
()posio g ao ;o li va () de 25-8-1938. Rejeitada polo Tribunal a pr o linii-
nar suscitada 144 . 1a Procuradoria. 13ecisão unànime: Receber Os em-
bargos Tiara confirmar a lieeis5o embaixada relativamente ao mérito.
Poré m. l e nto , Pio consideração a alekada e provada miserabilidade do
entlaargantit 11 outras circunstâncias especiais que nos autos militam
co m soo	 transformar a Ireni, intp4)sla em censnra pública. ni)s
te rmo', da l e tra "(I - do net	 :.)tn tIo regulimatmlo iii T.M.A. O st-911'0r
firy sid ,q )lo do Tribunal 41491 II s1..0 conhecimento dos termos do ANdso
O. 783 ito 26 do vorronto, di Exulo. Sr. da Nlarinba. e Para
'rafar . 4-1 a ssoldo no me s mo 4 . 4iniido, coo \Arou szossilo extraordinária
no dia 2 do .1 011).p

1,f , vaidada a	 Iti	 - G	 (10:. .1fritc n tr
Secretário alo T.M.A.

Ministério da Guerra
F.xitiq uENTI: itit Na.

Na Portaria ti. 270 de 11 do altril Ii PJ39, (ine
tomento abaixo ilioncionado loi la\rinla a s egniute apostila:

"pc aeordo cisin o despacho .to 15 do marco 111t IIII1, publi:adt
no I). t). do lie -zum me-. o sub-leiwnlo :11igifel Pereira de ,A.sstioção
do (moa i iram a ii resonio Porttiria. tine sorvi' . no 10" Ileginionto d4
Infantaria, fi c ando assim altei. :141:, ti elassifioação anterior. !tio
Jan e iro. 15 lo ,julitto do 19i0. - (iroo-tril Encicl.) G.	 .

1 ) 01 • 1111'13	 de ti do no\ onilr) . .1 li 1939, 11110 morno ia •
o aba Ri) Inont-'9)9adi), liii avvada ii soguinle apostila

-1)4 . acordo t•oln ij i	 laell(1 /IP 17 ,te ti‘oreirO
II) II . O . 	 22 li 111 5 100 rni, s. o sor, tenente ToOlólli0

C1111, 110	 illio111 1 l;1111 11	 jHa'svni.•	 P n 11 . 1 à ria, 111`N'e ,, , ersip no ILII.pijsjI,
COIltral	 ili'	 . n or1)1111111h.11. 	1 1C:ilha) ;1 ....110	 .1 .1101 , 1 111

11h)	 25 d.. j unho de 1950. - l;eiirrad	 iicieu
1)olra -

Dia 27 do .juithis ili	 lii5n
Avisos:

N. 2.3:11 - \1„lus.	 -	 Si.. ministro da josin . a 1'
 191ori n )11.,, tolji . iIa,iluj protidenvias	 Intoraontoria

I'sl til 41a laia. 1111	 "alido ii	 so. i . leli tannonte rd mn i da II nornea,..ão
Elna	 ¡MUI) da SliVa	 )II V , ' ira. para ii Va	 til. Prellar 4i41

DiSI ri I x) do Ponipal, m1(1414 4 14, Estado. \isto ler s ido (0)11 , ot...sadia 5em sa-
tisfazer a exigi‘. neiti tire\ i s ta no piiragrato ¡joie° do	 tia Cons-
I 11 1110i1. To 111111 a roforida jaisso so ototnatto	 infeavão do
10s10 no art. 110 kla Lei do Serviço a autoridade r es Pntl

-silv..] devora indenizar os cofres públicos de todos os voncimentos e
Valllagoll ,g (pio 1 '.11'11111 pagos ao vidadão 0111 iiproço.

N. 2:132- t;'(. 5 - Viva 4 . ..\-ttgado o .A .tiso o. 1.012. Grad. 2,
do 29 do maio findo. que fixa as gratificações a serem abonadas ao
d i reto) R:oral, diro l ,tre s	 lb' Ensino, instrutores chefes.
professores 0111 comissão o Zalj11111o.-4	 pl'OrOsS01' cm eS1 11bOlOeinIO11-
10S de Ensino e om consomiencia, revigorada a tabi la . constante das

115 e 115 ila separata do Anoxo n. 10 do Deeroto-lei nú-
mero 1,930 . do 20 41e dozetoltro 410 1939.

São Pvlensis-as ao s ni s trnItiros do Curso 10	 41(t,: C,an-
ilidaios 5 Mai rieula na h:solda 414 .. Estado	 P 41a 1t1r5o - 11" ij.i Es-
vola das Armas e Eseola ite N'ott . rinaria a. gratiticaçóes estipuladas
na 11111 0 111 .n 11111'11 In(4101011a n 11.1 11:11'1.1	 rg% corrospinitionlos da Es-
rota do .xr111115.

N. 2.333 - .1jdo. - Fica rovogiolo, a iaria' . do 1 0 do janeiro)
do corrente ano. o .1viso n. 915 de 23 de setembro do 1939. anho
voz tpir. , 0111 0. 111P '1,15 Ofier1i1.n alP11)1.11t1O, ajoda1111 .0 de
ordens.

- Inst. 15 - 'rondo T.I • rdlilo o i•:1:-:111.h	 i'Pv•rv•r/ilo
p egadamontos para a Ima . 42 ;1 0 l ias	 Emda,!e.....„ para a

ganizitção Geral	 SOI'VIO(P, 11 n 1 ExOroilo hW) 101111)41 do gilorra e para
4. Serviço de Estado Nlaior . oin Campanha, deixam do ser ninntida,
com	 on ra or	 lusl	 Provi,(SPia,	 do Trans-
port p :	 pot. Estradas to Forro - 11 Parto.

N. 2.337 - Quad. 29 - Atond e ndo Ou (pio om	 comandar,_
lo rio	 (any) lo krt Miaria do Dorso, c autorizada a pormanência
de dois tercoiros sargento s mi:s c.:laivos tingindo “rupo, 1 .10 C1.11Ton11.,
ano. a Ululo procário, não dov o ndo. contudo. se / . proonmibias
s. aeas de cabos enquanto perdurai . tal permanén y ia, pit-a cAilar au-
mento lo despe.zas.

N. 2.338 - Quad. 111 - f; antorizado n ' Broto! .	sza„,10 d„
rxêrt. iin a mandar : (0 1•Vil' no Depósito Contrai de Material Sanita-ia
tio	 u1'.'jIo dois terei-nos sargontos, seis cabo s e gois soldados .1,,
efolix.n 4los continger : es alribuidos aos Iioposilo g fleginnai, passan-
do os po,slantes doi 	 ioreciros sargonlo s , soi:s rabos o ef s ...toldados
P111-3	 DoniSsitos Regionais das : "gi o 7° Regbios Militares.

- Ao Sr. (Prelo! . do Fluidos do Exército:
N. 2,325 -	 Fun. 310 -	 distribuir ao 15" flatallifnl

Ir c :te:1414-1 ,o't. à conta da Verba ? - .Nlatorial - Consiginmão 1 -
terial Portnanonfc - Slc. n. 9-01 , Av. til. lp 9-1-1910?. ,to Muni

'Alini , Mrio, a quantia do R: 150.,R0 (oito g, onio,	 .1 T .oeeninç	 eimmonta mil	 para atender R de.sp pgas derm-rortitts
tia niosina subconsignação.

Al' 't u' sti l eima 4 •orre à conta do s aldo existente na moncionala
sailiconsigmição	 pagamonto corro , ponclonto devo :ser ofernalln,
uma sai n . oz. polo Serviço de Fundos da 5a Ilogião Militar.

N. 2.220 - Dir. Fun. 311 - Manda distribuir, a liti go dé
maiocaoão. ao Esquadrão llix144 il y Trom. h conta da 1:folia 2 --malorjai	 i',onsignação	 Maioria! n to C.i)11,z 1111111 - Sk, n. 11-117,
do atual nrçamonto	 deste	 !Ilini s tério, o quantitativo do	 ..0Wit
t. quatro l'15rV	 para atendo) . a 1-1e,spe,..11.-;	 deroiTentes
mesma 5ub4.44nsignação.

.1 desposa acinia corre . à conta do saldo oxistente na citada sults
Consignação e o pagamento correspondente deve s. er efetuado pelo
S'ervivo de Fundos da 9 Região Militar,

N. 2.327 - Dir. Fun. 312 - Manda distribuir a Mulo de HM-
joracão, ao Quartel General da I' Região Militar, à conta da verba
2-Matorial - Consignação H - Material de Consumo, Sle u. 10-0t,
do atual oreanwnto deste Minis:11'; rio, a quantia de 15:000$0 (quinxe
eontos de ri'd g , para atender a desposas deCorreilles da citada sub-
consignação.
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desposa acima corro à corda do salde) existonto lt1 rooncin- 	 N. 3I1 - Ao Sr. Diréfor de Iidondéocia do ENérvilo. (leclzu-aoilo
e o re,,:peciivo /A g:m i emo deve ser eletinnio iratil os cie\ idos rins, que as	 elude IItl	 1liorat4ri0s

pek, ser‘iro de Fluidos da mesma RegiiM Militar.	 Analise, dos Estabelecimentos Cenlral O Iii , Ri t iii )laierial de 11-

N.i)i c. Fim. 1H __ Mainia (INIIiiPtIit. a 111 11 1, 1 de 1 „:,_ 1 endélicia,	 tani a ser oxervida, indisl int. :mu que por rato tães
jora,á(i , 	p" 1 :1.-141eação dr• IniCndèneia. à conta da ved'a	 --	 s.11/''1114".11"- (1 ° Quall 'o	 Iffiemieffles do E xército.	 Ficando
G -	 ,11'zin

	

gaerto 11 - NR	 o Citerial don s olo	 Suhro() -	 lisign	
.,

	

zieão	 1.°v0gmlo	 z1 V-1 `0 d • 180 . de 1 8 . publicado	 lio	 Bolo.liiri

	

P. 10-91. (hl atual ' orçarriento (leste "Nlinistério. a quantia do 1:0(neta,	 l '' \1 ' 111!- 1" 1 ' . 17.	 2:)- 119 10 de março dl 	 1W.;7.

	

etini g l cl.rétS .' . para at e nder n dos-pesas decorrentes tia imo s :11i	 1.)1 ii 	 di. jonlin do 1950
:N. 2 .7 01 - .1 1e signa o Coron e l da Arma do Inlantaria,stilirousignarão.

A de s pesa acima : . orre	 conia (I„ szild„	 Mil.(11%	 Oalf:,	 !Jon, pata :-‘oo\14 como tlilefe fie 	 (• n • n.:50
sulloonsi:mação e o pagaroonlo eill . 0,1 - /oi14 . 1,tp de,	 (In

Sorviço do Viindos da 9' Região Mditur. 	 lloquerimentos:
N. 9.39Ç) - Dir. Etin. 315 - Manda di s tribuir à E,rola do In-

(h(	 à et k Illa 40U vertia	 - Material - Consigna-
rão	 --	 I	 -	 ti. -..'84 1 1. do atual orçamento
(II'	 11111iSt,'.1'i0.	 a	 (Idant	 ilt`	 :000;E::.0	 ;'9111('S
aleuil o r a despesa , decorrei:to- da lo p -ina suliconsignação.

rell - re' ii e()III	 (kl	 eCiIr_111o•	 Ilti	 inesnia
• 'gni' ção o o pagamen 1	 rorcespoodpide 1I''\ t' sor 4 : roi liado,

I	 p/. pelo Sol-vivo dp Fundos da 1' }legião

da Viia'rra - Iliíi de .lanoiro. 27 do junho ilo 19:0
- i : o	 2.33:t	 Qinid. :27:

1.011 •,, di•I'a1141 nn 	i	 l'Xl	 do,	 1111111 , 1 n 	 A.11h.1-

1[1.1 rat:all d(' 1 ia vadi'lWiZI 	 dl'	 'nn (fadai , ' l'aVão	 1...X1',I•c,	 aS liols

11111'1	 itt'l	 1)i'll'é't0 it.	 .5.987. ib .	ilp nr.tio do	 11 1 35, I . ir último
pelo 1) . 4 . J :elo-IP' ti. 2.2151, do 3 do corrente:

considerando aUnla que iis 	 !clientes. da Itesen.:1
( s rn	 (i1laV•S(11101 • 	enj	 (111( n 	ibl'C ., 1(`111	 li	 ',VOS

1C.a,	 tos (IP CW11'1'111. 	 111`SSa' Caráter rIfin

pi eepp li e ili vaga in.;;, ditos quadros Ural	 "ti, 04:0s:P:
Mandai piddictir 	 Exéreilti, para os dovidos fins,

mi . o.' se5o : n.11', lon e ntes conxiirtidos (laqueie s quadros extinto:: pas-
.....u p a s ei C011SideNalOS ilul i li,	 wrIcilet • iil	 111.::'1.'1:Va do atual (jrut-
n-i . de liitondmitos do Ex....rodo. na niesnizi sittiaiái, decomoradus.
- Fiviteral	 (;('spirt• 1)((;( .(i.	 da Guerra.

n 1.:Ii,.1H-111 (1;1	 -	 ir' d. , 	th•	 (.1(,
• 1 P..	 Quad. .'s.

I. ,H-1, 11Li o I: lo , rp tio So • r‘	 (it. ;-.. a1 . 1111.' tia 9' 'Região .51ilitar solire
do Iteiii5sitti lteuitioal do Mátoria! Sanitário eni face da

ir'' li1tii'iiu constanto ''Qtitt.lii n ti. lustribuição Oficiais doti ti? (11 . Saiiile"„ para ,1 corrente alio.
1 . ..1, soLição. doclaro que. enquanto Mio forern criados os lje-

1.	 Sanitário, dover ii ser	 matado, em
" lande. 43 L1i6sit. Regional de Nlectiranientos, organriado

,:xperpv ii ria . 	com o	 199, de
111:1'	 llf. 1	 -	 Enriu()	 1)111(.(1.

tua 2G dp junho d p 19ie)
Noris:

N. 333 -	 Sr.	 Gorai do Ministério da Guerra --
M.1 " .1;1	 1»11...1 (Pr i. se)a reincluido nas 'liteiras do Exér-
ro,. ' ,ara &donos di . transterPnria para a Reserva, o ex-soldado do 1'

	

d,	 Aoano4 Virgili ,J da silva.
N. 339 - A u. iS. 1. U .N . 1111 . 	1.'1111(10S- (10 ENk'reial - Declara que

e 1 .	Pre;klente da Republica. por de. sparliu de 7 do cor-
re i de, exarado iia ENpos i çáo do motivos do Ministério da (aterra, cle

mesmo, mês, antoritou a di,pen,a de concorféncia pública,
p,,c,i :is obras da liireloria dos Serviços de Rentonta e -Veterinária,
i . o.. , lanles da relação que se er.5 . ia. no total do ::)0(1 :000$0 O a ,erern
vil-toadas pela Verba 5 - ()liras -	 -	 9413, do
a H al orçamento (lo wesmo

I n vlay. ji:.) das obras a serem execuladas etnn a dotação de réis
:000:S1I da S. r.	 da Consignaçào L da Verba :5', do vigente

	

MinisteiII da (tuella. dispensadas 	 de

ciantotaria minas v:erais:
tiPparilçiiies em casas do; oficiais, praças,

instalação de luz. estradas, boxes. pon-
tes. ele. 	

	
5 I :000:0
	

51:000$0
Depósito de reprodutores de :S. Pauto:

1--1ação oágua e esgoto 	
	 80:0(11.40

(i,ol1ruç5o do unia casa para o 1)11.1.101 	
	

45:00(441
jostalaçào elétrica (Rede externai 	

	
135 :000kti

' it orminação de li rn pavilhão de boxes e
(lua., casas para oficiais 	

	 1 In :000444
	

11313 :000419
Coudelaria 'ti

Po-h:ira-ia na instalação dagint. elétrica
	 15:00€)t4)

tirupos de E celas estrumeiras 	
	

14:00010
Lusas do madeira 	

	
30:900$0

j'avillião de boxes 	
	

12:0040
	

lo :000$0
Coudelaria Nacional de Rincão:

11, l'orma de instalação elétrica •e consertos
era casas de oficiais e praças 	

	 27:000$e
3 (iluiirs de 3 celas estrumeiras 	

	
21:00050
	

48:000$0

1.,s1tolu

MV ar(' Barroso j a major, 0111011 ilti 1.1', t:., diplomado ein
engonharia ekil peia Faculdade d p Engonharia do Para ná: l'edindl nequiparação aos :diluo, (pio ingressaram na mesma Escola do zo.o:alo
coro o regulaitionto que baixou com o lioreolo-lei it. 1.185 do
agosto 111, ano prôx,ino passadp . ( ..‘el¡ go 'ti•	 ni I i'„ rido.

	

rillinik! Calapaid, 1 0 cabo do 8° .11alalhão	 4: n 11:111011.. 111'111 INlit
11111 . lhe SI`ja assegurada matricula no Curso de	 Ntailip i dadorp, doi
Farmácia da .Escola de Saud,. ilo 	 alio próxnnt,.	 Ini;e-
teri(11 . . 1411' falia de amparo legal.

Claudino Joaquim Piozorra Cavalcanli. major médico. pedindo ro-
jiric irção fit` sua colocação 110 Aintainique	 --
avordo com o ilem 1111 do parl'el.9' ii. 19-19-50 da

.Elias Pereira dos Saldos, 3 0 sargento, do liopPsilo C.entral
Matorial ‘'oloririário, pedindo equiparação curso. -. Indetorido.
Vare (las informações,.

(ti glotrocki Luiz Pereira Lima. major reformado. pedindo Focou-
sideraiáti do despacho qu p Ili p negoil niollioria do reVorma. - Man-
tenhoti despacho anterior.

Guiltiermina Florambol da Conceição. pedindo (pio lhe seja irei.-
iuijtithu intornar um sobrinho no Ibispilal Ctenlral - Ar-
quive-se.

11eine(Prio Atigusto Pereira de Carvalho, niajor intendente do
Exéreilo, reformado. podindo guie soja alterada ti conlag • ni	 dala
sua protnnt:iln a0 pOStO (te AlrereS.	 Ar(pliVe-Se.

Isidro Joviano do Medeiros, capitão. pedindo t k againetilo de g ra-
tificação. - 1 ride ferido .

Joaquim Bueno Brandão. 20 letienle da 2a classe da It y st • rx a dt.,
i a linha, pedindo retificação da data ele sua nomeação do posto de
20 tepente . __ conte-se a antiguidade de posto (?° te nen te.' - v44 1 4 -
1011114' opina a 11.11. - a partir de 27 - 10 -193S.

Jose da Silva Campos. 20 cabo do saiide tio 1 0 Batalhão de Ponto-
neiros. pedindo dispensa ti aexigélicia do idade para matricula rima
curso da Escola de Saud(' no Exército. - indeferido, em face das
informações.

Joaquim da Silva. roservista 22 categoria da Força Militar do
Estado do Rio. pedindo sor Viclia:lo na 9. a Cirelinsreii.! i o de Recruta-
incido. afiou de regularizar a sua situação militar. - A frit. firo-
N-idencio pura que seja cassado o certificado mimo ao 1)1'0S-4.'111e. O
requprouto promova. querendo, a sua relialoilitacão do acordo com ti R.
It, E.

Lovino Costa da Cindia Lima. caiiitão.	 pedindo abatimento do
3Wie no pagamento (las mensalidades dl' SIM Sobrinho [Ali% CarlOS i-
VPiPa da Cindia Lima. aluno do Colégio Nliliial . . - indeferido, ein
[aceitas iifforrilações.

1.aércio Ramos (arria. e Ntaiiiiel Elawslo .1tigiisto Dias, 90..s. te-
nentes, comaiczulos, pedindo pormaiiénria nas fileiras do Exérvito. -
Indeferido.

Mário Nlonteiro. 9 0 tenente da 2 11 classe lii 'u'soi-v;i d l a linha,
pet:Iiialo Ser considerado como iendo preenchido ti oxigénria dois três
estágios necessários à promoção ao posto de . t 0 tenente, - Indere-
ri(10. rio aenr(in coro o parecer da 1).11.

11:intimido elo Cas1ro Aloura. 3 0 sargordo itmnitor	 C.P.0.11.
da 1 a	„ pedindo inscrição nei concurso para o Curso do Adminis-
tração (ia Escola (1C IfflefidèM'ia (i0 EX4 .; 1'Cito - Indere:Mo

25 de junho (10 1950
despachos:

EM designado o 1° tenente Ademar Sealla de Azi ovedo Falrào
Escota de Aeronáutica do Expreihj .., para exercer as funções de ;Au_
xiliar	 instrittot ela _Instrução (\titilar da referida Escola. E Mio

como publi ..mm o "1/iário ()Viciai - do 9(1 do mesmo més,	 página nú-
mero 12.161, l a coluna.

1)0 miurrirreiiir:

Alui: Alves Pinto. capitão. pedindo que lho soja concedida earieira
do motorista. - flemieira O autoridade civil. E não como publicou o
"14iário (.)1 ial" de 19 do março de 1939. à página 4.801, 2" coluna.

Secretaria Cera: do Ministério da Guerra
ATOS TM Sh:Crt	 JIM() í n F.1t.kl.

Na s t : artas-Palenles dos ()Viciais abaixo itioncionados foram la-
YradaS as segiiine:s apostilas:

Por derreto de 2'1 dr maio do 1950, foi prommlilo. na Arma de
filfantaria, ao posto do Capitão. o 19 tenonto Joaquim josi1 do Sousa
Junior, de quem trata esta Carta-Patente.

500:0040	 Rio de Janeiro. 25 do , junho de 1940. - S.a/ p ulite) Ifriticio dii Sil-
va, general. de Brigada. Secretário geral.

Total 	
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Por /lavram lo 21 de maio 41 ,- 1910. foi promovido ao posto de
corone l . na Arma de Infantaria, o tonaffle-coronel Cãoilido Caldas, de
tor-oo Irina osla Carta-Patente.

Itio de Janeiro. 25 lo	 unho de 1910. — Valonlim flcaio:io
Nitro. general do Brigada. sarratário geral.

Por doorelo de 7 /te sotembro 	 PAH, foi promovido, oa Arma 414,
.‘,. 1 • 011(1, ,ICa, ;to poSIO de 1,9'1mila-coronel, por merecimento, o
Itiiti	 Prani. iait IlEaSd. dl!	 IEIda l'Sta

H o ii .!aill'ir(), 27 de junho de 1910. — Valentim Ilenicía da
Si le o f o go ll e ral li Brigada. Socrebirio geral.

Por dopado de 18 rio maio de /010. nos lermos do artigo 3 0 • 20,
di, n. 103. de 23 de dezembro de 1937, foi promovido, na
Ito-.orva do l a classe do Exército, : •io posto de coronel, o tenente-co-
r000l Cosar Monte do Almeida, de quem trata esta Certidão da Carta-
11111. visto contar mais do tr -ada anos de serviço pffldico.

Rio da Janniro. 27 de jufflie dc 1910. — Valcidiat Benici.o da
Sitra. ,..,-:)noral il 	 13rigada. Secaetárm Gerai,

Terceira Secção

arQvutii.E.N .ros DESPAGHADOS PEL3 SR. SECRETÁRIO GERAI,

Lourenço da Silva Bispo, enfermeiro da classe G, aposentado, pe-
dindo reconsideração de despacho, dado em petição anterior. — Ar-
quiva-sa, eni face h parecer do D.A.S.P.

Jsião Norberto Doira da Silva, escriturário da classe E, do Qua-
dro III, classificado-no Arsenal de Guerra da Margem, apresentando
sugestões obre concurso para a carrcira de Oficial Administrativo,
— Auloive - se , em face do parecer do D.A.S.P.

Cel!stina Pereira da Silva, pedindo pensão vitalícia do Estado,
alogando hm o seu filho Eduardo Pereira, ex-extranumerário-men-
salista da Fábrica de I3onsucesso, ialecido em consequência de mo-
léstia adquirida em serviço. — Indeferido, por falta de amparo legal.

Dionísio Macário do Oliveira, marinheiro da classe D, do Qua-
dro I, classi:icado no Serviço Central do Transportes, pedindo apo-
sentadoria. — Indeferido.

Rui de Gonveia Nobre, bibliotecário-auxiliar da classe E, inte-
rino. do Quadro 1, classificade no Estado Maior do Exército, pedindo
a sua nomeação para o cargo da classe Gr, da carreira de revisor, do
mesmo quadro e Ministério. — Indeferido, de acordo com a infor-
mação da 3 a Sacção.

Jfflio Itufino de Abreu, marinheiro da classe 13, do Quadro
classificado na Maruja da 7 a R.M., pedindo nomeação para o cargo
da classe inicial da carreira de Patrão, do mesmo Quadro e

• — Indeferido, poe falta de funi t amento legal.
Ana da Cruz, viuva do ex-seiwente da classe C, Inocêncio Tomaz

da Almeida, pedindo se lhe coneeda uma pensão. — Indeferido. Di-
rija-so ao I .P.A.S.E., cmerend

Aniónio Geraldo da Silva, servente d a cla sse 13 , do Quad ro 1, elas
si ficado no Depósito Central de Material Bélico, pedindo seja ins-
taurado inquél CO sanitário de origem. para apurar as consequências
de uni ;Adente lo que O mesmo foi vitima. — fridoferido, de acordo
com us razões expostas pela 3 a Secçáo (ausência de documenots (0111-

probanles, nenhuma relação entre a causa do acidente e a moléstia
com ocasionou a incapacidade, proscrição de suposto direito).

Licenças:

Foram concedidas:

Pelo Exmo. Sr. secretário geral:

Nos lermos dos artigos 156 e 105, do Decreto-lei n. 1.713, de
28 ¡te outubro de 1939:

Trinta e sele dias a Milton Campos da Silva, encadernador da
classe F, do Quadro I, classificado na Imprensa militar, a partir ,.,1);
11.-5-910;

Vinte, e tri's dias a José de Castro Santana, revisor da classe G,
do Ouadro E, classifieado na imprensa Militar, a partir de 18-5-910;

Nos termos dos arts. 151, 162 e 165, do Decreto-lei n. 1.713.
da 78-10-939, combinados com o art. 51, do Docreto-lei n, 210, de
4-2-938:

Quatorze ,bas a Anita de Souza, auxiliar de artífice, Padrão
da Fábrica Oe Bonsticesso, a partir de 21-5-10;

Vinte ¡fias a Folismina Alves Logon. trabalhador, Padrão IV, da
Fábriva tli Bonsuces:,o, a partir de 5-6-940.

canto e oitenta dias a Manuel Francelin0 Barbosa, ferrador da
classe C, do Quadro I, clasificado na Escola Militar, nos termos dos
tirts. 151. 156 e 165, do Decreto-lei n. 1.713, .cle 28-10-939, a partir
do 10-4-910.

Pelo Sr. chefe da 8. 6 C. R.:

Sessenta dias a Bernardino Caminha, escrevente da classe G, do
Quadro 1, nos termos dos arts. 151, 162 e 165. do Decrelo-Isi
n. 1.713, de 28-10-939, a partir de 27-5-910 (rádio n. 52, de 1-6.
de 1950, ita 8.* C. R.).

Paio Sr. chefe da 19.* C, R.:

Cento e ,-)itenla dias a José Ferreira Matos, escrevente da classe
F, do Quadro 1, nos termos ilos mis. 154, 150 e 165, do Decreto-lei
111. 1.713, de 28-10-939, a partir de 12-1-010 (of(cio n. 36-A, de
21-1-940, da 19." C. 11.).

Pelo Sr. (liretor do Hospital Militar de Bolém:

,	 Trinta 'dias a Manoel 501)051 ião do Nascimento, )...ervente
cla,--se C, do 1,./u1lduo Ilf, tios termos dos uris. 151, 156 e 165, do
Doorolo-lei	 1.713. de 28-10-939, a partir rle 16-1-910	 n. :30,
it; 18- í-910, 1141 II. "11, .13.) .

Falecimont os:

'Faleceram:
• No dia 30-5-910, e	 oxiliar de arlífiva, Padrão Dl. da Fala

do Realéngo.	 da StiVa • ofilo ii. 1,113:1, dr I8-6-910,
Ia. F. R. );

No dia 11-0-910, o imerário de loalarial bilha) clas-,e E, do
Quadro 1, Ri allei!,, C0 Poreirn da Solva, que Orilla exeroivio la tailir--a
do Realéngo (oficio n. 1,031, Ia 18-6-910, ,ia F. It.);

No dia 17-6-910, o servonte Iri clas• se R, do	 laIr, 1, P,,,tro
Soares de Lima,	 que tinha 0 , xorcieio	 na 1 .:, , vola	 Militar

2.500, do 21-6-950, ila E. :11.1.

Dispensa

Foram dispensados:
António Luiz de França, por abandono de omprogo, êlas funções

de diarista da Fábrica do Realêngo •;oficio it 1,391,-1):1. dr 21-6-9-'0),
4 1a D. M. B.).

Joaquim da Costa Ramos, José de Carvalho Barral.° 4' .TOrgl!
roia da Silva, por abandono de emprego, das .funções de diarista, .1,1
Fábrica do Ile.alêngo (ofício n. 1.396-D3, de 21-0-940, •In I), VI.

Cla3sificação por ordem de antiguidade:

A Iteração
Em cumprimento ao despacho te 13-0-9to. (In Exinn. Somlffir

secretário geral, exarado no processo oriundo do requorimanto .j.)
operário de material bélico da classe 1), do Quadro 1, classificado oa
Fábrica do Realêngo, Francisco .T08( 1. ili' Aguiar, foram computadas,
como em efetivo exercício, -15 faltas dadas ao sorviço polo rafando
funcionário nos meses de abril e maio 1938, 1.111 V IrtIldo n tIo
acidento, ficando, assim, alterada a classificação do mosmo funeiona-
rio por ordem do antiguidade.

lleadaptação:
Em virtude do laudo de junta médiva da D. S. E.. 11101 1\

pelo sou pedido de apoos yntadoria, e que o julgou "invalido para .1
função, podendo ser readaptadoa funçl-bas quo não e xiiam e sforeGi- físicos", o marinheiro ,le classe D. lo Quadro I, classifivado no
viço Central de	 Transporias,	 Dionisio Maaárin do oliveira, n*,,)
readaptado á função de vigia da erobarcaçõos. poli atole do ~soo.,
Serviço.

Admissão:
Foram admitidos:
António José dos Saldos, ocam, anxili(1r fie art trica, com 1"1diários. na vaga deixada por Nalson Alves Me s quita o Manuel Lr:-rindo dos Santos, alma) trabalhador. raia, 12.•-ta) diários, na 112:1doixada por Lourival Custódio da Sil y a. afobo,: ja 1 ,.:1 a Eo . ola1:duraç51 Física do Exército r.oficio	 831-I). A., do 21-6-9111,1,: seola de Educação Física 111 Exército .: .

Estado Ninho . do Exército
';.131NETE

) , ,ia arria do,ste E.stado-Maior:
Carlos Mota, 2 rala do	 r'

licenciamento das fileiras do Exército, em virtude da ter terminado
em 25-1X-938 o tempo de serviço polo qual obrigai' a. ser\ ir o n-
contrar-se servindo de tempo lindo,— Gioaado . Em

Em consequência do despacho acima aeforido, é nesta .lata ox-cluido do estado efetivo di Contingerde olo.-oOo Estado-Maior, o 2" cabo
Carlos Mota, que fica considerado resarvista do l a categoria, voo, de-claracão tiè fixar residência nesta Capital.

(13. E. ri, 108, de 1-6-1910).

Dolfe Pais de Barros, pedindo parmis.são para mia a re n isla dtosua propriedade Armas CM, Revista tonha circulação), Cal E:1750masma não se achar relacionada enlre is publicações autorizadas oitiri. 602 , de 15 de fevereiro do corrente ano. — Deferido.
(11. 1. n. 109, do 5-0-1911)).
110u1 Pereira Guimarães, diretor p rop rietário da "Ftnista

e Naval", solicitando seja permitida a rirculação (fasta oavisia. —
Deferido, na conformidade do Avi.so rio Evitio, Sr. Minislro , 1;«Inerra,n. 602, de 15--940,

(B. I. n. 111, de 7-6-1910).
Alfredo Gomes de Paiva, coronel (brotar do C. P. ii, R„ jr,diudo

seja autorizada a circulação da "Revista do C. P. O. Il.". —
tido dede acordo com o Aviso ministerial n. 602 , oli) 15-2_910,, (13. 1, n. 117,	 1.1e 17-6-1-40).

Diretoria de Fundos do Exército
orsoacuos

Gastão Pacheco, soldado do 17' 11. til., pede pagamento do van-
tagens de campanha. — Requeira o pagamento por ex o refrios fin-dos. t Port 14.291-939) .

.Luiz Neto da Silva, soldado do 11" B. C., pede pa gamento devantagens de campanha. — Requeira, s op aradamente, a dívida pus-
terior a 10 de julho (inclusive) de 1931. (Prot. 11.790).

Olavo Morais Alaide, 2 0 sargento do Ex(. reito, pede pagainouto
de vanlag,ons de anistia. — PCOVe a qualidade P111 que requar, jun-
tando o instrumento do mandato. (Prot. 12.7-45-9391.
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J«ão siniôes Ferreira. 30 sargento, servindo 	 na Diretoria do
A ‘•ia(Ãe. , ped,. pogaiiielito de v-encimentos e demais vantagens. - O
rei‘o,•[•,,,,o. foi atendido pilo	 \ÁS° II . 818, de 7-7-938. ao ..cvna.). se_

1ini-tro ita Fazenda. - 	 (Prol. .1.081-939).
companhia 'telefónica Brasileira. pede pagamento. em exerci-

c-e,, [i li do ..., de 1-2 vo li to: de	 'Requeiro po• exer-

cido- 	 o pagamento das contos indicoda, peht s. 2. jirot.
;11

riker	 vja \;;; do maior Auliinildf, liiuRÍi

,dt5,	 liabililai"ão
l:i-

	

ii moiliemo liii til	 _ Sele o doe Wiumio

f	 .	 .'Liii

1.	 de Verro	 i(ede pagamento de (; conto..
li. queira por exerricios tiiidc;s

t i	 ti da ni\ida de 1098. (Pv(d. 2.823-910H
1 . oi ta ,t, \ltii coimille. viuvo do major reformado Paulo

.1,- morais c«allide, pedind(. n expedição de titulo de	 inoidepio	 e
iii.- sele II 	 (1. , fls.	 Llirot.

\tarjo Pio liijaima do ex-porteiro da	 1 ,:cola	 de	 Estado
Mane	 ri,, Exercito. lieddicto certidão	 ti	 Itíiilii.	 - ltiIirlilil' i	 ie?-ta

..."01"11111'1, - 11 	liti .	 reVri.e!a	 1 1 11(1ãO frediii:i.	 iel)t n ii, (h , Sal i-d'i,.11.4( o	 re-
g,tiL do selo. ,trol. e.	 .

Fi"ren . a de carvalho.	 cabo ceformado
p;'aimenlo de voidage fi s de	 - Requeira o

wam,•nie por d'XPreiVili n

João Bern:irde- (Ia Silva. trabollindar de 2' clase, pedindo po-
g: , ,, , e!c- (I..	 - Faça testennoiliar a .is s inatura a rogo.

•
TH. i;real \Vc-1err cif Prozil Compaev- Limitei. pede paganiddo

ih• itc.',Nes1 de transporte , em	 por	 exercícios
!Prol.	 2.:".-(10-910 .

The Leopoldina Railxxav. Enoiteci. pede pagamento de emitas de
1-onsi orle (h . 1939. ra importando de 211081. - Requeira por cxer-
u:H , - [iodo s .	 2.8211-95(C.

'lede Vlineira ci Viticao,	 pagamento de urna conta (le
ein 1939, da importando de 21ti82. - Requeira por exercícios

lindo- • ( ''el.	 .518-910) •
liede	 lie Viação. pede pagamenio de 3 contas de Irons-

u(e . iesiii 19 : ` u . lio importando de 17188. - Requeiro por exerld-
tind4H.	 .

1.(pardi 1.:Imitui 	 pede pagamento (11'
d ergt".11e ia de nollte ... 	 interessada que opa-

rece , o de modo iliver,o no requerimento e na procuração.
0.012_94i.)

1	 iinIi	 lo Extt li . io . s pede	 reSiliOleãO

- II t ilti.l . O ili titi CertidãO de fls. 5 nos teemog
1.	 2", do art. 62. tio Regulamento cln Selo. (Prol. ii. 2.989-910.)

(:h.i: IijiiII. P riWa do Exercito. pede pagamento de abo-
-o, e .___ Requeira ...eporinitunente a parle tia d'vida re-
1;1ir a a 193:,. (Prol. a. 3.581-937) •

\moro Leite do Oiiveira, I sargento músico do Exército, pede
pa g amento rle adicional. - Arquive-se. ahé que seus herdeiros se lia-
bditem. (Prol. n. 6.333-910.)

'teresti Meneg;,tte trOliveira pede andamento do processo nú-
mero 3.132-937. - Aprescnie urna declaração devidamente selada e
,con, Uniria reconhecida. (Prot. ri. 9.132-937.)

Jorgv Moreira Lima. oDerariO do Material Bélico, pede pagamen-
1., (1. , diferença de vencimentos. - Prove haver interron-ipido a pres-
crição. (Prot. ii. 10.91'7-939.)

:Balista Ramos pede andamento cie processo anterior. -
V.i.no. ida-se o iateressado a pres*.ar esclarecimentos sobre o processo
anterior e a promover a revaliciat.'ire dos selos do requerimento
tis. '29. (Prot. il. 251-910.1

Joao Fernandes da Silva. .1" cabo do Exército. pede pagamento
can-manha. - Requeira seonradamente a divida anterior a 16 de
HW lie 19 :1 5. (Prot. ri. 18.103-939.1

Jaime Neli. 3 0 -rgento do Exército. pede pagamento de diferen-
f'ti de inonlepie. - Arquive-se de acordo com a informação da S. I.
(Prot. ri. 12.889-939.)

1.1«yd	 pyde oagaiornio	 contas de 1a5sagens.
importimcia de 1910 - Beglleira

ItProt. 3.901-910.1
Lloyd I3rasilciro pede pagamento de quatro contas de transporte

nu total do 5:79881. -- Itequeira por exercícios lindos. (Prol. tiú -
:mero 8.905-910..i

.Vbigail (10 Sonsa. esposa do cx- 1 " sargento José de Sousa Filho,
pede pagamento de tr.ontepio. Puxo que foi interrompida a pres-
crito. (Prol. 3.990-910.)

- Francisco Silva, 1.1" sargento reservista. pedindo pagamento de
gral ificaçao. - t.luinpra o diS13i iStO no itCM VII do Aviso n. 195, de
21-3-939 .	 Prol . a. : 203-91t) )

Estrada de Ferro Iléde Nlineira de Viação pede pagamento cie
dua s contas no importância de 52181, do transporte em 1939. - Re-
ndeira por exercícios findos. (Prol, 3.173-910.)

llornero da Costa Araujo, 3' sargento, pedindo pagamento de
'vencimentos. - Sele (leviclaniente o atestado de fls. 17. (I)rot.
3ner., 19.595-939.1

Cassiarm Alves de Barros. operário da F. C. 1., pede diferença
ide vencimentos. - Prove haver interrompido a prescrição gitinipie..
nal. (Prol. 11. 17.850-939.),

Alfredo Duarte, procurador de Evagre Balista. sargento. r.cde
pagamento de adiciotniti. - :Prove a qualidade enl nue reqUer. jun-
fundi) o Mstrurnento do rriandato. ;Prot. n.

Nestee,. To;xeira do Notirega, operário (lo Arsenal de Guerra.
pág.:In-anilo de diferença de venennentos. - Prove haver interrom-
pido a prscrição quimplenai. (Prot. n. 5•302-9i0.)

- Ricardo dos Santos Silva, 1" tenente do Exército. pede pagamento
de adicional. - Indeferido. de pronto com a informação da S. 1.

Lloyd p,rasileiro lei	 pagamento (k• ("AOieinlii ii	 11 . ;111 n 1)11lik • col
1939, na ill111()PiàlWin d r! 2:37187. - Requeira por oxereici-os rindo,
(Prot. n. 3.252-910.)

(:onse)ho Superior de Economia .: da Guerra

sE n 111 . ."1	 \

Pttof:ESsos: nEsP.Nulimais pino sa.

Retifique Ribeiro	 Lonzada.	 continuo classe E. pedindo
atento lia iniportando de	 - Reci-ddirço a divida. (Á C, (t.
E. (-1. com o aviso 1102-C, de 25-0-910),

Olavio	 Cezar ( fr	 jo, farinaeêntieo
gemi: Leonardo Soba da Cii ,•la e Silva. Francisco T.opes Lima e ,Nr,_

lobato. encarregado: de Postos Indigenas, oncl;i-do
pagnmento das importando: de 25080. 10(W. 111080 c 10080. res-
pectivamente. - Reconheço a divida. (Á C. G. E. ti, corri e- avi-
sos 11S. 363-C, 365-C. 307-C e rospeetivaniente, lodos de 23-
(1-910. devendo o pagamento s p .r feito por intermédio do Serviço de
Proteção aos Indins -Mjlilt4ii da Agricultural.

1:-;aac Aldauia. 13 0 sargento: João Cinda e josé Aniatio de Earins,
servent..,s. pedindo pagamento, respectivamenle. (las importancias
30080. 88880 0 88880. - 1h-conheço a divhh. (Á C. (-1. E. G. eton
os avisos ris . 261-C. 260_c p	 d., 26-6-910, respectivamente!,

(:ompanliin dr Carris, Loz e Fül'ea do Rio de Janeiro Ltd., So-
rierlade Anóninia do Gás do Rio (10 	 TI'iu!Crn ra
nraileira • Ped indo Pa gam e nto.	 respectivamente, das importam-bis

:eltei lri. 1:39588 e 585. - Reconheço a divida. (Á C. C.. V. (1;
Com os avisos ns. :170-1; a 3724C. de 26-6-910, respectivamente'''.

Diretoria de intendèneht da Guerra

Pihneira Seeção

ATos DO Sn. onwron
Dia 26 de junho de 1919

Retificação de transferétizios:

Retilico. por necessidade do serviço, as liansferências dos (ficioiS
abaixo mencionados:	 .

LI ) do 2' tenente T. E. José Carlos Teixeira Coelho, da 3a
para o S. E. da :'-ta It. Al.. em vez da E. P. C. (ambos em Porto
Alegre), corno publicou o Boleti mu. 121, de 21 de maio findo:

b) do 2° tenente de Adro. conv. Longuinho Coelho da Costa, do
B. M .de Itagé para o Q. O. da 31t D. C., em vez do 1/3 0 H. A. D.
(ambos em Rag&. como publicou o Boletini ii. 121, de 21 de inalo
findo.

Transferência de oficiais:

Transfiro, por necessidade do serviço, os seguintes oficiais;
(C 2' tenente conv. °titio Flores, do Q.

o 1/2' 11. A. D. C. (ambos em Itagé!:
b) 20 tenente I. E, Antônio Leão Feitosa, do S F. da 3 a ti. M.

para a E. P. C. (ambos em Porto Alegre).

Ministério da Viação e Obras Públicas
Diretoria da Contabilidade

PORTARIA N. 367
(I Ministro de Estado, atendendo ao que propõe a Diretoria da

Viação Férrea Feder/ Leste Brasileiro e tendo em vista Os porecerot
conSlantes do processo n. 9.913-10 desta Secretaria de Estado, re-
solve autorizar a Viação Férrea .Feelerel Leste Brasileiro a aplicar
na tabela de preços Unitários, sob o regime de tarefas, aprovada peia
Portaria n. 383,11e 16 de agosto do 1938, após o cálculo das parcelas
de "mão do obra" e de "material", um acréscimo (.1( 10 Ç'e ou 20 ¶t.
nestas duas parcelas a titulo de "alimento provisório". ficando a
mesma Viação Férrea obrigada, posteriormente, a sulinietê-la à am .o-

So deste 'Ministério,
Rio de Janeiro, 28 de ,junho de 19 	 - Joâo de Mrildont:o Liow.

- Sr, inspetor federal das FAradas:

N. 1.919 - Atendendo ao que requereu "Tire Great Western
of flrasil Ilailway Company, Limited" e de acordo com as informa-
ções da Inspetoria Federal das Estradas, em oficio n. 5I9-5. de 2-1 do
corrente-declaro-vos. parl., os fins convenientes, que ficam aprovado
os orçamentos e -espe.cificações para a aquisição de vinte e oito (28)
vagões de aço,. com capacidade para vinte e cinco (25) tonelack, s mé-
tricas cada . um , sendo vinte (20) fechados e oito (8) abertos de bor-
das altas (gontiola•S) ,, deStinadi¥ à manutenção do tl..áfego regular erm

por exervidos findos

G. da 3a D. C. para
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trechos dos	 o jõ. iiritsuradois na refle a cargo da refe-

rida Compenhia.
As .1espesas que foram realmente ofelneitas, ;d.e o máximo dos

orçamentos ora aproN..adcm, na importância total de 1.980:100$0 (mil
1 1 0yr...eidos e	 :tenta contos e quatrocentos rnil reis), eGrrerão pe,r
ennta fia Verba 5 — Obra,s , 1-)ea.proprincre,:.	 Aqoisiçõe.s de 1T-044-

N/eis	 11013signação I — Subconsignação 11, 9, 1), letra i, €10 orça-

Inenln v ¡Rente leste M inist0rio.
Em 28 de ,jimlio de 1910. — Jorro (TI' ..líetelotteo

em irel 'tient
reidio Difusõra São Paulo S.A.. solicitando a distribuição ili' uni

cepo( „tia reta t., ão , de ol a 1 -,01er elevar a poten., ia a inventa

para 30 tzvcs.. — Indeferido, em face da parecer da G . T.n.. _Em
27 de Milho de 1950. 111.i:,10-40 •n .

llibliotelegráfien theisileira, S..1., solicitando deN.-1-
11/ de revi idões de naseiniento de seus i .i ire .,,ores.—Ain o ...zelo, me-

diante recibo. Em 2.7-G-19.V). (20.09:s-10).
-

Serviço do Pessoal

Ar 1 g no SR. VIINISTtiti

Despacho;
nroces(40 o. 0 0.088-10, ite.da Secretaria de Estado, relativo á:

suspensã o pieventiva imposta ao certeiro, eleeise "E", d., Qie,(11 . 0 IV,

Augusto 'fava,i'es, o Sr. Ministro exa eou o seguinte despaebe: "Prdr-
rogo o prazo de sue.pensão preventiva por Go dias, na forma oe
art. 203 do Deereto-lei n. 1.7E3 de 28-X-39„" :,21-6-“))

Requerimentos despaehadets
António de Sonza Negreiras, eaeleiro, classe "II", (to Quadro XVI

(D It. do Pará), deste Ministrio, pedindo nomeação para a classe

inicial da etirrtiira de escriturário, alegando habilitne50 ,en coo-urso.
— Não houve oportundade para o aproveitamento do requerente, em
face. da Qiia classificação, dentro do prazo de 'validade do concurso.
(iu'' prescreveu em 31 de dezembro (.1,3 1939. Ein 21-6-010. (i3.01e,
io 1U4(1).

João Ine 10, ex-empregado da flede de Viação Paraná-Sia. Cata-
rina, pedindo readmissão. — Dirija-se .firetameide à Rede de Viação
Paraná-Sia. Catarina.	 Em 20-6-40.	 (17.411-40).

João Jonqueira tivarain Filho, Graziela Paula Lima e outros,
te1 egt' af1:-.1as ad..1 0 1 00 (1'0 1). ti., solicilando nomeação para O earg'l
da classe "E'', da carreira de telegrafista. — Quanto a Glazirla Paula

Lima	 João Junqueira (alar:int Pilho, aguardem que orOrrilio vaga:4

em mimem snficiente, tendo em vista a sua classifiettçâo, 'Rira sereed
nomeados. Em 21-6-40.	 (17.671-10).

Rita Podia, escriturário, classe "E", da 17,	 fl.	 do Distrito
Federal. pedindo promoção. — Indefedd0. ffi r: falta 10 apoio legal.
;(18.928-4i;',.

joaquilo Vario ria Roimão, escriturário, classe, "E", da E. E.
C. 1 1 - Pedindo r e adap lação, na forma do ad *. t18 combinado as
letras o e e ,to :Ltd, (19, jo Decreto - lei o. 1.713, de 28 - 10- 1939, --

Indeferido, a readaptação x".,, de iniciativa da reparli‘j:to. Em 2746,
de 1010.	 (15.615-10).

Enéas Cruz, eN-empreg.ado da E. E. São Luiz-Terezina, perEndo
sua reintegração. — Indeferido. Os motives que deiertninarain
dispensa do requerente não acomelliain a sua volta ao eserviço pú-
blico. Em 27-6-10 (19:014-10).

Laurent:filo Ribeiro (tomes, aposentado corne trabalhador de 1.`
classe pela Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferre .viários ¡int,
Central do Itrasil, pedindo pa,gainento de vencimentos inte grais. —
Indeferido, por ter sido o re lue rente ano sellt ado pela Caixa: lo Ali
c:	 ;10111(10/ . 1a e pensõe,s-, da qual era contribuinte. .	 Em 27-6-910
(18.9(t0-10).

Bruno iturgel Figueiredo, tesoureiro padrão "J", do Qiiadro
(D. R. do Paraná), recorrendo 'do ato tIo diretor geral, que lhe ilegt:oi

itereepção de veneimentOs 'durante o período na qure. e, a l t-
tadu dl) ex e rrivie de seu cargo para o lim de prestar nova fianea. —
N eg o provimento no recurso visto ter (sido tipresenttido nira
legal. 27-6-40	 (13.388-40)'.

ATOs	 911
	 DlliETott

Po:tarjas:

39-Oh -- Admitindo Valdeinar Isrendes, agrónomo e.speeiaEe
/Adetini quimiea e geologia agrícolas, inclusive exnerien:.',ias de !abe-
ratOrio, vou] a I I á i a de 5680 (cineeenta e seis mil reis), para in'es-
!ação serviçes profissionais à Inspetoria Federal de Obras contra
es secas, coreendo a despesa com o .em salário, pago na base da dia
do trabalho efetivamente realizado, Y conta da verba 5, consignação 1,
saib-ceneignção 2, item 12, do orçamento em vigor, produzindo este
ato, todos os seus efeitos a partir de 10 ,te fevereiro de 1910. (4.103,
de 1940).

N. 40-Ob — Admitindo Roberto Cavalcanti Pinto (le Carvalheira,
ag-rónoino esiiecializado em quimieas agrícola e pornieultura, com a
diária de 11t() (quarenta e quatro mil réis), para prestaçãO de ser-
viços profi.ssionais à Inspetoria Federal de Obras contra as Secas,
correndo a despesa com o seu salário, pago na base de dia do tra-
balho efetivamente realizado, à conta da verba 5, consignação 1, sub-
consignação 2, Rein 12, do orçamento em vigor, prodtiLindo este ato
todos os seus efeitos •a partir de 20 de, fevereiro do corrente ano.
(18.224.40). 

N. 11--Oh — Mniitindo I)iniz Xavier de Andrade, ag -rõnorno
especializaflo 001 química agrícola e poinicultura. 1:. ern a (liaria dg
513 ! 0 (.., eiticoenta e !MI réis), para prestação de serviços profis-
sionais à litepeteria Federal de Obras Contra as Sevas, i!orrendo a
despesa com o seu salário, pago na batze de (lia de trabalho efetiva-
mente realizado, à conta da verba 5, consignação I, seb-consignaÇã
2, ¡J e n ] 12. ;ia orenn i ento elo vigor, prOillIzindo este ido
efeitoS ti partir de 20 de fevereiro do corrente ano. ;18.221-50)

Expediente do dia 28 de junho de 1911)

N. 12-01) — Admitindo o engenheiro Luiz de Azevedo Iternarda,
,la Cindia, c )rn a diária de 43t 	 e trA's mil
prestação •.1c. S2rVit:tts• prot'i.r , ionais a 'Viação luTei Federal

tlespe,z a eon) o seu	 pago na base de di,t
de trabalho efetisamcnte realizado, à conta da	 ellta	 ,• n pn,;ig 11;[

cão E, S1.111-L'011,:igilneãO 2, ri. ri, letra b, do o!'9:111:Wo
(18.197- St.0

N. ,53-Oli — Admitindo o engenheiro Paulino Ribeiro do Con!ii
Filho rom a diária de 1380 tdriarenta tres !MI reis), para presia-
ção de serviços prorise:ionais à Diretoria gle Srmearnento da Baixadi
Fleminense, correndo a despesa com o seu satario, pago na base de
dia ,ie trabalho efetivarneut 	 Zai 10, i i coruta I Ia ‘.0 I I	 it)11,-:.ig

E, sub-consignação 1, item 05, do orçamento oni Vigor. (18. 1(12,
de 1910).

D.spacte-i:
por .lespactin ls 22 de iludir, ;1o4., ano. exarade 11.1 procesee,

e. t(1.022-10. o S e . diretor (10 pr,zd)al lwruogoo o prafo p.i.,
mais sessenta dia ,e para posse de Itaimundo Merwies lo EarrH,
nomeado, pnr dee'vlo de 21 main Ultimo, para 'icei 1 varei) da
ela.sse "It". da u uu 1 ii	 li -•dieial	 iN n " n Ir) Onadrd I deste
Ministerio.

1>espzieho do dia 19 de jimbo de 1910

Coneedida, nos torneis do :irl. 1112, do 1)'creto-lei n. 1.713,
28 de (milite .° ' te 19:;9, a Eduard.-, II a CoSta Vioira .11achado, prat:-
canto do eserite,riu VI. do Deportamento Nacional ,le Portos e
:.ração, por 10 (lias. para fralanlouto de sande, a partir do dia 28 de
ina j é) p. passado. t Proc. n. 18.011-10).

Despacho do dia 21 de junho de It1.10
Concedida.. nos termos do iart. 102, (Itt Docrido-lei ii. 1.713. ile

28 de olitu:-iro de 11 1 20. a Erotildes sanipaio lins Cald:w, auxiliar te
eserii.jrio IX, desta Secretaria tie F. ,lado, por mo h eis . elo prorroga-
ção, para tratamento de sende, a pari ri: lo lia 2 de julho p, N - in-
door0. (Proc. tu, 10.986-50).

dO , lia 25	 1' j irr,h 1 1( i 	! I..? i)

C5 111,' Ci i	 dl) qirt. 102. (hl	 p. 1.713. de
'..)8 do outubro tie 1!EiD, a EndUa Veiga verreira, daiitouram etass.-!
- 1_,`". do Quadro I.	 qriinze. Pus. para tratamento il ,s aiele, a partir
do .11a 15 de Pinho corrente. (Proe . 1,3.101_40).

C onced;(1a, rum terrinks do art. 102,	 1.),e.relo-!Ni n. 1.713.
28 de ,uitilbro de .1939, a Onaldo dos Santos' • (3a.15.5d,
ela.sse "E". tio Quadro I, por dez dias, pariu tratanienfo i1u alide, a
partir do dia 15 (1,t junho corrente. (P('0 .2. tu. 19.1..11 - 10).

I1equerifilent0 detzliaehtlitO

Francisca Chrimarães Freire e outros, \luva e filho .; do ex-carteiro , classe k'O", da 1). It. (:, ..1). do 1)1e-trilo Vedera!,
Paula ;Freire, solicitando habilitaçào 11 pere e peão do montepio
civil. — Apresentem certifidões do casamento de Kattieinda, 1)inorti.
e Lindaura. Em 20-0-10 (19.250-10).

Publicação que se faz em cumpr i mento ao deterininad,»1 0 2'.do art. 103, do Estatuto. i.,Viniebniário erri exercicÁli na S,,cretaria
de listado deste

Nome e cargo: Oscar Rui nos, (trivial-1	1aemei.s.ra.,vo	 I; Dial
de serviço p rorrogados anteriormente. 25; Dias de , -"ervico P rorroga -dos e antecipados em maio 0, em j unho 20. total 20; Horas p rorro-gadas e antecipadas ,m1 illtliO 18. em junho 60. total 78; Horas pagas
de prorrogação e anteeiTiacão em maio 12, em junho .10, total :y..?;
Valor da lima. 7$2; Total a rereber, :17 i t;t 1 — Total :17 .1$4 — Xi tu ''/1
do servic,o: Organização de um fichário-índice de todos os '..eitratom
celebrados neste Ministério.

de, Controle, 17 de jun/10 de 1940.

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR iiEtivt„

Dia 28 de ,junlio de 1940

.Aidorizando, a titulo precário, o Instituto do Aposentadoria e
Pensões dos Industriários, com sede à Avenida Itio liranco n. 128,
14^ andar, nesta Capital, a fazer uso da máquina de franquiar corres-
pondência "Universal Postal Frankers", modelo Multi-Valer, dé nú-
meros M.V. 2.002 de fábrica e M.V. — 1.245 de estampa ou
matricula, imprimindo valores deste $1 até 99$9, devendo a Diretoria
Regional do Distrito Federal lavrar o respectivo termo de responsa-
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bilidade pelo (pia ficará o referido Instituto obrigado a cumprir fiel-
rven1( , todas as disposições vigentes para o uso de máquinas de fran-
quiar correspondéaia. (Peri. n. 616 de 28-6-10', .

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR TÉCNICO DE cottnEms
Snprimindo a Holm de Nova Iguassú a lg,liassú, custeada por

160rk."0 anuais e eriando, em substituição. a de NON'I) Iguassú a An-
dr:e Anjo, com o custeio anual de 1:0ti0k0. ambas stibordiradas
Diretoria Regime?! do Rio de Janeiro. (Port. n. 6111 de

EXPEDIENTE DO SR • CHEFE. DO PROTOCOLD

Cándido Manas, mensageiro IV, da Diretoria Regional
et I Espirito Santo, atualmente nesta Cap;tal, pedindo sua dispensa do
cargo mie exerce. — Compareça ao protocolo da Diretoria Gerai, à
Praea Qiiin7e de Novembro, aDini de ser reconhecida sua firma. i,Pro-
cesso n. 26.231-40;.

Diretoria Itegional dos Correios e Telégrafos de São Paulo

sitP-I0 Turma Financeira e de Centróle — Folha de pagiuneo0
de (ii:irias — Ministério da Viaeão e Obras Pblieas.

Verba 1 Pt ssoai — V Indenizações — 48 Diárias — 06) DCT. —
Nome — Ca 'gsi veni . imento mensal — I. tical para onde se a tostou
-- Natureza do serviço — Númeio de diárias — Importancia total.

tele3ratista VIII — 100$0 — Pindamonhan-
gaba serviços prestados na agencia local — 20 diárias
a 8$0
	

10%0
ttenedilo Cano Bélo, escriturário E — 60030 — Santa Bar-

Liara serviços"prestados na agencia local — 20 diárias a
8Rti 	 	 . 160”

Jerg e Augusto de Carvalho. escriturário	 700$0 — Ar-
raial tios Sonsas — serviços prestados na agcneia local.
20 diárias a 10$0 	 	 2000

5200

Importa ipresente folha cio qWalientos r- vinte mil réis.
Observações: Portarias ns. 1.117.1.119 e 1.120, de 17 de junho;

empenhos de despesa ns. 42„ 13 e 41 oe 8 do corrente. Diárias inte-
grais concedidas nos termos do art. 120 do Estatuto dos F. P. C. da
União. rombinado coro o Decreto o. 4.993 de 9 de dezembro de 1939.

Em 26 de junho de 1940. — José Garcia Braga, Of. Ad. "I", che-
fe da Turma Financeira e de Contróle, — 	 /morri° Nrces, Cli
SI(P-10.

Estrada de Ferro Central da Brasil

EXPEDIENTE DO SR . outiETort

Dia. 26 de junhe de 1910
N. 2.212-10 — José Machado Bacia Neves. — Indefer

▪

 ido.
N. 18.180-10 — José Francisco do Carmo. — Indeferido.
N. 45.272-10 —	 Cia. — Indeferido.
N. 37.113-10 — Sociedade Brasileira de Proteção ' aos Lazaros e

De l e a contra a Lepra. — Indeferido.
N . i 31:0-40 -:-	 . Carvalho & Crirrela — Indeferido.
N. 61,060-40 — Companhia In. de Fervo S. A. — Indeferido.
N. 60.400-10 — José Ferreira da Silva. — Indeferido.
N. 58.880-10 — Sarpaio, Ave'ino & Cia. — Indeferido.
N. 51.930-40 — Rosalina da Silva Sodeé: — Indeferido.
N. 67.410-10 — Sebastião Rodrigue_s da Silva. — Indeferido.
N. 60.690-40 — José Geraldo tia Costa, — Compareçam ao Ser-

Viço Central de Comunicações.
N. 67.810-40 — Empresa Flecha de Douro. 	 Compareça ao

Sente° (..;ntral de Comunicações.
N. 150.770-39 —	 José Borges da Silva. — Compareça ao Ser-

viço Central de Comunicaeões.
N. 33.830-10 — Manuel Alves Ribeiro. — Compareça ao Serviço

remeal de Conionicaçrws,
N. 70.610-A0 — Joaquim Cláudio Almeida. — Compareça no

$P1' \ iro Central (10 Comunicações.
N. 29.020-10 — A. Thum & Cia. Lida. — Deferido.
N. 29.160-10 — Alcides Pedro da Bocha. — Deferido.
N. 0.508-39 — Salvador Pano. — Deferido.
N. 32.730-40 — Rant Cenho & Cia. — Deferido.
N. 4.508-40 _ Virente Cesário. — Deferido.

Ministério da Agricultura
Por portaria ri, 306, de 28 do corrente, designa-- o calculista,

classe E, do Quadro único, deste Ministério, Francisco Eauffman,
para ter exercício no SOviço de. Meteorologia.

— Por portaria n. 307, de 28 do corrente, designa o calculista,
ela zo, e E, do Quadro único, deste Ministério, Mutilo Lopes de Sousa,
para ter exercício no Serviço de Meteorologia.

— Por portaria n. 308, de 28 do corrente, designa o classifi-
_ador de produtos vegetais, classe G, do Quadro único, deste Minis,

trio. Tennyson Freire. para ter exercício nu Serviço de Economia
Rural.

— Por portaria n. 309. de 28 do corrente, designa o veterinário,
classe G, interino, do Quadro único, deste Ministério, Min-cílio Ma-
chado. para ter exercido no Departamento Nacional da Produção
Animal.

— Por portaria n. 310. de 28 do corrente,'. designa o velerinárid.
classe (1, interino. .do Quadro único, deste Ministério, Alonso de Me:o
Lima, para ter exercício na Inspetoria Regional em Belo liorizOnle,
Estado de Minas Gerais, da Divisão de Defesa Sanitária Animal.

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE Do $11. MINISTRO

Requerimento despachado
Lloyd. Fbaluba, pedindo pagamento de gratific'ação. — Indefe-

rido, -por falta de apoio legal. (DUM. 3.235-10.)
EXPEDIENTE DO 811. DIRETOR

Por de4tacho de 21 de junho de 1040, concedeu 15 dias de li-
eenea. de 20 de junho a '4 de julho de 1910, nos termos do artigo 162,
§ 2", au ¡nitriu XI, António Domingues da Silva, do Sei-iço de In-
formação Agrícola. (DUM 19.025.-40.)

- Por . despacho de 26 de junho de 1910, concedeu 30 dias de
licença. em prorrogação, de 12 de junho a 11 de julho do corrente
ano, nos termos do artigo 150. ao prático rural, classe E, Manuel An-
tônio da Rosa, da Divisão de Defesa Sanitária Animal. (Dal 19.010.
de 1910.)

— Por despacho de 26 de junho de 1940. concedeu 25 dias de
licença, em prorrogação, de 8 de junho a 2 de julho de 1910. nos ter-
mos do artigo 150, ao auxiliar de escritório X, Esméria. Carvalho da
Silva, da Divisão de Comunicações. (DCM 18.010 -40.)

— Por despacho de 26 de junho de 1940, concedeu 8 dias de li-
cença, de 1 a 8 de julho de 1910, nos termos do artigo 162, § 2", ao
escriturário XIII, Narciso Alves da Silveira, do Serviço de Estatística
da Produção. (DCM 19.060-10.)

— Por despacho de 26 de junho de 1910, concedeu 20 dias de
licença, em Prorrogação, de 11 de junho a 3 de julho do corrente ano,
nos termos du artigo 156. do Decreto-lei n. 1.713, ao inspetor XIII,
Augusto Rodrigues -da Silva, da Divisão de Caça e Pesca. (DLM
18.073-10.)

— Por despacho de 26 de junho da 1940,, concedeu 30 dias de li-
cença, de 1 a 30 de junho do cm rente ano, n03 termos do artigo 162,
§ 2", dó Decreto-lei n. 1.713, ao laboratori-da VIII, Olivio Ferreira,
do Instituto de Química Agrícola. (DC111 19.883-40.)

_ Por despacho de 27 de Junho de 1940. concedeu 60 dias de li-
cença, em prorrogação. de 5 de maio a 3 de junho do corrente ano,
nos termos do artigo-156. do Decreto-lei n. 1.713. ao observador me..
teorologico. classe G. Luiz Pontes Teixeira, do Serviço de Meteoro-
logia. (DCM 16.300-40.).

Relação nominal de extranumerárlos mensalistas da Divisão de
Comunicações do Departamento de Administração, que tiveram me-
lhoria de salário, de conformidade com o art. 23. do Decreto-lei nú-
mero 210, de 4 de fevereiro de 1938, pela Exposição de Motivos mi--
mero 819. de 18 de junho de 19-10. aprovada pelo Presidente da Repú-
blica cio 19-6-10 e publicada no "Diário Oficial" de 22 de junho de
1940.

Port. 212, de 26-0-10 — Américo Martins Fernandes. Auxiliar de
Escritório IX, em vaga resultante dá dispensa de Iolanda Portugal,
com o salário de -500$0;

Port. 213. de 26-6-10 — José Ribeiro Gonçalves. Auxiliar de Es-
critório VIII. em vaga da melhoria supra, com o salário de 450$0;

Port. 214, de 26-6-40 — João Vieira da Rocha, Auxiliar de Escri-
tório VII, na vaga de José Ribeiro Gonçalves, com o salário de 40080.

DIVISÃO DE DEFESA SANITÁRIA VEGETAL

Meses de abril e maio dts 1940

Nome — Cargo eto futica°. — Data e número de ordem interna do
serviço que deu origem às diárias — Sede do serventuário e
natureza do Serviço — Vencimentos — Número de diárias — ha-
portâneia das diárias — importância total:

!saias A ug us to Desandes,
AG-J — Port. DDSV., de
4-1-39. D. O. de 7-3-39
— Sede provisória.: lia-
juba., E. de Minas Gerais.
Nesta Capital atendendo
ordens d es ta Diretoria
afim de receber novas
instruções para o prosse-
guimento dos trabalhos
do Posto de Defesa Agrí-
cola em Itajubá, sob a
sua direção (1)	 1 :5040	 10	 240	 2500

(1) Abril — Nesta Capital, nos dias Á a 13. Comportando ali-
nlentação e uouSada.

1 .4 'tal
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— Cargo ou fil p eão — Data e 'número de ordem interna do
serviço que deu °Tigela às diari.11S — Sede do serventuário o

aturp ?.a do ser\jo — Vencimentos — Número de diárias — Im-
uortancia das diárias — Imporláncia total:.

Divisão de Fomento da rvodução
, INSPETORIA REGIONAL EM PINIfE1110

EXPEDIENTE Do 511. INSPETon 0:1IEEE

Dia 27 de junho de 1950

Por despach o, desta data, concedeu PO 'lias de lirenea,	 .1cors
140	 15$0 do com o Art. 162, "a" § 2. 0, do Derreio-lei 1,713, te.28 ln iIIiiI,I,

de 1939, ao Datilógrafo rE", com exereirio nesta Inspetoria
Regional, .Mario Carneiro de Sá Lemos, a partir de 18 do corrente
més.

Serviço de E'stalistica da Produção
* 0 ser\-ico de. Estatist . ca 11,1 P"odução fornecera, em iodados, aos

interessados q ue a solicitarem. 1erbalinente on por cserilo, irrebe:ào
nominal dos lavradores e 1 . ria.t o r e s, regislrailos ne s te Senna),
te o mês de maio último. ri n Lu:iol e s ;.1 ime, p.11 . Inolivo de fo:;1
deixa de ser publicada na integra.

1-aias Ai g, listo Desandes,
.AG-J — Idem, idem —
Idem. idem, idem (2) ..	 1 :ROO	 1

Isaias A ii g II s ( o Des,andes,
— Idem, idem —

ExeciWindo serviço de
aplicação de medidas de

o In li ai. e às doenças e
pragas das cultura s , par-
ticularmente das do mar-
meleiro, nas localidades
adiante referidas (2) ..	 1 :500$0

	
1!)

4
2540	 475$0

60$0

Total	 800$0

Dia e localidades onde l'Oratn Dres i ad OS O s servb.:Ds:

Troporla a presente folha em P..00$0 (oitocentos mil réi.s.
Di isão de Defesa Saint ária Vegetal. Rio, 25 de junho de 1910.

— Atice I). Morvira, dartilõg rafa e l aSSe. F.

Divisão tio Material

ExPEDIENTE DO Sn. MINISTRO

Em 25 ite junho de 1910
l:rilent 15.51010 senhor Presidente da nePÚblica:
; M :1n2 — COM O objetivo de fornecer ii lavoura do pais

zombo,: fosfatados, o (5) .ve1no Federal mandou fazer, recentemente,
em Ipanema, São Paulo. diversas instalaçic's. ja inauguradas Por
Vossa Excelência.

Tais instalações destinam-se a extrair. beneficiar e concentrar
O produto das Jazidas de apai da, que ali se encontram, obtendo o
fos;fato insoluvel tricálciro.

Para um Melhor aprovelfalfiefflo desse produto tç necessário.
porem, faze-lo passar por uma série de tratamentos. transforman-
do-1-1) de fosfato msoluvel em superfosfalo, renânia-fosfalo ou fos-
fato semisolubilizado.

Esses trabalhos exigem nu aparelhamento especial que o Mi-
nisterio da Agricultura não pode, no momento, adquirir no exterior,
em face da atual guerra europ‘ç ia. Mas o fato é que os agricultores
brasileiros se acham atualmente desProvidos de adubos fosfatados,
pela impossibilidade de importa-los, e urge a adoção de providên-
cias rápidas para que a Usina te Ipanema po s a. om parte , sufwi r a
eseasse:i. apontada.

Este milfiStériú está informado de que, no Pais, existem empre-
sas que disPõem do aparelhamento indispensavel aos trabalhos a
que acima na' refiro. E, já que a administração publica não micte
diretamente incumbir-se do sua execução. seria o caso de atribuir-
me esse encargo a empresa particular idónea, mediante contrato. de-
pois de ronrorrénela administrativa que para tal filo se realizasse.

Naturalmente, para a adoção dessa medida, será preciso P ré
-via autorizaçào legal, razão por que submeto à consideração de

Vossa Excelência o undoso projeto de Derreto-lei.
Reitero a Vossa Excelência os PrOteSdOS de meu profundo re s

-Peim,
ltio de Janeiro. 25 ( .1e junho de 1940. — Fernando Cosia

Divisão de Defesa Sanitária N'egeta

rXPEI):ENTE 1)0 4li. 01111/7ft.11t

Por pOriaria n. 38, de 26 do corrente, da Divisão de Defesa Sa-
nitária Vegetal, do Departamento Nacional da ProdUçãO Vegetal, do
Ministério da Agricultura, resolve designar o eng. agr. José Soares
Brandão Filho. Agrônomo Fitossanitarista, classe "J", para percor-
rer municípios do oést e do Estado de Minas Gerais, afim de propôr
medidas de combato à "bacteriose" da mandioca, obtendo dados so-

a estimativa da produção e sobre os prejuizos causados pela
diwnea, realizando observações uteis a esta Divisão e divulgando
medidas de iIdosa sanitária vegetal.

No desempenho dessa comissão sei-lhe-à abonada a diária de

(2) Abril — Dia 11 de regresSo à sede do Posto em Itajuhá.
Comportando apenas alimentação.

ta) Maio — Nos dias G a 8, em Delfim Moreira. Duas diárias.
f:moportando alimentação e pousada e unia apenas alimentação,
Nos dias 9 a 15, em Varginha, Fama, Paraguassú. Alfenas e Machado.
Seis diárias comportando alimentação e pousada e uma apenas alimen-
tação. Nos Ilias 17 a 26. em Belo horizonte. Nove diárias compor-
tando alimentação e pousada	 uma apenas alimentação. Nos, dias 29
II (II. 0111 nraziipolis. Duas diárias comportando aHnen t ação	 oo11-
.sada	 moa animas alimentação

Serviço Florestal
Ex pion2NTE loo Sul tonrron.

Com a Portaria n. 23, de 22 do corrente, roi designado O agrOr,,,uo
savieultor classe K, Otávio Silveira Melo. von) exercício 1.11..14,
viço, cidade do Rio de Janeiro, para	 aos Mintlieipio:.; de Petrópob.
'Peresopolis, no Estado do Rio de Janeiro, dar inicio aos es(U11,1, Ii

localização das benfeitorias do Parqiie Nacional da Serra dos o!,rios
criado pelo Decreto-lei o. 1.822, de 20 de novembro de 1939.

Serão conef. didas ao sopracilado agrOonomi) diária]; que
arbitradas em 25$0.
.	 — Com a Portaria n. 21, de 22 do corrente, fui designa d,
agrónomo classe G, Manuel Venosa de Gusmão Fraga, com exerHcio
na Secção de Parques Nacionais deste SerNIÇO, para substituir, noto.
maticamente, o chefe da mesma Secção, na:, suas faltas eventuais.

— Com a Portaria n. 25, de 26 do corrente, o diretor do Ser\ le,)
Florestal, tendo em vista a portaria n. 281, de 10 lo junho 'o ir'.
do Sr: ministro com a qual foram ile,signados o agrônomo classe
I..)jalma de Lima Botelho, o estatístico cla s se I. .Alvaro Melo e 11 \
terinário classe I, João Borges Nogueira, para constituirei]) a como.-
SUO que deVerá iostancar o processo administrativo no "torto 	 1,)-
restai de Uhajára . Estado do Ceará, e atendendo a gol! ]) service •lei
questão &terminará o afastamento dos referidos foneionarios,
suas sortes, por lapso de tempo superior a irinta dias, — ceso.1
conceder ao primeiro e ao terreiro com sede em Fortaleza. Ce •:i
ajudas de custo que ficam arbitradas em meio més de vencimeomp
para cada um e diárias de 1150 e 22 1$ 0. resP eel ¡vali-leni e : e. a" "-
vindo. com sede na cidade do Rb) de Janeiro. ainda de 111S111	 -

respondonte a UM 1114 '̂S de vencino . ni o e d Via:, ii, • 	 de eii:ft•o.-
inidade emil o disposi.o nos arlipo, , 131), 131. itein 1 e 151. 'tu IP,-

n. 1.7E1. de 28-10-1939, combinados ruiro art. 1°.
Decreto n.	 ,je 9-12_1939,

Escola Nacional de N'elerinária
Expww:\TI, 1 s4. pinVrOn

ilem:erinienlos desparliado,.

Dia 12 ,le jimbo de 1950
Luiz Mário de Barros maeiei. pedindo 2a ' liam:id.) paia phRa

parei:). !Ia l a Cadeira. —	 Si'. Prof. Cal. da I n c:li. para oco ,'ar
e hora dentro lo j0 1,riti) jefivo.

Dia 13

Els as Nitne:-; ear!win.. 'deu da l a cadeira — ldvin li
para marcar dia e hora dentro do 1° período letivo.

°Mein° Madeira, idem 'Ia 10 a radeira. — 1(1Prn Ia	 ead„
para marcar dia e hora Oentro do 1 0 período letivo.

José Anreliano de Oliveira Baslos, pedindo gnia paVa pagano,.1.
to da t a prestação e (mamada das primeiras provas parciai s . —
Após a prestação da prova de pagamento. eneaminhe-se aos senhores
professores para que se liguemn marrar dia e hora dentro rio
período leilvo.

1)ia 17

.Ag.nelo Correia Filho, pedindo 2a [loa toada para 1,1"Ol'a
ria 3a endeira. — .10 Sr. PrOf	 11;1 : i a ead. para niart-iir dia
Ç. hora

Dia 25
:11,11r Gomes, pedindo uma certidão. — Cerfilique-se

Comissão de Abastecimento
ExPEDIENTE Do Sri st.'pritiNTINDENTb

nequerhilenIns

Dia 21 de jimbo rs),e 1¶150

Dr. João M. ,le t:arvallio :Nlotirão, ptii • -cri 1/ ;• 101 • 1.111.1,I01' 	 \	 Mi0
V', n 11 1 /1 de Araujo, proprietário ,ta ca s a Allí, gifn
silva !/. 1;88, SMielialldt./ jierrniSt) pnra ':'levar 	 -+

l=;
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"Fica autorizado o aluguel mensal de '180$0 (cento e oitenta mil
meluidaa as taxas". (CA 1.920-10).

Dia 2.6
Maria Elisa de Oliveira Passos e sua filha Amélia Maria Gaspar

ria Peama, pro[rietárias do prédio sito a rua das Laranjeiras 11. 539,
solico;!uito permissão para elemar o seu aluguel. — "Deferido. Fica
atdocc:aoo o aluguel mensal de 1:3000 (um conto e trezentos; mil
ris incluidas as taxas". (CA 2.113-40).

Mama Morlela Soares, proprietária do prédio sito à rua Paula
n la [amai 11 -I ii. (A5,	 parmissãJ para elevar o seu aluguel.

-maferiiiii, Fica ;inimizado o alaguei mensal de 300$0 (trczentoa
!Mi ii, incluidas as axaa". (CA 2.117-40)

Antanai alargues Seaxas Júnior, proprietário da casa VI, sita
am Campos da Paz n. 95, solicitando permissão para elevar o seu

olugnel. Vira autorizado o aluguel da mesma a Dona
Otilia da Cosia toados, pela importancia mensal de 3300 (trezentos
e Irada iii réis), incluinas as taxas.". (CA 2.088-40).

Maria Dulce Jaci Grosso, proprictúria do prerho slto à rua São
Ja i mario n. 85, solicitando permissão para elevar o seu aluguel. —
'Tisai •.ulimizado o altiarial. da mesma ao Si'. JUStill0 Pinto da Madei-
ra , . ama importaneia mensal de 375$0 (trezentos e setenta e cinco
ind reis), juriti/das as taxas". (CA 1.959-10m

enar;mal e Arquiapiscopal Ordem 3 de N. S. do Monte do ear-
11 . :,-,, p p opridárin do prédio silo à rua General Pedra r:. 375, oloci-

ridrs ama ' , levar O seu aluguel. — "Fica autorizado o
mensal de 280$0 (diz' rios e- oitenta mil ris. incluidas

laxas'. (CA 2.121-50).
V " ta'aa1t' l e A rcln ir P i:z r opal Ordena ra de N. S. do Mon'a do Cai-

moo, d.a,prictária do predio sito à rua General Pedra n. 377, soltei-
ermissão para elevar o seu aluguel. — "Fica auterizade o

ilttgra	 mensal dr 280 5A (duzentos e oitenta mil réis',, incluicla as

(1;1 2.1.20-50).
1	 Pino cie Mesquita, proprietário da casa M, sua à al a En-

a a rdia - : e 'Dentro o. 257, solicitando permissão para elevar o seu
gm . t.	 "Orferido. Fica autorizado o aluguel da inesaLrt ao 	 Elias

Nunes, pela importimcia mensal ne 2,10$0 (duzanIns 	 goaren-
l an	 inrtuidas as laxas". (CA 2.1:19-10).

ilecnrso de Feliciano Monteiro (turres. — "A canliasm,
rianr rcovimento ao recurso, mamando a multa inimista'.	 (CA

-
Pranca Monteiro	 — 'Faça prova da a1teraç5o cli va;or

1 , ra! i o" 	 í,	 m aom 1 o
rapasito Carrairo. — "Aguar& solução, do processa

e mate, qaccerdo". (CA 2.1V7-10;

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Serviço de Comunicações

Pi)RTARIA '.N.I1NISTERIAL N . S r. . 322. nE 28 DE .1 ENG() DE 1910

o Ministro de Estado:

Considerando que o regime estabelecido pelo Decreto-tal n. 1.183,
s a, 7 de dezembro de 1939, sobre a nacionalização do trà:millio e a pro-

ão ao iraladhador nacional. subordinou a novos moldes as cela-
(5 de empregados a serem apresentadas anualmente ao Ministério
iir Trabalho, Indústria e Comércio;

Considerando que, em ()hada:meia ao preceito contido no artigo
li do referido Daerato-lei, foi expadida a portaria ministerial Sfam-292,
ile 3t de abril de 1910. mandando adotar o novo modal° para as rafe-
rito rahmaias de empregados;

Considarando que, publicado tio Diária Oficial de 7 de maio o
novo modal° de relação de empregados. e ratificada a publicação no
de 13 do mesmo mas e no de 15 de j unho corrente, suscitou-se da-
, ida sabre a integral ohaervancia do prazo estatuído no artigo 11 do
Decrato-lei citado, por isso que ficou reduzido o tempo necessária à
impressa° e divulgar:5o dessa fórmula. segundo alegaria fundamenta-
(mirante várias entidades sindicai

Resalva, lemla em viata o disposto no artigo 21 do Deereto-lal
n. 1.853, de 7 de dezembro da 1939. &terminar ao Departamento INa-
manal do Trabalho. e Delegacias Regionais nos Estados e Territó-
rios do Acre que as relações atinentes à lei de nacionalização do ta a-
iwomi saiam recebidas até trinta dias após o término do reíamii.1.)
amizo, encerra/ata-se, depois disso, impreterivelmente. o recebimerdo
de tais relações.

Ilin de Janeiro. 28 dr junho de i940. —Woldemor Foletin.

Primeira Secção
noaTatoa mnaisTatuaa ra sano-320, DE 27 In NUNII0 DE 1 V.ICI

O ministro de Estudo.
considarmato que O Decre!o -lei n. 1.1(58. de 1 da agosto de 1939,

maleurou oliviar a daficiancia do quadro de fiscais do Ministério
IndUstria e Comercio, tornando extensiva aos fiscais dos

In s tituto ,. do Aposentadoria e Pensões as atribuições concernentes. Z1
fiscalização do cumprimenlo da legislação do trabalho. e, por essa

iilenci:milo O propósito de assagurar a realização integral do
plalln legiSlav;10 que canstitne uma da,s características fim-
(aunai-mii . de programa (10 Governo;

Considerando que, para execução do dispcsto no art. do cita.
do doendo-lei, foram mandadas observar as instruções expedidas peta
portaria miniaterial n. SCm-198. de 7 de dezembro de 1939; e

Considerando, finalmente, que cumpre a este Ministério ajuizar
das Consequências decorrentes de laia medidas no campo das ativida-
des que lhe são inerentes,

Resolve:

Art. 1.° Os delegados regionais do 'Ministério do Trabalho, Ina
clústria e Coméleio enviarão ao Departamento Nacional do Trabalho,
até 3 1 de j ulho de 1950, una relatório circunstanciado, do qual cons-
te, discriminai-lamente, o seguinte:

o) o numero de verificações e o de 'autuaçõas por infração da
legislação reguladora da duração e condiçõas do trabalho, do traba-
lho das mulneres e dos menores e da nacionalização cio trabalho, du-
ranta o ano de 1939;

In alatinados iguais aos indicados na atine; anterior, relativa-
mente ao primeiro semestre de 1940;

c) o número de autos lavrados pelos riscais a ,s Institutos de Apo-
sentadoria e Pensões sobre infrações da legislaçai, referida na alínea
a, e cana relação das correspond antes mclii is impostas, no primeiro
semestre de 1910.

Art. 2.° Os presidente.; dos Institutos de Aposentadoria e Pen-
isõea remeterão um relatório no Departamento Nacional do Trabalho,
dentro do prazo marcado no artigo anterior, contendo os elementos
scguintes:

o) o número de fiscais distribuidos s egundo as in risdi a ões das
Delegacias Regionais do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio;

Ia) o número de verifieaçõas efetuadas e de autos lavrados, na
conformidade das insVuções e y pc,lidas pela portaria ministerial nu-
mero SCrn-198, de 7 de dezembro de 1939, durante o primeiro semes-
tre de 1950..

Art. 3.° O diretor do Departamanto Nacional do Trabalho reuni-
rá os dados recebidos das Delagacias Regiminis o do s; Institutos de
Aposentadoria e Pensões. encaminhando-os ao Gabinete do Ministro,
com a proposta de medidas que satisfaçam os intuitos legais e a Ima
ordem adininistiativa para a mais rigorosa observai:ria da legislação
cio trabalho em todo o território nacional.

Rio de Janeiro, 27 de junbo 	 19!,0,	 waltionar Frdri-w.
Pn eferhicia: Processo a, MTIC 12.0r, 2, de 19:19.

pear-IA.(11A MINISTERIAL N. scan-321, PE 27 DL .1U II(J DE 0,40

O ministro do Estado 'resolve, de acordo coro o art. 15, pará-
grafo único, do Decreto ti. 21.396, de 12 cie maio de 1932, manear
',una comissão especial, composta dos servantnarioa deste Ministério.
Sérgio Dcuningues Machado, oficial administrativo de classe ,I, Itapu!.
do A g uinaga. eacrittmário XII, a?. Valdemar Pereira de Almeida. auxi-
liar de escritório IX, para o fim de P rofe a ir l a udo sobre o dissídio
suscitado entre a sociedade Wilson Sons açz, Comp. Ltda., estabeloei-
da nesta Capital, à Avenida Riu Branco n. 37, e o Sindicato Profis-
sional dos Trabalhadores em Sal cio Rio de Janeiro, visto haver sitia
recusada, pela sociedade referida. a proposta de submeter o litígio a
juizo arbitrai, formularia pela Comissão Mixla de Conciliação do 2°
Distrito,

Rio de Janeiro, 27 de junho da 1910. — Woldemor Falcão.
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS IN. SCM-L51, DE 21 PE MAI° DE 1910

Sr. Presidente da República:
' Amaro Leonardo de Melo, na carta de que se ocupa o processo

iamto, descreve com cores sombrias a situação em que se encontram.,
no porto de Maceió, os operários marítimos, que alega estarem so-
frendo verdadeira opressão por parte do contratante dos serviços de
estiva do Lloyd Brasileiro, Sebastião Farroba& Santos, a quem acusa
de, haver fundado um s.znalicato de trabalhadores da estiva com pes-
soal vindo dó interior do Estado, em detrimento daqueles que já pos-
suitim matricula de estivadores registrados na Capitania dos Portos.

Ouvida a respeito a Delegacia do Trabalho . Marítimo daquele
porto, Lenho a honra de informar a V. EX. que não procedem absolu-
tamente as acusações formuladas pelo reclamante, porquanto os ser-
viços de estiva sempre foram ali executados, a bordo dos navios, por
estivadores, propriamente ditos, mas nas alvarengas o eram, inicial-
mente, por "lancheiros" regularmente matriculados, na Capitania
dos Portos, na categoria de marítimos, os quais, vindo a denomina-
nar-se sucessivamente "trabalhadores de alvarenga", "estivadores" e,
por fim. novamente "trabalhadores do alvarenga", conservaram inal-
limada a sua condição, .isto como essas modificações do nome jamais
atingiram a natureza das atividades e as atribuiçaas dos que se
ocupam daqueles serviços.

Ern face de outro ponto das acusações do missivista, cumpre,
ainda, salientar que o simples fato de desempenhar o contratante doa
serviços do Lloyd Brasileiro, Sebastião Ferreira Santos, o mandato do
representante na Delegacia do Trabalho Marítimo, demonstra sufi-
cientemente a sem razão das alegações levantadas contra o seu vim-,
eediroonto.

São esses os esclarecimentos que tenho a honra de prestar a
V, Ex., ao submeter à sua elevada consideração o processo incluso.

Rio de Janeiro, 21 de maio de 1940. — Waldemar Falci7o.
Arquive-se. Eco 29-5-940. — G. VARGAS. Desfiada() exarado peto se-
nhor ministro; Cumpaa-se. Em 1-G-940. — '117, Falcão.
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ENPOSIo:ÃO DE MOTIVOS N. Sem-152, DE 27 DE MAIO DE 1910

Sr. Presidente da República:
Tenho a honra de nfeieeeià elevada considera/5(0 ' de V. Ex.,

iniciatido	 inclu go Processo. a carta mu que o ferroviário Angusto
da Crilz, aposeniado, Pin 1928. pela Caixa •ile Aposentadoria e

,Pensoes da Central do 11;:csi1, Medeia. não a Mel liOri a lias condi-
çõe s de sua inatividade. pelo alou/mito da pen são mensal que percebv
e cujo montante ,ja foi mr.jorado, em virtude cie revisão efetuada, no
respect i vo processo. cui o ;100 sogIll11( o"! ao da sua concessão. da int-
prol:oleia correspondente a itin período cle 210 •Iiii,s de licença, que
deixara	 111,, ser cowpiitado, rumo tilmbem o direito de poderem e3
almsentallos. /10 modo gein1 rien, utilizar-se dos ambulatórios dos Ser-
viços :11e/ticos d;IS Caixas dl' APOS P ilin i ini . 	PoMISÕeS. uismmfinindo os
benefícios da assisti'mvia domiciliar e hospilitlar faculta/Ia aos ferro-
n-iários em alividad o -

Sobre o assonbi, devo ia/iro-lar a V. Ex., nos ioj'mnn loavordão
a F.o:Tono toroM. roolo-o .D010 r.onsellio- Nacional do Trabalho. que a'.u•[..3-
teils, do póstulante, não envoIxendo a reparação (h, qualtitipr inju;-
tiva mi	 ''forma (ir!'	 lhe haja ferido joiere f;ses,	 podoril
env i o-dr:i r fa t i lit : t-i o avnravp1	 a ; I novação da legislação atinente a
tortl i' ll a e a rti j os dispositivos obedeceu ri g.orosainente	 almseniado-

quo desfiada.
'tio do Janoiro. 2; de inaio de 1910. -	 -

Arri nivo--4, p , E i a ?9-5 - 9O. __	 V.vnoxs.	 fiespaclin exarado Iwi.t
Sr. ministro: f:tunpra-se. Plm 1-6-910. - 1V. Pril(!,20,

EXPOS0 .:ÃO I oE MOTIVOS N. SI".1H-1ro 'I. DE 28 DE 'NfAlõ PE 1910

Sr. Presidente da República:
Restituindo o nwniorial que a , Excia. apresentou o cidadão

Franeisco Min de Oliveira, para o flui de ser reconsiderado o ato ile
soa i• is t be nsa da s futiçõ • , s de extranumerario do Serviço ile Identifica-
ção Profissional, do 1)epartainenlo - Nacional do Trabalho, lenho a hon-
ra ib . doclitrar a V.Excia.. nos lorinos (Ias inforinaçõe-: a respeito pres-
tadas pelo S(..rviço a que estava subordinado o postulante . que este,
tocando em exercício no Estado 1, Pernambuco, para onde fóra desta-
eado, alegando, com o inluilo de justificar o procedimento de que,

restillar a sua dispensa do emprego, supo.stas autorizações ver-
ais (pie teria recebido do meti ilustre antecessor. não só praticou o

desvio da arrecadação proveniente de emolumentos referentes a iden-
tifieações funpregados. na importãncia de 16:125$0, mas lambem
falsificou talões correspondentes às fichas de identificação lo cerca
de 1.2111 1 itperarios da ,: fabricas de propriedade /h: .‘lberlo Lundgren

Companhia, recebendo. ti: • tn disso, por esse serviço, a imPorthncia
de 10:00080. que igualmente não foram recolhidos aos cofres nilhlicos.

Estendeu ainda o postulante a sita ação criminosa ii falsificação
Ia firula do inspetor regional Edgar Fernandes, ao preenchimento e
expedição de guias de recolhimento. afiro de DrOVal'. C01110 DPC1C111101J.
ser cill,ão	 a aleill in regular a situação da 8.a Inspetoria. ante O
gocViCo e id,01 i	 Profissional. e, liem assim. ii violação e S011e-

gacã1 I do iolograrons do giihinolo do ministro e do referido Serviço de
rdenlifivação Profissional, nos quais eram reclamadas Providèficias
acerca dos fatos que ali ocorriam,

Compre tu-entoar. por fUli, que os sindicatos a que faz menção o
1-A5ti/tante em seu memorial são sindicatos de empr egadores, aos
quais. por s uaicitiir ,y.a. não podem ser atribuidas carteiras profis-
s.lona

Exposta assim a situação do tei slidarde. cabe-mime ,submeter ;), es-
clareci I; atenção	 V.Excia. o I;esnellivo processo.

ltio /10 Janeiro. 28 ile inalo de 1910. - 11 7/doletitor Poirà f i. - Ar-
noivo-se. Em	 - t3. Vxmcvs, Despacho exarado Delo senhor

etinuW11-,ze. Em 8-6-910. -- W. rul,(74.

EN1 . 11 n 11"NTE DO SR. MIN I STlin

lua ?2 do ithril (h( 1950
\'

.NLI .N1	 da Fazenda:
N. 1.035 - Encaminhando o processo concernente h carta nt,

nua] fluiu Baile-uni pedi , a v.meessão nm auxilio, a !Urdo de em-
prestimo. para montar unia panificação destinada a honeficiar as

operárias.

- Ao limmil.mio la Viação e Oncas Póblivas:
N. 1.03(1 - Restituindo o proces:o n . 595 d i, 1910 . e eneaminl i an-

‘1 0 o ori g inal do laudo do Instituto Nacional de Térnolo gia solye.
niátpiiiia de franquiar corrospon/Pnria.

Dia
AfinisWrio oia Fazenda:

N. 1.039 - Solicitando isenção de taxas e despesas de 'xi./orta-
!fio para ti despacho Ile NO saras de cab1 destinadas ao Instituto For-
Innini. too Ilomia. sanatório aonde são re,rolliiclos os trabalhadores
tu ir mcii I'i5O .

- Ao Sr. presidente d.] Comissão de Orçamento:

N. 1.053	 Coimmivandoa providencias adotadas no sentido de
.'r Cl! iada, tio mais	 prazo, a proposta orçamentária deste
histerio.

()lírios:
Profp itora Mima ii ípmu l de são ¡Janto:

N. 1.051 - Trarismilindo o rivordão prorprido polo Cor) .1)1,1
Nacitjummil lb) Tvoitotho, a respoilo (ia consulla ifirigilla poli( Comissão
incumbida do estudar e organizar o Instituto :Municipal ile Prexi-
dèneitt e a Caixa .cle Apo sentadoria e Pensões /los Operários Mord-
cipais. acerca da inclusão de d e t e rminadas classes de empregados nas
aludida s imif i I o ie,es

- Ao Sindicato
Santos:

N. 1.055 - Informando sobre a ronsulla feita acerva da inter-
pretação do disposto na alinea h Alo art. 1.1*. olo Dec:;cto n. 21.71:L
de 11 ele ju limo de _1931.

Ao instituto de Aposentadoria e Pensões (los Commi'u'if'i iso
N. 1.057 - Pedindo informações acerca das atividades da Com-

panhia Maio Laranjeiras. afim de que seja dado, h Comissão com-
petente deste Minibrio, indicar o Instituto de Aprm,Pntadorin e
Pensõos a que devem or filiados os empregados da referida com-
panhia.

.__. Ao Instituto de ,Aposentadoria ii Pensões dos Tridostriárins:
N.	 - Iclèntivo ao	 n. 1.057.__ Ao instituto do ..‘po,enialloria e Pensões .dos Marítimos:
N. 1.059 - Idêntico ao de 11. 1 . 057.

E n i:Io ,tos oper;i r i os da Coo/pai' h iti I )octis de.

ENDEDIENTE DO sfx. nnwrort
Dia 20 de abril de 1010

Ofícios:

Ao Serviço do Material flesle
N. 1.031 - Encaminhando a relação di pessoal que usa farda.

mento e se acha sol) a j urisdição deste Serviço.
_ Ao instd it to de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários;
N. 1.031 - Comunivando o liespacho exarado pelo senhor minis-

tro 110 ofício etll tille silo) feitas indicaçõos (lo nomes para o pv00111'11 t-
filen! o dr çargos de delegados regitinais e 1 .! sugerida a conservação dm(
zdua gerentes ile caixas locais. para servirem conto encarregados do
expelijente . nos Estados em que 11;.10 1 .0 l'a III ZI ¡alia allikS delegacia:4
regionais.

Telegramas:
À Transpefor, cm São Paulo:
N. 31 - Pedindo devolução do procosso n. 21.815 do 19:19.

nief ide a es s a inS11 1. f 1)ria,	 julgar pt , tição ti:1 siandard (fil COM.",
paIly '0 ' 'Wall', 110 SI, I o ido) de 1' 1 '0011'; idel'al.'ã0 de n IcDiti'llO

Dia 23
()fie

AO S+.1101	 ilOg Ni ' , si Fe ?: c Com/ toro o s	 r.ongtro(A0 Civil. de
9 •in Sal\ :olor. Itaia:

.r. 1.037 - (.:oinonieando 1 . , , solliin aprovada 1 1.1 0 Coo:olho
dorol de En g onharia, com teforOnoia mm	 xorofejo 1)1.01;s:dono!.

- .ko institnto rle AP0,-senladeria e Pensões dos Empregados orn
Tran s porio: o Cargas:

- comunivartdo :1, 1 ,11)\-i.vmeias adoladas oara a i'on.
ce s são do franquia po s tal e teleg rafii a. /1;11'a a eoll'n o sj oODW011ria
s; .!. 11 (a f ia ,011 (objeto de Q t, EV iço) 10 ‘. 1111 leo). oli Eall e o) ;1110 DráN,l1110 pasSadO,

- Ao Sr. o/ ret Dl' n I0 )C1E1E18111011/0 Nacional •dt, Imigração:
N. 1.013 - Encaminhando, afim do imo seja emitido o para'''r

do . Con,:ollio oio limigração e Colonização, a tm'opoh e alteração do
1)erreln-loi n. 1,813, de 7 de clezembro /-te 1939.

- Instituto de Apo,,entadoria e PollSõeS di", nanvarios:
N. 1.011 - Comunicando minis as medidas adotadas para ,,veeiivão

ro=„olvido sobre a inalOria ria oxposição do inolivo .z Sem-02, ouldi-
eatia no - 1)iário Oficiar' de 19 (10 abril próximo passado.

- Ao Instituto de Apo.sentadoria o Pen , rpos da Estiva:
N. 1.015- 1(1((nlieo ao (lo n.
- Ao 1ilsiltito de Aposonladoeia e Ponsões dos \ la Hl imos
N. 1.010 -	 ao do mm, 1.1)14.
- Ao Instittdo de Apo gontadoria e Pensões dos Einprogados mii

Trnnsporles e (argas.:
N. 1.1)47 -	 ao •li' mi.	 .051.
- Ao Tiislilido 110 . 1)ÜS O ffi 	PV/ISIll'S 0 10, CA11119.1!itie
N . 1.018 - Idêntico ao (le n. 1.1151.
-- Ao Inslihilo do Aposonladoria o Ponsrios
N. 1.019 -- likrnHvo ao de n. 1.054.
- Ao Instituto de Pre‘idêneiti e Assistwiti l	 er

l':.t;"1°...	 050 _ 1,1( smlico ao do mi. 1.011.
- Ao Instituto Nacional do Mate:
N, 1.'151 - Idêntico tio de mm. 1.011.
- Ao instituto de Resseguros do
N. 1.052 - fcli'mtico ao de n. 1.011,
- firma Símio Pavan:
N. j.010 - Pedindo informações afim de (pio posa opinar a

comissão competente deste Ministerio sobre a lávida -oscila/1a acerva
/Ia filiarão dos ronpregados dessa firma :1 um ou mai s In s litillu 'IP
A1OS 0 111ad01' ia e PoIlsõe,o.

- À firma Vitiva Tonta', Gomes:
N. 1.011 -	 ile n. 1.010.
- Á 1:ipanhin Il i Mineração c Metalurgia	 paido-pa-

lii :

N. 1.01-2.0110.
Diu 

2

1C-_;
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Por ettrtoda de 2.0 de junho de 19-10, foi designado Ala ale Liaboa
lb boita nomeatta, por decreto da mesma data, para exercer, iii terma-

e encgo de Contador. classe "R". do Quadro (mico deste Mi-
mstOttio, para. uma vez empossado tio reterldo cargo, ter exereicio
Id 11k isr. () do l l essool do Drpartamento de Administração.

-- Por portaria d a 20 de junho corrente, loi designado Newton
;omitis:1os. nomeado, por decreto dessa data, para exercer, interina-
monto, o cargo de Contador, classe -II", do Quadro (mim deste Mi-
nisteeio , para, uma vez empossado no referido cargo, ter eXercicio
Tio satoartamento Nacional do Trabalho,

— Por podaria aindo do 20 d o junho corrente, foi designado
Tote, muffl teiro, nomeado. por derreto eta loP.t"tua data, para exercer,
turerinansonte. o cargo de Contador, clas ,se "H", do Quadro único
ti os to Miniatério, patol. uma voz empossado no roferido cargo, tsr
osorotont no Departamento Nocional da Indústria 1 .. ! C.011Wrel0.

— por ['odoro( de 27 de junho_ de 1950. foi designado o Auxiliar
do i-riiiri0, I'V1 q 'è,11Cia X, 110 Svry iço de Estatística da providência
e Tia talhe. Edf Mico para. som outrae vantagens além do seu salá-
sio, coletar. nos Estados do Pará. !Maranhão e Pioui, dados estatís-
ticos nPeNsá rios-. ao rererido Serviço. (Proc. NITIC.-19.108:,.

Iiroeessos dospachados

Dia 27 do junho de 195o

.Pro-itlente, da comissão de Motrologia solicitando roncessão
ajuda do custo para os monihroe	 referido Comissão i:pior. nú-
moro 17.097-50. — Como Dal'e0? RO S. P. Arbitro em um n conto
,Ir rOts para onda um dos membros da Comissão de Metrologia, salvo
o at s . Mario da Silva Braail para quem orbite, ' a ajuda de custo em
itto volto) o oninhontos mil reis, atenda a distásicio ii ser percorrida.

Jorge Rego Monteiro Faveret, Eseriturtirio, classe "E". interino,
s(dici t ando .juslitiracão ri alta. por tec deixado de assinar o ponto
no lha 17 do corrente més (licor. n. 18-319-40). — Atenda-se por
equidade. era tvisla das razões alegadas.

sãe pardo Railway Company solioitando Teigamento, por (Xer-
éi ,H11' fitbinS, da importância do 14$1. — R econheço a divida no
salar de quolorzo mil e quatrocentos reis. uP . 10.852-50) .

Goratio Romualdo Gomes, Servente, classe "B", interino, soli-
citando antorizodio para continuar a residir em Nilópolis. Estado do
no, de atineiro (proc. n. 17.183-10). — Sim. em termos.

Antônio Soares Pautino, Servente ao solicitando permissão para
confino:1r ti residir em Nilo-roi (proc. n. 17.111-40). — Sim, em
tomos.

Conceição Silva do Nascimento. Escriturário "E". solicitando au-
torizat:tin para residir Pin Niterói (proc. n. 17.767-40). — Sim,
P II I ti MIOS .

Instituto Nacional de Tecnologia, reclamando coira o fato de não
sor movimentado com a urgência desejada o expediente relativo aos
sons atos sobre pessoal e propondo que lhe seja permitido publi-
car dtrotamente tais atos (proc. n. MTIC. 16.059 -40. — Julgo per-
foilamente justificada a razão da demora no caso em aoreco. Ar-
qinve-se. ciente o I..N.T.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Por porViria' de ns. 120 a 127, de 1 de junho de 1910, o
gado regionalregional do Trabalho. no Estado, .de São. Paulc, usando das
atribuições que lhe são conferidas em lei, e, em 'conformidade com a
delegação de competência do Sr. ministro, resolveu de acordo com
o Decreto n. 21,306, de 12 de maio de 1932, e nos termos do sorteio
procedido em observância ao disposto no parágrafo 4.° .do art. 2.° do
mesmo decreto. designar para a Comissão Mixta de Conciliação do
Estado de São Paulo: o cidadão Diniz Gonçalves, Moreira para vogal,
representante dos empregadores, o bacharel Nelson Fortunato
Almeida para vogal, representante dos empregadores, o cidadão non-
Cisco Gonçalves de Andrade Machado para suplente de vogal, repte-
eentante dos empregadores, o bacharel Luiz Moraes Barros para Eu,-
plente de vogal, representante dos empregadores, o cidadão Pauto
Américo Seeti para vogal, representante dos empregados, o cidadão
Salvado(' Golizia para vogal, representante dos empregados, o cida-
dão Antônio Bolista Litro para suplerite de vogal, representante dos
empregados, o cidadão Manuel Augusto Pereira Rezende para sup:on-
te de vogal. representante dos empregados, e d cidadão Manuel Au-
gusto Pereira Rezende, para suplente de vogal, representante dos em-
pregados. (Processo o . 18.114_10)

Processos despachados

Dia 27 de junho de 1940

Constância Gonçalves de Almeida, servente B. solicitando aver-
bação de tempo de serviço, processa ri. 15.972-10). — Deferido.

Nelson Boeehie, Ascensorista VII, solicitando abono de faltas por
motivo de nojo, processo n, 18.371-40). — Deferido.

Clarice Brasil, praticante de Escritório VI, solicitando liceeça
para tratamento de sande.. — Em face do atestado módico, resolvo ne-
gar licença à requerente.

— Por portaria de 31 de maio de 1940, o presidente do Conselho
Nacional do Trabalho, usando das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo art. 14, ris. VIII, XV e.XV11E, do Regulamento baixado cem
o Decreto n. 21.781, de 11 de junho de 1934, e tendo cru vista a ex-
posição do diretor da Secretaria, sob n. 0-291. de 28 de maio corrente,
resolveu designar urna comissão composta do contador, claase
cassar Orosco, como presidente, do inspetor de Previdência, classe E,
Alvaro Joaquim dos Santos e Marcelo Reis KaUffrnann, do oficiei
administrativo, done J, Darwina Drumond, e do Eserituzário XVII,
Maria José de Sousa Távora, como secretária, para elaborar moderos
de livros ou de fichas e instruções que se fazem mistér para o bom
desempenho dos encargos iafétos à Contadoria .daquele Conselho, ten-
do em consideração os elementos que devemr ser fornecidos pelos
Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensõee, na conformidade da
legislação em vigor. (Processo n. 16.781-40) .,

— Por portaria do 4 de junho de 1940, o presidente _do Conselho
Nacional do Trabalho resolveu louvar o assistente jurídico bacharel
Salvador Tedesco Júnior, o oficial administrativo, classe J, Ubiratan
Luiz de Valmont, e (1 inspetor de Previdência, classe H, engenheiro
Luiz Gomes da Costa, respectivamente, presidente e membros da co-
missão nomearia pela portaria n. 92-39, daquela Presidência, de 19 ele
agosto de 1939, referente ao inquérito mandado proceder na Caixa do
Aposentadoria o Pensfies dos Ferroviários da São Paulo Railway, cora-
tonne ncordão de 10 de agosto de 1939, prorerido nos autos do pro-
cesso n. CM'. 19.309-38 (Diário Oficjal de 19-8-39), não só pelo
critério revelado na orientanão doa trabalhos da mesma comissão,
corno tombem todo groode esferço e dedicação com que agiram no
-desempenho sia delicada imeumbOncia que lhe Ikri cometida por aquela
ProsidOncia.- (Processo n. 10.954-10).

— Por portaria de 4 de junho de 1910, o 'presidente do Consenti)
Nacional dosTrabalho. usando das atribuições ,que lhe são conferidas
pelo art. 15, ns. IV, VIII e XIV, • do Regulamento anexo ao Decreto
n.24.785, de 14 de junho de 1931, o tendo ene vista a dispensa coo-
cedida ao inspetor de Previdência, classe L, bacharel Fernando de
Andrade Ramos, conforme portaria n. 62-40, resolveu designar oara
servir conto membro da Comissão de Padrottizaçào do Pessoal das
Caixas do Aposentadoria e Pensões, a que se refore a portaria nú-
mero 18-10. de 18 de maio últimO, o inspetor de Previ ,dencia, class.!

• bacharel Atido de Sales Coelho, sem prejolzo de suas atrilittiCoes
normais. (Processo n. 10.955-40). •

— Por portada de 28 de junho de 1940,' foi adMilado como ex-
!dinumerado mensalista para desempenhar hs funções de leenato-
gista do Instituto Nacional .de Teeonologia com o salário niemal
um conto e cem mil reis (1:10080), referanéia XVII, pelo Prazo de
6 meses, de acordo com a autorização do Presidente da República.
exarado na exposição de Motivos n, 811, de . 18	 junho de 19So e
publicada no "Diário Oficial", de 22, Nilza itasselmann
Esta portada de admissão poderá ser cancelada antes de terminado
o prazo nela estipularia, se assim convier rtoS interesses da adonois-

_ tração pública e sem que caiba ao extranumerário mensalista (mal-
quer direito a reclamação ou a indenização. (Processo n. 11.815
de 19-10).

tt Por portaria de 28 de junho de 1940, foi admitido como ex-
trannmerário mensallsta para desempenhar as funções de Temido-
gista do Instituto Nacional de Tecnologia com o salário mensal do
um conto e cem mil reis (I :1.00$0), referência XVIII, pelo prazo de
O meses, de acordo com a autórização do Presidente da Repriblisso
exarada' na exDOSiert0 de motivos n. 813, 'de 18 de junho de 1910, ou-

Carla:

a Companhia Mate Laranjeira:
N. 1.056 — Idêntico ao n.

Telegrama:
transpefor em Curitiba, Paraná:

N. 32 --sPedimio dovolução urgente, a este Sor t eie°, tio processo
IC 14.075, do 1939.

Segunda Secção
EXPEDIENTE DO 811. MINISTRO

Processos despachados

Dia 13 de junho de 1.9

Durval Vilor da Silva. apoesentando urna reclamação sorrira o
sjodirato dos Tratialhadmoe', em Armazens e Trapiches de S. .Fran-
cisco. (MTIC. 23.185-933). — Em .face das informações da Dote-
gaia do Teahalho Nlaritimo. arquive-se. (As informações a que
vinde esp! despacho decloram ser sem fundamento a ropresentação

-tio redamanto),
Dopartamento Narional do Trabalho, propoodo o arquivamento

ou processo referente a urna consulta apresentada por Osvaldo Gui-
eard, sobro assistência médico-farmacêutica, prestada por estabele-
cimento industrial, (MTIC. 18.133-939), — Arquive-se, à vista das
itiformarsées. (As informaçóee a que alude este despacho opinam
polo oretvamonto do processo em virtude de não haver lei que ce-
gt.de oualquor assistência méd i ca, não Podendo portanto o referido
Istotarlomenb.) formular instrueões sobre a matei ia).

Dia 18
Oitava Inspolotia Regi000l, solieilando esolarecimeolos sobre o

reg istro dos livros desI inados à contabilidade dos sindicatos de classe,
afim ilt iiisfrno'r as consultas formuladas pelos interessados.
(MTIC. 1i.O80-9io; — Transmita-se aos interessados a -informa-
ttett do Penaria menu NaCi011ill do Trabalho. cA informação a que
:iludo cio despacho opina que devem OA interessados aguardar as
instr000rs a serem expedirias).

Divisãc tio Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
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/ativada IIn "Diário Oficial" de *.?2, Aido lientiqoe .losé Cbiggino. Esta
portaria de admissão poderá ser cancelada antes de terminado o pra-.

70 nela e d i l ollado . se assim convier aos interesses da administraçao'
pública e sofri que eatha ao extranumeraTio mensalisla qualquer
reit() a reclamarão no a indenizarão (Proc(sso ii. 11,778-40).	 •

' Processo despachado

Dia 28 de junho de 1910

Endoro Lincoln Ile-linek, técnico í‘specializatio, solicitando soja
..'.rancelado o ;eii voiVrato visto çor sido nomeasTo para exercer o cargo
Ifli c o lnião tI, iftclo r da Div isão Técnica do Departamento Federal

P a11. ) 13	 '.18.2-)7-10) • — -Lavre-se o termo de ee-
cisao.

— Por portaria de 26 de junho de 1910, o diretor 410 Depaita-
mento Nacional da Indústria e Comércio resolveu designar o escri-
turário, (lasse E. Ernesto :bolearei' ,'ara substituir o oficial adoti-
nistrativo classe K. Celso Esteves na direção da 1.a seco() doorte
es seus impedimentos legais.

Folha de pagaineolo organizada de acordo com as determinações
cons ! antes da portaria o. 5. de • de maio último, do diretor do De-
partamento Nacional de Imigracão, publicada no "Diário Oficial" de
13 do mesmo niès, que se faz publicar em cumprimento ao disposto
I1() § 2°. do art. 103, lin Doe peto-loi n. 1.713, de 28 de outubro de
1939, e re:ativa às gvalifirações por serviços extraordinários pres-
tados fora das horas do expediente, durante os IlleSeS de maio e
,julho do corrente ano, pelo dactiloscopista, classe J, Péricles de Faria
Melo Carvalho e outros, nuin total de 15 nomes, tendo em vista a
necessidade de atender aos serviços de rireblinento. desembarque,
hospedagem, iira minhamento de alienígenas que chegam ao país e às
visitas a bordo. A despesa respectiva, como se vè do empenho sob
n. 1 - 110, de 18 de maio citado. COrrerá à cuida da verba 1 — Pessoal
— Consignação IV — Gratificações — Subconsignação 4 — Grati-
ficações por serviços exlraordinárins — 09) — Departamento Na-
cional ele

Dact. J — 1:500$0 — Péricles

	

(le Varia ielo Carvalho (I)
	

8:;3:1	 60	 300$0	 300$0

	

Davt. 1 1:300M — Reina!do To- 	
7$222	 00	 43343	 43343ledo Lopos r, )

111sp 1I/1. 1 — 1	 — Felipe	
7$222	 10	 133$3	 13143do Amaral Savagel (1)

	

biso. lin. 11 — 1:100$0 — Cesar	
04111	 GO	 30047	 30047Dragonero II)

	

I pso. lin. 11 — 1: 10~1 — Lar-
	(4111	 00	 30047	 300471os Teodoro Damieniann

	

losp. In) E — 700$0 — Mario	
3$888,	 10	 133$3	 15345Jact Monteiro (3) 	

luso. 1111.	 — 7o0$o — loa-
t((	 MV1114)	 11111 .10 1:al'Va~	

3$888	 00	 23143	 23143lho (1)	 • 	
Insp.	 700$0 — Mozart 	

3$888	 2:33$3	 233%1,3Vareta (1)

	

Dact. 11 — 1:100$0 — Hélio Ro-	
04111	 00	 20047	 30617berto Toledo Lopes (4 ) 	

DaeL,	 700$0	
34888	 00	 2334:3	 233431)	 .	 	

	

Dacl. E -- 7000 — _Urino Tei-	
3$888	 00	 23343	 233*3xeira de Me:i) ,;1)

Dact. V -- 700$0	 Nikon	
3$888	 00	 22143	 2310volta limaLima (1) . 	

Dael.	 — 7000 — UriniOdo	
3488	 00	 23343	 2330S o.iar e .s de Audrade	 1) 	

Esc ri 1 .	 900$0 — Rodol to	
"18O00	 :WO$0	 3000Pedro	 (4)

	

Net. V — 10040 — Os..ar Bar- 	
3$888	 60	 23343	 23348reira de \bolear Malos

4:5550

1:33543C011fere P importa a presente folha de pagamento em
:t(lnalyo contos qiiinhenlos e cincoenta e cinco mil réis).

Em 26 de jt.nho de 1910. — Samuel Fronça de Alideidn, escri-
turário G.

Em atenção ao disposto na anca 'a" do art. 1' do Decreto
n. 3.0102. de 27 de dezembro de 1939, eselareco nue se 'rala de se-
ntida Pro r rogação. exceto para os inspetores de Imigração, classe r,

aoaonim Aleiro) hei de Carvalho e Mozart Varela, que ‘Oin de ter
primeira prorrogação de expediente. A primeira prorro gação foi de
3 0 ) dias.

_	 C, dr Niro, chefe da SCCÇ niTi Financeira.

()to. efio..,o;es	 leira "e". do art. 317, do R. G. C. P.):

'1; 1 ..s1me colo o expediente prorrogado doranle Cal (lia,
meses 41e In:110	 jilnilf) do e n ll'I'PlIte al111, à ra7543 do 3 thira-,-. -,011(to

reimine,.alliis, lendo comparecido ao expodleide ia repadiçim.
2) Idem como
*-1)	 Ideio Iiii a ti	 20 dias.
ri Idem durante ao dias,

Phisiio do Orçaineoio

B.XPEDIENTE	 S)1. MINISTTIO

Dia 24 de junho de 1940
Processos despacliadoéi:

No processo em que o I. P. A. S. E. solirita pagamento de coo-
(as de consumo de luz elétrica relativas ao exercício de 1937, o si
nhor ministro exarou o seguinte despacho. — Reconheço a dívida 14
importância de dois contos duzentos e quarenta e cinco mil e d-ozon-
tos réis. — Ref. : 2.973-40.

No processo em que o I. P. A. S. E. solicita pagamento de ca.:-
tas referentes ao consumo de luz elétrica no exercício de 1938, o
111)01.' ministro exarou o seguinte despacho. -- Reconheço a dívida oa
importância de tré"s contos oitocenlos e sessenta e uni mil réis.

2.971-10.
- Dia 23 de junho de 1910

No processo e 111 que a 111(1,, Mineira de Vial::Tii) PP(Iller
por exercícios findos, da conta relativa a() fornecimento de pa,sag•...s,
no exercício de 1939, o Sr. ministro exarou o seguinte despacho. --
Reconheço a divida na imporláncia eenio e irinia Mil e irtnall'OV,P n
tos réis. — Ref.: 10.336-10.

No P roceso em que o 1.!oyil rinioer paganwido, por
exercícios findos, da coma relativa a () fornecimento le passagens, ;o
exercício de 1939, o Sr. ministro exarou o seguinte despache. — tte-
conheço a dívida na imporianria de (lois contos onalroccol(): oseleida
e s e le mil e

1.)eoarlaturnlo Nicional da Inch -Meia e Comércio
(li	 ri ii ri :4•1!114,1-141

EXPFAHENTE 1)0 SN. 1111í4114111

111ii	 18 411' 11111141 .14'	 It110
D. N . E.	 , r,98_;1.9	 431111palellía 11.111;111a	 lii erl\'1

!TI	 'tittiii;i'iii,	 led1114r)	 uii.rIt1tIi	 11	 111111.41'1111)..1“	 1. 4 	l4.1,13

4 :12047. — Sa i 	 ex h:4iicia •

Deicarlainenlo Nacional de Secntros l'rivado ,: e C8pi1alitaci.10

INsPV.TORIA	 st'.•;(-1tos 1)A i a ClIt(:1•NtsClitlf.:Ão

	

len SII. INSPETI,IL
	 =-1(

I n 1,l	 27	 tli-	 .11111111 	dr , 	 tolo
Proce,so:

N. 1.219 - 50 -- A Ct p lpor:ilixa de Segovos	 \cideolos dn
da 1 til,, (b)5 PV,WilelartOs ti,, 3laVvellaVia,,. solicita pror-

rog ;:f:à o .e prazo para dar (onnprinienlo à otifiração n. 122-10. —
Concedo o prazo do 13 quinze)

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento

do Diçlrito Federa!

RES1;.N10	 ACIUNCI4 oo DIA 25 DE .11Nno !)F. 1910

liochari_d Newtoi? da .ilect Lima, 1»,.sidenle —	 Monteiro Gorria,.
.rolo dos empr000dore.s. — C, )ri IY; tolo, co n f ed 4).4 emprego..
dos — Tiou	 seeret n iri“.

ProCer...,:06 iieSpaeliadOs:

P. 3.527, de 1910 — Valdemar Teixeira lia reclainandd
contra José l'inlo Mendes, di s pensa sem prévio aviso e dias de sa-
lários. — Procedente em 198$2. Pagas as custas pela reelainada.,

P. 4.7 .'.6, íle 1910-- Ana-;fácio Silveira Filho, reclamando con-
tra 0...onmanhia de Serviços de Engenharia 5. .1.. dispensa , •.eiti justa
causa, 3(10 prP n10	 SalárioS	 — Proredenle ein t151).0.
Pagas as custas pela reclamada.

P. 5.320, de 1910 — Alfredo larlins de ()lixeira. reolannuolo
contra Coop. do; chato'. Proprietários do Rio .1e Janeiro, hora do
trabalho. — Improcedente. ..Valor, :3 ;3l}00. Pago, ris c , odas pelo
clamaria'.

1). 1).381, do 1910 — Mamiti la Slva recftniando contra soe.
Coop. de Re.mtamabilidade Ltda., do Comércio de Carnes Verdes',
su s pensão por tempo indeterminado. __ Esta Jitila lix,, boiou?,
conhecimento da reclamação. Pagas a; enstri ,-. peto reetaloanie.

31010.
P.	 de 1910 — José .tillonio .1a rjlt, reclamando ;,..intra;

Companhia	 de Engenharia ti. .k., di=nen,a
Sa	 féria-. — Conei:hoolo em 13 ..»(1 . p3gn:	 pyla
clamada.

P. 1.11,3. de 1910 — Joinpiim eneIzion	 reclamaili.lo com-
de oliveira Si• Irmão. (lias de salários. —	 e!nx

yílç:,. paga; as custas pela reclamada.
P. :").7i7, de 1910 — Jou1 Pinto .ia Silva, rec lamando coofran

	

S. A., dispensa ..,• en1 justa	 .tiàS (le
rios. — .1(banto para o dia 3 do 'pilho próximo fi g uro, às 10 len'asm
'	 P. :2.381. do 1910 — Joalirim %iigusto • deves. . reclamando
Ira Iho,r;pin	 \	 dHiensn	 iiNta , ' ata. — tubõtio	 al'a o dl-4
.4 de julho, prOXi1110 LULwo, it,;; J6 .1.1Or;w0

RH'
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P. 1. .̀ 1 93. e P. 5.528, de	 - F.requiel Sebastirio dos Stodos.
1 e,•1,(0 mmo eoolra Donlio g os Nunes	 Comp., diferença de salários.
fe, ia- di-iamsa s eio insta etili , a	 SeIll PréNiO	 - Adiado para

de	 futuro, às ld horas.

It. :,.;;9, de 19to _ João Perei ,..a Duarte. reclamando contra
sor.	 (t (.. do- talou!.	 Pleprietarit,s do 'tio ib . Janeiro, (11-pen-ta

J asiti	 di!ereitra	 ,alarios e (II I-, (le :-; 1 1 ;11 110:z 	-	 1:0 io
11)	 1 ,	 i i1Iji	 ll' iSX !ti	 1110. .1,	 n/ unn n1.

I'. 1.991. fie 1910 - .\ifredo Ta y.tres da Vonle, reclamando
fiOS	 11) nulo de .itinitiro

r i.. .i sabuios. - .Xdrob, para o Iiila de julho icaixinto futuro,
• t3

(11 1911) -	 d 	 Co .ttzt e SiKa. reclamando contr;)
nt i.. (list-Posa sein justa l'a 11,a e ftrit(s. -	 para O dia

Julho pri'oxinio liitorti. às 16 hora...

( te lo ta: _ :sal\ ; 0 1(. 1 . (intimo. reelaniando co l ora Aca-
ri:, Ve 3(autle- tX Comp.. rit-oen-a se i o justa causa e férias. -

t ini 2t;ri	 julho próximo tutoro, às

P 3.h3. li o 1I1íi- )011	 NOVoa. rociai oa tolo contra .1.dria-
1::•1 (-Ia io C M valho.	 - Adindo 1/M . a ii dia 2i Ii' julho pró-

Now( Idloro.	 16 horas. A reclamada não compareceu.

.1;5 ) . i i 	 191(1 - cuaeilio 1-3arbo,a Nogueira. lur1iuuiniiiulII 11,11-
f • I	 Lama,	 110n1P .,	 NrWnSa S • In jo,1 a valia e férias. -
\diao • oara t o dia 2O ri juntai próximo foluro. às 15 horas.

lie 1910 - .Nligti s to JI)M .! I )1Pliii lig	 ruiu-

mi-

Federal de Einicitharia e ArquilvItirit

,NT1 1 1 1 21:•,. SESS ''n o/ 1 -ro	 SE1.1.10 VEOni .xf, or. EN4;EN H AR IA
AlIQ1ITKr1"11.1. EM 28 IJE \imo or. 1910

-1111,.	 l'itlé uIit	 1, n 111O:=	 ina 10 do 19 .1.0, à 1101a ['Fé \ lit11-1^11-
1, combinada. na sala rio S. SS íue riu C1 1 1151'1110 FM(' Vai de F.11,,enhar,a

\raiileiura, no ministério do Trabalho, presentes os Srs. lats. Adul-
te \IuurnuIu	 ile 11.IS	 1'11110. .1. D. 'Alan-pios Porto, Alberto Arminette.

3«( ;logo da Costa, Vladimir Alves de Sousa, iferniann
.\1(oi s o	 Reitly• e Adolfo Nitirtinlio, o prinwiro presidente e os (Ie.-

membros do Conselho vecieral de Engenharia e Arquitetura. na
H' • rti;.1 (ililvi. oi aberta a sessão, :t.: enclo aprovada a ata da sessão ari-

or.	 sua aio: envia o Si'. vonsellieiro Armando B. 13110-
u Hg. Este\ e intesente O prOel ..1r;11.101 do 12.0IISCI1J0 'Dr. Vieira Crietto.

No expediente formo lidos (mi ofício protocolado silb ii 21.1,1-j0
-a. uuu'inli'uulr . do Conselho Regional da 5.* its.tgião remetendo um
vir,(111( . referente à renda eabis-el au Conselho Federal. 0111 telegritna

• oloititlado sob II. 208-10 th) presidente do Conselho Regional da 9."
3egião comunicando a organização do aludid1) Conselho. uni telegra-
1. 3 (1« «lesmo presitleide informando sobre a posse dos novos con,:e-
!beires e uni telegrama protocolado sob a. 209-10 do presidente

riiIuu Itta.,tiotial da 8.° Região comunicando ter remetido ordem de
pelo Barato do tirtisil, da tittóla pertencente ao Consenti)

l'ederal. Passando-se à °viten' do dia. o Sr. conselheiro Alberto Atua-
rtiele apresenta 1)a-reiteres anexo.; aos seguinte prottessti. s . rujas coo -

são a, que se seguem, devidamente ;Aprovadas:
Pror.	

-	

- Intere.sst«.10 - Vécio Itomiti. - Parece-me se
H e \ 3 dar ao requerente a carteira de licenciado. de acordo com o ar-
( 	 :;," ri	 Dei:, 21.569. e cUl0 a ali 11.11	 que lhe cabe em virtude

e,,,or(o. tolo	 xuicíc i ru ail OViiir rir' funções de construtor e proje-
tisda

Pioc.	

- -

	 - Brom,	 - Fm facc
(Ia lei e das resoluçõrs ile4e Conselho não Ilie assisto direito a

amplo.

'rir'.-. 107. 199-10 e 201-41t - intere ssatio alanuel
- Ma.s, \mil:ando a fls. 2 deste processo e examinando 1.1

(Pio (IO11 munia ao processo de multa, verifico ser mais
deltoncia lime contida e que deve ser convenientemente mui-

;•;,• (1,4	 itettortlo el i in ri parágrafo único do art. 3.- do Dec. 23. 569.
l,toardo ;11 nela fon torno de (1110 Vet'Sa o reeli re, 11. u ColIVP11 leni e ti	 O

1 't 1...nunuiurinIuiI, como 1oteiem:1e. elas carteiras de licenciado para evi-
ta:contuões. (Proc. 5. a',9 da m.'

Proc.ur. 3.930 da 5. 8 Região - Interessado - Nlanuel .\iibittio
.!•,--e de Brito. -- Isto constata , aliás malária pacifica para este Con-

e para o CltEA, apena.s discutida mi presente caso por ea»a n•ola
-xl-tente nas carteiras expedidas a licenciados pelo CR,EA da 5, a Re--
• nota que con‘tetil ser reservada às carteiras de diplomados e enn_

apelia ., para exilar interpretações erradas corno a
(anima-mi e.

l't33e. 10-10 - interessado - Pedro Kalarliinsky Junior. - A
lealeria e entretanto (1;1 alçada ui CREA, a quem cabe julgar do valor
oes:ses atestado., (1 meu', 23.569, art. 5.° § único), e da necessidade de
• Âlelider ao pedido da Prefeitura de Itaporanga, concedendo ou não
td) remierente. permissão para exercer, a titulo precário. funções
licen(atolo. bem corno delimita-las (art. 11 da resoluçrin n. In, re-
vit•tla'.

1. : . 0c. 1:3-10 - Interessado - António MaitiFtk. - A multa fiev,t)
aca mantida. salvo nielltor jur lira.

Em 80,,nicla o conselheiro \'ilor liogo da Costa apresenta pare-
ceres anexos aos seguintes processos, cujos conclu,sões são as que se
seguem, devidamente aprovadas:

Proc. 11-40 - interessado - Francisco - Sou portanto
de parecer que se mantenha a multa. conforme foi proposta pelo se-
nhor Consultor juridiro.

1)ror. 125-10 -- Interessado - [[alui Pires Bandeira da 5ilvei:3.
_ o Si'. conselheiro Vitor .11(igu da Costa no parecer lançado nest(tt
proces.so, apoia a seguinte conclusão do Sr. consultor juridieo do Con-
selho Regional tia 6.° "Eni face do exposto, penso que (lese
ser reformada it decisão do CliF.A. ,julgando-ézP lillpri l ee1.10111.e a all[0 11e
Infração de fls. 8, çailvo se Inot‘er pros-a de recusa do atitta.olo,
termos do edital supra".

Proc. 150-10 - lIntettesadolo - Nlanuel alaria da Cesta. -
vista da situação do Mteressadn. sou de parecer que lhe seja .fori l e-
rifla a violeira definitiva de ('onstrutor. vislo ter (.) exercício ',povoa)
em 1Ir.13 e coniiime com lirenea precária de projetista de conformida-
de com o que determina a lei nesse partiria:tr.

Tendo oSi'. ( ..0t1S'enl o lIcrinann Paltrieira pedido vista do oro-
ressos, ns. 223, 216, 331, '152 e 102 - anos 1938. :t9 e 40; - interes-
sados - Nhittio joão Marcos e outros, ja relatado pelo conselliei-a
Adolfo Niurtiittio apresentou o conselheiro ilermatin Palowira o se-
guinte parecer, que foi aprovado: "Opino que seja dada .s(imenle a ex-
tensão das alíneas b)	 izaÇãO e construção ci.; edifícios (se l o es_
tudo (' projeto: , . e) estudo, 1.11'0,i1111 0 construção de estradas de ro.i.(-
geio".	 -

Ainda com a palavra o Sr. conselheiro Hermann Palmeira apre-
;rifla parecer anexo ao Proc. 191;-'14I - Interessado - Nlitsugti

cidas conclusões são as seguintes. devidamente aprovadas:
" O O restirmo do presente proc(sso. 01)11)0 pelo indeferimento do
recurso visto não ter ficado plenamente provado que o Dr. Mitsogi.)
KobayasIli exercia a rirofisstIli r data da Constituição. conforme de-
termina o ar t, 150. Em tempo: Além mie não ter provado as dentais
exigéncias do Dec. 23.569 e da Constituição Federal".

Tornando a palavra o Sr. conselheiro J. D. Marques Porto. apre-
senta pareceres anexos tio.s seguintes provessots. (tojos conclusões
ri,: W10 se seguem, devidamente ttprovadas;

Proc. 203-40•CREA - 5.560-29 crtEA 5." Reg. - interessado -
NI. Ferreira Santos. - Não se encontra qualquer motivo em que o
Conselho Federal possa firmar uma resolução reformando o decidt,io
pelo CREA e por isso opino para que se não a provimento ao recurso
e que se mantenha a penalidade imposta. Há, entretanto, no processo,
iito detalhe que se torna indispensavel esclarecer e que independe do
julgamento feito: - por meio do ofício 113-D. G. de 22 de novem-
bro de 1939 o Sr, diretor da 1). F. O. I. da P. 1). F. informou ao
CREA que 4, Sr. NI. Ferreira santos era o autor cio projeto de obra
da rua Canavieiras n. 165. Se esse profissional está. segundo c.ousla
do P ror 'sso . l egalme nt e habilitado pelo CREA apenas para constmor,
mi qualidade de construtor licenciado. como talhe ele figurar oficial-
mente na prefeitura como autor de uni projrto. O esclarecimento do
detalhe deve ser acometido ao próprio CEIFA".

Proc. 205-10	 - 5.018-39	 ".").a Reg. __ fidepessale,
- António Rodrigues Lnmgu. - Opino para que o Conselho Federal.
regando provimento ao recurso mantenha a decisão recorrida.

Proc. a. 206-10 Clift:A - 1.966-39 CREA, 5." Reg. - 'ateres:a-
d i) (Ilcoigu Vali, _ Nenhum motivo havendo para que o Conselho
Federal reforme o ato do Conselho Regional, opino para que se negue
prvimento ao recurso e Si' 11111111(Mb:1 a decisão recorrida.

Proc. lis. 500-38 e 213-10 - i.81-38 - CBEA, 5.' Reg. - In-
teressado - Afonso Celso de 	 - Conrluido. opino pelo indete-
rimenio do recurso. para manter-sr o ato do CRE:A da 5.` Região
negou a carteira requerida e proponho que seja indicada ao mesmo
CREA a soloeão aeima	 limita.

Prnt. . n. 225-10 111.1-:A - 2.821-35 _ CREA 6.^ Roi!. rn-
leressado - Domingos Barbugiani. - Assini. e sendo legal o ato du
GREA da 6.' !legião que autuou o recorrente por infraerin da letra b
00 art. 39 do Dec. 23.569. opino para que o Conselho Federal mante-
nha esse ato, negando provimento ao recurso.

Proc. n. 226-10 - CFEA - R-2.925-35 - CREA Reg. -
Assim, opino pelo não provimento do reetnw., e pela manutenção do
ato do CREA da 6.8, Região que multou o Sr. Batista Ralin por infra-
ção da letra b do art. 39 do Dre. 23.569. Este procrsso refere-se ao
Sr. Balista Ratin.

Proc. n. 229-40 - CFEA - S. F. 5519-37 	 CREA 6.a fivg.
- interessado - Nicolan Duveza. - Sendo o ato do CREA da 6."
liegião perfeitamente legal e temido em vista o resolvido pelo Conse-
lho Fedefal era ease8 semelhantes ao do recorrente, opino pela manu-
tenção cio mesmo ato e pela negação de provimento ao recurso.

O processo n. 167-40 passou com vista ao Sr. conselheiro Adolfo
Muniram. - Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Sessão. I a

-\ rondo eu a presente ata, que usino. - '1"Viadiniir Alves de San:o,
gwerrt árin "ad boc". - Adolfo Morales de /os fios, presidente.
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DEMITO	 (Secção I)	 jindie 1e IN.0	 12'i.'9

TERMOS DE CONTRATO

.‘1)NIINISTIIATIY0 DO SERVIÇO

(•	 T01'1110 . 10 Contrai .) C P 1 . '111':IdO 1141	 14 4 ur.111;11114 4 1110	 ‘11111illiA 1111 1\11 410

Si'l'S	 1}1.11111C1). 0111 i'1 4 I' )i0\'10 I	 Itopublica dos Esiados Unidos
(1., Brasil o o senhor .Xiiriito Morais para o desonipenho tlas

léciiiro espocializado	 in orçanionlária.
kos n ia0 sete dias do ine.- do	 de mil ofsvec,0i l o4	 quarenni.

i.resenles, no (labi)iet • do Presidente III)	 .‘dminislralivo
sí,rvico	 n-n 1 .0.-11,i-divo I' . esidenIc e is Senlmr .1urisio

0f0 , 1,1rai0 0 seguinte:
Cláu s ula p rim e ira — O Clovs , Hio da República dil.s Eslados 1.111,108

do	 lendo em vista O ilisposlo no arligo I4'4'4.'jI' 	 Ii 1)ecrelo-'ei
numero mil iin‘evento , e trinta 4 'I, f10 'Janta do dozembrn de mil
novcconlos o trinta o nov. , . Vorbii Prinioira — Pessoal. Consignação
dois. ..-ills-con.s ig.isit(:ács dois. pari) alJ11i.ssão. na forma l ia legislação

/241)10. tio voill 1111:141os. Me. 1111 r) 1 1 1 :111:11110	 AliMi111S11.;111V0 d11 SI‘r-

N ,4 40 1)1.11.11 1141. 11110\-() 11(111104'0 	1 •411 n 11 4'11111r:1	 410 ,I1'Ordo ;0111 41;

1ig, s (10/	 1 1 	 1 11)71' 410	 1 101'CIO- 1.4 4 1	 1111 11101' . 1 1 111 e nt l 1P^	 4:10
do fovoroiro do mil 110v1 4 ,'01 n :,IS P !P i lda 0 0110, O 'r01111411'

Morais. daqui por diante denominado contr;daflo. paru servir 11;1 go3-
! 1 (1: 0 11, ile técnico ( ...:pocializado 0111 111:11él'ia 1114. 4. 1111101 -11 111'111.

11101,411a	 — O contraindo elt, go. o 1)1siril0 Fedoral i)ara
$011 domicilio legal,	 foPO sova compeli:mio para dirimir as ques-
tr" . :" 11110 ••=0 SO., (!i1 4 `11) 	0X444.114:i10 110,10 1 4 0111 Pah).

Cláll,11111 14'1'4'1'1141 — 1:01110 l'011111111O'11050 4111 , ,-.4 01), 5 4, 4'\11;11..,, 10
f 1 . :11:1111/ 1 .1 '0 1 ,1) 1 '1'11 1) salário monsal de quatro contos do

cláusula quarta —	 duração 1« presente contraio será do (rés
a 00 '. a Ita r tir da data do sen reg•is n ro pelo Triblinal lio Contas, não so
rosponsabilizando 4) iitrverno por indonizil.:ão aig li n i a si amimo.
tliti donogar O aludido registro.

Cláusula	 —	 desposa (ai pi ii paganionio do salário pro-
's isto na Mau:s uta terceira, correrá, no aluai oNoretrio. por c(1nla
Vorlsa e SIII)-consignação indicadas na cláusula primeira. om clijo
('1 011110 fica enmontiada a necessária importàrwia. e. 0x01.4,•1e)08
51111S0(1111 . 4110S. correrá por conta dos rr e ili 10 - (1 1 1)' P ara esse fim foreln
conoodidos.

Cláusula sexta — O pre.sonle c(intrato, quo foi autorizado lielo
sonl i or, Prosidente (ia Itopublica, na o xposiviin do molivos niirner(i
si'i scontos e vinte o cinco, de viine de maio de mil imvecenios e mia-
ro nta. (fo s te f)oparlainnto Admini s trativo do Sorviço Público, i)o.lorii
$or prorrogado 011 l'011oV1t4141 r.j	 00111ralalites	 acordarem,
• ros'oindido.	 (malquer bonpo, por iltiOiuiIiVa do ii,iverno Sj 11 1.011-
1n1 n 1 . 11) 41i'iXllI ii 	 elW1.1/1(111111°1'	 ilmoru s. do seu cargo, ou não fo-
ro i)) mais inlgadn,s- necossarin.: os seus sor\ icos, t s . por itlichliva
essotralaflis,	 i 11/0 convier , flovondo, orn cnialquor raso, á parti:, (pio
resolver (1 resci ., ã o. mitificar a outra colo (11i1.4 .1•I'dérici1 Ii	 Ijitila 41141.,.
1 . 411.10	 (11114s s1ri 04)(1 , 14101 • 414-14) I'0,, 011111)410 O 011111P1110, 	 (pio caiba
i l IlIl i lil'	 14h 1 1' 'II , 	 111 , 11111Z,I1'n0	 14'1'10111.111;à0	 i41 1 1 1 04111	 íni

1111'1111

1:1;j11,•=11)il z,1 1. 111 -11:1 —	 caso do duvida na oxociiçáo (1.1 pr.,sonie
ewill'aio, sara ela dirimida por arliOragom, elogendo cada part o con-
ti-Anil/o (lois árbitros. Aj eslos, itij ollegaroin a 11111 :W01'414), ealil 1111110
indirar;i mais iloi, amuos, e a soi't desig nara, o nlre os q u a tro, O 411'-
4.ordialielor. O presente lormo oslá )S0010 414) lia1=41111 1 '1110 Ii selo propor-
cional, eldirando-so a taxa de ibizefflos r.d.- por linha, ria fornla da le-
,g i-larão	 vig,ir: e. para firmeza O validade do cpw rica esiabelocich.
tavrou-se o pia,sorde torino, ilopois l lido e ad i ado conforme,
vai assinado pelas parte,s contralanlo.s ,já menci(madas, polas testo-
'aninhas abaixo 4 por 1111111 1.11i,i,! ;z4t,orty dos gruilos. Eseridurario,
clas.s o E. l io Quadro 1 1 0.rmanonbi Ii,,Nlinistorio da Fazenda, que o es-
crevi. Sobro V11110	 flOiS Mil C (1).1'40111.0S 1445 0111 0,Sta111pilllaS reilertliS
P 111;118. 4111Z1illf réis de Educai:ri() e Sande. assinaram, oin violo o .sef e
de mai() do (:I9-10) mil, niwoconlos e (luarenta, o doutor Luiz Singies
r,or) .s , 1 4 1 . 4 , -.1.1en1e Donarlannintti .1(In1inistral1 4 0 do Serviço Pó-
btico. .1nrino 1.51oriii.4. Anisio Storr,y dos Santos e, como testetimillias,

50(411(i4o5 .\ s lério	 Vioira e (ilidas:o I'alhano 110 Jesus. Con-
foro, --	 .)/. de . QUOi4'4)(111,	 ltil'i d, Sorvi:,) i10 1110.041110grafia.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Esevilúrio de Obras
Termo de contrato celebrado entre o escritório (te obras do Minis-

tério da Justiça e Negócios Interiores e a Empresa Construtora
Siomens Bauunion do Brasil S. A., para diversas obras de aca-
bamento do edificio da Imprensa Nacional.
Aos vinte e sete dias do ni4 de junho de, li) neste Escritório

dé, Obras do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, perante o
ens-coheiro-chefe Dr. Luiz Ifildebrando de B. Hórta Barbosa, auto-
rizado pelo despacho exarado no proc. n. 9.56'1-'10, no qual o Se. minis-
tro da Justiça aprova a conconência realizada e de acordo com a
autorização do Exmo. Sr. Presidente da República, para as referi-
das obras, compareceu a firma "Empresa Construtora Siemens
Dauunion do Brasil S. A.", representada pelos senhores Humberto

(") Reprodu-se por haver sido publicado com incorreções.

Menescal	 George Von Iltick, o • ,.. tabolecida à rua nco o ral eànlara.
mero 87, 5.0 andar, e declarou (111(, , para 415 diversas obras de : lea-
bamenlo do edificio . da Impre nsa Nacional, assina o presenie termo
do contrato. ro s ullanto nu 11)11:1 (nt11( . 01 • 4'1.910))1	 411)4'll1L 410 conl'or-
iiiida010 com o (afilai publicado no "1/1á110 Oficiar. n. 96, de 27
abril de 1910. página.	 '7.45:)9 1Y. 1110, avios	 retirivação flys
publicado :: no; .. 1)11'11'ass	 101, fil . 	 1/0 111:110.

;.9011 O 8.1192, rospoclivamoule, concorréncia o--la cuja aia (Ia
e ssão de iul g am o nlo da s (1 roPoslas bem (som() o quadro oonipar,di\ii

dos pree(.... oforocillo ., , liii polui' aio III .,`Iiiário	 117.
.21 de maio, páginas: 0.5;7 4 4 1).579, obrigando_ .: 0 o	 'iitiralanios
cumprir rabalmonto , bidas	 0.sperific4Ições o est imilaçõos comido-
larla s talas rospoolivas	 ciados o	 corisicuov,14.

De mutuo ii-orcio, as duas partes conlralantes. ilora	 auto do-
l''.si • rilOrio	 obra- 	 o	 Cno s liailor.	 41 , - , (1\ oiti	 acoilaY

s,i2iiintos clausulas coidraitiais:
11	 4 • 0111 l':11a1110 .4:	 (10Har4llll	 , ' I 0 11.';'	 o	 I II

1:11(11111, 1'11101)	 syll	 4 -11)OliC1I10	 1.%;)1.
so g iliala cláusula — 11 0(1101 do coneorréncia pu(IliCa.1.1 III) "1 1L4-

rio ofi e ial", n. t té, de 2 -,	 abril de 11)10, ás liáginas; 7,C.:10
jpga , ; 1)1111 ,	 avii.:11s lo 'IIfirações	 edibd,	 0;p0e,ri"3e:""ie:
g ! ilíadas, Ficarão rtmendo 11a1 . 1e	 dd
incute. de transcrição.

Terceira cláu s ula —II voo-dodói . manterá no reviu!. da ,111;•,1,
1:111;1 11 0 ,,,SOZI ,I0 slla	 COIll'ii1114')1, para	 roube ioda:	 o(dons.
instrui:rios 011 roolitinal ,".os sobro Malhos do serviço_

emula cláu s ula — Vi vará 1 . ( , r)ailii ao Escribirm
diroilo do exigir do roissirolor	 1	 Ii-itll;j	 'o? 1101:1 .10	 .1,,
CP 1;11( 1 1111 ' P1Il i rvg,1110 011	 1(1 '411h)	 0mb:irai:ar a	 ti s. ..ali/ai:ao (ai
(i roi:miar 111 •Os,414 g11111101110 dos	 l' ,,11a11141s lil	 :1111da	 1,,,,10 54 4 41 ,,10-
1;orlanwnlo seja ineorivenionle manter no local da; obras.

clausula — O vonslroilor e fe tuara no odificio . 114 !mor o u-
sa Nacional. ora 0111 0011 ,1 !lição fi	 ‘v1 4 111•1:4 111 11-11'igo0 .z AIN'0.	 014115
1 1,4 4 4 4 1fle141:14.4	 IlOs	 11C11 44	 110 04.111441	 rI	 .• 0110o1 • 1'4 .4 111'111,	 4 4	 i' o'.

1'01 110111:50 au) 1110,1110, 0111115 r,z, nc que. -4 4 , 1 • 1111 1414 -4 41141a ., 1 1 paga:
na base /11):, ,,Pglii011 , ,.;	 imilários:

.N. sio
Ordem

1	 Vill ..‘ ‘ is	 1111110 	 414 4 	11',1111:,
o a	 - . 2,C10 o .1,00 111111'..

colorados de corti'orinidade
com as eslsocitle..o nios

ri Caiação	 fotTO,, e parede;
1 1 1 1 , iidura	 de	 parede:	 4!mia

dágna lavavel
1N" 11 111 ( 0 Ia	 parelloi	 44.1104)

Vat 01
1 ) 111111ra	 Ca1Xi1114),	 1110i;Wele;

;1	 1 11,4:)	 4.)100
11. • 	1inla

4 .410o	 0.-m1;11114

Piniura de	 esquadt
v - 4 , 11 1 z	 lo	 1111,''l

Efsrneeisornto o	 a-seislanseisi,
de azulejos

l'orneeinienlo	 as5enl1lmen10
(44 • 	:I/I)14 4 )41 .:	 l'Ori.1111)4.41s 	'1/404'-
1)14 . 114os,	 par;t	 pisos	 	

Passeio: em mosairo porliegnes.
tacos cio

Sc Xlil clausula — As obras serão medidas e pagas 1141 base
j)1 • 04:44S 1111liár4O5 vonslanlos Ia proposla do ron , I rtil	 frans,,rilos
lia cláusula anterior dosle contraio, devendo as desposa corcel' ide,

inipor(álicia de 7 1 ...000si, por co i ó () 	 par-ola	 io,4)00:0n11sf),
destacada do item i"	 .2.. fio Deerelo-lei	 2.012, de ln
fever e iro de 1910.

Sétima cláusula —	 obras a serem execilladas s O poderão
oxceder a impor/alicia supra do :11:009$0. clluanllo medi:tido auto-
r ização	 sr. Ministro, nova x-erba for liesignada para tal fim, guel-
ra) correr do ovorcicio mior por volita dos créditos (pie tm ,oni aberios
ni 1910, para o prossoigninionto do Plano Especial tle Obras Prildicas.

inslialido pelo Elecroto-lej n. 	 de 14) de janeiro de 19:.19.
Oilliva cláusula — O Escritório lo Obras não se compromele

pxocutar as 1 9 111111 idades	 olsras indicadas no quadro fli &cláusula
quinta deste contralo, podendo ficar ifiliern 011 ultrapassar aquelas.
(main idades .

Nona — prazo para terminação integral do contrato
será de 120 dias consecutivos, a .,. 0 111a1 , da data da assinai lira t1.14
CO111 ralo,

Décima cláusula	 O conslrulor na forma 15 • : do edital dr 4'4)11-
0Orrèneia, 4.1e1.10SilOti 04)111 .01'ffie recibo existente nesle Escritório de
Obras, a inipoctãtic.ia de 35 .. •7 t10$0, correspondente, a 5"" sobre o
valor' deste contrato, quantia que responderi.t pelo integral euni1): • i-

i)tonto de Iodas as cláusulas contratuais.

"Décima primeira cláusula — A caução de que trata a elau-jda,
anterior, será constituicla de duas parcelas solidárias: urna de (ta
contos correspondente à quantia depositada na Caixa cEorióini,a,
.01) o n. :1 1.317, e a outra de 25:700,0, representada polo
il. 31.788, da Caixa Écoiloniica. Os talões acima referidos ficani en1

COM
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ckpósilo neste Escritório de Obras e as quantias que eles represen-
tam serão restituidas assim que as condições da cláusula décima
q.iinta do edital que faz parte integrante deste contrato sejam Miei-
rdneides satisfeitas.

Weima segunda cláusula *— Na hipótese das multas ardicad,:s
a.ingirein a 60:00t4.0. deverá a caução referida na cláusula anterior

reforçada dessa importancia, dentro do prazo de 48 horas. Não
redendo o construtor ao aludido reforço, poderá o contr,do sec

seindido na f"orina la claustda -vigésima quarta do edital de coo-
cerri)nei;1.

ink I g.' ver,. Hi cláusula — Todas as ordens, insiruçõe: e r,‘-
eaisõe..; sobre detatt t es do ervieo entre o Escritório cie Obras e o

ido r. serão sempre transmitidos por escrito e só por esta to;.-
II: 	 (VI i	 I	 .

1)1 ;ciina quarta cláusula — 'fedas as multas serão impostas
a aidicadaslei	 engenheiro-cliele do Escritório de Obras. c.alae,:bi

constrilloa recurso para o Sr. i‘linistro ria .fustiça e Negócios te-
ieHo i •es, dentro do prazo tie tre.s

E por estarem assim acordes. lavrou-se o presente termo de
ciodrato que va i assinado neto eogenbeiro-chefe, pelos covil

tielas testemunhas abaixo assinadas

-z oila estampilhas federais no total d e 2 :2 500 (dois c ontos e
dohlims e eincoenta tini réis), sendo 2:112$0 relativo ao contrato.
le . 00riainenle dito, 1080, correspondente aos a C'eSS(1 1'.i0S (‘CilliçãO)
e (I(' Educação e Saude.

Escritório de Obras do Ministério da Justiça e Negócios Iole-
• es. cm 07 de jimbo do .1911!. — Jn tempo: Declaro que es selos
do presente contraio na importância de 2:250$2. ,serão pagos por
no. "a, na Recebedoria do Distrito Fede:ad.

Escritório de Obos do Ministério da Justiça e NegóciGs In f e-
riores, ein 27 de junho de	 — LUiZ, Ifilikbrftlid0 iic II.

— nentberlo ifrneseed.	 ueorge Voa Buck.
Anrelio	 Lihi9

ore.

tiros numero quinhentos e setenta e dois, de dez de maio dt`
novecentos e quarenta, do Departamento Administrativo do Sei \ iril n
Público, poderá ser prorrogado, sucessivamente, até triida e uni d.!,
dezembro de mil novecentos e quarenta e	 si as parles eoldr;,-
tentes assim o acordarem e si. para tanto, conceder o Governo oa
neressários créditos, e rescindido, em qoalquer tempo, por iniciativa
do Governo, 11111;1 vez deixando o contratado de corct s spooder tios
deveres decorrentes de suas funções. ou porque não mais sejaili
julgados necessários os seus SPII;i105, ; e, por iniciativa do contratado,
Si lhe convier, devendo, em (111111(11.111 ` caso. a parle guie IPS'OIVIn'
cisão notificar a, outra com antecedência de trinta dias. findos 0,4
miais SP1'; '1 considerado rescindido o cordralo, sem que caiba qualquee
pedido de iudenização 011 reclamação judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima — Durante a vigêneia dosle contrato, não poderá
o contratado exercer qualquer fonção pública, sol' pena de ser (o
contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na execução do presento
contraio será ela dirimina por arbitragem, elegendo cada parte con-
tratante dois árbitros. Si estes não chegarem a uni acordo, cada parte
indicara mais dois nome s, e a sorte designará, entre os quatro, o
ciesempatinlor. O presente termo está isento de pagainento do selo
proporcional, cobrando-se a taxa de duzentos réis tior linha, na fornyi
da legislação em vigor, E. para firmeza e validade do que fica esta-
belecido. lavrou-se o presente termo que, depois .de lido e achado
conforme. vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas., pelas
testemunhas abaixo e por Edile Monteiro de Barros., oficial admi-
nistrativo da classe 11. do Quadro um, do Ministério da Educação e
Saude, que o lavrei em livro próprio à folhas números trinta e quatro
verso e trinta e cinco verso. Achava-se colada uma estampilha fe-
deral TIO N'alor total de 20$0 e um selo de Educação e Saude, assim
:inutilizados: Rio de Janeiro. 22 de junho do 1940. — Orlando Gomes
eulaza. — •eratim Pereiro da Silva Ar/o. — Edith Monteiro

— Testemunhas: Sylvio nrar da Cunho. — Edmundo Gotriio
da Silva. Aprovo. 26-6-40. — Capone'm«.

Divisão do Pessoal

MINISTÉRIO DA EDUCAÇA0 E SAfIDE

Divisão do Pessoal

contraio celebrado no Ministério da Educação e Saloio.
enI re o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e
'riuiiti .1 1 1'/'Pll'1.1 da Silva Neto, para desempenho das funções de

'assistente" da cadeira do latim, da Faculdade Nacional de filo-
sofia.

Aos doi.s dias do 11IèS de junho de mil novecentos e (pua-
ri a. presentes no Gabinete do Diretor da Divisão do Pessoal do Mi-
nistério da Educação e Sande. o respectivo diretor e o professor Sem-

1lim Pereira da Silva Neto, brasileiro, domiciliado à rua 'Alvares de
Azevedo 111:1 -111 I TO cento e novenl a e dois — Nijoyój , acocdavam o so-

1	 Ii :

Claosula [violeira — O Governo da ltopnblica dos Estados [tático:
do Brasil, teijo tio vista o disposto no artigo terceiro do Derreto-lei
numero mil 1101CCIMIOS e trinta c seis, de trinta de dezembro de mil
novecentos e trinta e nove. Verba 1 — Pessoal — (:onsignaeão 11 —
pes...a.ai oN traournerário Sub-eonsignação 10 — Item 01) Contra-
1ados, resolve contratar, de acordo com os artigos dez e onze ,clo De-
crelo-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil
novecentos e trinta e oito, o professor Serafim Pereira da Silva Neto.
aqui denominado "contratado". para exercer as funções de "assistente'.
fI;1 edeia de latim, dá Faculdade Nacional de Filosofia.

Cláusula segunda — contratado elege o Distrito Federal para
siai domicílio h • gal, cujo foro será o competente para dirimir as
(li 'lues que se suscitarem na execução deste contrate.

-	 Clatizittla terceira — Como remuneração dos seus serviços; o con-
tratado receberá o salário mensal de 1:10080 (um conto e rem mil

com obrigatoriedade de doze horas de aula. no máximo por
na

ch'iosula quarta — Cl presente contrato vigorará pelo prazo cie
oito meses, a partir de primeiro de janeiro de mil novecentos e qua-
R . cola até trinta e um de agosto do mesmo ano. devendo ser submetido
a registro pólo Tribunal de Contas. não se responsabilizando o Go-
verno per indenização alg-dma se aquele instituto denegar o referido
registro.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário pre-
:visto na cláusula terceira, correvá por conta da verba, consignação e
,t-tiii-consigoação indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito fica
'cri-linhada a necessái'ia importiincia da escrituração da Divisão do
Pessfzil do Dopariam:y.1d° de Administração do Ministério da Educação
e Saude.

Cláusula sexta — O presente contrato, que foi autorizado pelo
ytkeeleutissitoo Senhor Presidente da República na Exposição de 1'44-

de contrato celebrado no Ministério da Educação e Sande, en-
tre o Governo da República dos Estados Unidos do Brasil e
neriotdo Baratz. para desempentio das funções de "as,?.istentem
da cadeira de Biologia Geral da Facilidade Nacional de litro-ci-
lia.

Ah': viole e cloro dias do mês do junho dc mil novecentos e
quarenta, presente: no Gabinete do diretor da Divisão do Pessoal
do Ministério da Educação e Saude o respectivo diretor e o pro-
fessor Bertoldo Baralz. brasileiro, domiciliado nesta Capital, à tala
'piranga nffinel'o Cell!O C apadatrielIKI oito. acoutaram co tÃ.o-
giainte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Uni-
dos tio Brasil, tendo eun vista o disposto no ai-ligo terceiro do De-
creto-lei número mil novecentos e trinta e seis, de trinta de dezem-
bro de mil novecentos e trinta e nove, Verba 1 — Pessoal — Coo-
slgnação 1 E — Pessoal extranumerário — Sub-consigT,acão 10 —
Item (i1) Contratados, resolve contratar, de acordo com os artigos
dez e onze do Derroto-lei número duzentos e quarenta. cie quatro
de fevereiro dó mil novecentos e trinta e oito, o professor Bertoldo
liaratz. aqui denominado contratado, para exercer as funções de

da cadeira de filologia Geral da Faculdade Naciecial
ilosof ia .

Clausula segunda — O contratado elege o Disti it 0 Federal para
seu domicílio legal, cujo foro será o competente para dirimir as
questões que se -suscitarem na execução deste contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviço; o coo-
l:-alado receberá o salário mensal de 1 :100$0 (UM conto e cem mil
réis), com obrigatoriedade de doze horas de aula, no máximo, por
semana.

Cláusula quarta — O presente contrato vigorará desde a chila
do seri registro pelo Tribunal de Contas até trinta e um de dezem-
bro de mil novecentos e quarenta, não se responsabilizando o Go-
verno por indenização alguma se actoele Instituto denegar o aludido
reg i si rc).

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salárál pre-
visto na cláusula terceira. correrá por conta da verba, consignação
• sub-consignação indicadas na cláusula primeira, em cujo crédito
fira empenhada a necessária importância na escrituração da Divi-
são do Pessoal do Departamento de Administração do Ministério da
Educação e Sande.

Cláusula sexta — O presente contraio. que foi autorizado pelo
Exma. Sr. Presidente da República na Exposição de Motivos nú-
mero quinhentos e setenta e dois, de dez de maio de mil novecentos
e quarenta, do Departamento Administrativo do Serviço Público,
poderá ser prorrogado, sucessivamente, até trinta e um de dezembro
de mil novecentos e quarenta e tres, se as partes contratantes assim
o acordarem e se, para tanto, conceder o Governo os necessárias
créditos, e rescindido, em qualquer tempo. DK iniativa, do Cro-
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ver ia). ima vez deixando o contratado de corresponder aos devere.7;
decorrentes de suas funções, o'a porque não mais se jam julgados
eecessarme os seus serviços; e, por iniciativa do contratado, se are
(aliviei', devendo, em qualquer ,1:1s0. a parle fino resolver a resci-
são notificar a outra com antecedência de trinta dias, findos o s quais
s....rá considerado rescindido o eoetrato. sem que caiba qual/Wel'
-pedido de indenizaeão ou reclamaçao judicial ou extra-judicial.

Cláusula sétima — Dnrante a vigência deste contrato, não po-
derá o contratado exercer qualquer função pública, sob pena de ser
o contrato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava — No caso de dúvida na etieelà0 lo presente
contrato será ela dirimida por atbilragem, elegendo cada parte coo-
tratante dois árbitros. Si' estes não chegarem a um acordo, cada
parte indicará mais dois nomes, e a sorte designará, entre os quatro,
o desempatador.

O presente IPIT110 está iSentO de pagamento do selo proporcio-
nal, cobrando-se a taxa de duzentos reis por linha, na forma da
legislação em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabe-
lecido, lavrou-se o presente termo que e depoie de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes contratantes já mencionadas, pelas
testemunhas abaixo e por mim, Edite Monteiro 'de Barros, oficial
administrativo da classe "11". do Quadro Um, do Ministério da Edu-
cação e Saude, que o lavrei em livro próprio a folhas números trinta
e seis e verso e trinta e sete. Achava-se rolada uma estampilha
federal no valor de 2080 P 1.1ffii selo de Educação e Saude, assim inu-
tilizados: Rio de Janeiro, 25 de junho de 1940. — Orlando Gomes

— Bertoldo Baratz. — Edith Monteiro de Barros. — Test e-
munhas : Edmundo Gaivão da Sura. — Sulvio lira: da Cunha. —
Aprovo, — 26¡6!40. — Capanema.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamenlo Federal de Compras

Termo do contrato n. 225 — Pedido ri. 1 —
624.022 — Nota de empenho n. 9.421.

Fornecedor — Jorge Pereira ;X: Cia. Lota,

Repartição — Impren sa Nacioeai,

Aos quatorze dias do mês de junho do ano de mil novecentos e
quarenta, nesta cidade da Rio de Janeiro. perante o Departamento
Federal de Compras, representado por seu diretor, Dr. Roberval O.
Medeiros, compareceu a firma Jorge Pereira & Cia. Ltda., es,tabelee
eida nesta praça à rua S. Pedro ri. 88 — andar. inscrita no Regis-
tro de Fornecedores do Governo Federal, e:oh o o. 39 representada por
seu procurador, Sr. Renato Vieira Lima, e por ele foi dito que pela
sua constituinte se obrigava a fornecer ao Governo Federa/. repre-
sentado pelo Departamento. nos termos do Decreto n. 2.206, de 20
de maio de 1940, os artigos conetentes deste termo. se g undo o esti-
pulado nas seguintes cláusulas:

Clausula primeira:

nem — Artigo — Unidade ___ Quantidade — Preço — importancia

1. Papel para impressão de Jornais
em bobina, com as .seguinte
características':

A — Supercalandrado com linha
dagua;

13 — Massa clara;
C — Peso 56 grs. por metro qua-

drado;

1) — Bobina — comprimeuto 5.000
metros aproximadamente,
largura — 0,68;

E — Peso médio da bobina 190
E.G,400, quilo . 	 	 (15 .N1t1	 13R731	 164 :791$2

(Cento e sessenta e quatro contos setecentos e noventa e um mil
e duzentos réis).

Cláusula segunda:

A validade deste contrato depende de seu registro pelo Tribunal
de Contas e suas Delegações de acordo com o disposto po art. 39 do
D ueto-lei ri. 2.206, de 20 de maio de 1910.

Cláusula terceira:

A entrega cio material deverá ser feita no prazo de eincoenta (,50)
dias, contados da data da publicação do presente contrato no "Diário
Oficial". à Sução de Material da imprensa Nacional.

Cláusula (marta:

O material \irá consignado à Comis s ão Central de Competi s . em
cujo nome virão todos os documentos de embarque, a saber: — 0.•
nhecimento de carga, fatura consular traduzida, fatura comercial es-
trangeira e Bela de conteúdo em cinco vias. A consignação da mer-
cadoria ao Departamento, nos documentos de embarque, e vonvencienada
apenas para efeito do desemnaraço livre de direitos e laxas: mas os
riscos da coisa expedida correm por conta do fornecedor até a sua
entrega real no local indicado na cláusula terceira.

§ 1.° Os despachos da mercadoria importada por força de.4e
contrato somente poderão sim efetuados por este Departamento, per 1n.
termedio do seu despachante aduaneiro, devidamente autocizado.

§ 2.° A entrega dos documentos de embarque da mercadoria Mi-
poetada, feita pelo fornecedor, deve ser acompanhada duma cópia da
fatura comercial, alem da que vem anexada à fatura consular, aias
com os preços de cada Rem em moeda nacional, correspondentes aos
do respectivo contrato, dando a imporláncia total na dita moeda.
Dessa cópia deve constar o cãmidii à vista, do dotar, na data da ae-
sinatura do contrato.

Cláusula quinta:

Estão inclui idas no preço constante da chlutsula primeira lodaa
as despesas até a colocação do material no local indicado na etá!1,311la
terceira, inclusive as despesas de agéneia do despachante e exclusive,
apenas, as constantes d9 § 1 desta ciáusuta.

§ 1.* Não estão incluidos, no preço constante da cláusula pri-
meira, os direitos aduaneiros, de que o comprador tem isenção, por
força do disposto no art. 11, inciso 1 e no art. 18 do Derreto-lei o. af)0,
de 24 de fevereiro de 1938.

§ 2.° No Caso de recusa, wlo conferente da Alfándega, lio ato
do despacho, da isenção de direitos arn1nneir04 referida no § l • acima,
por se ter verificado a existéncia de similar nacional para o material
importado, correrão os mesmos por conta exclusiva rio fornecedor,
sem direito a qualquer indenização por parte (leste DeparlaMenro.

Cla usula

O pagamento será feito na sede da Comissão. mediante dec'a-
rações de recebimento e aceitação assinadas iam . antOridade eompC-
tente em virtude de cargo ou delegação; será efetuado em moeda
corrente nacional, por conta da v ,..rier 2. subeensignação 15 — iee.
06. do orçamento federal do MinisV• rio	 para o exere¡elo
19'in; a despe s a consta da nota de empenho n. 9. ',el. e riu feita na
verbn a necessária dedução.

Clausula sétima

1:: eleito o foro do Distrito Federal tiara as ineõee que ,iecorrelem
do presente contrato.

Cláusula oitava:

A firma contratante dará oceterência para o embarque do ma-
terial. aos navios do Lloyd Brasileiro, desde que esta preferéncia não
prejudique o cumprimento do contrato dentro do prazo.

Cláusula nona:

Nesle ato foi f • nteegue. pelo fornecedor, ao Departamento Fe-
deral de Compras. UM eerf ¡ficado n. 165. do depóeilo fedo no Tesouro
Nacional, de dezesete (17) apólices, ao portador, do valor de 1:00%0
eade uma, 113. 591.319/23. do Decruo 16.301, de 1923; 555.93l/8, do
de n. 15.793 de 1922 e 497.9:37/43, do de n. 16. Vil, •e 1923, todas
com cupons de julho de 19i0 e .seguintes, tomado por termo n. 318
na ata n. 67, em fiel cumprimento de cada unia das cláuenlas do pie.
isentc contrato, ficando convencionada a sua reversão em favor da
Fazenda Nacional, em caso de infração de qualquer das oláusuhre re n

fer;d2S, o que determinará, lanibein, a rescisão do contrato, a não ser
que a infração seja determinada por motivo de força maior, devida-
m e nte comprovado.

Tendo ninhos os contratantes manifestado o seu assentimento a
todas as cláusulas cio presente contrato, foi ele tomado por terme
n. 225, às folhas 503/5. do Livro 23° cie Registro de Contratos do De-
partamento Federal de Comprae, sendo as primeiras folhas rubricadas
e a última assinada pelas parles e testemunhas do ato.

Pelo Departamento Federal de Compras. — Bobervol G 31.':de!ras,
(hro..11.J1'.

Pelo fornecedor: pp, itenoto

Testemunhas: David ,,traujo. — Heitor Marques COrréa.

Aprovado, por delegação do Sr. ministro da Fazenda. — Fei•Nul-
do Martins P. Souza, diretor geral

3.0 Verificada a recusa de isenção ,de direitos referida no § 2,`
nainiere acima, deverá o fornecedor efetuar o pagamento dos mesmos den-

Do de :30 dias da notificação competente feita por 1-41i. Departaln.,MO,
stib pena de perda da eaueão es t ip u l ada na cláuenla ilul (llond ) •



DIÁRIO OFICIAL (Seeç:io E)' 	 Junho de 191C

licença da Diretoria do Domínio da União, à qual deverá a outorgaria
declarar, e a isso se Obriga, o preço de transação, inclusive benifei-
torias , afim da ser cobrado o devido lata:laudo de 5 f;'e (e,meo por
por cento).

Quinto — Que, assim da mencionada joia dá plena e geral Qui-
tarão à outorgada. a quem cede e transfere, por l'orezt desta escritu-

•,	 ia e tia cláusula "constituti", toda a posse, domínio util, direito elUnia() ação que tem sobre (1 terreno, aforando-lhe neste i nerno ato, o
fado terreno e obrigando-se a 1. 3 -ser () pl'f'S0111.1! 00111KIL!"! 110111, fir1103
e valioso, em qualquer tempo e 11 reSPIIntl f!!' pela evicção de direito,
na Nana da lei.

Snndo

Diretoria do Domínio da União

PI101.a 11APOPIA

Primeiro traslado	 Livro a? ___fl. 10 v.

dio;, (h , I • oiNliilii(Au de enfiteu s e, que entre si fazem a

Vederal e a Cempanhia Siderúrgica Belgo-Mineira S. A., con-

1 " lei , It proc ess o protocolado HO	 Naemuai,	 u.

▪ de I 9

▪ (l uz i mo: esta esrritura virem que. no ano do nascuue7ia.,
aosso sentiu' . Jesus Crisle, de mil novecentos e quarenta, :tos

• P	 (lia- do ta's de junho, nesta cidade do Rio de Janeii-o,
cioitat da República dos E s tados Unidos do Brasil. em meu carí(5-

i•tut da Quitanda tniunero 83, perante mim, Mozart Lago, ta-
- iutiaoii vigéssimo ()Neto de Notas, por inc haver sido pedida esta.

rt . . M en taco ar q ukar, na turma da lei. o respectivo bilhete de distri-
buição. 00 .111pal:00.01 .0111 paPIPS erPre si inStati 0 contratadas: como ou-

1-4:aiH•. a União Federal, representada neste ato pelo bacharel
Aari j ouo Gomes 'Veado, te ocurador da Diretoria do Domínio da
I eiJoi do Tesouro Nacional, "ex-vi r de disposição legal: e, como ou-

,igada,	 C(roparibia Siderúrgica Belgo-Mineira S. A., sociedade
w i o il ima. com sede em Sabara, Ezdado de Minas Gerais, neste alo

sentada pelo seu diretor Sr. Jules Verelst, de navionaliihole
Lolga: ii . P re - en t e s rec onlleCidOs corno os próprios, por tnim, la-
ti lia, e pelas testemunhas abaixo nomeadas e assinadas, ql10

1'CO11,1 0 1:0. do que dou ti. E, perante as mesmas teslemonha,,
peta outorgante inc foi dito o seguinte:

Puiineiro — Que é senhora e legítima possuidora dos lotes os.
as;5 .;trezenl OS e oitenta e cinco) e 386 (trezentos e oitenta e seis):
(e, quadra o. 11 (quarenta e um), dos terrenos de acrescidos de
Marinha, situados no Cais do Porto, desta Capital, na rua Equador
lado par. distrito de Gamboa,'15' Circunscrição da Prefeitura Muni-
ciaal, representados os 2 (dois) lotes, em conjunto, por uni retal:-
golo com a área cl' 1.439nos?,15 (mil quatrocentos e trinta e nov."
n.,elros p quinze decímetros quadrados' l . medindo pela frente e pelos

26 ots , 90 ( vi n t e e se i s metros e noventa centímetros). e, de
Lento a fundos, 53ms,50 teincoenta e tres metros e cincoenta cem:-

i di etros). e confrontando pela frente com a rua Equador, paio lado
to com o lote n. 387 (trezentos e oitenta e sete), cie proprie-

dade lia ouloiSante; pelo lado esquerdo com o próprio nacional n.
1, •.0 (ta rua Funador. junto e depois ao qual se acha localizado, e.
pulo= Fluidos com as linhas 'férreas, avaliada a mesma área em reis
...,,a;:osa25o (trezentos e sessenta e seis contos novecentos e oitenta
e tia-- mil e duzentos e cincoenta réis), na base de 255$0 (duzentoS e
e,omenia e cinco mil réis) o metro quadrado, tudo de acordo com
a Mama e elementos constantes de folhas 3 (Ires). 4 (qual 'o) e 3
;r•u l ef., do processo protocolado no Tesouro :Nacional,- sob o n. 5.7a4
.ietaeo mil setecentos p eincoenta e (luatro). de 1940,. 	 (mil novecentos
e quarenta . . que fica fazendo parte Integrante desta escritui.,,,

çegunri f , — Que. pelo presente instrumento. trnsfere it outor-
rf. ,,da o domínio Útil do mencionado terreno, recebendo a Outoi'gante.
rn 	 joia, pela pri . teréneia do aforamento dos acrescidos do

representados pelw lotes já descritos, a quantia líquida de
:tt8:122$4 (trezentos e sessenta e oito contos quatrocentos e viole

oois mil e quatrocentos tis), já recolhida à Recebedoria do
Foierzt, conforme conliee.'inento número 886 (oitocentos e oi-

l e ela	 seis. extraído em 4 (quatro) de junho de 1910 (mil nove-
e quarenta). pelo Servi, Regional da Diretoria do Domínio

no 'Distrito Fede ral e eonslante do' talhas 50 jeinquenta;•
a e	 o c e - s o numero 5.751. de 1:140. citado,

1 01'! • 011'0	 0110 a presente transf,q-ência é feita nos termos da
a m , •aiiarat, contida na h-s i num	 7 1	 etc.'ento± e crJarenta e mui,
i,•	 (viole e seis de rle'zeni'.r.	 te 19o1)	 noNceentos), e em

- Hde da cone o rrència pública rerli;adit eift 16 (dezesseis) de abril
aprovada Inc despaele. sPuluir diretor da 1)ireloria do

1)fuoinio da União do Tesouro aacional, de 24 de maio últi no. !Na-
r;H - 1(. a tolhas 48 (quarenta e Mio) do mencionado processo nninpro

Quart,-.) — Que a outorgada se obriga, Jios termos do edital que
pr e vi deu a concorrência: (4) a	 SerV nil: uma faixa de 3,n)...50(très

	

p cinquenta centimelrfv ,	destint,da exclusivamente à eons-
p;io	 nlataícuma das futuras edi(icações, em toda a extensão

cl	 ido que confronta com a tini férrea do porto; b) ao pagamento
tï,ro aunai de 421$80O (quatrceentw e trinta e um mil e oito-

réis). à razão de $300 (trezento s reis) o metro quadrado, que
adiantadamente, ate 31 (trinta e uni) de março de cada ano.

! 1 • 0;.lar número 51, de 9 de dezembro de 1922), moita de 20
inte por cento) sobre o valor da dívida, nos lermos do artigo 3"
,aceiro), letra. "e". da lei número 741, de 20 de dezembro de 1900

e 1:ircular número 27, de 14 de setembro de 1900, e à pena de comis-
so . ea-ai dixe de pagar o fôr° (Imante très anok consecutivos e. bete
assilo a não vender ou escambn a o menci onado terreno. sem prévia

Sexto — Que, o presente remirai.° SÓ entrará 001 vigor depois
de devidamente registrado pelo 'tribunal de Contas, nos termos do:
artigo 25 e seus parágrafos, do De.areto-lei número 420, de 12 de
maio de 1938, não se responsahilisando a -União Federal por indeni-
zação de espécie alguma, si o registro fôr denegado por aquele Tri.
bunal. E. pelo senhor doutor procuradot da 'Diretoria do Domínio
da União, em nome e por parte da Unii'n Federal, na forma da lei,
e pela outra parte contratante — a m.-torgada — Companhia Side-
rúrgica Be:go-Mineira S. A. me. foi, então, dito que aceitava a pre-
sente escritura, nos termos em pite está redigida, com todas as obri-
gae(ips., que nela se contém , reamiltecendo-se, expressamente, (Inc o
iole de terreno ora aforado, constante da planta junta ao processo
mencionado, representa a exata conformação e dimensões do terreno.
Paga de sêlo proporcional, na conformidade do número 20, da . Ta-
bela "A", do Decreto número 1.1:37, de 7 de outubro de 1936, saíre
• importáncia de vinte anos de fôro, adicionada à moia, pagamento
que está estipulado na presente escritura, a quantia de 1:1348000'
(um conto cento e trinta e quatro mil reis) e mais $200 (duzentos
réis) de contribuição para o Fundo de, Educação e Sattde, em estam-
pilhas abaixo coladas. e devidamente inutilizadas. Assim o disseram
e me pediram que lhes lavrasse em minhas Notas esta escritura, a.
qual, sendo lida, às partes e as testemunhas, Trajano de Miranda
'Valverde e Jean Havelange, a todo o ato presentes, aceitaram e as-
sinam com as mesmas testentunhas. do que de tudo dou fé. A ou-'
torgada provou estar quite com a Fazenda Nacional (art. 1° do De-
creto-lei número 5, de 13 de novembro d. 1937) e com a lei de 2;3
(Decreto número 20.291, de 12 de agosto de 1931), P rov ando ainda,
nesse caiáter, sua constituição legal e o direito de representação
para a lavratura do presente instrumento, com os documentos de
'fls. 5, 58, 59, 60 a 66, do dito processo. Eu, Adolfo Matos Filho,
escrevente juramentado, a escrevi. E eu, Mozart Lago, tabelião, a
subscrevo. Rio de Janeiro, 27 de junho de 1940. — itoajpjno Gomes
Veado (sobre estampilhas federais e sAlta de Educação e Sande, no
total de 1:1:34$200, devidamente inutilizados). — Jates Verelst. —
Trajono de Mirando Volrerdf. — Jean Hevelange. — Trasladada na,
mesma data. Eu, Mozart Lago. Tabelião. subscrevo e assino ein pfi_
bua@ e raso. Em testemunho (sinal pública) da verdade. — Mozart
Laço. Eu, Luiz Polli, escriturário XIII da T. S., conferi a pre-
sente cópia, extraída em carbono no próprio Cartório cio 20° Ofício
de Notas, desta Capital, da ucritura lavrada a fls. 19 v. do
Livro n. 2?, em 27 cio mês atual. Procuradoria do Domínio da União,
em ?R de junho de 1940. — 'Visto — zigripino Veado, Procurador.

C. 0.991 — ?8-0-940 — 190$700):

MINISTÉRIO DA MARINHA

Arsenal de, Marinha da Ilha das Cobras

't ermo de Contrato, celebrado entre o Ministério da Marinha, e o Se-
nhor itaimund:. Enrico Cavalcanti, para servir conto engenheiro
do Arsenal de Marinha da 1111r, das Cobras.

Aos 26 dias do mês de junho de mil novecentos e quarenta, nesta
Diretoria de Fazenda da Marinha; o Si . . diretor geral de Fazenda,
Contra-Almirante Raimundo de Melo braga de Mendonça, de acordo
com a autorização do Exmo. Sr. Presidente da República, exaratlx
na Exposição de Motivos dc Exmo. Sr. ministro da Marinha, ,sfe 30
de dezembro de 1939, celebrou o presente contrato com o Sr. Rai-
mundo Enrico Cavalcanti, para continuar a prestar os seus serviços
profissionais a este Ministl'ido, como engenheiro civil, sol, as se-
guintes condições:

Primeira

O Sr. Raimundo Etiri..o Cavalcanti, d'ora em diante denotai-
nado "Contratado", se obriga a continuar a servir a este Ministeri,a,
até 31 de dezembro de 1942 subordinado à Diretoria do Arsenal de
Marinha da Ilha das Cobras, exercendo as funções de sua profissão,
tudo segundo lhe for detertf,inado neta antoridNi p a que estiver su-
bordinado e na forma dos respectivos regulamentos.

Segunda

O "Contratado", durante a vigência do presente contrato, não
Poderá Prestar os seus serviços profissionais a pessoas extranhas à
Marinha. salvo autorização especial da autoridade sob cujas option,-
esNiNr er servindo.
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Tert eira

4) "Contraf:!o", perceberá nienaline.it(!, a partir de janeiro de
f. 0. a [pia nlia de dois ( IH11 n !se qffinhpidtp4 mil reis. na ocasião em

for f e d . : o tratzamento do pessoal do local e fll qii, •; estiver ser-
indo.

Queria

A ,iespesa .1vcorrcillo do presente contrato, correrá à conta da ver-
ba 1 pess,ed Ci/lisignação 11 — Pess oal Ex l,ranturierári0 — a)

' n,,,: SCA I (livil S,ili-t.ons i.e.nae:.'.4) 7--, Pessoal ExtrantinnerárM — 01
4:010r:dado " , onde foi 1•4 ilo o compete»le empenho. Nos exerei.,Ms
subseq u e n tes a despesa correrá por conta 41:1 verba que for distri-
bui/ta no respeetivo orçninento.

011:nta

o lioverno, veoeide e prazo de. que trete a cláusula primeira e
FO Ilâe) Iie . )rrer 11011h11111 111tiVil 910, ,justifirwe a rescisão, reserva-se
II IliNWO tIC w .orrogar o pret-ente contrato, uclo prazo e condições que

0!)01.11111:01) n •11t

Sexta
•

O "Confeitado" fica suleito. quanto à uia sanação na Marinha,
nos lcrinos fIcLo 1,),?a,z, asdisposieões dos Regulamentos
ein vigor para est-. Ministério.

Sei ima

O Governo se reserva o direito .14?, rescindir O presente conte:31J
quando ,julgar conveniente, em virtude de faltar o "Contratado" ao
seu exato cumprimento, mediante inquérito arbiiinistrativo que 2er-
v:ra de base ao processo de rescisão do presente contrato, o qual só
entrará em vigor, após o registro pelo Tribunal d ,3 Contas, Renun-
cia o "Contratado", desde já. em tal caso, ao direito de reclamar
quaisquer indenizações fmr pr e.juizots. seja qual for a proveniéticia,
inclusive no caso claque., le Tribunal, negar registro ao presente ren-
t rato.

Oitava

"O Contratado" ressedva os direitos que por ventura nle assis-
tam em face da legislação 4,111 vigor, pelos serçiçoa, já prestados an-
feriar meia e. ao Estado, como colgenh oiro civil, na construção, do
Novo Arsenal de Marinha da Ilba das Cobras.

Nóna

Fixa o "Contrataon" sua residência legal e o nro geral, nesta
Capital, para todos os efeitos do presente contrato. Para firmeza e
Validadi, da que fica estipulado, mandou o Se. diretor geral de Fa-
zenda. lavrar o presente termo de centrato, de acordo com os Re-
gulamento , anexos aos Decretos números 15.783, de 8 d'e novembro
de 19'22 o 20.808 de 17 de dezembro de 1931, que assina com o "Con-
tratado" que dá por firroci, e valioso, tudo quanto nele se estalue.
E rim Hélio Ceziotbra de Oliveira, segundo tenente contador Naval
lavrei o presente termo de contrato, que vai tambem, assinado por
kl ti w. tas: te / m i nhas , Ilopmundo de Mello Braqa de Mendonça. —
/inipanndo Enrica Caralcanti, -- Testemunhas. — Alberico da Cunho
jwdrqpi es o llanlein Morió Ri!! imaIdi

Ternio cie contraio, celebrado entre o Minisfario da marinha e o se-

nhor José 'areia Lopes, para servir como Engenheiro do Arse-

nal de Marinha da ilha Ilas Cobras.

.Aos 211 dias do mês 410 junho de mil noveeentos R quarenta, nesta
Diretoria lo Fazenda da Marinha, o senhor diretor geral de Fazenda.
centra-almirante Raimundo de Melo Braga de Mendonça, de acordo
com a autorização lo Exmo. St. Presidente da República, exarada na
Exposição de. Motivos de Exile , . Sr. Ministro 41a Marinha, de 30-12-39.
re!ebreu o iftesril( e remirai.) com O senhor JOSé, ciarcia Lopes, para
contirmar a pr e stei.- oe seus servicos profissionais a este Ministério,
como engenheiro civil, sob as seguintes COMI	 :

Nitneira — o senhor Just.; Garcia Lopes, dia em diante dam-
minado "Cerfiratado", se obriga a continuer a servir a este Ministé-
rio, até 31 de dezembro de 1912, subordinado à Diretoria do Ai senal
de Marinha da Ilha das Cobras, exercendo as funções de sua orais-
srlo , t i ldo sentindo the for rleterrninado pela autoridade a que cetiver
suburdinado 4- na forma dos respectivos. regulamentos.

Seginela — O "Contratado" durante a vigência do present6 con-
trato, não poderá prestar os seus serviços profissionais a pessoas es-
tranhas à Marinha, salvo autorização especial da autoridade sob
cujas ordens estiver servindo.

Terceira — O "Contratar:1e" perceberá, mensalmente, a pai tir de
janeiro de 1040, a quantia de dois contos e quinhentos mit réis, na

ocasião em que for feito o pagamento do pessoal do local (911 que
est. i'VQ1.' SI:1.W indo.

Quarta — A 4lespesa decorrente do presente contrato volvera à
conta da verba 1 — Pessoal — Censignação 11 — Pessoal EN(.1.:11111-
merário, (1) Pessoal Civil — Subconsignação 5 — Pessoal Extramt-
merário, 01) Contratados, onde foi feito o competente empenho. Nos
exercícios subsequentes a despesa correrá por conta da verba que for
distribuida no respectivo orçamento.

Quinta — O Governo, vencido o prazo dr., mie trata a cláusula
prime ira e se não ocorrer nenhum motivo qUe justifiene a 1i,scisão,
reserva-se o direito de prerrogar 1) presente contrato pelo prazo e
vaudições qiuo 'vierem a SCP, 'p011 nulamente, convencionados,

Sexta o "Contratado" fica .€ujeito, quanto ;'t sua sitie:o:ao na
Marinha, nos termos deste contrato, a fedas as disposieões dos rega-
Lmenhis em igol para este Ministério.

Setirna — O Governo se reserva o direito de re zcindir o pre-
sente contrato (piando julgar conveniente, em v i rtude de faltar o
"Contratado" ao seu exato cumprimento, mediante inquarito adminis-
trativo que servira de base ao processo de resciao do presente eon-
trato, o qual só entrará n ni vigor após o registro pelo Tribunal dé.
Contas. Renuncia o "Contretado", desde ja, em tal casa, ao direito
reclamar quaisquer indenizações por prejnizes, soja qual for a pro-
veniència, inclusive no caso daquele Tribunal negar o registro ao
presente erintrato.

Oitava — O "Lon,..ra,ar,o" ressalva os direitos glIC porvoinora
assistam em face da legislação em vigor, pelos serviços ,ja prestados
ao Estado, a nteriiutmOnlo, como Cngv nbeiro civil, na com-tenção 'to
Novo Arsenal de Marinha da Ilha das cobras,

Nona — Fixa o "Contraindo" sua residçoicia legal e O fixo geral.
nesta Capital, para todos os efeitos deste 4eintralo. para firmeza e
validade do mie fit a estipulado, mandou o senhor diriam, geral de
Fazenda, lavrar o presente termo de contrato, de acordo com Os re-
gulamentos anexas aos Decretos números 15.783. de 8 (le novembro.
de 1922, e 20.808, de 17 de dezembro de 1931, que assina teun o
"Contratado", que dá por firme e valioso tudo quanto nele so esfatne.
E eu, Hélio Cezimbra de Oliveira, Segundo Tenente Contador Naval.
lavrei o presente termo de contrato, que vai tambem assinado pol.
duas testenumhas. — Raymundo de Mello Braga de Mendonça. —
José Garcia Lopes. Testemiinhas: Alberico do Cunha Hadriques e
Joaquim Mary Caralconli.

Termo d Ontrato, celebrado entre o Mini:h ...rio n Ia marinha o o se-
nhor Joaquim Movi Casaleanli, para servir como Engenheiro do
Arsenal de Marinha da Ilha das Cobras.

Aos ao dias do mas de junho de mil novecentos e quarenta, nes-
ta Diretoria de Fazenda da Marinha, o Senhor Diretor Geral de Fa-
zenda, Contra-Almirante Raimundo de Melo Braga de atendonça, de
acordo com a autorização do Exmo. Sr. Presidente da República,
exarada na Exposição de Motivos do Exulo. Sr. Ministro da Marinha,
de 30_12,39, celebrou o presente contrato com o Senhor Joaqiiiin
Mori Cayalcanti, Para continuar a prestar os seus serviços profissio-
nais a este Ministério, como Engenheiro Civil, sob as seguintes con-
dições:

Primeira

O Senhor jOaqufin Mori CaVaie:11111, te tua om diante denomi-
nado "Contratado", se obriga a continuar a servir a Iste miniswrio,
até 31 de dezembro de 191'2, subordinado à Diretoria do Arsenal de
Marinha da Ilha uns Cobras, exercendo as funções de sua pro!'issao,
tudo segundo lhe for Ilet o rminada pela anloridade sob 4-ejias ocdees
estiver servindo e na forma, rlb=:o, sob 1.'iliaS4
nado, e na forma dos re s pectivos regulamentos,

segunda

O "ContratatIo", durante a vigél,eia do presente contreto, não
poderá prestar os sous servieoa profissionais a pessoas esl ranhas à
marinha, salvo antorizacão especial da autoridade seb cuias 4-irdens
estiver servindo.

Terceira

O "contratado" percebera, menselmente, a liwmlia kleis enin n
los t' quinhentos mil réis, a partir de janeiro de 1940, na ocasião em
mie for feito o pagamento do pessoal do !oval 4-en que •t is rir ser-
vindo.

Quarta

A despesa decorrente do presente contrato correrá à conta da
verba 1 Pessoal, Consignação II, Pessoal Ex tranumerário a) Pes-
soal Civil — Sub-ConsignaçãO 5 — Pessoal ExfranumeIáj'j 01 —
Contratados, onde foi feito o competente empenho. Nos exercícios
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'subsequentes a despesa correrá par conta da veeba que lor distri-
latida na respeetieo orçamento.

Quinta

O Governo, vencido o prazo de que trata a cláusula . primeira e
.so não ocorrer nenhum motivo que justifique a rescisão, reserva-se
o direito de prorrogar o presente contrato, pelo prazo e condições
qao vierem a ser oportunamente convencionadas.

Sexta
•

O "Contratado - fira_ sujeito. quanto a sua situação na Marinha.
nom lermos deste C011traio, ti luda g as disposições dos Regulamentos
,etn	 ieer oRrtt este

Sétima

O Governo se reserva o direito de rescindir o presente et:mira-
t t, quando ,jetgae cons-enienie, em virtude de faltar o "Contratado" ao

eNato cumprimento, mediante inqnéito administrativo que ser-.
aliai de base ao urocesso de rescisão do presente contrato, o qual só.
entrara em vigor anos o registro pelo Tribunal de Contas. Renuncia
O "1:oniraIndo " desde já, em tal caso, ao direito cio reclamar quais-
otter iiidenizações por prejuizos. seja qual for a sua proveniência.
instosive nu caso darpiele Tribunal negar registro ao presente con-
trato

Oitava

O "Coeiratado" ressalva os direitos que por verdura lhe ai-
Iam	 faee da legislação em vigor, pelos sarviços já prestados RO

Eneenheiro Civil, na construção do Novo Arsenal de
1Marinha da Ilha das Caibras.

NO ia

Fixa o - Contratado" .,,ua residência legal e o firo geral, nesta
Capital, para Iodos os efeitos deste contrato. Para firmem e vali-
dade do que fica estipulado, mandou o Senhor Diretor Geral de Fa-
zenda lavrar o presente termo de contrato, de acordo com os regula-
mentos anexos aos decretos números 15.783 de 8 de novembro de
1922 I- 20,808 de 17 de dezembro de 1931, que assina cora o "Coa-
tratado'', que dá por Hume e valioso tudo quanto nele se estatuo. E
eu !Mio Cezimbra de Oliveira. Segundo Tenente Contador Naval, la-
veci o presente contrato, que vai lamberia assinado por duas teste-

Ise mimIlas • — IlfflImundo Mello de Mendonça — Joaquim.
1110 1”1 Cavaleanti. Testemunhas: Jose.; Goecir Lopes e Roario,digo,Ilo-
rocio Mario Fillipoldi.

elos subsequentes a despesa, correrá por conta da verba que fôr
trihuida no respectivo orçamento.

Quinta

O Governo, vencido o prazo de que trata a cláusula prlmeirá
e se não ocorrei' nenhum motivo que justifirple,a rescisão, resta,-
va-se o direito de prorrogar o presente contrato, pelo prazo e con-
dições que vierem à ser, oportunamente, convencionadas.

Sexta

O "Conlralado" fica sujeito, quanto à sua situação na Marinha.'
nos termos deste contrato, a Iodas as disposições dos Regulamentos
em vigor para este Ministério.

Sél ima

O Governo se reserva o direito de rescindir o presente, contraio
quando julgar conveniente, em virtude de faltar o "Contratado" ao
seu exato curnpriria?nto, mediante inquérito administrativo que ser-
virá de base ao processo de rescisão do presente contrato, o qual
só entrará eril vigõr, após o registro pelo Tribunal de Contas, Re-
nuncia o "Contratado" desde já, em tal caso ao direito de reclamar
quaisquer indenizações por prejnizos. seja qual fór a sua proveni-
õncia, inclusive no caso daquele Tribunal negar registro ao pre-
sente contrato.

Oitava

O "Contratado" ' ressalva os direitos que porventura lhe assts-
lam em face da legislação em vigor, pelos serviços prestados ante-
riormente, ao Estado, como Engenheiro Civil, na construção do Novo
Arsenal do Marinha da Ilha das Cobras,

Nona

Fixa o "Contratado" sua residência legal o fôr° geral nesta Ca-
pital, para todos os efeitos do presente contrato. Para firmesa e
validade do que fica estipulado mandou o Se..-.hor Diretor Geral de
nadada., lavrar o presente termo de contrato,' de acordo corri os PP*
gulamentos anena aos Decretos números' 15.783, de 8 de novembro
de 1922 e 20.808, de 17 de dezembro de 193-1, que assina com •
"Contratodo", que dá por firme e valioso tudo quanto nele se esta-
tue. E eu. Hélio Cezimbra de Oliveira, segundo tenente contador
naval, lavrei o presente termo de contrato, que lambem vai assi-
nado por doas testemunhas. Raimundo de Melo Brava de Mendonça.
— Armando Yazeji. — Testemunhas: José Garcia Lopes e nomeio
Mario Pittipoldi.

rem a de contrato celebrado entre o Ministério da Marinha e o se-•
nhor Armando Yaze,ji, paia ser-' ir como Engenheiro do Arsenal
.7te nirinha da Ilha das Cobras.

Aos 26 dias do mas de junho de mil novecentos e quarenta.
re.. st Diretoria de Fazenda da Marinha. o Senhor Diretor Geral de
Fazeoda. ra-zdrnirante Raimundo de Melo Braga de Ntendança.
do acordo com autorização do Exmo. Sr. Presidente na República,
exarada na Exposição ele Motivos do Esmo. Sr. Ministro da Mari-
nha. dr, 30-1 2-W. celebram o presente contrato com o senhor Ar-
mando Yaze.ii, para continuar a prestar os seus erviro g profissio-
nais a esii, minsb l ro, como Engenhero Civil e sob -as seguintes con-
dieõ,--:

Primeira

O g i . nhop Apulando Yazeji, dura em diante. denominado "Con-
tratado" se übr igl a Continuar n servir a este Ministéro. até 31 de
dezendwo de 1952. subordinado à Diretoria rio Arsenal de Marinha da

d:/s Cobra. exPreendo as funções de soa protissáo. tudo segundo
lhe fi", r del,e‘minarto pala autoridade a que estiver aubordinndo
r a b5riter dos re s pectives regulamentos.

Segunda

Cl "Contratado" durante a viearia . do pre s ente contrato. não
poderá prestar os seus SerViCOS profissionais a pessoas estranhas à
Marinha, salvo autorização especial da autoridade 5.z oh cujas ordens
esliNer servindo.

Terceira

(5 "Contratado", perceberá, mensalmente, a partir cie janeiro
'de 1950, a quantia de dois contos e quinhentos mil reis, na ocasião
em c1 fedo o pagamento de pessoal do local em que estiver
servindo.

Quarta

A. Ti d,estia)::lsa , :1;,:doe.ir.. 

foi

.el, ueitnd,: o:_:) .9resu,),enr;recteoittrta_ttonncoeril'leo. 0correrá :;_ .eountar
verba 1 — Pessoal — Consignação II — Pessoal Extranumerário, a),
Pessoal Civil — Subeonsignação 5 — Pessoal Extranumerário

r.,lta 

Terrno de contrato celebrado entre o Ministério da Maritrha e o Senhor
Alberico da Cunha Itodrigues, para servir como engenheiro do
Aesenal de Marinha da Ilha das Cobras:

Aos 26 dias do mês de junho, de mil novecentos e quarenta, nesta
Diretoria de Fazenda da Marinha, o Senhor diretor geral de Fazenda,
contra-almirante Raimundo de Melo Braga de Mendonça, de acordo
com a autorização do Exma. Sr. Presidente da República, exarada
Exposição de Motivos do Exmo. Sr. Ministro da Marinha, de 30 de
dezembro de 1939, celebrou o presente contrato com o Senhor Alberico
da Cunha Rodrigues, para continuar a prestar os seus serviços pro-
fissionais a este Ministério, como engenheire civil, sob as seguintes
COIldic5es:

Primeira

O Senhor Alberico da Cunha Rodrigues, d'ora em diento denomi-
nado "Contratado", se obriga a continuar a servir a este Ministério.
até 31 de dezembro de 1912, subordinado à . Diretoria do Arsenal de
Marinha da Ilha das Cobras, exercendo as funções de sua profissão,
tudo segundo lhe fôr deterniinado pela autoridade a que estiver
subordinadc; e na forma dos respectivos regulamentos.

Segunda

O "Contratado", durante a vigência do presente contrato, não po-
derá prestar os seus serviços profissionais a pessóas extranhas à
Marinha, sal•vo autorização especial da autoridade sob cuias ordens
estiver servindo.

Terceira

O "Contratado", perceberá, mensalmente, a partir de janeiro de
1910, a quantia de dois contos e quinhentos mil réis, na ocasião em
que fr feito o pagamento' do pessoal do local em que estiver ser-
vindo,

Quarta

A despcs.a decorrente do presente contrato, correrá à conta da
Verba 1 — Pessoal — Consignação II— Pessoal extranumerário — a)
PAc goal Ciy,11 -.1...,Sulinonsignaelcrikie,.. 01
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Contratados, onde foi feito o competente empenho. Nos
subsequentes a despesa correrá pile conta da Nerha que
buida no respectivo orçamento.

tratados, onde foi feito o cempetente empenlee
sc (picotes a despesa correrá por conta da verba que for di -tribo
nu resevetivo orçamento..

MAMO OFICIAI; '(Secção 	 Junho sie 19.'10	 1w;

Nes .:Na:tiecieioe

Quinta

O Governo, vencido o prezo de que trata a elátieula primeira e
se não ocorrei nenhum motivo que justifique a rescisão. reserva-se
o direito de prorrogar o presente contrato, pelo prazo e condições que
vierem a ser, oportunamente, convencionadas.

Sexta

O "Contratado" fica sujeito, quanto à sua situação na Marinha,
lermos deste contrate, a todas as disposições dos RegillaiPentos
igor para este Ministério.

Sétima

O Governo se reserva O direito de rescindir o presente contrato
(piando ,julgar conveniente, em virtude de faltar o "Contratado" ao
seu exato cumprimento, mediante inquérito administrativo que ser-
virá de base ao processo de rescisão do presente contrato, o qual s(5
entrará Pin vigor ,após o registro pelo Tribunal de Contas. Renuncia
o "Contratado", desde já, em tal caso, ao direito de reclamar quaisquer
indenizações por prejuizos, seja qual fôr a sua proveniência, inclueiv2
no caso daquele Tribunal negar registro ao presente contrato.

Oitava

O "Contratado" ressalva os direitos que porventura lhe assistam
em face da legislação em vigor, pelos serviços já prestados anterior-
mente ao Eetado, como engenheiro civil, na construção do Nevo Arse-
nal de Moi inha da Ilha das Cobras.

,NO na

Fixa o "Contratado" sua residência legal e o fôr° geral, nesta
Capitai, para todos os eleitos deste contrato. Para firmeza e validade
do que fica estipulado, mandou o Senhor diretor geral de Fazenda,
lavrar o presente contrato, de acordo com os regulamentos .anexos
aos decretos números 15.783, de 8 de novembro de 1922 e 20.808, de
17 de dezembro de 1931. que assina com o "Contratado" que dá por
firme e valido tudo quanto nele se estatue. E eu, Hélio Cezimbra de
Oliveira, segundo tenente contador naval, lavrei o presente contrato,
ti ne vai lambem assinado por duas testenumlins. — Raimundo de

Wa lln de Mendonça. — Alberico da Cunha Rodrioues. Te s te-
munhes: Itaymundo Eurten Cavalcanti e Armando Yaze,ji,

Ou imita:

O Governo, vencido o prazo de que trata a eláesula ',eme l t:a e'
se não ocorrer nenhum motivo que justifique a reecisão, UCSerN.-a-
o direito de prorrogar o presente contrato, pelo prit/o e coodiee_.;,
que vierem a ser, oportunamente, convencionadas.

Sexta:

O "Contratado" fica sujeito, quanto à sua siltiaeO0 iiMarieici,
nos lera' os Oeste contrato, a todas as IispOicóo d 	 Iteget,,H,
em vieur para este Ministério.

Sétima:

O Governo se reserva o direito de ecseindir o pr e sente co..ct'
quando julgar conveniente, em virtude de faltar o "Conleat:ido"
seu .'nto cumprimento, mediante inquérito administrativo que ser-
virá ue base ao processo de rescisão do presente contrato, o qua;
entrara em vigor após o registro pelo Tribunal d.! teon,As. licauee
cia o "Contratado", desde já, em tal caso, ao direito de reclamar , pliti-
1.1Uel denizações por prejuizose seja geai for a pravenewoaf
inclusive no caso daquele Tribunal n eg ar regi , lro ao presente ,ti'!•-
trato.

Oitava:

O 'Contratado" ressalva s direitos 0.1W pw'Vioil ra
cru face da legislaeão em vigor, pelos serviu s aiie estados aeteee.); -
inerte ao Estado, como Engenheiro Civil, na. cen s treuí-10 do No .o \ :-
sena] de Marinha da Ilha das Cteerae.

Nona:

leixa o "Conlratadu" sua residência legal e o fero geral,
Capital, para todos os efeitos deste contrato. Pail. firrneLa e v:'11.
dado le que fica estipulado, mandou o Senbur Diretor Geral de Fa-
zenda, lavrar o presente contraio, de acordo com oe regulame;lii-1
ailexos aos Decretos números 15.78:3, de 8 do novembeo de 1922 e
20.81.'8,- de 17 de dezembro de 1931, que assina e.:en o "Centratedol
que dá por firme e valioso tuia quanto nele se es:a tue. E eu 11.'lif)
Cezime: a de Oliveira, Segundo Tenente Contador Naval, livrei o p re-sente contrato, que ai lanibent assinado por duas le-lemunila,.
R q umundo de ,ile,10 Bengo de Mendan. — Ilerocio Ji rio

Airw.o da Cunha Jtddi uc e Ariatindõ Yozeji.

nos
Iml

oo,

Tormo de Contrato c e lebrado entre o Ministeriu da Marii;lm o o
Si 'mor Horário Mário Fitlipaldi, para servir coma Engenheiro do
Arsene:d e larinha da ilha das Cobras.

Aos 26 dias do mês de junho, de mil novecentos e quarenta, nes-
ta Diretoria de Fazenda da Marinha, o• Senhor Diretor Geral de Fa-
zenda, Contra-Almirante Raimundo de Melo Braga de Mendonça. dc
acordo com a autorização do Exmo Sr. Presidente da Repúblico, exa-
cada na Exposição de Motivos do Exrno. Sr, Minietro da Marinha,
de 30-12-39, celebrou o presente contrato com o Senhor Itorácio Má-
rio Fittipahli, para continuar a prestar os seus serviços profissio-
nais a oste M initério, como Engenheiro Civil, sob as seguintes con-
dições:

Primeira:

O Senhor Horácio Mário Fittipaldi, dura cio diante denominado
*Contratado", se obriga a continuar a servir a este Ministério, até 31
de dezembro de 1912, subordinado à Diretoria do Arsenal de Mailnlia
da Elia das Cobras, exercendo as funções da sua peofissão, fulo se-
gundo :lie for determinado pela autoridade a que estiver subordina-
do e na forma dos respectivos regulamentos.

Segunda:
•

O "Contratado", -durante a vigèneia do presente contrelo, rire*,
poderá prestar Os seus serviços profissionais a pes s oas extritnhiri à
Marinha. sal vo autorização especial da autoridade sob eu ias ordens
estiver servindo.

Terceira:

O 'Contratado" perceberá, mensalmente, a partir de janei ro de
t9.50, a (mentia de dois contos e quinhentos mil réts , na ocas iãr em
que for feitn o pagamento do pessoal do local em que estive,.
vindo.

tlnarta:

A desp.esa deeoerente do presente contrato, correrá à emito de
verba 1 Pieeoal — Consienaeão 11 — Pessoal Extranumerário
K)ni Git'm m tet ub,Coosignação 5	 pessoal Extranumeeário 01, Cie?-

'Diretoria de Fazenda

Termo de contrato celebrado entre o Ministério da	 o e
nlior Alvaro da Cumba nodrieues reire .-• ere ii 'ohmu.
dirigente do Laboratório Quimico.

Aos 26 citas do mies de junho de mil moei:godo, gearoeda,.
nesta Diretoria de Fazenda da abreinha. o Senhor Diretor Gerai ;43
Fazenda, contra-almirante Raimundo de Melo Braga de Meielençe.
de acordo com a autorização do Excelentiasitoo Senhor Presidelve,
da República, exarada na Exposição de Motivos 110 Excelentíssimo,
Senhor Ministro da Marinlin, de 3 ,1 de de!embro de 1039, celebrou.
o presente contrato c.orn o Senhor Aoaro da ounba nodrj.,:eica
para prestar os seus serviços profissionais a este Minislerio, como
Técnico ein análises quimicas sob as seguintes condições:

•
Primeira — O Sonho: Alvaro da Cunha Rodrigues, do ora ..,ra

diante denominado "Contratado". se ,;brigl a servir este Mini.aerio, --
olá 31 de dezembro de 195e, subordinado ao Arsenal de Marinha da
Ilha das Cobras, exercendo as ti.111Çõ ,:'s 1.1e sna proti ssen, tielo segunde
lhe fór determinado pela autoridade a que ,a, liver suberdinado
na furma dos respectivos regulamentos,

Se g unda — O 'Conire l ado -, durante a vigência do presente coo-
trato, não poderá prestar os seita s e rvieo.: erotea,i,mai„, 	 rws

estranhas à Marinha. salvo autorizari.lo e,pecial da autoridade s.00:
cujos ordens estiver serviado.

Terceira — o "C.Ont.";:failO"	 inen,:ilinpn[0, oinvin
de 1 :800 ;f0 ittu conto e oitocentos mil réis;,, na oca .:1 1 0 nu„inp
(Pilo o pagamen!.o tio peSS.cal do :ocal em cow ( n ,[1 \ - pr s,,pyindo.

Quarta — A despesa d):ciirente do presente contrato correrá
à conta da verba 1 — Pes s eal — C.nesi g naeão li Peszcial exlraninne-
rário n) Pessoal civil S/C 5 Pesnal extranumerário 01coritr,ita.
dos, onde roi feito o competente empenho.

Quinta— o Governo reserva-se ii direito de pi . ..7i . ropa: e• te ...ene
trato no exercício subsekmarde. caso o orçainento 	 a	 CO-4.
e...aro& orla Liara o paeanieeto ilo 'Tent ralado"._



12%4; Sábado 29
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção	 Junho de t940

Sexta — O "Contratado" fica sujeito, quanto à sua situação na
Marinha, nos termos des t e contrato, a todas as disposições dos Re-
g/dano:111os em Vigor paea este Ministério.

Sétima — O Governo res`erva-se o direito de rescindir o pre-
seele contrato quando julgar conveniente, em virtude de faltar' o
°Coniralado" ao seu fiel o exato eumprimento, mediante inquérito
administrativo que servirá de base ao processo de rescisão do pre-
sente contrato a ser submetido ao . fribunal de Contas. Renuncia o
"Centratado" desde . já. era tal caso. o direito de reclamar gr-migues.'
indenização por prejulzos seja qual for a proveniencia; inclusive
a reensn de registro deste contrato pelo aludido Tribunal.

Oitava	 Fixa o "Contratado" sua residencia legal e o giro ge-
ral nesta Capital, para todos os efeitos deste contrato.

Para firmeza e legalidade do qu fica estipulado, mandou o se-
bliar Joieetor Geral de Fazenda lavrar o presente termo de contrato,
de acordo com os regulamentos anexos aos Decretos nfimeros
1O.;8:t. de 8 de 110 emito de 1922 e 20.808, de 17 de dezembro de
19a1, que assina com o -Contratado", que dá por firme e valioso
til o quanto nele Se OSfall1C.

J eu. 1[11j1:1 Cezimbra de Oliveira, 2" tenente C. naval, lavrei o
1 .eiaente termo de contrato mie vai ZisSillalO iarrIbM11 por chias tes-
temonlias. — Baymundo rte Mello !irriga de Mendonça, — /tirar() da
t - nnlra Rodentaes e como testemunhas: José Garcia Lopes e Ifrracio

Diretoria de Fa7entla

,lo.oci, eredrate celebrado entre o Minialério da 'Marinha e o se-
nhor Otávio 11lai condes de Castro fludge,. paca serx ii reino tée-
loco diro.ente das le,inas. tio Dique pio de Janeiro e cl fabrico
ti	 OxigOnio e acetileno.

Sexta — O contratado fica sujeito, qtratitá 'à sua situação na Ma-
li lia, nos teernos deste contrato, a todas as disposições dos Regu-
lamentos cru vigor para este Ministério.

Sétima — O Governo reserva-se o direito de rescindir o pre-
aente contrato quando julgar conveniente., em virtude de faltar o
coutratado ao seu fiel e exalo cumprimento, mediante inquéoito ad-
ministrativo que servirá do base ao processo de rescisão do piesente
celdrato a ser submetido ao Tribunal de Contas. Renuncia o con-
tratado desde já, Mn tal caso, o direito de reclamai' qualquer inde-
nização por prejuizos seja qual for a proveniência, inclusive a re-
resa de registro deste contrato pelo aludido Tribunal.

Oitava — Fixa o contratado sua residência legal e o foro geral
nesta capital, para todos os effeitos deste contrato..

Para firmeza e legalidade do que fica estipulado, mandou o
Sr. diretor Geral de Fazenda lavrar o presente termo de contrato, de
a 'rdo com os regulamentos aaexos aos Decretos ris. 13.783, de 8
de novembro de 1922 e 20.808, de 17 de dezembro- de 1931, que

assina com o contratado que dá por . firme e valioso tudo quanto
nele se estatuo.	 •

E eu, Hélio Cezimbra de Oliveira, 20 Ten. C. Naval, lavrei o
presente termo de contrato que vai assinado tombem por duas teste-
munhas, — Baymundo de Mello Braga de Mendança. — Oclario Mar-
condes de Castro Rudge. Como testemunhas: Manoel Fagundes dc
Souza — ~eu de Braga Mello.

INSTITUTO HISTORICO
4	 Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro

AS nEUNIõES DO DIA 26 — ASSF,MOLÉIA.truur. — TM-SC:EIRA SVSS.-ifl
ORDINÁRIA

Realizaram-se no dia 2a) do corrente, sob a presidancia do senhor
embaixador' José Carlos de Maeedo Soares. unia sessão da Assem-
bléia '..:4CPC1 1:xtraordinária e a TOITOira SOSSãlt Ordinária do cor-
rente ano.

Compareceram os seguintes sócios: José Carlos de Macedo Soa-
res, Max Fleiuss, Virgílio Correia Filho, Augusto Tavares de Lira,
Claudio Garms, João da Costa Ferreira, Braz Ilerrnenegildo do Ama-
ral, Francisco Radler diu Aquino, Fernando Luiz Vieira Ferreira, Hen-
rique Carneiro Leão Teixeira Filho, frei Pedro Sinzig, Alfredo Nas-
cimento, Pedro Calmou Moniz de Bittencorna r Alcindo Sodré, Manuel
Tavares Cavalcanti, Ilermenegildo Rodrigues de Barros. Raul Ta-
vares, José Wanderley de Araujo Pinho, Luiz Felipe Vieira Souto,
Candido Mariano da Silva Rondou, Rodolfo Garcia, Osvaldo Aranha,
José Matoso Moia Forte, Augusto Tasso Fragoso, Afranio de Melo
Franco, Emílio Fernandes de Sousa Docca.

O Sr. presidente declarou haver convocado a presente Assembléia
Geral Extraordinária, que se rui ii iii na Sala Varnhagem para o firo
especial de serem votados dois parecores da Comissão de sócios, pois
que um deka.: refere-se à elevaçao de um saem ertivo a benernarito,

Antes, porém. devia comunicar que por iniciativa do ilustre Dr.
Joaquim de Sousa Leão, c. intermédio do consócio Dr. Joaquim de
Sousa Leão Filho, a senhora F. I. boult, bisneta do Roberto Southey,
ofereceu ao ;nstituto Histórico a correspondência do historiador com
o seu patri, ido Theodor Koste r, então no Brasil.

Tão grata comunicação foi feita ao Instituto por sou dedicado
sócio doutor Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho.

Pediu depois ao senhor secretário perpétuo que lesse os dois se-
guintes pareceres da Comissão de Admissão de sócios.

Parecer da Comissão de Admissão de Sócias: De colifornridade
com o resol,, ido na Assembléia de 15 de dezembro de 1939, a Comissão
infra assinada vem opinar que, em virtude dos trabalhos diversos até
hoje publicados, paio sócio honorário doutor Cláudio Ganns

'
 especi-

almente das suas conferências realizadas em Petrópolis e no Instituto
Histórico de São Paulo sobre o Visconde de Maná. acha-s vele dentro
dos termos da proposta formulada para sua transferênc.ia à classe
dos SÓCiOS efetivos; e bem assim, quanto ao Almirante Raul Tavares,
operoso sócio efetivo de.sde 23 de agosto de 1912, que tem.desempe-
nhado cargos em comissões e em congressos, que se acha ele dentro das
disposições dos Estatutos para ser elevado a categoria de sócio be-
nemérito, conforme a proposta aprrsentada. Rio de Janeiro, 30 de
abril de 1910. — Alfredo Nascimento ., relator — Tarares dc Lyra,
lira:, do Amaral.

— A Comissão de Admissão de Sócios só Ince palavras de louvor
quanto à r«Imissão na classe dos sócios 1101101'áriOR dos senhores dou-
tores Minitel Augusto Pirajá da Silva e Cristovão Leite do Castro que
deverão se raproveitados, o primeiro na classe dos correspondentes,
o seguo	 na dos efetivos logo que houver vaga. Rio 	 J‘meiro,
de junho de 1940. — Dm: do Amaral, Alfredo Nascimento, A. Ta-
vares de Lura.

O senhor Presidente Pôs em discussão os pareceres. (Nessa oca-
sião retiraram-se da sala os senhores Raul Tavares e ctaudio Garmso.

Ninguem tendo pedido a palavra, o Si'. presidente põs em Vo-
tação, sendo ambos aprovados por unanimidade e com aplausos.

Fm seguida, no Salão D. Pedro If, foi aberta a Terceira Sessão
Ordinária. lambem sob a presidência do senhor embaixador José Car-
los da alaccdo Soares e com a presença dos mesmos consócios.

O senhor presidente convidou para ocupar un i lugar à mesa o
senhor embaixador Jorge Prado e para c) recinto especial os senho-
res Dr. I.c ;vis Hanke, general Silo Portela e almirante Castro Silva,

O SI'. secretário perpétuo leu a ata da sessão de 31 de maio que
foi aprovada sem discussão, e depois as Efemérides Brasileiras do
Barão do Rio-Branco.

Deu, depois a palavra ao senhor Pedro Calmon que realizou a
sua coMerência sobre o Follaore Histórico do Brasil, sendo muito
aplaudido.

Ao encerrar os trabalhos. o senhor presidente anunciou urna
sessão extraordinária no dia 3 de julho, na qual usarão da aaiaera
os senhores Braz do .Amaral e Canabarro Reichardl,.

.1os 2 .7 dias do mês de junho de mil novecentos e (marmita, nesta
'H teria de Fazaoola da Marinha, o Sr. diretor geral de Fazenda,

Raimumlo de Melo Braga alendonan, de acordo
,eo: a autorização do excelentisaimo senhor Presidente da República,
-...aoiela na exposição de motivos do Sr. Ministro da Marinha, de

an-12-aO, celebrou o preeeete contrato coro o Sr. Otavio Mar-
eeedes de Castro Iludge, para orcelar os seus serviços profissionais

▪ a ,• ,1 C ..\11Hs li 'l'hi, colOC , acima ficou dito, sol) as seguintes condieões:

'Primeiro — O Se. Otávio Marcondes de Castro Rudge, lera Ora
te deneminado -contratado", se obriga a servir este alinisP'.‘rie),
al-le-0, subordinado ao Arsenal de Marinha da Ilha das Cobras,

aereenda as funções de sua profissão, tudo segundo lhe fôr deter-
nowide pela autoridade a que cativou subordinado e na forma doe.
rasoecti n os regulamentos.

Segunda — O contratado, durai-de a vi g ência cio presente con-
trato, não poderá prestar OS seus serviços profissionais a p('asoas CS-
ii ruIiii ii Maria ha, salvo ani orizaçjto especial da autoridade sob

teu:As ordens estiver servindo.

Terceira — () contratado perceberá, mensalmente. a quantia de
2: 'it.atai (dois contos e quatrocentos mil reis), na octsião effl que for
la do o pagamento do preasoal do local em que estiver servindo.

Quarta — A despesa decorrente do presente contrato correrá á
conta da verba 1 — Pessoal — Consignação li — Pessoal extranu-
merário — Pessoal civil — S/c 5 — Pessoal extranurnerário —
01) Contratados, onde foi feito o competente empenho.

(Minta — C) governo reserva-se o direito de prorrogar este con-
t,ato oe exercício subsequente, caso o orçamento consigne a nuca...A-
saria verba para o pagamento do contratado.
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PARTE COMERCIALNOTICIARIO
NIINISTI;i1110 DA AGRICULTURA

Departamento Nacional da Produção Mineral — Divisão de
Agitas — Secção de Plovionwtria e . Inundações.

Dia 27 de junho de 1940

Estado o tondenvia do nivel dos rios

Havia Amazônica (dia 26):

Em ascensão em Manaus, estacionário em Tefé, Parintins.
1Midos, Santarém e Poixe e em declínio em Cruzeiro do Sul, São
Folt P e , Porto Velho, Ilamailá e Tocantinia.

'Bacia ltapieurú (Maranhão — dia 26:,

Estacionário em Picos.

Bacia Paraná-Paraguai (dia 26):

Em declínio em ;tolda, Presidente Epitácio, Guaíra, Porto Men-
des, Rio Negro. Foz do Ignassú, S. Luiz de Cáceres. Corumbá e Porto
Movi inho, estrwionário em Tomazina, Tibagi„Iatai e Coiabá e em
asconsão ein São Mateus e Porto União.

Bacia São Francisco (. dia 27):

Com( inuará cio declínio e m lodo o curso.

Bacia Itapicuril (Baía — dia 26)

Em declínio em Pindobassú, Cruz das Alino...s e Queimadas e es-
tacionário no resto do curso.

Bacia do fio Doce (dia 26):

Estacionário em Presidente Vargas.

Bacio Paraíba do Sul (dia 27):

Continuará mais ou menos estacionário ein todo o curso.

Bacia Jequitinhonha e Pardo (dia '27):

Continuará mais ou menos estacionário em todo o corso.

Bacia Itajaí-Assú (dia 27)

Continuara em lento ifeelinio em todo o curso.

Dia 28 do ,junho de 1940

Estado e fendéncia do nível dos me

Bacia Amazônica (dia 27):

Em ascensão ern Manaus e Santa réal, estacionário em Parin-
tios. (Miolos e Peixe e em declínio em Ilumailá e Tocantinis.

Bacia Itapicurú (Maranhão — (Ba 27):

Eslavionario em Picos.

Bacia Paraná-Paraguai (dia 27):

Em ascensão em Tibagi. estacionário em Tomazina. Juniá.
(uaíra. Cuiabá e Corumbá o em declínio em Presidente Epitácio,
Porto Mendes, São la(eus, Rio N PgrO, Porto 5. Luiz de
Caceres e Por' o NI 'tilinto)

Bacia São Fiam-isco "dia 28)

Cool inuará em declínio ern todo o curso.

CAniara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos, do Rio de Ja-
neiro

	Bolelim de cotações (In câmbio fixado PIII	 juillw	 I9i0
Mercados

	

Pracas	 Oficial	 Livre

I.ondres 'Libras Eslorlinas`. 	 	 8:.'no
Londres Libras ".1 roa") 	 	 :91s9i)6•
I lá' ia .	 18005

Aleira nha :

	

Verreebnungsmark	 —	 68070

	

UntersInetzungsmark	 —	 • --
Portugal . 	 	 ___
Su iça	 ____	 18 i83
Nova WH: 	 	 168580	 198775
Uruguai	 _.	 —
Argentina . 	 	 _	 48267
:rapa°	 ._	 ;866 I
Chito . 	 	 _	 8666

,Colações oficiais do Títulos orri 28 de junho de 19;0

Apólices e Obrigações:

Diversas Emissões de 1:00041. 5 	 por! 	
Ilnajustamento Econômico de 50080, 5 	 por! 	
Rotijuslaniento 'Econômico do 1 :000$0, 5 '4-, port
Obrigações do Tesouro Nacional (11-! 1 :0005p0, 7 ",4, 1910)
Emprést imo M (miei pai de 1901. porl 	
Einpréstinl() Municipal de 7	 port	 rwer.klo
Etïijut'iStji))ri Municipal 	 de	 1;1:;1. pori 	
Prefeitura de Porto Alegre, de 5080, 3
Minas Gerais de 1: 43008,0. 5	 port 	
Minas Gerais de 200$0. 7	 port 	
Minas Gerais de 1:000;0. 7	 port 	
Minas Gerais de 2000,$ 	 5 r/o , port . (1934) 1 • série...
Minas Gerais de 200$0, 8 	 , porl . (19341 2' oeie 	
Minas Gerais de 20080, 7 c/e, por'. L 1931',	 série 	
Pernambuco (Ir 100$). 5 '4-, port
São Paulo de 20080. 5 1.'./e, nort 
Uniformizadas de São Palito, de I :0(10$0, 8 4;;_., por(

Ações de bancos:
p ortlignA=. do :Brasil. num 	

Ações de Cfflopanhios:
Estrada de Ferro e Minas do São Jeriiiiinio 	

13(hèntures:
Fluminense Futebol Chib 	 	 6

Secretaria da Camara Sindical lo Itie do Janeiro. eia' 2R do jo
oe 1910. — Juvenal de Queiroz, Vieira, Presideme.

^

Cântara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

A Camara Sindical dos Corretores IP Fundos Públicos do Bi(
do Janeiro, em sessão de hoje, exa1-011 os se g uintes despachos, re-
ferentes aos processos abaixo:

Companhia Progresso de Valença — autorizar a admissão à co-
tação as novas açõos que compõem o cap i tal de 3.500:00080;

S. A. Whielo .Martins e Companhia Nacional de Tecidos Nova
América — pedidos de registro lio numenio de capital, — indefe-
ridos.

	

Secretaria da Cámara Sindical do fli 	 ii	 aneiro.	 28 de
junho tio 1940. — hirenal de Quucirn	 Vieiro. prosiih.,:le.

RENDAS PUBLICAS

1	 .

port.....

...

Bacia Bank-134 .0 (Baía — dia 27):

Em ascensão em Uipii. estacionário em Pindobassii P Cruz da'
:Almas e em declínio em Queimadas e ItaPieurú.

Bacia do Rio Doce (dia 27):

Não foram recebidos informes.

Bacia Joqiiitinlionha e Pardo (dia 28)

Entrará em declínio om todo o curso.

Bacia Paraíba do Sul (dia 28):

Continuará mais ou menos estacionário em todo o curso.
Bacia Itajaf-Assú (dia 28):

Continuará em declínio em todo o curso.

Xlrândego do fio de Janeiro
rtecED

Da tas	 1 inporlãne iaç
Receita do dia:

27 de junho de 1940 	 	 1.253:92188
27 de junho de 1939 	 	 1 .308 :01087

Receita mensal:

1 a ?7 de junho de 1040 	 	 33.801:8Ma
De 1 e 27 de junho de 1939 	 	 36.252 :96780

I31ferença da receito arrecadada paro meno.s em 1940.	 2.388:11;w,
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	Receita glota

II.' 	 riiriro a 27 de junho da 1911) 	 	 "r".in 217 :001'.2

	

1 i	 Tu	 itialiuu a 27 do jiiTiiIi d i i j(rtn

ji ri Ia	 iri ia	 Ir	 arree .ádinia	 1910.	 ;:i .:; I 0,48

Recebedoria do Distrito Federal

CO :`.1 PA;;AÇÃO DA Dí'NDA

Geral	 Exclusust de-
pf_1s ;tos'

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Selnão e Aperfeiçoamento

CoNCISso PARA PROVI NI ESATo EA! CA.RGDS D.‘ CLASSE ING:IAL I)A CARREIRA:
iur NIII n leo-I.I61ST.1. PU :MINIST • RIO	 JUSTO:.\	 I
TuarmaE.

Fal») ¡HilA leo. para coldlee i men I o ' 11N	 (ple deveràu
CoMpareceP nu	 Inst ., 1 t; ()	 4uiujj,u Legal ( ReerGWI'i0 .	 praça NI are-
ek 1 Ancor:t. its 12 loiras dos dias abaixo (leignallos, OS Calliiiii.110,3
que nu	 erilà1	 do al q.. 2°, rliurea d. da	 11-K1 içõ e 	E,Iwr ia is, ese . o-
111 ,-.11 r!1 a 	F .P o 	 de nCr 1 ' 'Ws ia	 suIiciiuri:

25.1	 :987s;2

!a,	 d.. 1	 r. 2(1 fie .juldip
1I.to

	

E . .. 2'; de pinho	 tud'i 

Ti .1

•	 Hl i	 11P ;'1	 I 9::9	 ......

:;2.725:07

279:7(10,,S

32.1(M:10

Júl110:

4 lia	 1:

Thale,= ia OliveitA
Rubem l'ere:ra de Araujo (-111.1erile;..

	

I 5 1 !.	 ii;i1-3	 Diais	 ¡iro	 I 5).111...

, . ,. 1 , Ia 1 11 dr , 	2 de • ane .iro a
d ., junho d.. 1910

	

:ma! p .. riodo de	 Br..1;; 	

	

4,	 •	 ri	 ri	 roa i-

1.82(1:71183	 1.811

"SG	 .q17:7:2	 272	 : 11)1.'7's,
i8.:!Lli:8;68: n

'na 2:

Vicente Fernande Loíws.
ri) (suplcrite).

Num) do,. SOIElf1	 nl os Lishila.
IR'y	 iNhtel	 (sul-léu] e`n

EDITAIS E AVISOS

DEPARTANIE.Nro ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

isão de Seleção e Aperfeiçoamento

Pnov.,	 II	 ;:x.rm.x.\1:mKniitio	 ENs.M.IsTA
QI • I luD XIV — D nA INslirI 'To NACIDN.M.	 TÉCN

Ti.o 	 pú ri	 ra	 'Wein	 inteK,ssados, gly foi Inibi-
G ;:i	 eandidaia	 Itolin. inscrita sob n. 1. com 85 pontos.

_'.Da acordo com 0 it o m 1 do edital de aborlurit, Os candidatos
dia-, a contar da ;tala (Ia publicação deste edital, para

a;.:,-.•n'ar qualquer reclamação sobre n9 fraballms da prova.
1/. . S. 110 1 /. A	 S. P .. Pra 28 dr, 	rh, 1910. —

direlor dr.

DE:PARTAMENTO Armilms-riuTivo DO SERVIÇO
r(RliCo

1)ivisão de Seleção e Aperfeiçoamento

ir	 rAn.N.	 ExTriA:\	 mENsm.is-r.N.
-	 I 1 1 'n xi — riu 'N ., *1 • 11• 1_ To NACIONAL DE TEcNolproA

liii 1 ,( 1 ),Ijeo , pa..a C ,, o1PTI p..“74 1 o olo:- inlere s sailos. que roi I l abi-
1 , 1 .3,1. n 	 candidala Latira Mária Fialho Teixeira, inserila sol) o n. 1,

ir: I
ti	 acordo euni 1/ ¡HM 1	 iii	 Iudul 4.

I 4; -	 a	 ;Ir (id 11;11;1	 f1.1	 1 ) 111 1 lienei-1 0 fie , te	 edital, pant
q ualtin er IT 'cl:Un;RA .1 ..iihre	 t Pa hal lios &In prova.

Il . s . ‘1!	 E).	 CM 28 (- IP ,j111111 1 ) de 1910 . ___
ir de DIN 1;5o.

iwinItTANIENTO ADNIINISTRATIVO DO SERVIÇC
PúBLICO

:1,0 de Seleção e Aperfeiçoamento

r: n 	 DEIi \ 1O1.1 . 1 • Ai .:Ão P \ n ADAI ISS.:ç nI DE EXT11.\	 M.ENSALISTA
.p	 .Auxl MI XV —	 INSTITUTO NCiflNri 11K TEGNO-

público, para coriticHinento dos interessados, (io é a se-
.. a classificação feita pela Banca Examinadora. da prova de

rurui para f-xlranumerairio mensalista 	 Teriologita Auxiliar
—rir l.IiIiufo Nac;onal d	 Técnolegia:

Pontas

I r-I I ._:,.r — Ivonne F,j_D'IIIIce SIOUnkié 	 	 91-,	 ac — Carlos do Pcado Barbosa 	 	 72,5
. De acordo coto o item 12 do edital de abertura, os candidatos

1, 1. Ir.'. ... div., a cOtO ar da data da poblicação deste edital, para
al.r......:.Lic (II RI lipwr reclamação sobre os trabalhos da prova.

1). S. .li O. ..x. S. P.. eto ?8 de junho de 1910. — 31.aei10
1+1'•1,i.I.	 .111 • PIPIr	 III , 	I )iyi n ;-/i).

Dia 1:

Antoni, Maios Muniz.
31ário Martins Itodriguos.

Dia 5:

Manuel Sêve Neto.
Os so P iPllte s que não forem chamados nos dias designados facri4

a prova após a chamada de todos os efetivos.
D. S. do D. A. S. P.. em 28 de junho de 1910. — ArnUr

serrelário íla Barica Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

coxia a8o PARA 1 ,W:1\1 :MENTA) EM CANGOS DA GLASSE IN icim, DA (: ~EIRA
ti E nwrrri V

nrrivic.ki:Ão

Nário	 do 20 do corrente, pag. 12.181. 81 a baba,
à esquerda, onde se	 -22Z, — Manuel dos Santo . Luiz Conlinlio";
leia-se: "225 — Maritiel dos Santas Luz Coutinlm".

Na pag. 12.182. 123, linha, à esquerda. onde si 10: ":156 —
11en do dure	 antos P e rra - ;	 ":156 — Reynaldo dos 5111110:4
Pereira'.

1). S. do Il. A. S. P., em 28 do junho de 1910. — jfardo
Braga, diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

ifivisão de Seleção e Aperfeiçoamento

nr.. id.r/AcÃo DE PROAAS p .miA EFEITO DE TnANsFEntNeLk PARA AS cAttrum-
BAS DE "ARQUIVISTA", "CARTEIRO", "DACTILASGRAFO", "ESCRITURÁRIO".
"INSPETOR DE ALUNOS" E "OFICIAL ADMINISTRATIVO".

São convidados a comparecer ao Ins.lituto Nacional de Estudos
Pedagógicos, na praça Marechal Ancora, edifício da Imprensa Na-
cional, 1 0 andar, no dia 3 de julho próximo, às 16 horas, os candi-
datos às transferências para as carreiras acima citadas, para a rea-
lização das provas discriminadas abaixo:

Transferência para a carreira de Arquivista:

Yolanda de Abreu e Silva: provas de porluguês e de trabalho
dactilográfico.

Demétrio França: prova de português e de trabalho dactilo-
gráfico.

Inauhin;. • da Silva Caldas: provas de português e de trabalho da-
ei llográfico

Argemiro da Costa Araujo: prova de português e de trabalho da-
ctilográfico.

17!

X \
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1 .'ran.H . 0 de Sousa: prosa de português e de tral)allio

:
	

la porIngui‘; o do trabalho
ilogváfico •

9'..ant'i,ré p ela para a carroira do Carteiro:

J.o .. 4 .!	 Oliveira :	 de nivel

l'ran.».:e;.;,neia paia a o...:orroh . a	 Daolib5grafo:

Samy: pdos-as olo	 O 41 0 Irahallin daeri-
lográrwo.

1.fran s foréocia para	 carroir;:

Ilorãcio Co p roia da Silva: prova do porlogml.
pory orio:anga	 rri: prosa Alo pkirltignes.
.Tose l'ires Santos: prova de português:.
Flavio Cosia: prova de j)ortligliê.

Tranferêticia para a carreira do Inspelor •if , Alunos •

Edir ilveS Pereira: pririxa . fio niv e l nienial e de portogdoê.g.

Trronsferéncia para a carroira olo	 .\oliiiiiiisfrativo;

da Voiga (-Mas: prova
J"). S. n 10 1). /1. S. P., ein 28 ola junho 1o 19i0. - Murilo

flirotor ole

ADNISTÉ'd0 DA	 IiÇ. i NIEG6(10S

Escritório de 1.)hras

N 10, o IRA onrivs	 nEnvitos No marfem no
.otnotitvo NveloNvi.

P.lopri,z.ente, chana",-, ;i alciriSu io	 ii	 r,adrs Para o editai
do concorrência p0blica acima ci l atio. o q w1I saiu P u b li c ado 00
Oficial" n. 140. de 19 de junho de 1910.	 iginas 11.750 e 757.

Escritório de Obras do Ministério da Justica e Ne,goicios Inter:ores,
em 20 do junho de 1910. - Luis 11 , 1 , 10.1r,t pdo ih 11. nopm Ihrrhosa,
engenheiro-chefe.

Polícia Civil do Distrito Fetivral

xs p EroluA Do 'IRA ECo()

ppi„ io . 0ente volitai ficam notificados a o:soim:iro:cor nesta Ins-
petoria ' lenir() do prazo do '11.3 1wr1s. para P eSD011der DO1 1111.1.i.(Çõeg
(10 110:401;1010010	 Tràw,i1.4.), os propriolarios ou condutores tie
fotos abaixo tliseriminailo.4:

Alalricula inolistinla firli4o1 300.

Alisto; ónibus:

Mório Bianchi, os. 130 e 320 - Art. 218 T. f. .248

Cruz Filho ‘C-, Cia. Ltda., 11 193 - Art. 90.
Empresa Interestadual de ônibus de Luxo, ri. 545 - Art. 2518.E.
Jos4 Joaquim do Brito, n. 560 - Art. 948 ri.

,-,s b in d e empei%) Lis, a	 Chaill.fours, n , 582 _ Art. 131
Limousino Federal Ltda.. o. 031 - Art. 248 C.,
flohrrlo Selimidl, a. (573 - .&rts. 218 L e $1 •
lnoloprndimeia Auto ónibus Tida., n. 089 - Art. 102.

Auto,: o1e carga:

marcos cru/. Cabral, il. 4.158 - Art. 83.
Manuel (.Ionealves Pinheiro, n. 7.819 - Art. 83,
(Itomenie Augusto Frlise, n. 19.3:10 - Art. 948 1.
José Lopes. D. 11.091 - Art. 258 L.

01.0 ••n de pa--010 :

I,codoro Eduardo 1)uvi-vier. ir . 109 - Art. 102.
José Fernandes Pires, n. :357 - Art. 102.
José Olaviano Santos, n. 785 - Art. 102.
Eduardo Pinto Vasconcelos Filho, n. 4.962 - Art. 102.
Manual Armindo Cardoso, a. 5.289 - Art. 248
Paulo .1ntunes Ribeiro, ir. 6.089 - Arts. 248 1.	 81.
Parolo Ilitencourt, a. 7.127 - Arts, 81 e 257.

f;agliotIo, a. 7,500	 Ar?, 83.
Ad o lino Philo lloolrignos Sant ingo, n. 8.118 - Art 248 L.

8.823 _ Ar? , 248 L.
.\ nj	 Candido Olivoira, ri. 9.009 --	 218
Jo , sO Peroira 9.°,ir. 11.210 - Arl. 218 L.

,ias'. 11‘ asinii.4e,, n. .13.107 - Art. 918
Paulo da fioshi o Silva, ri. 11.711 - Art. 102.

ia doli-ova Paradella. n. 13.1:14 - Art. 80 O

n. 13.982 - Art. 81.
manuei da 1,s-!a o silva, n. 13.999 - .1,rt. 102.

Joaquim I.opes. n. 16.104 - Art. 131.
José Machado Feliciano, n. 16.510 - Arl. 257,
João Reis, ir. 10.850 _ Art,„ 218 r,
Vrancisou Pollegrine, a. 17.047 - 10,1.
Salvador Loureiro, n. 17.995 - Art. 218 1..
Silvin 1,aeorila Abreu, n. 18.504 - Ari. 79.
celso do Si ltrilo. n. 18.618 - A p l. ;9.
Manuel llodrignos Ventura. p. 18.990 - 	 10'P,
Miguel (Jonzalez Formmiles, ii. 19.293	 Arl. 102,
.Ia imo C.anzono. ii. 91.339 - .1r1 . 102.
liso"! (Ricerin Ramos, ri. 22.722 - Ar-1, 218 I..
El:inch-ou da Silva, ir. 23.131 - Art. 918 1..
Dariniiii José. Machado, ti. 23.183 - Ai?. 109.
Nolson E. da Coraça. a. 23.710 -	 109,
F.13ênin P. M:uulr:rul'r ir. 21 311 - Ards. 10? o 237.
laut, .Tol o s. Ii. 93.371 - .Srl. 102.

11ovanclro , D. NItiroira, n. 23.713 - Arls. 109 e 957,,
Vornando Capanotna, n. 20.001 -	 10?.
Raul P. do Carsalho. ii. 20.100 -- .N11. 79„
.Nnto'dlio A. ',vilão. n. 205.109 - .111. 248 I,.
AS abloonar Vieira oli' Mwais Machado, n. 20.723 - Art. 258
Raid Comlarl do Maordo, n. 97.119 - Arls, 209 e 957
Joaquim Nunes dos saldos. n. 27.510 -	 218 I..
Jaime Pereira 1 Milo. n. 28.171 - Ari . 109.

( .4arria. n. 98.1;9 - Arl. 102.
P . Weloor. , n. 28.3:18 - .1i • Is. 1n2 o 957.

.\roaldo 4 ;:'¡ n •	 ir.	 27	 ____ Ari;

Jahr'' , Muni ., 11,, , olo .1rag5o, ri. 99.53r1 _
Nota - A nina ile inu-.;ainonlo das iludias, imporia na :0)1' 15:1(1

dos oloclimeali) :	ii,,	 v,st,.1110	 iii	 do ,	in ell	 1 • 01H11111)1'.	 le	 : , V1)1'do	 riu	 4)
pros isto ii arligo ii. 382 do rogillanandol oni \ Igor.

ilo Janeiro. 97 oli: hulha do 1910, -
-

1t0 . - : :111;1114) d,i	 xame:	 Iiulaiu. ir,	 lia 97 do) correalo:
.1olin	 II oiuuy 111 liii rli p 	 Lossno,, Jaime 1Iabriol, Aiduu-It

Fo.roando Vidal Ledo Ribeiro) Folho, 'Valos o1o. 	 Melo
ilit	 Imuroneo Vivontc. llo;io Ilmogniann da Lux

A!cobindos Gomo,. Pachreo, 1 :ornando Vorroura Limarão,
Eirilohm olo Pa pro). Mário ile Oliveira Santa : . iblirio coatToolo
Silva.

Itop.: 1.
Olo.so.‘roaeão _	 obaniada -na turma efoliva e C, n 11 ‘ . I 1,1

zi!ica orrgi	 nw III ar) iniporlara	 pagaincluo	 nova in-rrio:rir.
Ari. 295 do It. 1.1 .

Inspetoria do 'Frafogo, om 97 de jambo de 1940. -	 inspelk.l.'
Dl. ri/wird Pitu') EsírrIln.

Poliria CiNil do Distrito Frilerol

1:-z 1 , F,1i)1111	 '1 II	 11141-1111i) vEDEIC1T.,

pret:onlo edital f leito! no!ific:ntos a comparocor nesta Insp,
foria dentro do prazo olc 48 horas. para responder por infracõos 11,1

Regulamento do "fransiin, o. propi . i.ilailos ou condi:blue: de voictilos
aba ixo	 :

MaIriettla ilidisl huhu, arl.

Au10:.-emiibust

M. P. Salgado, as. .̀.16 o 188 - Art. 218 r.
r-oe. Coop. (Ablui.	 oli, Rio do Janoiro. os. 810 r nno -

Ari. 948 L.

Mário Bianchi, as. 211 e 715 - i‘rts. 218 E e 81.
ladoidemiència Auto ( *.inibir	 ps.	 895 -

• 170.
Emp. Viação Vitória 1.1d.. Ir. 810 - .\rt. 918 C.
Ermicisico Conti. Ti. 658 - Art. 248 E.
Cruz Villa)	 eia. Ltd., D. 449 - Art. 218 E.
_Ann', rieo 1)iiiirle da Cruz, n. 196 - :111. 248 L.

Carris. Luz, Fona do R. Janeiro. n. 03 - Art. 248 C.

111! .., de earga

'Talos Go,mos : sarna:tio. n. 1.971 - Ari. 248 L.
Conslantino Porrota, n. 7.002	 Mis. 102 e 237.
Antônio Pereira Lima, n. 8.391 - Art. 257.
Nvi,on poreira de Almeida. 11. 0.501 - .r(. 212 C.
Jnsé Dia MVPS, o. 19.206 - _1rt. 109.

Aulobs. ole passoio:

Toodoro Eduardo Dusivior, á. 109 - Ar?. 102.
Rubens Paula Silva 'lavares, ir. 698 - Art. 248
Roberto Castro Dolaliela. n. 819 - Art. 102.
oisvairlo Car‘allio. n. 3.087 - .Nrl. 109.
Fernando Marques Co p evieão n. :3.379 - Anis, 79 e RI
Lesar Freire Va Q rop eeln .z, ii	 3.1:15 - Art. 109,
Beide' Siqueira tiouto ,s, n. 6.311 - 'ri. 109 e 257,
Osmar Ribeiro Silva, ir. 7.103 - Art. 84.
José Augusto, n. 8.1 , 97 - Art. 218 L.
José GomeSde Oliv.i:ra. o, 8.700 - Art. 10?.

E.

Arts. :48 C



117.032-A - Globo arribar Zeiss,
120.011 -
121.031-E -
121.106-A - Rede do Norte.
130.006-A - Cinzeiro. etc.
132 . 086	 Bourdon para ser adotado em termógrafo,
132.087 - Ventilador.
132.088 - Tanga- de dois ampéres.
225.029-33-D - Medicamenlos.
226.178	 Cadeado.
229.026-C	 Laboratório.
251.018-23-E - Drogas.
251.137 - 1 loti , jiio e VálVillati de reduçâo.
2511.09n-8-13 - Drogas.
23:i.127 - Elemento de acumulador.
251.100 - Uniformes.
2(0.031 - Relógio de ponto.
261.022-C - Drogas.
262.023-E - Empolas de clorofórmio, ele.
262.031-B	 Drogas.
262.057-B	 Drogas.
413.081-A - Linha, ele.
413.089-A - Laboratório.
801.732-A - Produtos qnímicos.
801.734-A - Drogas.
$01.735-A - Produtos (plimiCos.
902.072-A - Papel apergaminhado, etc.
902.075-A - Tinta, etc.
903.132-Á - Serras, brocas. ele.
903.214 - Desenho e expediente.,
903.220	 Latão avo. etc.
903.227 - Correias e morim.
904. 3&9-0-A - Alicate, raspadeira, etc
906.0S-8 - impee.ssos.
910.006 - Expediente.

Rio, 27 do junho lie 191(4. -- A . jumf urin, Amres. diretor.

013-A - Laborat.ario.
105.063 - Folográ fico.
113.028-B - Pina e soplete.
116.0.56	 Conjunto marca N. S. Nakashima.

ele.

12;70	 rQ,J,.;1,1,) -2ç)
	

DIÁMO OFICIAL "(Soecao	 Jimbo do MO

Lecemilie. il. 7.29a - Xrt. 218 1..
Valier Nunes Schlol	 I..r.	 9.721 - Art. 248 L.
A e toi,	 1(1.268	 218 L.

Mariins. li, 10.919 - Arl. 218 I,.
Jr,IIIIri_IIrI, 	 ri.	 11	 -
IIIIIIIlI. 13.617 - krt.	 218 1..

1 , i ,»wred9 Vai. n.	 - 'til. 2i8 f,
Doira. n. 16.: ! 90 - Art. 218 l..
i:orreia tia	 ik	 n. Ii.4l - AH, 86.

-.o . isco (IP S011,a ,11111i0r. II.	 17	 -	 218 1,
(;,,,!!! !traga. ii.	 -	 \ rt. 218 1..

_	 2;8
tili\ eira II. S .:1\a. ri. 21.215 -	 102.

:1.1n1	 \iiiaral Peixoto. n. 21.111 -	 111.
n. )2.213 - Art, 218 1,.

1 orei rit	 Cost a, II. 2). 159 - Art. 218
iJoulu \tino 1.-111m. 1,.	 -	 82. 81 e 257.
1.111/ Rodolfo • -amsa Danta ,.. ti. 26.32n - Art. 102.

Cesac Brtin ti10	 il. 20 . 978	 kr'
	

te.
\f(1)1 :-.0 ile Sousa Ferreira. 11 27.11n - Ark. 70 e 81.

.1t111 '. 1110 1.. 11 . 1 . 1ra da	 itelIr. ri.	 27.117 - "ti!. 218 I,.
Veinan-les. n. 27.817 - Ar!. 218 1,.

.Nlberlo	 o. 29.223 - Art. 102.
1-"loriano Pereird de	 n. 29.100 - AH. 258 f,.
Humberto \	 Paulo. ri. 30.07 - Art. 218 f,.

Nor., _	 lalla do	 aganiento	 imporia lia apreen-
do =	do veteillo ou do seil condutor. de acortlo com

t oi'\1 - 10 li	 irli go n. 382 n o rrW II n i111Ill ° rill
I, 110 .1:1:11 . 1I 0. 28	 de 1910. -	 inspetor, 1)r. Eilgord

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

svi.c‘n 1)E EXPI .:1)IENTE E CONTWILTDADT. .

De ordem do Sr. dir i am .. a	 aos. proprietário, (I(,.„,
cus nteiiiu i iuru l o	 erre tii o praZo oie	 ilo (11aS, a part ir da prálleira

111iCZ11.:51)	 para atirespo a [pio defe.Sa	 irregularidatle,s
aliaslerimenio (lagoa desses ina1veis. antes de serem aplicadas 
nalidinles	 no Deerelo a. 21.7:12. de 13 de junho de 10:31.

- Rua onilliermina. 80. artigo 89,
N.	 19 - Rua Goiás. 578-580, arligi.• 89•
N. 290 - Rua .Enes Filho. 111. artigo 89.
N. 291 - Ilutit Assis Vasconcelos, 100. artigo 89.
N. 29:1 - Rua José Itonifáviii, 171, artigo 89.
N. 2111 - flua Jose Bonifácio. 17I-A, artigo 89.
N. 296 - Rua Piauí. 307. artigo 80.
N. 207 - Rua Virmino Gameleira. li. artigo 89.

- Rua Odorico Mendes, 38. artigo 89.
N.- 209 - Roa Enes Filho. 151. artigo 89.
N . 300 - Rua Geh'il 'o. .113. ali igo 89.
N. 302 - Rua Jose Bonifácio, 31 e 31-A. artigo 89.
N. 301 - Rua Josa Bonifácio, 10. artigo 89.
Serciin de Expediente 1, Cttrtahiiidarle. 27 de j unho de 1910.

Teophiln hirrs ltibrjrn. chefe de Seecirio.

Sem iço de ,%guas e Esgotos tio Distrito Federal

Policia Chi! do Distrito Federal

iNs p E:rir;i1.k DO TRAFEGO

EYA	 I I.T11111:-rr. n

il t 140 dW, PX;1111 1 ,...: 1:f r 11.1:1110:, 1111 lila 28 110 rfll'rellt

João 'ferio Errreira. Mário Vieira de ,Nlesoliita. 1,f-
v , o	 Marizi Vairia de Sonsa Les s a. Endorico 11oIia Júnior,
i ILi!lb Alves Cabral, Durvai Alves Pireira. Orígene g Fernandesda

.forge °Brio de Oliveira. [Ali/. Tarmiínio Bittencourt. Lniz Nu-
1".]eres, Bento da Sil:e Brilo, Arnaldo da Costa Silveira, Manuel

iii	 de 'S'antana.

Reorovados.: 10.

010 , er‘al,:ão - A falta à chamada na turma efeliNa e conehisãO
,"eratien e regirlanientar', importará PO pagarvionln de nova inseri-

' krt. .2'.)-1 do R. T. n .

de Janeiro. 28 de junlici de 1910. - O inspetor, Dr. Eduilea
rstrPlItt.

AIINISTÉDIO l'A F2DUCAÇA0 E SAÚDIs

Departamento de Administraçào

invisÃo 1111 coNTABILIDADE

Univerçidade do Ilrw.it

ES1 1 L,' ANA N Eft

; liarna - se a atenção dos interessados para o edital de abertura
,11 , inscrições para matricida no curso de enfermeiras publicado
ri n 	 Oficial" de r:ri rio eorreale. à pagina 12.297.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal

chama-se a atenção dos interessados para o edital referente a.s
i; . r.,-zillaridade no abastecimento dágua, cujo prazo é de oito ifiaa

a defesa lios scitliores proprielários. a contar da primeira pu-
litura . ão	 "Inario Oficial" de 2-4 do corrente, à página

n CS

Chama-se a ateneão dos inlere z sados para o edital de eilação
publicado 110	 Of iria! de 27 410 corrente, à pagina 12.297.

MINISTÉRIO OA FAZENDA

Departamento Federal de Compras

0 ftparlanienlo Vederal de Compras do Governo Federal leva,

ai) conhecimento dos Srs. interessados (I nc. de acordo com, o art. 111,

do Decreto 20.160. de 30 de elembro de 1931. solicita para o dia 4

de julho de 1910 ofertas de rolaexTies para as requisições constante
da relação atai ;x 0. cuja aspecificaeões se acham afixadas nó local

devido, na c'de 10 Departamento, :1 avenida Graça Aranha a. 62.

Itegnisicão - 'ti ai

Pelo pre s ente fica convidado o Si.' Marinho Alagoas de Oliveira,
pelo colégio Renascença, '6ituado á rua Bispo n. 117.

Capilal, a recolher na Tesouraria Geral do Ministério da lcluu-
'IIt ri Saude a importai-leia de dois contos e quatrocentos M i l réis

, so o SIL). correspondente ao débito da taxa de fiscalização do refe-
r:d, volegio durante o exercício de 1938, dentro do prazo de quinze

n Li-, a contar da data da primeira publicação deste, findo o qual
iwocessado no Juizo competente para cobranca excentKa.

segunda Secção da D. C.. em 27 de jimbo de 1910, - retina
P.

	

	 to Pu. escriturário "G", - Vi g io. A. Sadown da Fonseca,
: n . I • fia O. C
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Departamento Federal de Conlvtras

itETIVI(1 t1:3.0

celacão das Requisições com ofertas de Cotações para o ci;i
•1 do jollo, n io 1910, putilieada no "Diário Oticial - de 25 do curveliti...
iu página 12.102, onde se

-123,056 - Livros e bloco s ile telegrama".

113.1114; - 1,i‘ ro.	 1,111e1_I,	 jr, telegrama

Departamento Federal de Compras

1 )'p:olmo4'r,14. vvileral de Compras leva ao conhecimento
do,. srs. interessz«los que. de acordo com o art. 1 0, do Decreto
31. 20.'400 de 30 de setembro de 1931. solicita para o dia 3 de julho
de 1910 ofertas de colações para as requisições constantes da re-
lação abaixo, mijas, especificações se achato afixadas no local do\ ido
na Sede do Departamento. 41 .1venida Graça Aranha, 62.

Requisição - Nlateriat

501.060 - Vestiário,

io. 28 de junho de 1910. - A. Junqueira Agres. direi or da
Div isão.

Depart a mento Federal de Compra"

O Departamento Federal de Compras leva ao conbeeiment0
• us	 interessados que, de acordo com o art. 1 0, do Decreto

20.160. de 30 de sete m bro de 1931, solicita para o dia 5 de julho
de 1910, ofertas de colações para as requisições constantes da re-
lação abaixo, cujas especifieações se actuam afixadas no local devidt

sede d,, Departamento, à Avenida Graça Aranha, 6=2.

Proc. - Reei,

251,018-23-B - 
0115-11-ped. 1-11 -

•".53.093-5-ped. 1 -
417.006-ped. 5 3.815.
417.014-5-A-ped. 3-A -- 3.53i,
422.020-ped. 3 -- 2.665.
505.010-11-13-ped. 1 -- 4.010.
801:205-X-ped. 1-A -- 4.476.
02.0O3-oed. 2 -- 4.255.

neintisição - Material

1* . ell'a1i1e100S. ele.
E13.025 - Caminhão.
133.026 - Caminhonte.
616.057 - Auloinovel .Eord.
903.257 - caminhão.
903.258 - Caminhonle.
903.259 -- Caminhão.
903.269 - Carninhonte.
202.004-A - Pilhas.
226.195 - Louças.
229.020 - Banco de" aço.
231.131 - Aço.
235.1/3 - Lamparina de soldar.
236.061 - Tecidos.
251.111 - Costumes e Bonn.
251.120 - Carimbo de Metal.
253.121 - Espelho curvo.
/01.003-11 - Expediente.

P/ofieina.
415.0'15 - Armário o/livros.

- Pasta de e0(11*0.
612.08-3-1) - Vel'ragetIS.
613.095 - Eopos de alumínio.
618.005 - Fardamentos.
621.129 - Expediente.
62; - chapa p/unaquina ele.
sol .753-A - Filtros de imersilo.
9k41 .025-7-11 - Pedra ume.
903.177-C - Enxó.
903.252 - "Uravesseiros,
901.107-10-C - Arame de aço.
901.265-7-B - Registro de mactovc.
901.364)-70-A - Gavanoldslia,
1106.044; - Caixa p/papé. ei.e,
910.003-11 -
911.03041 - Exoediente.
Ilio. 28 oh0 jimbo do 1940. -	 Jonleirird .1yrrR. Iiirp for da

1i',	 '.4,4,

Diretoria do Imposto de !lenda

NOTIVICA(;.ÃO IIE C01.114 n NçA AMIGA\

III Ordeln do Se ntai!' diretor do Imposto de [lenda. turno
(RO' si . N.11 fazer comunicação à 'Procuradoria (Jeca! da Fazetida
titica. para Fins de colirança executiva, de débitos de 1 .,'„nice, de reo-
da relativos ao exercício de 1937, em nome de:

Armando cl'' Carvalho Braga.
Tristão Ferrein«la Cunha.
Douglas NV. M. Shilsoo.
Dentro de 10 (dez) (lias da l e rnituaçao do I ,I*01.0	 r:G dias. com-Lidos da publicação do pre sente os contribuintes acima roeu-

('4ilin«los firmo convidados a coniparecer à Secção de Arrecadaçãf
(lesta Diretoria para recolher o imposto Ou à lEvida Aliva para pces-
tcr os esclarecimentos que julgarei"' convenientes.

Seere laria da Diretoria do lillroOS10 de [tenda. Rio. 28 de juni.10
19111. - .0 secretário. IVolitemar

Diretoria do Imposto de Delida

:voTniev G Ão	 (101:RANÇA AN1P1AVEL

De (11*(1101 do Se01101' dire(01* do I nlpOSIO (11' Renda, torno pública'
que se vai fazer comunicação à Procuradoria eleral da Fazenda Pú-
blica. para f ips de cobrança executiva, de débitos de imposto (1 4 ' ren-da retal ix os a contribuintes do exercício de 1933.

Dentro de 10 .(dez) dias da terminação do prazo de 30 dias, con-
tados da publicação do presente edital, Os contribuintes abaixo rela-
cionados ficani conviclados a comparecer à Secção de Arrecadaçãodesta Diretoria, para recolher o imposto, ou 6 Dívida Ativa para
prestai os esclarecimentos que julgarem convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, RIO,
de 1910. - O secretário, Woldrmor Pinto.

Ch imas notificações do ex e releio de 1933

R. 1'evoam:1es Magalhães A Comp.
•R. M. Pereira	 Comp.
Ramos & Medeiros,
Ratishona - Alexandre Chav p, g Melo.
Rebelo - João.
Rechtenbacher - Francisco.
Reggiano - llonorino.
II ego - José Pereil'a.
Beis - Domingos Ferreira dom.
lieis - Elisa Eleiot.
Reis: A Filhos.
Rezende - Atiro.
Rezende - António do Canlo,
Rezende & Constantino.
Rezende & 111,111 11110.
Ilibas - Adolfo Condo.
Ribeiro - Altiano,
Ribeiro - .kngelo.
Ribeiro - Artur da Silva.

ilieiro Bastos & O ;01doni
Ribeiro - Cachino (1onçalves.
Ribeiro - Darei Muniz.
Ribeiro - 'Elisio Marques.
Ribeiro - Evaristo Duarte.
Ribeiro - João dos Santos.
Ribeiro - Alcides José.
Ribeiro	 Lisboa.
Ribeiro - Ludovino
Ribeiro Mannel.
Ribeiro - Manoel.
Ribeiro - Mário.
Ribeiro &

.11111101' - . 1 0aqUi111 LOp"
Ribeiro Jiimor	 Nlanuel.
Rigueira - Antônio.

- G. A.
Rivero - João Verrer.
Roach - G. B.
(tocha - Alvaro Gomes tia.
Rocha - Antônio Maximiniano da.
Rocha - Artur Ferreira.
Rocha - Ezeonief de Assis.
Rocha - Francisco da Silva
!tocha - Maria Aligusla da.

• Rouba - Maria da nlória Sá,
Ttortia -Matos & Como.

• floeltnian - Releria.
fludrignes - Adelino Alves.
Rodrigues - Agueda Amália.

- Atavie°,
Rodrigues - Marna,.
Rodeigors - Alberto.
Rodrigner - Benjamin
Itodrigues & Correia.

28 de junho



Bodrigues — Fauslino.
Rodrignos — Francisco,
Itudrigues — João.
Rodrigues — José.
Rodrigues	 José Augusto.
llodrignes
Rodrigues — M. Guimarães.
r,odrigues — Manuel.
Rodrigoes — Manuel
llodrignes — Manuel
Itodrigins — Nlapoolino
Rodrigue 's — Ntário
ltodrigue- — %I igiii
llodrigues & Stimpa;o.
Rodrigu. Seixas & comp.
Rodriglies SaVi0 & Comp.
Rodrigues	 Soleda•lo do Josus
Itodrigues de Sousa & Coinp.
llodrignos
Rogério — Manuel Trajam)
nÚma
!iondão — Anuniii) iia silva
Rosaria — Maria
Itotsloin - - Cliiinia
nonssoan	 S\ l\
filli/. & .Aujos.
Itlisso — Luoinda
5 . Ai i nvida & correia.
s. Nt. Vasconcelos & coou,
S. Neves & Irmão.
Sá — Alvaro
Sá — Carlos
Sá — Luiz Folipo Philo do• — Maria Amilia• — Teresa Clirorkalt
salgado — .Armindo Ribeiro
Salgado -- Joaquim
SaIiin — nichara
saiim — Calil
Sales —
sampaio — António 1.1 Va

atiwn io — Gabriel Pa iv
Sangiacorno Palormo
Santos & I3orges.
Santos — F'ranoisco dm3
Santos — 1,.'rancisco dos
San1.4"s — .João Cesar Piloto
santos — Joaquim dos
sanlos — Jorge Marques dos
santos — José dos
santos — Lafayette Rodrigne:- . dos
Santos — Manuel dos
Santos — Manuel Francisco Mala
Santos — Manuel Messias dos
santos — Maximino dos
santos — Paul P. V.
Santos — Pedro Nunes 'los
Santos & Pinho
Santos — Rila dos
Santos — Sebastirio Correia dos
Sarmenlo — Luiza da Silveira
Sarna — Pascoal
Sehactifoc	 migue'
Sc111-., beek — Migo
Schleif for — Ema
Sclunidt — Meta
'Schmitt' — Alex
Sclirnif z	 Franrise0

,Solyn4:• ider — paul
soisin to	 João
";e1XaS — JOS(!

• ;14 1 — lEtrman 1
senor — Salonlon Ben
Si , 11	 — kuglisto Duarte
s,rra ria saldo Antonio 1.1da
sev, a rd -- It. li.
• iiii I I-- Luiz

Aioin
._ Abel

sjI \ — breu Lima e
Silva — Acavio da •
sllva — .11iiisio Gonzaga oa
silva — Alvaro Pereira da

Silva.
• :1

• ;I

:s	 ;1

S \ ; I —

¡ki s

cii

por casimira Lobo Agufflar)

1rf
11 . 1 lii Vireid o da
Botelho

.-11,*1 , o	 &	 (.1,1:1,

1	 1 1111,a \ Cr	 Arldralip

.\tvcs da
Ga-par .Vernandes

I2'72
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Silva — Herculano da
Silva — ltermenegildo da
Silva — Hermogimia
Silva — Isitiaci C. da
Silva — João Ribeiro da
Silva — José Antonio da
Silva — José Ferreira da
Silva — José Marques da
Silva — Juliela Valente da
Silva — Leão da
Silva — Luiz Pereira da
Silva — Luiz Rogo Froilas
Silva — Ni. F. da
Silva — Minuto! .1uguslo
Silva — Manuel Jo:-,O da
Silva — Matio
Silva — Nunes da
Silva — Osório .A1 frodo
Silva — limil França da
Silva — Seratim joaquim 0,,
Silva — Valontim Monteiro da
Silva — Valonlim 'Tavares: da
Silveira — Gabriel Borges da
Silveira & Relvas,

— Ben,jar,On
Sumis — Luiz
Simões — Alvaro
Simóes — Angolino JosO ,Ja Cosia
Simões — ml tI0 11.
Siqueira — Domingos.
Sluis — Julio Van Der.
Sumil li —	 E.
SOan!S — Abel Alves (sme. Bernardino de Sousa. Oliveira).
Soares Almeida & Cia.
Soares	 Anlimes Ltda.
Soais & Castelo Branco.
Soares — Francisco Pinto.
Soares — João Cordeiro.
soares — Manuel Amaro.
Soares — Manuol Oliveira
Saares — Osvaldo Goines.

Valter Ferreira
S. A . Prodni os Puros
S. A. 11 (1 111111011.alklA

SotIrS —
Souto — Alfro,do
SOU( o — 1.1ftf.
Sousa — .1driano
Sousa — .‘gostinlio Dias de
sonsa — Alberto Toixcira de
Sousa & Araujo
Sonsa — Artur Alves do
Sousa — Angusto Conceição de
Sousa — Benedito de
Sonsa — Benedito de •
Sousa & Domingues.
Sousa — Eduardo Ferreira da Silva e
Sousa	 Emílio
'Sousa — Felipe Ferreira de
Sousa & Guimarães
Sonsa — João Rodrignes de
Sousa — José Alves de
Sousa — José Alves de
Sousa — José Cota de
Sonsa — José Joaquim de
Sousa — Júlio de
Sonsa — M. L. de
sonsa — Margarida Anitré.
Sousa — Maria António de
Sousa — Miguel F. de
sonsa — P.
Sousa — IN.' 1*011 I A	 •-te
Sousa — Sehasi	 Sidrônio.
Slaprl — Oito
Steindorf — 011o
Strassor — Joseph
Strilve & ComP•
Suarez — Francisco
SZaht1	 Sigmund
'ramo — Miguel José
Tavares — Antônio Agostinho
Tavares — Luciano.
Tavare-s — Manuel de Lemos.
Tavares — Pereira & Meli
Taveira — Orlando Guedes
Teixeira — Antônio TI.
Teixeira — Augusto.
Teixeira &
Teixeira — .foão
'Teixeira — Joaquim
Teixeira — José
Teixeira — Luciano .Vidente,
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Diretoria do Domínio da Eini:io

SERVIÇO ItLX3IONAL NO DISTRITO FEDERAI...

COMISSÃO DE CONCIDDDÈNCIAS

Coneorréneio pública para alienação da preferência ao afora-
mento do domínio util dos terrenos acrescidos de marinha e aliena-
ção do domínio pleno dos respectivos prédios neles edificados à rua
da Alegria os. 388 e 390. distrito de São Cristovão. nesta Capital.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital n. 7. de 5 de
junho de 1940, publicado à página 11.000 do "Diário Oficial" de 10
do referido mês. relativo ao assunto acima mencionado.

Na sétima linha da cláusula 1, em vez de: lado esquerdO 16ms,14,
fazendo com...; leia-se: lado esquerdo, 15ms,14. fazendo com...
(Processo n. 87.281-39.)	 -

Serviço Regional no Distrito Federal, 11 de junho de 1940. —
Homero Duarte. chefe do Serviço. D.

Teixoit a — Manoel Leira
Teixoira — Maria Coup'',
Teixeira — Rubem.
Temp	 Itufloph E.
The Ferroira & Como. Ltda.
Tornaz & Cruz.
Tionaz — Manuel Pinto.
Tomé — Ertmeisco de Sonsa
Tinorn — Homero Pinheiro
'lei , ''! li S. Ferreira
Torres — Na i' Perdigão
Torres — Itcginaldo
Tosta ;Umbu' — João Niaciiiidc
Toste — Joaquim Martins
Um. ler — Robert.
Trehitz — Paulo
Trigo — Amadeu
Trilão — Ltda.
Trotla — Pasqual e
Trouche — Castão
'flauta — Domingos
Tipogrzit'ia Germania Timon & Companhia
Volvo & Caravelo
Vale — António

Vel'i1	 Julio Graça
Vanier — Raymond
Vasconcelos — Elias Melro de

-Vasconcelos — João
Vasconcelos — Manuel Melro de
Va I asiann	 Til tis
vaz	 António da Costa
V1 . 1050	 IN
Veríssimo — António E.
Veríssimo — António E.
Vianello — M.
Viana — José Gomes
Viana — José Patrício
Virente — Manuel
Vieira — João
Vieira — José
Vogel — kurt B. A.
Waiehenberg —	 Maier
Wondel — Simulo) .1.
Wilson — Georgina -
Wlademiro Si & Companhia
Wright — Alho Comentei.
5:em-imoto	 Yeizo
Z. Vasconcelos & Companhia
'(.acconi — Luiz
(.eferino Voz & Companhia

Caixa de Amortização
EDITAL N. 5

Faço público que, tendo-se extraviado 6 (seis) apólices "Unifor-
mizadas", de 1:000$0, os. 500.834 a 500.839, inscritas em nome de
Renato Monteiro Junqueira, brasileiro, casado, serão expedidos novos
títulos om substituição se, no prazo de 5 (cinco) dias contado da
publicação deste edital, nenhuma reclamação fôr apresentada.

Rio de Janeiro, 2d de junho de 1940. — Gladstone Rodriaues
FUIPCS, diretor.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Capitania dos Portos do Distrito Federal e Estado
do Rio de janeiro

(C. P. 1)
De ordem do Sr. capitão de corveta, encarregado do inquérito,

relativo ao desembarque do moço de convez, Raimundo Alves da
do navio "Campeiro", faço ciente aos interessados que nesta

Capitania acham-se com vista na forma e prazo da Lei os autos do
referido inquéri(o.

Mo ti!' Janeiro. 25 de junho de 1940. — Léo Maury, escrivão.

11IINISTÉRIO DA VIAÇA0 E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

Escor,A	 APERFEK:OAMLN'ai

diretor da E scola de .1perfeiçoaniento dos Correios e Telégrafos
faz sabor aos interessados que us exames a que se referi , a Portaria
número mil duzentos e setenta, de tiezeseto de outubro de mil nove-
centos e trinta e oito. publicada no	 oficial de dezenove Mi
mesmo	 e ano, para tryoi de certificados de radioielogratistas ti
Exército e (ia Marinha. tirão inicio às qualc , rze horas de dia dez fb,
j unho próximo, na sede da Escola de Aperfeiçoamento, á rua Conde
de 111111. h/1 ÜIller	 ,Iiiz:tmÉi 1:'n e noventa (290:,.

Serão tlianiatio. o.. 	 n -aostidato:

C)o

20 cabo	 Aarão Martins Aragão,
1° cabo — Dermeval Cordeiro Poixoto.
" 0 cabo — 1 .:droundo Pilaguares Paz.
1 0 cabo — Filei Saraiva fie Albuquerque.
1° p alio — Guilliortno Vieira Dias.

sargento — João Praneiscato.
'° salto — José	 de Melo.
1° cabo — José Vieira da Costa Valente.
20 :argento — Joei Faria dos Saclos.
3° sargento — Juvenal Bacelar.
20 rabo — Teobahlo	 santo: Giiimarãeg,

Jia	 1..arinle;..

Marinheiro de 1 3 classe — Agenor Gaivão.
Marinheiro de l a classe — Alcino floilvignes Calhoiros.
30 sargento — Alexandre Silvério da Fonseca,
Starinheiro cabo — MIM() Cardoso.
Marinheiro de l a classe — Antonio soares da silva.
Marinheiro de 1 a classe — Antonio Toni Quintola.
Marinheiro cabo — Miriti() Guedes da Silva.
30 sargento — Ciludido Cardoso dos Santos.
Cabo — Clóvis Nlarcoralos do, :szaidos.
M'mrintrmj,) (h! 1 2' Cal	 li	 iim Fre I !.;I.;
2° sargen I o — Dermes a I Elisio, de NI clo
Marinheiro mie 1" classo	 Duna' linhol() Sampaio.
Marinheiro de t a _ classe — Etulidos Freire cie Oliveira
Marinheiro de i a classe — Euelides Pinto Eernandes.
Sub-oficial — Flávio Podreira.
20 sargento — João da Costa Xavier.
Marinheiro do l a classe — João Niess.
30 sarg enlo — ,(não Pacheco Soledade.
30 sargento ..._ .1 4 ,5 0 Tavnre, Affl„„,„.
marinheiro cabo — Jose Ferreira dos Santo..
Marinheiro fie l a classe — José Eranci.si..0 	 Sousr, Lins.
Marinheiro cabo — José Severino Comes.
Marinheiro cabo — José da Silva Aleantara Filho.
20 sargento — Manuel Alves dos Santos.
Marinheiro de 1 3 classe — Manuel Gonçalves fie Eima.
Cabo fuzileiro naval — Maimel Marinho.
1° sargento — Napoleão Couto Ribeiro,
Marinheiro de l a classe — Olásio José do; Santos..
Cabo rfuzileiro naval — Pedro Correia de Sá.
Cabo marinheiro — Pedro Gonçalvos (los Santos,
Marinheiro cabo — Raimundo Vieira de Sou,.a.
30 sargento — Teodorico Naschnonlo Monteiro.
'x-nraça da Armada — .Ioão Pedro

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1940,	 pipio Pe~n11,
E. A.

Departamento dos Correios e Telégrafos

Pelo preeitte edital A convidado o Sr. Rainivo Xlves Mut-mo a
compareeor à Soerão Administrativa do S. 11. P. 2, ii .1v-imita Gt-a-
ça Aranha n. G2, 3° andar, no prazo de 30 lhas ri parlir da 1 3 [tubi:-
cação de,--te, "que será feita 3 vezes", a fim de lhe serem 1,0-.1
o. Si". • ROillif. .S; doe univii I os : CCP( i ivad nn 	 k.	 folha currida,
alestado de habilitação, e atestados médico 	 de acionai).

Departamento dos Correios e Telégrafos

tattETortiA Do M.V1'1 . 111 11,

oA lt, ume\ I .:C.1 NT ENT11	 I AT VI n lAte
ErS7ritlial

De ordem do Sr. diretor geral ,faço público que a coneurrètieja
mareada para o dia 1 de julho próximo, cujo edital foi publicado no
Diário Oficial do dia 25 do més corrente, a fls. 12.107, fica trans-
ferido para o dia 8 daquele mr.,s.

Rio de Janeiro, 27 de illfflIfè de 1910 — Romeu de Allmiluerftue
GOHVCia e Silva, diretor (10 material.
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Estrada de Ferro Central do Brasil
De ordem do Sr. Diretor, e olvido D. 'Esteia Nunes a apresentar

a s piretoria 1110 requerimento dirigido ao Exmo. St'. Ministro da
V:ação e Obras Públicas. , solicitando o pagamento, por exercícios fin-
do: . dos vencimentos a que tinha direito seu falecido filho Felipe

un s. ex-guarda tlesta Estrada, e relativos aos meses de se'.embro
e ,t 1toliro do uno pasado.

Diretoria da Estrada de Ferro :entrai cfo lirasil, 2;) de junho de
;o. — A ssinatura ilegivel, Chefe do Gabinete.

Estrada de Ferro Central do Brasil
11. :yordo com o art. 251, iiarágrafo único, do Estatuto dos Fim-

r . onarios Pub:icos. convidd o agente da classe E. desta Estrada, ,.Jose
t:Ainibra. a vomparecer. d ell ! PO do prazo de oilo dias, a contar da data
. 1 1 1)111)1in:1o:5o do pri ssenlo (-ditai, no edifício onde funciona a Tesou-
raria •o,, la fennOvía. junto t Sub-Contadoria Seccional — estação de
1•. Pedro li — perante a comissão designada para apurar, em inimê-
Lilo administrativo, o motivo de sua ausência ao serviço, sem c,ausa
ji-tirieada. lia roais de trinta dias, sob pena de correr o processo à

1)jrHiiria da Estrada de Ferro Central do Brasil. Rio de Janeiro.
.ter maio de 1910. — Mouco neoehmlo, chefe do Gabinete,

Estrada de Ferro Central do Brasil

1 h .	 do com o ari. 27I1. parágrafo único, do Estatuto dos Fun-
( ionarios Públicos, convido o condutor de trem da classe E, desta
Estrada. Armando Campos a comparecer. dentro do prazo de oit4:,

II volitar da data n Ia pliblivação do presente edital, no escritório
2." iiIoria do Mo n ini(nto. em 1). Pedro I E perante a comissão de-

-i g oada para apurar, ein inquérito ailminis'Irativo, o motivo de S I1111;
II - n •• Peia 110 set iço, sem cansa justificada, ha mais de trinta ,lias, sob

t•eini dl' I . ,	 1) 111 . 1)C1SS1) à SI la	 Vlía
11'11.11a4 da	 1:Z.i.la) Central do Brasil. Rio de Janeiro,

t de junho de 1910. — Mouro Brochado, chefe do Gabinete.

Esdrada de Ferro Central do Brasil

a.'ordo com o art. 251. naragralo (mico, do Estatuto ilos Fun-
cionários Públicos. convido o condutor ale trem da classe E, desta
Estrada, Alípio Pedro Garcia comparecer, dentro do prazo de oito
idas. a contar da data da publicação do presente edital, no escritório
.i:1 1.11 inspetoria do Movimenlo. em D. Pedro 11, perante a comissão de-
- i gnada para apurar, em iiapiérito administrativo. o motivo de sua

do serviço, sem causa justificada, lia mais de trinta dias, sob
pena ile correr o promsso à sua revelia.

Diretoria da Estrada de Ferro Central do Brasil. Rio de Janeiro,
I; de jimbo rir' 19i0, — Maur() /irl ./Chi-MO, chefe do Gabinete.

Estrada de Ferro (:entral do Brasil

,ivordu coto 11 art. 251, parágrafo único, do Estatuo.) dos Fon-
rionahos Pub:icos, convido o escriturário da class e E. desta Estrada,
candida Delfina de Faria a comparecer, dentro do prazo de oito dias,

contar . da dala /ta iru bl icaçilo do presente edital, no Escritório Cell-
cal da 2.a 	div.da ferrovia, Pm D. Pedro II. perante a comissão

s i g nada pal'a :10iinar, em inquérito administrativo, o motivo de sua
no-envia dri sem causa justificada. ha mais dta trinta dias,
sob urna de' ri; ITel' O processo à soa revelia.

lirvloria da Estrada	 Central (10	 mo	 .lanejro,
17 d r , ioni„, r i r , 1910 . _ Magolloiés Junior, pelo chefe do

Estra(la de Ferro (:entral do ItKIsii
!)p	 ,10 Si. diretor, emivido o si . . Edmundo Co:-ta a com-

i.areeer, dentro do prazo de trinta n lias, ri COIllal • lia /lata Jr 1)11bliCiiçãO
iila	 1!11 i id. 111) S(na1) Central de Comunicação desta ferrovia
(.1.0 andar do edifitio Ii rSI n r:511 ir' 1). 1 )(1 d Po 	 afina (li prestar es -
rIr Ire lI t t1111 (1 ,; i .: 111 iV ,1 S", ju inui) rr it;illci;u riu 1729,0 de que (t devedor a

Estrada.
tu J - Iirrla ir' 1-`,.1 • ] • d Celdral rio 13ra:=i1. fio de Janeiro.

de iiinfm de 1910. — .1Iooro Brorbodo. chefe	 nabinete.

ltiNisTÉmo 1).% ACItICULTritA

Deparlameoto Nacional da Produção .1tniina1

I)I Vls.ÃO 1)11 Ei -nlENTO 1).5, p notwi .:Ão. ANIN1A1.,

INsnEronl.1 itroA141::.m. FM BAIOIE'repS

Exercício de 19if)

C4e\co ! Tãnei .,.-1 administralixa permanente ir, ?, para o tornec.1-
'vento de diversos artigos a esta Inspetoria Ile;:,"ional e soas depen-
oe'nieias nos EstroMs de São Paulo, Nkito Orosso, Golaz, e no Triángulo

dilnanif, O ano adroini s tr(tive) de •1910.

Faço publico (pie, ele al.'“I'd0 e f)ln o artigo 32 do Código de Con-
i l letidade Pul)lica ria 1 : mão, aelia--se• aberta nesta Repartição att,
às 11 horas do trigésimo ítia	 \-0) (Ia publivaeão rir) presente

'edi t al, a inscrição dos interessados que, mediante as condiçóes co
seguida estipuladas, ilisejavem concorrer;

1 0 ) as propostas deverão ser dirigidas ao Sr. inspetor chefe
da inspetoria Regional em Barretos — da Divisão de Fomento de
p rodução Animal — São Carlos — _Estados de São Paulo;

dl) feitas em três vias, sendo a l a devidamente selada
por folha, (estampilha federal), e mais o ;selo de Educação
e as demais apenas datadas e assinadas pelos proponentes;

fr; conter os preços em algarismos e por extenso;
e) não conter rasuras, emendas, entrelinhas ou outra qualquer

cousa que possa causar duvidas;
d) sereno apresentadas em envelopes fechados e lacrados com

declaração na parte exterior do nome do proponente;
Parágrafo único — Os proponentes CieN'Cr5.0 comparecer à abertu-

ra das propostas, ou fazer-se representar. Caso contrário, correra à
sua revelia o processo de abertura das propostas. sem que lhes caiba
direito	 (uaquer reclamação;

e) »o requerimento solicitando inscrição ;:com firma devidamen-
te reconhecida), deverão os interessados declarar o ramo de sua Md
ilitstria ou Cd111 n `reiG, se exclusivista, representante exclusivo, pro-
prietário ou se negocia por conta de terceiros;

2") quitação de haver como negociante, pago os impostos fe-
Jerais, estaduais e municipais de sua casa comercial, relativos ao
ano de 1939;

(I) prova de haver pago o imposto sobre a renda, relatiN o ao
l 'i n_hoo ano:

1)) certidão fornecida pela Secretaria do Conselho Nacional do
Trabalho, ou pela Repartição que, nos estados, o representar, pro-
v a nd o Mie mant e m ao seu serviço. brasileiros em proporção não in-
terior a 2!3 dos seus empregados, como exige o Decreto 0. 20.291 de
12 de agosto de 1931;

os preços dos artigos propostos não deverão exceder de 10 t";1
dos preços correntes na praça;

1°) os fornecedores não poderão alterar os preços propostos
untes de decorridos 1 meses da data da inscrição, mediante reque-
rimento dirigido ao Sr. in spetor chefe;

5") todos os artigos deverão ser de primeira qualidade, e os
que não forem aceitos, por não satisfazerem esta exigência, deverão
ser imediatamente substiluidos pelo fornecedor, dentro do prazo quis
lhe for marea41o;

o) 110 almoxarifado da Inspetor Regional está a disposição dos
interessados, a- relação dos artigos, por grupos, que fazem parte desta

cone'l-.)'1)":.p%i1t; os artigos do grupo 11, erãO observados os modelos,
madeiras. especificações e detalhes já .padronizados, de acordo com
as portarias ris. 164, 163 e 166, do D.A.S.P., de, respectivamente,
21, 29 e :to de maio de 1939, publicadas no "Diário Oficial" de 7,
15 e 16 de junho do mesmo ano;
• 60 ) cabe a esta Repartição o direito de anular a presente con-
corrência, se houver justa causa, ..em que, por isso, assista direito
de qualquer reclamação, assim como não se obriga a adquirir todos
os artigos relacionadas, e sim, somente aqueles que se tornarem ne-
cessãrios;

7') não será levada em consideração nenhuma oferta de vanta-
gem não prevista neste edital;

8°) na caso de adjudicado a qualquer concorrenle nos Es-
tados acima referidos. algum pedido de mercadorias, 1 , in virtude
de preços vantajosos. por ventura oferecidos. serão os mesmos entre-
gues F.O. B. São Paulo, sobre vagão de Estrada de Ferro;

9 0 ) nos requerimentos pedindo inscrição, os candidatos deve-
rão declarar que se submetem a todas a exigèncias do presente
ed i tai . e às rio çódigo de Contabilidade Pilblira da União P, lambem,
em qua! AP1.100 desejam concorrer;

A) o eOntOrrenti , pOderà inSer~se em mais de um grupo.
de s de que pl'oPIP.'lla ai, formalidades exigidas para eada uno deles de-
vendo. entretanto. fazer depos n to em caução, em separado;

In ; os dociimentos qui , servirem para inscrição, será () r2:1 itui-

d,) , aos inicu ps'safb)s:, riirrliarntr r reeib0;
l	 ri pod p rão sr r i in.a.1..los os comon-eIlio:z ill•pViallW/lf

gado, ilóneos,	 () exame :los doeltrw`l n fn z. pura lii Em Nom.
sentados.

Das caueões

12) os artigos a adquirir serão divididos pelos grupos abaixo.
e 1, PrOi_11)11011 teS: eleV Orli() fazer prova de que depositaram eni Caixa
Ff.,.,,„on¡ca E,,derai , sob caução, as segiiintes importáricia. em inoe,la
corrente do pais ou em títulos da Dixida PÚbliCa da União, como
garantia dos respectivos fornecimentos:

Grupo I — Material para uso zootécnico e .velerinário —
ewteão	 1:00W

Grupo 11 — Móveis — Caução 	 	 NOIM
Grupo III — Prensa para feno — Cani;à0 	 	 300

13) Os concorrentes inscritos na cuucorracia realizada em 2i3
de abril último, nesta Inspetoria Regional, ficam isentos das exi-
gências do presente edital, (luneta obrigados, entretanto, caso quei-
ram tomar parle na presente concorrência. a en uviarem no tempo
oportuno, os .seus requerimentos de inscrição, acompanhados das
respectivas propostas.

I. R. em Barretos — São Carlos 21 dc junho de 19-10. —
José Eustórgio de O. e Seivo, eso. — G. — Visto. — A. T. Viounn,
m c petor chefe.

cOld 1$0
e Saudei
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Departamento Nacional da Produção Animal

DIVISÃO DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

PROVA DE II ARILITAÇÃO PARA A ADMISSÃO DE EXTPANUM MARIO NIENSA-
LISTA, INSPETOR XIV (VETURINA:20) , REALIZADA NA INSPETORIA
REGIONAL EM sÃo PAULO.

Faço público, para conhecimento dos interessados, que 6 o se-
guinte -o resultado da prova de habilitação acima referida:

Nome

NVandick Viana
Oniar &nines Marzagão Barbulo 	 	
Anisio Machado (lesar
Leonel Cianciosi Rinaldo Júnior
Jorge da Silva Maciel 	 	
José Maria Guimarães r1!:, bica 	

•

Pontos

88
80
77
(34

00

Inspetoria Regional eip São Paulo, em -19 de junho de 1910.

Deparlamenlo Nacional da Produção Animal

DIVISÃO DE INSPEÇÃO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

PittivA iimain-AçÃo PARA A MIX12 ..IS.V1 nr EXTRAN . :110 NIEN SA-
LISTA, IN SPETOR xtv (vETEaiN-Anto:, , REALIZADA NA IN SPETORI
REGIONAL EM 1E1.O 1101:1zONTE.

Faço públieo, para (ombrear:eido dos infel'esa floS. filie é o Se -
gitinle o resultado da prava de habilitação acima iefecida:

Candidatos habilitados
Nome
	 Pontos

siosé Pinto da t:o.ta 	 	  ..	 70
Arando 1.andg1af
Luiz Pinto Valente
	 70

Lorws (tittiveiti . 	
Rolierio NoQueira (Ia Gaina 	
Manue! Cunha 	

	 61
Clairmont Orlando Gome. 	

	
00

José Henrique Sa de Mirataki 1)inio 	
	

00

.1n .spetoria Regional em Leio Horizonte, era 19 de junho de 1910.

Dellatiamenle Nacional da Produção Animal

utrisÃo DE INSPEt,a0 DE PRODUTOS DE 0111'; 1M ANIMAL

PIRA A DE IIAIIILITAI;ÃO PAR A AtimissÃo DE Ex-ritAxt ; mtsÁnto mENs.\-
1.1sTA. INSPETOR XIV (QUI M R,O) nEALizAor‘ NA INSPETORIA

REGIONAL EM SÃO nArieo:

Faço público, para cordie.cimento dos ifileresiolos, que é o se-
guinte o resultado da prova de babilitacão acima referida:

:Nome

João 'bailia Neto .
Ataviaria 'Timoteo dós Costa 	
Amanrinda Sadock ria Ereit`'g

Inspetoria Regional em São Paulo, em 19 de junho de 1910 .

Departamento Nacional da Produção Animal

DIVISÃO DE FOMENTO DA noDue.,:xo ANIMAL

INsoneoro. 4, REGIONAL E M PONTA GROSSA

Chama-se a tenção dos interessados para o edital de eoricor-
r;.:ncia administrativa permanente de inscrição publicado nu "Diár;u
oficial"	 20 do corrente, à pagina 12.193.

Divisão de Caça e Pesca

toN(mart	 :I A nom IN ISTII.ViIVA nriAtiz1DA NA ESTAÇÃO EXPEP.IMENTAL

DL (AÇA E PESCA DE PIRASSUNUNGA 	 S. PAULO, EM QUATORZE DE

:JUNHO DE 1910.

Retificação

-No título "Propostas", pagina 12.187, do "Diário Oficial" de
20 de junho do corrente ano, grupo 2 — Maquinas, ele. Item 2,
3notor de popa "Johnson", etc., onde se lê cinco contos cento e oi-
tenta mil réis, leia-se três contos oitocentos e noventa mil réis.
Item 57 — onde se lê Rolhas de nove mil e seiscentos réis, etc., leia-
s(' Rolhas de borracha ns. O até 5, sendo 48 ditas de cada número

— cento e vinte nove mil e seiscentos réis, coleção 429$6. Item 58
— onde se lê Rolhas de borracha ns. O até 5, leia-se Rolhas de
borracha ns. 6 até 12, sendo 21 ditas de cada número — duzentos
e quarenta e cinco mil e novecentos réis coleção 255$9.

No tItUlo "Quadro comparativo das propostas, etc.", página
12.190, item 43 — onde se lê caixa para coleção cle plantas, de
ferro, etc., leia-se caixa para coleção de plantas, cli.! folha, color',
0, 10 60, nacional.

Estação Experimental de Caça e Pesca de Pirassununga
São Pauto, 27 de junho de 1910. — Alvaro Aguirre, diretor.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATúl110 CEN rum, DE ENOLOGIA

EDITAL N. 13

De ordem do Sr. diretor do Eaboratór10 Central do Enobizia, do
Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agrontimica. ,;, do Ministério
da Agricultura, faço público que, no forma do art. 7 0 da Lci Ti. 510,
ch-.! :20 de outubro de 1937, combinado com o art. 10, do Regulamento
da Fiscalização da produção, circulação e distribuição dos vinhos e
derivados, no território nacional, aprovado pelo berrei() n. 2.49: 1 , de
10 de março de 1038, foram regisirados Deila repartição a entidades
a que Se referem Os processos abaixo relacionados.:

Processo — Requeri:Jento.s 	 Localidade,:

E. n. 366—	 & Cia. Lida. — ri.irilo Eedei'al, •
E. n. 366— Sealzilli & Cia. Ltda. — Pinto Aelgre.
E. n. 366 —Scalzilli & Cia. Ltda. — Santos,
E. n. 360 —Serdzilli & Cia. Ltda. — São Paulo.
E. n. 307—Sociedade Irrasileb a Vinhos 1 — P. Alre
E. n. 367—Sociedade Ilrasileira Vinhos 1, — Caxias.

E. n. 367 —Sociedade lirasileira Vinhos L — bento Gon-

E. a. 367—Sociedade 111;asilei,-a Vinhir 1, — 1'; ri.

E. n. ..367—Sociedade Ilra s ileira Vinhos L — Elore, da

2c.,7_soe j edaiP! . .13rasilei.ra Vaiais L — Antôni.i

n. 382—M. (teriin & Cia. — Distrito Federal.

it.

II.

a.
II

ti 

387— Pring Torres & Cia. Ltda. — Distrito Federal

385 —Ferreira I:ra ga & — I l ktrito Federa?.
380—Parente, Rodrigues & Cia.—Distrito Federar.

411—M. Costa & Rodrignes Ltda. — Distrito Fe-

396 — L. Curvada) & Cia. — Paraíba.
409—Dantas corroia	 Cia. —DiIrit, Federal.
410 — Ihnirique	 nozio — nisftito Fi s d ,?I'zi I

E.
E. n. 412—Cia. Usinas Nacionais -- laHrito Federai.

n. 413— S. A. Fábrica Cajaloso Gotnea — Dist ritc

E. n. 411—Fernando Azevedo & Cia. — Distrito Federal.
E. n. 410—Irmãos Canetti Ltda. — Distrilo Federal.
E. n. 423-11 . Pinheiro & Cia. — Distrito Federal.
E. n. 421—Pereira Almeida & Cia. Ltda. — Distrito Fe.

E. n. 422—Barrete) "Neves & Ciá. Ltda. — Distrito Fe.

E. n.	 Fernandes .Magalhães & Cia. —Distuito

E.

E.

E.

F.

E. n. 456 —Emigra & Cia. — 1. do Governado;.,
n. 458—Dias Noronha & Ca. — E. do Rio.
n. 459—Figueiredo Marinho & Cia. — Distrito

n. 415—Sousa Matos & Ciii. — São Paulo.
a. 415 —Sousa Maios & Cia. — São Paulo.

n. 420—Cia. 4ntauctica Paulista S. A. — Silo Paulo.

E. n. 460 — Serra & Comp. — E. M. Gerais.
E. n. 468 — Joaquirn.Tomaz de Aquino Filho — E. do

E. n. 481 — Aleino Breias de Oliveira — E. Minas

n. 483 — Ferreira & Comp. — Distrito Federal.
n. 493 — Ferraz, Irmão	 Comp. — Distrito Fe4

n . 457	 Gomes Ferreira & Comip. — Estado do

E. n. 506 — Matias Pereira & Comp. — Distrito Fe-

F. n. 501 — J. F. Oliveira & Comp. — Distrito Fe.

L. C. E. n. 508 — Jos(1 Maria Simões — Estado do Rio.
L. C. E. n. 509 — Cunha Lima & Comp. — Distrito

decai.
I,. C. E. ri. 516	 Nunes Martins &	 DiAritk

Federal.

Pontos

71

L.
L. C.
L. C.
L. C.
1	 C.1. C.
L. C.

(.1 a l ves.
L. C.

pilha.
L. C.

Cunha.
E. C. E. n.

Prado.
L. C.
L. C.
I.. C.
1.. C.
.L. C.
L. C.
L. c.
L. C.

cl 'ia
C. C.
Ti. C.

Federal.
L. C.
I,. c.
L. C.
L. C.

dei-ai.
I.. C,

deral.
L. C.

Federal.
L. C.
L. C.
L. C.
.L. C.
L. C.
E. C.

decai.
J.. C.
L. C.

Rio.
L. C.

Gerais.
L. C. E.
E. C. E.

deral.
L. C. E.

L. C.
deral.

L. C.
(lera 1.
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limbo de 10,10

L. C. E. n. 521 — Pereira Carvalho & Comp. — Distrai)

I,. C.	 n. 5:12 — alarti Pacheco Sz, Comp. Ltda. —

I„ c. E. n. 553 — 31izeo10 Portas & Comp. — DisaOta Fe-
.I,••

E, n. 531 — 5t Gonealves & Comp. Ltda. — Di.strito

I,.	 n	 ri:oleiredo ,khoeida iSz. Comp. — 1)istrito
). eiio;a1.

1.. E. E. n.	 — Pildo Basto- S.: Comp. —
it‘

E. C. E. ti. 537 — Felipe Sinion Garcia — Di-frito Fe-

l.. C. E. a. 528 — Mmr‘cira Fornaralos & Corroo. — Dis:rito
Tede •al.

1.. C. E. 11. 557 — Eci-nandi o:.„ :\lourrão & comp . _ DIstrito

1.. C. E. o. 559 — Naooleão 1.Am. & Comp. — Distrito
.;( •,,t.

E. C. E. n. 558 —	 Leão Elda. — Distrito Fe-

i - . ri.	 - Cervo,jariti lalernacional — D'strito Fe-

I.. C. E. n. 501 — Cervejaria 1.aririni Ltda. — Di-trito 1e-

1.. C. E. ri. 562 — Irniãos Leonardo — Distrito Federal.
1„	 E. 11. 563 — Itodrigne.s sa & Comp. — E. da Rio.
I.. C. E. i. 561 — 11am-intim & Itelva — E. do Rio.
1- C. E. n. 51;5 — Cer‘e,jaria 0.ii.lental Lida — Distrito Fe-

C. E.	 51313 — sz,	 . Companhia Cervejaria Pi-ancy.oi
F .o-1Mo Eaderal.

1„ C. E . n. 567 — n T. g antos- & Comp. — E. do Pin.
E. C. I:. ii.571 —	 Gabriel & Comp. — Distrito

T..	 ;118 _	 1-.PI'VrjarirtS	 F...̀,1	 —
do ar..

1.. C. 1-:. ti. 569	 Goitealves — E. 110 TUa . ,

1.,	 T1-i0 — Brand5o Silveira & Comp. — Distrito Fe-

E. C. E. ti.	 Joie:1:dpi da Silva — Distrito E:-
t;11.

E. C. E. p,	 Pai-Itero & Silva Ltda. --
n..•;1	 Federal.

E. C. E. n. 592 — Davi & Ri Irigues — Distrito Ecde:'itl.
1- C. E. 1-,(X3	 riuia Pereira	 COMP. -- E. n 10 1110.

• C. E. n, 595 —	 Mora & Como, — E. do Rio.
C. E.	 508 —	 llodrigur.s — Distrito EcTeral.

L.	 5:10 --	 V. ,V Rodrigues	 Diso.ito rad,,rat,
a. 600 — Verreil-a Lona & Comp. _ Dj-tioto J'

••;1!.
1„ t:. E. ri.	 601 — 5z ai,.ra s Bodos & Comp. — rri,.;rwr,

E. C. E. r..	 —	 — Distrito

1., C. E. ri. 603 _	 Silva & Comp. — 1 - 4oir:to Fe-

E. C. E. n. 601 — Dwrle. Feerc. ira & Comp. — Distrito Fe-
1	 r:il

ri. 605	 prista & laaop.	 Federal.
E.C. V.	 0.43 — Poreira Lima & Comp. Ltda. -- Distrito

I,. E	 . 607 —	 Ferreira Irma° & Como	 — Distrito
Frd,ral.

n. 608 —	 P. Silva & l'1116O — Distrito Foderal.
1.	 1-:. n. 009 — Camilo	 Comp. — Distrito Federal.
c.c.	 n. oto — Marinho & vilhogas —	 Federal.
1..C.E.li, Gil — Tome & Cano'. Ltda. — Distrito Federal
1..E.E. n. 610 — E. Caelani — Distrito Federal.

E. n. 620 — M. Macodo — E. do Rio.
ri:. i-:. n. 621 — saearnago (lista & Comp. — E. il.) Ria

n. 622 — Varela & Comp. — Distrito Federal.
-- Jnagninl P. da Silva -- 	 Fedúral.

1..C.E, o. 629 — Andrade de Carvalho & Comp. — Distrito
red,

1..C.15. ri. 620 — M. Goneal\ es de Miada — Distrito Falleral•
Eernandas Moreira	 Comp. Ltda.

—	 l'a Barbosa & Comp. — Distrito Ee-
• 1.

n.	 — Teixeira & Charro — 1)islrilo Foderal.
n. 6:16 — 'Mac! Guitylarães & Comp. — Distrito Fe-

,	 1),	 11;ivi , rjo1 —	 I	 l'-(11e1'11 I .
con . panhia (leryojaria Vitória — Distrito

n, (ri;

	

	 Teixeira da Silva — Distrito Federal.
— Siqueira & Corroia -- Distrito Federal.

L.C.E. n.
Federal.

E.C.E.
(101'a .

. C. E.
L.C.E.
1..C.E.
L.C.E.
L.C.E.
E.C.E.
E.C.E.

Yeral.
E.C.E. n. 665 — Alonso & Osório — Distrito Federal
L.C. E. n. 666 — Manuel Martins — Distrito Vedora,.

». 667 — G'. F. Martins. — Distrito Feitorai.
E.C.E. n. 668 — Mala Vernandes & Conm. — Distrito Ia-

dera].
L.(5. E. o . 670	 Alberto Toix e ira Latim — Distrito Federal.
E.C.E. 671 — A. Silva — Distrito Fedoral.
L.(5. E. n. 672 — Sousa Lemos & Comp. — Distrito Federal.
E.C.E. ii. 673 — Nóliroga Santos & Comp. — Distrito Federal.

deral.
L.c.E. n. 671 — Oliveira lamicastre & Comp. — Distrito Fe-

u. 688 — [vim) &. Comp. Ltda. — Distrito Federal.
L.C.E. n. (589 — Vieira Montoiro & comp. Ltda. — Distrad.

Fe 'ara).
E.C. E. it . 690 — Carvalho Irmãos & Comp. — Distrito Fe....

E.C. E. ri,  691 — Ferreira Filho & Comp. — Distrito Federal:
L.C.E. n. 705 — Mário Pina — Estado do Rio.
E.C.E. n. 708 — Fábrica de Bobidas Ninfa -,- Distrito Fe-

deral.
E.C.E. n. 713 — Rocha Lopes — Distrito Federal.
L.C.E. n. 711 — José da Barros — Distrito Federal.
E.C.E. n. 715 — Manuel de Azevedo — Distrito Federal.
L.c.E. ri. '720 — Manual V. Gomes — Distrito Federal.
E.C.E. ri 721 — Irmãos Castro — Distrito .Federal.
E.C.E. n. 733 — Abreu Silva k1/4. COMP. — Estado do Rio.
L.C.E. n. 731 — Sociedade Vinícola Itio Grandense P.A.E.

Ti 1 0 Í irande do Sul.
E.C.E. n. 735 — Ângelo Silva & Comp. lida. — Distrito Fe-.

L.e.E. ri. 736 — Garcia Barros & Comp. Ltda. — Distrito
federal.

E.C.E. 0.737 — D. Alves & Peixoto — Distrito Federal.
n. 7:38 — Davi Fornandes — Distrito Federal.

E.C.E. n. 710 — Fábrica de Bebidas E. Novo Ltda. — Dis-
trito Federal.

ri. 711
	

Ailisa Gauclia — Distrito Fodoral.
n. 742n. 743 — Orlando Tavolieri — Distrito Federai.

— Diniz Peixoto — Distrito Foderal.
n. 111 _ Caetano Bridado — Distrito Federal,
n. 750 — Coelho Martins & Comp. — Dislrilo Federal.
D. 751
	

A. Cunha	 Souza — Distrito Federal.
n. 753 — Jose Ferreira da Costa — Distrito Federal.
n. 751 —E. Costa & Rodrigues — Distrito Federa)
n. 755
	

Ferreira & Rebelo — Distrito Federal.
n. 760	 Azevedo Andrade & Comp. —

n. 756 — Carlos Costa & Comp. — Distr.
n. '766 — Oliveira Fernandes &"fornp. —

— Ribeiro Mourão & Comp. — Distrito Federal.
— .1. i-le Souza & Comp. — Distrito Federal.
— Santos CI'11Z	 Rodriguos Ltda. — Distrito

n. 770 — Alexandre Kranst. — Distrito Federal.
ti. 771 — Adega Internacional	 Ltda. — Distrito

n. 77" — Esteves & Comp. Ltda. — Iguassú (Estada,
do Rio).

E.C.E. u. 780 — Dutra & Filhos — Niferoi Estado ili)
ri. 781 — Monteiro Junior & Comp. — Distrito Federal.

L.(5.E. n. 782 — Diaz Andre & Comp. Ltda. — São Gonealo
(Estado tio Rio).

n. 790 — Leonardo Tarochonsky — Iguassú.
n. '795 — S. Alves — Distrito Feitorai.
n. 796 — Cervojaria Comércio Ltda. — Distrito FP,.

n. 797	 A. Carvalho 'Irmão & comp.	 pisirito

11. 790 — Henrique Alves d'Oliveira — N. ;Estada

n. 800 — Monaro & Comp. Ltda. — Distrito Federal.
n. 802 — Biondi Antonini &„ comp. Ltda. — Distrite

11. 812n. 813 — F. Santos & MIA() — Distrito Federal
— Santos & IMA° — Distrito Fedoral.
— António Cardoso — Distrito Federal.n. 814

n. 821 — Gentil Moreira & Comu. Ltda. — S. Panio,,-;

11 .
11 .
II .

11 .
li.
11 .

619 — Companhia Industrial	 —

650 — Eduardo Pinto da Fonseca — Distrito Fe-i

651 — J. E. & Ilodrigues — Distrito Federal.
652 — Evaristo Verde — Distrito Foderal.
653 — Luiz Alichielon & Comp. — Porto Ai.:. .
653 — Luiz Michieldn & Como, — Distrito Federal.
656 — Joawiro Vieira — Distrito Federal.
657 — Guedos & Faria — Distrilo Federal.
661 — Vosco‘i Itaffaelli & Comp. _ p¡trii„ 1. e-11

L.C.E.
E.C.E.
1,.C.E.

.1„.C.E.

L.C.E.

E.C.E.
dera].

T,.C.E.
E.C.E.

deral.
1,.t',. E.
L.C.E.

Federal.
L.C.E.

. C
decai.

ri. 767
11. 768
ii 769

Distaito Fe-

lo Eedoral.
Distrito Fe-

E.C.E.
L.C.E.
E.C.E.

doral.
E.C.E.

Íto
E.C.E.

Federal.
1.... C . E .
E.C.E.
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n. 822 — A. Machado	 Comp. — Rio Bonito (Estado
do Itin).

L.C..E. n. 827 — Joaquim da Costa Lage — Itabira (Minas
/Gerais).

L.C.E. n. 828 — Ravid de Caux — Minas Gerais.
Os interessados são convidados a comparecer à Secção de Regi-

tio e Gol role Vitivinieola deste L.C.E., para receberem os certifi-
cados dos registros respectivos. Esses certificados serem entraues,
mediante recibo, aos próprios interessados, ou a seus procuradores
devidam e nte habilitados, na forma da lei..

Itio de Janeiro, 27 de junho de 19•0. — Joaquim. 1. Silveira da
Mol a. chefe da Secção de Registro e Controle Vil ivinieol. — Visto,
Alarmei :ilentl,'N (Gr l'onsc•Pa. diretor do Leboratório Central de Etio-
logia.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Ai. 'o

INSTITUI() DE EXPERIMENTAÇÃO AGR1COLA

srAçÃo Esneremr,Nrfu DE CACE

chamo a atenção dos senhores interessades para o edital de coa-
torrência ptibáeado as páginas 1C.328 e 10.329. do "Diário Oficial"
de 31 de maio de 1940. cujas propostas serão abertas. de acordo cora
o aludido edital. na Serretarni dasta Repartição ás 14 horas do dia 29
de junho de 1910. —	 Ferreira de Castro, diretor.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronómicas

LABORATól110 CENTRAL DE ENOLOOLA

Chama-se a atenção dos interessados para o eJat de registro
de fórmulas de vinhos (n. 3), publicado no "Diário Oficial" de 5
do corrente, h página 10.729.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

Edital n. 2

Chama-se a atencão dos Intel essados para o edital 	 2), pu-
blicado no "Diário Oficial" de 5 do corrente, à página 10.'729.

Centro Nacional . de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 4

Chama-se a atenção dos interessados para o edita; referente ao
comercio de vinagres. na forma da Lei n. 549 de 20 de outubro de
1937 e seu regu l amento, publicado no Diaric Oficial de 13 do corren-
te, is página 11.312.

Centro Nacional de ErsTno e Pesquisas Agronômicas

LABoltATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 5

Chama-se a atenção dos interessados para o ecEtal referente ao
registro de produtos de uso enológico na forma da Lei n. 519, de 20
de outubro de 1937 e seu regulamento, publicado no Diário Oficiei.
de 13 do corrente, à página 11.312.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas
LABoRATÓRIO CENTRAL DL ENOLOGIA

EDITAL N. 6

Cliama-se a atenção dos interessados para o edita! referente à
proibição do que trata o art. 11 do Regulamento aprovado pelo De-
creto n. 2.199, de 16 de março de 1938, publicado no Didrio
de 13 do corrente, á página 11.312.

Centre Nacionnl de Ensino e Pesqulsas Agronômicas
LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOG1A

EDITAL N. 7
Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente b.

elaboração de aguardente de vinho e graspa, nos termos dos arta. 55
e 58. do Regulamento aprovado pelo Decreto n. 2.499. de 16 de mar-
co de 1938, publicado no Diario Oficial de 13 do corrente, to páginaS

_11MR/4Q,

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas,

LABORATÓRIO CENTRAI. DE ENOLOGIA.

EDITAL N. 8

Chama-se a atenção dos interessados para o edital conecdendai
uma prourogacão de prazo para registro, publicado no 'Diário Ofi-
ciar de 11 cio corrente, Li pagina 11.452.

Centro Nacional de Lnsino e Pesquisas Agronômicas

LAINC;ATól110 CENTRAL DE ENOLOG1A

roervi.. N. 9

Chane;-se a ateneão clos interessados para o edital n. 	 refe,
rente a circularão e distribuição dos s iniios e demais derivado	 pq-
bliendo no Mário Oficial de 21 do coevente, à pácina 11.891.

Ceniro Naciona l de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOCIA

EDIT‘I. N. 10

Charna-se a ateneão dos interessadce. para o edital o. 11 1 . referenteSLi ítscal:zação da produção , circulação e distribuierro das vinhos e de-
mais derivados, no território nacional, aprovado pelo Decreto n. 2.499,
de W-3-1938, publicadc no "Diário Oficial" de ee da corrente, à pági-
na 11.958.

Centro Nacional de Ens:no e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 11

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência n. 11, referente à produção e circulação dos vinhos e demais
derivados. no território nacional. aprovado pele Decreto n. 2.499,
de iG de março cie 1938, publicado co Diário Oficial de 21 do cor-
rente, à pácina 11.891.

MINISl'Él110	 TitAltA1,110, INDúsTita E comíltuto

Conselho Nacional do 'trabalho

SECRETALIA

Primeira Seeçãi_b

Pelo nee.se)lie ficam convidados os Srs. Ademar de Mouea Sousa
e Luiz Rabelo de Menezes a, dentro do prazo do 10 dias. contadod da:
presente data a comparecerem a esta Secretaria, afim de. mediante
"vista" dos autos. apresentarem raes de defesa rio inquérito achni-
nistrativo a que responderam na "Clreat Western of [traía! Rads\ aN;
Company, Lida

ltio de Imeiro, et; cio junho de 1910. —	 Scmr..s, (1;ret.A.,
geral rea Secretaria.

i)npartnineolo Nat-innal da indústria e Cana...relu

Prilfwira

1 ,„	 ao despacho exarado lia regue:e:A/Lei t o da
panhia Carioca Industrial S. A.. em 19 &h' junho de 1910 , pio so..mhor.
,nret,,r (1,?Ac! DeparlawentO, cerft a iii	 se	 de 'I, iíLntIlte
quicados nesea Renertição sr.ro o e. 15.318. as
a, a:a da asseinli'La geral oedineria. realit.e.li em 10 cie Ináli)
1910, ame,,, aprusou tentas relativai ao exri'iri cl	 1 )39, e elegeu
mernhros da diretcria e os efetiVo. sualeels CID C01::: e illo 1'h•)e.z11ib) folha do biurio ('flciol de 13 de abril de 19I0, cem a publinção
do relatório da d'releria, balanço e parecer do canseliA fiscal; e) qui-
tação com o imposto de renda; d) quitação com o 11Ern DS1,-) ri" ierlús-
Irias e profissões. ila , partamento New on21 da Indústria e Ccmsércio,
Primeira Secção. Eu. Lia Baena Machado S:iva, Escriturário da (..-n.'so
E, passei a prescnIe certidão. Rio de Janeiro. 21 de imi t e) de 1:1-10.— Lia Ilocaa Machado Silva, escriturário classe E, sobre uma ceiam-
pilha federai de 20$000 e um selo da taxa de Educação e Sande de
$200. Visto. — Celso Estones, diretor da Seeção — Carimbo II) De.
partatnento Nacional da Indústria e Comércio.

(C. —6.096—  28-6-p	 3i247at
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Departamento Nacional da Indústria e Comércio

Primeira Secção

cEariDÀ0

cUrnro'iTOCITto ao despa.dio exarado pelo Sr. diretor n lesta De-
y.artamcnto, em 16 ,le maio de 1950, no requerimento da C.0111WITilli::
orasiteira Carbnreto do Cálcio S. A., certifico que se acham devida-
n000e aripiivados nesta liapartição. sob o iárnero 15.109, os Feguin-
f,; docarnantos; a) ata da assembléia geral ordinária, realizada em

de abril de 1910, que aprovou contas relativas ao exercício ile
oata, e elegeu os membros efetivos e suplentes do conselho fiscal;
m,) . 011o .:	 Dicirio Oreial (1C 2:5 ¡te março de 1910, com a publicação

lur , -ver do conselho fiscal sobre as contas aprovadas na
samt,Via suoracitada; e)	 folha do "Diário Oficial"	 de 27 de
:iorit de 1910, com a publicação da ata acima mencionada; apública
too,o, ,t conwrobaiaria de quitação , •.oni o imposto de renda. Daparta-
leen'a Nacional da Indústria e Comércio. Primeira Secção. Em, 1,t1
ttaima Machado Silva, escriturário da classe E, passei a presenta

-ao	 itio de Janeiro, 2i; de jimbo de 1910. — Me Baena Marlutdo
— Celso Esleves, diretor da Secção.

C. — s,932 — 28-0-910 — 31. G )

Hospital dos Servidores do Estado

CONconni:NMA nAn.a o sEnviço DE SERRALHEIRO

nu:ri júhlico que no •lia . 18 de julho, leste ano, às 1-; horas, TIO
;Ia\em tu térreo do Palacio do Trabalho, à. avenida Aparieio Borges,
-ala do c o nsalho Adminis ti  ativo do Hospital dos Servidores do Es-
ouio. (ax-Hospital do Funcionário Público), sorão recebidas preitos:-
.as para a execução do :serviço de serralheiro, no referido Hospital,

Pra s idirá	 coneorranaia o presidente do Conselho Adm ; ai.1" tra-
do Hospital e, no sem impedimento, o secretário o eferido

Clausula primeira — As firmas que pretenrjeatm cor r orrer, de-
yo:;,,, comparecer à sede do Conselho Administrativo, atrn o lia 17 de
a;:lio, &sie ano, onde receberão uma guia para ' 4.f000sitar na Caixa
FeonOinica do ftio de Janeiro a quantia de dez contos dcrais

:mm i imm ti 	destinada a garantir a apresentação de sua proposta e a
firmeza da mesma depois de aceita.

Cláusula segunda — As propostas constarão de dois enviiticros
devidamente fechados e lacrados:

— O iwimeiro en y úluero — A — terá o seguinte s:iliscritia:
i:aanprovação de idoneidade da firma (nome aa f i rma coneor-

, , ,ao . - .) e (locará conter:
a', recibos do todos os impostos e taxas exigidos, municipais e

,adaoais, inclusive o imposto sobre a renda:
ti) certidão relativa ao art. 13, do Decreto-lei n. LM, de 7 do

dozooibro do 1939;
r)	 da Caixa Económica, provando ter efetuado o depósito

mie trata a cláusula primeira deste edital;
1) o contrato social, devidamente legalizado na Secção ilo Co,

3o. ; ;Ho. do 11. , partamenta Nacional de Indústria e Comércio, caso
rea) so trate 4-Ia firma individual;

a) prova de que a firma proponente está habilitada perante as
a . ,tovidades aonipelentes, a executai: os se.rviços de instalaaões, acima
L‘reridas;

11 prova 110 haver feito dentro dos, últimos trés anos, instalações
: ()Pres-pombal( o s emo prédio ou estabelecimento de vulto aproximado

5C0 eonios de róis;
g) a pre:z. entacão ..de um • ógo de cópias em papel ozelid das- plart-,

ooa	 da base para as instalações referidas na letra 	 F
- imaisquer outras provas; etc.;

h) prova do capacidad e financeira fornecida por um estabeleci-
ia bancário.

doonmentos acima, poderão sai . apresentados em cópias fo-
te• Hl? ieas. de'vendo, porém, no af.0 da abertura deste envoluero — A
—	 rali c eo: o p tados os respectivos documentos originais, para o no-

(lO cooronto	 — 'Visto — do c:ou:selim Administrativa e dos

II
,:o,:.(.:Teldes presentes.

— O segundo envóIncro — B — terá o seguinte subscrito:
fiiana (nome da firma p r) p on ente) e devi:ra conter:

p:aiposla. eni trs \'I. sendo ir priffieil'a selada, sem emendas,
.-ziruras ou entrelinhas, indicando, por extenso e cru alg;?rismos,
;ireco: id,OBAL, o preço ror unidade, 'nem como o prazo, aro dias
,•un j ecotivos. dentro do qual serão entregues as instalações inteira-

ata !ironias, tudo de conformidad. , com as especificações que vila
ossilWrIM. pato engenho ice-chefe do Escritório Técnico e visadas pelo
n , residanta 110 Conselho Administrativo:

doclaração formal de inteira submissão a todas as cláusulas
oresente adilai e respectivas especificaç7ies;
r) coloçoio dos di , s...enhos que serão adquiridos no Escritório

dovidamento rubricados pela firma plopoliente.

1:lausnla terceira — Não serào ac e itas propostas que contenham
mna rad i o:ao sobre o /troco da proposta mai's barata ou que divirjam
dos termos deste edital, por menor que seja essa divergência.

Cláusula quarta — No dia e baia acima lesignados, em sessão
iniblica. o Conselho Administrativo fará a chamada dos concorren-
tos inscritos e recolherá os envólucros especificados na cláusula se-
gunda.. Verificando-se, nesse ato, que qualquer dos concorrentes in-

scritos não tenha apresem-.,do a respectiva própia ta, pardera o .eito
a raln 5 0 a q ue se perore a cláusula primeira iic s te •itlital, senda reco-
lhida ao Instituto de Pravideucia e Assistenaia dos Sarvidores do Es..
todo a importam:da da mesma caução romo ronda av.a i tual do

Cláusula quinta — Apas a recai:iça° .los .11; •')U,`.•0ti, o oonsetio)
Administrativo passará ao julgamento da idon,rdada das lirmas runs.
correntes, abrindo o presidente 1la ITUSTI1J 1 otH110
1orre g linn0ntr q, lendo em voz ri Pa os dorinmanto n„:„,
Depois de julgada a idoneidade. em faca dos ikaninienhas o alegacõas
documentadas dos interia, sados, o Conselho	 Ailministrati ,, o ín.mler:j,
abrir o segundo envolucro — li — on marcará dia e liara pra
ahartura, 410! tudo fazendo l avrar a compet e m+ . ala e oonndo no
"Diiirio Oficial" a ralação dos eone,urenies .jo'd:a,f0;

Cláusula sexta — Ali ei a .: as propostas .1:is -	,:rreeles jolgni.
d A s. idi'Meos, cada um deles liem como os ineinitros do Cons.dlio
varão as propostas recebidas, Ia\ rando-sr tona al,t.

Clausula	 — Na cliissificação serã.i levido,.; em couta era
p-uneiro lugar. o preço global, ein segoirlo o	 ..ara riaorescnia-
cin • de cada serviço cominado. na'fórina	 segin.da o ,111
ti veeiro 111:2,:ir Os preços	 Nrio scião acedas ;IS prOp. n :•la.4
coio prazo exceder de conto a cinmonta (1,-..0) dias cou.sontiv 11.5

cada grupo de instalação ou cujo p:eço O Consalho :administrativo
ente-nder elevado.

Cláusula oitava — Na oaso de absoluta igualdado antre duas pro-
postas, o Conselho Administrativo pio:edera crua nava coneorr.",nria,
por meio de carta, entre os respetivos autores, versando ;altiva o
maior abatimento a ser feito sobre os propostas em p atadas. No Caso
de novo empate Ou se nenhum deles quiler 'aer thatinieulo ei
r.roposta, o Conselho resolverá mediante seirtoio.

Cláusula nona — Aprovada a classiticação das propostas, o con-
corrente classificado em primeiro lugar será convidado a assinar o
respectivo contrato, dentro do prazo de três dias nteis, contado da
data do convite, e a depositar na Caixa Económica lo Rio mie Janeirn
a caução correspondente a 5 To do va ,.or ito ma i :d .:amo) para garantia
da execução do mesmo.	 •

Si, porém, o concorrente classificado em primeiro lugar se re-
cusar a assinar o contrato para a execução dos trabalhos constantes
deste edital e de suas especificações, perderá a caução a que se rafara
a cláusula primeira em favor do hospital, sendo moniovido o lieCOS-

1.kl'i0 expediente para a cassação da idoneidade nova contratar cem o
Oovérno, salvo 'motivo imperioso devidameate justificado, a juizo
do Conselho Administrativo.

Neste caso, o Conselho Administrativo mudara a concorrência on
vonvidará a assinar o Contrato, sucessivamente os limiar is propinam-
1.e.s, na urdenl rigorosa da classificação, ficando os mesmos sujeítos
às penalidades previstas para o primeiro.

Cláusula décima — Assinado o contrat;:- nu na hipótese de anu- •
/aafie, da concorrAneia, serão restitoidas as 013 çi.).s das demais con-
correntes, mediante requerimento endereçado ao presidenli do Con-
selho Administrativo.

Cláusula décima-primeira 	 O pagamento do preço ajustado
para a execução dos serviços técnico-3, a que se refere este edital e
suas espocifieações, será feito em poestações ,le acordo com o das- .
envolvimento dos serviços, exeéto com ,relação à última prestação
que-será paga -sessenta dias após a conclusão de todo o trabalho con-
tratado. Os valõres destas prestações são. referentes ao *valor total
das instalações constantes deste em moeda coirente. á conta
do crédito constante da lei n. 1.930, registrado paio Tribunal de

Contas e já, transferido para o 1.P.A.S.E., 'e de outros que forem
postos à disposição do Conselho Administrativo. SCrãO fornecidos os
preços unitários dos elementos componentes de todas as instalações,
bem como .os preços, em s eparado, de cada instalação, tudo de con-

formidade com a relação que o . Escribario Técnico fo r mmerá aos i nte-
ressados. Esses preços servirão de base para os aumentos e irdui;ões
verificadas nas instalações contratadas. De cada nagamento será
restituida ao contratante após a entrega e acaitação forrnal e todas
as instalações pelo Escritório Técnico. depois lo sessenta Cio)) dias.

Cláusula Décima Segunda — O Conselho Administrativo reser-
3a-se o direito de anular a presente concorrailcia, não cabendo, neste
COCO, aos proponentes direito algum a qualquer reclamação ou inde-
nização.

Cláusula Décima Tereeira — A firma contratante ficará sujeita
ir multa de quinhentos mil rais .500$000), por dia que exceder aa
prazo estipulado no contcato. :zalvo au interropeinos determinadas por
escrito pelo Escritório Técnico ou pelo Conselho Administrativo.
Quando o excesso do prazo atingir a dez dias consecutivos, o contraio
poderá ;Ser rescindido administrativamente, independentemente de, aciin
riu intarpelação judiciai, perdendo a firma contratante a caação do que
trata a cláusula 9• a deste edital, sua idoneidade para contratar para o
Govarno, que sem-á eassada hem como as quantias que forem neves-
sárais para completar os serviços contratuais. que serão executados
pelo Escritório Técnico ou por quem ele designar, cabendo h firma
contratante apenas o salda que resultar dos descontos de que trata a
cláusula 11.a.

Cláusula Décima (Marta — Não serão tomadas em consideração
quaisquer ofertas não pravistas neste edital e nern quaisquer altera-
ções nas respectivas especificações e projetos.

Cláusula Décima Quinta — O Conselho Administrativo fornecerá
aos concorrentes, mediante, o regainento de réis coleção de de-
so.nhos o detalhes do todas as instalações as quais deverão ser MC-
cutadas à risca pelo contratante.

Cláusula Décima sexta — Os interessados.poderão obter quaisquer
informes ou esclarecimentos e as especificações, na sécio do Escritório,
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frécnico, diariamente das 10 às 1G horas e aos sáhadíjs das 10 às 12
4oras.

Uládsula Décima Si!:roa — ledas as despesas 111Prentes Oh Til-

;cessarias à lavralura do contra!o, salta;, ele., correrão por conta da
firma coe trai ante

Clausula Décima Oitava — As cláusulas e c,pocifirar:ijo deste
'edital farão parte linear:lide do contrato, que for tis s inado, indepen-
dentemente de transcrição.

clausula Décima Nool — A importancia total correspondente à
a que se refeiv a clausula decima lerreira. será descontada iti

caução de que trata a cláusola hiiifltI, til P CSia 11(14, tiL StlriCielliP, da
importáncia a pagar ao contratante. A multa será i m Posta Pe l o P resi -
dente ilt; Conselho Administrativo. cabendo ao contratante dentro du

prazo de três dias, a contar da data da notificação feita, o direito de
recurso paca o Sr. Ministro do Traliailto, Indástria e coutarem,

Cláusula Vigésima — Os propoLentes declararão em suas pro-
postas. além do que consta neste edital e respectivas especificacôcs,
a soa residência legal. qw aceitam como Viro o desta Capital e que se
sujeitam a todas as leis federais e municipais referentes ao objeto da
Concorrência.

Cláusula Vigésima Primeira — Os trabalhos de construção de-
'verão ser iniciados dentro do prazo de três (3) dias a contar da
data da asjnatura do contrato pelo Presidente do Conselho Adminis-
trativo.	 •

Clãosida Vigésima Segunda — Todos os materiais empregados
Serão de primeira qualida g e, a mão de obras será esmerada nos seus
imenores detalhes podendo em qualquer tempo serem rejeitados todos
Ps materiais ou os trabalhos que, a juizo da fiscalização, não satisfi-
zerem aquelas condições, devendo o contratante retirá-los do local da
obra ou refazê-los dentro (10 prazo de vinte e quatro horas, a partir
da ordem por escrito. É proibido manter na obra qualquer material,
não constante das especificações.

Cláusula Vigésima Terceira — O totili: •atante lambem aceita a
obrigação de demolir, concertar ou refazer todo e qualquer serviço que
sofra impugnação por parte da fiscalização.

Cláusula Vigésima Quarta. — O contratante obriga-se a dis-
liensar imediatamente da obra todo e qualquer empregado ou subor-
dinado seu, julgado inconveniente nela fiscalização.

Cláusula Vigésima Quinta — Toda e qualquer ordem de serviço,
reclamação. entendimento. imposição de multa, intimação, etc.. entre
O Presidente do Conselho Administrativo e o Escritório Técnico aos
'contratantes serão sempre transmitidos por escrito e devidtunente pro-
tocolados, e só dessa forma produzirão efeito.

Cláusula Vigésima Sexta — 'rodas as penalidades previstas neste
k,dital de concorrência, serão impostas ou aplicadas pelo presidente do
Conselho Administrativo, cabendo ao contratante dentro do prazo de
ti ês dias úteis, o direlio de recurso ao senhor Ministro do Trabalho.
InchiAria e Comércio.

Cláusula Vigésima Sé:ima — As multas em que incorrer o con-
tratante por força das cláusulas contratuais, poderão ser descontadas
quer' da caução de (pie trata a cláusula 9.° deste edital quer da ores-
tacão de fine trata a cláusula iI. a . NE primeira hipótese a caução será
hstegralizada dentro de cmco dias úteis.

Cláusula Vigésima Oitava — —O Conselho Administrativo •ea-
bera resolver as dúvidas por ventura existentes no decurso do pre-
sente contrato. A firma ccodratantc, no entanto, poderá formular por
Oscrito, dentro do prazo (1 .c quarenta e oito horas, as suas reclamações
'Sobre qualquer decisão proferida as quais serão encaminhadas ao se-
isbor Ministro do Trabaloo. Indústria e Comércio que delas decidirá
"Cm última instãncia.

Cláusula Vigésima Nona — A construção não responde por com-
promisso de espécie alguira assumido pela 'firma contratante perante
os seus- fornecedores ou terceiros.

Cláusula Trigésima Correrão pcir conta da firma contratante
toda.4 as despesas com seguros de operários contra acidentes de tia-.
Lalho, devendo a mesma 'Arma Observar, rigorosamente, todas as
prescrições me rvrvnt PS à legislação trabalhista.

Cláusula trigésima primeira: — Toda e qualquer modificação
que, lii ii ventura, acarrete aumento ou traga diminuição de des-
pesa, deverá ser. préviamente autorizada por escrito pelo Conse-
lho Administrativo e só nesses casos será levada em consideração
tio final ajuste de contas.

Cláusula trigésima segunda: — A rescisão do contrato. com a
Consequente perda da caução, terá lugar, de pleno direito, in(lepen-
dentemente de interpelação judicial ou extra judicial, nos seguintes
casos:

A) falência da firma contratante:
p) suspensão dos trabalhos por prazo superior a cinco dias

seni motivos justificados, a juizo do Conselho do Hospital;
() Pela inobservãncia do projeto, especificações, qualidade dos

imateriais empregados e condições contratuais;
Dj pelo excesso de prazo em entregar a obra contratada,

além this trinta dias, na forma da clausula décima terceira (13.a).
Verificada a rescisão, o Conselho Administrativo entrará ime-

diatamente na posse da construção, salvo o direito ao recebimento
das prestações vencidas.

Cláusnla trigésima terceira: — Correrão por conta da firma
Contratante todas as multas resultante do não cumprimento das
leis federais ou posturas municipais, bem como as indenizações de
danos, por ventura, cansados a terceiros, decorrentes dos trabalhos
!Contratados.

Cláusula trigésima (toaria • — O andamento das (5bras deVPri
SCP Co11(111Zit_10 (lp	 (tile 11 n10 1)P1'1111'bp ii	 licItiais SerVif..:(1-: con-
tratados. correndo	 ti a l'PS 1 1.. 11Sabili l iadP da :1 . 11111a contratante qual.
qimei Prr.lui !.0 conseq uen t e de negligência. atraio (ai engano,

1;h:insula trigésima quinta:	 A fjpiim	 01)1'iga-çe
a e \erula r hAd t,r,	 110Sle	 ]iriijil li
e lias PSPOHLIVaijoies. 'afim a 111aXilila 	 sP111 iiiiilii-jiltiiii'	 iii-
▪iitiiiJi	 ilt tilitui.	 is prerelleS da	 bói"	 11`1.'llira, :I ritil de da l	 li	 1.-

Ser \ mis ti iiiaisPf . rfelle amniliainiiito peSSiVel .
SeNlá — Cerrevíte per conta tia firma to-

das as ilespçsas inerentes n 111 n S	 PfélltrahltiPS.	 l'01110 Mn-
leatpl	 ral,,..pert,itii pes.0:11,

tim;iti'tlitiiii 	 Cir.. I.' ikni g . , quanto determinar

Clánsida trigesima sitIiiitt — Atem dos preços gloltados para
a execução de kidos os serviços e iti, ; (alações especificadas ti firma
proponente indicara os itreros unitários ; . ittellisive . ioáo	 olor)
(Material .; tiara eada especie de serviço. preços e::.ses que .1 íg'0111rãi.
Ila ilipúleS0 di aer t"eillleS ou ri s (illeile 'III:'. Sen iljwz 	rai:,410,..	 ell-
ilii elil v j tnm ti	 ptimtttis elaberallaS pele U .,Seri/ n••n rie TH•nico e respe-
ti n-as esperificações e detalhes.

trigésima oitava.
Ila iliticáci dieS I rabailleS. deStie (ple
C(.1111i1:im'S

111 n 111101'	 1111111110	 ae	 pe,:seal	 operário,	 Ni,, n 111)•,:	 ii. disimsjliN

legislazarão social ern vigor:

11 ,	-mudei ..	 (divas	 po ! ,, s•'.a	 autorizada
a reeeloer as reviam:a:ias nu avisos da fiscalização e a piai
ria i'a inietlinta soliicail dos casos. (pie se apresentarem.

Cláusula trigirsima nona: -- lica convencionado mie O contra-
tante sujeita-se à 111111111 (li' ;)1101,111 (mti j illiP111. 4)S mil rt'iS) e ao do-
bro: eiri cada PPillChil.'`Ile111. PO'la iiitirirài, (te qualquer cláusula Nal-
tmtitiirii Sel " P re.l i t izo (lo disposto na cláusula 1. a e. 'riais, nos casos
de tasralisação das obras. negligencia, moro:sia:ide, impe: , icia ou ir-
regularidades fl(14 . 111111011P P111 IAPP,11117.0 (IP OrdPin /nalPrjal pt1
ral ao 1(0::41‘jtal,

Clánsula (tuadragésima: — Si. no devoro!' tia execiii:rio tio?
R4o • vii .,: l is o cargo da firma contratante e antes da ri si n et iVa entrega
e aCeilacãf , definitiva poi parw do t:onsella• Ailininistrativo, vie-
rem eles a sofrei , algum dano. mesmo por caso fortuito, que os ai-
i	 olodifique ou desi rua, oo ,odo íiu em parlo. correrão tais pre-
juizos por ec.usia da firma cmitratante. 1111P SP obrigará a faZPI',
sua costa, a restauração, lie prazo, que the for determinado !selo
Conselho.

f:aso a firma rontrataide Si' recu s e a fazê-lo no prazo determi-
nado, materá o (:onsellio Administrativo Mandar executar os servi-
ços por outrem, correndo a respectiva despesa ruir conta . da firma
contratante.....endo-lhe tlesecmlatlos (Ia crução e da prestai:à() a que
tiver direito.

Cláusula quadragésima prinleira: — No cont rato ri Se r lavrado
1,04-terão ser inctuidas outras cláusulas, c(mtanto que não nreindi-
(piem as clatistilas aqui expressas, nus qtie sirvam paca tornar istais
claras ou explicitas as condições do contrato.

Rio de Janeiro, 27 de junho (IP 19W. — Mario tle 3lorors
Presidente do Conselho Administrativo.

Observação: As esoecificaçÕes e clesetiltces a que se refere o pre-
sente edital, serão entregues aos interessados lia sala onde funciona

Consellift A(lininistralivo do Hospital, no pavimento !errei! do 'Pa-
lácio tio l'raballiu.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura
da Quinta Região

AUTO hE CONSTAT.V.,:0	 N . ãan

rammanhia Ni-omito S. A., estabelecida ii rua Franco de Almeida
80 . na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições

dos artigos 8e e 17° do Decreto ri. 23.Nott, de 11 de dezembro de
1933, conforme foi verificado pela fiscalização deste Conselho e se
constata da 'aboleta afixada no local onde está samido erigido o mo-
numento do Earão do ílio firanco, na esplanada do Castelo, estar exe-
cutando as referidas obras, sem se achar registrada neste Conselho.
infringindo assim. as disposições taxativas dos arts. 8 0 e 17 flO citado
Decreto ri. 23..569, fica intimada a, dentro do prazo de 10 (dez) dias.
a contar da publicação do presente auto no Diário Oficial, fazer o
registro de que trata o ri ri 80, bem como,' dentro do incsmo prazo.
apresentar a defeza que tiver, sob pena di revelia, bem corno a efe-
Éuar, dentro do mesmo prazo aCiffia concedido, na Tesonnaria deste
Conselho, sito no edifício do Ministério do Trabalho. Indústria e Co-
mércio, 3° andar, sala 312, à Avenida Aparicio n. 10. das 1? às 15
horas e aos sábados, das 1? às 13 1/2 horas. o pagamento da multa de
1:00080 (um conto de réis), de conformidade com o art. 38, letra ti,
do decreto acima referido e em virtude do falo supra mencionado. sob
pena de. não o fazendo, ser enviado o competente auto de multa,
independentemente de nova intiniação, à autoridade judiciária.

- Rio de Janeiro', 25 de junho de 10-10. — licita Lemaruber Nello
Morhadó, enearregado do expedien!e.

l a testensunha. Erander riffer. — 2a
de Melln.

contralante lerá idena

testemunha, João ilaptista
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Conselho Regional de Engenharia c Arquitetura
da Quinta Região

At:To DE GuNSTATA n:,.:Ão DE, INFItAtj.5..0 N. :581

Lá] id HO fie A li.4DILD'IVIe & Cia., estabel e cido à rua ,la Carioc.„
Ji l idar, 111 cidade do ltio de Janeiro, tendo infringido ,is
lb, a l e_ 7 . do Decreto ii. 23.369 de 1.1 1.1e dezembro de 19:33.
loi criticado pela fiscalização deste Conselho e se c..nsta-

ia da fotografia junta ao processo, ter afixado uma 	 iboleta à rua.

	

Niobey n. 36, Viva:. 	ui C ( Iniar da mesma o nome d.) pro-
ii..eeenal re .oionsavel pela obra. lnfringindo assim, as disposições dos
art. 7", do 1)e, , tddo n. i. 5119. aeinia eirado. fica intimado a, dentro
do prazo de 10 (dez) inis, a iendar Ilzt publicação do presente auto
no uiário Oeieiel a retificar a referida "aboleta, sob pena de reinei-
dee,e, e hem assim a apeeseetar a defesa que tiver sob pena de re-
velia, hem corno a efetuar. ,:en t ro do mesto...) prazo ajima concedido,

Tesooraria deste Conselho, silo no Edifício do Ministério do Tra-
finVistria e• Comércio. 3" andar, sala 342, à Avenida Apartei()

lto:'ges n. 10, das 12 às 1:3 1,2 botas, o pagamento da multa de 500$0,
"quitilientos mii réis), 	 conformidade com o arte 38 letra a

iwuna referido e em virtude 11.-i falo supra mencionado, sob
pena ,1e , nito o fazendo, ser enviado o competente auto do multa, in-
dependenlemeole do nova intimação, à autoridade judiciáeia.

Rio de Janeiro, 26 de junho de 1910. — Helio Lemorttbee Netto!.
Machado, Encarregado do Expediente. — 1" testemunha, Eronder

testemunhe. João Bapti,s. to de Mello.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinta
Região

,vi ero	 IAINSTAT n ('ÃO DE IN FRAC. n0 x	 82

1;initel Joaquim lbalrignes. estabelecido à roa Coronel Cabrito
n. 7, na cidade do Itio ,te Jan,_dro, tendo infringido as disposições do
parágrafo (mico do artigo 7" do Derroto n. 23.56e, de 11 de dezembro
de 1933, conforme foi \ criticado pela fiscalização deste Cmiselho e se

t . iiita ,la foi ogpa fia , ji ui ta ao processo, estar construindo 1.1D1 pré-
li) à imi Clemente Falcão ii. 1 !3 ,a fl constar após o titule profis-
siotell a [lati\ ra - Licenciado" eomo expressamente o exige o pariá-
exato enico ii ami p n	 çto	 n. 23.369, acima citado, fica ia-
1 lloado a, leal 'o do n r:1 /0 11 0 10 H e e) dies, a contar da publicação
'Ii ecNente auto no "D;ário oficial", a retificar a referida ',aboleta,
..„e pena de remeidercia, e bem assim a apresentar :."1 defesa que ti-

oh pena de revelia, bem como ;À efetuar, dentro do mesmo prazo,
eHela tonc,eildo, na 're-ouraria deste Conselho, silo no edifício do
;ti 11;61:( .!1it) do Trabalho ladi'istria o Comércio, :C andar, sala :312, à
A v. :nide A telr íeio Peleges a. 1 0 . das 12 às 13 horas e aos sábados das
12 às 13 1,:2 horas, o pagamento da multa de 500$0 L q uiflhuentos mil
reis). de conformidade com u 38 letra "a". do decreto acima re-
f e rido e ien virtude ao falo suora mencionado. sob pena de, não o fa-
zendo, , er" enviado o rompelente nulo de moita, indevo)dpropmente
,30 ?l ova intimação, à alloreiade judieiátia.

llIv de Janeiro, 20 de innlic de 1°10. — Helio Leirrirtibee
m,,,,•hoaa. anca ryngado

peimeire te:dei-minha . ..__. (Voo	 Toleatino Carcolho.
tcsterinnici. — Joiio Baptista de 3Iello.

Guisellio Regional de Engenharia e Arquitetura da Quinla
Região

Aluo	 coNs.r.vroreko DE I NritAi .À0 :N. 583

Iti le n Soares de Sousa, estabeleeido à rua Visconde de inhaúma
ri. 99-1° andar, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as
di-nosiçõe, do artigo do Decreto n. 23.509 de 51 de dezembro de
t933, conforme foi Verificado pela fiscalização deste Conselho e se
coustala da fotografia junta ao processo, estar construindo um pré-dio à rua Araujo Leitão a. 192, sem ter afixado no local da obra a
Moleta a que é obrigado. infringindo assim as disposições do

70 do Decreto n. 23.509 acima citado, fica intimado a,
deàro do prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação do pre-

auto no "Diário Oficial", a colocar a referida taboleta, sob
pena de reincidência, e bem assim, a apresentar a defesa que
i et' sob pena de revelia, hem como a efetuar, dentro do mesmo

prazo acima concedido, na Tesouraria deste Conselho, sito no Edi-
Hei° do l\linistério do Trabalho, Indústria e Comércio, 30 andar,
saia 312, à Avenida Aparicio Borges n. 10, das 12 às 15 horas e aos
'alados das 12 às 13 1/2 horas, o pagamento da multa de 500$0
luinhentos mil r(is), de conformidade, com o art. 380 letra a, do

d•-e . reto acima referido e em virtude do fato supra mencionado, sob
P e na de. não o fazendo, ser enviado o competente auto de multa,
,n dependentemente de nova intimação, à autoridade judiciária.

ile Janeiro, 26 de junho de 1910. — Helio Leingruber Neli()
t.ltoehoao, encarregado do Expediente. — Ia testemunha, Olga The-

Tolentioo Carvalho. — 2a leslettaunba, João Baptista de Melio.

Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura da °HW&
Fiegião

aluin DE c(JNSTAT.M:.0 DE IN 1,DAÇÃo N.

Joaquim Moreira Mola, estabelecido à rua Buriti n, ?H, Estação
de Magno, na cidade do Rio de Janeiro, tendo infringido as disposições
do artigo 80, do Decreto 23.,369, de 11 de olezembro de 1933, conformo
foi verificado pela fiscalização deste Conselho e s tar executando as
obras de cabimento e consteução de guindas pluviais das ruas Mar-
qués de São Vicente, Ditqueza de Bragança. e Mendes Tavares, sem se
achar legalmente habilitado perante esto Conselho, infringindo assim
as disposições do artigo 8° do Doer( to 2:3.569, acima citado, fica in-
timado, a, dentro do prazo de 10 dez) dias, a contar da publicação
do presente auto no "Diário Oficia!" a fazer o registro, bem 001110
apresentar a defesa que tiver, sob pena de revelia, bem como a efe-
tuar, dentro do mesmo prazo acima concedido, na Tesouraria deste
Conselho, sito no Edifício do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
mercio, 30 andar, sala 312, à Avenida Aparicio Borges n. 10, das 12 às
15 horas e aos sábados das 12 às 13,30 horas, o pagamento da multa
de 5003350 (quinhentos mil réis), de conformidade com o artigo 38,
letra b, do decreto acima ref.n..ido e em virtude do fato supra men-
eionado, sob pena de, não o fazendo, ser enviado ) competente auto
de multa, independentemente de nova intimação, à autoridade judi-
ciária.

fio de Janeiro, 27 de junho do 1910. — Helio tentarober ;Vett°
3i-odiado, encarregado do expediente.

t a Testemunha, Erander Piffer — 2a Testemunha, João Baptista
41 n-

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Inaustriários
AUTOS DE INFIXAÇÃO

,Aeoarekos

N. 16.261, em 21-6-10. Autuado, Amália Falira Grau, de São
Paulo. Multa: 135*0.

N. 16.271. em 21-0-10. Autuado. Francisco Almar Jnnior,
São Paulo, São Paulo. Multa: 100$0, débito, 55$1, devendo tal reco-
lhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança
judicial.

N. 10.255, em 21-0-10. Autuado, Perfumaria Gab1 S/A, de São
Paulo, São Paulo. Multa: 298$4. débito: 1:79'41, juros: 152$5, de-
vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

N. 16.285, em 21-6-10. Autuado, Sociedade Técnica Melaragnórios,
Ltda., de São Paulo, São Paulo. Multa: 100$0, debito: 7176, juros:
33$9, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo do 10 dias sob
pena de colmança

N. 16.259, em 21-0-10. .Autuado, Felício Rossi, de São Paulo,
São Paulo. Multa: 100$0, débito: 85$2, juros: 5$3, devendo tal reco-
lhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança
judicial.

N. 16.251, em 21-0-10. Autuado, Salomão Schneider, de São
Paulo, São Paulo. Multa: 10080. débito: 205$2, juros: 300, de-
vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

N. 10.272, em 21-0-40. Autuado, António Mazzilli Filho, de São
Paulo, São Paulo. Multa. .131e6, débito: 2:811$0, juros: 10:3$7, de-
vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

N. 10.202, em 21-0-10. Autuado, Chaim Waitzberg, de São
Paulo, São Paulo. Multa: 100$0.

N. 16.281, em 21-6-40. Autuado, M. Pinto Coelho, de, São
Paulo, São Paulo. Multa: 2022.$

N. 1(3.286, em 21-6-40. Autuado, Instituto Científico Omnla
Ltda., de São Paulo, São Paulo. Multa: 778$0, débito: 3:619$4,
juros: 391$6, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de
10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 10.350, em 24-6-40. Autuado, Amadeu Pettinari, de São
Paulo, São Paulo. Multa: 216$5, débito: 1:023$0, juros: 95$7, de-
vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

N. 16.271, em 21-0-40. Autuado, Luiz Koatz, desta Capital.
Multa: 49003, débito: 2:901$2, juros: 273$3, devendo tal reco-
lhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança
judicial.

Autuado, Sociedade Técnica de Instrumentos Científicos Ltda., de
São Paulo, São Paulo. Decisão em 21-6-10. Multa: 100$0, grau
mínimo do inciso II do art. 172 do regulamento do IAPI.

Autuado, Horácio Nakadaira, de Marina, São Paulo. Decisão
em 24-3-10, Multa: 100$0, grau mínimo do inciso I do art. 172
do regulamento do IAPI.

Autuado, Alexandre Cicconi, de Guarujá, São Paulo. Decisão
em 224-10. Multa: 100$50, grau mínimo do inciso II do art. 172
do regulamento do IAPI.

Autuado, Alfredo Marchei li & Irmão, de São Paulo, São Paulo.
Decisão em 24-6-10. Multa: 100$0, grau mínimo do inciso II do
art. 172 do regulamento do 1API.

N. 16.273, em 21-6-40. Autuado, A. Conceição Carvalho, desta
Capital. Multa: 441$8, débito: 1:92:46, juros: 301$1, devendo tal reco-
lhimento ser efetuado no prazo cle 10 dias, sob pena de cobrança
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N. 16.269, em 21-0-10. Autuado, Barbosa & Alcântara, de lia,
jubá. Minas Gerais. Multa: 100$0, débito: 82$4, juros: 8$7, de-
vendo tal rerolliimenlo ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

Autuado, Edelnáro Condo Miguei. desta Capital. Decisão em
22-6-10. Multa: 10080, grau mínimo do inciso 11 do art. 172 cio
regulamento tio 1A01.

Autuado. Felix & Gomes, desta Capital. Decisão em 21-6-40.
Multa: 10080, grau mínimo do inciso 11 do art. 172 do regulamento
.do 1API,

N. 16.352. eio 21-6-10. Autuado. Natalício Nascimento, desta
Capital. Multa: 6 t 41. débito: 2:871'40. juros: 28180. devendo tal reco-
lhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de cobrança
judicial.

N. 10.266. em 21-6-10. Autuado, It. Perrone, desta Capital.
multa: 172$5, débito: 8790. juros: .6W, devendo tal recolhimento
ser efetuado no prazo do 10 dias, sob pena de cobrança judicial.

N. 16.288, con 21-6-40. Autuado: G. Assad Curi & Comp. Li-
mitada, de Belo Horizonte, Minas Gerais. Multa: 10080, débito:
26788. juros: 20$7, devendo tal recolhimento ser et'etuado no prazo
de 10 diwz, sob pena de cobrança

N. 16.289, em 21-6-10. Autuado, Henrique Otero, de Nova
ijuitu,Nlinas Gelais. Multa: 10080. débito: 49388. juros: 6182. de-
vendo tal recolhiment;.) ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de
cobrança judicial.

N. 16.287, em 21-6-10. Aelnado. João Balista Billencourt,
Ara:xá, Minas Gerais. Multa: 150$0. débito: 192$0. j uros: 13$9, de-
vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança jndicial.

N. 10.257. em 21-6-10. Autuado, Paseoal Puriseli. de Belo Ho-
rizonte, Minas Gerais. Multa: 416$9, débito: 2:085$6, juros: 179$3. de-
vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
de colirtmea judicial.

N. 16.270, em 21-6-40. Autuado, Latiyre Azevedo. de Carazinho,
Itio Cirande do Sul. Multa: 100$0, débito: 200$2„iuros: 781, de-
vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

Autuado, Lemos & Quaresma. de Joaíma, Minas Gerais. Decisão
eto 21-6-40. Multa: 100$0, grau mínimo do inciso I do art. 172
do regulamento do lAPI.

N. 16.290, em 21-6-10. Autuado, Otávio Gun»arães, de Belo
Horizonte, minas Gerais. multa: 10080. débito: 37880, juros: 33$9. de-
vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobranra

N. 16.258, em 21-6-10. Autuado. Ismael Augusto de Oliveira,
de Cristina. Minas Gerais. Multa: 100$0, débito: 21280, juros: 23$5,
devendo tal recolhimento ser efetuado nu prazo de 10 dias, sob pena
tio COleralleR

Autuado, Antônio de Oliveira Nazaré, de Morro Alto, Minas
Cevais. Decisão em 21-6-40. Multa: 10080, grau mínimo do inciso
1 cio ali. 172 do regulamento do IA 01.

N. 16.278. em 21-6-40. Autuado, marcelino de Oliveira. do
Jagnarão, Rio Grande do Sul. Multa: 100$0, débito: 55088, juros:
61$8, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias,
sob pena de cobrança judicial.

N. 16.260, era 21-6-10. Autuado. Manuel dos Santos Dias. de,
Porto Alegre, Rio Grande do Sul. Multa: 100$0, débito: 176$8,
juros: 1580, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10
dias, sob pena de cobrança

N. 16.282, em 21-0-10. Autuado. Lourenço Dei Papa. de Juiz de
Fora, Minas Gerais. Multa: 20080, débito: 65:¡46, juros: 480, de-
vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

N. 16.268. em 21-6-40. Autuado. Cortume Pontagrossense Ltda..
do Ponta Grossa, Paraná. Multa: 91981, débito: 4:73182, juros:
29881, devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias,
sob pena de cobrança judicial,

N. 16.223. em 19-6-40. Autuado, Venceslau dos Santos, de
:Nilopolis. Rio de Janeiro. Multa: 100$0, débito: 108$0„ juros: 11$5,
devendo hl recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

N. 16.256, em 21-6-10. Autuado. 11. Alves de Brito, de Ni-
lerói, Rio de Janeiro. Multa: 427$9. débito: 1:85180„j uros: 29389,
devendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
(le cobrança judicial.

Autuado, José Joaquim de Santana, de Maragogipe, Baía. De-
Cisão em 24-6-40. Multa: 100$0, grau mínimo do inciso 11 do ar-
:ligo 172 do regulamento do 1API.

N. 10.283, em 21-0-10. Autuado, Miguel Filho & Sobrinho, de
Anápolis, Goiaz. Multa: 100$0, débito: 7280. juros: 5$9, devendo
tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena de co-
brança judicial.

N. 16.270, em 21-6-10. Autuado, Francisco Kohlemberger. de
antos, São Paulo. Multa: 100$0, débito: 331$6, juros: 7"81, de-

vendo tal recolhimento ser efetuado no prazo de 10 dias, sob pena
de cobrança judicial.

Autuado, Ivo Mário Clementoni, de Marina, São Paulo. De-
eião em 21-6-10. Multa: 30080, grau médio do inciso 11 cio artigo
172, nos termos dos artigos 177- alínea b, e 1 7 8, alínea ei do re

-gulamento cio JAPI
je 0.987 —	 `32:2$1-ite

SOCIEDADES ANONIMAS

TODDY DO BRASIL, 5. A.

máa_vrónio O. DIRh.TORIA A SM APRESENTADO À ASSENIIIUIA GERAL
NÁRIA A REALIZAR-SE :%0 DIA 1 DE .114.110 DE 1910

Senhores aciooisias,

De conformidade com a lei das sociedades anónimas e ao mui
determinam Os nossos estatutos sociais, vimos Malar a essa aogusta
assembléia os fatos de maior relevância ocoreidos desde 1 de utaiJ
de 1939 a 30 de abril cio correnle ano.

Os Srs. acionistas poderão verificar pelo balanço geral da so-
ciedade e pela co,:ta de lucros e perdas, que os negócios têm corrid)
nOrmalmente, esperando ter assiin a diretoria correspondido à con-
fiança manifestada por ocasião da sua Última eleição. Nenhum faie
de maior relevância ocorrei , durante o exercício findo que nos obrigur
trazer ao conhecimento dessa augusta assembléia, a não sei , o
convênio estabelecido ellITP a sociedade e o Sr. Crisóstomo Dias Ca,_
telhano para recompensá-1 pelos bons trabalhos e serviços preslado,
na direção da sociedade. convênio esse relativo à bonifivação aos di-
retores da sociedade e que seta oportunamente lido perante a assem-
bléia geral ordinária.

Além desse fato, nada mais temos a informar aos SrS.
Sendo que quaisquer informes serão prodaf'cis vtini lodo o prazer •ni
sua sede social.

Rio de Jan A iro, 27 (h- .junho de 19;0. — .1

BACANO GERAL

(Resuma))

	

RE ;um,"	 1',1:;9 A	 19SA

Miro	 Pussieó

Caixa e Bancos (Rio e São Paulo 	 -- 9:646810)
Obrigações a receber 	 	 "37:0988800
Banco Rip. e Agi icola do Est. de M. G 	

C/cobrança . 	 	 119 :1118100
Títulos cio carteira 	 . 	 	 62:5508100
Mercadorias existentes 	 	 100:668;is960
Mercadorias em trânsito 	 	 32 :6938990
Mercadorias ern consignação 	 	 4:2568217
Maquinismos & Utensílios da Fábriva	 89 :2558300
Móveis & Utensílios 	 	 3:7508000
Caminhão	 16:0398700
Licenças & Impostos 	 	 2:7058200
Seguros adiantados ' 	 	 2:42810
Devedores diversos 	 	 89:85189::0
Estampilhas 	 	 1:9e10
Capital .	 '50:0008.0i:41
Banco Ilip. e Agrícola do Esl. de M. G.,

C/ garantida 	
• 59:5098800

Banco Ilip. e Agrícola do Est. de M. G 	 ,
C/ Títulos descontados 	 	 25:1374;000

Títulos em cobrança 	 	 "11:9618800
Reserva p/ contas incobráveis 	 6:110$100
Gratificações a pagar 	 	 10:8108000
C. Diaz Castelhanos, C/ Gra t. i ficação 	 	 16:059850o
Obrigações a pagar 	 	 92:2318?95
Devedores diversos 	  • •	 100:2038122
Fundo de reserva 	 	 48:1788320

800:2218237	 800 :2218?37

Today do Brasil, S/A. — E. Prnanber, e0IlladOr. Reg. 12.707,
— C. DiOS CasfrIlano. Vice-Presidente.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

illtDI-

ItELATIVo NO PERMIto DE 1

Os aibaixo assinados. membros do Conselho Fiscal da Toddy do
Brasil. S. A.. ;elido cuidadosamente examinado o balanço e as contas
apresentadas pela diretoria referentes ao exercício findo em 30 de
abril cie 1910, declaram que os encontraram em perfeita ordem' e de
conformidade com os livros sociais, razão pela qual são do parecei'
que os mesmos sejam aprovados peles acionistas em assemlnéia geral
ordinária,

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1940. — Oscar Nop&les. — An-
tonio Emílio Pancada. — Crisliano Gomos.

(O. 6.9 49 -- 28-640 -- 1644
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JUNCO DO DISTRITO FEDERAL

ATA DA REU)IXO EXTRAORDINÁRIA DA ASSEMBLÉIA GERAL nos; ACIoNISTAS
00 BANCO Do DISTRITO FEDERAL, REALIZADA A 30 DE MAIO DE 19111

!toa trinta dias do Inês de maio do ano de rull novecentos e qua-
renta, às dezesele horas, na sede do Banco do Distrito Federal, à rua
Primeiro de Março n. 93, nesta cidade, reunidos os acionistas Mus-
tantos do livro de presença, representando dezeseis mil quatrocentas e
airde e seis ações, no total de oitocentos e vinte é um contos e tre-
zentos mil reis, ou sejam mais de dois terços do capital social, o
Sr. Paulo Rodrigues Alves, assumindo a presidência, da reuniao. nos
lermos do art. 13 dos Estatutos, declarou instalada a assembléia e
tem idou para primeiro e segundo secretários, respeclivamenle.
acionistas Dr. Orlando Pimenta Bui-mo e Dioeleeio Gonçalves de Melo.
Assim constiluida a mesa o senhor primeiro secretario mandou proce-
der à leitura • do aviso de convocação da assembléia publieado no "Di-
ário Oficial" de 18 de maio de 1910 (folha n. 9.191). A seguir o
senhor presidente anunciou que. como se, via desta convocação, a as-
slinblaia eslava retinida para tomar conhecimento de uma proposta
de reforma dos Estatutos o aumento do capital social. Sobro a última
Par t e dessa proposta, acrescentou o senhor presidente, o Conselho
Fiseal, conforme exigencia do artigo 95. do Decreto n. 5:34, de 4 de

1801, já emitiu o seu parecer. Aasirn, conclue, ia provedoe-se
a leitura dessas peças, o ' p i e fj feito pelo primeiro secrelario, como
No sogfle:

OR0POSTA DA nittEToRIA Do BANCO Do eisaarro FEDERAL PARA AUMENTO
Do CAPITAL E REFORMA Dos ESTATFTos

"Senhores A.c i oflist as

.a diretoria do Banco do Distrito Federal, considerando a neces-
sidade de harmonizar, em alguns pontos. os Estatutos do Banco às
novas disposições legais sobre as sociedades anônimas, no tocante à
aatureza, subscrição e negociabilidade das ações, nacionalidade doa
acionistas e dos admiti is> e de retocá-los em outros pontos,
segundo os conselhos da experiencia; considerando. outrossim a con-
xeniéncia por todos sentida de ampliar e incrementar as operações
imo constituem a finalidade social; considerando, entretanto, que,
para a eonseenção desse último objetivo torna-se necessária a elevação
' sa 5011 ra tfital , a presenta a proposta abaixo, de reforma dos Estatutos e
pede que, depois de receber o parecer do Conselho Fiscal, seja subme-
tida à consideração da assembléia dos acionistas, cuja convocação so-
licita". Rio de Janeiro. 5 de maio de 1940. — Paulo Rodeigues Alves,
leoa	 Logny e Me di, Eeneu dy de Mello e Silva,

PeovosTa	 REFoR MA DoS ESTATI"r0S

Artigo	 (subslana-se pelo seguinte)
O Banco do Distrito Federal constituído na Capital da República,

arono sociedade anónima. em virtude da deliberaeão ria assembléia,
tomada nas reuniões est raordinanias de 40 e 22 de junho de 1930,
reger-se-á pelos presentes estatutos e pel a legislação brasileira Mie
lhe far aplicável.

Artigo 4.0	pelo seguinte)
O capital social, atualmente do 1.000:000$0., fica elevado para

5.000:0001>0. assim representado:
a) 20.000 ações ii n.) valor de 500 carta unia, 'já integralizialaa e

ilsolsenialivaa do e.apital aiderior:
é) 80.000 açaes. do mesmo valor, representativas do aumento

atual e integralizáveis pela forma aeguinte: :}0%, no ato .da subscri-
vão, e o restante mediante chamadas pela imprensa. de 10% cada
alua, com allteeedèlleitl de 30 dias, a intervalos não menores de um
mês, a juizo da diretoria.

Artigo 7.0 — (substitua-se pelo seguinte)
As ações serão todas nominativas. Aos subscritores de ações não

la tear aliza i la s serão- expedidas cautelas, lambem nominativas, até a
integralização delas.

Paragi •afo único — As ações somente poderão ser subscritas ou
adquiridas por pessoas físicas brasileiras.

Artige 8.0	(suligitua-rse pelo seguinte)
A sociedade tem por objeto o exercício das operações bancárias

em todas suas modalidades, exceto câmbio.
Artigo 9.0	(sehatitua-se pelo seguinte)
A assembléia geral de acionistas reunir-se-a, ordinariamente,

ema vez por ano, no decurso do mês de março. em dia e hora designa-
dos pelo preaidente mediante convocação pela imprensa, com 30 dias
flc antecedência peio menos.

Artigo 11.0 — (substitua-se pelo seguinte)
Só poderão tomar parte nas reuniões da assembleia, quer ordiná-

ria, quer extraordinária, os proprietários de ações que as houverem
adquirido até cinco dias antes da data mareada para a reunião.

Artigo 14.0 — (substitua-se pelo seguinte)
Cada ação dará direito a um voto em assembléia.
Artigo 17.0 — (substitua-se o n. 11 pelo seguinte) •

— apresentar à assembléia de acionistas, em sua a reuniões or-
dinárias, parecer sobre ri.egócios e operações sociais, relativo ao ano
aorrespondente ao seu mandato.

Artigo 18° — (substitua-se pelo seguinte)
O Banco será administrado por unia Diretoria composta de cinco

ditadores, eleitos ou reeleitos pega assembléia dentre os acionistas,
.laot periodos de cinco anos. 	 •

Artigo .21° — (substitua-se pelo seguinte)
Os diretores, uma vez empossados, renhir-ase-lio em conselho,

elegerão o presidente e distribuirão entre si OS eneArgos e atribuições
da administração. Nessa mesma reunião será escolhido o substituto
eventual do presidente e estabelecida a ordem de substituição dos di-
retores, uns pelos. outros. Dessas deliberações lavrar-se-à ata espe-
cial em livro próprio, da qual será extra ida cópia Por todas aut en-
ticada, para o competente arquivamento 00 Departamento de Indús-
tria e Comércio.

Artigo 22° — (subslituam-se os ns-. IV e Vi pelos seguintes e
acrescente-ae o n. \'l II)

IV — convocar e presidir as reuniões da assembleia e as do con-
stam) consultivo;

VI — convocar extraordinariamente a assembleia geral sempre
que o julgar conveniente ou quando lhe for requerido pelo conselho
ficai ou por acionistas, ia conformidade da lei.

VIII — convocar nm acionista para preenchitnento de viga de
diretor, até a primeira reunião da assembléia geral.

.artigo	 — (substitua-se pelo seguinte)	 •
Ao peesidente, conjuntamente com qualquer dos diretores corna

pelem. nos limites do regimento interno, poderes para agir em nome
da s'oeiedade e especialmente:

§ regimento alieno que for aprovado PTÚ assembleia geral,
estabelecerá a compelencia, forma, qualidade, limite e condições das
operações.

Artigo 25* — (substitua-se pelo seguinte)
Em tortas as deliberai:43es coletivas o presidente teail, alam do

voto pessoal, o de desempate, quando este Se verificar,
Artigo 25" — (suhstitua-se pelo seguinte)
G conselho consultivo será composto do nove membros eleitos

pela assembléia geral, por período de [rés anos, podendo ser reeleitos.

Disposições `MAN siTÓRIAS

Arlig0 2°	 suprima-se.

npAREcER coa:saram FIsCAL

O Conselho Fiscal do Banco do Distrito Federal, convocado para
se pronunciar sobre a proposta de reforma dos estatutos e aumento
de capital, apresentada pela Diretoria em data de cinco de maio cor-
rente, depois de examinásla . Minuciosamente, é de parecer que a . mes-
ma, tendo em vista os motivos que a justificam e a finalidade prin-
ripai a que se destina, isto é, o desenvolvimento doa negócios
Banco, deve ser objeto de deliberação da assembléia de acionistas e
merecer sua aprovação.

Rio de Janeiro, 11 de maio de 1940. — ~na Pinheiro Chagas,
Raumundo Martins Ferreira e Adaneto Ooes de Ca MPO3 Barros.

Terminada essa leitura o Se. presidente esclareceu que em 15
de fevereiro do ano corrente, a assembléia se reuniu para deliberar
sobre urna outra proposta de reforma dos estatutos e aumento de ca-
pital. Esse aumento, acrescentou, seria, representado pela incorpo-
ração. ao Banco do Distrito Federal, do ativo líquido de outras ~a-
nizaeões bancárias do interior. Dada porém a impossibilidade legal
dessas orgalizaeões corno .pessOaa j urídicas subscreverem as ações
representativas Ido aumento de capital, aquela não teve seguimento.
Dai a atual proposta de elevação de capital‘ mediante subscrição em
dinheiro. Prestados esses esclarecimentos; o Sr. presidente- declarou
oro discussão . a proposta que vinha de ser lida, forno ning p em pe-
disse a palavra, foram cmli seguida submetidos sucessivamente à vo-
tação e unanimemente ipro\ tetos os diferentes dispositivos da re.
forma, inclusive a relativa à elevação do capital para 5.000:00(4000,
niediante subseriaão em dinheiro, ficando ainda decidido que a efe-
tivação da reforma depende de ratificarão numa outra assembléia
a ser convocado após a subscrição dó aumefito de capital, na qual st
verificará a execução das demais formalidades legais. Afinal tendo
em vista o pronunciamento da aasembléia. o Sr. presidente declarou
aprovada a proposta de reforma dos estatutos sociais e elevaçâo do
capital sob a reserva da ratificação e verificação em assemblISin noa-
'Prior, anunciando a abertura da subscrição. Em seguida o Sr. pra-
Cadente declarou que, sendo outro dos motivos da convocação da as-
aemblaia o preenchimento de uma vaga existente na Diretoria, pedia
aos Srs. acionistas que escolhessem dentre eles próprios, o novo di-
retor. Pedindo a palavra o acionista Dr. Raimundo Martins Ferreira,
propôs à assembléia o nome do Dr. Djalrna Pinheiro Chagas. pessoa
perfeitamente Indicada para o cargo, pois não só já era membro do
conselho fiscal do Banco como, tambem, posSula altas qualidades e .era
dotado de grande projeção nos meios financeiros e sociais da Capital da
República e do Estado de Minas Gerais. estendo, assim, à altura de
exercer com brilho a eficiência o cargo ora em eleição. Pedia, por
isso, que o Sr. presidente submetesse a sua proposta à consideração
da assembléia. Posta em discussão a propesta do acionista Dr. Rai-
mundo Martins Ferreira, foi a mesma aprovada por unanimidade,
dando o Sr. presidente, logo em seguida, posse ao Dr. Djalma Pi-
nheiro Chagas, novo diretor. E, 001110 nada mais houvesse a tratar,
o Sr. presidente, declarou encerrados os .trabalhos da assembléia.
Do que eu, 1° secretário, lavrei a presente ata que vai por mim su-
bscrita e assinada pelos presidentes e polo a acionistas abaixo. Paulo
Rodrigues Alves, Djalma Pinheiro Chagas,'Drault Ernanng de Mello
e Siivm. Lcon Casnille Legay. Banco Popular da Barra do Pirai. fofre
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rl os	 PI +isto f; 'til h e roi e St( o, 	 TPiXeirel -N%- rher.	 osd,
	presidj-1a, oS	 acionistas	 oscolliii,sern	 qualquer dosela florim Marli it.,' Jo•s. ( ; When( ' do C tua ls 1 . '11 11 o.	 eito( ph o Lr.s.ç. a. Se-
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1• ,?1, 111	 pli. /11ilii rio ASNIS	 Anirpnje, Th cora ff. oriundo Pinfell1(1	 1 um

Pre .silioHO doclaron (pio.	 contorniiilado com 01	 afIÚ 11HO
II	

,
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1 II	
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:O 

tini
 pura urn lugar de 1)irelor. o sr. Edmundo (\t ais. o

e00vorpdo ... peia lolYoil'a	 P	 114/11 :es consinto som	 XLI 1,10 alguma. por imanimidado. para membros ..14( 4..1ms:olha
ro 4	 1 1	 1	 eeleii0S os Srs. Iscondino de Lima Carvalho, !logo O.
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loodo	 011:111i10P1OVIlle ' .:111 •0V;1110' ., .	 411P-i1lenlí. c(44ntini ...• nn 11 win S1.

11 à saigunda parlo da ()lidem (In Dia: eleição .10 Consi g no do

para ti lriên i o Itri n»13 . O acionista ilenri Chene pediu
a palavra r (WS(' (. 1	 (11•01111 11 Ila a l'Orli s lert,) 114-0 Dr. Franl:lin Sam-
paio para prosidento: 11(4 Sr. Aristidos 	 pat'it socre-

tario: O a PlOi1:50 110 Nla IA 1117 .10011 II' 	 fpi.1.01, [-moi 1P300-

po iIit.	 11)1OPlida II il1'011e , la à fli g t'Wh-,à0, o itingtioni toodo podido
ri iialtivra. foi posla a votos, (011(10 sido iinanimomonfo dortivaila.
O ;distem:5o do Dr. Fratildin Sandia-to o do Si, AriIi,i	 poortod_

Lorinans.
o prosidome dookolni eleitos P empossados o s no\os adniiids-

tradoces, () Sr. Dr. Erianklin Sampaio pe(Po a palaviiii. não só para
0111 4-011 110010 O no dl' SOUS,. compfunlwiros a provo de con-

fiança (pio li as s omblein v i nha de tostorioutliar-llio,. pc . ilostaindo con-
innar a pioslari à Sociodade, vont (levotam e nlo o entusiasmo,

conlritinições. como ainda pura pedir mui so con.signasso
em ala um Ninlo do louvor e do proftmdo agradceinionin ao Sr. Bonn

(01( .. por dadivo ., do excossivos trabalhos em (444tras ativi-

(halos.	 virn obrigado a CO4- .:111' a Sua colaboração direta tia Sm...ioda-

do. ..1,1141114 -4 41 (pio tinham (sido relevantes e meritórios os serviços

pro,ladosIII Livrti Franvo-Ilvas,ileiro, pelo Si'. Ifoin'i lionguiê. que
bens merecia do Ioda lI Sociodado„ .1 assembléia por aclamarão apro-
vou a (,ropo.s ia do Si, 1)ii. Fratildin Sampaio. inciaintiind o -o do levar

conliocimento 4h, homenagoa(lo O N't4In afiOra ard •OVado. - Mar-

(pie/ do Barral 1011111 PIO seguida a palavra o expro4oil o siou agra-
( h-op t a-mio pola 014-04ã1'. dizendo a sua alogria orn poder prestar a sit
colahocação sincopa r os:forçai:1a à obra que representa o Liceu Fiou-

- O prosidoolo. a seguir, anunciou a terceira
da OrdCin do Dia: oloição do Conselho 1kcal o S'upleides. tendo o
acioni sta Dr. Rodolfo de Son(a 1)1lnta s pre.posto a roeleição, O (me foi
aprovado, paoclaniando então o presidente como monvhcos do Conselho
.ri-4‘;11	 :-..:onitor(, Dr. Luiz 13etin Pais Lemo. Alvaro Werneol(

Chené: P. corno supleillOS. OS	 11 1101'es Atoxandro de Paula

\la p illi,. J. \k'ii ipaii e F. fittplan,
Em seguida,. nada mais havendo a ralar o estancio esgotada a

Ordolii do Dia, o presidente mandou lavrar a proscrito ala. que foi
lidao aprovada, e encerrou a ses são. Assinam todos os toombros.

comigo. primeiro secretário. qu» a rnandei escrover, - Dar i
.11,,r1 u - 31 (fot . ice	 P More Enu

'(8-0-40 - 00$8)

(C 0.95	 2S.G-191)	 I 5.,44

BANCÁRIA DO . BRASIL S. A.

Caixa Pngtal

mo'n)144 .44s lio eonsollio fiscal:

Coro a finalidade do :Jim (monas alondor ao natural dosenvolvi-
monto (los nossos negócios. como para enquadrar a nossa soa:iodai-10 na
1e04110 exigência legal. fixando oiti ditzontos e ejOe04 . 111:1 coolos
L'OiS	 111ill11110 para as casas bano:irias, 	 imos pcopó l. O vir-
\ação 414- 4 nosso capilad, do 50:00080 para 2:40:00080.

N a os l)cclativa (le que saliereis apreciar devidamonto as l'aZõe•
dolerminantes dia proposta que formillanios, sitti,crexicnio-nos 111111
:.loncio.sainente.

Rio do Jailoiro. seis do marco do 10 n 44. - Ilancar;i1 cio Etra,i1
direlor-prosidenio. 411 h ar de .41 ;arida I; ,tu j •m• i aliel; Iiir110; • 514'f árifi.
11 n as 111 on . V	 ,•,,

ovrtra:Eti 1144 coxsE4.110 visem.

(IS 1111'1111íVOS lio coosollm fiscal 1114 Bancaria do Bria,i1 S.A., abaixo
declaran-i a proposta Formulada I1Ola clire-

loria. de elevar dii 50:000$0 para ;.,50:014o$0 o capital .4(oiaj, iii ( (pior-
minada polo necessidade de não aponas alondor ao miltnial (frsonvol-
violento dos negócios sociais. corno lambem de enqiiadrac 14 sociedade
na exigência legal qui , fixou oto (Itizonlos e cincoenta contos do réis
c-apital mínimo para as (asas- bancárias, achando, poi'lanlo..jusla e (lo
todo nece s sária a medida rui apreço, po'. 0 q144 , :4-10	 det'a 44

Ser arsr0Vada pOlOs 5P1111OVP ,	14SztC1111.PlOia geral
que a diretoria oporhinamonto convocará.

Rio do janeiro. II do marco do	 Joiloro áf ultuGai mot rilcs
- Pau 1 o Lol tifo. - Dr. P1 ariano f)($1/, ort I e

(CA .(?1'5-'28-C4-5-4 40-1 14.V1)

EMPRESA MINERACÃO RIACHO DAS VARAS

wutvt. ormiNtitta,	 r.vi 30 DE -?%1M0 111,. 19 10

Aos Ir.11111 dias (1(4 mês de lilOil, de 1../50, na iséde da Empresa mi-
noracíin Riacho das Varas, li Praça flet.11 lio Vargas ri, 12. 1 l.• andar.
à a' 1 1 hora s e 15 minutos-, o Sr. Otávio TIPL9. diretorcia Empre,a , dr_
chutou que. achando-sr. preserdos acionistas em lojniero irgai p vo-
prosonlando a totalidade do capital social, dava 1,ior instalados os Ira-
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bailios da assembleia e indicava o Dr. Rodrigo Otávio Filho para o.s
presidir. Aceita unanimemente a indicação, o l)r. Rodrigo Otávio
lho assumiu a presidência e convidou para secretário o Dr. José En-
vaido Fontes Peixoto. completando-se assim a mesa. .1 ,:n1 seguida, O
S4 . . presidente mandou Ièr o anúncio de convocação da assei»bleia.
hen] como o relatório da Diretoria referente ao exercício de 1939, que

encontrava sobro a mesa. O acionista Dr. Durval de Magalhães
Carvalho pode a palavra e propõe, seja dispensada a loitura do reta-

lor sido o mosmo publicado junlamente co l o O balanço, 001
"Diário Oficial - , o que aprovado por unanimidade. O sr. presidente
C011 ida então os membros do Conselho Viscai a lerem o respectivel
parecor, que tambein ése achr4va sobro a mos. a, tendo o Dr. 1)drval de.
Magalhã e s Carvalho procodido à leitura rio parecei do teor seguinte:.
" abaixo assinado s. membros do Conselho Fiscal da Empresa Mi-
1.cr ação li mmciii das V aras, lendo examinado cuidadosamente a escri-
i;iração 4i	 romprovantes relativos ao exercício findo em 3i de de-
y,.1 divo .1e 'P.M9,	 piltamilos tirita sua aprovaçãO ryleOnbeeendo dUe
II n reldria lontou a Unira orientação que as condições oos negócios lhe
peenmil iam, prineipalmonte após a conflagração ouropOia. Rio de Ja-
neiro. ii li janeiro de 1910. - Durrell de ibrualhães Covvolho. Ivo de
)1,u-f olheie0	 Girjak er n ar . Gishi tle." O sc. presidente concedo a palavra
a qualquer acionisin quoira manilostar-se sobro o relatório, ba-
liono ) o pacoeel . do Conselho Vi-cal. P4.9l4 . a palavra o ac'onista Jorge
¡telim ki k 1.4 . 1114. o propõem que seja ri) ;101'0Va1Os o rei ;1 1 ór10. coo-.

pareeer mio Conselho Fiscal relativos ao ano do 1039. Submetida
volacão, e a proposta unanialemonle aprovada. Ningnern mais pe-

dindo a pala\ ra ...sobre qualquer assunto. o t 4 r, presidente declara que
-vai passar à segunda parle da ordem do dia, isso é, à eleição do Cosi-

i lliii Fiseal o suplenies. para O eXerCíe10 de, 1910. suspendendo a sos-
s0',0 mimo . minutos. afito do que o s Srs. aeionislas se munam de ce-
didas liara a xolação. Iloalmorta a SessãO e fe ita a chamada pelo li-
vro de p; s eSe	 1Leil-...e	 rerli	 1 (..10110S' PM . unanimidade, para
ii'uiilim i	 iii 1;4)1r:olho Viscal . os Sr.;	 rp's	 (-11111110110e rldinle e ')ioi-
vai de magaihãos Carvalho o o Si . . Ivo de Magalhães,	 para snolon-
(mo: , os srs.	 Campos. Vitorio() Poroira de Sousa e Jorge Ahoim
luas. o Si. . presidento da por eDW OSS111.10S fIll'IllbrOs SlIpl e 11 1,e3
10 EOPS01110 1_•' 1-a'al le i 1 OS 11;1 ra o exercício do 1010. Eni seguida perlo
a paia\ r i , ii t eioni.sct Dr. Guilherme (1111111e e prOpiie t111 .1 OS 515. di-
retores o li1O101WRS lo G3n.'-e111/) Ftsoal continuem a não perceber
norocios Ia J ociedado. att. O resiabelecimonto normal de sim atividade,
logo que ;is i q réunsláncia.s o permitam. Pede a palio,Ja. ciii nomo
tweiorma, 44	 otavio Ris e doclara_se do pleno acordo com a
posta do 1.)r.	 c:-Phireceado. ainda. que tanto mm

 como u Cor. e rno Fiscal, não nercelrom hnnorariors dosdo I." d.e
.114111.) de 1938. Submetida a votos, 4 ; a proposta do Dr. llnilhornie
4,monie unanimo/W . 11i	 iliff(IVada . Nada mais havendo a (ralar 12 Oiti.-

glif,in maus dm.sojando podir a palavra ou esclarecimentos, o Sr. Pr e
-idemoo poeerca a sossão. mandando lavrar a preSenlP ala\ que , ',111»'(.1.['''

a por soerotaro; o onanimemente aprovada o issinada por lo-
dos 4li'm presente-: . Hio de a.lneiro. 30 de maio de 1910. - José Earo/4/0
pontos pej,teuo. seeeotávio. - Rodri g o °ideio Filho, iwesidente.- -
Luis Belho Paes Leme. - Durvol Moualhães Carvalho. - limo Mu-i
!folheiros. - 1/! (' 5) , j ele Forio. -	 Rois. - l'heistorão Dios 4.1e

Aedo Pices. - Roberto de rehrio. 	 Mr(1)*() routims, -	 Aboimí
Nos. - I). Cia. E. do F. Minas de S. Al q./mimo. - O. /tri g . diretor.

Jorge fletiu? Peles Leme.
e). It	 0-1 0140).4

BANCO DOS ESTADOS

da renúncia do Dr. Carlos Américo Barbosa de Oliveira ao iogar
de presidente do Conselho '.recnico Consultivo do Banco por se con-
siderar incompatibilizado para o mesmo em face de disposições do
estatuto do funcionário publico. Nada mais ocorrendo, foram en-
cerrados os trabalhos da reunião. E, para constar foi lavrada
presente ata que vai por todos assinada. Rio de Janeiro, 15 de junho,
de 1910. - Eduordo Dolo. - João :11fredo Covolconli de A1b1!quer-9
Que, - llomulo de Ak.,clor. - José Bold ele More4s.

(C. 6.0 .10 -	 -9 io	 47$93i

A ECONOMIZADORA IMOBILIÁRIA, S. A.

Sociedade Civil

ATA riA ASSEN1131:J1.1 4:,011 11. 011DIN 	 À1.1 , REMA/ 11)A Na
DIA 3 De .irmio DE 1111)

Aos très dias do mems rio junho li liii no. oconlos e quarenta,
às 11 horas, nesta cidade do Rio de Janeiro. na sede social de -N
Econornizadora imobiliária, S. A.'', à rua I)r. Sattamini n.
presentes os acionistas constantos do livro de presonca, representai],
do mais de três quartos do capital social, pelo Dr. Lniz de Barros.
Perestrolo do Carvalhosa, acionista e procurador do diretor da mesma
sociedade. sisconde Gahriol de Vontarco. foi aborta a sessão, propon-
do mio. para presidí-la, os senharos acionistas escolhessem qualoner,
dos demais prosenles. Foi aclamado, para esse fim,' O Sr. Edmundo
Maes, que, agradecendo, assumiu a cadoira ria prosiOncia, convi,
dando-me a mim Luiz do Barros Poro s trolo ile l iarvalhosa, Para
servir de secretario. Foi i,or mim lido o anúncio do convocação.
Declarou o Sr. presidente mio /te conformidade com o anúncio do
qual à assembleia tinha tomado conliccirnonfo pela sua leitura, deva
procodor-se ao eximi ... O Ji1iluimmtlO z ()111'f . (Is balanços, as contas,
4 • iononlos. parecer do Con selho Fiscal e Itetabirio da Diretoria, do,
;Imundos esses referentes no exereirio 	 1939. Postos em dis-i
cus são as peças referidas. e não havendo 1.11.1 0 111 a elas Se opusessè,
foram aprovadas unanimemonle. abstendo-se de votar os diretoreS
presentes. Em seguida, procedeu-se à oleição do um diretor e doS
mendiras do Conselho Fiscal'. Foram °leitos por unanimidade, paro
um lugar de diretor, o Sr. Edmundo Naos, e para membros do .Con-,
sellio Fiscal, reeleitos os Sr. Ascrodino de Lima Carvalho, Hugo
Pinho e Ivo Ferreira da Silva e .suplentes Maurio Muniz Guimarães,
Olímpio Marques Cruz e Dr. Luiz de 13. P. de Carvalhosa. Foram
presentes os membros do Conselho Fiscal quo assinam a presente.
Nada mais havendo a tratar, o prosidonte declarou encerrada a
sessão. da qual lavrei a presente illa que, lida o aprovada, vai por!
todos assinada. Eu, Luiz de -Barros Porestrolo de Carvalhosa. servin-
do de secretário, a eST 1,511. 5 tihsi'ieti e assigno. Rio de janeiro, 3 dei
.innho de 1910. - Luiz. do /341/•/'0..; Porestrollo ele conyaho.,;(1,

e111110 prOel I radar 110 	 . ViS. e01 .1de (111111.101
Fonlarce. - Luis de Borras Peresteello ile Corvolhoso. - li. Pe'esd
trello de Corvolho.se. - (bailes Henri de Po-aforre. -	 M)t-t

Guimoeiles. - Prederioo Olmeloendre. - lle. Joein Moin de 31V11-•

elO11(:0 - Alain	 .11moido	 - Aseendino de Lima Conli
valho. - Irmo D.	 - Iro Ferreiro do Silvo.

(C. G.915 - 28-G-10 - 1.51$'24

COMPANHIA BRASILEIRA DE TERRENOS

41'..1 DA REUNIÃO DO	 :5E1.110 ['ISCAI. DO BANCO DOS ESTAD0S, REMA ZAD.:
Aos 13	 .)t•Nuo DE 1910. NA CIDADE DO RIO DE 1.1N EMIL. PAR'. A.
ESC0111A. DO PREsIDENTE	 'o) NA 1 AGA DO PRESIDENTE ECETI

11 1 1 . MON11. SODIIE.

Aos 15 dias do 11112'S de junho, sábado, nesta Cidade de São Se-
bastião do Rio de Janeiro, 1)is1rito Federal, na sede social à Travessa
Ouvidor n. 28, loja, pelas 15 horas, reuniram-se os membros do
Conselho Fiscal do Banco dos Estados, abaixo assinados. Assumindo
por indicação dos presentes, a presidência da reunião o Sr. Eduardo
Date fez a comunicação ofieial do falecimento do presidente eletivo
do Banco dos Ertildos, 	 .11itOnio Moniz Sodré de Aragão,	 fato
ocorrido no dia 9 do eorrold	 propondo inicialmente um voto
de profundo pesar 	 acontecido. Foi aprovada a proposto e co mu-
nicado que o Banco mandara celebrar 'missas em sufrágio da alma da-
quele grande brasileiro às 10 12 da manhã de hoje. na . Igrej a de
Francisco de Paula. A soguir, disso, o senhor presiilimle da reunião
que na forma da Lei e de acordo com o artigo 9 dos estatutos so-
ciais. compelia ao conselho Fiscal escolher, dentre os seus membros.
cn (pie d io..01 . 11 assumir. em caracter interino, a presidéocia do B1111C0

ale (pio polo assolobleia geral, a ser oportunamente conx-o,..ada, seja
m . , , enehida a vaga iicorrente, \ seguiu indicou para presidenle in-
terino mm mono do Dr. João .\11redo Cavaleal)11 de Albuquerque, o
iiii	 liii Iiiirinimemenio acoito. ticando, cio	 do tal resoltscão,
a direlorin ,10 lii111( . 0 do s E ..... 1 n 1 1 10S constituiria do sog.iiirto modo: Iii-
ixio.•-presidonto, 4 . 111 (*Z.1111O101' puovisiwio, doutor João Alfredo Caval-
e:1111 de Albuquerque. I, 1 i ret 1.0 . - s ecrel	 io, em canele!' efetivo °
.éentimn . \esenio 4 mum's)ll ,N a 1aga verificada no Con,:e1110 Fiscal foi
immiocadoo Qiudellie 1)1 . .	 111111 de '.‘lori.ti•=. rwando o	 mesmo	 . n P inni"la - Eu, obedieneia iii Itie determinam

	

Conselho integrado com aquvle nome e coto os• dos :=.0Miores Eduardo	 vimos prosiar_vos i .on i a.;	 1,4

	

liii e norndlo ii Avolar. sujilontes: Coronr.il Idali»o 1111101E0 e Dr.	 19:t9.	 construção das casas proletilidios em 	 A
.1.01) 1 ):51à	 ,Vm09Oj4j.;ã4":*"..11,..1lkii1$1443	 44.541 dítnilaq	 Oridii.e4drm.10,5 A.34114...t444	 ,Evi..W-r

ATA D11 ASSE511 .11.ÉIA 11E11AI., oRDINÁRIA. REALIZADA ENI :11 DE mim
nE 1910

Aos trinta e uni dias do inès de nçaio de 1910, na sede da Ca1113.!
paullia Brasileira de Terrenos. à rua do Rosário n. 139, loja. affi
quinze horas, presentes os acionistas 5'. n ,.:=“1. Proença, José Milliety
Luiz Plínio Frias do Oliveira, Rodrigo Otávio Filho, Paulo Geraltki.
Milliet, Itorácio Milliel, Raul Milliel, Herculano Sílvio do Mirairtaç
Artur nibeiro de Castro, Nlaria Antonieta do Melo Milliet e Mauial
Helena Milliet Fonseca Rodrigues. e lias 'filio iiiimeco legal, coma!
se vê pelo lhro de presença, assume a presidência o Dr. Cesax
Onça, que declara ter por firo a presente assembléia geral ordialáss
ria. nos temos dos estatutos da Companhia e dà edital publicadd
no Diúrio Ofieiol do dia quinze de maio do corrente ano, a leitora;
do relatório da diretoria e do parecer do conselho fiscal, referenle
no ano de 1939. a aprovação dos atos o contas da dirotoria referen-i
tes ao mesmo período. o a eleição do conselho fiscal e seus suplen-
tes pedindo aos senhores acionistas a indicação de Uni acionista parti
pre s idir Os trabalhos.	 •

Aclamado por indicarão dO Si'	 rl Dr 111114 . 11'o de Castro. assi.inott
a prosiancia o Dr. Rodri go Otávio	 flue convida para secreÁ4
tários os acionistas Raul Nlilliet e Artnr Ribeiro de Ca...94.ro. Cool
Posl a a mesa manda o Sr. presidente que	 prol-oda à b=.ildra
rolatórin da diretoria e em seguichl,	 pareeer do con ce lho ficcald
o quo O feito 11.11) Dr, Raul

11E1. T01110
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cessainenlo do termo que devia ser assinado. Essas obras estão em
franco ara lamenta, e ainda este ano estarão terminadas. Nossos tra-
balhos em colaboração com a Empresa Territorial e Comercial Ltda,
acham-se bastante adiantados. Urra parlo da área do Coelho Nato
abrangendo cerca de 300 lotes. já esta quasi pronta para rereb,ae
edificações„ As 1 , 1115 dotadas fle reveslinwolo asfállico, todas as
olivas complementares de idmsteeimento dagua. esgotos, alia:irisa-
nãa, escoamento do aguas pluviais. ele., já em fase final, nos per-
mitirão formular ern .11.11110 DI'ó -XiMoa ped;414) do aceitação da, novas,
ruas, O, urna vez acoitas. o pedido dos ;ilvaras de construção.

A nossa aviar	 Braz de Pina foi objeto de inna oferta de com-
pra par parle do instituto de Aposentadorias e Petisões dos Coarei--
rira-/is. oferta essa que. rrp tal icl,so , XaMO, resolvemos aceitar.
1) Prel:0 de 5$5 o in'etro quadrado, constante dessa oferta. era real-
mania muito baixo, Tendo ani vista, porém. as grandes obras que

•já estamos realizando, e as tildais ainda mais vultuosas que terno.:
persueetiva, nareeell-nus aconselha el Vendor, mesmo por um

baixo preço,. a nossa área da Tu e az de Pina. considerando que a sua
x onda viria facilitar e acelerar a realização do uosso programa
de construções. que prevé Mais de 1,000 rasas nr , "•:: SPS próximos 2
ano. Essa venda já se consumou ein abril próximo passado. Nossa
silnação finanneira rantinúa a melhorar em vista da gradual dimi-
nuiçãn das nossas cornpromisslis. Cantinúa. pois. francamente priSs-
p eva a nossa Com panhia. — Ce:Ar Froca ra.	 Josd.'	 —
l'Knio Feios de nureira. 	 José (''rios de Mello e Sousa.

pAliEcEn Po coSsELU0

acianistas — Os abaixo assinados, membros da conselho
fiscal da Canipanhia Prasileira de Terrenos, lendo examinado a es-
crituração, balanço e demais documentos relativos ao exercício do
1939. e havendo encontrado lodo em perfeita ardera, são de parecer
que a assembléia aprove Os atos e contas 410 exereicio 1910, —

.Arthiin Ribeiro de Casteo. — Herculano Syleio de Miranda. — Raul

0 Sc. presidente anuncia que estão em iliSCUssão os alas e coo-
fás da diretoria, assim como a parecer da conselho fiscal; nenhum
acionista tenda pedido a palavra, são postos alai votação, verifica/1_
do-se aprovação unanime,

Procedendo-se à eleição do conselho fiscal e seus suplentes, são
reeleitos por unanimidade os Srs. Arhir Ribeiro da Castro. Raul
Milliet e Herculano Sílvio cie Miranda, para Membros efetivos, a
srs, bodrigo Otávio Filho e Dr. Raul Faria, para suplentes.

Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão afim de s-..t
lavrada a presente ata, a qual depois da lida e aprovada por Irak,

presentes, vai por todos assinada. — Dr. llodriqo Ottgvin Pilho.
— Arthne Ribeiro de Castro. — Paul 	 -- Dr. Cezar Proenca.
— .1o.sé

	

	 — Luiz. Mini ') Frias de Oliveira. ___ pauto Geraw,
— lIe .rculono Sytrio de Miranda. -- Antoni, , t (r de Mello mit-
llorario	 — Maria Helena Milliet Fonsera itodrigueç

.000 — 28-45-10l0

COMPANHIA DE MINERAÇÃO E METALURGIA SAO PAULO-PARAN.i

AT), DA ASSEMBLI :3A GERAI, ORDINÁRIA, REAIÁZADA EM 29 DE MAio nE 1940

Aos vinte e nove	 th• nlê S d i na ii 0 do ano de mil novecentos e
miaranta, às quatorze horas, reunidos na su r do da Companhia. à Aveni-

• a tiodriaaies Alves, números trezanlos e très a trezentos e trinta e
rim, prururc'iru andar, nesta (apitai, os acionistas cujos nomes constara
do livro do presença, represeilanda número legal de ações, o diretor-
',re s idente da Companhia, Sr. llenrique Lago, declara aliei-la a sessão,
Ir' II aos ptesentes a indicação de um acionista para presidir 03

trnhalhos, sendo aclamado o comandante Thiers Fleming. que, agua-
&rendo, assume a presidència, convidando para servirem como pri-
meira e se g unda secretárias, respectivamente, os senhores Manuel
Francisco Ferreira e Alberto Lago, ficando assim cOn,dilunla a mesa.
A seguir, o senhor presidente da ii.:semhb"itt conninieri que, de acuado
com o edital convoiação 11111 irado no "Diário Oficial", à presente
assembléia compate deliberar sobre o relatório da diretoria, balanço,
parece i , do conselho fiscal e demais flocumentos relativos ao exercitei':
de mil novenetdos e trinta e nove, hem como para elegerem os mem-
liras 110 conselho fiscal o respectivos suplentes, para servirem no exer-
cício Corrente, mandando que o primeiro secretário proceda a leitura
ito aludido edital, cu j os lermos são os seguintes: "Companhia de Mi-

o Metalurgia São Panto-Parana — Assembléia geral ordiná-
ria — São tonvidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-

. 1,jHa geral ordinária, às quatorze horas do próximo dia 29 de maio,
em sua si'ale, à Avenida Rodrigues Alvos, ns. 303/331. afim de delibe-
rarnta subi'? U relatório da iiireloria, balanço. parecer (lo conselho lis-

o demais documentos relativos ao exercício de 1939, bem como
para elegerem os membros do conselho fiscal e respectivos suplentes,
para servirem no exercfcio corrente. Ílio de Janeiro, 13 - de maio de
1910. A diretoria". Finda a leitura, o senhor presidente da assembléia
flecla pa que vão ser lidos pelo primeiro secretário os documentos su-
jeitos à deliberação da assembléia. olicitando a palavra, o acionista,
Sr. Pedra -Brando P r01 n-• e q u e , Por' ,lá s c rein esses dOCUni e ntOS do Co-
nh e cimento dos senhores acionistas. em virtude de exame diactO e de

publicação feita no "Diário Oficial" de vinte e seis do abril e vinte e
Oito de maio do corrente ano, seja dispensada a leitura do balanço e
rio relatório da diretoria, o que é aceito unanimemente. passai' ia,
então. o primeiro secretário, por ordem do senhor presidenle Uni ri....
seMbh`, ia, a DrOCCIler a leitora do pareCer d.o conselho fiscal, cujos ter-
mos são os segnintes: "Parecer do conselho fiscal — Os abaixo assi-
nados. ineirthrns do conselho fiscal da Comp. de Minoração e Metalur-
gia São Paulo-Paraná. lendo examinado detidamente os doeumento,,
livros e balaneo apresentados pela direloria e refereidi ao (Xell'Et-la
de 1939. encontrando tudo cai perfeita ordem, são de parecer (limo
se jam os mesmos aprovados e, lleln rrssirll, os atos de administração
praticados pela diretoria naquele exercício. 11; 0	Janoit.„.
janeiro de 1910. — Fausto .Wernech . Corréo e Casiro — 111f1'44f)
Grere — Ai:ousio	 Brito Retini-11 Roxo - . Vinda a laitura li parenor
do conselho fiscal, o senhor presidente da assembléia declara gni'

am discussão o r,-datório da diretoria, balanço, demonstração da
conta "Lucros e Perdas" e parecer do conselho f iscai, o, COMO ningt1P111
(!e,ia5ge •fazem' uso da palavra submete-os a votaç;i0, sendo indo
aprovado sem restrições e unanimemente, bem como 1) aios adiojai.-
trativos praticados pela diretoria naquele exercício, lendo se abstido
de votar os mernbros da diretoria e do conselho fiscal. Passando it
segunda parle de aviso de «Invocação, o !.n.nitior presidenta da
Idéia comunica que vai suspender a sessão por trin s minutos. afim de
que os senhores ;len-alistas se munam do suas c édulas Para sor P rovo

-dida a eleição dos membros do conselho riscai o reSpOCHADS SUDTPIllos
para servirem no exercício corrente. Reaberta a sessão e recodiitio,
os votos, verifica-se terem 5I(10 renleil0, para membros do conse!ho
fiscal os senhores Fausto Werneck Corroia e Caslro. Alfr e do Luiz
(;reve a Dr. Atrgusto tie Brito Bellord lioxo, e para sur,,•,,,da„.. os'
res Osvaldo Werneck da Rocha, António Augusto Martins Lage o Ent'as
Gaivão do Pio Apa, e os quais. estando lodos presentes. são imediata-
mente empossados em seus respectivos cargos. Nada roais havendo a
tratar, o CUIDO ningnem tb , sejasse fazer uso da palavra, o senhor pr:,-
sidente da assembléia encerra a sessão. pedindo aos presentes
aguardem no recinto a lavratnra desta ala, a quimO. após sor lida O
aprovada. é assinada por todos os acionistas presentes. — ThierÁ' rIr -
ming — Manoel Francisco Ferreiro — Alberto Lage — Ilenrione

	

i'jrern Nobre Moehado — :tirar° de Foro Lauf:. —	 Nu:: da
Rocha — José de Miranda Conto — Pr ata Remido.

RIA COMÉRCIO E CONSTRUCõES S. A.

ATA	 AS5EM:LS:1A GEavi. ExTnAORPIN:UdA

sks diveseis horas do ilir, 30 de março de 19 ',O. na sede	 dasta
Companhia, à rua Primeiro tle Março,	 malar, nesta Cidade, nre-
,:entes n= acionistas cujos notnes 51. , encontram no encerramento de,da
ala, o in-esideole (14..:-.1a Companhia. Si-. Oolabela 1 ,ortela, /1,--
ciarou que, em vitludo de lia\ er quorum legal. CSIHÁri iliStalatia a as-
sen)Lléia geral extraordinária, convocaria conforme publicação taifa
à fls. 5.128 do "Diário Oficial" cio 2ti de inar ,ço do corrente ano , uru,/
41e deliberarem os acionistas 	 n-todificavão a set•	 Hos
lutos sociais.

Tendo sido convidado! o Sr. Aiireo 114 . Carvalho para seeiadaria4.
4's traliallinso ats eila ri h-teu:1,114'9101a. c om e-4:011 por it ' r nina lu'lqiurdri
lie inadifivação dos estallita.s , con s istente nos segiiiiiies termos.

Art.	 substitua-se III	 segintite. n 	 •

TITULO II

Do capital e ações

	

o capi t ai social	 ( ia 3 , 000:001w0 .	 representado	 ir-
15.(mo	 ir-ladoe, (I, 2~000 cada rumou,1:1 1, ,, L. cali/ad,i , . -end.
tIJOU orl o. colinin, e 5,500 ;1( -11,, 	\:1111:e,;11::)
lot'nnrir rri;is ne,les

Ari. 11 . :, substitua-se pelo seguinte)

Ilf

ovs irEvieNritvçócs

Ari, 1!. os membros /Ia Diretoria perceberão as .segaiiritos renoi-
uaraçi"'es immsais:

.1:- o presidente 	
b) nada diretor 	 	 " :(1)if

Parágrafo único. O presidente poderá estipular, cin favor ilus di-
retores especialmente encarregadas rie detertninados serviços ou ife-
part.nmentos, uma remuneração extraordinária, regulada em contraio
escrito, consistente em percentagens sobre lucros líquidos deles proe-
nienteS, com ou sen direilo à remuneração ordinária, acima esti-
pulada.

Seu p l ejoizo das remunerações previstas neste artigo, poder:ia
sor abonai-Ias rios direlf~, a titulo lle ajuda de cmq0, diárias, ah'. o
limite de 5 -W:t 000, a juizo do presidente.
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Art. 12. (. substilua-se pelo seguinte.):

TITULO

Dos lucros e dos dividendos

Art. 12. Anual)n e nte, a 31 de dezembro, proceder-se-à ao balanço
(10,r• negócios e operações sociais.

Parágrafo único. Os lucros lkniblos de cada exercício, (lernons-
trados pelo saldo da corda de Lucros. o Perdas, serão dist ribuidos pela
forma seguinte:

E	 Em primeiro raleio, serão Contempladas as ações preferen-
ciais. ale o limite de 12	 (doze por cento) de seu xolor nominal.

11 — Dos remanescentes sairão os itividendoS riaS ações comuns,
a té o maN i n t 0 de 12 '	 du.zo por conto) de -eu valor nominal.

ti 1 — Si ainda houver sobras, serão elas levadas a fundo do re-
sena. ziW que este atinja a metade do enoitai social.

IV — tingido n limite do fundo de reserva. as sobras de que
trata o Mimem anterior serão repartidas, com igualdade, 'more todas
as ações. sem distinção de categorias:.

Arl . 13.	 pelo segunde):

TÍTULO V

Do Conselho Fiscal

15. ()ttando., 1 .1;,, licius liquidos fie 11111 eXPI •Cit`in eNvederMil
a 20 %Mie por vento) sobre -0 eapital, a Diretoria arbitrará nina
remuneração p.ira o 1.onselho Fiscal desse exercício, i gualmente re-
paribla entre ...eus menibros. a qual!, entretanto, não poderá exceder.
a I :200:3()00 por ano, para cada um.

Rio de Janeiro, 15 do maio do 1910. —	 1)obilielq Portela,
Orloildu Pimenta /hino.

Justificadas as modificações o submetida a votos a	 proposta
supra. foi esta u.nanimemente aprovada-

segundo a norma constante da Companhia de pithlicar na ín-
tegra os estatutos . :soeiais, coni Os modificaeões aProva tils. to .opó .- o
sr. .1retino de 1:am0lh4) que constasse desta ata a lei org.:Mica da
soc iedade. tal como passa a vigorar, indicação essa aprova/Ia por to-

e abaixo poSta em execin:50:

Est.:tintos da Companhia (.;oitiéttiii e Coos. 1 rtições ti. A.

TITULO I

Denominação, sede, fins e duração da Sociedadt

Art. 1." f.:oin a denominação do -Companhia Coinércio e Cons-
triirões S.A.". fica constituida unia sociedado-por ações, sob a forma
anónima com sede na Capital Federal. ti qual Se regerá p elos Pres en

-tes estanhos, e, nos casos o01issos. pela legislação oro vigor sobre
sociedades aminnuas.

A sociedade terá. no Pais. as sucursais mie forem julgadas coo-
venionles pela adnitoi.ztraçrio.

2." .1 sociedade terá por fino a exploração fins iodústrias
fabril, agrícola e a ile vonstruções de qualquer natureza. o comércio
do imo\ ois o materiais' do construção. assim corno outro qualquer
empreendimento rroultado vantajoso aos interesses sociais.

Art., 3." O prazo da duração da sociedade será de 30 (trinta)
mios. 1 partir da data da escritura públicea de sua constituição,
sal\ o -0 a sua assembléia, constituida por acioni s tas representando
nele menos dois f- .0 1.109 do capital, delinerar prorrogai silo existência,
ou antecipar-lhe ii lissolução.

• TITULO II

DG capital e das açõet

.À1d.	 O capital social é le 3.000:1100$000, representado por
1N.000 ações ao portador. t.te 200 15000. cada. ' integralizada s , sendo
.soo acCies comuns e 5,500 ações treferenciais, com as vantagens

determinadas- uesles estatfflos•

TITULO III

Da Diretoria

CA1'111	 T

nAs ATainiaçõEs

Art. :).°	 companhia será administrada por unia diretoria con s-
dto ida por um presidente, um vice-presidente e três diretores,

Parágrafo primeiro — Nas sucursais ou departamentos que lhes
forem designados pelo presidente. os diretores exercerão as atribui-

s que lhes competirem. nos termos llestos estatutos.
Parágrafo segundo — O mandato de cada diretoria durará dois

*nos.

Parágrafo terceiro — 'Seio que haja caucionado a sua gestão coo
dez ações da companhia, mediante termo lavrado no livro de registro
das -mesmas, nenhum dós membros da diretoria poderá entrar eia
e:(u1'01e1l) do cargo para o qual houver sido eleito, devendo a caução
ser feita até 30 dias após a ekeição,. sob pena de, em e a:50 contrario,
co»siderar-se vago o cargo.

Art. it." Ao presidente compete:

I — a superintendência e orientai:5u geral dos negOcius- da Com-
pan lira

11 — velar . pela fiel exeeução dos estatutos e resolução da as-
SOL Id'ia g.eeal;

1t1	 designar a secção ou (I pat'l zune111. 0 para exereiCio t.te e ala
diretor;

IV — marcar. mediante animei° pelai imprensa, com 30 dias de
ante..edacia. polo menos, o dia, hora e! lugar para reunião ordinária
da assembleia geral. observando o dispostõ no art. 13:

V — c,onvocar extraordinariamente a ). assembléia, quando julgar
conveniente. ou a reque.rimento de acionistas, 'ou do conselho. f iscai;

VI — presidir áS lO111111-10'5 '10 aSeMbléit-IS e organizar a "ordem
do dia':

— nomear e demitir agentes, anxiliaros. ,miprogados, pre-
postos, .fixando-lbes os venelmento e atribuições;

VIII — determinar a coloNição dos valores disponiveis e pres-:
el'1'Vel:' O P11 .1PregO t10 1 . 1111110 de reserva;

IX —	 aceitar ou endossar notas promissórias, letras de
cilinhio, cheques, duplicatas e outros efeitos de enniérei0.

Parágrafo primeiro O . presidente. em suas zinsi‘ncias, faltas ou
impedimentos. será substiluido Relu vice-presidente. Fóra desses
rasos. O vice-presidente 1?.xerrera, na sedo social, as atribliMieS do
diretor.

Parágrafo Segundo — Em todos •) ,s eaos de substituição do pre-.
sjdenie 'pelo vjee-presidente as atribuiçõeS . dos ris. I a IX. deste ar-
tigo. serão por este ex e rcidas lantim-lente, COm itin dos diretores.

Parágrafo terceiro — O vive-presidente perceberá nina remune-
ração ospeciat, arbitrada pelo presidente.

. Art. 7." Ao presidente .juntamente com qualquer -outro dos ' tire-
toras, competem poderos gorais para agir. em nome. da sociedade,
praticando ou Anna: ci ./anilo todos os atos o (ipocações relativos ao. ,seu
objeto on convenientes	 roalizaçaõ de seus fins. •

Parágrafo' único, o:Oropete-Ilies especialmente:

— representar a sociedade em juizo ou fira dele e nomear
procuradores judiciais e "ad-negotia";

rt — realizal . 1111 autorizar quaisquer nquisicões. a1ienai:4es a
locações do Kens imóveis nu ' móveis, rendas C Outros valores da s0-
vil-idade;

111	 conitáir emprt ;stimos	 gualdiu-ir natureza, constituindo
para isso garantias mobiliárias nu imobiliárias;

•
Art. :3.° A diretoria. ou qualquer de s-ous membros poderá de-

legar a Mitro membro, ou a twionkt Porit'ms etm1-0'; atos enegócio. que dependerem do sua deliberação conjunta.

Art. 9.° Aos diretores, nas secções OU departamentos em que
tiverem exercício, compete:

__. oxercer pessoalmente 11 administração e. gerlIncia dos '00,
góelos sociais;	 •

II — dar execoção às resoluções da assembléia. em ,oliforinidade
COTO 115 instruções do presidente:

111 — provêr diligentemente à arrecadação das rendas e . ter orn
boa guarda os bens. valores-	 arquivci da.s•ti,dettiole;

IV — fazer , escrit orar regularmente,, sáb sita contínua e ia-,
cessante fiscalização, os livros de contabilidade ê..! manter a corrt . s-
ponde-oleia;	 -

V — nomear e demitir preposto. auxiliares e empregados, que
trandliarem sob sua imediata direcão; 	 •

VI — pagar e. reeenet. quaisquer quaglias, expedir p assinar co-
nhecimentos, futuras, contas, dirplieatas e Outros papéiS ro lativo.s ao
giro ordinário . dos . negócins„jusitamente com outros d iretores , 011
com pessoas Para isto designadas pelo presidente;

VII — desempenhar as funções que lhes ferem especialmente
designadas pelo presidente;	 •

VIII — eMitir, acoitar e endossar, ,juntainente com o presidente
ou com (1111V) diretor, que for para isso especialmente • designada
pflo esidenle, notas promissória g. letras ¡te eftind l o. eheolle,:, du-
plicatas e outros efeitos de comércio;

IX	 apresentar. trimestralmente. ao -presislente da . 'on-.pa ehin
um relatório sobre a receita e a despesa de sua seceão,
do do iesEwyjsk.?‘ balancete.
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CAPITULO II

DAS SUBSTIT1RÁ3ES

A , 1. 10. No caso de vaga de (piaba:ia dos cargos da diretoria,
o pie,airliiinenio será Jena peio membro mais votado do Consetio
Fiscal, e no caso de empate, pelo mais idoso; o substituto exer...era
o cargo com as inesina.s vantagea: do sons; ¡Inalo. aia nova eleição
peta usz.embleia, que poderá ser convocaria para esse fim,

CA P

PAS

At. 11. Os membros da Diretoria perceberão
numerações mensais:

o, o Presidente, 3:000$000.
b) cada Diretor, 2:000ij000.

Paragrato L1111CO. O Presidente poderá estipular, em favor dos
diretores especialmente encarregtalos de determinados serviços ou
oepertamentos, uma remunerai:fio e:çtrâordinária, regulada elo eoli-
tu:do ererito, con.iistente em percentagens sobre lucros liqulcior: delas
provenientes, com ou seio uireito a rimioneração ordinária, acima

Sun. prejuizo das remuncraç'óes previstas neste artigo, poderão
ser ,i!: a.adas aos diretores, a titulo de ajuda de ensto, diárias, alá
o limite de 50$000, a juizo do presidente.

TITULO IV

Dos lucros e dos dividendos

Art. 12, Anualmente, a 31 de dezembro, proceder-se-á ao ba-
lanço : l os negi'ajos e operações sociais.

PLiagrato único. Os lucros líquidos de cada exercício, demomi-
Irados iado saldo da conta de Lucros e Perdas, d ecau ii¡altabaidas
pela	 raia seguinte:

— Em primeiro rateio, serão contempladas as ações preferen-
ciais, ib o limite de f f/c (doze por cento) de seu valor

11 -- Das remanescentes satrao os dividendos das açõe comuns,
até (, maxila() de 12 X (khG:e por cento) de seu valor 1101MIlat.

J11 -- Si ainda houver so,bras. serão elas levadas a tendo dc re-
serva, 1•le que este atinja a metade do capital social.

IV — Atingido o limito do fundo cio reserva, as sobras de que
t rata o número anterior serão repartidas com igualdade, entre todas
as açu(.•. sem distinção de categorias.

V — Quando os lucros líquidos de um exercido excederem a
ao	 nor caldo) sd,bre o capitai, a Oirotoria arbitrará orna
renumeraçâo para o Conselho Fiscal desse exercício, igualnynte
partida catre seus meinhros, a qt i aI, entretanto, não poderá excedei: a
1:o00e0 por ano, para cada um.

TITULO V

Do Conselho Fiscal

Art. 13. O ,:onselho Fiscal será composto de três membros ele-
tivos e trila suplentes. eleitos por um ano, por ocasião da reunião or-
dmária da assembléia geral.

Art. 15. Ao Conselho Fiscal competem as atribuições definidas
nos ar:igos 110 c 122 do Decreto n. 434, de 4 de julho de 1891.

TITULO VI

Da assembléia geral

At. t.. 15. A assembléia geral ordinária de acionistas reunir-se-à
urna vez por ano, durante a segunda quinzena de março, em dia e
/ma designados pelo presidente, mediante anúncio pela imprensa,
ea,n4, trinta dias de antecedftcla, pelo menos.

Paragrafo único. Essa reunião terá por fim o exame, discussão
e deliberação sobre o inventário, balanço e contas amiais d.', admi-
vistraçJlo.

AC,. 11. Cada grupo do cinco ações de qualquer das duo: cate-
garins, ou de andais, dará direito a um voto, em assem.nléia de ;leio-
Tijstas.

—
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata, que, lida

e achana confdrrue. vai assinada por todos os presentes.
MO de Janeiro, 30 de março de 1940.— Aureo de Carvalho. —

Alfredo Dolubella PMello, por Si e seus filhos menores Terezinha e
Alfredo. — Iracema Dolabella Portella. — Malvina, Dolabella
li mummana,	 carmello Zamitti Mammana. — Dialma Murta.
Orlando Pinu""nla Recuo. — latim Leal Costa. — Ornar Murge/ Da-

Enéas José de Sanl'Anna. — Aloysio de 31ravda Costa. —
José rfon$o Dolabrlla Portella 	 Frederico Dolabella Poricila.
Arelh uno de ÇarvaMo.

(e, G.916 __ 28_0_40 -- 408*-:0).

SOCIEDADES CIVIS
1.•

INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DA ESTIVA

Carteira de Seguro de Acidentes do Trabalho

nALANço PATRIAloNINT. Em. 31 DE DEZEMIITiO DE 1939

Atiro
Disponibilidade:

Caixa
Saldo em cofre 	 	 23:191$200

Banco do rirasil
Saldo à n/disposição	 8!? :030l00

Bancos diversos
Ideio. idem .	 778500

Ca ixa Económica
idem, idem . 	 	 287:7::i530

Departamentos e Agências
Idem,	 . . 	 	 185:.s05,8P0	 1 .n19 :743$920

.1pl n cavão do funees;
Tiluloa da Divida Publica

ltu 4 lo de 200 apólices da Divida
pública Federal, do valor nen-li-
n:1i de 1:000$, cadl, mini, custo-
diadas no Banco do Brail

	
133:Otlueeuti

Móveis e utensílios
Valor dos existent és	 tia sede,
Departamentos e Agérries . 	 314i : %1 .l7110

11Iafirial cirúrgico
hien), bteni, idem 	

Farmácia
"Stock" de medicamentos

	

Na selà! . .	 60:G!-!85,:i70
	Santi,s .	 42 :28VaIna

	
102:d910

Imóveis
valor dos seguintes:

Cin terreno ein
Santos	 	  131 :950200
Itospital tun São
Francisco do Sul 400:578:;1o0
Terreno cio São
Francisco do Sul 31:G7ta800	 bil7:10$400

Atdos e ambolàoeias
Va lor dos eXiSlo.D(PS:

Na sede 	  95:•'928000
Em Santos . .	 31:217!900
Em São Fran-
cisco do Sul 	 	 :850$000	 151:359$9n0

Empréstimos hipotecários
Empréstimos ao Clube Náutico
Cruzeiro do Sul, em 8. nall-
ci:w.o do Sul . 	

	
59:000$000

Instalações
Valor das hist alações na sede,
Departamentos e Agências

	 198:058$100	 2.1l0:001$570

Ativo a realizar:

Prêmios a receber
De apólices emitidas 	 	 417:063:l,500

Juros a receber
Juros do exercício de 1939 das

1apólices federais 	 	 6:7008(10	 45 :130$:::00

Aüiznyurnento.s:
Devedores diversos

Saldos devedores . 	 	 379:03600
Cauções e depósitos

Cauções de luz e gás na sede,
Adiantamentos:

Departamentos e Agancias	 1:058$000
Adiantamentos a funcionários
para despesas de viagens 	 	 1:770$900

	
381 :85551)0

4.596:031$190
Valores em compensação:

Banco do Brasil — C/cuslódia
Valor nominal de 200 apólices federais no porta-
dor, de 1 :000l5 cada uma, juros 5, depositadas
cru custódia	 • 	

	
200:000W00

4.79(1:031190

as seguintes re.



Diversas rendas:

Custo do apólice: 	

Deservas ti,cnicas:

Saldo	 i-,rvas das ex-Caixas de Acidentes do
Trabalho.	 nesI e excreicio 	

s,,tna • 	

.111ros bancários . 	
Pmrr de títulos • . 	
Juros hipotecários . 	
.1tirnQ do mora	 	

0:033$430
5 :7834400
1:90(4800
2:65711300

• • • •

'indenizações:

Morto	 ,	 	
hicaparidallos .	 .	 	

7:2004000
201 ::17R$200 208 :97:3$200

Despesas de sinistre:

Saldo desta conta 	 -	 ....... .	 ••• 5:091490c,

Assistêncla Médica:

P essoal :302 ; 005 ., 100
Diversas	 despesiLs	 .	 	 121 :3894100 483 :9914500

Asistência Farmacêutica e Hospitalar:

Saldo	 (festa	 conta	 .	 	 90:13064130

701:285$010
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F,x igibilidades •

Cri,dores diversos
Saldos: credores de diverso: 	

	
181:1834500

Contas a pagar
Restos do exercício . 	

	
115:1678300

iiibunentos a pagar,
S;ildo desta conta . 	

	
4:0314800

tinto do A posentadoria o Pen-
sões da Estiva — C/supri-
mento

Saldo desta conta 	 	 :203$310
Consignações para o In:Will() do

Aposentadoria e Pensões da
Estiva

Saldo ilesta conta	 4:0098700

Reservas técnicas
Reservas de riscos não expirades. 	 377 :317:8700
Reservas do acidentes não liqui-

dados
	 270:0014800

Reservas de previdência e catás-
trofes

Calculallas, conforme demons-
tração	 .	 57:7084900
Idem. idem das ex-Caixas de
A ciden es .	 :1-57:0814100

Reserva para depreciações:
Fundo destinado a depreciação de móveis, uten-
sitios, material cirúrgico e instalações 	

Fundo para Assistência MiMica, Cirúrgica e
hospitalar

Constituição deste fundo pelo resultado líquido
da conta Prémios de Seguros de acordo com o
art. 103, do Decreto n. 1,2131, de 19' O 

Pal rimónio
Património Hqiddo incorporado
das ex-caixas do acidentes 	 2.380 :1194800
Variação no exercício . 	 	 127:0938380

Valor patrimonial .. 	 	 " 	 	 91:38180

Despesas adm i o istrativas

Pessoal . 	 	 233:8824000

Administração do lnslituto
Aposentadoria e PvilSõe g de.
Estiva

Creditado ao Instituto, irnport
ria referente a 15 (;) s/a arre-
eadacão de prêmios . 	

Despesas gerais . 	

Reservas técnicas: .

Reservas de riscos não expirados.
Reservas de acidentes não liqui-

dados
Reservas de previdências_ o ca-

tástrofes 	

Ileserva para depreciações:

Importando correspondente a 10 (4 sobre O valor
dos móveis, utensilios, material cirúrgico e
instalações, que se destaca para constit uir um
fundo de depreciações 	

119 :3034300
237 :8274500

377:3174700

270:6014800

57,7088900

155 :79240(10

Passivo	 17,..»spesa

921:0124800

705:0284100

802:709$800

15:7000(1

400 :2024150

2.10G :S804730

Resultado líquido da umla Prê-
mios de Seguros que passou a
constituir o "Fundo do Assistên-
cia ãlédica, Cirúrgica e Hospi-
talar" de acordo com o art. 163
do Decreto n. 1,201 	

!iri rialrimonial que passa para o exercício
+1,4 loin . 	

'S'a loros Mli emulbsmi'sação:.
	 4.590:0314190

'nulos custodiadws . 	 	 200:000$000

1,196:031M°

DEMON STRAÇAo DA CONTA 'RESULTADOS DO EXERCÍCIO"

Itoreila

Património

Rosullado liquido do exercício 	 	 127:0034380

Sorna	 3.058:7984210

Rio do Janeiro, 31 de maio de 1910.	 A. Ferreira Filho, pre-
sidente, Confere. -- A psimmv	 chore de Seeeão, .-•••

Wooas fie Lacereld. chcre da Divisão de Contabilidade.
Visto. —1..aaricol euna, diretor do Departamento de Serviços

Gera is.
(c. 0.939 -- 28-6-910	 459$0):

CONGREGAÇÃO BENEDITINA DO BRASIL,

cAprrt - Lo GERAL QUE SE curinaou NA AEADIA DE NOSSA sENtionA PA:
ASSUNÇÃO NA CIDADE DE S. PAULO AOS DEZOITO DIAS DO M È.S LiIi

ADRIL DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA. PARA SB TRATAR E RE—.
SOLVER SOBRE TUDO QUANTO FOR CONVENIENTE AO BOM REGI E IO

. PROSPERIDADE DA NOSSA CONGREGAÇÃO RENEDITINA no BRASIL

10a :3024150 's

P rIN nli os 41 v St101 ruis

Saldo desla Conta 	

Rendas palrunoniais:

Aos dezoito dias do mês de abril do imo do Nascimento do Nosso
Si:nhor Jesus Cristo de mil novecentos e quarenta. nesta cidade do
S. Paulo e na Abadia de Nossa Senhora da Assunção da dita cidade,
vulgarmente chamado Mosteiro de S. Bento do S. Paulo, àà, nove
horas da manhã do dito dia reuniram-se no salão abaetai da referida
Abadia os, Exmos. e Rovinos. Srs. o Sr. Leonardo Frederico Sch-
:hora, em religião Dom Domingos de Silos Schelhorn. Abade da et-.
rada Abadia e Primeiro Assistente da Congregação Beneditino do
Brasil; o Sr. Thadeo staeb, em religião Dom Placido Sineta. Abade
da Abadia de S. Sebastião da Baía e Segundo Assistente da Congre-
gação; o Sr. Wilbelm Keller, em religião Dom Thomaz Keller. Abade
da Abadia dê Nossa Senhora do Monte Serrai do Rio de Janeiro; o
Sr. Vitor Emanuel Lumini, em religião Dom Lourenço Lununi, Prior
Administrador do Priorado Conventual de Nossa Senhora do Desterro
de Santos, para deliberar e resolver as questões que interessam o
bom regime e a prosperidade da Congregação Beneditino do Brasil.
Sendo o cargo de Archiabade vago pela renúncia do Rvrno. Sr. Pauto
Eggerath, em religião Dom Pedro Eggerath. o Sr. Leonardo Frede-

42:7124000 rico Schelhorn, ein religião Dom Dotoingos de Silos Schelhorn, eri
	  sua qualidade de Primeiro Assistente e substituto legal do Ai yhr-
:3,058:708421U• :Modo, convocou os mencionados Revmos. Capitulares, e ditas as
	  pr(ers de costume, assumiu a P re s i dènei a. , Em primeiro lugar

2.095:3554280

gfl:0104930

6904000
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Juillio Ir In'in	 12SS9

flailiiciU o	 (fia, o Ia Vio la . Si	 lluliert Jai1ifl, eni
Ho Ulilitail janson, Abade da Abadia de S. 114:rilo cio Olinda es:ti5

jrniedi e lo de tomar park]	 LitPiatio Ger4t; e
por pruco: • ;wrio ecri!a	 reeoido.cer	 eU bastarite prtçeuraiice.. 4.

ino, Sr.	 em religiãti Dom Plac'e, n o

tbt	 do s. Sol.astião da Raia. Os Reverendissinta,
1,1 - noiando a un,11cia de .le prez:olo	 consilltçramto a grovi-
tiinte des seno . inolii.os. ticeiiion a prucuraçJw. Foi noçexiiiio
II o presonio	 o Sr. rilw110 0 Stw . h. eh religiãu Dam.
J • iI St;411,.	 liii s ottuda o Ri \ Inu.	 Presidente torCn 1 ., n " 	 á di'111 , C-

1 .•A(:( n 	 Cai pit	 ri irworporor: jii)ii	 -1,iiorado
11:01oH/H,"	 S. lion o (10 Rio lirw000 —

enlodo do Poça Vista. no Estado (I 	 Amazonas, na Congro...tal...15o
do bra.--H.	 Priec'a n -lo foi fundad,r. polo	 ;=:.,0

P.•irlolii Rio dl' 3;.111 1 '111 1 coou) I':	 ilopetaiento„ sondo 1ia:4,110i-

Iç111 o a 'tli;ili1t ab toindorio 1\1111"i1ls do Rio 1.11'zoll-u. Trr,1.10 a Santa
itilri Nuniiis lia tina Aliad:a, o Priorado fiewl

í*ii Pela 11O . S1a	 III	 O	 III	 com, ent ila[ e 4: , l o seele-
ti.mo civil registHuia ii,-1111r1o tfli;id	 d	 Maii.Ms. 11. 1 .3,:. :15. ;leo

II, página il.	 1 . ( .0 	 ;Ágio I, de etdit(.iiiiitlaiit, (min a
solintão da Junta I	 uns, "..'S de junho de 103:1, iça

Anil

	

	 ilo Nos sa Sonlite:a do Molde Serrai, (14) Rio tlett Janeiro. r7,1.14
O; Gingia • gação Pemedititia do I 3rasil„ Os Ileveremliss.-

nços -a •. Capitula ...os imanimeinenle concordaram, fazendo votos polt,
plo-peridalle o feliz lit'SCEVO1 OICIlt	 Mosteiro en i 	ritglõe-
lão low,;inoinis ii 	 ia 1, e eum,-01,-..ri-,rn o Prior do Prioratio 1 :4311N
de s. poinit.'kem, prosiatt/... tio Mustetro de s. l'atilo, o Exulo. e 11\ tin„

Carlos Clemente Zoller, em 1 , engjão 1.i to 1 Lourenço Zoller, Bispo
'Limiar de liorilea, a !muar desde logo parle nas deliberações e VC-"-
III. ii Capitii:o Geral. Prosseguiu-se depois à rileição rio Ar-

olos Aliados Assistentes. 'fendo na elt . ição do Arehiabade.
$4;41[11(10	 C1ndiliii4,0-ies, direihr de voto e palavra além dos ..1bads
e Priores Conventuai, O. deputtolo.s das Abadias	 Priorados 1 .:un-
'1 LIllIiIl1, loraid chamados estes eleitores, a saltei . : o deputado da
Abaula do S. Sebastião 4.1a Ilha, ih.	 Patlre Josel Melzger, em reli-
g1;50 hem Conrado Mol,tgert (Ia Abadia de :\'(issa Senlitira do Mande
Serrai do lito de Janeiin. o Rev. Padre Paulo li ç aist, , ein
Dom Reda lirii ,e: Iru .110ndia d e S. Bento do Olinda. o Itev. Padre
Jose Pittlod, em roligião Com Beato Piekel; da Alraflia do \o 11 saS-
nhora da .1ssonção do S. Paulo. o Ilev. Pad re	 •NIarcondes
1 4 ..drosa. eni religião lioni Pan10 Marcontles Iledrosa:
t:onventIlal (lu Nats	 :"'”.1011jra do Oesierro tio Sard1:1,=. (1 Rev. pad,o

• irli Erticrt,. 1 , 111 religião liorn Ankino Erbert, exibindo eada
itever( ç rulos Pailres deputados o respectivo tlormioento de sua

chiição„ Prior:ido Com'entual de S. 13onit1c10 — Mosteiro de São
Brido 4j Ilni Brancon tendo sido só 114,-'ste Capitulo Geral inemperaáo
_t (oTii g a»i o . II li /-sla, 1111 condiç ,õos leger, digo, eleger e enviar
too ,eli •lopidado. O !lurai. St , P1e:stident4: tomando a palavra de-
clara ser autorizzido pelos Ilvirios. Capilidares 2 propor pari a
dado 4li'	 EX11-10.KV1150. Si. CAl1. 5 1 n,/S C1(9114:9 -1te	 f5,111

liitii Poio Loure nço Zeller. Prior com-entoai do l'riorado do S. liam-
faeio	 Nlosteiro do S. field° do Rio 13ratteo e Ilispo Titular de
viloa. A iiropasia (mo/mirou II aj.rovaeão dos Reverendíssimos Cato-
tosares, a saber. dos Revmo ., . Abades e deputados e logo foi eleito: pot
a e la t i la Cã o Ci Illtstlio Eximo. 4 .•. tivino. "Sr . tu1ts 11'101211 te Z,Itef',
religião Dom 1.0111ami:o 	 10, eleito agi a n il ao: lkino., eti-
piiularos 4.11 proNa	 rontiançe e 1 , 1 . 0111 4-leu dedicai' Os scu,
fui1:1) .:1 1 11C0 1 4:a	 ,,_4111114iOltiO 110z: auxílios de Liem-. "rendo
si• rclirallo	 deintIado.,	 [how., (,apii i ilares 'procederam à e1e1-
e0 do Primeiro Abado A,sislente. Por onanOnidade de votos lei
eleito o 1(4:‘ liii. Sr. I.eltrçardo Frederico	 1.,01 religião D4,,[14

lioniingos (le	 Sellelill.1111. 'senil() atribuido pelos Eslatilios ao
Are)liabado o dirvito do nomear o so;zor l dr,	 digo, I , 1.-,,,gundo

Abade Assisteido. Ii 13ev 1110. Sr. (al'10:‘; 	l'rhgli-1O
1.)11111	 O41111'011 para este cargo o Revmo. sr. 11111(001
• ein religião l)oni I'lacido 511.. O t:tipitutil tIlil e14eço41
'P ois' e deliberar s o br e as morlificaoõc . s necessárias dos Ksiw il los 1 . no_

sols •P it d f . estudar e-Itt as-Imito importante, pedindo ao itovioo. sonhou
Dom Arrhinbado	 propostas e consuPar jirisconsulto::
re s peito. Esto, •iiii . ossado no cargo de Are l liabaLlo as-limin II presi-
thmeia e não havoinlo mais oulial tis s .into a !ratar, doclarou encerrada
O prosonle	 rta[ Rolar, da' qual ou. 1.1indeo SIal, oni relitziot
bom P11104 staeb. vime, Relator 	 Soçtririi.1"1.1,1-111 5 ",	 &_'-e-revi
• preseui„ ala (p i e dep,o, de lida e :iprovaila a-,sinada por todas
tua ., a 1'11 assistiram. S. Paulo, salão abacial da Abadia de Nossa
st Mima 1 11 A.,`1111e n.1(/ (M 1 . 1 '.'1 1'11 • 1_1 dl' S. Retido de S. Paulo) aos 1e-
7.111, ) dias 1111 /ries de abril do ano ele mil novecenta.: e quarenta. —
4. ..444 ,los	 ern roligião Dom Linirenvo '/i 'il 'i',A'iitil-

4 1 1 /1 1 1 1 l il	 Leiokiirilo Freflivice Selielhorn: cro religião 1•1011,
1 ,15 iniin.nn; 414s Silt,s	 4-1 nn Most tiiro do s. Bk.o.do.
Lodo; 114 4 4, 41 4 . 4-4 S,.44eb. PIO religião tioin Plaeido	 Aliade iiNlo s -
eiro de S, !tento Iii Itaia;	 1.4. di Ilionborto Jansen, em religiati

Dom tionilacio Janson, Abade do Mostoiro de S.
re lig ião 1)oin	 ll'ill44.64( Killer. em

Tonou I nOther. Abade ele S. Itento 14 dtio Jan(iro;
1iil444l44 Em/014)4114,1e .1tmint, Pi1i religião Dono imo:se/ i ço urindnI,
Prior Administrador do Priorado Conventual de Nossa Senhora do
posterro	 (Nlostoiro do S. Iterdo) ii	 Intos. — A parte referente
à eleição do Arehitiliade foi lida latiihrtin aos deputados e por ele.:
aprovada flo que (Ião fé; Josef l‘letzger, em religião 1)om (:;anrado
111etzger; O. S. fl.; Paulo liruse, uni religião 1). 13e(la I:riise O. S.
P.; ..10:-a` Piekel, em religião II, Bento Pie.kel O. S. It.; l'elisberlo
l'tIareorales Pedrosa, ern religião D, Paulo Pedrosa (4, S. 13.-f Erich
Erbert, C.1 .1 religião 1). Aidano Erheri O. S.

RogittI1 o (1.. Tc.	 e Llocumenttn,	 -.5 .k 1 ,11iir kekt, lia
1.;.:1 - 10 e apontado sol, o nem: ço	 [odeia ;;G;	 1 p i olo".,1,. ‘.

1. —	 Pairo, 1'.,	 11111.11 111'	 — ( 1 U 1.11 5 1111	 111 11• 1111, 1 	111521-

lte g i s t:o do Titulo: 1 . Ibionniceto..	 bojo.
Til	 \ ;1.	 1:,	 ti.	 1. ,Ie	 iniogial	 TH11;(...	 imooloe.00.

II riu.	 --	 S.	 l'auto,	 P.+ 414' ;11' 5 11 11,	 P. 1 1( 1 ,	 1411'111	 /I I-
j n rolo (dogivpi;.

fro.	 l'ax:t do 1.\ii
lados e	 —

Cai onbo	 ltogi-irt_e da Titillos	 Itoeitmento,	 Uai 1 , C, II)
)!•	 !	 —	 .1.	 I : ,	 urO,.--

..;,711 711 — nua	 :1, 2;

Pulo Mostoiro il. , s. hIll	 Ii Rio ii	 Jain li — \badia 1\111Luit
5,1:11esk k 1	 11W/1,1;1;11, t111 n1 1 1111' AZ1111'17 il. — Ii 	 1.-4.4144risr4)
i)14 , 44!44 1, 141 l ). 8.

kC	 1.,10	 20

ESPORTE CLUBE PNEU BRASIL

k"1 ...x-rii.Vro or. t.sT.vnuros,

Fundado nesta capital, sua sç'de e foro, III 0 de março do ItGO.
pilo.. empregados da Comp. ilit Artt latas II . Ilu: 10111 cl
1.111h ação ir:determinada e o pafrillii)ilio a se coo:ditou não respoos
dorido os seus sócios, subsidiariamente, pelas obrig•ry -a's as-IA(111,0o(
pelos representantes do clube, len) por fim essi.mcial toomovor O la-
eultar a elitieaçãO 1151101 aoS eus associados. Será administrado ()tu..
uma diretoria compu.sta	 PreSidente tuim é o sou repro-olitante
eni j uizo e fiU'a dele, vice .-presillonle, 1.° e 2.° .,•ccrerio.„ 1,0 e
tesoureiros e diretor geral de esportes e por uru coosollio fisi.;It coço
r.o.tu de ín t'is nielijilapS.	 Callae SÓ 14011 n O'á	 if	 j‘., ii
clifieti:clailes insuperáveis no preeneliiimini., de seus hm, com O tire-
:eriça e apro\-ação da assembléia geral Por 3/1 de n-olos dos sócio.,
retinidos e lirtsentes ein sessão especialmente convocado 1 -011 . 11 vssv
lim, deliberação esta (int , dex-ei á ser confirmada eni duas sessões NO
votação por eser ldinio .s n ierelii. No caso	 41issrolortãotu chibo. serão
05 S.:MS	 ein leilão e a quéla apurada sova di‘idilla
entre duns on mais instituições 410 earidade.Os presemes (+siando.,
tIprovado-;	 asseroble:a goral eXtr,ict . dinária realizada tl	 17 (1.!
abril de 10-50. caia ala está r('gi-1 pada no ã. c" Ofício de Regi:dr/1 do 'udu-
lo .so 1),i(1111 .1eIll,	 011, de or(lom	 no 1.ivia) C ri.?, em .28 de
junho de 1010, só t5oderão sC1'	 RH Il iOlo. após dois ii r•os da (lida de
sua a [CO N . W .,' ri C' 11 refitiorin-writo da diroloria. Por podido ele
Sóc¡o.; quide,.., e aprovação pela misetoblMa gorai extraordinária, A rti-
ret o rta atoai o fiiiiiindoro z eon:itarri 1	 moa roineru, allf,N5111

Derr(oriu
17--?8--(1-0 10

ANUNCIOS

E) o.. e 1 a 1 . a	 o

ralha çlo Josus da :silva, toodo-so-lho evtra\ iado	 soo misti-
porto o. 5:3. lie 17 de 1' '11011 de-	 es	 4.1•0,a

do registro criminal e policial e V:11:01 1 .

Ri° de jaoHro. 26 O junho do 1910. -- /Jiding

Reconheçoa f irma de Ia'.'uuliIl do Jes d s tia silva.

Rio. 27 do jonlio de 1010.	 Em le,ternunho 'sinal pública
verólado.	 111111	 o eosjo. patiolião.

G.0 U5--27-G-0 10 ---2(1,7--3

11	 o 1 a l' a e, : 5 o

Giiiseppe D'Arnalo,	 coai	 '1 .2 anus. na-eido eni 28 de
agasto de 1807, casado, do come:110. residente à una Jo.dia

1,58, torna p(lilico (pie, como consta 111 . 1 S O I'lli:41 Cb.
traii0Zi l l Cl Sell 11,1114 1.1111) a 'Lingua portingtiosa. passando

a 0'--i 1911-' jase ti'Amao,

Rio de, Janeiro. '8-15-1050. — JOS(' U.41,11110 .

Reconheço a f irma de José D'Amato.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1910. Em testemunho sinal pn-
blito) da verdade. — Noriral do Freitas. tabelião substituto,

(C. U.916-274,-9
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Edifício Monroe S. A.

Avenida Presidente Wilson n. 188 - Rio de Janeiro

A,.-1i4du-se à disposição dos senhores acionistas, na .s.ide social, à
A y ida Presidente, Wilson n. 188, os (tocamentos a Wle Se refere o

Li7 da laiy,reto TI. 431, loí de julho de 1891.

Janeiro, 28 .le junho de 1910. - 	 Diri,topifr.

G.997-28-0-910-112)

Ediiírio Senador Dantas S.

,Aveni..1..i Presidente Wilson n. 188 - Rio de Janeiro

Acham-se à disposição .1o .: senhores	 na sOdP =0(1)11).
A„,MIlO 1 1 . 4.; 1 41, 11 1,, wo-on n 	 Jio4,1),; docomentos a que	 refere o

' to l)' 	 n. •21, l	 1	 1. julho de 1.491.

Itio 1	 laneiro. 98 de jilIlIlu Ir 19 II,--.t njpeNipid

, C. Cp . 1. 1 9 --')8 -C, -94(1

Produtos Nte(ichuds

romoid, , a	 Prava a traiv,fer n'oicia !:1	 ra ol, Ia roa .1a Con-
:'•1,[1 .. ,	 . 1 II para a roa Teofilo ottoni ii. 11i7, 10 andar.

G.98G__28-0-910-15$3-:3 vezes)

União dos C:n .pinteiros Teatrais

AVISO

.issenibl.Ja geral ordinária de 20 1 10 e l /ri' V ni	 roi empossada
li 0 admini.straçfm desta sociedade, eleita na assenalaléia gerai ordi-
11: .r . ia	 .13 lo inalo .to corrente ano, para a gestão de 20 de junho

a 90 de jtuilio de 1011. e que ficou a.s,iin	 Presi-
delito, António c;iinlice (reek , i1o);	 taleian,) '1`rigo;

,,eci-elario, Mias Coritursi; 20 secretario, Aliei P'i'a: t o tesoureiro,
't á,lo Alves I'reire (reeleito); 90 tAsonreiro, AnlóriM Novelioo;

pedro Roque	 ; 20 proeurador, Ftruniro Mernles
carv . ilho, enlni:z siicn examinadora:	 Ferreira Peixoto, Cat•loslijjj t'erreira e. Ni:11111r!) (Ionlps

n i	 lo Janeiro, 27 de .jurlio .1 -e 1910.	 O 1 0 ser i • r!árjo, Elias

itia;',n i.
'c..G.983-28-6-0.;0-22$.;)

• e I a 1 . . O5 o

Agio..,.iras, comerciante estabelecido nesta cidade, à roit dos
'teclara, para rins	 direilo, N'1 1-Se extraviado a guia

Ia multa ite :i0o$0. IaSaude Pública, a. 10.811 C.
reo.) em 18-0-1910, no servw0 1 o Aripeada.ção da Pulei-.

à roa .sz enlior .los Passos n, 123.

Janeiro, 28	 - 1 I/ 
Rec...nlieço a firma de A AI  Agueiras.

Iti.) 98 de iunlm de 1910. Em te s temunho . sinal piffilico) da.
„	 1),/,;/(7.	 (. -'0.00, tabeliã.).

•985-98-6-910-19$1)

	 ~.11

tora Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

T: N 1 n A S ..11 C	 r11.11

1)	 _Alexandre 1)ale, •,:intorizado por alvará .to Dr, Juiz
inreiLi da t a Vara Ci‘el .1e Niterói,	 enderá em leilão na

a	 de	 ii lii, 8 aies o 	 nt:"1 n .), ojO )111t!.1 de. n :11 .1 olito (.;(!ra
OS :10 Pst1Óii0 g le João Oli e rlaender 1111.

u- iria lia Cáma.ra Sindical do Rio de Janeiro, ena 2(3 de junho
- .1+,,,.,0,11 uI1i")+iro...;	 pre,idente.,

C. 0.9.11-28-6-910-12$2)

Edifício Imperial S. A.

\\*ilida Presidente Wiison o. 188 - Rio de Janeiro

à disposição dos senhores acionistas, na sede social, à
H , l a p residente Wilson ri. 188, os documentos a que se refere J
,-) 1 jj la Doerei.) n. 131, de 1 lo julho de 1891.

Rio n le.Taneiro, 28 de junho ile 1910. - A D(retoria.
C. 6 . 999-28-6-910-11$2)

Extravio. de conhecimento

Moore-McCormack (Naveg,ação) S. A., estabelecido à Praça
Maria n. 7, 7 0 andar, avisam a quem interessar possa que os Srs.
Byington & Comp.. estabelecidos à rua São Pedro ns. 68)70, nestiii
praça, comunicaram-nos ter extraviado o conhecimento de Nova-
York para o Rio de Janeiro. iR apor 'Soa Fax" entrado em 20 do
junho de 1940. relativo a 111041 ! . :tixa e nin engradado com peças dis
máquina para ar condicionado, marca "Argentam Embassy - Rio do
J aneiro - laul in !LS.A.", núm e ros um e dois, embarcadas por
York Ice Maeoinery Corporation, e consignados à ordem.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 1010. - li, /travo Inr.
Sem outro assunte, somos de VV. SS. Ain gs...Atts. e Ohrs-

Aloore Mei:ora-and .: (Navegação) S. A. - 11. Broc a ler.
Reconheço a firma de II Bravo Jur.

/lio, 27 de junho de 1010.	 Eia testemunho (sinal público) da
N P IAndC. - .1711( J F/É° Ferreira Leite, escrevente subst

(C, 6.931-27-0-910-91$8-3 vezes)

Declaração

José AntUio da Silva, portador i t. ) passaporte portuga/és
110e1.0 30;10, exP edido na Cidad . de llongkong, China, declara ter
perdido a documentação consular apensa ao visto n. 2 do Consolada
brasileiro da dita cidade.

Rio de Janeiro, 27 de 
j

unho de 19-10. - lose .-tatonio da Silva..
Reconheço a firma de ei l )Sé .António da Silva.
Rio de Janeiro, 27 de junho de 1910. Em testemunho 'sina/ pu-

!dica) iia verdade. - Mario de Almeida, escrevente autorizado.
((2. 6.998-27-6-910-12$8-3 vezes)

Declaração

Henry Filho & Comp., Casa Gonthier, negocianles que foram es-
tabelecidos à rua Sete de Setembro n. 195, com casa de emprestomm
sobre penhores, comunicam a esta praça e a quem possa interessar,
que terminaram as suas transações em data de 28 de dezembro pró-
ximo passado, pedindo que apresentem suas reclamações à rua Bue-•
nos Aires n. 210 sob., com o Sr. Dr. Osvaldo Ferreira flastos, indo
estão ao iate • dispor do seus clientes e amigos.

Rio de Janeiro, 24 do junho de 1910. - 17enru. Pilho C Comp.
Reconheço a firma de Lenry, Filho & Comp.

Rio de .Janeiro, 25 de junho de 1910. Em testemonho (sinal pú-
blico) da verdade. - Luiz Cavalcanti Pilho, tabolião,

(C. 6.611-25-0-910-103$8-10 vezes)

Dee'aração

Joaquim Salvador & Comp., estabelecidos à rua Camerino nú-
mero 118, nesta Capital, únicos e exclusivos proprietários da apólice
federal n. 292.200, depositada em caiação na Tesouraria da Estrada
de Ferro Central do Brasil, em maio de 1935, sob o n. 130, fazem a
presente publicação, de acordo com o artigo 202 do Código de Conta-
bilidade da União, por se haver extraviado o recibo de depósito, para
então requererem, da aludida Estrada, uma certidão do recibo, para
o seu levantamento.

Rio do Janeiro, 26 de junho de 1910. - Joaquim, Salvador
Comp.

Reconheço a firma Joaquim Salvador & Comp.

Rio, 20 de junho de 1910. Em testemunho (sinal público) da
- PrÁula e Costa, tabelião.

((2. 0. 909-20-6-910-67$3-3 vezes)

ÀPraça

A. P. Castro Guedes, para fins de direito, declara à praça e a
todos quantos possam interessar, que tem justo e contratado com o
Sr. Domingos Moreira da Silva., negociante estabelecido à rua Gene-
ral Càmara a. 259, a venda de sua casa comercial à rua Senhor dos
Passos II 91, nesta Cidade. Pelo que espera que dentro do prazo
legal se apresentem todos quantos se julguem credores sons, afim du
serem satisfeitos nos seus respectivos créditos.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1010. - A. P. Castro Guedes.
- Domingos Moreira da Silva.

Reconheço a firma de Domingos Moreira da Silva.

Rio, 24 de junho de 1910. Em testemunho (sinal público) da
verdade. - Oclavio norgerth Teixeira, substituto.

Reconheço a firma de A. P. Castro Guedes,
Rio, 21 de junho do 1940. Em testemunho (sinal publico) da

cierdade. - Paula e Costa, tabelião.

6.886-24-6-940-82$G-3 vezes)
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Caixa de Previdéncia dos Funcionários do Banco do Brasil
ASSENIBLEIA GERAL EXTRAORDIN ÁRIA

Sega ada etinrocução
•	 •l ir ;0'10'1141 COM (1 ::: :2 0 110 art. I; dos nossos estalidos. convido
sí . 1111111-1, a	 ossciadso a se rueniroin m A me 'sseblèn, Geral Extra-

- 2n onivoração - no dia 16 de julho p	 moróxi	 Fu	 otur,
.1 .7.:al loira s . em nossa Sede. à 1'1311 1 0 do Nlarco n. 80. i° :11111111',

II	 SPt ‘01111itt it si •plinle requerimenlo	 m. firado pro	 lu' sticios:

"tis aliaixo assinados. sticios contribuintes dessa Caixa. em pleno
ozo de 51 15 direitos, Vi 	 ue. III reqrer	 noO V. Ex.,	 s termos do artigo

11, •,n' 2°. dos estatutos ein vigor. si .ja eonvocada unia .Nsseinlitéia Ge-
ral Cxtraordinárizi 1,111;i dito 114`111 St' diSelliildl e Se tieidiel'e Sltill'e 1 n S

1111 e.- assim: os
i° - Interpretação da hiridoria da Caixa na regulamentação da

;mi Carteira de Empréstimos :ais artigos ri-ànslanles do capitulo V
tio,., ('-la l illos. no (In o ' hl 11. 1 0-' il(, aos sócios externos. e CIO face dos
'artigos :u. 32 I' 1 n 7 . dt t s IllosMOS estalidos. deliber.indo-sf', CM el111Se-
fillelle111, St . till'e a Segutinfr , emenda:

"No tirligo 50 do citado regultunento da Carteira de Eniprésli-
puis, tetra "C", onde se lii: "quando se trillar de sócio externo oit
Z1it0Selti11410 " [tara "(1111111110 Se 110101' lie StSei0 e'Xierd0 ou aposentado,
exceção feita aos diretores do flanco, inscritos Tia Caixa, na confor-
jrnidad,, (I,, ar'. 67 (los seus estatutos."

F,:eiiit'oço (ido se trata do -modif i cação do regulamento e não dos
if,stallitris e (ide OS assoritulos titio s'ibscreverarn o reotwriniento ape-
laram para a assenihVda, ap esa e do que prescreve o art. 42 dos refe-
ridos estalid os, por ter a l)ireloriti recusai-10 a prelenção nele ..:...on-
tida.

().: associados ansenws desta Capital devão reunir-se. (li' r‘.,11-
fi.irmidail o coin o :irl. 12. no Pepartánlenlo do Banco do Ilrasil onde

. estiverem servindo.
Ilio. 19 dr juitho de 191t,. - r11'. Orlon(lo (te Alorridu Caritriso.

president e.

Companhia indoslri(xl de Caixas de Niadeira S. A.

(EM LIQUIhA(.:O)

arrwicxçÃo

Na publicaliin 110 MoMejo 'roda no "hiário Oficial", de 27 do cor-
reme. h página 1?.315:

Onde se li":

Segunda . con vocacii

Leia-se:

Terceira convocação.

Onde se lê:

Nilo tendo havido nni-iero legai Para a reunião da assembléia ge-
ral extraordinária convocada para o dia 31 de maio próximo pas-
sado, ete.

Leia-se:

Não tendo havido número legal para a; reuniões de assembléia
geral extraordinária convocadas para os dias 31 de Ma io próximo
passado e 18 de junho do corrente, etc.

Banco (k) Distrito Federal

AssrminiSIA Ernixonorxjaiix

Segunda convocação

:Não f co llo havido o compareehnento de Tárfler0 legal para - e
reunião da assemidMa anteriornienle convocada, ficam os Srs. acio-
nista s de ruivo convidadas a se reunirem em assembléia extraordiná-
ria. no dia 10 (dez" . do julho próximo futuro, 'as 16 horas, na sede
social. .11 ruia P1'110O11 .0 d t. 311.11TO 11. w3.

A reunião terá por fim: o) a verificação do preenchimento dás
('xigéncias legais sobre reforina de estatutos e. aumento de capital;
1+) eleição de membros do Conselho Fiscal e do Conselho Consultivo.

'tio de Janeiro, ?8 de junho de 19-W. - A Diretoria.
(C. 6.993-28-6-940-22$4)

Companhia Argui:elónica
AssEvita.Éiv. (1E11M. ExTrivortniNSalv

São convidades os senhores acionistas O se reunirem em assem-
bléia geral extraordinária, às 15 horas do dia 6 de julho próximo, na
seile da Companhia, à rua Visconde Santa Isabel u. 272, afim de de-
liberarem solo'e o s('guinte:

.0) aprovação de atos da. Diretoria;
1.( sobre cargos aréfales na Diretoria;
e) venda de parte do acervó social;
d) interesses sociais.
Rio de Janeiro, 28 do junho de 1940. - A Diretoria.

(C. 6.918-28-6-940-150-3 vezes),

Imobiliária Pindorania S. .1..

ASSEAI DI,EIA CiElt.11. ORM .n I1

eoo

Por filia	 minieri• legal, não se lendo realizado a
geral ordimiria. l'011Vt'eada 1011'11 21 de j imbi . são cie:\ tilados o: s,.•-
¡Mores acionistas iii luuuilihj9iiu l'indoraina S. A. a SI'	 1911
its,ellijileia geral ordinária, no dia 8 de ,jultio iii Itt10.	 11 loiras, naS1.4 1' :n 10'ial, à 111 0 :NléX11'11 11. 90. 1 0 1111(111P. sala 107, afim de biniarein
conlierinienio ilis 1110S, 1 . 0111;1 •1, 	1111f•101.114	 do 0111'orel' dO conselho
fiscal, relativos 00 exercício tio 1030, bem como para deliberarem so-
bre	 isstinlii de sua coinpelènria,

lie confor midade c o ro os e s latlibis. a assembléia deliberará qual-
quer que sej:t a soma do eapilal representado acionista.s que
comparecerem.

(le Janeiro. 27 de junlui de
?c, ci.00?-28_ci-giii

Academia :\acional de Aledicina

Arlia-se	 Urda Vaga na se i o de Farmácia, a qual se en-
cerrará no dia 2G de julho próximo.

liesen i os candidatos satisfazerem :is segundes condições:

4 0, sor brasileiro, formado evo medicina por alguma das facul-
dades ofiriais, oficializadas ou equiparadas do 1 ;111Si l, 1 1 1 ! 01' Si t ift oh-t.iaíli111111. h ii ljj l j lailii 	 qutuimio di rd(11 1110111 111 1 1' 111S1111.11çãO	 estrangeira;

20, OSI ar formado em medicina	 UM. tenifin	 I	 iilf.1.1.¡Or aquinze anos;

30, residir nesta riflado int efli lugar que Ilie permita coniparererO: sessões;

4 0. apresimiar s eparadamenie e na mesma ocasião; cito petide-p imento de inscrição, aconmanhado de um inemorial• niencionanite
Iodos os littilOs, serviços públicos, particulares ou didaticns; uma re-
lação dos trabalhos científicos .. publicados, opiniões O l'esntedit tittS111e.s /008, da imprensa cientifici. nacional no e,..;tcaligeb . a , , Inrim tudo(planto	 para (itliwnst	 Os InéPikes profissionais. e acom-panhada de exemplares dos 7.10's1 1)10 (111/111(10 ( I OSS1Vet 011 de 111d1e11-ÇCws precisas onde possani ser encontrados: 1111111 Illelle:0'11/1 ou diSser-
tacão de lavra própria e itir,dita.

.4 47,erettiria da Academia, em 29 de junho de 1910. - 1)r. hoberto(1, ! Nitra Freire, secretário geral.
(C. 6.988-28-9-950-20.$6

Companhia inrasileira Finaneeira e imobiliária

ASSENDR.ÉIA GERAI. ()RUIN ÁRIA

São convidados os • Srs. acionistas da Companhia Ftrasileicanancefra e Imobiliária a se reunirem em aSseinbléia geral ordináriano dia 16 de julho próximo, u4. 15 horas e meia. na sede da Comp-d-
tilda. à Avenida ltio 11ranco n. 46 ( li o andar), afim de tratarem e re-solverem sobre as seguintes matérias:

o) discussão e aprovação do beilanço. contas e atos da Diretoria,
relalivOs ao exercício do 1939;

to': eleição do conselho fiscal e seus suplentes para o eXereie10 0111eu uso.

Os possuidores de	 lieVerà0 depOr .,, liá-las com a aniecedèn-ria de 3 dias. na sede de i compaultia, para que possam tomar parte
nas deliberações.

llio de Janeiro, 29 de junho de 1910. - A hireloria.
(E. 6.989-28-64 10-20$5)

Sociedade Anônima Nacional de Transportes Aéreos

.. A. N. T. A

ASSEMbi.elA GERAI, EXT11111111tINÁ111A

Primeira convocação

Pela presente ficam COI1V0e1tdo5 os Si's. a/10111.1;p; papa , em
semidéia geral extraordinária, se reufiirem no dia 3 de julho pró-
ximo, às 15 horas, na sede soda 1, "Edifício Gonçalves Dias", situado
à rua da Assembléia. n. 101, 4 0 andar, salas 410 a 415. nesta Capital,
afim do serem aprcixadas as propostas: g ratificação atribuida a um
acionista, de acordo com o resolvido na tissembléia anterior, proce-
der-se à eleicão dos membros para os car g os vagos na • Diretoria f'C011Se1110 C01181.111 ivo, MDfli rindo do art. 60 dos estatuli) n: e °alvos
assuntos de interesse geral. Se no dia designado- nilo comparecerem
acionista; em número legal, ficam desde já convidados p rtra. em se-gunda convocação, se reunirem no dia 8 desse 7~0 mès, II mesmahora e local acima indicados, para o mesmo fim, delibeeando-se, en-
tão, com qualquer número de acionistas presentes. - 	 Diretoria.

,(C. 6.990-28 -6 -910-7585-3 vezes')

(C. 6.991-28-G-950-518U

/
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DIARIC OFICIAL (Seqrlo

Balwo Hipotecário lar Bra...ileiro

DE	 DITO 11E11,

31 Í15 DE 11116.'n ÇõES AO pORTA)OR

13ehentures) -- 8	 -- Série "A"

s ,:de de Banco, à rua do Ouvidor n. 90, nesta Capital, se-
l . :o.) pw1A0-, a partir do dia 2. de julho próximo, e mediante a apres,!n_
.in • n dos lifulos originais, os juros dessas ebrikações relativos ao

ijiou n. 37 do trimestre a vencer-se em 30 do corrente.
Rio Cie Janeiro, 20 de junho de 1910. 	 A Diretoria.

,(C. 6.900-2(3-4.1-940—&5$1-3 vezes)

As:- Jelavão Civil "Casa tla Empregada"

EDITAI, DE Ci)NVoCAÇÃO)

Cumprindo disposiçõ s estatidarias, ficam convocadas as sóc j;-{!
da Ass. Civ. Casa da Empregada para a assembléia geral ordinária
a reunir-se em 1 de julho entrante, às 21 horas, na sede social, à r,
Pompeu Loweiro n. 110, para o fim de eleger a nova r1;retovia
Fiscal da Associação, para o biênio 1910 e 1912, bem como exa
nar, aprovar as contas da diretoria cujo mandato OP:1

Rio de janeiro, 21 de junho de 1010. — ehiquita Dias mm•tin,
presidente.	 .

(C. 6.8:0--20-G-9W--(139--3 YO/C,S)


